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APRESENTAÇÃO 


HISTÓRIA OU HISTRIOGRAFIA? 
CIÊNCIA OU ARTE? 


Ão completar 10 anos de existência c mais de 600 títulos elencados em 
seu catálogo, a EDUSC tornou-se referência na área das humanidades, parti- 
cularmente no campo da História e, mais especialmente ainda, no setor que 
poderíamos denominar das obras historiográficas. Segue, sem premeditar, um 
movimento amplo de publicações que exibem o vocábulo “historiografia, 
mesmo que muitas delas não tratem efetivamente do assunto e, no limite, nem 
mesmo têm consciência do significado que a expressão ganhou em nossos 
dias, mas que, ao ostentá-lo, integram-se à corrente dominante na confraria 
dos historiadores. No fundo, expressa a crise permanente que ronda o bivaque 
dos historiadores, crise esta. que se apresenta, em sua forma mais agressiva, na 
pós-modernidade, e que exalta a necessidade da reflexão historiográfica. 

* Ao revés da tendência entre nós, em que a historiografia confere status 
aos títulos publicados, a obra de Julio Aróstegui, em suas mais de 500 páginas 
totalmente devotadas à reflexão sobre o significado denso da historiografia, 
porta um título clássico A pesquisa histórica: teoria e método, bem ao estilo dos 

- mestres fundadores do saber histórico na primeira metade do século 20, a 
exemplo. de Henri Berr, para quem os historiadores jamais refletiam sobre a 
natureza de sua ciência. O resultado é um notável tratado sobre ciência histo- 
riográfica, um cânon que tem no exercício crítico permanente uma das mar- 


PIAS! 


A NOS TERNO 
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cas dos intelectuais catalães, onde pontifica Josep Fontana. Publicado origi- 
nalmente em 1995, o texto ora publicado foi reformulado e atualizado pia 
edição espanhola em 2001. Demonstra enorme capacidade para reunir telas 
ras nos mais diferentes campos do conhecimento, travando um cerrado diá- 
logo com filósofos, sociólogos, linguistas, cujos pensamentos são mobilizados 
pelo autor para pensar a ciência historiográfica. 

- O estilo é fluente, claro, direto, objetivo, sem lugar para meios tons, 
sobretudo quando se trata de desancar autores € obras incautas: um livro m 
traduzido, uma idéia indefensável, uma interpretação açodada. À densidade 
da reflexão, contudo, turva a transparência aparente do texto. Não é obra para 


iniciantes. É estudo para quem navega nas águas de Clio com um certo desem- 
as questões metodoló- 


al 


baraço, especialmente para os que se debruçam sobre 
: LR ... > É L e " 
gicas e teóricas, sempre a exigir do leitor um diálogo mental acurado com o 


autor e sua obra, um exercício dialógico pleno, obrigando-se a acompanhar 
pari passu os argumentos que se renovam na discussão permanentemente 
problematizada das idéias que, literalmente, borbulham no texto. , 

A obra se divide em três partes. A primeira, “Ieoria, História e historio- 
grafia”, reflete sobre a natureza mesma da disciplina historiográfica; a segunda, 
“A teoria da historiografia”, analisa a trajetória da elaboração do conhecimento 
historiográfico; c, a última, “Os instrumentos da análise histórica”, fala do arse- 
nal disponível e adequado ao fazer historiográfico. A problemática central do 
livro está posta na primeira parte, em que o autor advoga a instauração de uma 
ciência historiográfica como alternativa a uma ciência histórica, ou seja, no 
lugar do rótulo História, poríamos Historiografia, adensada por conter dosagem 
elevada de reflexão teórica. A segunda parte rastreia intelectualmente a cons- 

- trução da interpretação historiográfica, demonstrando sua carência reflexiva, 
debilidade essa que, se recuperada, elevaria o status da Iistória/I listoriografia 

* no concerto das ciências humanas e-sociais. A terceira discorre sobre o instru- 
mental disponível que, a serviço de um “caminho; de uma metodologia, poria o 
historiador na senda do conhecimento. Inevitavelmente, tanto a segunda quan-— 

to a terceira partes têm uma certa dose de repetição, uma vez que as teses assu- 
midas na primeira entranham, necessariamente, as duas. 
Aróstegui é um historiador corajoso. Assume desabridamente suas con- 
vicções e as expõe sem medo. Batido pelo vendaval do pós-modernismo, assu- 
miu o que considera uma visão concreta de historiografia, uma visão raciona- 
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lista, mais próxima da ciência do que da arte, nada complacente com o relati- 
vismo ficcional, Privilegia sujeitos corpórcos que formam e modificam classes, 
estruturas e sistemas; por isso, afirma no prólogo: “acreditamos em um futuro 
racionalista, e não pragmatista, da historiografia”. Para ele, há dois patamares a 
serem percebidos pelo historiador: a experiência humana em sua vivência tem- 
poral e a reflexão sobre essa mesma experiência. Para o primeiro, preservou a 
denominação História; para o segundo, reservou a expressão historiografia, 
que encerra a dimensão propriamente científica, atrelada ao universo do 
conhecimento, concepção essa que se traduz explicitamente nesta formulação, 
também inclusa no prólogo: “a fundamentação última da historiografia não se 
baseia no que os historiadores fazem, senão, e antes, na crítica do que fazem”. 
Distingue a entidade História e o que poderá vir a ser uma disciplina do conhe- 
cimento da História. Por isso, diz: “propomos decididamente adotar para esta 
o nome de historiografia”, cuja ênfase é a reflexão sobre a natureza do históri- 
co, o modo pelo qual se conhece a História. Aróstegui não pensa, portanto, 
num possível terceiro andar, um troisiême niveau, aquele em que a historiogra- 
fia identificaria não a História em si, nem a história traduzida pelos historiado- 
res, mas a natureza das obras elas mesmas, vis-à-vis sua imersão no ambiente 
cultural e ideológico do tempo em que foram produzidas. Não que esta possi- 
bilidade estivesse ausente de sua análise, que a desconheça, pois retoma (e des- 
carta) ). Topolsky, que distingue os fatos passados, as operações empreendidas 
por um pesquisador para recuperá-los e o resultado das mesmas operações, 
resultado esse que-seria propriamente o objeto da historiografia. Aróstegui 
investe contra os historiadores franceses — Carbonell e Le Goff, entre cles —, por 
creditarem ao termo “historiografia” o significado de “história da história”, de 
uso cada vez mais corrente na comunidade dos historiadores mundo afora. Da 
mesma forma que recusa a prisão do vocábulo “historiografia” ao resultado da 
pesquisa, pois a reivindica para emblematizar um conhecimento mais amplo, 
recusa também a possibilidade de adotar a expressão historiologia, capaz de 
englobar os acontecimentos e a reflexão sobre os mesmos, considerando-a ina- 
dequada por cientificizar excessivamente o conhecimento histórico. 
Assumindo historiografia como sinônimo de História, Aróstegui recorre 
aos pais fundadores, especialmente Lucien Febvre, para quem a História não é 


uma ciência; mas um “estudo cientificamente elaborado”, isso porque seu proce- 
dimento não é arbitrário, porque a labora lastreada num método científico que 
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o leva, a partir do empírico, a explicações contextualizáveis e plausíveis no con- 
m método, o percurso de um caminho 


certo das demais ciências humanas. U 
cimento inscrito não no passado, 


racional e sistemático na busca de um conhe 
mas no temporal, que.inclui o tempo presente e à possibilidade de o historiador 
“construir” suas fontes, tendo como pano de fundo as realidades que são sempre 


globais, posto que todas as atividades humanas são entrelaçadas, que as socieda- 
des se realizam historicamente no mundo e que, por desdobramento, a História 
é sempre global por ser uma ciência-síntese. Essa perspectiva totalizadora da 
História delineia o paradigma em que o autor se aloja. Mesmo reconheçendo que 
um único paradigma jamais se impôs na prática historiográfica, o marxismo é 
sua piece de resistence, o que não O impede de abordar, com propriedade, os 
demais paradigmas que lastreiam as ciências humanas: o funcionalismo; o estru- 
turalismo; o pós-modernismo e suas derivações no campo da História; o positi- 
vista; o historicista; o analista (dos Annales); o quantitativismo e o narrativismo. 

O marxismo conferiu à historiografia uma dimensão reflexiva até 
então desconhecida; por isso mesmo, deixou marcas indeléveis na escola dos 
Anhales,; primeiro movimento historiográfico do século 20, o que não impede 
Aróstegui, entretanto, de reconhecer as limitações impostas por um determi- 
nismo vulgar, empobrecedor, e a oxigenação representada por autores como 
E. P Thompson, ao reivindicar um lugar apropriado para a cultura das classes 
sociais, sobretudo em suas formas de representação, o que levaria à formula- 


ção: “a classe não é uma estrutura e sim uma cultura”, Aróstegui aceita, inclu- 


sive, que a concepção de mentalidades coletivas seja, sem dúvida, uma alter- 


nativa ao conceito mais abrangente de ideologia, peça-ch 
mas se recusa a incorporar o subjetivismo idealista presente na obra de 
Benedetto Croce, segundo o qual a história é uma construção mental do his- 
toriador, mas reconhece, com Johann Huizinga, que a “história é uma cons- 
trução cultural”, Seu apego ao marxismo, que transparece cm ppntos nodais 
de seu livro, não ameniza suas críticas, tais como a escassa atenção ao sujeito, 


ave do marxismo, 


à ação social e sua tendência a reificar entidades totalizadoras. 

É A exaltação racionalista de Aróstegui atinge sua máxima temperatura ao 
discutir os postulados historiográficos pós-modernos, metonimicamente sin- 
tetizados na expressão “giro linguístico”. As duas epígrafes que abrem o capítu- 
lo 3 sintetizam a polarização do debate. De um lado, Ernst Bernheim sentencia 
que, se pretendemos entender a História, não se admite poetizá-la; do outro, a 
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alegoria de Hayden White, “Clio faz também poesia”. À charmosa abertura não 
sublima o enfrentamento decidido do tema; assume que a cultura c a análise 
cultural do pós-modernismo são essenciais à compreensão das profundas 
mudanças ocorridas na História e sua escrita. Nascida como atitude intelectual 
genérica, que se manifestou na arte, na literatura, na filosofia e na crítica da cul- 
tura, era o resultado da crise do paradigma estruturalista e significava “a lógi- 
ca cultural do capitalismo tardio”, formulação essa colhida em Frederick 
Jameson. O papel da nova concepção da análise da linguagem na elaboração do 
conhecimento/escrita da História teve em Hayden White sua máxima expres- 
são. Suas incursões pela linguagem histórica do século 19 levaram-no a afirmar 
“que a escrita da História era apenas uma forma.a mais de escrita de ficção, sem 
nenhum compromisso com a verdade e que; por decorrência, a diferenciação 
entre relato histórico e de ficção não tem qualquer relevância, sendo a preten- 
são à cientificidade uma ilusão ingênua, o que sobreleva a dimensão estética, o 
estilo, mais do que a 'própria explicação, no que foi seguido por filósofos do 
peso de Paul Ricoeur, ou historiadores como Ankersmit ou Kellner. 

Tais concepções, rotuladas de descontrutivistas, foram entendidas como a 
“expressão mais acabada dessa ideologia do pós-modernismo”, por Aróstegui; 
contêm uma indistinção entre realidade e linguagem, a idéia de que o texto não 
resulta de um contexto, pois tem vida própria e não pode, portanto, expressar 
uma realidade exterior que o historiador apreendcria nas fontes, significando a 
liquefação do próprio conceito de fonte histórica, longamente acalentado pela 
historiografia, desde seus inícios. A sensação de esmigalhamento da História é a 
manifestação mais pungente da crise, mas ela tem a virtude de renovar as opções 
historiográficas, muitas das quais não passam de trivialidades neonarrativistas, 
com forte ranço etnográfico, escasscando inovações que representem a possibili- 
dade de avanços posteriores na medida em que recuperem a dimensão explicati- 
va da História. O retorno do “sujeito”, que não significa retorno ao individualis- 
mo, no último quartel do século 20, especialmente no campo das ciências sociais, 
alimentou o renascer da uma História sociocultural pungente, em que a relação 
entre ação c estrutura são absolutamente dialéticas, onde interagem as formas de 
construção simbólica, de representação da realidade implícita em toda ação 
“mediada pelas linguagens. Um exemplo distinto é a micro-história de Carlo 
Ginzburg, considerada pelo autor uma forma sofisticada de narrativa antropoló- 
gica, em que se aprende a experiência do “sujeito” no eixo genérico do discurso 
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histórico coletivo. Outro, é a Nova História Cultural, na fatura de Roger Chartier 
em que, ao invés de privilegiar o social na apreensão das manifestações mentais, 
enfatiza os indivíduos c os grupos em sua atribuição de sentido ao mundo em que 
vivem, ou seja, a apropriação mesma que Os indivíduos fazem de sua cultura. 
Apesar de conferir um lugar de destaque à linguagem, não reduz a realidade social 
ao teor do discurso, apropriando-o, muito mais, como produto da ordem social. 
- O giro lingúístico da pós-modernidade sepultou definitivamente à 
hipótese de que o objeto da História/Historiografia seria a “ressurreição inte- 
gral do passado”, como queria Michelet. Alertou-nos para uma “certa” dimen- 
são construtivista presente na ação do historiador; asseverou-nos que à 
História/Historiografia não é um mero “artefato literário”; conscientizou-nos 
de que as generalizações abstratas não são suficientes para explicar ou com- 
preender as ações humanas, mas também nos deu a certeza de que suas vir- 
tualidades haviam se esgotado no eclipse do século 20. Invocando Peter Burke, 
Aróstegui reafirma que a historiografia pós-moderna não é um gênero, mas 
uma matriz de gêneros. Nelas prevalecem os sujeitos sobre as estruturas. Realça 
os indivíduos, a cultura como receptáculo social, as identidades, a sociabilida- 
de, os problemas de gênero, a etnia, a'raça, as marginalidades e à memória 
como preâmbulo da História. Em suma, a historiografia deve manter-se aten- 
ta à sensibilidade de cada momento, ao tempo presente como portador de 
vasta potencialidade, uma exigência da sociedade da informação, pois a “histó- 
ria vale o que valem o presente e sua linguagem” como diz Aróstegui. 
Implicitamente, assume-se 0 papel da cultura como sistema de comunicação 
entre os homens, de coesão comunitária e código comportamental, fazendo da 
Internet o novo númeno, objeto indescartável de nossa intuição intelectual. 
No capítulo de abertura da segunda parte, intitulado Sociedade e 
Tempo: a teoria da História, encontra-se a discussão central da obra e que se 
refere à natureza da História/Historiografia: ser social e ser temporal. A 
História/Historiografia está plasmada na sociedade, São, portanto, entidades 
inseparáveis. Tem no seu cerne as ações humanas em ambientação social, logo, 
a teoria da história deve assumir que se há um sentido no caráter mais coleti- 
vo das ações históricas, as próprias ações somente podem ser apreendidas 
desde que atribuídas a sujeitos individuais. Os coletivos também são abstra- 
ções, pois o que pode ser objetivado pelo investigador são os indivíduos. Não 
indivíduos quaisquer, atemporais, mas sujeitos concretos vertidos no tempo, 
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cujas ações, “o fato social”, somente pode ser captado como “fato sociotempo- 
ral”, Nesses termos, os fatos, os eventos, as mudanças e até mesmo as durações 
não ocorrem no tempo; pelo contrário, criam o tempo, conferindo à 
História/Historiografia o caráter da ciência da própria temporalidade huma- 
na. O tempo astronômico, o tempo da natureza, não é o tempo do historia- 
dor. Fernand Braudel percebeu o problema elaborando a concepção tripartite 
do tempo histórico, mas não percebeu sua pluralidade, na crítica de Paul 
Ricoeur. Mais densa é a concepção de Koselleck que pensa o tempo de forma 
cumulativa e definido a partir do futuro, cuja resultante é é pensar/o tempo 
como a relação entre passado e futuro que se cristaliza no presente. Aróstegui 
invoca o filósofo M. Heidegger em suas reflexões sobre O conceito de tempo, 
conferência publicada em 1924, em que a percepção do tempo se faz a partir 
do futuro, uma exclusividade do ser humano, pois é o único que sabe de sua 
morte e, portanto, que pensa'o tempo a partir do futuro, de sua finitude. A 
História/ Historiografia nada mais seria do que o produto dessa consciência 
temporal, mas cuja essência, para o autor, é denotar mudança, sempre referi- 
da à duração, à permanência. Daí a difícil tarefa que se impõe ao historiador: 
abstrair o impacto do tempo presente se pretender a recuperação científica do 
passado; fingir que desconhece“o futuro do passado”, que é seu próprio pre- 
sente, o que significa que a “história que escrevemos é uma concepção que 
forja o homem do presente”, finaliza Aróstegui. 

Nas palavras do próprio autor, a finalidade última deste livro é o desejo 
de instaurar uma ciência historiográfica que subsumiria e, por fim, substituiria 
a História como disciplina. O discurso historiográfico seria a reconstrução ou 
representação que a historiografia faz da História, um produto elaborado, espe- 
cífico, de feitio artístico ou científico. Em suma, História ou historiografia? 
Historiografia, lato sensu, incorporando a História, ou stricto sensu, a reflexão , 
sobre as obras históricas? Historiografia como discurso científico ou elaboração 

“artística? Totalidades expressas nas relações estruturais ou microanálises centra- 
das nas personagens? Problemas de fundo não apenas no território restrito-dos 
historiadores, mas de todas as ciências humanas, revirados pelo avesso por esse 
historiador arguto, atilado, erudito sem pedantismo que é Julio Aróstegui, cujo 

“brilho intelectual convidamos o leitor a partilhar nesta aventura do espírito. 


José Jobson de Andrade Arruda 


PUCRS BIBLIOTECA CENTRAL - 4540/1958 E LEI O GSSA 


PRÓLOGO À NOVA EDIÇÃO 


Há cinco anos surgiu a primeira edição desta obra, cujas intenções, op- 
ções, expectativas e agradecimentos se fizeram constar dó Prólogo escrito para 
aquela ocasião. Surge agora uma segunda em cújo novo Prólogo, com a pers- 
pectiva que q tempo transcorrido e a experiência adquirida acrescentam, gos- 

taria de retomar aqueles e outros temas semelhantes aos que continha o ante- 
rior. Mas é claro que a este propósito se impõe uma consideração prévia que 
- Não posso evitar, e é esta: o que eu puder incorporar, retificar ou confirmar do 
que então dizia está inevitavelmente condicionado pela recepção que teve o li- | 
vro e pelo eco que dele me tem chegado. O fato de que se torne a editar, e que 
O seja com ostensivas reformas — que oxalá sejam realmente para melhor —, diz 
por si mesmo algo-que não é preciso repetir. Mas não diz tudo. E é especial- 
mente isso o que gostaria de considerar. 

A recepção à que me refiro tem muitos perfis dignos de alguns comen- 
tários, mas não é o próprio autor do livro a pessoa mais indicada para fazê-los. 
Entre o que considero prudente dizer se inclui o fato, lisonjeiro, de que aqueles 
à quem uma obra como esta foi especialmente dirigida e outros a quem previ- 
sivelmente serviria de ajuda não pareceram decepcionados, pelo que sei. Os 
alunos que cursam disciplinas de cuja matéria ele trata, os profissionais inte- 
ressados nos aspectos mais estruturais de sua disciplina, alguns estudiosos de 
questões limítrofes e relacionadas são os casos mais significativos que conheço. 

Mas nem tudo funcionou conforme o esperado. As críticas e controvér- 
sias que eu imaginava e, naturalmente, teria agradecido, “daqueles profissio- 
nais e colegas de quem, sem dúvida, vai receber um julgamento mais aquila- 
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tado e, seguramente, mais severo”, como então diziamos, não se produziram, 
ou foram feitas de forma pouco expressiva. Não me aventurarei, no entanto, 
“num plano como este, adiantando alguma explicação para um fato que, cer- 
tamente, pode ter várias explicações. Pelo que sei, O livro interessou muito 
mais aos colegas que por motivos profissionais se encontram mais implicados 
em um trabalho historiográfico especulativo, instrumental ou “metahistórico” 
do que aos outros envolvidos na estrita prática empírica. Reconheço que em 
uma doutrina sã ou, mais simplesmente, na doutrina que este livro mesmo 
pretende inculcar, essa distinção não é pertinente. Mas a realidade é teimosa e 
aproveito a ocasião para lamentar profundamente semelhante teimosia. 
Assim, aqueles que mais me falaram dele em termos construtivos fo- 
Tam, precisamente, metodólogos e professores das áreas de história e das ciên- 
cias sociais, filósofos e alguns outros profissionais das ciências humanas um 
pouco mais afastados da área a que nos dedicamos concretamente. Uma coi- 
sa que posso acrescentar com satisfação plena é que aqueles que têm, especial- 
mente fora da Espanha, uma preocupação historiográfica voltada plenamen- 
te para a metodologia, a filosofia da história ou à história da historiografia de 
forma alguma permaneceram indiferentes ao que o livro oferecia. Essas ques- 
tões, como sabemos, não têm na universidade espanhola — e, curiosamente, 
muito menos nas faculdades de História - um estatuto próprio definido. 
Passando agora para questões mais substanciais que acabam sendo, a 
meu juízo, de comentário obrigatório entre essas considerações prévias, gos- 
taria de assinalar meu convencimento de que nos cinco anos transcorridos en- 
tre as duas edições não parece que se tenham produzido circunstâncias, desen- 
volvimento ou inovações que levem a pensar que as opções que este tratado 
- então assumiu devam ser substancialmente retificadas. Não desejaria, de - 
modo algum, que esta observação soasse como um protesto gratuito ou um 
propósito desaforado de não corrigi-la, ou como qualquer tipo de presunção, 
porque não é essc verdadeiramente o espírito com que se faz. O que quero di- 
zer é que se em meados dos anos 90 esse pequeno tratado de reflexão histo- 
riográfica, em plena voragem do impacto expansivo do pós-modernismo, da 
lingiúística e da antropologia, no dizer de Lawrence Stone nos inícios da déca- 
da, optou por uma visão concreta da historiografia, nada complacente com os 
modismos, não parece que cinco anos depois haja razões de peso para mudar. 
Essa “teoria e método da pesquisa historiográfica” optou por uma visão 
de certo modo normativista, ligada às ciências sociais e não em oposição a 
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elas, formalista no método, que se pronunciava por uma integração dos sabe- 
res, flexível em limites toleráveis e nada complacente com certas retóricas ao 
uso — tal como o vejo hoje. Não encontro, pelo menos por ofa, razões para que 
deva ser substancialmente modificada, porque creio que na historiografia do 
século em que entramos muitas coisas deverão mudar mas a formação do his- 
toriador haverá de permanecer o mais liyre possível de qualquer forma de 
propensão ao irracionalismo, por mais na moda que esteja. 

Cabe supor que alguns leitores benévolos continuem entendendo que 
aqui se apresenta uma versão excessivamente “regulada” do que deveria ser a 
prática historiográfica, pois assim ocorreu com à primeira versão do texto. Há 
quem considere algumas dessas propostas demasiado indistintas de ciências 
sociais vizinhas. A insistência sobre o valor e a eficácia da prática ao modo 
científico refletida em suas páginas, seu distanciamento.das versões narrativis- 
tas e retóricas, a visão decididamente reguladora — ainda que, certamente, não 
dogmática — do métodosão matérias que leváriam a pensar em uma propos- 
ta talvez excessivamente rígida. Mas me parece que essa não é uma opinião ge- 
neralizada entre aqueles que, sem ter porque aprovar todas as suas posições, 
crêem na oportunidade e sentido de um livro como este. 

Esta obra não se propõe, de modo algum, a reavivar o positivismo, mas 
não é menos certo que contém uma proposta inequivocamente racionalista. 
Desde já, o que este livro pressupõe é que o historiador se coloque muito mais 
próximo do cientista do que do artista. Não se é complacente, de forma algu- 
ma, com a história-literatura, a “interpretativa” a relativista e a ficcional. De- 
fende-se que a História está longe de ser uma questão de opinião ou de gosto. 
Mas acredita- -se, sem dúvida, que tal História é feita por “sujeitos” corpóreos, e 
que são estes os que constituem e modificam classes, estruturas e sistemas. O 
sujeito só se apreende, no entanto, na razão, tanto instrumental como históri- 
ca, se preferir, não na recreação impressionista, a-teórica e aicrítica. Por isso 
acreditamos em um futuro racionalista, e não programatista, da historiografia. 

Quanto : ao seu talante, talvez não fosse demais recordar aqui um co- 
mentário, que conheço indiretamente, de certo colega que acreditava que a 
primeira edição desta obra não refletia suficientemente “o que os historiado- 
res fazem”. Essa opinião, ainda que não reflita exatamente o que o livro diz, 
tem o mérito de ter-captado sua intenção real: para mim, a fundamentação úl- 

“tima da historiografia não se baseia no que os historiadores fazem, senão, e 
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antes, na crítica do que fazem. A idéia pragmática de quea historiografia é“ 
que os historiadores fazem” não está precisamente entre as que eu aprecio. 
Nesse terreno ninguém tem direito à propriedade alguma nem tampouco o de 


cobrar pedágio, mas nem tudo o que reluz é ouro. 
ições também mostrou que é 


O tempo transcorrido entre as duas edi 
possível.e necessário incorporar ao nosso tratamento muitas propostas que fo- 
) . . 
ram sendo acrescentadas à visão da disciplina nos finais dos anos 90. E na me- 


dida do possível procuramos fazê-lo aqui. Aqueles que tiveram por bem fazer 
em geral, em que segura- 


comentários sobre a edição anterior concordaram, 
mente faltava no texto um maior desenvolvimento do que foi a história da pró- 


pria configuração da disciplina historiográfica na época contemporânea, quer 
9,e era grande a insistên- 


dizer, desde o começo da sua construção no século 1 

cia em colocar a prática historiográfica no interior de um nicho de disciplinas 
cuja identificação científica se buscava com afã. À presente edição procurou 
aperfeiçoar esse enfoque e por isso toda a primeira parte foi remodelada. 

As Jinhas- básicas foram mantidas, ainda que procurando melhorar e 
atualizar sua exposição, as matérias essenciais de que se constitui uma teoria 
do histórico atenta a algo mais do que a meras constatações empíricas, sem 
entrar no terreno da especulação filosófica. Levamos em conta, no que nos 
concerne, o que de mais significativo tem sido produzido pela. bibliografia 
desde'o lançamento da edição anterior. À proposta essencial acerca da expli- 
cação histórica não varidu e, quanto ao discurso historiográfico, mesmo que 
se insista na consideração de que o historicismo narrativista não representa de 

“ forma alguma uma apreensão convincente da História, pondera-se a necessi- 
dade de que a explicação histórico- social flexibilize suas vias, faça uso de dife- 
rentes recursos, tanto formalistas como hermenêuticos. Estamos mais conven- 
cidos do que nunca de que as ciências da sociedade, a historiografia entre clas, 
estão por encontrar, contudo, o ponto “galileano” de sua imagem do mundo, 
que não poderá ser geométrico mas que tampouco bastará que seja poético. 

“Em nossa modesta forma-de ver as coisas, a historiografia — uma pala- 
vra, certamente, que também não parece agradar a-todos — não saiu com um 
horizonte muito claro do certo marasmo no qual se afundou com a crise dos 
poderosos “paradigmas” que triunfavam nos anos 60 e 70. É evidente que o re-. 
vival desses paradigmas é impossível e, emtodo caso, indesejável. Mas a cha- 
mada “volta ao narrátivismo” não passou de um fiasco, com requintes de moda 
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midiática, potenciada pela expansão das formas pós-modernistas e tão vazia de 
idéias como de competência técnica. A volta do sujeito parece ser entendida às 
vezes como o regresso do “contar histórias”. E nem é preciso dizer que a Histó- 
ria parece prestar a cada dia melhores serviços a quem sabe utilizá-la... - 

Mas nenhuma experiência é vá. Nenhuma situação histórica, na ciên- 
-cia normal e na extraordinária, representa um passo para trás: Dessa forma, 
diria que, mesmo que pareça existir uma persistência na crise da disciplina, é 
evidente que dela vão sendo extraídas as lições adequadas. Talvez a mais pro- 
veitosa, ainda que não totalmente gratificante, seja a de que depois de vinte 
“anos de incertezas, de buscas, é certo, de ensaios e descobertas parciais, esta- 
mos convencidos de que se render ao vale tudo (o anything goes, que se dizia 
nos momêéntos centrais da crise), à complacência frente a qualquer fórmula 
somente pelo fato de ser nova, à aceitação de qualquer proposta em nome de 
um tolerante espírito de abertura não leva, no melhor dos casos, a parte algu- 
ma e, no pior, converte a prática historiográfica emi uma atividade cultural ir- 
relevante em si mesma mas, isto sim, facilmente manipulável. E a infelizmente, 
não nos faltam bons exemplos disso. 

Poder-se-ia objetar que a História goza de excelente saúde, como créem 
muitos pensadores, o que não pode estar mais à vista, dado o muito que se 
produz, se vende e se difunde... Mas, desafortunadamente, esses argumentos 
não provam muita coisa. Porque, nesse sentido, estaríamos falando da mesma 
saúde de que gozam as revistas de frivolidades, o romance histórico, os novos 
programas de “sociologia televisiva” e os esportes- espetáculo. Esse não parece 
ser um bom instrumento de medida. . 

Permitam-nos dizer que o problema da historiografia neste começo de 
século se relaciona sobretudo, na nossa modesta opinião, com a permanente 
redução da exigência em uma prática respeitável, com a trivialização, as publi- 
- Cações supérfluas, a história midiática, a “história oficial” » as formas de traba- 
lho carentes de “ofício”, a dificuldade para assumir a mudança e conseqiiente 
Tenovação, a formação dos jovens historiadores, os “falsos” e os “novos” pro- 
fetas e a “história lixo”, Junto a isso, como prova de uma certa crise da i inova- 
ção historiográfica, não deixam de ser sintomáticas as abundantes reedições e 
republicações de obras escritas há anos ou décadas, representativas de mo- 
- mentos anteriores às preocupações históricas. Demasiado, se poderá pensar; e 
estou de acordo. Pois bem, me apresso em dizer que, como toda afirmação a 
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esse respeito, admito que esta também é discutível, pode claramente ser me- 
lhorada e está sujeita a muitas exceções... 

A esperança pode se situar na decisão daqueles que não estão — não es- 
tamos — de acordo com a situação. A alguns deles me referi, ainda que de for- 
ma elíptica, linhás acima. Sei que na profissão dos historiadores há muitas 


pessoas oprimidas pelo fastio da repetição e sempre prontas a reagir contra a 


imposição, a banalidade, a história que pensa em fazer política, a submissão 
absoluta rotina. Naturalmente, 


midiática — sem excluir a editorial - e a mais 
gostaria que este livro, limitado e pessoal, que entendo não poder agradar a to- 
dos, fosse mais uma voz frente a tudo o que denuncio. 
“Enfim, uma vez mais, a morada mais gratificante em qualquer preâm- 
bulo é na que se enira para expressar 'o reconhecimento é o agradecimento 
“àqueles que consideraram que a empresa valia a pena. De muitos deles já falei 
em 1995. Não me importo em repetir e me alegro que a lista de nomes possa 
“aumentar. Como sempre, é extremamente reconfortante que muitos alunos, 
de diferentes níveis, julguem este texto instrutivo e digno de ser discutido, ain- 
da que nem todas as suas passagens sejam fáceis. Assim ocorreu com fregiiên- 
cia nestes cinco anos, dentro e fora da Espanha. Com humildade, agradeço a 
muitos alunos que aprenderam alguma coisa aqui, descobriram suas discre-. 
pâncias com o que encontraram e expressaram suas opiniões. 

Muitos desses alunos e professores são de universidades da América La- 
tina e deveriam ser nomeados, mas não caberiam todos aqui. É muito gratifi- 
cante reiterar plenamente as palavras de Josep Fontana no prólogo da segun- 
da edição de seu História; sobre o que ali podemos ler a nosso respeito. Tem- 
se sempre a desoladora impressão de que podemos e devemos fazer mais em 
companhia daqueles que falam e ensinam em nossa língua do outro lado do 
Atlântico. Quero limitar-me a agradecer a alguns colegas de lá o interesse tido 
para melhorar a obra. Este é o caso de Jorge Saab, um dos meus mais úteis co- 
mentaristas, de Jorge Saborido e Cristián Buchruckcr — estes últimos par- 
tilham atualmente outras empresas. comigo — e de outros muitos colegas 
com quem tenho me entendido em Buenos Aires, La Plata, Rosário, Santa 

Rosa de La Pampa e Tucumán e de quem sempre tenho recebido comen- 


tários construtivos. : 
* Quero agradecer a cómpreensão e o apoio de muitos colegas recebi- 
dos antes e agora. De Glicerio Sánchez Recio, Antonio Nifio, Gonzalo Bra- 


vo, Gonzalo Pasamar, José J. Díaz Freire, Guillermo Castán, Raimundo 
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Cuesta, Ángel Duarte, Luis Enrique Otero, Sergio Riesco, Alberto Luis e 
Jordi Canal, No caso de Juan A. Blanco, quero ademais agradecer sua aju- 
da tanto na leitura detida do texto como na busca de alguns materiais. 
Caso especial é também o de Elena Hernández Sandoica, colega e compa- 
nheira de empresas historiográficas comuns, de quem recebi desde o pri- 
meiro momento um alento particular, e com quem as discrepâncias inte- 
lectuais se convertem sempre em fonte de inspiração. É quase ocioso acres- 
centar que tenho escutado e levando em conta muitas opiniões sólidas in- 
formadas e atendíveis. Ao final, contudo, nenhum de rneus amáveis conse- 
lheiros e comentaristas pode nem deve se sentir cp-res 
aqui se defende. 


Agradeço novamente o impulso inicial que representou para essa 
obra a boa'acolhida que lhe deu Josep Fontana e Gonzalo Pontón e a be- 
nevolência e a paciência de todos os que na Editorial Crítica contribuíram 
para que as idéias ganhassem a forma de um livro. Quero mencionar e 
agradecer explicitamente o prazer da colaboração com Gonzalo Pontón, 
Carmen Estebane Silvia Iriso. 

Animo-me a pensar, enfim, que talvez não seja esta a última vez que 
o livro deverá sofrer um rejuvenescimento para adaptar-se às mudanças 
que aportes incessantes de novas idéias e novas realizações introduz em 
nossa tarefa. Aportes que o tempo futuro parece nos anunciar em maior 
quantidade e com maior contundência. E assim, o destino que mais dese- 
jamos para a obra é o de que, por fim, seu principal significado e sua me- 
lhor fortuna sejam o de sempre dar conta de coisas novas e insistir nas que 
continuarem sendo indispensáveis. 


ponsável pelo que 


Julio Aróstegui 
Madri, dezembro de 2000. 
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Parte 1 
Teoria, história e historiografia 


À primeira parte deste livro pretende expor a problemática g geral do co- 
nhecimento da História, da forma como é considerada hoje. Para tanto, par- 
te-se da distinção cuidadosa entre o que é a entidade História e o que pode ser 

“uma disciplina do conhecimento da História.* Propomos decididamente ado- 
tar para esta o nome de historiografia, por razões que serão expostas com su- 
ficiente clareza, assim o cremos, mais adiante e no corpo do texto, Como toda 
disciplina que procura elaborar e acrescentar um corpo de conhecimentos so- 
bre determinada matéria, que representem'algo mais do que um mero exercí- 
cio de senso comum, a historiografia precisa dotar-se de algum conteúdo teó- 
rico. Mas até hoje esta é uma de suas grandes carências. 

À teoria de que falamos tem, segundo também se explicará depois, um 
duplo sentido que convém igualmente distinguir. Em primeiro lugar, toda dis- 
ciplina normatizada constrói, de um lado, um corpo de explicações articula- 
das para definir o objeto ao qual dedica seu estudo. Em nosso caso, a um tra- 
balho desse tipo corresponde adequadamente o nome específico de teoria da 
História. É a teoria que deve buscar dar uma resposta convincente à pergunta: 
o que é a História? Constitui um saber substantivo € empírico que trata de de- 
finir qual é o campo da realidade que o historiador aborda e que de modo al- 
gum equivale ao “desenvolvimento” da História Universal, mas sim à reflexão 

sobre a natureza do histórico. Mas, em segundo lugar, existe outro tipo de teo- 
ria necessária: a que propõe estabelecer não o que é a História, mas como se co- 
nhece a História. A este tipo de trabalho damos o nome de teoria da historio- 
grafia. Ela trata de como se conhece a História e como os conhecimentos ob- 
tidos podem agrupar-se de forma articulada em uma disciplina de conheci- 

. mento. Seu tipo de saber é disciplinar ou formal. 

Existem, portanto, duas formas de teoria às quais o historiador deve de-. 

dicar sua atenção e, por conseguinte, não confundir: a teoria da História e a 

teoria da historiografia. Normalmente, esta segunda conterá a primeira. Ne- 
nhuma dessas tarefas se confunde em absoluto nem com a filosofia da História 
nem com a história da historiografia. Cada uma dessas outras duas áreas de in-. 


* Em todaa primeira parte da obra raras com que a palavra História aparecesse 

“com a inicial maiúscula quando se faz referência à “entidade”, ao objeto de estudo. 

Quando aparece em minúscula é porque os autores da época em questão chamam 
“história” à disciplina historiográfica. 


RAL - CÓPIA NOS TERMOS DA 


Parte d 
Teoria, história e historiografia 


teresse tem sua própria essência, distinta da teoria, e não é nosso objetivo aqui, 
ainda que à história da historiografia devamos dedicar uma atenção preliminar 
e complementar, pelas razões que no devido momento também exporemos. 
Da mesma forma, uma porção importante desta primeira parte se de- 
dica à expor, de maneira circunstanciada, como sc tem constituído até a atua- 
lidade todo um corpus de doutrinas, escolas, preceitos e teorias que tem bus- 
cado fundamentar a disciplina da historiografia desde suas origens contempo- 
râneas, já na segunda metade dd século 19, até os mais recentes aportes dos úl- 
timos anos do século 20, quando começa um novo século e quando, sem dú- 
vida, não se superou plenamente uma crise generalizada do conhecimento do 
social. Procurar-se-á expor quais são e como têm sido entendidos até agora os 
fundamentos para elaborar uma teoria da natureza do histórico, e mais do que 
isso, do conhecimento da História, ainda que sem propor agora um delinca- 
mento próprio em profundidade. Podemos, no entanto, adiantar uma conclu- 
são provisória: no nosso modo de ver, o conhecimento historiográfico consti- 
tui hoje mais uma espécie no campo das ciências sociais. Mais tarde desenvol- 


veremos suficientemente esta idéia. 
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Capítulo 1 


HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA: 
OS FUNDAMENTOS 


A crise da História [...] o estado inorgânico dos estudos históricos [...] 
“ provém do fato de que um número excessivo de historiadores 
jamais refletiu sobre a naturéza de sua ciência. 


- Henri BERR 
A síntese em História 


Parece difícil encontrar palavras mais apropriadas e significativas que 
as que figuram no início deste capítulo, com as quais o historiador francês 
Henri Berr' começava um livro dedicado à prática da historiografia e à ade- 
quada formação científica do historiador, para qualificar um mal comum do 
nosso ofício. Em tal afirmação, cuja autoridade repousa no fato de ter sido 
pronunciada por um dos primeiros renovadores da históriografia no século 
20, torna-se mais sintomática a causa atribuída por Berr para a crise do que a 
própria crise. Os historiadores não refletem sobre os fundamentos profundos 
de seu trabalho... Isso continua sendo válido quase noventa anos depois des- 
sas palavras terem sido escritas? Infelizmente, não parece que haja razões para 
mudar seu sentido. No nosso modo de ver, e levando-se em conta todas as re- 
comendações de “pragmatismo” que se tem feito recentemente, apesar das dis- 
tinções que seria preciso fazer hoje entre diferentes historiografias, o proble- 


1 BERR, H. La síntesis en historia. México: Uteha, 1061. (Colección la Evolución de la 
Humanidad). Primeira edição em espanhol, traduzida da segunda edição francesa 
de'1952, com um novo Prólogo e Apêndice do autor, p. XIV. 
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ma da reflexão, ao menos, da maioria dos historiadores “sobre a natureza de 
sua ciência” continua em pé. 

Um progresso sustentado da disciplina da historiografia é impensável 
sem que se levc a efeito essa reflexão que Henri Berr, e outros antes € depois 
dele, solicitou. Infelizmente, nos próprios círculos dos historiadores conside- 
rou-se durante muito tempo que o historiador não é um teórico, que sua ocu- 
pação não é filosofar, que historiar é narrar as coisas como realmente acontece- 
ram, e outras coisas semelhantes. A resistência quase instintiva a uma mera 
adequação e renovação da linguagem continua sendo muito forte. A formação 
do historiador continua sofrendo de uma flagrante precariedade. No entanto, 
não parece necessário reafirmar que posições e realidades desse tipo só podem . 
dificultar de forma determinante todo impulso para o aperfeiçoamento práti- 
co e “científico” da historiografia. Ea 

Com efeito, o historiador “escreve” a História, mas deve também “teo- 
rizar” sobre ela, quer dizer, refletir e descobrir fundamentos gerais a respeito 
da natureza do histórico e, além disso, sobre o alcance explicativo de seu pró- 
prio trabalho. Sem teoria não há avanço do conhecimento. E isso afeta essen- 
cialmente inclusive a prática historiográfica, por mais que uma nuvem de teó- 
ricos literários, críticos e “novos historicistas” tenha recentemente pretendido 
fazer da escrita da história não mais do que literatura.” Sem uma certa prepa- 
ração teórica e sem uma prática metodológica que não se limite a rotinas não 
é possível que surjam bons historiâdores. Mas o que quer dizer exatamente 
teorizar sobre a História, sobre a historiografia e sobre seu método? Neste pri- 
meiro capítulo pretende-se, justamente, introduzir o assunto. E se procurará 
fazê-lo, na medida do possível, no contexto do que fazem outras ciências so- 


2 Quanto às recomendações de prâgmatismo, aludimos ao livro de NOIRIEL, G. Sur 
lu “crise” de Pllistoire, Paris: Berlin, 1996. A “perspectiva pragmatista” para a solu- 
ção de todos os problemas da fragmentação da disciplina e certa renúncia à pesqui- 
sa teórica vão se concretizando em muitas passagens do livro. Ver também sua 
“Conclusiór” (versão espanhola: Sobre la crisis de la Historia. Madrid: Frónesis/Cá- 
tedra, 1997). Cf. a crítica desta obra de autoria de Madeleine Rebérioux, Christo- 

. phe Prochasson y Jordi Canal em Le Mouvement social, Paris, n. 184, p. 99-110, 
juil/sept. 1998. 


2, at: 8 EA , a a : .. + 

3 Para evitar uma longa citação de propostas da História como gêncro literário, in- 
dica-se mais à frente o item dedicado ao “pos-modernismo” assim como os nomes 
de autores como II, White, P'Ankersmitt e D. La Capra, entre outros. 
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Ciais, iniciando-se a partir do problema do nome adequado para a disciplina 
historiográfica, 


“A HISTÓRIA, A HISTORIOGRAFIA 
E O HISTORIADOR 


Tem sido habitual começar todos os tratados de “perspectiva” historio- 
gráfica — lembre-se das obras clássicas de Droysen, de Langlois e Seignobos, de 
Bernheim, de Bauer, de nosso Altamira, e de outras obras mais recentes —* com 
considerações sobre a própria definição de História e sobre o sentido ambiva- 
lente dessa palavra: Aqui não se buscará, de forma alguma, uma definição de 
História, visto que se trata de um esforço inteiramente inútil e que não escla- 
rece o furidamental. Porém, ainda que com terminologia e espírito distinto, 
não nos parece possível evitar o tratamento preliminar de duas questões im- 
portantes que convém clucidar desde já. Encarando o problema da polissemia 
da palavra História, seria preciso tratar primeiro do nome conveniente à “dis- 
ciplina que investiga a História”, questão que foi discutida mais de uma vez. 
Em seguida, atendendo a problemas mais estritamente ligados à própria dis- 
ciplina da historiografia e como uma reflexão imais atual, diretamente imbri- 
cada nos problemas.de um tempo como o nosso, marcado por profundas mu- 

“danças no limiar do século 21, parece bastante pertinente abordar o “perfil” 


universitário da formação e preparação intelectual, profissional e técnica do - 


historiador. Também neste aspecto a. historiografia joga seu futuro. Mejamos 
ambas as questões sucessivamente. 


HISTORIOGRAFIA: O TERMO E O CONCEITO 


Observemos primeiro que o nome que se dá ao conhecimento da His- 


tória há muito tempo oferece problemas e, a nosso ver, necessita ainda hoje de: 


algumas considerações. A palavra História é objeto de usos anfibológicos en- 


al 


4 Praticamente de todos eles se falará mais tarde em nossa passagem nos capítulos 2 
e3sobrea formação da disciplina historiográfica nos séculos 19 e 20. 


Parte | 
Teoria, história e historiografia 


tre os quais o mais comum é sua aplicação a duas entidades diferentes: uma; 
a realidade do histórico, e outra, a disciplina que estuda a História. Praticamen- 
te, nenhum historiador que tenha dedicado algumas linhas para comentar os 
problemas inerentes à sua prática deixou de destacar essa questão. Iniciemos 
ponderando a importância que a precisão do vocabulário tem para uma prá- 


tica como a pesquisa histórica. 


A linguagem específica das ciências 


Como regra geral, as ciências ao se constituírem vão criando lingua- 
gens particulares, repletas de termos específicos, que podem transformar-se 
em complexos sistemas formais. A ciência, já se afirmou algumas vezes, é, em 
última instância, uma linguagem. A terminologia filosófica pode ser um bom 
exemplo do que significa esse “jargão” especializado no caso de linguagens 
verbais. As ciências “duras” recorrem hoje à formalização não verbal, quando 
não materhática, de suas proposições para a elaboração e desenvolvimento de 
suas operações cognoscitivas. 

Em um nível bem mais modesto, as chamadas ciências sociais usu- 
fruem esse instrumerito da linguagem própria em menor ou maior grau, se- 
guramente com importantes diferenças no seu desenvolvimento de acordo 
com cada disciplina. Todas clas, porém, possuem um corpus mais ou menos 
extenso e preciso de termos, conceitos, proposições específicas, e também de 
metáforas e analogias distintas do linguajar ordinário. Num nível básico exis- 
te, sem dúvida, uma certa homogeneidade na linguagem dessas ciências so- 
ciais, imposta a partir do que foi obtido pelas disciplinas mais desenvolvidas. 


—000011. 


E ee é np y 

5 Falamos de “linguagem formal” como a linguagem construída pelo homem de ma- 
neira planejada de acordo com regras estritas e em oposição à “linguagem natural”, 
O falar do homem que se insere no próprio processo de hominização. 


6 A natureza particular da linguagem científica é analisada tanto pela própria episte- 
mologia e metodologia da ciência, como pela filosofia da linguagem. Cf. o antigo, 
porém interessante estudo de GRANGER, G. G. Formalismo y ciencias humanas. - 
Barcelona: Ariel,. 1965. Também trata do assunto o pequeno livro de RORTY, R. El 
giro lingitístico. Barcelona: Paidós-UAB, 1990. Para as diferentes concepções de 
ciência, cf. ECHEVARRÍA, ). Introducción a la metodologia de la ciencia. La filosofta 
de la Ciencia en el siglo XX. Madrid: Cátedra, 1999. 
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Há termos específicos da economia e da linguística, por exemplo, que são bas- 
tante característicos e foram absolutamente aceitos. Em todo caso, no entan- 
to, a especialização da linguagem é hoje uma das questões mais problemáticas . 
no campo das ciências sociais. 

O problema terminológico na ciência se manifesta primeiramente a 


Tespeito do nome que uma disciplina constituída deve adotar. No que concer- 


ne à nossa, esse é o primeiro problema que vamos abordar. Tem-se dito com 


- freqiiência que o emprego de uma mesma palavra para designar tanto uma 


realidade específica como o conhecimento de que se tem dela constituiria uma 
importante dificuldade para o estabelecimento de conceituações claras, sem as 
quais não são possíveis avanços fundamentais no método e nãs descobertas da 
ciência. Dessa forma, sempre que um certo tipo de estudo da realidade define 
com a devida'clareza seu campo, seu âmbito, seu objeto, quer dizer, o tipo de 


"fenômenos a que se dedica, e se vai desenhando a forma de neles penetrar, ou 


seja, seu método, surge a necessidade de estabelecer uma distinção, pelo me- 
nos relativa, entre esse-campo que se pretende conhecer — a sociedade, a com- 
posição da matéria, a vida, os números, a mente humana, etc. — e o conjunto 
acumulado de conhecimentos e de doutrinas sobre tal campo. 

À criação de um vocabulário específico para uma determinada área de 
conhecimento começa aí: na forma de diferenciar na linguagem um certo ob- 
jeto de conhecimento e a disciplina cognoscitiva (científica) que dele se ocu- 
pa. Trata-se, simplesmente, de dotar cada disciplina de um nome genérico que 
descreva bem scu objeto e o caráter do seu conhecimento. Os nomes das ciên- 
cias são inventados; foi isso o que ocorreu a partir do século 18. Assim, é fre- ” 
quente que o nome de muitas ciências nascidas da expansão do conhecimen- 


to ocorrida desde então seja composto de uma partícula que descreve a maté- 


ria, à qual se acrescenta. um sufixo que é um neologismo qualificativo comum: 
logia, originário do grego logos: Sociologia, filosofia, geologia, etc. Ou, às ve- 
zes, grafia, descrição: geografia, cristalografia. Há, porém, áreas-de conheci- 
mento muito mais clássicas, com nomes particulares: a Física-é um bom 
exemplo de uma antiga denominação grega, aplicada j já por Aristóteles. 

E há ainda um outro fenômeno nada incomum: quando o nome de 
uma disciplina acabou criando um adjetivo novo para designar a realidade 
que estuda: a implantação da psicologia resultou na criação do termo “psico- 
lógico”, a geologia, no termo “geológico”, a geografia, no “geográfico”. O nome 
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de uma detérminada ciência, constituído por um neologismo, dá lugar, às ve- 
zes, a um nome diferenciado para o tipo de realidade à qual se dedica. 


Anfibologia do termo “História” 


As considerações sumárias que acabamos de fazer são úteis para anali- 

sar um problema análogo e real de nossa disciplina, a saber: o da denomina- 

- ção mais adequada e distintiva para a pesquisa da História e para o discurso 
histórico normatizado que ela produz. A “historiografia” é uma disciplina afe- 
tada em diversos sentidos pelo problema da linguagem em que sua pesquisa e 
seu “discurso” se plasmam. Por isso é preciso dele tratar agora. 

À questão começã com o fato, comum a outras disciplinas, certamen- 
te, de que uma só palavra, História, designou tradicionalmente duas coisas 
distintas: a História como realidade na qual o homem está inserido e o conhe- 

| cimento e registro das situações e sucessos que assinalam e.manifestam essa 

“ inserção, É verdade que o termo istorie, empregado pelo grego Heródoto 
como título da mítica obra que todos conhecemos, significava justamente 
“pesquisa” Etimologicamente, portanto, uma “História” é uma “pesquisa”? 
Mas logo a palavra História passou a ter um significado muito mais amplo e 
a identificar-se com o transcurso temporal das coisas. 

* A erudição tradicional alude sempre a esta incômoda anfibologia esta- 
belecendo a conhecida distinção entre História como res gestae — coisas suce- 
didas — e História como historia rerum gestarum — relação das coisas sucedidas 
— distinção para a qual Hegel, pela primeira vez, chamou a atenção: “a pala- 
vra historia” — disse o filósofo — “reúne em nossa língua o sentido objetivo e o 
subjetivo: significa tanto historia rerum gestarum como as próprias res gestae, 
tanto a narrativa histórica como os fatos e acontecimentos”! Na atualidade, 


— 000. 


7 HERÓDOTO. Ilistoria. Introducción de E. Rodríguez Adrados, traducción y notas 
de Carlos Schrader. Madrid: Gredos,.1977 (e edições sucessivas). Lembre-se de que 
O texto de Heródoto em seu livro 1 começa dizendo: “Essa é a exposição do resul- 
tado das pesquisas de Heródoto de Halicarnaso, para evitar que com o tempo os fa- 
tos humanos caiam no esquecimento... 
8 HEGEL, G. W.F Lecciones sobre la Filosofia de la Historia Universal, Madrid: Alian- 
E ENE P: 137. Hegel acreditava que esse fato era muito mais do que uma casua- 
idade. É 
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Hayden White assinalou que o termo História aplica-se “aos acontecimentos 
do passado, ao registro desses acontecimentos, à cadeia de acontecimentos que 
constitui um processo temporal compreendendo os acontecimentos do passa- 
do e do presente, assim como os do futuro, aos relatos sistematicamente orde- 
nados dos acontecimentos atestados pela pesquisa, às explicações desses rela- 
tos sistematicamente ordenados, etc”? Essa não é uma miscelânea qualquer. 

* Foi o pensamento positivista que estabeleceu a necessidade de que as 
ciências tivessem um nome próprio diferente daquele de seu campo de estu- 
do. Tal necessidade parece obedecer à idéia, típica do positivismo clássico, de 
que primeiro se descobrem os fatos e em seguida se constrói a ciência, ou, o - 
que dá no mesmo, que a ciência busca, encontra e relaciona entre si “fatos”, 
Existe uma ciência de algo se há um fato específico que a justifique, identifi- 
que e distinga. Toda ciência deve ter um nome inconfundível e daí que não se 
hesitou em recorrer a todo tipo de neologismo para atribuir-lhe esse nome. 

O positivismo buscou a definição da história na descoberta, é claro, de 
um suposto fato histórico. O problema terminológico vem, assim, de muito 
tempo: a palavra História designa, para dizê-lo de alguma forma; um conjun- 
to'ordenado de “fatos históricos”, mas designa também o processo das opera- 
ções “científicas” que revelam e estudam tais fatos. Que a mesma palavra de- 
signe “objeto” e “ciência” pode parecer uma questão menor, mas na realidade 
acaba por ser embaraçosa e abre espaço a dificuldades reais de ordem episte- 
mológica. Daí o fato de que se tenha também ensaiado prontamente a adoção 
de um termo específico que designasse a pesquisa da História. 

Isto posto, resulta que o fato de que o vocábulo História designe ao 
mesmo tempo uma realidade e seu conhecimento não é o único exemplo quê 
se pode localizar de uma situação desse tipo. Na realidade, uma dificuldade 
análoga afeta outras disciplinas das ciências sociais e naturais. Com efeito, o 
mesmo ocorre com a economia, por exemplo, e a linguagem comum fez com 
que ocorresse também no caso da psicologia, da geologia e da geografia: os. 
nomes das disciplinas passaram a' designar realidades, como dissemos. Em 


— DN 


9 WHITE, H. EI contenido de la forma. Narrativa; discurso y representación histórica. , 
Barcelona; Paidós, 1992. p. 159.0 título espanhol dessa publicação confunde o de 
sua versão original, que é The content of the form. Narrative Discourse and Histori- 


cul Representation. Escamoteia a expressão “discurso narrativo”, que é fundamental 
nessa formulação: 
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nosso caso, a palavra grega istorie (pesquisa) passou a designar o processo 

* temporal cumulativo da Humanidade. É frequente também o uso de certas 
palavras com significados múltiplos nas ciências sociais, como ocorre com 
economia ou política, entre outras. De nossa parte, e para o inomento, é im- 
portante assinalar que este problema terminológico não corresponde a um ca- 
ráter específico da historiografia. Mas vale destacar, igualmente, que na situa- 
ção referente à História não há razão para que essa polissemia se mantenha, 
da mesma forma que a tendência tem sido no sentido de eliminá-la no caso 
de outros vocábulos que designam ciências, como com a política ou a polito- 
logia. Ainda que a questão não seja exclusiva, nem, talvez, crucial para a disci- 
plina da História, é, sem dúvida, de suma importância. 

Quando falamos de História é evidente que não tratamos de uma rea- 
lidade “material”, tangível. A “História” não tem o mesmo caráter corpóreo 
que têm, por exemplo, a luz e as lentes, as plantas, os animais ou a saúde. A 
História não é uma “coisa”, mas uma “qualidade” das coisas." Portanto, é mais 
urgente atribuir à escrita da História um nome inequívoco do que fazê-lo com 
as disciplinas que estudam essas outras realidades, que, por outro lado, têm 
nomes bastante precisos: óptica, botânica, zoologia ou medicina. É essencial 
deixar claro, desde a palavra que o designa, o que quer dizer “pesquisar a His-. 
tória”, Não se pode negar que no caso do estudo da História existem razões su- 
ficientes para supor que grandes esclarecimentos podem ser esperados de uma 
primeira elucidação eficaz dessa questão terminológica — e depois, natural- 
mente, de todas as demais. O caráter não trivial da questão terminológica já 
foi destacado há tempos por correntes historiográficas como a dos Annales, ou 

“a marxista, e ambas falaram de umã “ciência da História”. 

A palavra História tem, pois, como já se disse, um duplo significado, 
pelo menos. Às vezes, porém, tem-se introduzido palavras ou rodeios espe- 
ciais para expressar seus diversos conteúdos semânticos. Assim ocorre com a 
clara distinção que faz o alemão atual entre “Historie” como realidade e “Ges- 
chichte” como seu conhecimento, às quais se soma em seguida a palavra “His- 
torik”, referindo-se ao tratamento dos problemas metodológicos. Jerzy To- 
Polsky assinalou que a palavra História, ainda que seja usada apenas para de- 


em 


10 No capítulo 4, na segunda parte dessa obra, voltaremos a tratar de questões refe- 
rentes à própria entidade da História. 
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signar a atividade cognoscitiva do histórico, encerra já um duplo significado! 
designa o processo de pesquisa, mas também o resultado dessa pesquisa como 
“reconstrução na forma de uma série de afirmações dos historiadores sobre os 
fatos passados”. Mesmo sendo esta uma sutileza desnecessária, uma vez que 
logicamente não há pesquisa desvinculada de uma construção de seus resul- 
tados, a observação ajuda a compreender as consegiiências nada banais dessa 
contínua anfibologia. Em suma, Topolsky acaba distinguindo três significados 
da palavra História: os “fatos passados”, as “operações de pesquisa realizadas - 
por um pesquisador” e o “resultado das ditas operações de pesquisa”. Em al- 
guns idiomas, acrescenta Topolsky, o conhecimento dos fatos do passado tem 

. sido designado por outra palavra, a historiografia. E é justamente nela que . 
queremos nos deter aqui com maior ênfase. 

Topolsky afirma igualmente que a palavra em questão tem um uso es- 
sencialmente auxiliar, em expressões como “História da Historiografia”, à qual 
poderíamos acrescentar outras, como “Historiografia do tomate” ou “Histo- 
riografia-dos canários”, por exemplo. Esse sentido auxiliar que assinala To- 
polsky não elimina, a nosso ver, a vantagem de que a palavra ppstorioniita 
tem uma significação unívoca: “refere-se apenas ao resultado da pesquisa”. E 
isso respeita sua etimologia. No entanto, continua o autor, ao não indicar ne- 
nhum procedimento de pesquisa, o termo não tem encontrado ampla aceita- 
ção, “nem sequer no seu sentido mais estrito”, Para cle, “a tendência de empre- 
gar o termo história, mais uniforme, é óbvia, apesar de que supõe uma certa 
falta de clareza”? 


- O conceito de “Historiografia”: pesquisa e escrita da História. 


Outro vocábulo j já foi proposto para cumprir essa função: H istoriologia. 
É inegável que, do ponto de vista filológico, essa palavra desempenharia per- 
feitamente a tarefa de designar a “ciência da História”. Mas possui, no entan- 
to, um matiz demasiado pretensioso: o de supor que a pesquisa histórica pode 
scr considerada, sem maiores justificativas, uma “ciência”, Foi Ortega y Gasset 


11 TOPOLSKY, J. Metodologia de la Historia. Madrid: Cátedra, 1985. p. 54-55. 
12 Ibid. p. 55. 
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quem propôs o emprego de termo “Historiologia” para nomear uma ativida- 
de que acreditava imprescindível: “Não se pode fazer história se não se dispõe 
de uma técnica superior, que é uma teoria geral das realidades humanas, o que 
chamo uma Historiologia”” “Historiologia” é empregado também por mais 
alguns filósofos no sentido que aqui assinalamos, como pesquisa da História, 
enquanto certos historiadores, ao contrário, o tem aplicado no sentido de re- 
flexão meta-histórica que lhe atribui Ortega, como Cláudio Sánchez Albornoz 
ou Manuel Tufión de Lara.” Consegiientemente, a palavra Historiologia não 
atende ao nosso propósito. Introduz novas dificuldades semânticas no lugar 
de resolvê-las. E 
Jean Walch fez algumas considerações extremamente interessantes a 
respeito do uso das expressões História e Historiografia." Para Walch, o recur- 
so aos dicionários antigos ou modernos em qualquer idioma não resolve o 
problema da distinção entre essas duas palavras. Ele considera bastante pers- 
picaz a ajuda que buscou Hegel no latim = res gestae, historia rerum gestarum 
= para distinguir as duas facetas, Mas a epistemologia deve proceder segundo 
princípios mais estritos que a linguagem comum. Para tanto, Walch propõe. 
que, em todos os casos em que possa haver ambigiiidade, seja aceito o termo 
“História” “para designar os fatos e os eventos aos quais se referem os histo- 
riadores” e o de historiografia “quando se trata de escritos” — “celui d'historio- 
graphie lorsque il s'agit d'écrits”-. Isto explica com grande clareza o modo 
como duas palavras podem efetivamente servir para designar duas realidades 
distintas: História; a entidade ontológica do histórico; historiografia, o fato de 
escrever a História.. 
: Pois bem, os “maus usos” da palavra Historiografia são também fre- 
quentes. Certos autores, especialmente em língua francesa, têm atribuído à 
Te eee 
ER aliar clara 
1983. t. IX, p. 147-148. O grifo é do autor, Net Eiagaad Sn qn 


e Fear Ortega explicita sua má opinião a respeito dos historiadores — justi- 
Icadat —, seu julgamento do pedestrismo intelectual que os atinge. 

l4 TTEne IBZ-ALBORNOZ, C. Historia y libertad. Ensayos de Historiologia. Madrid: 
Júcar)], 1974. TUNÓN DE LARA, M.'Qué Historia? Algunas cuestiones de Histo- 
riología. Sistemas, Madrid, 9, p. 5 et seq, abr, 1975. 


I5 WALCH,)J. Historiographie structurale. Paris: Masson, 1990. p. 13. 
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palavra “Historiografia” significações que sua simples etimologia não autori- 
za e que complicam a questão de forma completamente desnecessária, geran- 
do equívocos quanto à sua significação original. Naturalmente, tais erros co- 
metidos pelos franceses têm sido de imediato aceitos por seus imitadores es- 
panhóis. Existem pelo menos dois usos impróprios da palavra.Historiografia 
e algumas outras imprecisões menores nada difíceis de evitar, em todo caso. O 
primeiro é o uso da historiografia como sinônimo de reflexões sobre a Histó- 
ria, no estilo do que fazia Ortega y Gasset com a palavra Historiografia. O se- 
gundo é a aplicação, como sinônimo e termo coloquial, para designar a His- 
tória da Historiografia, quando não, como se diz em algumas ocasiões também 
nos meios franceses, a história da história.'s 

Um autor espanhol atual faz também da palavra em questão objeto de 
uma notável diatribe. “A palavra historiografia” — afirma — “é um neologismo 
que agrada pouco e que se utiliza em algumas poucas ocasiões. Tem a vanta- 
gem de referir-se a um tipo de conhecimento sem confundi-lo — como ocor- 


re coma palavra história — com seu objeto de estudo, mas também apresenta 


um grave inconveniente. A distinção analítica entre saber e objeto poderia nos 
fazer esquecer que os “fatos do passado” permanecem inseparavelmente uni- 
“dos ao conhecimento que temos: deles. À escassa beleza e rigor enganoso do 
termo historiografia soma-se o problema de seus diversos significados..”” 
Esta opinião, que praticamente não necessita de nenhuma exegese, depois de 
assinalar, com muita propriedade, qual a vantagem do termo — referir-se a um 


conhecimento sem confundi-lo com seu objeto — adentra em epistemologias 


- simplistas e em declarações gratuitas, incluindo as estéticas, para concluir di- 
-zendo que se cria um confusionismo atribuindo diferentes significados ao ter- 


16 Essa confusa e retórica expressão tem alcançado certo êxito na França. Ela é empre- 
gada, entre outros casos, por um livro tão pretensioso e vazio, e de tão espantosa 
tradução para o espanhol, como o de LE GOFE, J. Pensar la Historia. Barcelona: Pai- 
dós, 1991, p. 13, passim. “História da História” é empregado também, por exemplo, 
em THUILLIER, G.; TULARD, ). Cómo preparar un trabajo de Historia (| métodos y 
técnicas). Barcelona: Oikos-Tau, 1989. p. 13, passim (versão francesa de 1988). Nos 
meios franceses é uma maneira comum de aludir à “História da historiografia”. 
Além disso, é sabido que nossos alunos da matéria “Históriá da historiografia”, e 
não poucos professores, aludem a ela como “Historiografia”. 


7 RUIZ TORRES, P Introducción. La Historiografia. Ayer, Madrid, 12, p. 12, 1993. 
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mo, confusionismo para o qual inclusive contribui de forma notável o próprio 
título da publicação em que aparece essa argumentação." 

O fato de que esses usos, cuja falta de univocidade já denuncia uma im- 
portante carência de precisão conceitual em quem os pratica, tenham sido fa- 
vorecidos por alguns historiógrafos de renome permite sua repetição de for- 
ma bastante acrítica. Um autor tão celebrado como Lawrence Stone, por 
exemplo, chama de “Historiografia” um conjunto variado de reflexões sobre a 
história da historiografia, o ofício do historiador, a prosopografia e outras ins- 
trutivas questões.” É justamente devido a esses usos variados e equívocos que 
a questão recentemente voltou a ser colocada: “A palavra “historiografia” é su- 
ficientemente ampla para abarcar uma visão in extenso da disciplina?” E tem- 

'se respondido: “no modo dos significados tradicionais do vocábulo “historio- 
grafia, a resposta deveria ser negativa”? E essa posição negativa baseia-se, jus- 
tamente, no fato de que por essa palavra se denomina também, entre outras 
coisas, a “história da historiografia”, 

Essas considerações ilustram bem as dificuldades relativas ao assunto 

“que vão além da simples questão terminológica. O primeiro dos maus usos 
pode deixar claro o pouco apreço e atenção que os historiadores dispensam à 
reflexão teórica, de forma que devem empregar uma palavra específica para 
designá-la (como se a teoria sociológica se chamasse de forma específica “So- 
ciografia”, ou talvez “Sociomania”, ou a teoria política “Politografia”). O se- 
gundo, que motiva as reticências de Pasamar, procede, entre, outras coisas, da 
difusão de alguns livros ruins, como o de Ch. O. Carbonell, que teve em sua 
versão espanhola uma difusão muito além dá merccida.” Em certos textos 
confunde-se o uso simples e etimologicamente correto de historiografia como 
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18 Publicação que, apressemo-nos em declarar, contém importantes contribuições, 
como a de J. J.Carreras e a de Justo Serna e Anaclet Pons, que comentaremos mais 
à frente. . 

19 STONE, L. El pasado y el presente. México: FCE, 1986. Trata-se do título que rece- 
be a primeira parte dessa obra, cujo conteúdo descrevemos. 


20 PASAMAR, G. La Historia Contemporánea. Aspectos teóricos e historiográficos. Ma- 
drid: Síntesis, 2000. p. 9. 

21 CARBONELL, C. O, La Historiografia. México: ECE, 1986 (edição francesa de 

1981). Trata-se de um breve tratado de “História da Historiografia” que constitui 

“um dos textos mais confusos, vulgares e, felizmente, breves, escritos sobre o assun- 

tó, que, não obstante, pode circular desde Heródoto até a “matematização” (sic) da 
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“escrita da História” com o uso de tal palavra para designar “a História da es- 
crita da História”, quer dizer, com a História da Historiografia. 

Mas também se diz que a História da Historiografia “passou a conver- 
ter-se num domínio de pesquisa diferenciado ao longo dos anos 70”? o que 
possibilitaria e justificaria ainda mais este uso específico que sustentamos da 
historiografia como pesquisa da História. Mais uma prova da confusão de que 
falamos é a que evidencia Helge Kragh, que para diferenciar os dois usos da pa- 
lavra História recorre a fórmulas como Hj, o curso dos acontecimentos, e Ho, 
o seu conhecimento. Quanto à palavra Historiografia, concorda que se empre- 
gue no sentido de H», mas que “também pode querer dizer teoria ou filosofia 


da história, ou seja, reflexões teóricas a respeito da natureza da história”? . 


Os empregos tergiversadores são e têm sido bastante frequentes também 
na historiografia espanhola, ainda que não sejam universais. Dois exemplos ca- 
racterísticos por sua procedência bastarão para dar uma idéia. Um autor mui- 
to conhecido em seu tempo, o padre jesuíta Zacarías García Villada, dizia, em 
um livro metodológico muito recomendado, que “Historiografia” significava 
“arte ou modo de escrever a História”, quer dizer, designaria uma espécie de 
preceptiva dos estilos de escrita da História, o que não deixa de ser uma curio- 
sa e rebuscada definição.” Outro autor espanhol mais recente inclui sem ne- 
nhum embaraço a “Historiografia” entre “as chamadas ciências auxiliares da 
História”, junto com a Geografia, Epigrafi ia e Bibliografia (sic), entre outras.” -. 

Em conclusão, a confusão de historiografia com “reflexão teórico-me- 


todológica sobre a pesquisa histórica” (Teoria da Historiografia, para ser 


disciplina, com a notável particularidade de que a “história da Historiografia” é 
chamada pelo autor sistematicamente de “Historiografia”, 


22 PASAMAR, G. La Historia Contemporúnen. Aspectos teóricos e historiográficos. Ma- 
drid: Síntesis, 2000. p. 9. 


23 KRAGH, H. Introducción "a la Historia de la Ciencia. Barcelona: Crítica, 1989. 
p. 33-34, 


24 GARCÍA VILLADA, Z. Metodologia y Crítica históricas. Barcelona: El Albir, 1977. p. 31. 
O original desse livro é de 1921 e ainda se editava em off set na data indicada, o que 
é uma magnífica prova de muitas das carências que destacamos no livro. 

25 ESCANDELL, B. Teoría del Discurso Historiográfico. Hacia una práctica científica 
consciente de su método. Oviedo: Universidad de Oviedo, 1992. p. 147. Parece claro 


que o próprio título concede ao adjetivo “historiográfico” um sentido diferente, 
portanto, do-que se dá ao substantivo Historiografi la. 
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mais preciso) ou com “História dos modos de pesquisar e escrever a Histó- 
ria”? (História da Historiografia), mesmo que não seja, como dissemos, uma 
questão crucial da disciplina, representa, a nosso ver, um sintoma das impre- 
cisões correntes entre os profissionais e os estudantes da matéria. De fato, a 
palavra historiografia tem sido aplicada, não se sabe muito bem por que ra- 
zão, a coisas que surgiram modernamente — Teoria da História e História da 
Historiografia — que têm o seu nome já perfeitamente adequado, violentan- 
do absolutamente a etimologia do termo que propomos. A palavra, além 
disso, não apresenta concomitância nem confusão alguma com a “Filosofia 
da História”, atividade que, nem é necessário assinalar, os historiadores não 
costumam cultivar. , 

Topolsky, sem dúvida, destacou o problema de forma precisa, mas não . 
propôs uma solução, Parece-nos hoje plausível que uma palavra já bastante 
difundida como Historiografia seja a aceita. A palavra historiografia seria, 

- como sugere também Topolsky, a que melhor resolveria a necessidade de um 
termo para designar a tarefa da investigação e escrita da História, frente ao ter- 
mo História, que denominaria a realidade histórica. Historiografia é, na sua 
acepção mais simples, “escrita da História”. E historicamente pode aludir às di- 
versas formas de escrita da História que se sucederam desde a Antiguidade 
clássica. Pode-se falar de “historiografia grega”, “chinesa” ou positivista, por 
exemplo, para referir-se a certas prálicas bem definidas de escrever a história 
em determinadas épocas, âmbitos culturais ou tradições científicas. Historio- 

| grafia scria a atividade c o produto da atividade dos historiadores e tanbém a 
disciplina intelectual e acadêmica por eles constituída. É a solução proposta, 
afirmou Ferrater Mora; para dissipar a ambigiiidade existente entre os dois 
sentidos principais da palavra História. Isso tenderia a ser suficiente, acrescen- 
ta, “mas não é assim”? 

Foi essa a significação que deu à palavra um dos primeiros teóricos de 
oRsa disciplina em sentido moderno, Benedetto Croce, em seu Teoria e His- 
tória da Historiografia; em italiano Storiografia tem o sentido preciso de escri- 
ta da História. Esse é o uso que lhe atribui também Pierre Vilar em seus mais 
conhecidos textos teóricos e metodológicos. J. Fontana, por sua vez, utilizou a 
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26 FERRATER MORA,J. Diccionario de Filosofia de bolsillo. Madrid: Alianza, 1987. I, 
“p. 373. ' 
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palavra na sua mais correta acepção, ao falar em um texto conhecido da “His- 
toriografia (isto é, a produção escrita acerca de temas históricos)”” No mun- 
do anglo-saxão, essa palavra foi introduzida com a mesma acepção que lhe 
atribuímos pelo filósofo W. H: Walsh, autor de uma obra básica da “filosofia 
analítica” da História," e é de uso comum em língua inglesa. 

Seria falsa'a impressão de que a palavra historiografia é universalmen- 
te mal empregada. Não é assim, de forma alguma. Importantes historiadores, 
de reconhecida capacidade, influência e persistente dedicação aos temas de ca- 
ráter teórico-metodológico, têm-na utilizado sempre no seu sentido correto — 
Georges Lefebvre, PV ilar, Thomas Kuhn, R. Samuel, J. Fontana, J. Topolsky, 
etc. É esse o magistério que se deve impor. Além disso, o uso dá expressão his- 
toriografia para designar a função disciplinar da pesquisa e escrita da História 
vem sendo progressivamente aceito, ainda que alguns descordem, no vasto 
campo dos historiadores, o que é uma boa notícia. 


A linguagem da historiografia 


A questão do nome não é o único problema terminológico no estu- 
do da História. A pesquisa histórica praticamente não criou uma lingua- 
gem especializada, o que é também um sintoma do nível de mero conheci- 
mento comum que a historiografia tem mantido desde muito tempo como 
disciplina da pesquisa histórica. Existem a apenas termôs construídos histo- 
riograficamente para designar fenômenos específicos. Algumas conotações 
cronológicas — expressões como “Idade Média” —, alguns qualificativos e ca- 
tegorias para determinadas conjunturas históricas — “Renascimento” -, for- 
mas de sociedade — “Feudalismo”, “Capitalismo” — € conceituações como 
“longa duração”, “conjuntura”, e algumas outras, são termos que não proce- 
dem da linguagem comum, ou aos quais se tem dado uma significação es- 


27 FONTANA, : Historia: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona: tica; 
1982. p. 9. 

28 WALSH, W. H. Introducción a la fi Josafi de lu Historia. México: Siglo XXI, 1968 (a 
primeira edição é de 1951). Pode-se verificar os comentários que a este respeito faz 


DRAY, W. H. Perspectives sur P Histoire. Ottawa: Les Presses de PUniversité 'Otta- 
wa, 1988. p. 153 et seq. 
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'pecífica, c que têm surgido e se consolidado como produto da atividade in- 

vestigativa da historiografia. 

Mas é preciso desde já advertir para algo importante a fim de evitar 
confusões: a criação de uma linguagem especializada, ainda que seja uma lin- 
guagem formal ou matemática básica, não é absolutamente indispensável para 
a construção de uma disciplina. Pode existir uma ciência social baseada no 
emprego do vocabulário comum sempre que scja capaz de “conceitualizar 
adequadamente seu objeto de estudo. É preciso reconhecer, no entanto, que o 
mais comum é que o desenvolvimento das ciências leve à construção de uma 

linguagem particular, com o amplo emprego de termos específicos. 

“Nunca houve unanimidade no âmbito historiográfico a respeito da ne- 
cessidade de uma linguagem especializada. Na realidade, a questão do vocabu- 
lário específico aos historiadores não preocupou de maneira direta a ninguém 
até que se atingiu um certo grau de maturidade disciplinar, o que não apare- 
ce antes da reação anti-positivista representada arquetipicamente pela escola 
dos Annales. Além desta, apenas a linguagem do marxismo manteve sempre 
suas peculiaridades. Os próprios integrantes da escola dos Annales estavam di- 

“vididos a respeito do assunto. Lucien Febvre chamava a atenção sobre a posi- 
ção adotada por Henri Berr, que propunha a permanência do “privilégio” da 
História de “ empregar a linguagem comum”, 

É pertinente, portanto, colocar-se uma pergunta como esta: qual a lin- 
guagem empregada pela historiografia? E dito isto, acompanhada de uma ou- 

- tra: é realmente importante a existência de uma linguagem própria e peculiar 
para a pesquisa da História? Com relação à primeira, a resposta não é difícil: 
os historiadores têm adotado uma linguagem comum e quando desejam aper- 

“feiçoá-la recorrem à linguagem literária e, sempre, a um discurso de forte con- 
teúdo metafórico — “evolução”, “florescimento”, “ocaso”, e muitos outros ter- 
mos desse tipo. Por.isso não se devc estranhar que uma parte importante da 
atual crítica lingiistica e litcrária pós-modernista tenha entendido que “a His- 
tória” é mais uma forma de representação literária.” Quando a historiografia 
foi proposta como atividade “científica” o aperfeiçoamento de sua expressão 


— 101010... 


28 
29 O mais conhecido defensor dessa posição é, sem dúvida, Hayden White, no que é acompan- 
hado, porém, por muitos outros. Voltaremos a esse assunto de forma mais s detida nos capitu- 
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foi propiciado pelo recurso cada vez maior à linguagem de outras ciências so- 
ciais. O nome dos fenômenos e as categorias que estuda a historiografia têm 
sido cunhados, com muita frequência, por outras ciências. O acervo comum 
das ciências sociais possui hoje conceitos descritivos de uso geral: revolução, 
estrutura, cultura, classe, transição, processo, socialização, capitalismo, etc., e 
alguns outros conceitos heurísticos: modo de produção, ação social, câmbio, 
sistema, que a historiografia emprega da mesma forma que as demais discipli- 
nas sociais. 

Assim, pois, a linguagem empregada pela historiografia não é, de ma- 
neira alguma, específica, mas isso é um problema? Cremos que não. À respei- 
to da questão da pesquisa histórica dever ou não criar sua própria linguagem, 
a resposta precisa ser matizada. Por si mesmo, o objetivo sistemático de criar 
um vocabulário carece inteiramente de sentido e ninguém poderia propô-lo 
de maneira sensata. A questão é outra: o surgimento de novas formas de teo- 
rização do conhecimento da História, o aparecimento de progressos metodo- ' 
lógicos gerais ou parciais ou, como um efeito mais imediato, a exploração de 
novos campos e setores ou, em último caso, a aplicação: de novas técnicas, é o 
que haverá de dar lugar a uma mudança no vocabulário adotado. Há exem- 
plos evidentes: o uso fregiiente de substantivos e adjetivos de significação mais 
ou menos precisa como Micro-história, Eco-história, prosopografia, mentali- 
dade, gênero, etc. 

i A vitalidade de uma disciplina-se mostra, entre outras coisas, em sua 
capacidade de criar uma linguagem, como dissemos. É preciso fazer, portan- 
to, a proposta teórico-metodológica de que os esforços para a formalização 
real de uma disciplina historiográfica não esqueçam nunca a estreita relação 
entre as conceitualizações claras e operativas e os termos específicos pelos 
quais se expressam. Mas é uma questão que deve permanecer aberta. Nin- 
guém pode pretender ter em mãos uma solução. 


ÀS INSUFICIÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS DA HISTORIOGRAFIA 


“Há também um outro problema, este sim de importância decisiva. É o 
que já destacamos, referente à fundamentação teórico-metodológica da discipli- 
na da historiografia. Com efeito, por pouco que se observe o panorama, vê-se 
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claramente que a fundamentação da historiografia parece estar ainda hoje mui- 
to menos estabelecida e desenvolvida sc comparada com praticamente todas as 
demais ciências sociais. A discussão continua viva na atualidade e presumivel- 
mente assim permanecerá, sobretudo depois que as posições decididamente re- 
lativistas, como as do pós-modernismo, caíram num progressivo descrédito. Por 
outro lado, a intenção de apunhalar teoricamente a especificidade e a irreduti- 

" bilidade do conhecimento da História e de definir as regras fundamentais de seu 
método — o que se pode comparar com o empreendido por Êmile Durkheim 
para o caso da sociologia —* tem origens sabidamente antigas. Isso para não nos 
referirmos à antiguidade que tem também a própria atividade de historiar, que 
conta na cultura ocidental, como é bastante conhecido, com um marco e mito 
fundador na figura e obra de Heródoto de Halicarnaso, no século 5º a.C. A si- 
ttiação é bem diferente em outras ciências sociais, em que. “mitos” como os de . 
Adam Smith na economia ou de Augusto Comte na sociologia são pouco com- 
paráveis com o de Heródoto, e que tampouco são comparáveis figuras discutí- 
veis da historiografia do século 18, como Voltaire, ou do 19, como Ranke. 

Talvez, porém, a mesma antiguidade das manifestações da escrita da 
História e das formas históricas que tal escrita têm adquirido, da Cronística à 
“História Filosófica”, é o que tem propiciado que a fundamentação científica 
e disciplinar da historiografia tenha tido, como dissemos, um roteiro tão pou- 
co conclusivo. É certo, porém, que desde o século 18 não faltaram esforços, e 
êxitos, por parte de historiadores, escolas historiográficas, sociólogos e filóso- 
fos, para a construção de uma disciplina da pesquisa histórica mais bem fun- 
damentada. Por que, então, o grau de formalização, coerência e articulação do 
conhecimento da História, ou seja, a Historiografia, é menor do que em ou- 
tras áreas paralelas da ciência social? : 

Esperamos que ao longo desta obra possam surgir certos esboços de res- 
posta aessa pergunta, na qual não podemos nos deter agora com maior profun- 
didade, Talvez se deva assinalar que no mundo dos próprios historiadores um 
Tema 

30 Refiro-me, claro está, ao célebre texto de É. Durkheim, Las reglas del método socio- 
lógico, cuja primeira edição francesa é de 1895, da mesma época em que apareciam 
alguns manuais de fundamentação historiográfica, os de Langlois-Seignobos e Ber- 
nheim, por exemplo. Da obra de Durkheim existem várias versões espanholas, 


muito mais numerosas do que as de Seignobos ou Bernheim, de cada uma das 
quais existe apenas uma, o que.já é sintomático. 
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verdadeiro espírito científico, mais ou menos arraigado, custou muito a se ma- 
Nifestar. A compreensão de uma “ciência” da História por parte dos historiado- 
res foi difícil mesmo depois de ter-se profissionalizado, no século 19, a ativida- 
de de historiar, A verdade é que a historiografia nunca se desvinculou comple- 
tamente, até hoje, da velha tradição da cronística, da descrição narrativa e da au- 
sência de preocupação metodológica. Dessa forma, não raro a produção teóri- 
- Co-metodológica, ou que se pretende como tal, sobre História e historiografia, a 
publicação de análises sobre a situação, significação e papel da historiografia no 
conjunto das ciências sociais, a “filosofia” da História e do seu conhecimento, 
não é obra de historiadores mas de outros tipos de estudiosos: filósofos e filóso- 
fos da ciência, metodólogos, teóricos de outras disciplinas sociais, etc.. 

O historiador britânico Raphael Samuel referiu-se a essa situação afir- 
mando que “os historiadores não são dados, ao menos em público, à intros- 
pecção sobre seu trabalho e, excetuando os momentos solenes, como as con- 
ferências inaugurais, por exemplo, evitam a exposição geral de seus objetivos. 
Não buscam, tampouco, teorizar suas pesquisas” Carlo M. Cipolla disse de 
maneira semelhante: “O aspecto metodológico no qual os historiadores con- 
tinuam coxos é o da teoria... Os historiadores têm-se preocupádo muito pou- 
co em explicar, não apenas frente aos demais, mas também para si mesmos, a 
teoria a partir da qual recompõem os dados básicos recolhidos”? Há filósofos, 
em suma, que afirmam que os historiadores atuais “não costumam se colocar 
problemas de'método”” É certo, porém, que se atravessaram quase três déca- 
das, desde 1945 a 1975, de contínuo avanço da historiografia no contexto de 
um progresso espetacular das ciências sociais no seu conjunto. Mas isso, em 
nossa opinião, não foi suficiente. 

O progresso real da historiografia como disciplina e, o que não é menos 
importante, o progresso da transmissão e ensino dos fundamentos disciplinares 

- Nos cursos universitários estão longe de ser evidentes. É preciso distinguir. com 
muito cuidado o que significa um progresso da reflexão teórica e metodológica 
do que não Pesa de ampliação do campo do “historiável”, a expansão das temá- 


31 SAMUEL, R. (Ed.). Historia popular y teorfa socialista. Barcelona: Crítica, 1984. p. 48. 


32 CIPOLLA, C.M, Entre la Historia y la Economia. Introducción a la historia econó- 
mica. Barcelona: Crítica, 1991. p. 51. 


33 LLEDO, E. Lenguaje e historia. Barcelona: Ariel, 1977. p. 9. 
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ticas e dos centros de interesse, ainda que não se possa negar que tais ampliações 
acabam acarretando, no mínimo, modificações metodológicas. Mas isso não é 
suficiente. Tudo isso justifica, ao final das contas, toda uma longa tradição de 
“ingenuidade metodológica”, que constitui uma das piores tradições da profis- 

“são. O “metodólogo” é, entre os historiadores, um personagem suspeito de su- 
perfluidade ou, ao menos, um espécime atípico. Em outros tempos, como os 
que se seguiram à Segunda Guerra Mundial, de um momento espetacular da: 
ciência social, e quando muitas disciplinas construíam seus melhores edifícios 

“teóricos, não era muito habitual tratar — talvez com exceção do marxismo —dos 
fundamentos da historiografia, ainda que isso pareça paradoxal. 

Em todo caso, seria um completo erro supor que este atraso na consti- 
tuição de uma historiografia mais bem estabelecida e apetrechada no teórico- 
metodológico -responde unicamente às carências, ou à inércia dos historiado- 
res. A própria história social da disciplina, como a de qualquer outra, mostra 
que o estado alcançado por uma ciência tem razões objetivas explicáveis histo- 
ricamente: À história da historiografia mostra que a disciplina foi se consti- 
tuindo por um processo que tem claras divergências com o reste das ciências 
sociais que hoje estão constituídas. A historiografia, uma atividade intelectual 
muito antiga, como dissemos, acalentou o desejo de converter-se em “ciência 
positiva” mais tardiamente, e com resultados menos visívies, do que outras dis- 
ciplinas sociais. Consegiientemente, o atraso teórico-metodológico da ativida- 
de historiográfica pode obedecer a fatores complexos que cremos serem de três 
tipos: a própria natureza de scu objeto, a função social e ideológica que vem de- 
sempenhado desde há muito tempo e, somente em terceiro lugar, a atitude dos - 
historiadores. Dediquemos algumas linhas para cada um desses três aspectos. 

A História não é uma matéria objeto de conhecimento de índole análo- 
8a à que constitui as outras ciências sociais. A História é uma “qualidade” inse- 
ala nas coisas, uma qualidade do social, sem dúvida, mas não é ela mesma uma 
a como pensara Durkheim a respeito dos fatos sociais. Não existe um fato 
RiÓnico por natureza.” Como consegiiência, nunca foi um objeto filosófico, 
analítico ou, inclusive, empírico de fácil apreensão. A natureza do histórico foi, 
desde muito tempo, um ponto de reflexão de extrema complexidade que ocu- 


Sia a ia 


34 Esse aspecto já foi advertido por Langlois e Seignobos em 1898. Referimo-nos a ele 
de forma mais extensa na segunda parte da obra. 
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pou todo tipo de pensadores, de literatos e de filósofos. Os cronistas, no entan- 
to, identificaram sempre a História com os “fatos da História”, os fatos do pas- 
sado; foram os filósofos os primeiros a refletir sobre sua natureza e essência. 

Por outro lado, escrever a crônica dos fatos sucedidos, pesquisá-los e . 
transmiti-los teve sempre ou quase sempre uma função instrumental. A Histó- 
ria nasceu a setviço do poder, não constituía um conhecimento como o dos as- 
tros, a geografia ou a matemática. E somente Heródoto confessou escrever 

“para evitar que com o tempo os fatos humanos caíssem no esquecimento”. A 
História foi sempre tida como um “legado” consubstancial ao humano, que 
distinguia + o homem da natureza, mas apenas os “fatos memoráveis” dela for- - 
mavam parte. Não foi durante séculos objeto de um conhecimento conjetural, 
hipotético, mas antes uma forma de “auto-conhecimento”. Podia ser objeto de 
reflexão filosófica, não teórica. E assim foi, inclusive muito tempo depois de 
ter-se constituído uma ciência da História. Essa ciência era conhecimento de 

“fatos”, não análise da sua natureza. À teoria era, portanto, insultada como coi- 

“sa de filósofos... A História era c é uma expressão de identidade e por isso teve 
sempre uma função subordinada: ao poder, às ideologias sociais, políticas ou 
religiosas; seu conhecimento tem estado ligado à elite dominante, à nação e ao 
Estado. Por não ser um corihecimento desinteressado, dificilmente pôde ser um 
conhecimento teórico. Por isso, a história da historiografia não se entende fora 
do. contexto geral das formas sociais e das idéias de cada momento.* 

A própria vontade, enfim, a atitude do cronista é depois do historiador 
estiveram por muito tempo apoiadas nessas duas características: a imateriali- 
dade do histórico como fato puramente cultural c a subordinação de seu co- 
nhecimento a interesses externos. Por isso sua figura se limitou quase sempre a 
ser à de quem pesquisa Os sucessos do passado e os coloca na forma de um dis- 
curso coerente c útil. Como j já afirmamos, o historiador, como uma inequívo- 
ca reação a certas tendências do século 19, tem desejado livrar-se da “filosofia”. 
Coisa que praticamente nenhuma outra ciência social tem feito. A função ana- 
lítica'sobre a História como realidade global, a tarefa de desentranhar sua lógi- 
ca, tem se limitado, no melhor dos casos, ao propósito de esclarecer “as causas” 


cm —- 


35 A esse respeito, ver PASAMAR, G. La invención del método histórico y la historia 


metódica en el siglo XIX. Historia Contemporánea, Bilbao, n. 11, especialmente 
p. 185 et seg, 1994. 
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dos fatos. Como disse Lucien Febvre, com sua habitual lucidez, houve alguns 
“metodólogos impenitentes” que descobriram, desde 1880-1890, que “ao fim e 
ao cabo, a história não era mais do que um método. Um método histórico”. 
Portanto, não cra, em absoluto, um patrimônio exclusivo da historiografia, 
“coisa que, entre parênteses, dispensava os historiadores de se colocarem a es- 
pinhosa questão: O que é a História?”* Seria difícil expressá-lo melhor... 

Mas, justamente, o progresso histórico da historiografia'se fundamen- 
tou na eliminação paulatina, porém resoluta, dessas três condições ou dimen- 
sões. Produziu-se uma preocupação progressiva e determinante relativa ao 
objeto próprio da historiografia e daí a enorme ampliação de seu campo. Um 
propósito de fazer com ela um conhecimento “cientifico” e, por conseguinte, 
independente, auto-suficiente, não vinculado a fins ulteriores. E uma mudan- 
ça na própria imagem do historiador, desde as condições de sua profissionali- 
zação até sua bagagem intelectual e técnica. O progresso da historiografia ba- 
seou-se no esforço por fazer dela um conhecimento peculiar e, se se permite 
a expressão, objetivo. 

É por isso que um texto como este, de introdução teórico-metodológi- 
ca ao conhecimento da História, ou como um manual introdutório à prática 
da pesquisa histórica, deve partir, consequentemente, de dois pressupostos bá- 
sicos como os que seguem: 

Primeiro: o'esforço tcórico do historiador deve basear-se na, e dirigir-se 
à, análise suficiente da natureza da História, do histórico. E o tratamento desse - 
tema deve integrar-se inevitavelmente ao de qual conhecimento da História é 
possível. Já se disse que os historiadores raras vezes refletem sobre a essência da 
História. Pelo contrário, pode-se citar o exemplo de outras ciências sociais, 
como a sociologia, na qual a “ontologia do ser social”? constitui sempre um 
tema teórico recorrente,” Por que a natureza do “ser histórico” deve ser uma 
Preocupação dos filósofos?... Além de refletir sobre a prática historiográfica e 
SR Ser 
36 FEBVRE, L. Hacia otra Historia. In: Combates por la Historia. Barcelona: Ariel, 

1970. (A primeira edição desse conjunto de escritos é de 1953.) 

37 São muitas as publicações demonstrativas dessa afirmação. Ver o sempre inspirador 
texto de MOYA, C. Sociólogos y Sociologia. Madrid: Siglo XXI, 1970. O de ALEXAN- 

DER, . €. Las teorias sociológicas desde lu segunda guerra mundial, Análisis multidi- 


mensional, Barcelona: Gedisa, 1989. E LAMO DE ESPINOSA, E.; RODRÍGUEZ 
IBANEZ, J. E. (Ed.). Problemas de teorta social contemporânea. Madrid: CIS, 1993. 
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produzir “estados da questão”, que é ao que os historiadores estão acostuma- 
dos, é iniludível repensar a própria idéia de História: quer dizer, fazer uma re- 
flexão sobre a teoria e não apenas sobre a práxis, por mais importante que esta 
seja. E não se deve temer que essas reflexões, que o historiador não pode em ab- 
soluto deixar de fazer, se confundam com a “Filosofia da História”, Tanto o te- 
mor como a própria confusão seria uma prova a mais de imaturidade. 
Segundo: a articulação de uma boa prática historiográfica tem de estar 
sempre preocupada também com a reflexão sobre o método. O método é con- 
siderado, muitas vezes, como pouco mais que um cónjunto de receitas; em óu- 
tras ocasiões, o historiador é incapaz de algo mais do que descobrir os passos 
. que segue em seu trabalho ou os que os outros seguem. O método é uma 
questão de pressuposições comprováveis e de sua efetiva comprovação. E, ad- 
vertimos desde já, deve ser enténdido como um procedimento para a aquisi- 
ção de conhecimentos que não se confunde « com as técnicas — cuja aprendiza- 
gem é também iniludível -, mas que as emprega sistematicamente. 
Em suma, a reflexão sobre a disciplina historiográfica é essencial na pre- 
paração do historiador, ainda que não seja, infelizmente, frequente. E é preci- 


So e 
liminar radicalmente desse tipo de reflexão toda tentação retórica e todo 
convencionalismo trivializador.* 


À FORMAÇÃO CIENTÍFICA DO HISTORIADOR 


Depois de mais de um século e meio de existência de úma disciplina 
normalizada da Historiografia, de um ofício profissionalizado dé'sua pesqui- 
sa e escrita e da confortável instalação de seu ensinamento na Universidade, 
uma das questões que, seguramente, sofreu menos alterações foi a própria 
preparação e o perfil intelectual do historiador: A imagem do historiador mo- 
derno foi-se desenhando em seus traços mais característicos ao longo do sé- 
culo 19 e o professor de História, tal como 'o conhecemos hoje, é uma figura 
já delimitada ao começar o século 20. Fundamentáva-se na continuidade da 


3 

8 Quantas vezes não observamos que o “objeto e método” da disciplina não é senão 
uma mera retórica ou liturgia no decorrer de um concurso a um posto de funcio- 
nário ou na própria progressão na carreira funcional, sem maiores consegiiências! 
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tradição erudita do século 18, mas a cla se somava então a convicção de se pra- 
ticar uma “ciência” e, através das notáveis modificações introduzidas no sécu- 
lo 19, 0 historiador havia adquirido novas habilidades em “ciências auxiliares 
da História”. Com o influxo da concepção positivista da ciência, havia adqui- 
rido também o afã de aperfeiçoar seus métodos. 

O fato paradoxal é que até um momento bastante avançado do século 
20,a própria “escrita” da narrativa histórica experimentou raras mudanças, 
quiçá com algumas exceções, entre as quais caberia destacar a escola da 
Synthêse, promovida por Henri Berr.” Nunca se impôs ao historiador a neces- 
sidade de uma formação filosófica, um conhecimento conveniente de outras 
disciplinas afins, nem uma formação científica específica. O ofício dirigiu-se 
sempre para a melhora do tratamento dos documentos. Ao alterar pouco, a 
própria concepção da escrita da História e, consegiientemente, as idéias a res- 
peito do perfil profissional do historiador, a historiografia seguiu melhor em 
suas linhas mais clássicas, talvez com o acréscimo de que então se acreditava 
na “história razoada” e, inclusive na “história sincera” O historiador quase 
nunca se equiparou à figura dos praticantes das outras ciências sociais antes 
da segunda metade do século 20. 


Atuais insuficiências na preparação 'do historiador 


no O que foi dito fará compreender a justificada dúvida sobre a imagem 
| o historiador como pesquisador de certa realidade social e fará duvidar ain- 
a e ' . . me 4" A 
mais da idoneidade de sua formação atual, Existem razões de peso para 
sustentar essas dúvidas. 
Pouco is « É istori itâni 
m A depois de meados do século 19, o historiador britânico Henry 
omas izia : : i istória, al 
Buckle dizia, a propósito da maneira de abordar a História, algo que 
vale a pena ser transcrito na íntegra: 


—— mam 


39 BERR, H. La síntesis en historia. México: Uteha, 1061. (Colección la Evolución dela 
Humanidad). Não se deve tampouco esquecer o trabalho desenvolvido pela revis- 

“ta dirigida pelo próprio Berr, Revue de Synthêse Historique. 
40 “História sincera” faz referência ao título de uma conhecida obra de Charles Seigno- 
bos. Histoire sincêre de la nation française (1933), que despertou comentários entre di- 
vertidos e sarcásticos de Lucien Febvre, Ver L. Febvre, Combates, p. 133 e seguintes. 
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considerados em conjunto, os historiadores jamais reconheceram a necessida- 
de de dedicar-se a estudos preliminares bastante amplos, que lhes permitissem * 
abarcar-o assunto em todas as suas relações naturais. Por essa razão, vemos, não 
sem espanto, um historiador ignorante em economia política; outro que desconhe- 
ce as leis; um. terceiro que não sabe uma palavra a respeito dos assuntos cclesiásti- 
cos ou das mudanças da opinião pública e outros que descuidam da filosofia da es- 
tatística ou das ciências físicas, apesar dessas matérias serem as mais importantes 
de todas, posto que compreendem as circunstâncias principais que afetam o tem- 
peramento e a natureza da espécie humana... perdeu-se, portanto, 
teria podido obter mediante a analogia e a comparação, 
a concentração desses trabalhos na história, da qual são, 
titutivas indispensáveis," 


o auxílio que se 
não tendo sido exercitada 
na realidade, partes cons- 


de um século e meio atrás, 
quando são postas em relação com a formação acadêmica que os jovens his- 


toriadores de hoje recebem (pelo menos na Espanha)? Essa formação é abso- 
lutamente insuficiente, além de inadequada e, certamente, 


Que ressonância não têm essas palavras, 


por culpa daqueles 
que definem e toleram os planos de estudo existentes. O primeiro esforço para 


uma renovação eficaz dos pressupostos e práticas historiográficas deveria ten- 
der para a consecução de um objetivo pragmático e absolutamente básico: a 
revisão da formação de que é dotado hoje o historiador. A preparação univer- 
sitária do historiador tem de experimentar uma profunda mudança de orien- 
tação se se deseja alcançar um salto realmente qualitativo no ofício de histo- 
riar. Todo processo efetivo na disciplina historiográfica, em qualquer uma de 
suas múltiplas ramificações, passa por um aperfeiçoamento contínuo da for- 
mação científica do historiador. 

. Os argumentos principais em que se fundamenta a sensação de indi- 
gência intelectual que oferece essa preparação universitária não são difíceis de 
enumerar. Uma exposição, sem a pretensão de ser exaustiva, teria de assinalar, 
inicialmente, três aspectos claros do problema. O primeiro deles, provavel- 
mente o mais grave ainda que possa não parecer, é a incrível e esterilizadora 
“unilateralidade, o constrangimento míope com que estão programados os es- 
tudos universitários do futuro historiador, que se limitam àos conhecimentos 


41 BUCKLE. H; T. History of Civilization in England. London: J. W. Parker and Son, 
1857-1861. A citação foi retirada de ALTAMIRA, R. La ensefianza, de la Historia. 
Madrid: Akal, 1997. p. 169 (A prirheira edição do livro de Altamira é de 1894). A 
obra de Buckle foi continuamente reeditada até os anos 1960. 
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“de História”, sem praticamente nenhuma outra perspectiva, próxima ou dis- 
tante, de outros tipos de conhecimentos e de práticas,” tanto em seus funda- 
mentos como em seus produtos. Daí resulta a inócua preparação teórica e cien- 
tífica que recebe o aspirante a pesquisador da História, a historiador.” E, em 
terceiro lugar, o oferecimento praticamente inexistente do ensino de um “oficio” 
nos centros universitários. É palpável que essa tripla carência se insere em um 
contexto extensivo a outras muitas carências da universidade atual e que pode 
se exemplificar de forma arquetípica, igualmente, nos estudos em ciências so- 
ciais e, ainda mais, nas chamadas “humanidades”, 
O. fato de que a História necessite de apoio e de um amplo conheci- 
mento de todas as ciências sociais afins, das mais próximas, pelo menos, ao 
tipo de pesquisa social que pratica a historiografia, não é hoje uma idéia esta- 
belecida. Na Espanha, praticamente desapareceu dos currículos toda referên- 
cia — com exceção talvez da Geografia — ao amplo campo das disciplinas que 
integram as “ciências do homem”. Do primeiro ao último curso só se aprende 
História”. E nem sequer se tem mantido as disciplinas de maior especializa- 
ção. O futuro historiador desconhece a sociologia, a economia, a politologia, 
para não falar da demografia, do latim, da estatística, etc. 

Quando falamos da formação teórica que se oferece a um historiador 
hoje na Universidade, estamos nos referindo, na realidade, a algo que simples- 
mente pode-se dizer que não existe. Não apenas não existe uma preparação 

teórica” Planejada e regulada, como não há sequer, ao menos de forma clara, 
to do quo rante sobre o “campo” científico-social ou humanístico den- 
máfia é | procurar sua formação. Não há nenhuma teoria historio- 
fdados ro Go penhar o papel que à teoria ocupa em outras especia- 
as profissionais a prio S continua sem existir uma consciência geral entre 
ve O estabelecimento d ogra la a respeito da importância crucial que envol- 

» de um objetivo planejado para dotar o historiador de 


— 0000000000 


42 dc torna-se ainda mais patente, se isso fosse possível, nas revisões a que têm 
. 0808 planos de estudo de 1993, O âmbito dos planos tem se restrin- 
8ido mais às “áreas de conhecimento” estritamente ligadas aoqhistoriográfico. Mas 

o assunto é demasiado amplo para que.se possa desenvolvê-lo aqui. - 


43 a isso não vale só para quem vai se dedicar a “pesquisar” Vale para todo “Licen- 
car o em História e o qual se supõe contar com uma mínima formação especiali- 
zada, , o | 
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uma formação científico-social ampla e sólida; completa. Não se pode igno- 
rar que problemas desse tipo também afetam, e gravemente, outras profíssio- 
nalizações em determinadas ciências sociais. Não é demais advertir, no entan- 
to, que o assunto da inadequação da formação historiográfica é um exemplo, 
talvez o mais extremo, das deficiências estruturais c operacionais do ensino e 
prática das ciências sociais na Espanha, campo este em que são muito mais. 
abundantes os mitos beatíficos e inatingíveis, os ídolos midiáticos e os disse- 


minadores de ideologia, do que os pesquisadores que trabalham com rigor e 
de maneira independente. ) 
O terceiro aspecto assinalado é tão claro como o precedente e não me- 
nos relevante. Nossa situação atual é de ausência praticamente total, na for- 
mação do historiador, do ensino mínimo de um “ofício”, ofício cujas habilida- 
des deveriam atender tanto a uma formação baseada em princípios e pressu- 
postos como em métodos; tanto às “técnicas” como à capacidade discursiva. O 
ensino da historiografia na Universidade tem muitas vezes quase que se redu- 
“zir a um mero verbalismo — não sempre, naturalmente —, a uma exegese da 
produção escrita existente, a uma leitura de “livros de História”, de informa- 
ção eventual, e não à transmissão de alguma tradição científica. Quando exis- 
tem matérias cujo conteúdo é a “teoria”, o “método” e questões afins, longe de 
se Converterem, como seria imprescindível, em matérias absolutamente estru- 
turais na formação do historiador, continuam sendo, ao contrário, matérias 
periféricas, meramente complementares e nem sempre bem distribuídas.” 
Necessariamente, a conclusão sobre este estado de coisas não pode ser 
muito otimista. Nossos jovens saídos da Universidade, licenciados em Histó- 
ria, raras vezes estão adequadamente preparados na teoria e no método histo- 
riográficos. A formação recebida é de pura memorização e é mais que medío- 
cre. Ainda nos resta, seguramente, um longo caminho a percorrer até que haja 
um convencimento comum de que o ofício do historiador não é o de “contar 
histórias”, obviamente, por mais na moda que esteja hoje semelhante visão. - 
Nem mesmo quando essas histórias refletiram de verdade, o que é muito im- 


44 Os currículos de 1993 consideraram como disciplina fundamental e, portanto, 
obrigatória, a “Introdução aos métodos de pesquisa histórica”, mas por não existir 
uma área específica de conhecimento sobre a questão e, portanto, um professora- 
do específico, sua distribuição é bastante aleatória. Isso conduz muitas vezes à per- 
sistência da irrelevância da matéria. 
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provável, as coisas “como realmente aconteceram”, segundo a tão fortemente 
abrandada expressão de L. von Ranke. Nessas condições, é difícil que haja im- 
pulso e motivação suficientes, que exista fundamentação científica séria entre 
os profissionais da História, para enfrentar a idéia comum em âmbitos como 
o político ou o midiático de que a História não é mais do que uma questão de 
opinião... 

Será incompleta e, seguramente, estéril, uma pretendida formação tan- 
to do historiador dedicado à pesquisa como o que se dedica ao ensino, que 
não seja capaz de dotar o sujeito de um conhecimento suficiente das ciências 
da sociedade e, atrás disso, de um fundamento da natureza, das dificuldades 
de análises e da multiplicidade de visões do histórico. Que não conheça de for- 
ma suficiente o processo histórico da historiografia. Que careça, enfim, das 
bases necessárias a respeito da forma de proceder de um conhecimento que se 

- pretenda “ao modo da ciência”, para o que será preciso conhecer técnicas de 
tratamento dos dados, das que hoje os historiadores comumente não se do- 
tam. A formação humanística de um historiador, assunto incontornável, não 
deve ser entendido, como infelizmente ocorre com freguência, como algo 
contrário à existência de um descjo de busca de verdades comprováveis, de 
certas técnicas e de um ofício. Muitos conhecimentos sobre o curso da Histó 
ria não são, de modo algum, um substitutivo de todo o anterior. 


Humanidades, ciência e técnicas 


De maneira concreta e pragmática, pode-se dizer que na formação do 
cientista social hoje, compreendendo riessa categoria de forma inquestionável 
O historiador, teriam de convergir, numa síntese correta, três dimensões for- 
mativas inteiramente imprescindíveis: a formação humanística, à científi icaea 
técnica. 

Em primeiro lugar, a formação humanística, a verdadeira formação hu- 
manística e não o tópico das “humanidades”, mero amontoado de matérias 
“de Letras”, deveria dotar o currículo formativo do historiador, como o de 
qualquer outro especialista em ciências humanas, de um conhecimento sufi- 

ciente da cultura clássica, em primeiro lugar, de onde se alimenta a substância 
cultural de nossa civilização. O humanista não pode prescindir de conheci- 
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mentos filológicos mínimos, de um contato com as línguas da cultura greco- 
latina, de sua história e da história do pensamento clássico. Mas provavelmen- 
te mais importante do que a cultura filológica seja a filosofia. Como se. pode 
aceder à linguagem científica sem uma mínima formação filosófica? Especial- 
mente a lógica c a teoria do conhecimento são imprescindíveis para todo cien- 
tista social e, portanto, para o historiador. Um cientista social não poderá 
nunca prescindir do humanismo clássico, das concepções do homem que se 
têm transmitido até hoje, e da disciplina intelectual que representa « o hábito fi- 
losófico. 

Mas não há nada mas nocivo do que entender que a formação huma- 
nística é alheia, ou está em luta, como se crê às vezes, com a formação nos 

princípios básicos do trabalho científico, Não existe na cultura de hoje, toda- 
Via, um erro mais nefasto do que o de considerar que humanismo e ciência 
são duas dimensões intelectuais diferentes e opostas. Pelo contrário, ciência e 
humanismo são hoje dimensões culturais irremediavelmente unidas.” Uma 
formação mínima nos problemas do conhecimento científico deve ser acom- 
panhada do conhecimento das condições atuais da ciência social. Todo aces- 
so, por menor que seja, aos procedimentos da ciência deve começar pela com- 
preensão de que o trabalho científico acarreta a aquisição de uma “lingua- 
gem”, de certa maneira formalizada, mas que não se reduz de forma alguma à 
linguagem matemática. - 

A formação científico-social genérica e ampla deve permitir que, no 
nosso cáso, o historiador se familiarize, pelo menos, com a situação das ciên- 
cias sociais mais próximas da historiografia e inclusive, se possível, circule por . 
elas com desenvoltura, tendo em vista que do conhecimento pouco mais que 
rudimentar de certas ciências sociais poderá depender-em parte a especializa- 
ção concreta que o historiador pretenda. Mas aquele que deve presidir essa sis- 
temática estabelecida da formação científica do historiador é precisamente.o 
aspecto mais generalizante, mais global, do que constituiu a ciência da socie- 
dade, quer dizer, a teoria aplicada do conhecimento do social, ou a teoria da 
ciência aplicada à ciência social. 


45 Sobre esse aspecto, ver as convincentes considerações de um cientista, FERNÁN- 
DEZ-RANADA, A. Los muchos.rostros de la ciencia. Oviedo: Nóbel, 1995. 
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A formação nos fundamentos lógicos e epistemológicos da ciência deve 
ser acompanhada de uma formação prática em métodos de investigação social 
de orientação-diversa, e em técnicas que vão desde a arquivística à pesquisa de 
campo. No que foi dito, não se deve ver menosprezo pelo fato de que, natural- 
mente, a própria formação historiográfica específica é o objetivo último e cen- 
tral de qualquer reforma do sistema de preparação dos jovens historiadores. 
Em todo caso, uma formação humanística, teórica, metodológica e técnica 
adequada é o que cabe reivindicar desde já para se estabelecer um novo perfil 
do historiador, sem prejuízo das especializações que a prática aconselhe e que, 
hoje em dia, ainda que pareça inconcebível, estão excluídas do currículo da li- 

- cenciatura em História. 

* Portanto, como recapitulação dessas considerações, não é nenhum des- 
propósito extrair a conclusão de que não haverá uma séria formação de histo- 
riadores se não se fizer da teoria historiográfica o centro da formação discipli- 
nar e da metodologia da pesquisa histórica um hábito prático de reflexão e de 
prova que acompanhem toda preparação empírica e técnica. Nesse sentido, 
para concluir seriam aqui pertinentes mais duas proposições que reforçam o 
que acabamos de expor. o 

Uma refere-se à necessidade de reconsiderar a significação completa do 
que entendemos por “formação de um historiador” no que cla tem de imer- 
são c de apropriação de uma tradição, um estilo dé pensamento, uma capaci- 
dade de trabalho específico e uma preparação instrumental adequada. À atual 
Preparação espanhola, a despeito dos progressos que. não deixaram de acon- 
tecer, certamente, c em clara contradição com as profundas modificações 
ocorridas na concepção social da atividade de historiar, está inteiramente ob- 
soleta, carregada de procedimentos rotineiros. , 

A outra pretende chamar a atenção para a releitura que é preciso fazer 
das relações entre o historiador e as disciplinas ao seu redor, se o objetivo éob- 
ter uma historiografia mais de acordo com o nosso tempo. Esse segundo as- 
P ecto tem recebido soluções cambiantes. A relação entre a historiografia e as 
demais ciências sociais tem levado a situações bastante diversas. Uma paradig- 
mática é, sem dúvida, a da França dos anos 50 e 60, quando a hegemonia da 
escola dos Annales impôs uma prevalência do “espírito histórico” no conjun- 
to das investigações sobre a sociedade. Mas situação contrária é a dos Estados 
Unidos quase no mesmo período, onde a pesquisa histórica convencional c as 
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ciências sociais respondem a tradições e trajetórias muito distintas e onde a 
historiografia dificilmente pôde ser vista como uma prática científica. Os 
corporativismos dessas disciplinas não fizeram senão dificultar as relações. A 
historiografia está, no nosso ponto de vista, em condições de aparecer no con- 
junto das ciências sociais sem nenhum clemento de distinção pejorativa ou de 
situação subsidiária. À definição “científica” da pesquisa social é problemática 
para todas as ciências sociais. 

Uma resolução adequada das duas considerações anteriores significaria 
uma importante mudança de perspectiva. Obrigaria a aceitar definitivamente 
que a função básica da formação de um historiador é a de nele inculcar, não 
o conhecimento do que aconteceu na História, isso está nos livros... mas como 
se constrói o discurso historiográfico de sua pesquisa. O ensino das práticas 
de tipo científico se baseia nisso: conhecer a química é saber como são os pro- 
cessos químicos, não que produtos químicos existem. É no decorrer da a apren- 
dizagem das técnicas de construção do discurso histórico que se aprende esse 
mesmo discurso, e não o contrário; deve-se, certamente, aprender os fatos, 
mas sobretudo como se estabelecem os fatos. 

'E eis que os jovens historiadores que hoje saem de nossas universida- 
des são, em geral, vítimas do “ingenuísmo” teórico e metodológico de que fa- 
tamos e que ali lhes é incutido. Ele tem sido denunciado por não poucos gran- 
des mestres de. nossa profissão, mas, pelo que se vê, esse protesto foi suficien- 
te. Ainda continuam sendo de uso corrente asserções como a de que “não se 
pode responder exaustivamente à questão sobre o que é a História, por mais 
legítima que seja, se não se passa pelo plano estritamente filosófico” Reme- 
ter aos filósofos as respostas que o próprio historiador deve buscar, afastando- 
se do discurso filosófico, é o mais frequente exemplo de ingenuísmo”. E, jun- 
tó com isso, é justo celebrar como se déve aquela proposição de um historia- 
dor da velha escola, H. J. Marrou, quando dizia que “Parodiando a'máxima 
platônica, coloquemos rios frontispícios de nossos Propileus esta inscrição: 


46 Sobre esse efeito é muito instrutiva a confrontação apresentada no conhecido livro 
de FOGEL, R. W.; ELTON, R. W. Cuál de dos caminos pi pasado? Dos visiones de la 
Historia. México: FCE, 1989. 


47 SAITTA, A. Guia crítica dela Historia y la Historiografia. México: FCE, 1989, p.'11, 
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Que ninguém entre se não for filósofo, se antes não meditou sobre a natureza 


da história e a condição do historiador”. 


À HISTORIOGRAEIA, A CIÊNCIA 
E A CIÊNCIA SOCIAL 


Por que uma discussão sobre o caráter do conhecimento da História, 
de suas possibilidades e seus limites, deve começar falando da ciência? As ra- 
zões existentes para que seja indicado agir assim são de importância inques- 
tionável, mas é certo que não há unanimidade de critério sobre elas. Desde 
muito tempo, difundiu-se entre os historiadores uma atitude ascética ou reti- 
cente, quando não francamente contrária, a respeito da pertinência e utilida- 
de desse gênero de especulações em relação à historiografia. No mundo dos 
historiadores nunca houve acordo sobre a qualificação intelectual ou a capa- 
cidade cognoscitiva própria da atividade de historiar. A questão se a historio- 
grafia é ou não uma atividade “científica” ou que outro tipo de conhecimen- 
to é, nunca preocupou seriamente a maioria dos historiadores. Em outros ca- 
sos, a resposta a perguntas desse gênero não recebeu mais do que conteúdos 
meramente formais, que não procediam de uma reflexão realmente detida. 

É imprescindível, no entanto, que se dedique certa atenção a esse tipo 
de problemas quando sc espera entender o que é em seu núcleo a essência do 
conhecimento que à aporta, ou deve aportar, o historiador. Para uma conside- 
ração como essa, não parece que haja um marco adequado, ou um ponto de 
partida melhor que o do conhecimento científico, com uma determinação tam- 
bém essencial: o conhecimento científico aplicado à sociedade. Quer dizer, o 
marco da ciência social. Que tipo de conhecimento cabe esperar da historio- 
grafia?, É possível um conhecimento científico da realidade socio-temporal, 

“ou seja, da realidade histórica? 

Com perguntas desse y gênero, estamos no terreno em que se situa, obri- 
gatoriamente, a nosso ver, a discussão sobre a natureza do conhecimento his- 
tórico. No presente capítulo se busca estabelecer balizamentos para um deba- 
te desse género e para uma resposta que, necessariamente, deve ser provisória 


48 MARROU, H. L El conocimiento histórico. Barcelona: Labor, 1968. p. 1. 
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e que não pode evitar a ausência até hoje de uma posição unânime sobre o as- 
sunto. Conseqiientemente, hoje em dia, essa resposta não pode ser, como não 
pôde ser antes, categórica. Em nenhum sentido, nem positivo nem negativo. 
Existe, porém, uma primeira constatação que nos parece inquestionável: uma 
resposta dessa espécie não pode tampouco ser procurada fora de um marco 
mais geral: o que enquadra um problema que, de uma forma ou de outra, é 


compartilhado por todas as ciências sociais: é possível um conhecimento cien-. 


tífico do homem? E, em todo caso, o que se deve entender rigorosamente por 
tal tipo de conhecimento? Na resposta a éssa pergunta estará incluída, sem dú- 


vida, a historiografi a. Tentemos, pois, começar, enfocando essa última questão 
como mais geral. 


À NATUREZA DA CIÊNCIA E AS CIÊNCIAS SOCIAIS 


A problemática do conhecimento científico, que é a vertente específica 
do problema que aqui nos interessa, é abordada de maneira concreta por uma 
parcela da teoria do conhecimento queéa Epistemologia. ” Ciência é “um ter- 
mo que em nossa tradição filosófica e mundana tem significados muito dis- 
tintos”: Mas a palavra, em seu sentido mais preciso e correto, que é o que em- 
pregamos aqui, designa o que chamamos “ciência moderna” por antonomá- 
sia. Quer dizer, ciência como o resultado da: “revolução científica” que teve iní- 


cio no Renascimento e produziu a Mecânica newtoniana, ou a Química, dos 


séculos 17 e 18, 05 avanços no conhecimento da eletricidade no século 19,as, 


teorias cosmplógicas no século 20, etc. 


A característica mais decisiva e a diferenciação mais explícita do conhe-. 


cimento científico com respeito a todas as outras formas de conhecer são a de 
seu proceder sistemático e sua sujeição a regras de comprovação de tudo o que se 


49 Ver, a propósito do conteúdo da Epistemologia, BUNGE, M. Epistemologia. Ciencia 
da Ciencia, Barcelona: Ariel, 1981; MONSERRAT J. E pistemologia evolutiva y teoria 
de la Ciencia. Madrid: Publicaciones de la Universidad Pontifícia de Comillas, 1987; 
NAGEL, E. La estructura de ln ciencia, Problemas de la lógica de la investigación cien- 
tífica, Buenos Aires: Paidós, 1974; PIAGET, J. Tratado de Lógica y conocimiento cien- 
tífico. Buenos Aires: Paidós, 1979, E: Naturaleza y métodos de la Epistemologia. 


50 BUENO, G. Teoria del cierre categorial, Oviedo: Pentalfa, 1992. E: Introducción Ge- 
neral, p. 22.: 
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afirma como pretensa verdade científica. Como todo conhecimento, a ciência 
parte, ao menos em seu aspecto lógicó, da observação, mas partindo da observa- 
ção ou, se quisermos, partindo do conhecimento comum das coisas até esse ou- 
tro nível do científico, é preciso percorrer um caminho sujeito a um método.” A 
título de introdução, poderíamos adiantar que a ciência se define como uma-for- 
ma de conhecimento sistemático-explicativo, não contraditório, fático (não valora- 
tivo) e testável. Vejamos com maiores detalhes o que querem dizer esses termos. 

Com efeito, não há conhecimento científico, em primeiro lugar, se não 
for conhecimento sistemático, que se baseia na observação dirigida e organi- 
zada da realidade, que constrói os “dados” e os organiza dando respostas às 
perguntas sobre os fenômenos, respostas, porém, com alto grau de generali- 
dade. A ciência, em segundo lugar, produz explicações, quer dizer, algo diferen- 
te de descrições e, também, de interpretações. As explicações têm de ser univer- 
sais, coerentes em todas as suas partes e não contraditórias; em sua forma mais 
perfeita adquirem a forma de teorias. Os fenômenos não têm mais do que uma 
identidade, não podem ser e-não ser uma coisa ao mesmo tempo.” O conhe- 
cimento da ciência é fático, é um conhecimento “de fatos” não “de valores” que 
não julga do ponto de vista ético ou de qualquer outro a realidade que expli- 
ca. Tampouco é um conhecimento de “essências”, mas sim de fenômenos. Fi- 
nalmente, e esta é provavelmente a característica mais decisiva, é testável, pode 
ser “demonstrado”, explicita o caminho pelo qual as proposições que se enun- 
ciam podem ser consideradas ou não como verdadeiras. 

O epistemólogo e metodólogo neopositivista C. G. Hempel falou de 
dois grupos fundamentais de ciências: as empíricas e as não empíricas.” Mas 
a classificação mais conhecida e talvez a mais útil, mesmo a partir de um cri- 
tério mais externo, é a que começou distinguindo, desde finais do século 19, 
entre dois âmbitos do saber científico: o da natureza e do homem. Daí dedu- 
ziu-se, após sucessivas matizações, a distinção entre ciências da natureza e 


mem 


1 Toda a terceira parte desta obra dedica-se ao método. 


52 Em todo caso, isso não quer dizer que a ciência possa ou deva estabelecer uma ex- 
Plicação única para os fenômenos, O conhecimento humano é mais | imitado que 
isso, A ciência não estabelece nunca uma verdade para sempre, nem sequer na Ló- 
gica, nem se pode dizer que um conjunto de fenômenos não admita diferentes ex- 
plicações. Mas não se limita a descrever, nem deve ser confundido com interpretar. 


53 HEMPEL, C. G. Filosofia de la ciencia natural, Madrid: Alianza, 1989. p. 13. 
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ciências do homem, em uma dicotomia que chegou a ter um caráter mais pro- 
fundo que o mero referente ao âmbito estudado. 

Da distinção entre ciência da natureza e ciência do homem surgiu ou- 
tra que se tornou ainda mais clássica, e mais decisiva, ainda que acabe sendo 
mais problemática, uma vez que prevê de forma irreversível a necessidade de 
não fazer da ciência uma categoria única de conhecimento. Esta influente dis: 
tinção entre as ciências é a que teve sua origem na filosofia alemã de tradição 
neokantiana e historicista de finais do século 19, e foi a que estabeleceu a di- 
ferença entre dois grandes tipos: ciências nomotéticas — do grego nomos, nor- 
ma ou lei —, ciências do geral, e ciências idiográficas — do grego idios, caracte- 
rística ou singularidade —, ciências dos comportamentos singulares. Tal distin- 
ção foi definitivamente estabelecida por W. Windelband*! e passou a ser um 
lugar comum em todos os trataméntos a respeito do caráter da ciência € a co- 
locar-se em relação com dois tipos de resultados da ciência: o que se apresen- 
ta como explicação e o que o faz como compreensão.* 

Assim, enquanto as ciências nomotéticas ou nomológicas, que se tem 
identificado durante muito tempo com a ciência natural, teriam como função 
a explicação (erkliiren); à ciência idiográfica, identificada com as ciências do 
homem ou ciências da cultura, estaria reservada à compreensão (verstehen).* 
As ciências do homem não estariam capacitadas para dar explicações na for- 
ma de teorias mas deveriam dedicar-se a compreender o significado das ações 


54 WINDELBAND, W. Geschichte und Naturwissenschaft (Strasburg Rektorrede, 
1984). In: Priluden, Aufsátze und Reden zur Philosophie und ihrer Geschichte. Tú- 
bingen: ). €. B. Mohr, 1921. Bd. 2, p. 136 et seg. Há as traduções francesa (publica- 
da na Revue de Synthêse) e inglesa (na revista History and Theory) desse texto, mas, 
ao que saibamos, nunca foi traduzido para o espanhol. Os neologismos nomotéti- 
co e idiográfico se transformam às vezes em alguns textos espanhóis, em nomoté- 
tico e, de forma errônea, em “ideográfico”. . 


55 Sobre a compreensão, em alemão verstehen, existem muitos estudos. Pode-se ver a 
compilação dos escritos de WEBER, M. Enseayos sobre metodologia sociológica: Bue- 
nos Aires: Amorrortu, 1982; GADAMER, H. G. Verdad y método. Salamanca: Sígue- 
me, 1977. 2 v., HIABERMAS, J. La lógica de las ciencias.sociales. Madrid: Tecnos, 
1988. É igualmente útil para introduzir 0 assunto, MACEIRAS, M.; TREBÔLLE, J. 
La hermenêutica contempotánea. Madrid: Cincel, 1990, 


56 A princípio, uma boa explicação dessa oposição se encontra no livro de WRIGHT, 
H. von. Explicación y comprensión. Madrid: Alianza, 1989 (a primeira edição ingle- 
sa é de 1971), em seu capítulo I intitulado “Dos tradiciones”, 
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humanas. Isso está estreitamente relacionado com a filosofia hermeneutica. 
Como o fato de explicar ou compreender a realidade é o objetivo último de 
todo conhecimento humano e a ciência aspira precisamente a ser o conheci- 
mento humano mais fiável de todos, convém deter-se na maneira pela qual a 
ciência dá conta da realidade do mundo, seja o natural, seja o social. 

Em tempos mais recentes, mesmo com freqiiência, recorrcu-se a uma 
tríplice distinção entre ciência natural ou físico-natural, ciência social, ou ciên- 
cia do homem, e ciência formal, sendo este último o gênero de conhecimento 
científico que, como a matemática ou a lógica — recentemente ampliado a 
campos: como a computação, por exemplo, ou a semiótica, que apresentam 
um caráter próprio ainda que derivados daqueles outros — explora um mun- 
do de elementos simbólicos ou ordenações formais que não têm referentes nas 
coisas materiais. Jon Elster, por sua vez, falou de uma tríplice classificação dos 
campos de investigação da ciência, fazendo distinção entre a física, a biologia 
e a ciência social, assinalando que o que distingue realmente as ciências é seu 

“método. Referiu-se, portanto, a três métodos essenciais: o hipotético-deduti- 
vo, O hermenêutico e o dialético, e a três formas típicas de explicação: a cau- 
sal, a funcional e a intencional.” 


O procedimento da ciência 


Para caracterizar o funcionamento da ciência, ainda que de forma extre- 
mamente simplificada,” a primeira coisa que se deve dizer é que o procedimen- 
to adotado para a construção do conhecimento científico tem um caminho Jó- 


—— 
57 ELSTER, J. E cambio tecnológico. Investigaciones sobre la racionalidad y la transfor- 
* mación social, Barcelona: Gedisa, 1992. p. 19-20. 


58 Existe uma vasta literatura a respeito da estrutura do conhecimento científico e do 
procedimento da pesquisa científica. Limitaremo-nos a assinalar alguns títulos bas- 
tante conhecidos de diferentes graus de dificuldade. A apreensão pode começar com 
os livros de um bom divulgador, CHALMERS, A. S. Qué es esa cosa llamada ciencia? 
Madrid: Siglo XXI, 1988 (e edições posteriores) e La ciencia y como se elabora. Ma- 
drid: Siglo XXI, 1992. Um clássico manual bastante conhecido é o de BUNGE, M. 
La investigación científica, Barcelona: Ariel, 1975. Um livro mais complexo, em que 
se expõe e analisa o que se chamou a “concepção herdada da ciência”, quer-dizer, a 
idéia de ciência nascida com o neopositivismo no alvorecer dos anos trinta e que do- 
minou praticamente todo o século 20, SUPPE, E La estructura de las teortas cientifi- 
cas. Madrid: Universidad Nacional de Educación a Distancia, 1990. 
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gico que nem sempre coincide com o caminho particular que os cientistas per- 
correm. À história da ciência mostra que se chegou aos grandes descobrimen- 
tos de muitas maneiras diferentes. Mas se nos atermos no que é a “arquitetura”, 
por assim dizer, do método da ciência” é preciso dizer que toda busca parte de 
uma pergunta; que para tentar respondê-la se começa observando a realidade 
pertinente ao caso e elaborando conceitos ou, como poderíamos dizer de forma 
máis simples, dando nome às coisas. Logo se constroem enunciados ou propo- 
sições, quer dizer, se fazem afirmações ou negações sobre as coisas e as relações 
entre elas, se emitem julgamentos. Finalmente, o conhecimento que pretende 
chegar às últimas consequências propõe certas explicações. : 

Uma explicação é, definitivamente, um conjunto de proposições orde- 
nado logicamente e que se encadeia por meio de um raciocínio do tipo da in- 
dução ou da dedução, pelo qual se estabelece uma hierarquia de proposições, 
deduzidas umas das outras para formar uma : argumentação fundamentada. O 
que uma explicação pretende, que é verdadeira (mas a verdade pretendida deve 
poder ser demonstrada, mesmo que ainda não o esteja), deve ser contrastável 
e verificável. Nesse caso, antes da demonstração da verdade, seja por meio do 
experimento, da demonstração matemática ou de outro caminho, estamos 
diante de uma explicação hipotética. A explicação mais complexa, a que preten- 
de ter as melhores provas e a que, no caso mais perfeito, estabelece leis às quais, 
segundo se demonstra, os fenômenos obedecem, é a que se chama uma teoria. 

Em termos simples, as teorias são aqueles conjuntos de proposições, re- 
ferentes à realidade empírica, que tentam dar conta do comportamento glo- 
bal de uma entidade, ou seja, explicar um fehômeno ou grupo de fenômenos 
entrelaçados. O conjunto de proposições que constitui a teoria deve ter uma 
explícita consistência interna e uma dessas proposições deve estar formulada 
na forma de “lei”? O que caberia concluir a partir disso como ensinamento 
fundamental é que a ciência constrói uma linguagem com a qual aborda o 
mundo e que seu mecanismo pode ser esquematizado de acordo com o qua- 
dro seguinte: 


59 Ver também as observações sobre este assunto presentes na terceira parte, dedica- 
da ao método. 


60 Cf MOSTERÍN, J. Conceptos y teorías en la-ciencia, Madrid: Alianza, 1968. 
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Quadro 1 — À elaboração da linguagem científica 


— EDNEETOS = — 


-: Generalizações empíricas 


PROPOSIÇÕES 


Nader 


= Observação da real 


Ma EXPLICAÇÕES! - 


TEORIAS 


Considera-se, normalmente, que a explicação científica obedece a um 
“desses três modelos, segundo afirmava Elster, os chamados causal, funcional e 
intencional, que corresponderiam respectivamente às ciências físicas, às ciên- 
cias biológicas e às sociais. As tradições positivista, racionalista e analítica 
têm sempre defendido a superioridade da primeira delas, a explicação causal 


baseada no mecanismo causa e efeitó, que implica a presença de leis univer-. 
sais, seja sob um modelo nomológico-dedutivo, seja sob o probabilístico-in- 
dutivo. Outra tradição da ciência, mais difícil de rotular, a idealista, antiposi- 
tivista ou, mais comumente, hermenêutica, é a que tem defendido que o me- 
canismo causa e efeito não esgota a explicação de fatos, no que diz respeito às 
intenções, aos objetivos, ao significado, etc. Quer dizer, todos os tipos de ações 
humanas. Para essas ações serviria muito mais a que Von Wright chama expli- 
cação teleológica; uma forma de explicação funcional. Um grupo importante 
de autores tem defendido também que a explicação adequada para as ciências 
sociais é a intencional, se bem que com proposições que diferem em pontos 
consideráveis e com o acréscimo de alguns clementos—a eleição racional, a ló- 
gica'da situação, de certa forma a teoria dos jogos, etc. — que as fazem diver- 


"lol 
Hr. 


6! ELSTER, J. El cambio tecnológico. Investigaciones sobre la racionalidad ya transfor- 
mación social, Barcelona: Gedisa, 1992. p. 15. 
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gir. As explicações isto na convertem-se, em alguns casos, em “explica- 
ções baseadas em razões”? enquanto a explicação causal é, justamente, a que 
se baseia em causas. Isso tem importância-considcrável para a explicação na 
historiografia, como veremos no devido momento. 

O problema da explicação na ciência social se relaciona, naturalmente, 
com um problema que se apresenta também na ciência natural: o da predição, 
assunto também bastante abordado entre os metodólogos em relação ao co- 
nhecimento social e, com maior intensidade, ao caso das “leis da História” Há 
alguma forma de predizer os comportamentos humanos? Esse problema, por 
sua vez, remete ao da possibilidade de descobrir relações.constantes entre as 
variáveis que intervêm nos fenômenos humanos. A resposta é imprecisa, mas 
é errônea a crença de que a ciência pode “predizer” a ocorrência de fatos sin- 
gulares — nem a ciência física. A predição é sempre algo relacionado com as 
condições em que um processo se desencadeia e com nosso conhecimento ou 
não das leis que o regulam.” Condições e leis, no caso das ciências sociais, são 
questões de conhecimento problemático dado que o homem concede sempre 
a seus atos um “significado”. 


A origem e o conceito das ciências sociais 


No século 19 deu-se a viragem intelectual de aceitar o modelo da des- 
crição científica do mundo físico para elaborar também uma “ciência social”) 
“física social”, ou ciência do homem. O filósofo Auguste Comte (1798-1857), 
um dos fundadores do positivismo, desempenharia em todo esse processo, 
como é sabido, um papel essencial. A possibilidade e a necessidade de estabe- 
Jecer uma “ciência do homem” são, em todo caso, idéias anteriores a Auguste 


62 Ea explicação original de G. Ryle em The concept of Mind. Ver GIBSON, Q. La ló- 
gica de la investigación social, Madrid: Tecnos, 1969. p. 49 et seq. 


“63 Cf GORTARI, E. de etal. El problema de la predicción en ciencias sociales. México: 
- UNAM, 1969. O trabalho de E. de Gortari é “Lógica de la Predicción”. Ver também - 
“as referências a livros básicos feitas anteriormerite. . 


64 A incapacidade de fazer verdadeiras predições a partir das ciências sociais foi am- 
plamente argumentada por POPPER,K. R. Miséria del historicismo. Madrid: Alian- 
za, 1981, 
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Comte. Aparece já durante o Iluminismo e é exposta por tratadistas como 
Helvetius e o barão de Holbach. Da mesma forma que a idéia da irredutibili- 
dade alma-corpo impôs cada vez mais a necessidade de se criar uma ciência 
da alma, as classificações primitivas das ciências, como as de Bacon ou de Am- 
pére, que têm também um significado tcórico, insinuam já essa ciência do ho- 
mem-alma. Outro dos grandes pensadores ilustrados, Gianbattista Vico, em 
seus Princípios de uma Ciência Nova, estabeleceu que não há mais ciência do 
homem que o estudo da História. Sob a “História” se subsume na obra de Vico 
[o estudo científico do homem como oposto à natureza. nn 

A-relação entre ciência natural e ciência social tem sido objeto de espe- 
culação e de resoluções de todo tipo — quer dizer, pronunciamentos que, sem 
dúvida, não tem sido geralmente aceitos — desde que com Kant aflorou esse 
problema, passando logo pelos delineamentos filosóficos alemães de tradição 
kantiana do início do século 20, até chegar ao historicismo, à hermenêutica e 
à polêmica entre positivistas e dialéticos — incluindo os dialéticos marxistas - 
já na segunda metade do século 20. As.ciências sociais registraram um desen- 
volvimento espetacular no quarto de século que sucedeu à Segunda Guerra 
Mundial.” 

- À ciência do homem se diversificaria progressivamente num conjunto 
de disciplinas que são chamadas as ciências sociais, ou ciências da sociedade, 
diversas disciplinas ou ramificações que abordam os acontecimentos “cienti- 
ficos” do homem como ser social € que são conhecidas também como ciências 


—— 0000 


65 São inúmeros os escritos sobre essa relação entre ciência natural e ciência social, a 
partir das posições que podem ser consideradas mais clássicas, como as de Windel- 
band, Rickert, Dilthey ou Weber, em todos os idiomas: Traduzidos para o castelha- 

-no, além do texto de Piapet já citado, podem ser consultados FREUND, J. Las teo- 
rias de ciencias humanas. Barcelona: Península, 1975; WELLMER, A. Teoriú crítica 
de la sociedad » positivismo. Barcelona: Ariel, 1979; HABERMAS, J. La lógica de las 
ciencias sociales. Madrid: Tecnos, 1988; HOLLIS, M, Filosoffa de las ciencias sociales. 
Una introducción. Barcelona: Ariel, 1998 (originál inglês'de 1994). Existe uma boa 
antologia de textos de filósofos e cientistas sobre as teorias das ciências humanas 
em MARDONES, J. M, Filosofta de las ciencias humanas e sociales. Materiules para 
una fundamemtación científica. Barcelona: Anthropos, 1991, À disputa entre positi- 
vistas (analíticos) e dialéticos tem uma publicação chave, a de ADORNO, T. W. et 
al. La disputa del positivismo en la sociologia alemana. Barcelona: Grijalbo, 1973. 


66 BELL, D. Las Ciencias Sociules desde la segunda guerra mundial. Madrid: Alianza, 
1984, A edição original inglesa é de 1979 e foirevisada em 1982. 
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humanas, um conjunto de disciplinas acadêmicas cujas fronteiras estão longe 
de serem claramente definidas — “ciências”, “humanidades”, “técnicas sociais”, 
são diferentes denominações também atribuídas algumas vezes —, que estu- 
dam um complexo número de fenômenos, todos relacionados com a realida- 
de específica do ser humano, como individuo e como coletividade. Entre as 
ciências sociais de maior desenvolvimento atualmente nos âmbitos acadêmi- 
cos e intelectuais estão a economia, sociologia, politologia, demografia, psico- 
logia, antropologia, geografia, lingistica, semiótica, história (sic) e outras de 
não menor interesse. Os desacordos sobre o caráter “científico” dessas discipli- 
nas, sobre sua classificação e hierarquia, sobre o verdadeiro grau de seu desen- 
volvimento, sobre seus respectivos campos e suas relações com disciplinas 
afins, foram e ainda são objeto de especulações e contínuos debates.” 

“Em resumo, é possível, no sentido próprio, uma ciência do homem, da 
sociedade? Evidentemente, a resposta está sujeita ao que se entenda por ciên- 
cia, segundo um maior ou menor rigor e ao que se entenda por homem e so- 
ciedade. A possibilidade de uma ciência do homem tem recebido, em linhas 
gerais, três tipos de resposta. À dos que a afirmam; a dos que a-negam; e, por 
último, a dos que crêem que se pode fazer uma ciência do homem, mas que 
esta será diferente da ciência natural:º Não podemos aqui entrar na discussão 
detalhada dessas três posições, mas podemos assinalar que, na realidade, o 
problema concentra-se em torno da capacidade de explicar os fenômenos so- 
ciais com relação a leis bastante gerais. A possibilidade disso afirma-se a par- 
tir das posições positivistas — com autores como Hempel, Nagel, Rudner, Wal- 


67 O panorama descritivo mais completo desse mundo das ciências sociais continua 
sendo o que oferece J. Piaget, “La situación de las ciencias del hombre dentro del 
sistema de las ciencias” que é o capítulo 1 da obra Tendencias de la investigación en 
las ciencias sociales. Madrid: Aliânza: Unesco, 1975, p. 44-120. Os posicionamentos 
de Piaget são, em todo caso, muito discutíveis em diversos pontos de suas opiniões 
sobre a entidade de cada uma dessas ciências c de modo particular sobre a Histó- 
ria (Historiografi ia). Ver também MARDONES, J. M. Filosofia de las ciencias huma- 
nas e sociales. Materiales para una fundamentación científi co. Barcelona: Anthropos, 
1991. 


68 A proposta de uma ciência social diferente da ciência natural inclui diversos mati-- 
zes. A tradição alemã, que tem seu primeiro expositor em Windelband, estabelece 
uma distinção radical entre elas, mas há posturas que negam que uma concepção 
da ciência como a do neopositivismo seja aplicável ao estudo do homem. Ver 
HUGHES, ]. La filosofia de la investigacióri social. México: ECE, 1987. 
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lace, Braithwaite, etc, A impossibilidade a partir das antipositivistas em geral 
— Hughes, Winch, Searle, Habermas. Os partidários dessa última visão negam 
que as ciências sociais possam explicar como o fazem as naturais. Um caso es- 
clarecedor é o de Peter Winch que, como muitos outros metodólogos que cir- 
culam na linha da hermenêutica de tradição alemã,” ou na tradição weberia- 
na, adjudica às ciências sociais a capacidade de “compreensão” e não a de ex- 
plicação, porque existe a barreira intransponível do “significado” o “sentido” 

- que têm as ações humanas e que constituiu a chave de seu entendimento.” Os 
fatos naturais carecem desse significado ou sentido. 

Por sua clareza den ncataa, outro exemplo notável da posição nega- 
tiva sobre a possibilidade de uma “ciência do social” análoga à ciência natural 
é a do filósofo da linguagem John Searle, que assinala precisamente este como 

“um dos problemas intelectuais mais debatidos de nossa época””! A caracte- 
rística essencial dos fenômenos sociais, afirma, é seu caráter de fenômenos 
mentais, de onde se deduz a impossibilidade de sua redução a termos físicos, 
porque não é possível a redução em matéria de termos mentais. Os fatos so- 
ciais têm uma semântica, além de uma sintaxe... O dinheiro, as revoluções ou 
as guerras são, por exemplo, fenômenos sociais que núnca poderiam ser redu- 
zidos a elementos físicos e, portanto, dos quais não se poderá fazer ciência.” . 

A polêmica em torno do fato das ciências sociais serem “ciências, pseu- 
dociências, ciências imaturas, ciências multiparadigmáticas ou ciências mo- 
rais”” permaneceu, pois, aberta. As opiniões que negam a possível cientifici- 

dade dessa “ciência social” revestiram-se, por fim, de múltiplas formas.” É, 
sem dúvida, indiscutível que as ciências sociais nunca atuaram sob o auspício 

. de um único paradigma, no sentido dado por Th. Kuhn a essa palavra, de ex- 
CC Cem 

69 o M.; TREBOLLE, ). La hermenéutica contemporânea. Madrid: Cincel, 

70 WINCH, P. La Idea de una ciencia social. Buenos Aires: Amorrortu, 1972, p. 32 et seq. 


71 SEARLE, J. Mentes, cerebros y ciencia. Madrid: Cátedra, 1990. p. 81, no capítulo: Pers- 
- pectivas para las ciencias sociales. 


72 Ibid, p. 83. 


73 HUGHES, J. La filosofia de la 1 investigación social, México: ECE, 1987. p. 33-34. 


74 GIBSÓN, Q. La lógica de la investigación social. Madrid: Tecnos, 1968. Toda a pri- 
meira parte trata de “Posturas anticientíficas en torno a la investigación social”. 
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plicação do mundo do homem. Não existiu uma visão absolutamente hege- 
mônica e global, explicativa do humano, da mesma maneira que existiram es- 
sas sucessivas visões globalizadoras na explicação da natureza. O próprio Th. 
Kuhn já expôs essa distinção.” Isto conduz a que se diga que as ciências sociais 
não podem estar sujeitas a um paradigma único e que esta é uma diferencia- 
ção básica em relação às ciências naturais e um claro indicador das dificulda- 
des de se construir uma ciência da sociedade. 

No. que diz respeito à sua formalização e grau de teorização, da segu- 
rança de seus métodos, existe uma clara hierarquia entre as ciências sociais. 
Em sua época, Jean Piaget propôs, senão entre as mais convincentes, pelos me- 
nos uma das mais claras dissecações da relação interna entre as ciências sociais 
e que, além disso, fez fortuna. As formulações de Piaget, ainda que discutíveis, 
sem dúvida, apresentam um notável interesse na problemática comum a to- 
das as ciências sociais.” Piaget fez uma peculiar reconversão da distinção en- 
tre ciências nomotéticas e idiográficas introduzida por Windelband para carac- 
terizar as ciências naturais e as humanas, respectivamente, estabelécendo que 
dentro das próprias-ciências sociais ou humanas existem algumas epeehçãe 
mente nomotéticas, quer dizer, capazes de estabelecer “leis” dentro de seu pró- 
prio campo, e outras que não alcançam tal nível.” Piaget considerava que as 
ciências sogiais poderiam ser divididas em quatro grupos: as nomotéticas, his- 
tóricas, jurídicas e filosóficas, segundo o que se expressa neste quadro: 


75 KUHN, T. La estructura de ls revoluciones científicas. México: FCE, 1971 (edição 
original inglesa de 1962). Um livro extraordinário que mudou a compreensão da 
história da ciência. 


76 “Tomamos as idéias de Piaget do texto citado «a situación de las ciencias del hom- 
bre dentro del sistema de las ciencias” incluído no livro coletivo PIAGET, J. et al. 
Tendencias de la investigación en las ciencias sociales, Madrid: Unesco: Alianza, 1975. 
p. 44-120, ; 


77 De fato, esse mesmo delineairiniio é aceito por Habermas. CE. HABERMAS, J. La 
“ lógica de las ciencias sociales. Madrid: Tecnos, 1988. p. 93 et seg. 
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Quadro 2 — As ciências sociais, segundo a classificação de Jean Piaget 


Psicologia científica 
Sociologia 
Nomotéticas Etnologia 
Lingiúística 
Economia 
Demografia 


Históricas Disciplinas historiográficas 
Historiografias setoriais 


Jurídicas Direito 
Ciências jurídicas especiais 


Filosóficas | Lógica? 
Epistemologia? 


As posições de Piaget sobre a categoria das ciências históricas — aspecto 
que nos interessa aqui — estabelecem que tal tipo de ciência tem relação com 
o desenvolvimento diacrônico dos fenômenos sociais; ocupa-se da “restitui- 
ção do concreto” Mas, o mais interessante de tudo: aparentam não ser senão 
“a dimensão diacrônica” dos fenômenos de que se ocupam as demais ciências so- 
ciais. Dito de outra forma, sc a historiografia tem alguma entidade estrutura- 
da é a que as dimensões de outras ciências lhe concedem, ciências estas cujos 
aspectos diacrônicos são considerados pela historiografia. Dessa forma, o his- 
toriográfico, ou O histórico, não constituiu um campo autônomo de ciência 
em si mesmo. Tal é o ditame nada lisonjeiro de Piaget. 


ÀS DIFICULDADES TEÓRICO-EPISTEMOLÓGICAS DAS CIÊNCIAS SOCIAIS” 


Ainda que hoje não se discuta de fato nem a pertinência nem a neces- 
sidade de disciplinas que estudem o que é especificamente humano por meio 
de procedimento que se diz “científico” está claro que se tornou mais aguda a 

PRE E PES 


78 Deve-se entender que prescindimos aqui de todos os problemas de tipo propria- 
mente metodológico, pois trataremos dessa questão na parte da obra destinada ao 
método e, concretamente, no capítulo 8. 
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dúvida sobre como se deve entender, no caso das análises das sociedades, esse 
adjetivo tão utilizado. Não se discute, igualmente, que tais disciplinas apresen- 
tam um tronco único de fundamentos e de problemas, mas que, muito além 
disso, o grau de desenvolvimento e de domínio científico de seu próprio cam- 
po é altamente desigual se comparados com outras. Afinal, são irrebatíveis as 


posições daqueles epistemólogos e metodólogos que negam a possibilidade de | 


se fazer uma ciência do homem? 


O primeiro argumento que se deveria utilizar como resposta a tal per- 


gunta é que hoje as diferenças entre as ciências sociais são de tal dimensão 
que é bastante improvável que se possa dar uma resposta em qualquer senti- 
do na qual poderiam estar compreendidas desde a demografia e a economia 
à antropologia e a historiografia, por.considerar uma gama muito ampla de 
“aproximações científicas” ao social. Portanto, nenhuma resposta seria hoje 
inteiramente concludente e, ao mesmo tempo, o tema já deixou de apaixonar 
os tratadistas. 

No terreno neopositivista, autores como Ernest Nagel, ou o de maior 
divulgação, Richard S. Rudner, admitiram que no terreno epistemológico 


existem, para o estudo “científico” dos fenômenos humanos, alguns condi- 


cionantes negativos reais:” a relatividade das formações culturais c as leis so- 
ciais, a natureza subjetiva da observação e o viés valorativo da explicação so- 
cial. No terreno metodológico, destacavam as necessidades de uma investiga- 
ção controlada e o conhecimento dos fenômenos sociais como variáveis sem- 
pre sujeitas a mudanças. Mas a conclusão final é parecida em ambos os casos: 
os procedimentos da ciência natural têm também seu campo de aplicação na 
ciência social. 

Martín: Hollis, num estudo mais recente, defendeu que as ciências so- 
ciais têm como objeto comportamentos que se Snipe nos estados mentais 
'e que, portanto, são ciências essencialmente da “ação”, ou da relação entre a es- 
trutura c a ação, e atualmente não se pode dizer que sigam nem tenham de se- 
guir os roteiros das ciências naturais. Hollis faz ver a diferença entre as expli- 


79 NAGEL, E. La estructura de la ciencia. Problemas de la lógica de la investigación cien- 
— tífica. Buenos Aires: Paidós, 1974, cf. as secções finais do livro, XIII, XIV e XV, esta 
última dedicada aos problemas da história (historiografia). RUDNER, R. S. Filoso- 
fia de la ciencia social. Madrid: Alianza, 1973. - 
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cações por causas e as explicações por razões e assinala como nas ciências so- 
Ciais tem-se tentado ajustar ambos os tipos de explicação dos atos humanos.” 

Talvez o melhor procedimento para captar as reais dificuldades episte- 
mológicas básicas que a construção de uma ciência social apresenta é fazer um ' 
percurso comparativo, de toda fórma bastante breve, entre o que fazem as 
ciências da natureza e os obstáculos que aparecem quando se busca aplicar es- 
sas mesmas operações ao conhecimento pretensamente científico da socieda- 
de. Faremos esse percurso da maneira mais sistemática possível. 

a) A primeira das dificuldades refere-se aos modos de observação dos 
fenômenos humanos e ao estabelecimento de uma correta descrição deles, 
pois na observação da realidade encontra-se a. origem de todo o processo de 
conhecimento científico. A impossibilidade da experimentação neste tipo de 
fenômeno, diferente do que ocorre com a maior parte dos fenômenos natu- 
rais,* é um dos problemas mais importantes. Não apenas se trata de dificul- 

“ dades técnicas, como de especificidades substantivas que a estrutura social 
possui, quer dizer, da qualidade fundamental da matéria social que é a reflexi- 

“vidade, ou a consciência que tem de seu comportamento. À manipulação ex- 
perimental nos fenômenos humanos “é possível unicamente em condições 
preparadas e artificiais, tão artificiais que raras vezes as situações sociais têm, 
para os sujeitos submetidos a tais experimentos, um significado equivalente 
ou comparável ao de uma situação natural”* No entanto, é também reconhe- 
cido, de maneira geral, que a possibilidade da experimentação não é chave ' 
para a obtenção de um conhecimento realmente científico. 

b) A ségunda dificuldade tem sido designada muitas vezes como a 
questão da objetividade, que se põe à mesa sempre que se trata de uma inves- 
tigação social. De forma equivocada, sem dúvida, supõe-se às vezes que o pro- 
blema da objetividade do conhecimento afeta apenas a matéria social. A obje- 
tividade do conheciménto humano significaria, em linhas gerais, que qual- 


e emma 


80 HOLLIS,M. Filosofia de las ciencias sociules. Barcelona: Aridi 1998. Especialmente 
sua Introdução. 


81 Está claro que se excluem de tais fenômenos naturais testáveis os cósmicos ou os 
geológicos, por exemplo. ; 

82. WILLER, D. La Sociologta científica. Teorta y Método. Buenos Aires: Amorrortu, 
1969. p. 28. 
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quer afirmação a respeito da realidade não teria de estar “contaminada” pelos 
interesses, os desejos, as preferências ou os prejuízos do sujeito que conhece. 
Mas estamos aqui diante de um problema filosófico, epistemológico, de reso- 
lução bastante difícil e que hoje podemos considerar, na maior parte dos ca- 
sos, como mal colocado. Não existe nada parecido ao conhecimento absoluta- . 
mente objetivo em nenhuma esfera nem área do saber. 

Vale dizer que quando se afirma a verdade a respeito de algo, essa afir- 
«mação paréce mais fiável quanto mais intersubjetiva, quanto mais compartida 
ela for. O sociólogo Norbert Elias assinalou a diferença entre o “distanciamen- 
to” que o progresso do conhecimento humano consegue em relação à visão da 
natureza frente ao “compromisso” que o homem ainda hoje não pode, em ge- 
ral, evitar quando se defronta com fenômenos sociais. A atitude de compro- 
misso é, nesse caso, um obstáculo ao conhecimento objetivo.” Mas não existe 
nenhum conhecimento, ao menos considerado globalmente, que esteja intei- 

ramente livre dos compromissos de quem os propõe. 

c) A terceira dificuldade que se costuma assinalar afeta mais profun- 
damente o próprio significado do conhecimento do homem e da socieda- 
de, os objetivos finais de tal conhecimento e seu valor real. Refere-sé à pos- 
sibilidade de que os fenômenos sociais possam ser efetivamente explicados, 
como já propunha, desde fins do século 19, a ciência social partidária da 
compreensão. Já nos referimos à função explicativa ou compreensiva da 
ciência. O problema é extremamente complicado para que possa ser resol- 
vido em poucos parágrafos e, ademais, voltaremos mais à frente à questão 
da explicação da História. O que cabe agora dizer é que a capacidade expli- 
cativa das ciências sociais foi sempre uma questão discutida, não só no sen- - 
tido de que sejam capazes ou não de fazê-lo, como também no de que esse 
seja seu objetivo e não outro. 

A pergunta chave é, em'último caso, a que se refere à própria possibili- 
dade de estabelecer teorias para explicar conjuntos de fenômenos sociais, o 
que nos leva à questão também central da possibilidade de se estabelecer leis 
sociais no sentido estrito. Jean Piaget disse que as ciências sociais se confor- 
mam normalmente com o estabelecimento de “modelos teóricos” que levem 


83 ELIAS, N. Compromiso y distanciamento. Barcelona: Península, 1990. p. 20 et seg. 
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a interpretações efetivamente verificáveis, mas gue não deixam de ser esque- 


mas lógicos.” 


CONHECIMENTO CIENTÍFICO-SOCIAL E HiSTORIOGRAFIA 


E entramos agora no ponto nodal de nossa exploração: de que manei- 
ra o conhecimento da História participa ou não dessas características e pro- 
blemas do conhecimento chamado científico e, em particular, do conheci-' 
mento'científico do social? O conhecimento histórico pode ser considerado, 
definitivamente, como mais um entre os conhecimentos científico-sociais? 
Ressaltamos, em primeiro lugar, que afirmações do tipo daquela feita já há 
muito tempo por J. P. Bury, “a História é uma ciência, nem mais nem menos” 
não podem ser tomadas como algo além de desejos voluntaristas expressos às 
vezes em frases engenhosas.” Esses voluntarismos não foram raros, em tem- 
pos passados se disse muitas vezes coisas parecidas, desde meados do século 
19, pelo menos. Antes de Bury, Johann Gustav Droysen afirmava, cm 1858, 
que as “ciências históricas” eram parte das ciências do homem chamadas 
“ciências morais” Mas ao se iniciarem às três décadas finais do século 20 po- 
dia-se dizer que “o estatuto da História como disciplina permanece insolú- 
vel”? E sobre essa questão citações de autoridades podem ser acrescentadas 
quase indefinidamente. 

Há diversos gêneros de questões prévias que deveriam ser elucidadas an- 

“tes de se buscar uma resposta direta à questão de se a História pode ser obje- 
to de conhecimento como ó da ciência. A que queremos abordar agora é a que 
———mme ln 

84 PIAGET, J. et al. Tendencins de la investigación en las ciencias sociales. Madrid: 
Unesco: Alianza, 1975. p. 85. : 

85 Essa frase foi pronunciada na seção inaugural de sua cátedra em Oxford em 1902 e 
publicada em The Science of History. Foi publicada também em STERN, E (Ed.). 
Varieties of History, New York: Harper and Row, 1966. p. 210 etseq. 

86 DROYSEN, J. G. Historik: Vorlesungen úúber Enzyklopádie und Methodologie der 
Geschichte. Minchen: [s.n.), 1974. A edição original apareceu em 1858. (Existe 


uma versão espanhola parcial. Histórica. Lecciones sobre la Enciclopedia y Metodolo- 
gia de la Historia. Barcelona: Alfa, 1983.) 


87 LEFF,G. Ilistory and Social Theory. London: The Merlin Press, 1969. p. 11.º 
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se refere precisamente a uma presunção que é incompatível com csse conhe- 
cimento científico: a de que a História é em si mesma uma realidade da qual 
não pode haver senão um conhecimento sui generis que não é equiparável a 
nenhum outro, mas que pertence a uma categoria própria, a do “conhecimen- 
to histórico”, Sem prejuízo de voltarmos a esse assunto, estabeleçamos agora' 
que por mais específico e mais imaterial que seja o objeto historiográfico, seu 
conhecimento é, em sentido pleno, conhecimento social, objeto da ciência so- 
cial, posto que o histórico é uma qualidade do social. Por conseguinte, o deli- 
neamento correto de uma discussão assim não pode ser feito senão no con- 
texto geral da “cientificidade” possível do conhecimento do homem na totali- 
dade'de seus enfoques, quer dizer, dentro do problema epistemológico geral 
“das ciências sociais. 
Não cabe negar, tampouco, que a velha polêmica sobre o cientificismo 
é, em boa parte, uma disputa retórica e terminológica e, em outra parte tam- 
bém considerável, banal. Mas a alternativa do “vale tudo” pode ter efeitos mais 
“negativos ainda. Nem o cientificismo a toda prova, nem a postulação de um 
conhecimento sui generis ou uma forma a mais de mero conhecimento co- 
mum, ou artístico, são posições satisfatórias como ponto de partida para ten- 
tar responder à pergunta sobre a fiabilidade do conhecimento que é possível 
obter da História. O certo é que só uma rigorosa prática regulada na obtenção 
de conhecimentos assegura sua fiabilidade lógica. Deve-se aceitar a condição 
escassamente formal dessas “ciências históricas” que lhes é atribuída, como vi- 
mos, por Piaget?;“ deve-se considerar a historiografia não mais do que um hu- 
manismo descritivista, no nível dos conhecimentos comuns, como o que pro- 
duz a crônica, ou uma narração literária, ou uma forma de descrição filosófi- 
co-artística-do curso do tempo, ou deve-se, ao contrário, considerá-la uma 
disciplina “ “explicativa”? E, em suma, qual é a relação entre as ciências sociais 
mais desenvolvidas e a historiografia? É este o tipo de perguntas que, cm nos- 
sa opinião, pode valer a pena abordar. 
A historiografia chegou a ser, partindo da época de esplendor que par- 
tilhou com as demais ciências sociais nos trinta anos que se seguiram à 


88 PIAGET, J. La situación de las ciencias del hombre dentro del sistema de las cien- 
cias. In: PIAGET, ). et al. Tendencias de la investigación en las ciencias sociales. Ma- 
drid: Alianza: Unesco, 1975. p: 47-50. 
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Segunda Guerra Mundial, uma forma de investigação social cada vez mais in- 
tegrada nesse campo do conhecimento. Apesar de suas origens relativamente 
distintas, no século 20 a historiografia convergiu plenamente com as ciências 

* sociais. É, portanto, perfeitamente adequado sustentar que os problemas epis- 
temológicos comuns a essas disciplinas são também os que se apresentam na 
historiografia, ainda que existam matizes particulares, na mesma medida em 
que existem em cada disciplina concreta. Isso não tem relação com o fato de 
que se possa discutir se a qualificação de ciências no sentido estrito, “dirro”, 
“Convém a esse conjunto de disciplinas. O que não parece discutível é que, em 
todo caso, não se pode negar-lhes a condição de práticas organizadas e siste- 
máticas de tipo científico, sujeitas a um método explícito, aceito e controlado. 
A imputação bastante comum a partir da metodologia da ciência de que o his- 
toriador não explicita seus pressupostos, seus princípios explicativos, pode pa-. 
recer precisamente contrária ao que se diz aqui.” À única resposta possível é 
que, com efeito, não há prática científica sem a explicitação de princípios ex- 
plicativos e um processo metodológico. : 

A pergunta sobre a natureza do conhecimento histórico é, consegiien- 
temente, do mesmo nível epistemológico que a que encontramos a propósito 
do conhecimento científico-social em seu conjunto. Poderia-se questionar se 
é inevitável a disjunção entre conhecimento científico e conhecimento co- 
mum ou outras formas de conhecimento: não existem formas de conheci- 
mento intermediárias? Não, não há situações intermediárias, mistas, no co- 
nhecimento, o que ocorre é que, em aparente contradição com o registrado no 
passado, hoje ninguém defende que entre o conhecimento científico e outras 
formas do saber haja um abismo intransponível ou, dito de outra forma, que 
9 conhecimento científico seja uma forma monolítica: no conhecimento cien- 

“tífico existem diversos níveis.” 

De.forma complementar, deve-se ressaltar que no interior das ciências 

sociais existem profundas descontinuidades. Há ciências desenvolvidas e ou- 


89 Com efeito, essa imputação é comum no campo da filosofia analítica da história, a 
que pretende elucidar a forma como se constrói o conhecimento histórico. Ela é 
feita por W. H. Walsh, A. Danto € também, em outro terreno, Paul Ricoeur. 


90 São numerosas as argumentações embasadas a respeito dessa idéia e se encontram 
em obras já citadas aqui, como as de Chalmers, Hughes e Bunge. Cf. FERNÁNDEZ 
BUEY, E Lu ilusión del método. Ideas para un racionalismo bien temperado. Barcelo- 
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tras nem tanto. O objeto da historiografia, como conhecimento que tem como 
eixo inevitável o comportamento no tempo dos sujeitos e entidades sociais, 
que tem de conhecer através de pegadas e que só pode formalizar por meio de 
tipologias, é, sem dúvida, o mais problemático dos objetos da ciência social. 
Daí que, entre as ciências sociais, a historiografia, por seu deserivolvimento e 
status metodológico presente enquanto prática cientifico-social disciplinar, só 
pode acabar sendo colocada nos níveis de baixa formalização e generalidade. 
Existe um campo comum das ciências sociais que apresenta uma clara seme- 
lhança nos objetivos e problemas básicos. Os objetos específicos condicionam 
“graus de desenvolvimento desiguais. - 

Em último caso, cabe perguntar-se: é imprescindível, ou. mesmo im- 
portante, a exposição dessa ordem de questões para o futuro da historiogra- 
fia, para sua prática como disciplina reconhecida e autônoma? Não mais so- 
.bre a resposta, mas sobre a pertinência da própria pergunta, as opiniões con- 
tinuam hoje, sem dúvida, também muito divididas.” O ceticismo em torno da 
utilidade e necessidade de “teorias” e “de: “metodologias” é bastante amplo e 
conta com uma sólida tradição entre os historiadores. É igualmente inegável, 
no entanto, que 0 desenvolvimento de certos setores da pesquisa historiográ- 
fica, as práticas interdisciplinares e outras influências propiciaram também 
maiores preocupações relativas à fundamentação. Disso depreende-se que se 


se espera reorganizar a configuração disciplinar da historiografia, o trabalho 
deve começas, indubitavelmente, pelo tratamento desse tipo de problemas. 


“ É POSSÍVEL UM CONHECIMENTO. CIENTÍFICO DA HISTÓRIA? 


A: Marwick assinalou, há anos, com indiscutível lucidez que “o grande 
valor de um debate como o que envolve a questão “é a História uma ciência? 


+ 


na: Crítica, 1991. Uma posição extremamente crítica à idéia de « ciência própria do. 
racionalismo é a de FEYERABEND, P. Contra el métoda. Barcelona: Ariel, 1974 (a- 
primeira edição é de 1970). Detom mais profundo e irônico e do mesmo Feyera- 
bend, Diálogos sobre el conocimiento. Madrid: Cátedra, 1991. (Traduzido do texto 
em italiano.) 


91 Sobe esse panorama há boas considerações no livro de NOIRIEL, G. Sobre la cri- 
sis de la Historia. Madrid: Frónesis/Cátedra, 1997. Nesse caso interessa especial- 
mente seu capítulo 5: Saber, memoria, poder... | 
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reside no modo como ajuda a esclarecer a natureza da história (historiografia) 


e a delimitar o que a história pode e não pode fazer”? A diferença entre o que - 


faz a física e o que faz a historiografia não pode, é certo, ser banalizada com a 
idéia de que em décadas recentes do século 20 a ciência natural entrou na era 
do “relativismo” do “princípio da incerteza”, das lógicas confusas e das cgrte- 
zas probabilísticas, o que relativizaria a ciência e suas exigências estritas de 
método e resultados. Tem-se, às vezes, lançado mão desse tipo de argumentos, 
que não deixam de ser uma falácia, que desconhecem absolutamente o que 
tais coisas significam e, sobretudo, o caudal de trabalho “científico” que é pre- 
ciso empregar para chegar à própria conclusão de que a ciência não dá lugar 
a conhecimentos “seguros”? 

É inegável que uma segunda questão prévia a esse problema do grau de 
cientificidade que poderia oferecer um conhecimento da História, como qual- 
quer outro conhecimento sobre o homem, é o erro fregiente de abordá-lo 


pelo caminho, empreendido tantas vezes, em que se pretende a equiparação da . 


ciência social com a ciência natural. Atualmente, existe um convencimento ge- 
ral de que o caminho possível é bem diferente. A ciência da sociedade é um 
tipo particular de ciência e está ligado à ciência natural no mesmo sentido e 
grau em que a cultura humana se vincula às condições da natureza. Esse é um 
dos convencimentos mais firmes que derivam do progresso das ciências natu- 
rais em nosso mundo, em especial da biologia, do progressivo conhecimento 
dos códigos da evolução genética. A idéia de cultura está passando por uma 
profunda revisão € por isso mesmo, obviamente, a idéia de ciências da cultu- 
ra.” Ciência natural e ciência social são eguiparáveis em seu sentido profun- 


"1000 


92 MARWICK, A. The Nature of History. London: Macmillan, 1970. p. 98. 


93 Um caso típico dessa maneira de proceder é o do livro de MARAVALL, J. A. Teoria 
del saber histórico. Madrid: Revista de Occidente, 1958 (2. ed. 1967), construído a 
partir da pretensão de que a História não é mais probabilística do que a Física e que 
pa significação como ciência vê-se fortalecida pela “incerteza” da própria ciência 
Ísica, 


“94 Para essa revisão das idéias sobre o significado da cultura, ver algumas obras recen- 
tes. No terreno antropológico, CARRITHERS, M. Por qué los hombres tenemos cul- 
turas? Madrid: Alianza, 1995 (1. ed. 1992). A partir da filosofia; MOSTERÍN, J. Fi- 
losofin de la Cultura, Madrid: Alianza, 1993, e SAN MARTÍN SALA, ). Teoria de la 
Cultura. Madrid: Síntesis, 1999, Uma revisão das velhas idéias sobre a relação entre 
biologia e cultura WILSON, E. O. Consilience. La unidud del conocimtiento. Barcelo- 
na: Galaxia Gutenberg-Círculo de Lectores, 1999, * 
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do na forma de conhecimento que pretendem, no terreno dos princípios epis- 
temológicos e dos fundamentos do método. Não se trata do fato de terem ob- 
jetivos diferentes — não sendo aceitável a dicotomia entre'ciência explicativa e 
ciência compreensiva — mas de seus objetos se manterem bastante distantes.” 
Como no caso das disciplinas sociais em seu conjunto, pode-se acres- 
centar também as opiniões de muitos tratadistas que têm negado a possibili- 
dade de considerar a historiografia como uma ciência. Isso afeta desde as pró- 
prias origens da teoria historiográfica, posto que essa teoria constrói-se preci- 
samente no tempo em que a ciência é o conhecimento por excelência. Para 
nos referirmos apenas ao último quartel do século 20,% poderíamos, a título 
de exemplo, citar como defensores dessa posição nomes tão ilustres como os 
“deP Veyne, E Furet, G. Duby, G. Elton ou. 1. Berlin, para falar somente de his- 
toriadores. Analisando essas posições numa perspectiva histórica, percebe-se 
que quando se deu ao velho — e, na realidade, falso — problema da cientifici- 
dade do estudo da História uma resposta ou solução negativa, fez-se assim, de 
maneira geral, a partir de uma dessas considerações: a primeira, de quem nega 
que se possa construir um conhecimento “científico” da História simplesmen- 
te porque não se pode alcançá-lo; a segunda, a de quem defende igualmente 
que da História não se pode fazer, de modo algum, um conhecimento cienti- 
fico, mas não porque se trate de um tipo de conhecimento inalcançável, como 
no caso anterior, e sim por crer que da História só se pode obtér um conheci- 
mento sui generis, quer dizer, um conhecimento, histórico, que não é o comum, 
nem o científico, nem o filosófico, nem pertence a nenhuma outra categoria, 
senão que forma uma categoria própria entre os conhecimentos possíveis. A 
História seria, junto com a Filosofia, a Ciência ou a Religião uma espécie de 
conhecimento da mesma qualidade. Existiriam um “conhecimento histórico” 
e um método histórico, mas não uma disciplina da História. Esta seria a posi- 
ção de Benedetto Croce, de Collingwood e dos idealistas. 
No terreno oposto, quando a resposta foi positiva, as apostas a favor da . 
cientificidade foram feitas a partir de posições que apresentam também notá- 


95 A melhor explicação recente desse problema e das profundas dificuldades da ciên- 
cia social é a de HOLLIS, M. Filosofia de las ciencias sociales. Barcelona: Ariel, 1998. 


96 Desse mesmo assunto no caso dos tratadistas mais antigos, a partir do século 19, 
falaremos no capítulo seguinte. 
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veis diferenças entre si. Para começar, um certo setor da historiografia mais 
tradicional, de caráter “positivista”, sempre falou, c continua falando, de uma 
“ciência” da História sem que haja, em último caso, outra forma de conside- 
rar essa expressão senão como metáfora ou analogia. Scria o caso de G. Mo- 
nod, J. P. Bury, Henri Berr, mas também o de tratadistas mais recentes como 
Halkin, Marrou, E. H. Carr, Federico Suárez ou Juan Reglá. Outra posição si- 
“tua-se na tradição germânica, que incluiria a historiografia entre as ciências 
sociais de fundamento hermenêutico, historicista, como ciências radicalmen- 
te distintas da ciência natural. Esta seria particularmente a maneira de julgar 
de filósofos e tratadistas fora do próprio campo historiográfico, como Dilthey, 
Weber, Gadamer, Ricoeur ou Habermas. 

Uma terceira posição seria a sustentada pela metodologia neopositi- 
vista, que defende que a ciência da História deve operar, ao final das contas, 
com o mesmo mecanismo que todas as demais ciências sociais, assimilável, 
por sua vez, à da ciência natural. As posições de metodólogos como Hem- 
pel, com sua conhecida intenção de aplicar o modelo nomológico-dedutivo 
à explicação histórica,” ou E. Nagel, apóiam essa visão. Enfim, mais uma po- 
siçãoyesta de historiadores, seria a que tem falado de uma “ciência social his- 

“tórica” ou “História ciência social? (Social Science History), corrente de que 

participam opiniões provenientes tanto do mundo anglo-saxão da Social 
Science, a família Tilly, D. Landes, M. Postan, Ch. Lloyd, como também do 
- germânico da história social (a Historische Sozialwissenschachft) os Kocka, 
Wheler, W. Mommsen e, em geral, a chamada “escola de Bielefeld” É esta, 
realmente, a posição. mais próxima da situação das ciências sociais. Tudo 
isso sem falar da cliometria, plenamente caracterizável como “cientificista”. 
O empenho da escola francesa dos Annales tem sido tão difundido por sua 
influência que quase não necessita maiores comentários. E sobré tudo i isso 
haveremos de voltar posteriormente. 


97 No capítulo 5, nos referiremos ao modelo de Hempel sobre a explicação histórica. 

98 IGGERS, G. G.; PARKER, H. T. International Handbook of Historical Studies. Con- 
temporary Research and Theory. London: Methuen, 1979. p. 7. As expressões citadas 
são de Georg G. Ippers. * 
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“Ciência” versus “prática científica” 


, Seja qual for o resultado de tudo isso, a cientificidade da prática histo- 
riográfica depende, antes de mais nada, do grau de elaboração e aplicação de 
um método que participe das características da ciência e se adapte, mediante 
um trabalho teórico rico e suficiente, às peculiaridades de seu objeto. A apli- 
cação desse método, portanto, não dispensa, de forma alguma, um trabalho 
teórico paralelo. Não há uma história empírica com pretensões de conheci- 
mento científico se não existe uma teoria da história. Quanto ao problema da 
impossibilidade de equiparar ciência natural a ciência social, isso reflete uma 
diferença de caráter metodológico ou supõe uma diferença substancial e inso- 
lúvel dos objetos envolvidos, como discutimos antes? Se nos concentrarmos 
no terreno do histórico, do objeto historiográfico, mesmo que mais adiante 
nos detenhamos sobre a natureza do histórico, digimos que mesmo sendo a 
diferença dos objetos substancial e insolúvel, o historiador não pode fazer a 
descrição e materialização da realidade histórica simplesmente a partir da 
consideração de que se encontra irremediavelmente recluso na prisão da sin- 
“gularidade; na impossibilidade de generalizar. Pelo contrário, sua prática deve 
recorrer a algo que é comum na ciência: as generalizações, que são úteis e ab- 
solutamente necessárias no sentido de explicar a História, mas que aqui não: 
parecem poder chegar a se estabelecer como leis. 

O conhecimento histórico não pode estabelecer leis da História nem, 
muito menos, produzir predições sobre a História do futuro. Ambas as coisas - 
são atributos da ciência no sentido “duro” e estão estreitamente ligadas. Em 
conseqiiência, pode-se falar, rigorosamente, de umá Ciência da História? No 
sentido estrito da grande ciência da natureza, como dissemos, da física em 
suas diversas variantes, incluindo a cosmológica, a química, e atualmente uma 
grande parte da biologia, por exemplo, evidentemente não. Mas convém con- 
siderar duas nuances importantes. Primeira, que, contra o que acreditava Pia- 
get e acreditam também outros metodólogos, esse é o caso geral das ciências 
sociais hoje, apesar dos consideráveis progressos de algumas delas em direção 
à “ciência dura”. Segunda, que não cabe falar de ciência somente quando se 
trata de estabelecer leis universais e predições do futuro. Pode-se chamar de 
conhecimento científico construções cognoscitivas que não cheguem a certe- 
zas de tal nível, 
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No nosso modo de ver, o problema de uma ciência da História mani- 
festa-se em três elementos essenciais, ainda que não sejam os únicos, inseridos 
em seu objeto, ou seja, na temporalidade do social, que propõem questões 
epistemológicas ainda não resolvidas para alcançar um conhecimento cienti- 
fico. São elas: a singularidade dos atos humanos, a globalidade do meio em que 
é possível compreendê-los e a temporalidade que constituiu sua sucessão. A 
tudo isso subjaz, nos parece claro, o fato de que para o conhecimento cienti- 
fico e, sobretudo, para o conhecimento científico do social, uma dificuldade 
essencial é a explicação da mudança, para cuja compreensão o homem tem 
descoberto até agora um limitado número de leis, desde aquelas de escala as- 
tronômica até as das partículas elementares. É, seguramente, na análise do sig- 
nificado do tempo histórico que a reflexão historiográfica precisa insistir mais 
e é também aí que, com toda probabilidade, encontra-se a chave da constitui- 
ção de uma verdadeira teoria do histórico. Mas é possível constatar hoje a 
existência de uma visão teórica historizadora dé tudo O que existe e conjeturar 
que o seu aprofundamento não se deterá. Com a historiografia, como com ou- 
tras ciências sociais, se não cabe falar de uma ciência no sentido pleno, pode- 
se dizer que nos encontramos diante de uma prática científica, e que não re- 
nunícia a sê-lo. Tentaremos explicar o significado dessa situação. 

Foi o historiador francês Lucien Febvre, um dos fundadores da escola 
dos Annales, quem, nos anos 50, falou com cautela e com certa imprecisão, 
mas com sagaz capacidade de observação, do que entendia como prática da 
historiografia: 


Em minha opinião — escreveria Febvre -, a história é o estudo cientificamente 
elaborado das diversas atividades e das diversas criações dos homens de outros tem- 
pos, captadas em seu momento, no marco de sociedades extremamente variadas ... 

“A definição é um pouco ampla, (mas) em seus próprios termos descarta, me pare- 
ce, muitos falsos problemas. A isso se deve, em primeiro lugar, que se qualifique a 
história como estudo cientificamente elaborado e não como ciência.” 


Como traduzir e desenvolver essas palavras tão perspicazes no curso do 
que desejamos argumentar aqui? Febvre expressou há cinquenta anos uma ca- 
F aelerização da função e resultado cognoscitivos da historiografia que, a nos- 


99 FEBVRE, L. Vivir la Historia, Palabras de iniciación. In: — Combates por la 
Historia. Barcelona: Ariel, 1970. p. 40. O grifo é nosso. A 
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so ver, não foi superada. A historiografia não seria uma ciência mas sim um es- 
tudo cientificamente elaborado. Como isso é possível? Primeiramente, porque 
o trabalho profissional do historiador não é um conjunto de atividades arbi- 
trárias, meramente empíricas, subjetivas e ficcionais, mas diz respeito, princi- . 
palmente, a atividades que tendem a estabelecer conjeturas sujeitas a regras ou 
princípios reguladores, a um método. Quer dizer, é visível que o trabalho do 
historiador adquire o rigor metodológico dos procedimentos da ciência. E, em 
segundo lugar, porque o historiador trata de buscar, pará os processos histó- 
ricos de qualquer nível, explicações demonstráveis, intersubjetivas, contextua- 
lizáveis, como as da ciência, e que, conseqiientemente, pretende chegar a elas 
mediante procedimentos lógicos conhecidos, explícitos e comprovados. 

Caberia acrescentar que uma prática científica, ou cientificamente rea- 
lizada, é perfeitamente possível mesmo quando desemboque em resultados 
que nem cheguem a ser teorias de valor universal nem possam estabelecer pre- 
- dições. Existem aproximações científicas que terminam não em leis ou teorias, 
mas no descobrimento de tendências probabilísticas, de tipologias redundan- 
tes ou da necessidade da concorrência de elementos constantes e precisos para 
que se produzam certas conjunturas históricas. A isso se chega com o uso de 
generalizações empíricas, ainda que imperfeitas, e podem ser produzidas ex- 
plicações que, se não são completas, são, certamente, refutáveis, falseáveis, na 
terminologia de Popper, o que é uma prova de sua cientificidade."” Não se 
mede o trabalho da ciência somente pela generalidade de seu resultado, mas 
também por seu propósito e procedimento. Às vezes considera-se correta a po- 
sição absolutamente errônea de que uma multiplicidade de explicações, ou 
melhor, de tentativas de explicar, demonstra a debilidade científica de uma 
pesquisa. O correto é justamente o contrário: as propostas de explicação re- 
vestem-se de categoria científica PemDHE que existe a possibilidade de sua 

“confrontação” com outras. 

A historiografia, como todo disadiso: ou produto final que resulta de 

uma prática científica, ou de uma ciência plena, não reproduz nem preten- 


100 A tese de Popper em relação ao falsacionismo é explicitada em muitas passagens de 
sua obra, Ver POPPER, K. R. La lógica de la investigación científica. Madrid: Tecnos, 
1971. Especialmente os capítulos IV e X..Do mesmo autor, El desarrollo del conoci- 
miento científico. Conjecturas y refutaciones. Buenos Aires: Paidós, 1967. p. 293 et 
seq., sobre a “demarcação” de ciência e meato ísica, 
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de reproduzir o mundo, o âmbito de seu campo de exploração em sua ab- 
soluta complexidade, senão que propõe modelos para torná-lo mais inteli- 
gível. A história total, entendida como a “história completa de tudo o que 
acontece”, ou “a reconstrução íntegra do passado”, nas palavras de Michelet, 
tomada em seu sentido literal, é um absurdo ao qual nos referiremos nova- 
mente mais adiante. 

Christopher Lloyd escreve que “Historical science” is a defensible no- 
tion if is not considered in this quasi-positivist or indeed positivist way”*.'* 
Mas o que significaria exatamente uma “ciência” que não seja considerada no 
sentido quase-positivista ou positivista da expressão? Inicialmente, que não 
caberia pensar na construção de uma ciência “totalizadora” do histórico, uma 
ciência das leis históricas. Uma ciência não positivista do histórico seria não 
aquela de algumas poucas “leis da História” plausíveis, mas de algumas con- 
tinuidades ou rupturas estruturais e de práticas humanas que poderiam ser 
essenciais para ajudar a explicar o que sucede em nossa vida presente. Em 
todo caso, o trabalho historiográfico rigoroso inclui os mesmos passos meto- 
dológicos e a mesma necessidade de “teorização” sobre os fenômenos que 
qualquer outra parcela do conhecimento científico e social. O problema resi- 
“de hoje em que, ao inexistir, no campo da historiografia, uma teorização acei- 
tável de fato, ao nos movermos em um mundo de teorias não especificamen- 
te historiográficas, mas referidas genericamente ao comportamento social, 
não podemos falar de uma “ciência”, senão, cautelosamente, da aplicação 
mais ou menos bem sucedida e frutuosa do “modelo de trabalho” do cientis- 
ta à pesquisa historiográfica. 

Não é presumível que existam leis universais às quais sc ajuste o desen- 
volvimento histórico, global, das sociedades, porque não podemos estabelecer 
e, portanto, predizer em termos científicos, o sentido, de uma mudança como 
a histórica. Mas é uma questão diferente a de que a historiografia se encontre 
suposta e eternamente prisioncira na jaula do singular. Sendo essa apreciação 
equivocada é por essa razão que, de certa forma, podemos falar de uma práti- 


* Em inglês no original. “ “Ciência histórica” é uma noção defensável se não for con- 
siderada no sentido quase-positivista ou mesmo positivista do termo”. (N.T): 
101º LLOYD, C. The Structures of History. Cambridge: Cambridge University Press, 
1993. p. 132. 
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- ca científica da historiografia. Não há possibilidade de pesquisa sócio-históri- 
ca, nem de nenhum outro tipo; que não faça uso de generalizações. O fato-do 
curso da História ser “único” não quer dizer que os “tipos” de fenômenos his- 
tóricos conhecidos sejam irrepetíveis ou que, sob uma tipologia suficiente- 
mente generalizadora, não possam ser explicados muitos fenômenos particu- 
lares. Nessa idéia de generalização baseia-se o Idealtypus de Max Weber para 
refletir os aspectos gerais dos fenômenos ou processos históricos. '? Egsa carac- 
terização depende do nível de fenômenos que estudamos. O comportamento 
temporal das sociedades mostra, indubitavelmente, regularidades, ao menos 
em alguns de seus níveis. Se a História não fosse mais que o desenvolvimento 
singular de indivíduos e grupos, o encadeamento de “fatos sucedidos”, não se 
poderia estabelecer um conceito como o de historicidade, que dizer, o de ine- 
lutável sujeição ao tempo de tudo o que existe. 


A HisSTORIOGRAFIA, CIÊNCIA SOCIAL 


O historiador alemão Reinhart Koselleck, frequentador dos problemas ' 
teóricos da historiografia, escreveu que “a história enquanto ciência não tem 
notoriamente: nenhum objeto de conhecimento específico, mas o partilha 
com todas as ciências sociais e do espírito”'? Essa afirmação, que subscreve- 
mos com alguma matização, já vale por si só como uma defi inição completa da 
integração da historiografia no âmbito das ciências sociais e de seu completo 
pertencimento a ele, É certo, porém, que, como já se disse, aqueles que ali- 
nham a historiografia no âmbito das ciências sociais sem maiores precisões 
expressam, mais um “wishful thinking”, um falar mais da historiografia que 

“deve ser”? do que da que é." | 

É verdade que, na posição de certos autores e escolas que se têm ocu- 

pado da teoria social, o pertencimento da historiografia ao campo das ciências 


102 M. Weber trata do conceito de idenltypus em muitas passagens de sua extensa obra. 
CF. Ensayos sobre metodologia sociológica. Buenos Aires: Amorrortu, 1982. 


103 R.Koselleck, Vergangene Zukunft, Apud MOMMSEN, W. J. La storia come scienza 
“sociale storica. In: ROSSI, P. (Ed.). La teoria della storiografia oggi. Milano: Monda- 
dori, 1988. p. 85. 


104 MARWICK, A. The Nature of History, London: MacMillan, 1970. p. 103. 
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sociais ou é negado ou é enfocado de maneira bastante problemática. Em di- 
versos tipos de classificações oficiais, supostamente científicas e, ao final das 
contas, próximas do burocrático, a historiografia (ou a “História”) não apare- 
ce entre as ciências sociais. Catálogos da UNESCO, guias de estudos universi- 
tários, catálogos e prateleiras de editoras, livrarias c bibliotecas, etc... colocam 
a “História” em local distinto daquele ocupado pelas ciências sociais. Um co- 
nhecido sociólogo, Daniel Bell, em seu relato dos progressos das ciências so- 
ciais registrados desde o fim da Segunda Guerra Mundial até a década de-1970 
não só não analisa a trajetória da historiografia — o que se poderia atribuir à 
falta de competência ou desejo do autor —, mas esta disciplina não é sequer 
mencionada entre as tais ciências.'* Trata-se de uma posição muito america- 
na. Um dicionário sobre o vocabulário das ciências sociais, editado na Espa- 
nha, não inclui como tal a historiografia, nem a palavra “História” nele apare- 
ce em nenhuma das acepções que costumamos atribuir-lhe.'% 

Já conhecemos a posição de Jean Piaget que, sem expulsar a historio- 
“grafia do seio das ciências sociais, a tinha por uma disciplina problemática, de 
forma que o historiográfico seria dificilmente algo mais do que um método. 
Um sociólogo de destaque como Talcott Parsons, pai do estruto-funcionalis- 
mo na sociologia, fazia uma nítida distinção entre a “ciência social sistemáti- 
ca” e a “história” como pesquisa."” Para algumas das mais acreditadas tradi- 
ções teóricas no interior das ciências sociais, a História não é uma entidade 
passível de ser pesquisada de forma autônoma por uma disciplina, senão que 
existiria, na verdade, um método “histórico” — geralmente sinônimo de se- 
quencial, temporal, de trás para frente, c pouco mais do que isso —, meramen- 
te preliminar, de análises das realidades sociais no tempo.'” Em outros casos, 
O historiográfico apresenta-se como uma contribuição a meio caminho entre 


— ama 


[e | . ” . . + . , . 
I05 BELL, D. Las ciencias sociales desde la segunda guerra mundial, Madrid: Alianza, 
1984. 

106 REYES, R. (Ed.). Terminologia científico-social, Aproximacción crítica. Barcelona: 
Anthropos, 1988. A palavra História não aparece neste dicionário senão para expli- 
car o conceito de “história de vida” A palavra Historiografia, obviamente, aparece 
menos ainda. O mesmo ocorre no Anexo à obra publicado posteriormente. 

107 PARSONS, T. La estructura de la acción social. Madrid: Gredos, 1968. Introducción. 

108 Na realidade, um dos pais da “preceptiva” historiográfica, Charles Seignobos, tam- 
bém acreditava nisso, o que mereceu de L. Febvre o comentário que também já 
transcrevemos, Mais adiante voltaremos a esse assunto. 
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a justificação de ideologias políticas, as “antigúidades”, o jornalismo ou a de- 
fesa do patrimônio histórico para fins de exaltação nacionalista: 

Mas, às vezes, o histórico aparece também como uma realidade não re- 
dutível a alguma outra em proposições da ciência natural ou de sua filosofia. 
Certas proposições científico-filosóficas atuais, em relação a problemas bási- 
cos do mundo físico, ou da cosmologia, apóiam claramente a explicação tem- 
poral-cumulativa dos processos do universo; o que equivale a dizer a explica- 
ção “histórica”!”. Em outras ocasiões, no entanto, ocorre que o reconhecimen- 
to do mundo sensível não leva necessariamente ao reconhecimento da neces- 
sidade de uma pesquisa autônoma. O caso de K. R. Popper ao falar da Histó- 
ria como objetivo dos sociólogos é um exemplo ilustre disso.''º As posições ne- 
gativas não esgotam o panorama das diversas teorias ou filosofias das ciências 
sociais. Há importantes tradições na pesquisa social cujo fundamento episte- 
mológico é o reconhecimento da historicidade de todos os fenômenos sociais, 
o qual, mesmo não levando a um reconhecimento imediato e explícito da en- 
tidade da historiografia como disciplina social, conduz à consideração da His- 
tória como fator imprescindível de toda pesquisa social, o que já é alguma coi- 
sa. O historicismo, a tradição marxista, a hermenêutica, a tradição weberiana, 
a mais recente sociologia histórica, ou o estruturacionismo de Anthony Gid- 
dens, entre outras, movem-se dentro da consideração indubitável do perten-. 
cimento da histori(ografi)a ao próprio campo de pesquisa da ciência social. . 

Ainda em meio a controvérsias, com dúvidas e reticências, a'agitação 
ocorrida no miúndo historiográfico, especialmente desde a aparição dos An- 
nales, fez com que a relação da historiografia com as ciências sociais mais 
consolidadas se apresentasse, sobretudo no mundo francês, sob uma nova 


perspectiva. Em meio ao progresso da historiografia no século 20, o contato 


com os avanços dessas outras disciplinas foi determinante. As “Filosofias da 
História” continuaram separadas e se buscou classificar a historiografia em 


109 A “historicidade” do Universo é hoje uma posição geral da ciência amplamente di- 
fundida que tem uma importante relação com a consideração global dos fenôme- 
nos também na escala humana. À questão da “flecha do tempo”, da que falará Ed- 
.dington, está no plano da consideração central de irreversibilidade dos processos 
na natureza. Assinalamos esta questão ainda que não possamos discutir aqui suas 
implicações para a “historicidade” das ciências sociais. CE. PRIGOGINE, L; STEN- 
GERS, I. La nueva alianza, Metamorfosis de la ciencia. Madrid: Alianza, 1990. 


HO Em La miseria del historicismo. Madrid: Alianza, 1981. p. 20, passim. 
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algum lugar no conjunto dos saberes sociais. E. Le Roy Ladurie destacou há | 
tempos como as ciências sociais se tinham transformado em uma espécie de 
“terceira cultura” entre a ciência exata e as humanidades, de onde se preten- 
dia expulsar a História. Mas o fato é que, “desde os tempos de Bloch, Braudel 
e Labrousse”, diria esse autor, ocorrera na historiografia uma “transformação 
científica” A intenção, pois, de expulsá-la do campo das ciências sociais não 
teria futuro. Não seria possível construir uma ciência humana sem a dimen- 
são do passado." 

No mundo anglo-saxão, D. Landes e C. Tilly enfocaram a questão no fi-, 
nal da década de 60 do século 20 a partir de um ponto de vista diferente, pro- 
pondo a possibilidade de que a historiografia, como prática real de ciência so- 
cial, atuasse frente aos determinismos da cliometria. Para Landes e Tilly, seria 
clara a diferença entre a forma de proceder de um historiador inspirado pelos 
métodos da ciência social e de outro, de orientação “humanista”? O verda- 
deiro interesse dessa oposição reside no fato de que responde de forma ade- 
quada ao que seria um trabalho historiográfico orientado de acordo com um. 
método comum na pesquisa social. Além disso, ambas as práticas, a cientifi- 
co-social e a humanista, não são excludentes em todos os terrenos, ainda que 
o sejam em alguns. Daí que muitos historiadores não aceitem como real esse 
tipo de dicotomia e “combinem em seu trabalho e processo intelectual ele- 
mentos de ambas as escolas” , 

Josep Fontana, por sua vez, criticou sem rodeios o que chama de “a ilu- 
são cientificista”” em certos setores da historiografia atual que leva a “bus- 
car o auxílio de outras ciências sociais”, Fontana-parece fazer alusão precisa- 
mente àquelas formas de aproximação da ciência, como a representada pela 
cliometria, que têm comumente identificado a atividade “científica” com o 
uso das práticas quantificadoras ou a outras que têm levado nossa disciplina 
aos limites das mais esotéricas elocubrações do pós-estruturalismo semióti- 


ll Apud LLOYD, C. The Structures of History. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1993. p. 124. A citação está em Entre los Historiadores... 


lt2 LANDES, C.; TILLY, C, History as Social Science. Englewood Cliffs: Prentice Hall, 
1971. p.9 et seg. - 
13 FONTANA,). La Historia después del fim de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. 
p. 25 et seq. 
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co. No alerta de Fontana subjaz; acertadamente, a advertência de que o peri- 
go dessas correntes reside precisamente no entendimento equivocado dos 
verdadeiros problemas da ciência e do seu estado atual. Assim, muitas vezes, 
busca-se imitar algo que se desconhece ou cuja inutilidade é manifesta em 
outros campos.” 

Em resumo, a historiografia constitui, em último caso, um tipo parti- 
cular dentro das práticas científico-sociais. E o historiador em seu pleno exer- 
cício, “conforme acreditou, na época contemporânea, uma maioria qualificada 
— o que não constituiu, a bem da verdade, nenhuma garantia —, tem se consi- 
derado um praticante do método científico. A História, ou o discurso histo- 
riográfico de um certo nível, produz seus conhecimentos por meio de méto- 
dos científicos que constituem uma prática estabelecida, sujeita a regras. O 
grau de generalidade desse discurso é ainda baixo e a fragmentação das práti- 
cas tende a aumentar. Mas é um discurso obrigatoriamente sujeito à possibi- 
lidade de comprovação, como o de qualquer ciência. Em todo caso, é inegável 
que a historiografia como ciência social necessita de fundamentações mais 
fortes do que as que possuímos hoje. O grau de desenvólvimento de tais fun- 
damentos é, sem dúvida, mesmo hoje, débil. E continuâmos sem consenso 
quanto ao caminho que se deve seguir para um progresso sustentado. 


O CONTEÚDO DA TEORIA E OS 
FUNDAMENTOS DO MÉTODO 
HISTORIOGRÁFICO 


Todas as ciências sociais que se cultivam hoje, das mais antigas às mais 
* recentes, coincidem ao menos em uma coisa: buscam sempre dotar-se de al- 
gum conteúdo explicativo de seu objeto que tenha o maior nível de generali- 


14 A confusão gerada pela aplicação. de conceitos e elaborações teóricas das ciências 
físico-matemáticas às ciências sociais ou às humanidades, buscando-se, analogias 
* que são puro disparate, tem sido objeto da recente e bastante conhecida crítica de | 
um físico escritor, Alan Sokal, dirigida sobretudo à abra de vários pós-estruturalis- 
tas e pós-modernistas franceses. Este parece ser, de alguma forma, o perigo para o . 
qual adverte Fontana. Cf. SOKAL, A.; BRICMONT, J. Imposturas intelectuales. Bar- 
celona: Paidós, 1999 (primeira edição em inglês de 1998). 
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dade, segurança e consistência e que, se possível, alcance o nível da teoria. Ra- 
- ras vezes ou nunca uma disciplina estabelecida e autônoma reconhece sua 
permanência no nível da mera descrição, inventário ou classificação de sua 
matéria. Por definição, as matérias disciplinares pretendem estabelecer conhe- 
cimentos de alcance maior, no sentido espacial e temporal de seu objeto. 

Os fundamentos analíticos de qualquer disciplina, nas ciências naturais 
ou nas sociais, seu campo e objeto específico, seu método e suas fronteiras — 
no geral, expansivas —, o estado dos conhecimentos adquiridos, costumam ser 
expostôs em um tipo de livro que tem o nome ou a disposição de um tratado 
sobre a totalidade da disciplina em questão, não se descartando a possibilida- 
de de que sejam dedicados a somente uma parte dela."* Nos tratados, que re- 
conhecem o estado das disciplinas científicas em um dado momento, ex- 
põôem-se o corpo geral dos conhecimentos adquiridos por ela e o conjunto de 
suas operações de conliecimento. Quer dizer, e isso é O importante, tais trata- 
dos contêm como norma geral o tipo duplo de “teoria” que corresponde. às 
duas dimensões que uma ciência abarca: seu objeto de estudo, de um lado, e a 
forma de organizar sua investigação, de outro. 

O grande historiador Pierre Vilar escreveu essas palavras na primeira li- 
nha de um conhecido texto sobre questões de vocabulário e método históri-. 
cos: “tenho sempre sonhado com um “tratado de História” e acrescentava: 
“pois considero irritante ver nas estantes de nossas bibliotecas tantos tratados” 
de “sociologia; de “economia” de 'politologia) de “antropologia; mas nenhum de 
história, como se o conhecimento histórico, que é condição de todos os demais, 
já que toda sociedade está situada no tempo, fosse incapaz de se constituir 
numa ciência”. "* Se a ausência que Pierre Vilar lamentava responde a um fato 
real — e não há dúvida quanto a isso —, por que não se escreve um tratado de 


ea 


115 Conviria assinalar que o fato de que nos. próprios livros desse tipo não apareça a 
palavra “tratado”, termo que, certamente, tende ao desuso no meio acadêmico, 
nada altera essa situação. Alguns exemplos de caráter variado e clássico poderiam 
incluir tratados de Economia tão amplamente empregados como o de P. Samuel- 
son, Curso de Economia Moderna, Madrid: Águilar, edições a partir de 1950. Não 
menos conhecida na ciência política é a obra de M. Duverger, Introduccjón a la Po- 
lítica. Barcelona: Aricl, edições desde 1972. Um clássico tratado de sociologia é o di- 
rigido por GURVITCH, G. Tratado de Sociologia. Buenos Aires: Kapelusz, 1962. 2 v. 
No fim, não-há disciplina sem seu “tratado” 


116 VILAR, P. Iniciación al vocabulario del ancilisis histórico. Barcelona: Crítica, 1980. 
p. 7. O'grifo é do autor. 
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história? Uma pergunta que pode e deve ser acompanhada, no entanto, de 
uma possivelmente mais complicada resposta: o que deveria conter um trata- 
do desse tipo? 

Ainda que tudo isso não passe talvez do nível do anedótico, representa 
verdadeiramente o sintoma de uma carência patente, ao mesmo tempo que 
uma realidade incontornável: seria impossível que um “Tratado de História” 
contivesse.“o estado atual dos conhecimentos históricos” porque haveria de 
conter ele mesmo toda a História Universal. Assim, pois, a referência das pa- 
lavras de Vilar, se tomamos sua expressão no sentido literal ou a consideramos 
simplesmente uma analogia ou uma metáfora, teria de ser um tratado de con- 
teúdo peculiar, só'poderia refletir o estado atual da disciplina, não o conjunto 
de seus conteúdos. Em suma, isso equivale a dizer que o possível tratado de 
História haveria de ser necessariamente um tratado de historiografia, um tra- 
tado sobre a natureza e desenvolvimento da disciplina que estuda a História, 
e, pela lógica, não poderia ocupar-se de outra coisa senão da teoria e do méto- 
do de tal disciplina. 


Teoria DA HISTÓRIA E TEORIA DA HISTORIOGRAFIA 


Já ressaltamos, em parágrafos anteriores, a conveniência e a necessida- 
de de distinguir de forma rigorosa a realidade da História da disciplina que se 
ocupa de seu conhecimento e pesquisa. Os tratados que descrevem uma dis- 
ciplina ocupam-se tanto de seu objeto — nesse caso a História é, como dos 
procedimentos de seu conhetimento — aqui a historiografia. O objeto de co- 
nhecimento “História” não se torna um tratado com o registro do curso da 
História senão com a especulação sobre essa pergunta que Lucien Febvre con- 
siderava espinhosa: o que é a História? No entanto, essa pergunta, por sua vez, 
só pode ser respondida no seio de uma questão mais ampla, a de como é pos- 
sível ter um conhecimento da História. 

A teoria é uma questão bem diferente da filosofia. Decididamente, O 
historiador não pode exercitar a função do. filósofo, mas é preciso advertir 
uma vez mais, teorizar sobre a História é função do historiador. Isso não 
impede que “teoria” e “filosofia” da História tenham estado historicamente 
múito relacionadas € e até amalgamadas no pensamento ocidental, da mes- 
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ma maneira que também não se tem conseguido distinguir com nitidez 
“uma teoria da Historia de uma teoria da Historiografia. É, porém, comum. 
que para encontrar respostas a essa tão mencionada e incontornável per- 
gunta, os próprios historiadores busquem ou se remetam aos filósofos. Esse 
é um erro fundamental, Como também o é pensar que se deva buscar a res- 
-posta-em algo bem diferente como é o método correto para tornar possível 
seu conhecimento; ou buscá-la ainda, o que não acontece com menor fre- 
qiiência, no estudo da história da historiografia. Na realidade, refletir teo- 
ricamente sobre a História já equivale a uma primeira “pesquisa” a respei- 
to dela, equivale a se propor averiguar o que é e como se manifesta o histó- 
rico frente à nossa experiência. ' 

Consegiientemente, o que é e como haveria de se constituir, uma 
teoria da história e da historiografia? Mas, em primeiro lugar, o que se en- 
tende, com algum rigor, por teoria? Fizemos referência a essa questão de 
forma sumária ao falar anteriormente do procedimento do conhecimen- 
to científico; assim, limitemo-nos agora à insistir no fato de que a tegria 
pode referir-se a um fenômeno, a um conjunto de fenômenos, a um pro- 
cesso repetitivo e, também, à própria forma em que se pode conhecer isso 
tudo. Nesse último. caso, nos encontramos diante de uma “teoria do co- 
nhecimento”. Como vimos repetindo, a ciência maneja ambos os tipos de 
teorizações. E no caso das ciências sociais, também como já dissemos, a 
maior dificuldade é a possibilidade de formular leis gerais. Ambas as di- 

“mensões, teorizar sobre uma realidade dada e fazê-lo sobre o conheci- 
mento adequado ou possível a respeito dela, são imprescindíveis no caso 
da História. E não seria demais uma terminologia clara que distinguisse. 
entre essas duas operações. 

Para o historiador existem, pois, duas Re teóricas: uma, a de elabo- 
rar uma teoria constitutiva de seu objeto de trabalho e que não é outra senão 
a teoria da natureza do histórico. Isso equivaleria a pronunciar-se sobre o que 

- se chama História, o que é a dimensão histórica para os seres humanos, o que 
é isso na experiência de sua vida, como se manifesta essa atribuição de uma 
história aos sujeitos e às sociedades, de que maneira se cria e se evidencia a 
imersão no tempo, e outras questões desse-tipo. O que essa teoria não pode- 
rá fazer, como não pode a de nenhuma ciência em relação a seu próprio ob- 


88 


Capítulo 1 
História e historiografia: os fundamentos 


jeto, é atribuir um sentido, uma finalidade ao curso da História, uma meta, 
porque não poderíamos argumentar sobre nenhuma dessas coisas com os 
instrumentos de um conhecimento demonstrável, contrastável, empírico. 
“Esse tipo dé questões é próprio do que se tem denominado a filosofia “subs- 
tantiva” ou “especulativa” da História, a que o idealismo alemão do século 19 
- exercitou no seu mais alto grau."” O propósito e os meios do historiador vão 
em outra direção. 
A teoria da História refere-se, então, a isso, e tem sido sempre uma 
"questão difícil porque, comumente, é confundida com o “filosofar sobre a 
História”. Desde Voltaire, pelo menos, passando por Kant, Hegel, Marx, Dil- 
they, Rickert, Windelband, os filósofos têm especulado sobre a História. De- 
pois, quando já no século 20 estava plenamente constituída uma “disciplina” 
da historiografia, pensadores sociais, filósofos ou historiadores de profissão 
como Croce, Ortega, Collingwood, Aron, Heidegger e muitos outros, prolon- 
sore essa reflexão amalgamando-a, muitas vezes, com as observações sobre ' 
s “tipos de História” existentes, sobre seu método e sobre o ofício de histo- 
riar. Hegel pensava realmente em substituir os historiadores nessa elaboração. 
O caso de Ortega y Gasset não é menos explícito. Ele dirá, como já vimos, que 


1 17 Inidependentemente de mais adiante voltarmos a isso, são imprescindíveis algumas 
referências bibliográficas clássicas. Foi WALSH, W. H. Introducción a lg fi filosofia de 
la historia. México: Siglo XXI, 1968, o primeiro a referir-se a duas formas de filoso- 
far sobre a história, esta chamada substantiva ou especulativa e a chamada “filoso- 
fia analítica” ou crítica, que trata das formas de conhecimento da História. A filo- 
sofia do conhecimento da História começa com o grupo de pensadores aos quais 
Raymond Aron agrupou como “filosofia crítica da História”, à que chamou tam- 
bém “teoria alemã da história” e que compreendia Dilthey, Rickert, Simmel e We- 
ber, alguns dos quais não são filósofos. ARON, R. La philosophie critique de Phistoi- 
re. Essai sur une théorie allemande de Phistoire. Paris: J. Vrin, 1969 (há umatradu- 
ção espanhola). O próprio Aron praticou esse tipo de filosofia, ARON, R. Introduc- 
ción a la Filosofia de la Historia. Ensayo sobre los límites de la objetividad histórica, 
completado com textos recientes. Buenos Aires: Siglo XX, 1984. 2 v, Pode-se ver um 
tratado recente muito completo de filosofia da história que inclui ambas perspec- 
tivas, BENAVIDES LUCAS, M. Filosofia de la Historin. Madrid: Síntesis, 1994. A 
partir de uim enfoque muito diferente, CRUZ, M. Filosofia de la E istoria. El debate. 
sobre el historicismo y otros problemas mayores. Barcelona: Paidós, 1991. Também 
MATE, R. (Ed.). Filosofia de la Historia. Madrid: Trotta, 1993. (Enciclopedia Iberoa- 
mericana de Eilosofia, 5) 
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“não se pode fazer História se não se possui a técnica superior, que é uma teo- 
ria geral das realidades humanas, o que eu chamo uma Historiologia""" A gra- 
tuidade de parte dessa afirmação orteguiana não diminui o interesse de seu 

- alerta sobre a necessidade de que a prática historiográfica possua essa espécie 
de teoria geral das ciências humanas que ele chama “Historiologia”. 

Dito isto, a teoria do conhecimento da História é outra questão, é a se- 
gunda das taréfas teóricas, à que de forma genérica temos de considerar uma 
teoria disciplinar, que nesse caso seria a teoria da historiografia propriamente 
dita, uma teorização da disciplina da historiografia. Uma reflexão desse tipo 

Se ocuparia daquele conjunto de características próprias em sua estrutura in- 
terna que fazem com que uma determinada parcela do conhecimento se dis- 
tinga de outras. Teoria disciplinar será a que pretenda caracterizar, por exem- 
plo, a economia ou a psicologia como matérias com seu objeto específico que | 
não se confundem com nenhuma outra. O aspecto medular dá teoria discipli- 
nar está em mostrar a forma como uma disciplina articula e ordena seus co- 
nhecimentos e a forma como organiza sua pesquisa, assim como os meios es- 
colhidos para mostrar suas conclusões. No caso da historiografia, é uma aná- 
lise da construção da disciplina que estuda a História. o 

Esse tipo de teorização, evidentemente, tem sido muito menos cultiva- 
do e mais confundido ainda que o anterior. A teoria historiográfica, confun- 
dida com a metodologia, com a história da historiografia, com a mera catalo- 
gação da “temática” que a historiografia tem abordado sucessivamente desde 
a primitiva história política à amplitude de campos que hoje se cultivam, tem 
experimentado um desenvolvi mento bastante entrecortado. Nesse caso, foram 
os historiadores de finais do século 19 os que mais se preocuparam com a ar- 
ticulação interna, o método e os objetivos do estudo da História e das pecu- 

Jiaridades da historiografia. Certas escolas, como a dos Amnales já no século 

20, fizeram na realidade teoria disciplinar, e praticamente nada de teoria da 

História, apesar das agudas considerações de Febvre. 

Conviria assinalar, para terminar, que a pretensão de instituir uma 
“história teórica” é um mero disparate retórico, demonstração de uma confu- 


118 ORTEGA Y GASSET, J. Una interpretación de la Historia Universal. En torno a 
Toynbee. In: Obras completas. Madrid: Revista de Occidente-Alianza Editorial, 
1983, v. 1X, p. 147-148. 


Cupitulo 1 
História e historiografia: os fundamentos 


são filosófico-historiográfica sobre a qual se deve chamar a atenção. Há quem 
pretenda, com efeito, que os historiadores se dediquem a duas tarefas: “una 
prática” escrever trabalhos históricos, e “outra teórica, que os leva a refletir so- 
bre esses trabalhos, sobre sua atividade e sobre sua profissão”. E esta segunda 
seria à “teoria da História”, que se faria a partir de um ponto de vista filosófi- 
co, propondo-se questões sobre o sentido, a finalidade da História ou sua fun- 
ção social, ou a partir de um ponto de vista metodológico, estudando e anali- 
sado seus métodos e técnicas de trabalho. A chamada história teórica preten- 
de, pois, apresentar-se como um trabalho “híbrido” entre “teoria da História” 

e“história da historiografia”, A mistura da prática, da teoria e da filosofia, por- 
tanto, é o que parece convir à disciplina historiográfica. Estamos, como é no- 
tório, diante da confusão arquetípica em que se “hibridam” saberes e se des- 
conhece a prática historiográfica real."? 


ÀS PECULIARIDADES DO MÉTODO HISTORIOGRÁFICO 


Se vimos falando de uma estreita relação teórica entre a natureza do 
histórico e as suas formas de conhecimento, assim como da necessária distin- 
ção entre ambas as coisas, é preciso reforçar agora a impossibilidade de uma 
teoria do conhecimento historiográfico que não estiver acompanhada de cla- 
ras concepções também sobre os princípios fundamentais do método. Por 
isso costuma-se assinalar, às vezes com muita confusão, que teoria e metodo- 
logia estão sempre unidas na prática científica. Sem dúvida, o método se 
constrói sempre de maneira bastante vinculada aos objetivos pretendidos 
pelo conhecimento. Ainda que existam princípios gerais de método que ca- 
racterizam precisamente todo procedimento de trabalho que.se pretenda 
chamar científico, cada disciplina tem também peculiaridades de método que 
não desvirtuam essa generalidade. Convém, pois, expor agora algumas carac- 
terísticas fundamentais e prévias sobre o método do trabalho historiográfico, 


19 Refiro-me a um autor e duas de suas obras, BERMEJO BARRERA, ]. C. El final de 
la historia. Ensayos de historia teórica. Madrid: Akal, 1987. p. 8, e-Fundamentación 
lógica de la historia. Introducción a la historia teórica. Madrid: Akal, 1991. p. 7, que, 
como se pode ver, publica curiosamente a “Introducción” ao assunto depois do en- 
saio doutrinal. 
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do que depois nos ocuparemos de forma detalhada em toda a terceira parte 
desta obra. 
O primeiro problema que esta análise traz é que a palavra método, às 
vezes também a palavra metodologia, como ocorre com ciência, com filosofia, 
com técnica e outras, aplica-se a tantas coisas.e integra tantos contextos dife- 
rentes que, cada vez que se quer usá-la com rigor, é preciso primeiro uma de- 
puração do sentido em que é empregada. Não apenas na linguagem corrente 
mas também no terreno da produção filosófica ou científica, a palavra méto- 
do acaba sendo muito pouco unívoca. Em sua forma mais primária, na etimo- 
lógica, cuja alusão resulta sempre útil na hora de oferecer precisões, método 
quer dizer o percurso.de um “caminho” o que, por-uma associação simples e 
não forçada, nos leva à idéia de “processo”, “procedimento” maneira ou forma 
de fazer algo. A partir de uma posição um pouco mais restritiva, as formula- 
ções filosóficas e técnicas clássicas, por exemplo, falam de método como “o 
programa que regulá previamente uma série de operações que devem ser 
cumpridas e uma série de erros que devem ser evitados para se alcançar um 
resultado determinado”? ou como “um procedimento que aplica uma ordem 
racional e sistemática para a compreensão de um objeto”. 

Método de uma determinada forma de conhecimento será, pois, o con- 
junto de prescrições que devem ser observadas e de decisões que devem ser to- 
madas em certa disciplina para garantir, na medida do possível, um conheci- 
mento adequado de seu objeto. Dizemos prescrições porque um método é um 
conjunto de operações que estão reguladas, que não são arbitrárias, mas que 
têm uma ordem e uma obrigatoriedade. Mas dizemos também decisões por- 
que um método não é um sistema fechado, mas sim que, dentro de sua ordem 
de operações, o sujeito que o emprega deve decidir muitas vezes por si mes- 
mo. Em todo caso, há determinadas prescrições às quais o método está indis- 

“soluvelmente ligado: as da lógica. 

As questões do método histórico foram também objeto de g grande aten- 

ção por parte de muitos historiadores a partir da segunda metade do século 


120 LALANDE, A. Vocabulaire technique et critique de la Philosophie. Paris: PUF, 1988. 
1, p. 624. 

121 REYES, R. (Dir). Terminologia científico-social. Aproximación crítica, Barcelona: 
Anthropos, 1988. p. 609. A definição é aqui tomada de M. -R, Cohen na Encyclope- 
die of Social Sciences. 
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19, justamente desde o momento em que a historiografia começou a se cons- 
tituir como uma disciplina autônoma e seus estudiosos tenderam a se profis- 
sionalizar como professores nas universidades. Os debates sobre o método 
histórico no conjunto das pesquisas sociais foram sempre presididos por uma 
dupla alternativa: a consideração de que o que existia realmente, e unicamen- 
te, era um método histórico que estava à disposição de todas as ciências sociais 
que dele faziam uso em contextos determinados; ou a consideração de que 
além disso havia uma disciplina científica, a historiografia, que era a pratican- 
te edepositária de tal método e, em função disso, esta disciplina reclamava um 
posto entre as ciências da sociedade. qeemos que essas alternativas não. são, 
de maneira alguma, excludentes: existe um método próprio da pesquisa da 
História e, ao mesmo tempo, uma perspectiva histórica de toda pesquisa do 
social, como há uma perspectiva sociológica, econômica ou politológica da 
própria História. Mas o conhecimento da história e seus problemas não se 
confundem com seu método. 

Assim, pois, o método da pesquisa histórica é, sem dúvida, uma parte 
do método da pesquisa da sociedade, da pesquisa social ou, se preferimos, da 
pesquisa histórico-social. Portanto, o método do historiador coincide, em boa 
medida, com o.de outras disciplinas como a economia, a sociologia ou a an- 
tropologia, por exemplo. O historiador estuda, como o fazem os estudiosos 
dessas outras disciplinas, fenômenos sociais. Mas existe uma peculiaridade que 
dá ao método historiográfico sua especificidade inequivóca e é o fato de que 
o historiador estuda os fatos sociais sempre em relação com seu comportâmen- 
to temporal. Isso significa que na historiografia é normal que não possa haver 
um procedimento de “observação direta” da realidade. Por essa e outras ra- 
zões, é inegável que a historiografia é, sem dúvida, a disciplina social que na' 
atualidade possui um método menos formalizado, menos estruturado sobre 
uma base “canônica”. | 


Um método próprio 


Como já assinalamos, existe especificamente um método histórico. Pa- 
rece pouco discutível que a pesquisa global do processo temporal das socieda- ' 
des seja a mais difícil de todas as pesquisas e por isso a metodologia do social 
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tem tendido com bastante fregiiência a fazer abstração do suceder em que to- 
dos os fenômenos e processos sociais estão imersos. A pesquisa da História, 
sempre que se entenda que é uma pesquisa do passado, estará ligada a algumas 
peculiaridades e constrangimentos que não se apresentam, ou não se apresen- 
tam da mesma forma, em outras ciências sociais. De tais peculiaridades pode- 
ríamos destacar os problemas derivados da observação e documentação, da 
temporalidade e os que provêm da globalidade de todo o devir histórico. Es-. 
tamos, portanto, diante da realidade com o maior número de variáveis que se 
pode conceber. 

À primeira especificidade e a mais censurada do método Histinoand: 
co reside, sem dúvida, na natureza de suas fontes de informação. A “matéria” 
sobre a qual o historiador trabalha é de caráter muito peculiar: restos mate- 
riais de atividades humanas, relatos escritos, relatos orais, textos de qualquer 
gênero, vestígios de todo tipo, documentos administrativos, etc. Tem-se en- 
tendido tradicionalmente que o histórico não pode ser outra coisa senão “o 
passado”; veremos que isso não é inteiramente correto e que o histórico não é 
precisamente o passado mas O temporal, porém, o fato é que as fontes de in- 
formação indiretas, o que constitui os vestígios, restos ou testemunhos, são a 

“matéria informativa normal do historiador. 

O depósito clássico da documentação histórica, ainda que, em absolu- 
to, não seja hoje o único, e se aproximam mudanças drásticas no futuro, tem 
sido o arquivo. A característica de todos esses materiais que se referem a uma 
atividade do passado humano é que não podem ser procurados nem prepara- 
dos pela própria atividade do historiador, que deve limitar-se a encontrá-los. 
Diz-se, por isso, que a historiografia é a ciência social que não pode construir 
suas fontes, elas já se encontram feitas. Isso não é, tampouco, absolutamente 
certo, nem na concepção do que significam os dados, que nunca são realida- 
des espontâneas, nem na própria natureza do histórico, pois existe uma histó- 
ria do presente cada vez mais afiançada, onde a questão se apresenta de manei- 
ra muito distinta. 

A ligação do método historiógráfico ao assunto das fontes é tão estreita 
que durante muito tempo a maioria dos tratamentos clássicos do método his- 
toriográfico limitou-se a tratar de forma quase exclusiva o problema das “fon- 
tes da História”. E isso também deu lugar à criação do conceito de “ciências au- 
xiliares da História”, Essa falsa idéia de que a fonte é tudo para o historiador é 
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outra das que mais prejudicaram no pisado o progresso disciplinar da histo- 
riografia. Uma fonte de informação nunca é neutra, nem é dada de antemão. 
E por isso é também absurda a idéia da “finitude” das fontes da História, tal 
como a entendiam os autores de preceitos como Langlois e Seignobos. Mes- 
mo que à primeira vista não pareça, O historiador deve, como qualquer outro 
pesquisador social, “construir” também suas fontes, ainda que se encontre 
mais limitado para realizá-lo à medida que retrocede no tempo. Pesquisar a . 


' História não é, de modo algum, transcrever o que as fontes existentes dizem... 


A exposição da História, que é o resultado final do método de pesquisa, tem 
de tornar inteligível e explicável o que as fontes oferecem como informação. 

A segunda das grandes determinações do método historiográfico é a 
que deriva da perspectiva essencial da temporalidade como natureza do histó- 
rico. Assim, o método historiográfico correto é o que entende que investigar e 
representar a História não é meramente descobrir coisas ocorridas no passa- 
do cuja memória se havia perdido, mas dar conta de como as sociedades se 
comportam c evoluem no tempo. Daí que se tenha dito que atuar sempre de 
acordo com uma cronologia é outra das características mais determinantes do 
historiográfico, mas que a cronologia de forma alguma representa por si mes- 
ma a temporalidade. Não há história possível que não esteja pautada pela su- 
2 e o estabelecimento de “ épocas” históricas tem sido tradi- 
cionalmente outra das funções da historiografia, mas a cronologia, de forma 
alguma, esgota o problema do tempo histórico e não acaba ncla a necessidade 
do historiador e do método historiográfico de considerar todos os fenômenos 
no interior da variável tempo. 

O terceiro grande aspecto, no que diz geo às particularidades do 
método, refere-se ao fato de que o processo histórico de qualquer sociedade, 
inclusive de qualquer instância- humana específica, tanto como a própria his- 


cessão do tempo, 


- tória em escala universal, são realidades globais. Quer dizer, a história de uma 


= 


sociedade reúne em si todas as atividades que os homens realizam e que estão 
entrelaçadas de forma indissolúvel. A história de todas as sociedades do mun- 
do, por sua vez, se encontra também entrelaçada, ou tende a estar. Dessa for- 
ma, a Históriá-é sempre global. O problema do método histórico reside aqui 


122 Dedicamos também mais adiante uma atenção especial à natureza do tempo histó- 
rico. 
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em como dar conta ou como representar essa história global, o que continua 
sendo um problema não resolvido, por mais que a idéia de uma história total 
tenha sido proposta muitas vezes. Na prática historiográfica concreta, o que 
ocorre com maior freqiiência é o contrário: a fragmentação da história em se- 
tores, em especialidades, que ameaçam com fraturas a unidade da disciplina, 
mas que são inevitáveis na prática científica de hoje. 

Um último ponto é a preparação técnica do historiador a que nos refe- 
rimos anteriormente. Mas o fato é que um dos problemas mais comuns que 
afetam a preparação e a prática, não somente do historiador mas de qualquer 
pesquisador social, é-a sqlente confusão entre método e técnicas. Para escla- 
recer esse assunto, que é importante na prática científica, dedicamos mais 
adiante é espaço suficiente. Podemos aqui adiantar que o método é um conjun- 

- to de princípios sempre ligados à teoria, enquanto as técnicas, que são as que 
realmente devem se adaptar em cada caso à natureza do objeto investigado, 
-podem ser compartilhadas e são intercambiáveis entre diferentés aRciplinds: 

Uma boa imagem do que seria a preparação técnica de um “pesquisa- 
dor social” foi descrita por J. Hughes nos seguintes termos: “consistirá nor- 
malmente em aprender a dominar as técnicas do questionário; os princípios 
do esquema e da análise da pesquisa; as complexidades da verificação, regres- 
são e correlação estatísticas; análise de trajetória, análise fatorial e, talvez, até 
programação de computadores, formatação e técnicas similares””" Em que 

- pese o tom irremediavelmente tecnicista, inclusive mecanicista, dessa descri- 
ção, é indubitável que nela se faça um inventário de habilidades sem as quais 
não se concebe hoje o treinamento da matéria social. E, tendo em vista que a- 
historiografia é uma forma de pesquisa social, seria possível pensar que tais 
habilidades se incluiriam no perfil da formação de um historiador? À luz da 
realidade atual, isso poderia não passar de uma perigosa utopia ou, talvez, in- 

“ clusive, uma profanação... No entanto, ainda que custe a alguns, o futuro im- 
porá muitas dessas técnicas também ao historiador. É evidente que deveria 
impor algumas outras, por exemplo a prática da exploração do arquivo e de 
outros tipos de fontes não escritas. Mas seria nos enganar não admitir que 
uma suficiente preparação metodológica e técnica ocupa um lugar. funda- 
merital no horizonte do futuro da tarefa do historiador. O contrário significa 
nos condenarmos a fazer uma “má” História. 


123 HUGHES, J. La filosofia de la investigación social, México: FCE, 1987. p. 30. 
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As ciências históricas estão incluídas sob o nome das ciências morais e são 


uma parte delas. 


JOHANN Gustav DROYSEN 
Historik... 


Todavia, não tem sido suficientemente estudada a história de nossa ciência. 
Até agora tem sido estudado, de preferência, o aspecto externo... mas não o desen- 


volvimento interno da pesquisa e da concepção histórica. 


Ernsr BERNHEIM 
Lehrbuch der historischen Methode... 


Como já advertimos, este não é um livro de História da Historiografia. 
“No entanto, parece pouco plausível que o propósito de estabelecer uma teoria 
da História e da historiografia possa ser levado a cabo sem uma consideração, 
justamente histórica, dos desenvolvimentos prévios do pensamento e da práti- 
ca historiográfica até se chegar à situação atual. A historiografia, tal como a co- | 
nhecemos hoje, constitui-se através de um processo cuja análise não pode ser 
- mais relevadora para explicar tanto os avanços como as carências de uma disci- . 
plina que, em caráter formal, tem pouco menos de dois séculos de existência. É 
tão certo que a teoria deve estar acompanhada da história quanto o contrário. 
- Examinar a história do surgimento e desenvolvimento da disciplina 


s 


“acadêmica da historiografia é, portanto, uma tarefá preliminar e inevitável. 
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Não obstante, o que vai se expor neste capítulo e no seguinte não é tampou- 
co, no sentido estrito, uma verdadeira história da historiografia. É antes ape- 
nas um esboço dela, que julgamos suficiente mas que não tem outra preten- 
são além da instrumental. Uma história da historiografia — e, principalmente, 
se tivesse de refletir o desenvolvimento inteiro, desde a Antiguidade, da evolu- 
ção da escrita da História — requereria, por si só, um avultado tratado. Uma 
história assim teria de-estar adequadamente contextualizada no curso da his- 
tória intelectual, da história social das idéias e, seguramente também, deveria 

“ encontrar-se imersa numa visão mais global da história inteira, no plano do 
movimento histórico geral." 

Pelo contrário, trata-se aqui de passar em revista sumariamente o con- 
junto de idéias e de propostas, de práticas, de decisões científicas que, desen- 
volvidas por parte dos historiadores e, às vezes, de algum outro tipo de inte- 
lectuais, como filósofos ou sociólogos, foi constituindo uma disciplina nor- 

: malizada, autônoma, plural, certamente, com sua tradição, suas normas, suas 
diferenças internas c suas delimitações. Vamos nos limitar a examinar os apor- 
tes, a partir do século 19, ao acervo teórico e metodológico para destacar ape- 
nas aquilo que contribuiu para o desenvolvimento disciplinar da pesquisa da 
história e não o que representa para a história da cultura ou da ciência social 
como um todo. Uma discussão do estado atual da historiografia não parece 
possível sem um conhecimento suficiente de seus antecedentes, e nenhuma 
mudança, nenhuma das grandes alterações que se produziu na concepção tcó- 
rica e disciplinar da historiografia, seria inteligível sem uma adequada pers- 

- pectiva de seu ambiente intelectual e de sua lógica temporal. 

A historiografia, como outras disciplinás do conhecimento social, foi 
“construindo-se” ao longo de um problemático processo de aquisições, debates, 
incluindo os desvios e as heterodoxias, que se têm desenvolvido, sobretudo no 
curto prazo, desde o século 19 e, em uma perspectiva mais ampla, desde o Tlu- 
minismo, no século 18. Por outro lado, no momento histórico em que fazemos 


1 Ver NINO, A. La Historia de la Historiografia, una disciplina en construcción. His- 
pania, Madrid, XLVI/163, p. 395-417, 1986; PASAMAR, G.; PEIRÓ, 1. Historiogra- 
fiay práctica social en Espaíia. Zaragoza: Prensas Universitarias de Zaragoza, 1986; 
ROSSI, P. (Ed.). La Storiografia contemporanea. Indirizzi e pronta Milano: Mon- 
dadori, 1987. 
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esse balanço também não se poderia dizer, de modo algum, que a historiografia 
já é uma disciplina perfeitamente constituída. Não somente isto está longe de 
ser correto nesse caso, como é uma maneira imprópria de falar para caracteri- 
zar qualquer forma de conhecimento humano. A historiografia será sempre” 
uma prática “cm construção”, como dissera de forma muito lúcida Pierre Vilar 
referindo-se à historiografia marxista. Em suma, o que interessa aqui não é tan- 
to uma história direta do desenvolvimento. da “escrita da História”, ainda que 
também o seja, quanto ao pensamento sobre a natureza da historiografia e seu 
método. A escrita da história e a reflexão historiográfica têm andado juntas, 
mesmo que esta última não tenha estado presente na medida desejável. 
“Convém advertir, por último, que empregamos o conceito de paradig- 
ma no sentido exato em que foi introduzido na história da ciência por Th. 
Kuhn para designar um amplo modelo de explicação científica de alguma rea- 
lidade global — o universo, a vida biológica, a história, etc. —, estabelecido em 
um momento da história da ciência que, ou em que, ajusta-se a atividade da 
“ciência normal” até que uma “revolução” ou momento de “ciência extraordi- 
nária” venha substituí-lo por outro de maior potencialidade explicativa. Nes- 
se sentido, a história da física passou por situações de imposição de paradig- 
mas como o modelo da física de Galileu, da gravitação universal de Newton, 
ou da relatividade de Einstein, pór exemplo. Nas ciências da vida se passou do 
paradigma do determinismo ou criacionismo ao do evolucionismo introdu- 
zido por Darwin.” Tem-se afirmado que a história das ciências sociais apresen- 
ta a particularidáde de que o entendimento da realidade social nunca foi sub- 
metido a um paradigma único, mas sim a vários alternadamente; funcionalis- 
mo, marxismo, estruturalismo, etc. 
Pois bem, no caso da historiogra(i: a a situação rellbie REReR ARO a evo- 
dução da ciência social em seu conjunto. À criação e o desenvolvimento da 
“ciência da História” fez-se através da hegemonia de diversos paradigmas para 
os quais a história da historiografia estabeleceu as denominações do histori- 
cismo, positivismo, marxismo, “dos Annales” e, inclusive, o narrativismo ou o 
pós-modernismo. À medida que nos adentramos na mais recente história da 
historiografia é perceptível que não tem havido uma substituição de um gran- 
de paradigma por outro, mas um combate entre vários. Esse é o caso do mar- 


2 T. Kuhn, La naturaleza..., op. cit, especialmente p. 33 et seq, e 80 et seq. 


Parte E . 
Teoria, história e historiografia 


xismo e a escola dos Annales, ou foi o da história narrativa frente à história es- 
trutural, etc. Nunca se impôs um único O paradigma na teoria c na prática his- 
toriográficas. 


O SURGIMENTO DA “CIÊNCIA DA HISTÓRIA” 


O primeiro impulso formativo para o surgimento de uma disciplina 
moderna da historiografia como uma atividade intelectual autônoma, com 
suas próprias normas, com praticantes dedicados profissionalmente ao seu es- 
tudo, data do século 19, a partir do momento em que a “História” passou a ser 
uma matéria de estudo obrigatório nas universidades e começou a dotar-se de 
seu próprio método de trabalho. A Alemanha desempenhou um papel funda- 
mental nesse processo e em suas universidades se criou antes do que em qual- 
quer outra o moderno acervo da historiografia crítica.” Como se tem igual- | 
mente assinalado, esse processo é inseparável da etapa de formação dos Esta- 
dos nacionais, a cuja construção aparece ligada a “grande História” no século 
19, no momento em que vão se instituindo as grandes ciências sociais do fu- 
turo, a economia política e a sociologia, fundamentalmente. 

A clara separação entre a “ciência da história”, que scrá o objetivo que 
se atribui.o século 19, ca história erudita c filosófica do século 18 tem, tal- 
vez, seu ponto'de inflexão na historiografia romântica, que terá seu auge na 
Europa da Restauração e atinge seu declínio sob a influência geral da nova 
filosofia positivista de meio século depois. Nesse momento da história cul- 
tural européia pode-se dizer « que aparece a historiografia moderna. É tam- 
bém nesse tempo de auge historiográfico que começam a sc diferenciar as 
escolas nacionais de historiadores, e inicia-se a criação das grandes tradi- 
ções historiográficas que prevalecerá, aproximadamente, até a Grande 
Guerra de 1914. As escolas historiográficas mais avançadas e brilhantes se- 
riam, sem dúvida, a alemã c a francesa. A elas seguiriam à britânica e, em 
menor escala, a itáliana c a espanhola. Na América, por sua vez, criaram-se 


3 Esse papel tem sido destacado por todas as histórias da historiografia. Pode-se ver 
-* o conhecido livro de GOOCH, G. P Historia e historiadores en el Siglo XIX. México: 
Fondo de Cultura Económica, 1942 (original inglês de 1913). 
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tradições historiográficas próprias, com uma dinâmica particular e, sem 
dúvida, de grande interesse, 

A profunda ruptura intelectual e cultural imposta pela catástrofe da 
Grande Guerra teve um cfeito notável sobre o pensamento histórico e sobre-a 
historiografia, de forma que nos anos 20 anunciou-se o alvorecer do que seria a 
época de particular esplendor da disciplina, a do segundo pós-guerra. Não obs- 

tante, desde começos do século 20 já se apresentam algumas grandes alternati- 

vas ao modelo historiográfico do século 19, antecedentes do desenvolvimento 
que viria a seguir. Se o século 19 foi o dai iniciação, o 20 seria o da cristalização 
da historiografia como a conhecemos hoje, o da criação de alguns grandes pa- 
radigmas propriamente historiográficos que dominaram a história da discipli- 
na até a crise que começou a se acentuar a partir do final dos anos 70. 


O NASCIMENTO E DESENVOLVIMENTO DE UMA DISCIPLINA: 
PERSPECTIVA GERAL 


Tendo em perspectiva praticamente dois séculos de desenvolvimento 
historiográfico, é possível analisar agora os progressos e as carências, os acer- 
tos e os retrocessos, que a teoria e o método experimentaram desde que, nos 
inícios do século 19, surge a “revolução historiográfica”, de onde despontará a 
nova disciplina. De fato, o final da história-crônica e a marcha até uma histó- 
ria-pesquisa, pois esse é, definitivamente, o sentido histórico final do desen- 
volvimento historiográfico na idade contemporânea, tem, no entanto, alguns 
antecedentes precisos na Europa do Iluminismo, entre os quais é conveniente 
nos determos, pelo menos, em duas chaves. Uma é o nascimento da “filosofia 

“ da História” um novo espírito analítico para julgar o processo histórico que o 

Iluminismo põe em marcha; a outra é o progresso decisivo dos meios instru- 

“mentais do conhecimento. histórico. Os antecedentes da explicação da Histó- 

“ria e de sua documentação encontram-se, portanto, em certos avanços trazi- 
dos pelo século 18. 

* Ainda que seja somente de forma simbólica, essas duas chaves possuem 

seus próprios protagonistas. No primeiro aspecto, é preciso lembrar a figura 

de Voltaire, responsável, justamente, pela introdução da expressão “filosofia da 
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História”" O outro protagonista é um pouco anterior, o beneditino, também 
francês, Jean Mabillon, que em 1681 publica seu De Re Diplomatica libri VI, o 
primeiro tratado de crítica documental que podc assim ser chamado. O pen- 
samento do Iluminismo representou uma modificação profunda da concep- 
ção da História. Ele trouxe a idéia, que exemplifica bem o pensamento de Vol- 
taire ou o de Diderot, de que a História não é uma narração de fatos memo- 
ráveis, geralmente políticos, que ilustram a vida dos grandes homens, os go- 
vernantes e os poderosos, mas que se refere aos fatos da civilização e que é 
uma “explicação” do passado é não sua descrição. Uma explicação que se ob- 
tém então sob a forma de uma filosofia. 

O pensamento do Iluminismo, especialmente na obra dos filósofos, vai 
ocupar-se de questões estreitamente relacionadas à concepção do histórico, 
como é o tema do tempo e o sentido de seu transcurso, que abordam Vico ou 
Kant, ou a influência do meio no desenvolvimento das sociedades, de que se 
ocupa Montesquieu. O racionalismo ilustrado rechaça decididamente a expli- 
cação providencialista da História. Resumindo, o novo espírito analítico apli- 
cado à História e o progresso das técnicas do conhecimento das fontes seriam 
as duas chaves que abriram a época de fundação e fundamentação da histo- 
riografia. A Revolução — que foi a situação determinante para o nascimento da 
“história contemporânea” — logo criaria as condições de sua reconstrução e de 

- seu uso político e social. 

Seriam, precisamente, essas condições intelectuais novas, impostas pro- 
gressivamente pelo triunfo do liberalismo e pela construção dos novos Esta- 
dos, que determinariam a mudança de lugar da História na bagagem cultural 
da nova sociedade burguesa. O que representaria o contínuo auge da escrita 
da História desde então alimentou o mito do século 19 como “século da His- 
tória”. É possível assinalar algumas etapas, cujos marcos cronológicos não são 
a princípio difíceis de estabelecer. Na história da verdadeira construção da his- 


4 VOLTAIRE. Filosofia dê la Historia. Estudio preliminar, traducción y notas de Mar- 
tín Caparrós. Madrid: Tecnos, 1990. A primeira edição desse opúsculo apareceu em 
Amsterdã em 1765. Com a expressão “filosofia da história”, Voltaire queria expres- 
sar um tratamento da história que fosse explicativo, causal, que não se limitasse à 
narração de-“fatos”. Algo muito distinto do que seria a partir de Kant à filosofia 
idealista da História Fultiiada na Alemanha. 
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toriografia, quer dizer, no desenvolvimento do pensamento historiográfico 
desde a Europa da Restauração, a pós-revolucionária, até hoje. 

A primeira dessas datas simbólicas que abriria o começo da etapa na 
história da historiografia-moderna é o ano de 1824, em que aparece um texto 
de uma figura fundamental. Leopold von Ranke (1795-1886), e sua História 
dos povos românicos e germânicos. No Prólogo'e no Apêndice final sobre a fi- 
gura do novo historiador, publicado também.de forma independente, estabe- 


- lecem-se doutrinas que, junto com as do historiador da Antiguidade, Barthold 


Niebuhr, constituem o fundamento do que seria a “história crítica” A Alema- 
nha, portanto, tomaria a frente da nova corrente. Há unanimidade absoluta na 
história crítica da historiografia moderna em afirmar que a obra de Ranke e 
seus seguidores na Prússia de começos do século 19, a orientação nova que 
imprimiram ao conhecimento da História, é o marco fundamental de onde 
todo o progresso posterior arranca, em todas as nações da Europa e na Amé-” 
rica. Desde então, graças à influência dessa nova figura do historiador exem- 
plificada por Ranke, se produziria um pensamento historiográfico propenso a 
fundamentar uma disciplina intelectual] específica. Começava a profissionali- 
zação da historiografia.” 

A segunda data, que abre uma outra longa etapa, é a também simbóli- 
ca de 1876, ano em que aparece em Paris o primeiro número de uma publica- 
ção fundamental, a Revue Historique, nascida do empenho de outro historia- 
dor inovador, Gabriel Monod. Começava, então, um período da história do 
pensamento historiográfico cuja'característica mais notável seria a de ter em- 
preendido uma sistemática fundamentação de uma “ciência da História” que 
se inspira essencialmente nas idéias sobre a ciência introduzidas pelo positi- 
vismo. Se a idéia de uma historiografia positivista tem algumas imprecisões, 
não há dúvida de que a nova “ciência”, vista com otimismo, extrafa algumas de . 
suas normas fundamentais dessa imagem da ciência que o pensamento de Au- 
guste Comte havia introduzido em meados do século 19. A busca dó método 


“específico seria a chave, € por isso essa etapa foi também chamada de funda- 


mentação “metódico-documental” A historiografia nascia com uma chave co- 


5 Ver GOOCH, G. P. Historia e historiadores en el siglo XIX. México: Fondo de Cultu- 
ra Económica, 1942. p. 83 et seq., e PASAMAR, G. La Historia Contemporáriea. As- 
pectos teóricos e historiográfi icos. Madrid: Síntesis, 2000. p. 32 et seq. 
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mum a outras ciências sociais: a de basear-se essencialmente na pretensão de 
possuir um método específico; mas se diferenciava delas por seu desinteresse 
em efetuar uma teorização de seu objeto. Essa é uma questão primordial que 
de forma alguma se pode perder de vista, ainda que às vezes isso ocorra. 
Curiosamente, a terceira etapa poderia ter sua data simbólica no surgi- 
mento de outra revista célebre. Esta seria-os Annales d'Histoire Economique et 
Sociale, que Lucien Febvre e Marc Bloch criam em 1929. Falamos, pois, das 
origens da fundamental “escola dos Annales”. O pensamento historiográfico 
que a escola produziu marcou de forma indelével a longa etapa de sua vigên- 
cia como grupo coeso, sempre em torno da revista, cujo final pode ser locali- 
zado na década de 1970. Esse período desenvolveu-se, talvez, sobre o eixo fun- 
damental da intenção de criar uma historiografia claramente oposta à de ca- 
ráter documental e positivista, que havia predominado durante praticamente 
cingúenta anos. O novo período, no entanto, apresentou algumas outras ca- 
racterísticas novas. i 
De início, a inovação introduzida pelos Annales não foi de modo algum 
. tão inédita como seus fundadores e seguidores sempre pretenderam. Algumas 
das principais alternativas ao modelo de historiografia do século 19 já vinham 
se manifestando desde inícios do século 20. Por outro lado, o paradigma dos 
Annales teve de conviver, às vezes confrontando-os mas normalmente numa 
frutífera e produtiva síntese, com outros dois grandes modelos, o marxista e o 
quantitativista ou cliométrico. Além disso, nunca desapareceu inteiramente o 
paradigma -historiográfico narrativista, nem o confronto entre o pensamento 
estruturalista novo e a velha história bascada na narração da política. Esse ter- 
ceiro período da história do pensamento historiográfico, que começa simbo- 
licamente em 1929, tem sido o mais rico, pluralista e produtivo de todos. 

*: Por fim, a situação atual, que se pode dizer que procede da crise desses 
grandes paradigmas nascidos nos anos 30, o analista, o marxista e o estrutu- 
ral-quantitativista, tem uma origem menos precisa para ser fixada em uma 
data ou acontecimento simbólico. Foram significativos, sem dúvida, fatos 

“como o'surgimento, em 1978, de uma firme precatória contra uma peculiar 
ortodoxia da concepção marxista por obra de E. P. Thompson, em seu Misé- 
ria da Teoria. Em 1979, aparecia um ruidoso artigo de L. Stone sobre O retor- 
«no da narrativa, no qualse pretendia acertar as contas com o quantitativismo. 


6 Dedicamos uma parte mais adiante, neste capítulo, ao significado da escola. 
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Alguns anos mais tarde, em 1988-89, os Annales pareciam dar por concluída a 
etapa central de sua trajetória por meio de dois editoriais publicados nos An- 
nales E.S.C., com o significativo título História e ciências sociais, uma encruzi- 
lhada crítica e Tentemos a experiência, devidos à pluma de seu diretor Bernard 
Lepetit.” A crise glóbal das ciências sociais que se desenvolve desde os anos.70, 
na qual a crise filosófica e artística à que respondeu em sua origem o pós-mo- 
dernismo terá um papel de grande importância, foi o contexto preciso em que 
se deve situar essa particular situação da historiografia. No último quartel do 
século 20, como se pode ver, configurou-se uma etapa nova, a quarta das que . 
assinalamos, na qual cabe falar de uma crise, se bem que com um conteúdo 
para essa palavra que não se limita, de forma alguma, a suas conotações nega- 
tivas. De fato, a historiografia mostrava, melhor do que em nenhum momen- 
to anterior, sua estreita ligação com a problemática social e cultural global, em 
uma trajetória. plenamente convergente com a história intelectual, e também 
com a história científica, em escala mundial. 

Foi no século 19 que as concepções sobre a História e a historiografia ex- 
perimentaram uma primeira alteração decisiva. Nisso fundamentou-se-o tópi- 
co do século 19 como o século da História. Uma expressão no fundo correta 
mas que pode apresentar equívocos. O século 19, no entanto, é o do nascimen- 
to de uma “ciência” da História e, ao mesmo tempo, é, seguramente, mais im- 
portante o fato de que aquele século inventou uma nova forma de ver a realida- 
de: inventou o pensamento histórico, historificou a realidade. Alguns dos maio- 
res “preceptistas” historiográficos do século 19, Langlois e Seignobos, afirmaram 
que “é a própria história elemento indispensável para a cónclusão das ciências 
políticas e sociais... Por isso, as ciências antropológicas (lingiistica, direito, ciên- 

-cia das religiões, economia política, etc.) tomaram neste século a forma de ciên- 
cias históricas” O pronunciamento não poderia ser mais claro: 

Se, em todo caso, 0! século 19 tem uma importância transcendental 
para as origens da disciplina da historiografia em seu estado atual, isso se deve 


7 O título francês de ambos os textos; que não foram traduzidos, era Histoire et Scien- 
ces Sociales, un tournant critique e Tentons Pexperience. A própria revista mudaria 
seu título em 1994 para Annales, Histoire et Sciences Sociales. Mais adiante nos de- 
teremos nesses textos. 

8 LANGLOIS, C. V.; SEIGNOBOS, Cc. irei aux études historiques. Paris: Ha- 
chette, 1898. A edição castelhana com o mesmo título é de 1913 (Madrid: Daniel 
Jorro), traduzida por Domingo Vaca.da 4º edição francesa. Retiramos acitação des- 
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ao fato de que nele ocorreu sobretudo um fenômeno único, na realidade, mas 
de manifestações complexas. Referimo-nos ao abandono das concepções so- 
bre a História e sua escrita, ligadas tanto à teologia como às belas artes, que 
haviam conformado a tradição européia praticamente desde o Renascimento, 
e, talvez, cabe dizer, desde a própria Grécia clássica. As diversas escolas e cor- 
rentes historiográficas do século 19 coincidem, pelo menos, em uma coisa à 
qual já nos referimos: em deixar de considerar que a História é uma crônica 
baseada nos testemunhos que nos têm sido transmitidos pelas gerações ante- 
riores para passar a ser uma pesquisa, com o que, justamente, a própria pala- 
vra História recupera seu sentido original na língua grega: pesquisa. 

Os progressos da historiografia no século 20, no entanto, foram muito 
mais decisivos do que nó anterior, ainda que praticamente ninguém os tenha 
visto em sua correta perspectiva. Foi na segunda metade do século 20 que a 
historiografi ja, em seus três grandes paradigmas, tendeu a uma estreita conver- 
gência com as ciências sociais até constituir-se como mais umia delas, não sem 
importantes reticências, certamente, de uma parte do pensamento historio- 
gráfico. Como no caso das ciências sociais em seu conjunto, a historiografia 
experimentou um impressionante avanço após à Segunda Guerra Mundial, a 
ponto de entre os anos 50 e princípios dos 80 atravessar, seguramente, uma 
idade de ouro, como veremos depois. Logo, a partir da década de 1980 até 
hoje, rio conjunto geral das ciências sociais, têm-se experimentado profundos 
processos de mudança, de reacomodação a tempos históricos claramente dis-- 
tintos dos vividos no pós-guerra e de crise na teoria do conhecimento social. 
Em todo caso, a análise dos progressos da historiografia em nosso tempo deve 
se fazer empregando, como contraste, essa grande mudança inaugural produ- 
zida no século 19, sem a qual não se pode compreender os progressos de todo 
o século seguinte. 

O desenvolvimento da ciência da história nos séculos I9 e 20 esteve ex- 
tremamente ligado, não somente à história cultural, como a todo o movimen- 
to historiográfico. Sua primeira ligação se estabelece com a história intelectual 
e com o desenvolvimento de uma ciência e uma nova filosofia social, assim 


sa edição, p. 340. Há uma edição francesa recente com prólogo de Madeleine Rébe- 
rioux (Paris: Êditions Kimé, 1992). Note-se que entre essas ciências “antropológi- 
cas os autores não mencionavam” a sociologia, com o que já começava a insinuar- 
se uma importante reivindicação à qual nos referiremos depois. 
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como com a consolidação dos diversos paradigmas da ciência positiva. Sem 
dúvida, o evolucionismo teve uma notável influência na incipiente historiogra- 
fia, assim como nas demais disciplinas sociais. É muito plausível, no entanto, 
que toda essa teoria de que tratamos se encontre efetivamente presidida por 
esse caráter que o historiador alemão Jôrn Riissen soube definir muito bem: a 
falta de um impulso suficiente para criar o que chamou uma “matriz discipli- 
nar” imprescindível para o progresso global da historiografia como pesquisa 
social auto-suficiente e coesa.” O futuro permanece aberto a essa conquista. 


O SURGIMENTO DAS ESCOLAS NACIONAIS 


A primeira etapa da história do pensamento historiográfico no século 
19 foi caracterizada pela gestação e consolidação de histórias nacionais. Isso 
pode ser considerâdo a consegiência mais clara da estreita relação entre o de- 
“senvolvimento historiográfico eo processo de construção de identidades e Es- 
tados nacionais na Europa das primeiras três décadas do século 19, como já se 
afirmou. É o caso da Alemanha da unificação, da França da Terceira Repúbli- 
ca, da Itália do Risorgimento e da Espanha isabelina. O viés ligado à vida po- 
lítica que adquire o desenvolvimento historiográfico na Grã Bretanha é per-: 
“ceptível com o nascimento de uma historiografia, que se apresenta como ino- 
-vadora, vinculada ao pensamento liberal, whig. Não se pode esquecer, porém, 
O peso que as tradições intelectuais e literárias preexistentes em cada país têm 
em todo esse processo, sob cuja influência a nova ciência avançava. No caso 
alemão, em particular, isso é perfeitamente visível na importância da especu- 
lação filosófica para a concepção do historiográfico. As grandes tradições his- 
toriográficas nacionais, ainda que com um viés mais universalista, com maio- 
res conexões entre si e uma comunicação científi ica ampliada, mantiveram-se 
- de fato no século 20. 
Os primeiros tratados do que já chamamos em algum momento de 
preceptiva historiográfica, os primeiros textos normativos de certa importân- 


nd 


cia relativos à “ciência da história”, tiveram, a princípio, esse caráter de estarem 


9 A idéia de Jórn Rússen é explicitada em vários de seus escritos. Cf. The Didactics of 
History in West Germany: Towards a new Self-Awareness in Historical Studies. His- 
tory and Theory, 26, 2, 1987, passim. 
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estreitamente ligados à tradição intelectual de cada país e cada língua. Na Ale- 
manha, o modelo de estudo de reflexão sobre a ciência c a profissão do histo- 
riar é designado inclusive pela nova palavra, Historik, introduzida por Johann 
Gustav Droysen, autor de uma “Enciclopédia” metodológica, quer dizer, um 
conjunto de conhecimentos e prescrições ordenadas sobre a forma de se escre- 
ver a História. Junto com a filosofia, o direito, a economia política, surge a 
especulação de alto nível sobre a, História. Antes das últimas décadas do sécu- 
lo 19, tinham aparecido na Alemanha, França e Grã Bretanha algumas obras 
dedicadas exclusivamente à historik, mas com exceção do que foi produzido 
na Alemanha, eram de pouco valor, gozavam de pouco crédito entre os histo- 
riadores de profissão e são objeto da ironia de alguns deles, como Fustel de 
Coulanges, Langlois e Seignobos e o britânico Robert Flint, autor de uma pri- 
meira obra sobre a história da filosofia da história. 

Ainda que a imagem do século 19 dividido em duas metades, um prio 
meiro movimento historiográfico tomântico c um segundo positivista, tenha 
sido discutida, a história do pensamento historiográfico do oitocentos ajusta- 
se, realmente, em linhas gerais, a essa cisão. A data de 1848 parece estabelecer 


10 DROYSEN, J. G. Historik: Vorlesungen úber Enzyklopádie und Methodologie der 
Geschichte. Mtinchen: [s.n.), 1974, cuja edição original é, como dissemos, de 1868, 
ainda que manuscritos anteriores sejam conhecidos. A versão espanhola foi intitu- 
lada Histórica. Lecciones sobre la Enciclopedia y metodologia de la Historia. Barcelo- 

, na: Alfa (representada na Espanha por Laia), 1983. Trata-se de uma tradução da 
edição alemã de 1977 desse conjunto. de trabalhos de Droysen. Dá toda a impres- 
são de que os autores da versão, Ernesto Garzón Valdés e Rafael Gutiérrez Girardot, 
não entenderam, de modo algum, o que o título da obra de Droysen queria dizer. 
Fala-se de “Lecciones sobre.la Enciclopedia” (em maiúscula) como se Droysen es- 
tivesse tratando da conhecida obra francesa do século 18 e depois falam de “meto- 
dologia de la historia” (em minúscula), Droysen, de forma alguma, trata da Enci- 
clopédia francesa, mas da “Enciclopedia y Metodologia” da História. A enciclopé- 
dia é, nesse caso, um conjunto de conhecimentos sistemáticos e básicos sobre a dis- 
ciplina acompanhados dos fundamentos do método que constituem precisamente 
essa “Iistórica”, que é como esses eruditos se permitem traduzir a palavra Historik, 
de difícil tradução, em todo caso. Produzir “enciclopédias e metodologias” não é na 
Alemanha exclusividade dos historiadores. Existem também na nova ciência da-fi- 
lologia, como a de Boeckh “Encyclopaedie um methodologie der philologischen Wus- 
senschaften”, de 1886, à qual se referiria Bernheim. Em inglês, accitou-se o neolo: 
gismo “historic” Em linhas gerais, a edição cspanhola.é lamentável e a importância 
da obra mereceria outra coisa. 
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uma linha divisória aceitável." A partir dela, a influência do positivismo se faz 
mais visível, especialmente na França e, em todo caso, a pretensão de consti- 
tuir uma “ciência da história” avança a passos largos. Precisamente Langlois e 
Seignobos afirmariam que foi em meados do século 19 que a história deixou 
de ser um ramo da literatura. As escolas nacionais também se formaram, de 
alguma maneira, ligadas a essa dicotomia. Enquanto o positivismo teria na 
França e, em menor escala, na Grã Bretanha, uma presença notável, o movi- 
mento historiográfico alemão estaria ligado ao historicismo." 

- Antes da metade do século e, especialmente, antes de seus dois últimos 
decênios, o mais comum não é a existência de preceptivas metodológicas, mas 
sim que a reflexão teórico-metodológica fosse inserida, anexada ou imiscuí- 
da, de alguma maneira, no próprio discurso histórico positivo. Dessa forma 
foram transmitidas as observações formuladas por autores que iriam desde o 
próprio Ranke até Sybel e Meyer na Alemanha, as de Thierry, Guizot, Miche- 
let e Fustel de Coulanges, na França, e Macaulay, Carlyle, Namier ou Lord Ac- 
ton, na Grã Bretanha. O mesmo se pode dizer de espanhóis como Modesto 
Lafuente — ainda que os discursos de i ingresso na Academia da História na 


W D'ORSI A. Alla ricerca della Storin. Teoria, metodo e storiografia. Torino: Scripto- 
rium, 1996, p. 162. 


12 Ainda que a bibliografia sobre esse assunto seja bastante ampla, as origens da mo- 
derna metodologia e teoria da Iistoriografia não contam com uma obra que pos- 
- sa nos dar um panorama básico adequado a respeito dos mais importantes países 
europeus no seu conjunto. As obras limitam-se em geral a algumas das escolas na- 
cionais. O tão citado livro de GOOCH, G. P. Historia e historiadores en el siglo XIX. 
México: FCE, 1942, não é o adequado para esse objeto, Existe'a obra muito utiliza- 
da de FUETER, E. Historia de la historiografia moderna. Buenos Aires: Nova, 1953. 
2 v., cuja parte menos convincente é à dedicada ao século 19, de onde não passa. 
Ver FONTANA, J. Historia: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona: Críti- 
ca, 1982, PASAMAR, G. La Historia Contemporánea. Aspectos teóricos historiográ- 
ficos. Madrid: Síntesis, 2000 (com abundante bibliografia), BOURDÊ, J.; MARTIN, 
H. Les écoles historiques. Paris: Scuil, 1983, que só trata da França (há uma versão” 
espanhola), Também MITRE, E. Historia y pensamiento histórico. Estudio y antolo- 
gia. Madrid: Cátedra, 1997, em sua segunda parte, p. 53 et seq. MARWICK, A. The 
Nature of History. London: Macmillan, 1970, que tem uma apreciável e breve expo- 
sição histórica e, para alguns-aspectos, WHITE, H. Metahistoria. La imaginación 
histórica en la Europa del siglo XIX. México: FCE, 1992, 
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época sejam às vezes obras dedicadas à metodologia —," ou de italianos como 
Cesare Cantú. De fato, quando aparecerem os primeiros tratados metodoló- 
gicos, seus autores não farão outra coisa senão refletir as práticas de sua es- 
cola nacional, não são fregiientes as referências a outras historiografias, ain- 
da que se possa encontrá-las algumas vezes em obras como as de Bernheim y 
Langlois e Seignobos. 

A primeira escola nacional a tomar forma c consistência é a alemã, di- 
fundida por todas as suas novas universidades. A figura de Rankc é essencial 
por seu aporte e por sua influência. Mas o que aqui interessa principalmente, 

"muito mais do que sua tão insistentemente citada intenção de transmitir os fa- 
tos “como realmente aconteceram”, é sua aposta metodológica concreta no 
emprego das fontes diretas da história e não de outra coisa: “memórias, diá- 
rios, cartas, informes diplomáticos e narrativas originais dos testemunhos vi- 
suais”. Ranke entendia que toda pesquisa deveria dar conta de seu método ao 
apresentar suas conclusões críticas, reservando, inclusive, uma segunda parte 
da obra do pesquisador para uma publicação à parte." A escola continua com 
historiadores de primeira. linha como Niebuhr, Sybel e Gervinus, que rcal- 
mente seguem as diretrizes rankeanas, mas ao chegar a Droysen nos depara- 

. MOs com novos questionamentos.” Na Alemanha, seria criada em 1859 a pri- 
meira grande revista de história, os Historische Zeitschrift, a primeira revista 
“científica” de história, dizem seus autores.!* 

A grande corrente alemã na concepção da História, que condicionaria 
igualmente toda a prática historiográfica, é o historicismo (historismus). Como 
no caso de outros termos de semelhante amplitude, muitas coisas têm sido en- 


A 


13 PEIRÓ, I. Los guardianes de la Historia. La Historiografia académica de la Restaura- 
ción. Zaragoza: Institución “Fernando el Católico”, 1995. Ver também ARÓSTE- 
GUI, J. Estudio preliminar a A. Pirala. Historia de la guerra civil y de los partidos li- 
beral y carlista, reedición de Madrid, Turner-Historia 16, 1984. 

14 E é isso que representa o apêndice à Historia de los pueblos románicos y germánicos 
que já comentamos anteriormente. - 

15 IGGERS, G. G. The German Conception of History. The National Tradition of Histo- 
rical Thought from Herder to the Present. Middletown, CN: Wesleyan University 
Press, 1968. ; 

16 Ver STERN, E (Ed.). The Varieties of History from Voltaire to the Present Day. New 
York: World Pub, Comp., 1965. p. 171, e também MARWICK, A. The Nature of His- 
tory: London: MacMillan, 1970, p. 34 ctseq.. 
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tendidas por este vocábulo, e nem sempre conciliáveis. O historicismo é tanto 
uma teoria das sociedades humanas, como do que é propriamente histórico ou 
do conhecimento da história. As raízes do historicismo têm sido rastreadas em 
formulações muito precoces.”, Meinecke parte da Ilustração e não ultrapassa 
em seu estudo o século 18. O fato é, ademais, que o historicismo é um produ- 
to filosófico, que dá o tom a toda a filosofia crítica da história — Dilthey, Win- 
delband, Rickert, Simmel — e uma concepção historiográfica que não crê na 
possibilidade de explicação da História, mas apenas na sua compreensão, o que 
constitui o enlace com a hermenêutica, como filosofia de fundo que, passando 
por Weber e chegando a Gadamer e Habermas, impregna a teoria das ciências 
sociais até hoje. " O historicismo pensa a história como a substância-cháve de: 
toda a realidade social, enquanto faz da historiografia a mais paradigmática das 
ciências idiográfi icas, das ciências do espírito, segundo Dilthey, do singular. 

O surgimento na França de uma historiografia nacional está ligado a 
dois fatos: a própria tradição revolucionária e a expansão do romantismo. A 
busca das raízes da nacionalidade e o encontro com o “povo” correspondem a 
Thierry e Michelet; a história da burguesia pós-revolucionária tem como re- 
presentantes Guizot e Thiers. Mas, verdadeiramente, a “história científica” é 
um pouco mais tardia e deve ser relacionada com a obra'de Fustel De Coulan- 
ges. Um precedente interessante é o de Pierre Claude Daunou, uma referência 
ainda que contrastante com a futura metodologia documental. Seu célebre 
Cours dEtudes Historiques foi ditado nos anos 30 e publicado nos anos 40. Re- 
presenta a pré-história da preocupação metodológica com a História, nascida 


Y MEINECKE, F. El historicismo y su génesis. México: FCE, 1943 (22 ed. 1983). O ori- 
. ginalalemão é de 1936. Em todo caso, a obra- chave é a de TROELTSCH, E. Der His- 
torismus und seine Probleme. Túbingen: [s.n.), 1922, que se pode ver numa edição 
moderna nas Gesummelte Schriften Band 3, Der Historismus und seine Probleme. 
Tiúbingen: Scientia Aalen, 1977. É possível ter acesso ao interessante conjunto de es- 
critos de ].). Carreras sobre a história da historiografia alemã reunidos agora no vo- 
lume Razón de Historia. Estudios de historiografia. Madrid: Marcial Pons-Prensas 
Universitarias a FaLSEdEA) 2000. Na parte “Historiadores alemanes de Ranke a 
“Kocka”, 


I8 Para uma consideração da hermenêutica na historiografia, ver HERNÁNDEZ 
SANDOICA, E. Los caminos de la Historia. Cuestiones de historiografia y método. 
Madrid: Síntesis, 1995. Ainda que toda a obra seja feita sob inspiração do pensa- 
mento hermenêutico na historiografia, ver, especialmente, p. 215 et seg. 
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no calor da revolução mas que rechaça o romantismo, e que já aponta para a 
historiografia feita nos arquivos.” Posteriormente, destacam-se as figuras de 
Buchez, com sua Introduction à la science de ' Histoire, e Fustel de Coulanges. 
N. Fustel de Coulanges (1830-1889), especialmente conhecido por seu 
estudo sobre À cidade antiga, representa um papel na história do pensamento 
historiográfico, já que a sua volumosa obra empírica agregaria suas Recherches 
sur quelques problêmes d'histoire. Pustel faz questão do método: “Nous ne de- 
vons croire qu'à ce qui est demontré”* afirma numa passagem.” Fustel reivin- 
dica sistematicamente a necessidade de uma história baseada nos documentos 
e, tendo superado convenções do romantismo, representa seguramente o pas-: 
so que antecedeu a plena historiografia metódico-documental, com sua posi- 
ção racionalista e crítica. Crê na existência de uma Filosofia e uma História 
como entidades claramente separadas e rechaça a filosofia da História.” 
Pode-se observar a penetração, a partir dos anos 40, dos novos ventos 
trazidos pelo positivismo, em primeiro lugar, na criação na Sorbonne, em 
1868, da École Pratique des Hautes Études, onde se oferece uma formação téc- 
nica na pesquisa junto dos estudos filológicos e históricos. Isso para não falar 
das outras muitas instituições que, ao longo do século, irão avançando na con- 
versão da História em uma empresa intelectual “pública” e muito importante 
= arquivos nacionais, escolas especiais para preparação de técnicos em arqui- 
vística, etc. 
O momento de transição mais claro em direção a uma nova metodolo- 
gia-é representado simbolicamente, c também de forma real, pela fundação da 
“Revue Historique em 1876. Essa publicação foi, em boa medida, a porta-voz da 
historiografia metódico-documental que abria uma nova época. No comitê da 


I9 Ver POZZI, R. La Sonia tra Petá dei Lumi e ctá das il Cours d'Études His- 
toriques di Daunou. In: Tra Storia e Politica. Saggi di Storia della Storiografia. Na- 
poli: Morano, 1996. p. 13 et seq. 

* “Nós só devemos acreditar naquilo que é demonstrado” Em francês no original. 
(N.T.) 

20 Apud LEFEBVRE, G. La naissance de Prlistoriographie moderne, Paris: Flammarion, 
1971. p. 216. 

21 Uma excelente compilação dos textos de Fustel de Coulanges, na qual se incluem 
vários sobre método, é a de HARTOSG, E Le XIXe sitcle et ['Histoire: Je cas Fustel de 
Coulanges. Paris: PUF, 1988. Ver p. 325 et seg. 
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revista “coexistiam duas gerações”, uma, a dos antigos, representada por Du- 
ruy, Renan, Taine e Fustel de Coulanges; outra, a dos “Sovens lobos” por Mo- 
nod, Lavisse, Rambaud, Bémont.”? O “Manifesto” com que a revista se apre- 
senta aos leitores é altamente revelador de qual é a concepção da historiogra- 
fia segundo “o método científico”, 

As historiografias da Grã Bretanha, Espanha e Itália tiveram, como es- 
cola, um impulso renovador e uma coerência muito menores. Na Grã Breta- 
nha, uma nova historiografia só começa a se manifestar em meados do século, 
mesmo que antes tenham sido publicados alguns textos de método de menor 
importância. Alia historiografia permaneceu durante muito mais tempo como 
um ramo da literatura.” Até 1850, a História não cra uma disciplina de pleno 
direito acadêmico em Oxford, mas em Cambridge, Lord Acton (1834- 1902) 
criaria uma escola brilhante. As figuras mais representativas seriam Thomas 
Macaulay, Thomas Carlyle, Williams Stubbs e fi nalmente Lord Acton. A in- 
fluência de Ranke no Reino Unido penctraria lentamente, ao contrário do 
ocorrido nos Estados Unidos, onde em 1870 se praticava seu método dos “ se- 
minários” impulsionado por Herbert B. Adams. Sem dúvida, o positivismo 
tem sua primeira manifestação de importância na obra de Henry Thomas Bu- 
ke (1821- 1862), que se volta para a busca de leis da História. As dificuldades 
de criação de uma escola historiográfica espanhola no século 19 j já foram assi- 
naladas em várias ocasiões.” A historiografia espanhola da época isabelina ca- 
rece praticamente de obras de importância de reflexão teórico-metodológica, 
mas não estão absolutamente ausentes: Destaca-se, ao menos, o caso dc José 
Godoy Alcântara, que em seu discurso de ingresso na RAH, em 1870, expõe 
uma visão da história claramente assimilável com o positivismo francês.” Mas 
será preciso esperar o amadurecimento da influência do krausismo, e sua co- 
nexão com o positivismo para que na Espanha se comece a fomentar uma nova 


Ns 


22 BOURDÊ, J; MARTIN, H. Les écoles historiques. Paris: Seuil, 1983. p. 182. 
23 MARWICK,A. The Nature of History. London: MacMillan, 1970. P. 45-49, 
24 Ver as obras citadas anteriormente de G. Pasamar e I. Peiró..Sobre a Academia de 


la Historia, ver PEIRÓ, L. Los guardianes de la Historia. La Historiografia académica 
“de la Restauración. Zaragoza: Institución “Fernando cl Católico”, 1995. 


25 Cf. ARÓSTEGUI, ]. Estudio preliminar a A. Pirala. Historia de la guerra civil y de los 
partidos liberal y CATE reedición de Madrid, Turner-Historia, 16, 1984. p. XVIII, 
passim. 
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historiografia que, em todo caso, só iniciará uma conexão com as correntes es- 
trangeiras na passagem dos dois séculos. Trataremos disso mais adiante. 


UM Novo PASSO: A FUNDAMENTAÇÃO METÓDICO-DOCUMENTAL 


No curso das duas últimas décadas do século 19, ocorreria uma mu- 
dança fundamental no caminho em direção à sujeição da atividade historio- 
gráfica a autênticos “cânones” A disciplina adentra, claramente, no momento 
da definição sistemática de seu método. O processo é claramente visível na 
Alemanha e na França e tem repercussões em todos os países da Europa e na 
América. Estamos no momento do surgimento e desenvolvimento expansivo 
sem precedentes de uma corrente, em todos'os países, que denominaremos, 
com uma expressão que não é nossa, fundamentação ing 
a mais ampla e pérsistente tradição que viveu a historiografia até hoje.” 
fato, é então que se pode falar do estabelecimento de um grande Rr 
o primeiro, compartilhado por todas as historiografias nacionais, para o co- 
nhecimento da História. É bastante habitual que esse momento das concep- 
ções teórico-metodológicas da disciplina seja conhecido como o da historio- 
grafia positivista, uma denominação seguramente abusiva, segundo diremos. 
em seguida, ainda que não inteiramente inapropriada à luz dos ideais “cienti- 
ficos” dos tratadistas que a propuseram. 

Essa mudança perceptível e duradoura do horizonte dos estudos histo- 
riográficos, cuja influência continuará ativa, de uma forma ou de outra, até a 
década de 1930, costuma ser atribuída aos aportes de uma ampla corrente que 
chamamos sem maiores precisões de positivismo. Ao mesmo tempo, é fre- 
quente também que se tome O historicismo alemão como a criação típica do 
século em matéria de concepções sobre a natureza do histórico c a essência da 
historiografia. Ambas as rotulações necessitam de rigorosas matizações. 

Com efeito, o que se chama “historiografia positivista” não deixa de ser 

“interpretado por mcio de um persistente equívoco. Muitas vezes chama-se de 
positivista, sem mais nem menos, a uma concepção que é essencialmente nar- 


26 Cf. PASAMAR, Fa La invención del método histórico y la historia metódica en E 
“siglo XIX. Historia Contemporáriea, Bilbao, n. 11, 1994, 
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rativista, episódica, descritivista, fruto de uma tradição erudita muito própria 
do século 19. Na realidade, esse tipo de historiografia é o exemplo mais típico 
de “história tradicional” mas não tem por que ser confundido necessariamen- 
te com a historiografia “positivista”. A historiografia positivista é a dos “fatos”, 

estabelecidos através dos documentos e de sua crítica, indutivista e narrativa, 
certamente, mas sujeita a um “método”. Desde meados do século pode-se ver 
exemplos disso, em obras como as de Taine, Buckle, Duruy, inclusive Renan, 
cuja historiografia propunha explicitamente o estabelecimento de leis do de- 
senvolvimento histórico e uma pesquisa baseada na idéia de “fato histórico”, 
Mas a “história metódica” não se confunde necessariamente com a história- 
ciência do positivismo, não se deixa levar pela influência direta das idéias de 
Comte ou de Stuart Mill, ainda que concorde com muitos de seus princípios. 

A fundamentação documental começou em pleno século 19, mas sua 
influência foi poderosa durante os três primeiros decênios do 20. Em 1946, 
porém, aparecia o pequeno tratado de Louis Halphen que reproduzia concei- 
tos empregados cinquenta anos antes.” E os tratados dessa mesma inspiração 
continuaram a ser publicados depois, ou os clássicos foram reeditados, nos 
anos 60 e 70.” As obras de referência máxima, as de Langlois e Seignobos e 
Bernheim, foram sendo reeditadas em todo o século 20 (a primeira delas sem 
nunca ser renovada). Em 1921, aparece outra obra essencial da historiografia 
metódica, a de W. Bauer, Einfiihrung in das Studium des Geschichte, talvez a 
mais volumosa de todas e que t tem igualmente exercido uma influência quase 
determinante. 

No caso da escola metódica ou da metodologia crítica, pode-se obser-. 
var que se encontra precedida da publicação de algumas obras que abordavam 
uma questão não estritamente metodológica, a de se perguntar pela natureza 
da ciência histórica em seu conjunto, mas além de suas práticas metodológi- 
cas específicas. No caso francês, um livro singular desse tipo é o de Louis 

“Bourdeau, com o título V'Histoire et les historiens: essai critique sur [Histoire 
considerée comme science positive, que aparece em 1888, onde o delineamento 
da idéia positivista de ciência é levado ao extremo. Seguramente, o livro de 
Bourdcau deve situar-se no alto da lista de uma série de muitos outros que rei- 


27 HALPHEN,L. Introduction à Phistoire. Paris: Presses Universitaires de France, 1946. 
28 Alguns exemplos disso; Halkin, Samaran y Salmon. (Ver bibliografia final.) 
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vindicaram para a historiografia o estatuto de ciência. À história devia estu- 
dar, segundo cle, fenômenos gerais e buscar as leis do desenvolvimento histó- 
rico, da mesma forma que Comte atribuía à sociologia a missão de encontrar 
leis. E se não bastasse, Bourdeau acreditava que a linguagem histórica devia 
estar completamente formalizada, aritmetizada, abandonando todo viés nar- 
rativo, pois a narração era mais apropriada à literatura. . 

- Outro livro nessa linha, ainda que de forma mais moderada, é o de Paul 
Lacombe, De Histoire comme science” em que se busca tal cientificidade por 
outra via, a de um substrato comum explicativo a todos os atos da História, que 
Lacombe crê encontrar na psicologia. Com relação às Teis do desenvolvimento 
histórico, nas quais Lacombe também acredita, observa que é um erro confun- 
dir evolução com progresso necessário. Lacombe permaneceu ativo durante 
muitos anos e interviria em importantes polêmicas a que nos referiremos depois. 

Em todo caso, pode-se considerar que o indubitável positivismo da es- 
cola metódica não é uma consegiiência imediata do impacto direto das idéias 
de Comte ou de Mill.” Uma influência desse gênero era melhor representada 
por obras anteriores, como as de Buckle, Taine ou Bourdeau, quer dizer, uma 
historiografia que ocupa essencialmente o terceiro quartel do século e que:se 
prolongaria até os anos 80, mas que não sobreviveria particularmente à cria- 
ção dessa ciência da Iistória mais preocupada com o método formal e muito 
mais cética quanto às leis históricas. A historiografia crítica ou metódica não 
proporá, em absoluto, a busca de leis universais da História, nem defenderá 

“nenhuma forma de determinismo; o que se retém fundamentalmente da po- 
sição positivista é a imagem de “ciência” como oposta à especulação filosófi- 
ca. Gabriel Monod insistiria no manifesto da Revue Historique que a historio- 
grafia defendida por aquela publicação se distanciaria de toda filosofia, de 
toda metafísica.” O aspecto negativo disso é que tal aversão, quase sempre mal 
interpretada no futuro, o rechaço de toda filosofia pela tradição positivista, 


29 LACOMBE, P, De Vlistoire considerée comme science. Paris: Hachette, 1894. Existe 
uma tradução espanhola de Espasa- -Calpe (Barcelona, 1848), onde equivocada- 
mente chama-se o autor de Pierre. 

30. Éisso o que defendem BOURDÉ, ).: MARTIN, H. Les écoles historiques Paris: Seuil, 

1983. p. 205 et seg. 

31 Monod é também autor de um texto metodológico publicado em uma coletânea 
sobre o estado das ciências na França que tem uma versão castelhana, G. Monod, 
La Historia, em Lavisse, Monod, Hinsdale, Altamira y Cossio, La ensefianza de la 

» Historia, Madrid: Espasa-Calpe, 1934. p, 7-48. 
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teve também conseqgiiências nefastas. Ainda que Monod admita a necessidade 
de uma “teoria da História”, em linhas gerais é inútil buscar no núcleo da es- 
cola uma teoria da História no sentido estrito e só em parte se poderia encon- 
trar uma teoria da historiografia. Sua preocupação é essencialmente o méto- 
do, a regulação da prática heurística e o objetivo essencial do documento e sua 
exploração como base de qualquer discurso historiográfico. 

Entre as.obras que mais contribuíram para dar seu perfil ao novo pa- 
radigma do conhecimento histórico destaca-se, com luz própria, a de Ch. V. 
Langlois e Ch. Seignobos, Introduction aux Etudes Historiques,” surgida em 
1898, e que constitui, junto com a obra alemã de E. Bernheim, talvez o mais 
famoso tratado de metodologia histórica, figurando entre os mais seguidos 
em muitas décadas de ensino do ofício e também entre os mais discutidos e 
rechaçados pela historiografia posterior à Segunda Guerra Mundial. Trata-se, 
seguramente, de um livro chave na história da fundamentação disciplinar da 
historiografia e, visto em perspectiva, à luz da influência exercida, só se pode 
considerá-lo negativamente. Em todo caso, as idéias das quais Charles Seigno- 
bos acabou sendo o paladino foram já discutidas, segundo veremos depois, 
desde o iníció do século 20. | 

Por outro lado, o problema é que essa construção de um “método his- 
tórico” particular e específico pretendido pela obra de Langlois e Seignobos, 
esse “ensaio sobre o método das ciências históricas”, como diziam os autores,” 
ficava realmente a uma grande distância intelectual e técnica da empreendida 
quase na mesma época pela sociologia, a antropologia ou a geografia, para 
não falar da economia. E a obra de Langlois e Seignobos, que responde, sem - 

“ dúvida, a um padrão bastante seguido nos finais do século, é pouco mais do 
que um conjunto muito extenso de recêitas práticas comuns — o uso das “fi- 
chas” por exemplo, para anotar as informações extraídas dos documentos —, 
obviedades lógicas, psicologismos e subjetivismos aplicados à crítica textual, 
de unilateralidade na visão do que era “o documento” e de erudição quase 
inútil (“sem erudição não há história”). A obra carecia de qualquer visão cla- 
ra do significado do histórico, renunciava a qualquer intenção, por considerá- 
la inteiramente ociosa, de reflexão sobre a natureza da História ou da ciência 


32 Ibid, Traduzida para o espanhol em 1913. 


33 Citamos sempre a edição espanhola de 1913, p. 3. 
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histórica, apesar de se referir continuamente a ela, e também não apresentava 
nenhum ensinamento técnico, além das meras receitas de interpretação tex- 
tual baseadas no senso comum. A comparação com As regras do método socio- 
lógico, que Emile Durkheim publica em 1894, com os manuais geográficos ale- 
mães ou franceses e com a antropologia francesa, britânica ou norte-america- 
na do começo do século 20 não pode ser mais devastadora. Essa notória infe- 
rioridade não deixaria de se manifestar claramente na polêmica francesa de 
1903, que ainda comentaremos, entre historiadores da escola de Seignobos e 
sociólogos da escola de Durkheim. 

A obra encontrava-se estruturada em duas grandes partes: uma dedi- 
cada às operações analíticas, na realidade à crítica dos documentos (Livro ID), 
e outra às operações sintéticas (Livro II), o que os autores acreditavam ser real- 
mente a “construção histórica”, a organização dos dados em um discurso, o 
“raciocínio construtivo” ou a construção de “fórmulas gerais”, tudo isso basea- 
do no “método do questionário”, quer dizer, os dados ou “fatos” históricos ex- 
traídos dos documentos deviam ser integrados em um discurso cujo funda- 
mento lógico era a analogia: podemos entender as civilizações anteriores por 
analogia com nossa civilização atual. Tudo isso era precedido de uma Adver- 
tência, na qual se expunha a pretensão da obra e que explica qual é o sentido 
preciso do que os autores pretendiam, e um Livro 1 dedicado aos conhecimen- 
tos prévios começando com uma frase lapidar que resume todo o paradigma: 
“a história se faz com documentos”. Consegiientemente, à busca dos docu- 
mentos é a primeira tarefa “científica”. A obra tinha ao final uma conclusão 
que começa com uma reiteração desse assunto: “a história não é outra coisa 

- senão o aproveitamento dos documentos”. 

Os mesmos autores expuseram Eliealiaito desde o começo do texto 
que sua pretensão se limitava a expor o método e não a elaborar uma teoria, 
tarefa que não é sequer mencionada e estava fora da visão historiográfica do 
momento. Isso significava, além de tudo, uma clara recusa da tradição alemã 
nesse assunto. Afirmavam que Droysen era “mais pesado, pedante e confuso 
do que se pode imaginar”* Sua crítica a Bernheim, que, no geral, admiram, 
respeitam ou citam de forma positiva, bascia-se, sobretudo, na tradição da 
preceptiva germânica de que quando se adentra nas “concepções” da história 


3 Página 8. 
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remete-se, imediatamente, aos pronunciamentos filosóficos. Nossos autores 
franceses se encontram muito mais distantes disso e é essa questão, entre ou- 
tras, a que separa o historicismo alemão do cru positivismo francês. 

A Introdução de fato não propõe nenhum procedimento metodológico 
além dos passos da heurística” ou busca dos documentos, suas análises atra- 
vés das diversas operações — quase puramente de sentido comum - da crítica 
e sua reestruturação em uma síntese conforme um questionário. Essa idéia 
central reproduzia uma concepção errônea da ciência, própria do positivismo 
mais elementar, que consistia em acreditar que esta se limita, sempre antes de 
qualquer outra operação, a descobrir “fatos”, para em seguida organizá-los 
“cientificamente”. “A crítica dos documentos não proporciona mais do que fa- 
tos isolados. Para organizá-los cientificamente, faz-se necessária uma série de 
operações sintéticas”, A primeira metade da metodologia era a crítica, a segun- 
da era a sintética “de construção histórica” * Essa concepção errônea da ciên- 
cia foi apontada por seus opositores desde muito cedo e foi posteriormente 
objeto de irônicos comentários de outros historiadores, como Lucien Febvre 
ou Eduard Hallet Carr, aos quais nos referiremos no momento propício: 

Em resumo, a metodologia de Langlois e Seignobos encontra-se estru- 
turada num amplo conjunto de descrições sobre a natureza e situações possí- 
veis das fontes (praticamente apenas as textuais), de precauções e atitudes do 
historiador frente a elas, mas carece praticamente de todo aparato “técnico”, 

Fala-se, no entanto, de um “aprendizado técnico”. O que é isso? Consistiria em 
Poder ler, os documentos antigos, quer dizer, possa a devida instrução em 

“ciências auxiliares” da história, Praticar a crítica “externa” e “interna” — as 
mais célebres e formais de “restituição, procedência c erudição” e, emseguida, 
as de “interpretação, sinceridade (sic) e exatidão” —. Sua idéia das fontes está, 
porém, limitada às fontes de autor: os documentos de que falam são os escri- 
tos e se reduzem, em geral, aos testemunhos pessoais. Sua “crítica documen- 
taP” limita-se no essencial a esse tipo de documêntos: Descartariam qualquer 
intenção de fazer história que não se baseasse.na existência de documentos. 


35 As traduções espanholas da primeira metade do século 20, tanto no caso dessa 
como na de Bernheim, empregata a grafia “Eurística” para essa palavra, hoje em de- 
Suso. k ' po” 


36 Página 227 da edição espanhola, 
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A conclusão levava a considerar que “os fatos históricos são tão diferen- 
tes das demais ciências, que é preciso, para estudá-los, um método diferente 
de todos os demais”” E o mais curioso de tudo é seguramente o lenitivo con- 
tra o mais profundo problema do senso comum no qual o historiador pode- 
ria tropeçar: aquilo que os autores chamam “a ignavia crítica” (“ignavia criti- 
que”), quer dizer, a tendência à credulidade, a negligência que leva a não pra- 
ticar a dúvida e a crítica, que induz a crer no que nos é dito por ser mais cô<. 

modo. O método crítico baseava-se na desconfiança perpétua diante do que 
os documentos dizem, em não admiti-los nunca 'sem depuração. Mas essa 
obra, que refletia realmente o que então era ensinado aos alunos das escolas 
especializadas em documentação e análise histórica, que fala da hermenêuti- 
ca e das observações concordantes e discordantes, praticamente não dá ne- 
nhuma atenção ao método comparativo. 

Poucos anos mais tarde, em 1901, Ch. Seignobos retomaria o assunto em 
uma obra escrita somente por ele, O método histórico aplicado às ciências sociais* 
e que teve impacto ainda maior. O novo livro tinha inclusive uma intenção mais 

- ambiciosa que'o anterior e não se pode descartar uma certa vontade de servir 
de “provocação” em um ambiente de acirrada competição científica, mas tam- 
bém de política educativa e científica na França de começos do século. De fato, 
essa publicação foi o ponto de partida de um debate importante. Seignobos já 

“ não pretendia definir um método, missão que dava por realizada, mas propu- 
nha de maneira quase imperativa que o método das ciências sociais não podia 
ser outro senão o método histórico. As chamadas ciências sociais eram eviden- 
temente tratadas pelo autor em tom desdenhoso, considerando que-constituíam 

“um amálgama dessemelhante” E tudo isso sem citar Durkheim uma só vez 
(autor seis anos antes de um livro sobre método) nem a sua emergente, porém 
ainda mais situada do ponto de vista universitário, escola sociológica. 

Se a respeito.do método histórico a nova obra de Seignobos não conti- 
nha nenhuma novidade digna de nota, incluía, porém, algumas observações 


Fui A a o too 
37: Página 233. . 

38 A edição espanhola é SEIGNOBOS, C. El método histórico aplicado a las ciencias so- 

ciales. Madrid: Daniel Jorro, 1923. A tradução é novamente de Domingo Vaca. A 


edição original francesa apareceu em Paris em 1901, pela Alcan. O atraso da tradu- 
ção espanhola foi, pois, maior do que no caso da Introduction... 


120 
PUCRS 


A NOS TER 


Capítulo 2 
O nascimento e o desenvolvimento da historiografia: 
os grandes paradiginas 


gerais e preliminares de grande importância, ainda que as contradições fos- 
sem evidentes. Seignobos fazia a contundente observação de que “A História 
não pode, por causa disto, ser uma ciência, não é mais do que um meio de co- 
nhecimento””? Mas o que era isto? Nada menos do que inexistência de “fatos 
históricos” por sua natureza, no sentido em que existiam fatos químicos, físio- 
lógicos ou biológicos (em momento algum Seignobos menciona os fatos so- 
ciais), senão simplesmente por sua posição. Os fatos históricos não tinham ou- 
tras características além de serem “humanos” e do “passado” não havia, por- 
tanto, uma espécie de fatos históricos, fatos desse tipo eram todos os que afe- 
tavam o homem. Conseqientemente, “não há caráter. histórico inerente aos 
fatos, não há histórico mais do que a maneira de conhecê-los”, 

A transcendência dessa posição episterhológica não é pequena. Nessas ' 
condições não existe uma ciência da História, a partir do momento em que não 
-há fato histórico específico, mas apenas um método histórico de conhecimen- 
to. Mas o certo é que essas considerações não têm nenhum efeito no resto da 
obra, na qual Scignobos fala reiteradamente de uma ciência histórica, ainda 
que descrevendo seu método. As ciências sociais, que Seignobos reduzia às 
“ciências estatísticas, incluindo a demografia, as ciências da vida econômica e 
a história das doutrinas e tentativas econômicas” não tinham outra possibili-' 
dade além de aplicar « o método histórico; este era indispensável porque a 
maior parte dos materiais empregados por essas ciências sociais não era senão 
“documentos” O sectarismo intelectual de Seignobos o levava a ignorar com- 
pletamente a sociologia, da qual diria que era “palavra inventada por filósofos 
(que) corresponde a uma tentativa de agrupar vários ramos científicos que 
haviam permanecido isolados sob uma concepção filosófica de conjunto” 
Não é de se estranhar que a reação dos sociólogos durkheimianos tenha sido 
fulminante. A segunda parte da obra de Seignobos abordava outra empresa de 
interesse e com uma carga não menos polêmica: El método histórico aplicado 
ala Historia social. Mas a tal história social não passava de uma simples repro- 
dução, mais ou menos circunstanciada, do que a sociologia de Durkheim ha- 
via fixado como seu próprio objeto. 


39 Página 7 da'edição espanhola, 
40 Página 10, 
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Anteriormente, na Alemanha, as coisas haviam tomado outros rumos, 
0) livro-chave de Ernst Bernheim, o Lehrbuch der historischen Methode, ante. 
rior ao de Langlois e Seignobos, aparecera pela primeira vez em 1889, e, em 
1894, em sua versão mais elaborada, muito aumentada e que serviria de base 
a todas as posteriores, tinha um caráter mais compreensivo. Nele também 
podemos encontrar o auge de um tipo de obra que-busca definir, de maneira 
quase que exaustiva, as condições e práticas de um método científico da his. 
" toriografia. Mas, diferente do manual de Langlois e Seignobos, a obra de Ber. 
nheim dedicava uma ampla atenção ao “conceito” de História, ao desenvolvi. 
mento da “concepção histórica de nosso tempo (Filosofia da História)” e à 
“idéia e objeto da História”. Tudo isso constituía a parte dedicada à “Natureza 
e objeto da ciência histórica”? . 

A segunda parte ocupava-se do “objeto próprio da ciência histórica” e 
ali começava-se por afirmar que “a História pertence, em primeiro lugar, às 
chamadas ciências do espírito, ... se distingue das ciências naturais não so- 
mente pelo conteúdo ou objeto, mais também pelo .método””-e em seguida 
passava-se em revista suas relações com outras ciências e com a filosofia, afir- 
mando algo cuja nécessidade continua válida até hoje e que contrasta com a 
posição francesa: “é indispensável a todo historiador uma boa preparação fi- 
losófica ... o menosprezo pela formação filosófica é sintoma evidente de um 
“ especialismo fossilizado e contradiz o que nosso tempo nos ensina”, Passava a 
“Ocupar-se em seguida das chamadas “ciências auxiliares da história” e concluía, 
. essa parte com considerações sobre a divisão da história do ponto de vista da 


cronologia e de-sua temática. 


41 BERNHEIM, E. Lehrbuch der historischen Methode. Leipzig: Duncker und” 
Humbolt, 1889, 1894, e muitas edições posteriores. Bernheim melhorou o livro em 
sucessivas edições e seu título passou a ser Lehrbuch der historischen Methode und 

- der Geschichtsphilosophie. A versão espanhola contém apenas uma parte da origi- 
nal; Introducción al estudio de la Historia. A tradução é de Pascual Galindo Romeo, 
com um Apêndice bibliográfico de Rafael Martinez, Barcelona: Labor, 1937. Esse 
apêndice ocupa as páginas 184-297. Ao contrário de Langlois-e Scignobos, Ber- 
nheim ampliou e melhorou as edições posteriores de sua obra, que foram muitas. 
A versão espanhola foi feita a partir da terceira edição alemã. 


42 Fazemos essa descrição seguindo a edição abreviada espanhola. 
43 Página 59-60. 
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O método era tratado na terceira parte da obra e era indubitavelmente 
o assunto desenvolvido com maior atenção. Naturalmente, as concepções me- 
todológicas de Bernheim filiavam-se a uma tradição já creditada e marcavam 
os cânones que continuaram sobrevivendo muito tempo depois. A Heurística 
é definida como toda operação de descoberta, localização e controle das fon- 
tes. Mas Bernheim dedicava a estas pouco mais do que uma classificação (as 
de observação imediata e lembranças, as memórias — tradição — eo resto) 
um pequeno guia. Atrás disso vinham as operações da cíítica, a interpretação, 
a combinação e síntese e a exposição. O paralelismo com o que Langlois e 
Seignobos fariam alguns anos depois era claro, se bem que Bernheim tenha 
sido muito mais extenso e prolixo e um pouco menos “programático” do que 
"seus colegas franceses. 

Estes respeitaram no geral a obra de Bernheim, da qual diriam que 
“reuniu dados de quase todos os escritos modernos sobre o método histórico, 
e o fez com proveito”, e condensou; além de tudo, à mancira dos Lehrbuch 
(manuais) alemães, a bibliografia específica do assunto tratado. Mas acrescen- 
tavam, “Bernheim trata amplamente de problemas metafísicos que acredita- 
mos serem desprovidos de interesse, e, ao contrário, não expõe jamais seus 
pontos de vista, críticos ou práticos, que temos por muitos interessantes. Logo, 
a doutrina do Lehrbuch é razoável, mas carece de vigor e originalidade” Eram 
essas as questões em que residia a diferença, que pareçe estar no detalhe mas 
que, muito pelo contrário, cra de grande amplitude, entre a tradição alemã e 
a que se vai estabelecendo na França. As que separavam a concepção histori- 
cista idealista alemã (esses “problemas metafísicos desprovidos de interesse”) 
do ralo positivismo preceptista de receita que tinha o tratamento dos france- 
ses. À comparação de ambos os textos é profundamente instrutiva pará refle- 
tir o que o historicismo representava frente ao positivismo, em suas diferen- 
ças quanto à concepção do histórico, e de sua mancira de teorizá-lo, mas tam- 
bém em suas semelhanças básicas quanto às operações do método. 

Bernheim distinguia três períodos na evolução da ciência da história: o 
narrativo, o didático ou pragmático e o evolutivo ou genético. Destacava que 
somente a história genética ou evolutiva, que atenta para a idéia de causalida- 


44 Página 11-12 da versão espanhola. 
45 Página 9. 
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de e a admite, converteu a história numa verdadeira ciência, mas demoro 
muito para aparecer, na segunda metade do século 18, para triunfar no Is, 
Bernheim acreditava que a “história de nossa ciência” não havia sido estuda, 
da em profundidade. De fato, dedicava muitas páginas a uma história da his, 
toriografia e de suas concepções filosóficas, coisa olimpicamente depreciady 
por Langlois e Seignobos por considerá-las supérfluas. A tradição alemã esta, 


belecia que essa especulação era própria da filosofia, a francesa, que por ser 


algo alheio aos historiadores, era alheio à ciência da história. No Lehrbuch co. 
loca-se explicitamente o problema da cientificidade da história, questão que 
se resolve com a afirmação daquela mas não sem matizações. É uma ciência 
“porque deve se ocupar de um conjunto de fatos que será preciso conhecer em 
sua relação.causal”; fatos classificáveis como singulares, típicos e coletivos. Mas 
uma ciência, como vimos, do espírito, não uma ciência natural “no sentido em 
que positivistas e materialistas têm desejado interpretá-la”, Bernheim defende, 
de certa forma, uma verdadeira teoria historiográfica - e maneja a palavra 
“historiografia” em seu sentido moderno e correto, como conhecimento da 
história = e não apenas como um manual de método. À ciência da história, 
concluirá, deve abarcar “todos os aspectos e manifestações das ações humanas, 
ainda que.por razões práticas se trate de fatos c conhecimentos que já deram 
lugar a áreas especiais da ciência”” 

Em relação com o método, Bernheim destacaria que “surgiu o método 
crítico e com ele uma mudança completa da pesquisa histórica”, um nova mé- 
todo que apareceu paralelamente à idéia da história genética, quer dizer, de 
uma história causalista:* Em suas origens encontravam-se Ranke, Niebuhr, 
Sybel e Droysen. Mas acaba sendo ainda de maior interesse o incorruptível 
otimismo com que, tanto o autor alemão como os franceses, celebravam o al- 
cance desse estágio metodológico que assegurava a conversão da' história em 
ciência e que decidia seu futuro de forma irreversível. É um fato muito signi- 
ficativo que o otimismo “científico” tenha acompanhado todos os pronuncia- 
mentos da escola metódica. Resulta também de extremo interesse a associação 


46 Particularmente no capítulo: Idea y objeto de la Historia, p. 47 et seq. 
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que Bernheim faz entre uma mudança nas concepções sobre a História como 
determinante de uma mudança de método, questão à qual Langlois e Seigno- 
bos praticamente não dão atenção. Bernheim reafirmaria, além disso, a indis- 
solúvel unidade da história política e a cultural, rechaçando sua separação, o 
que o colocava em oposição a certas tendências da época que defendiam uma 
diferença entre história “externa” e história “interna”, e que se veriam refleti- 
das em historiadores espanhóis como Altamira. No entanto, recusava também 
o primado da política de tradição rankeana. O Estado era um produto cultu- 
ral e não pódia ser entendido sem suas relações com o o conjunto das criações 
culturais. 
A obra de Bernheim, talvez em maior medida do que a de Langlois e 
Seignobos, seria o ponto de referência futuro, praticamente até o segundo 
pós-guerra, de todos os estudos metodológicos. Nos inícios do século 20, com 
esse otimismo que assinalamos, opinava-se em muitos círculos da historiogra- 
fia européia, satisfeita de sua presença nos sistemas educativos, de sua influên- 
cia social e de sua profissionalização exclusiva, que um método da ciência his- 
tórica havia sido constituído de maneira indelével. Os traços essenciais do 
novo método já estavam estabelecidos, sobre o trabalho das duas grandes es- 
colas nacionais, a alemã e a francesa, que disputariam a difusão de sua influén- 
cia na França, mesmo quando não se negava que a origem da “história mo- 
derna” era alemã. Um “teórico” da época, o romeno A. D. Xénopol, destacaria 
em sua Teoria da Historia, surgida em 1908, precisamente que “nosso estudo 
trata de inspirar-se nas duas grandes fontes do pensamento humano relativas 
à teoria da história, os autores franceses e os autores alemães, porque o que 
principalmente nos tem surpreendido em nossos estudos é o exclusivismo na- 
cional, tão fora de lugar em semelhante questão” *” E 
Tornaria-se comum a referência a essa “história moderna”, no sentido 
de “moderna historiografia”, como um dos êxitos científicos do século 19. 
Nosso Rafael Altamira dedica uma importante parte de sua obra teórico-me- 
todológica, em torno dessas mesmas datas, como veremos depois, à análise da- 


49 XENOPOL, A.-D. Théorie de "Histoire, Paris: Alcan, 1908. Uma vez mais, a Edito- 
rial Jorro colocaria esse livro em língua espanhola em sua “Biblioteca Científico-Fi- 
losófica”, de Domingo Vaca. A versão espanhola era Teoria de la Historia. Segunda 
edición de “Los Principios Fundamentales de la Historia”. Traducción espafiola de 
Domingo Vaca. Madrid: Daniel Jorro, 1911. 
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“história moderna”, As décadas de 80 e 90 do século 19 foram decisivas pan 
esse progresso e estabeleceram esse primeiro paradigma. Mas foi a partir de 
então que a historiografia metódica de tradição oitocentista, sem perder sua 
hegemonia, iria se diversificar de modo considerável e começar a ser discutic 
da. Provisoriamente, a tradição rankeana de uma história ligada estreitamen. 
tc ao político e com certos tons de transcendentalidade será negada e nisso 
Karl Lamprecht desempenha um papel importante, interessado em tudo 6 
que dava ênfase à história cultural, à história da civilização e que prestava 
" atenção a algo além do político. ? 
Ainda na Alemanha, a posição de grande interesse é precisamente a de 
Karl Lamprecht, exposta em seu Deutsche Geschichte, em onze grossos volu- 
mes, mas que foi autor também de outros textos metodológicos. Lamprecht li- 
vrou uma verdadeira batalha contra a tradição rankeana pretendendo uma 
historiografia diferente. Ele defendia uma historiografia baseada em catego- 
rias psicológicas, de temática muito mais ampla que a política e apoiada em 
periodizações que prestam atenção especial à sua gênese. Sua proposta é a de 
uma história de sujeito coletivo, onde a categoria-chave seria a cultura e as eta- 
pas se baseariam em traços culturais — no que se percebe a marca do historia- 
dor suíço Jacob Burckhardt, o introdutor da história cultural, Lamprecht se- 
ria uma das figuras que, na passagem do século, colocariam em' questão a tra- 
dição recebida e se manifestariam por uma teoria historiográfica nova, man- 
tendo as constantes metodológicas.” Um caso peculiar é, no entanto, o do his- 
toriador da Antiguidade Eduard Meyer, raivosamente contrário à possibilida- 
de de uma ciência da História, reconhecendo em seus aspectos mais intransi- 
gentes a tradição germânica do singular e do individualizante. Suas quatro 
“conclusões sobre o objeto historiográfico não podiam ser mais significativas: 
a História não estava interessada em “fatores gerais da vida humana”, só se 
ocupava dos “povos civilizados”, dos “estados de coisas existentes” e, por últi- 
mo, os “fatores individuais” só pertencem à História, assim comô os “fenôme- 


"50 É interessante o estudo del amprecht Ennáiio em CASSIRER, E. El problema del co- 
nocimiento. México: FCE, 1948. IV: de la muerte de Hegel a nuestros dias (reimp. 
1974, p. 336-350). Incompreensivelmente, Lamprecht é chamado Kurt, sendo que 
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nos de massa”, enquanto “necessários à compreensão do resultado histórico 
concreto”. * 

“Na Grã Bretanha, Itália e E ispanha, a moderna fundamentação docu- 
mental da historiografia seguiu as pautas que vinham especialmente da Ale- 
manha, sem que se deixasse de sentir a influência francesa — mais na Espanha 
do que nos outros países. Em 1884, na Itália, e, em 1886, na Grã Bretanha, apa- 
recem as grandes revistas históricas nacionais, à English Historical Review ca . 
Rivista Storica Italiana. Não há nada parecido na Espanha, ainda que surjam 
revistas mais especializadas. Na Grã Bretanha levaria, porém, muito mais tem- 
po para quie fossem produzidas obras de interesse teórico, como poderia sera 
de Collingwood. Lord Acton (John E. Daliberg), que morre em 1902, não era 
evidentemente um teórico, mas foi uma das chaves do afiançamento da inter- 
-pretação liberal da História.” A posição de Eduard Meyer na historiografia 
alemã vê-se repetida na de George Macaulay Trevelyan (1876-1962) na histo- 
riografia britânica. Em seu célebre artigo de 1903, Clio, a Muse, negaria com 
ênfase que a historiografia poderia assimilar-se de alguma maneira à tarefa da 
ciência. Não tinha nenhum valor científico. Apenas na “recolha dos fatos” o 
trabalho do historiador podia assemelhar-se. remotamente ao do cientista. 
Portanto, encontrava-se no extremo oposto de outro aitor citado aqui, J. P 
Bury, que havia exposto a tese contrária, igualmente sem muito fundamento. 

Na Itália, a figura mais representativa do positivismo historiográfico 
é Pasquale Villari, autor em 1866 de um artigo intitulado A filosofia positiva 
eo método histórico.” Villari disputará sua influência desde o começo do sé- 
culo com a outra grande figura italiana da teoria historiográfica, Benedetto 
Croce, antipositivista convicto, ao qual nos referiremos depois. Na Espanhia, 
o período da passagem do século 19 para o 20 foi relativamente fértil em tra- 
balhos de reflexão historiográfica, que refletiram quase sempre a diversida- 
de das correntes européias. A influência francesa e a alemã foram as mais 


51 E. Meyer, La teoria y metodologia de la Historia. Em sua obra EI historiador y la His- 
toria Antigua. México: FCE, 1955. p. 42-46.:A citação é do texto de 1910. 

52 Lord Acton. Essays in liberal interpretation f History. da The University of 
Chicagó Press, 1967. 

53 Seguimos o trabalho já citado de D'ORSI, A. Alla r ricerca della Storia, Teoria, meto-” 
do e e storiografis a. Torino: Scriptorium, 1996. p. 249 et seq. 
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presentes.” Como já assinalamos, a tuancia das correntes krausistas é no- 
tória na reflexão espanhola mais importante do período e destacável em au- 
tores como Gumersindo de Azcárate e Rafael Altamira. Na Espanha, difun- 
diram-se razoavelmente, ainda que restritas aos círculos dos historiadores, 
as obras de Seignobos e Bernheim e mais tarde a de Baucr. Ao começar o sé- 
culo registra-se uma interessante profusão de debates e de derivações vincu- 
lados à efervescência que essa perspectiva da história como uma nova ciên- 
cia produz em toda a Europa.” ( 

O arabista Julián Ribera publicaria Ó cientista na História e Rafael AL 
tamira os influentes O ensino da História, primeiro, e depois, Questões imoder- 
nas de História. O polivalente Gumersindo de Azcárate, estudioso e político, 
pronunciaria em 1910 seu discurso para o ingresso na Real Academia de His- 
tória intitulado Sobre o caráter científico da História. Em todo esse movimen- 
to percebem-se claramente diferentes traços dos debates europeus. Sem dúvi- 
da, a figura mais representativa é, de longe, a de Rafael Altamira (1866-1951). 
Altamira era seguramente o historiador espanhol da época que melhor conhe- 
cia, e conhecia muito, o que então se produzia na Europa em matéria de fun- 
damentação historiográfica. Viajava com regularidade e estava presente nos 
congressos internacionais que começaram a ser fregiientes a partir de 1898. As 
obras mais conhecidas que publicou sobre o tema de que tratamos aqui fo- 
ram, além das examinadas, De História e Arte e e algumas menos importantes e . 
de menor valor, como a de 1916, Filosofia da História, e a publicada postuma- 
mente no México, Processo histórico da historiografia humana. 

Para Altamira, que conhece profundamente as produções metodológi- 
cas européias, o século 19 representava o triunfo do método histórico em to- 
das as ciências, uma idéia que repetiria em suas obras da velhice. Se bem que 
Altamira seja contido em suas obras na exposição de uma doutrina inteira- 
mente pessoal sobre a teoria e o método historiográfico. Ele afirmaria que o 
problema da ciência da História afetava filósofos, sociólogos e, naturalmente, 
historiadores. De certa forma, a posição de Altamira é, ao final das contas, 


54 J. Aróstegui, La teoria de la Historia en E; rancia ysu influencia en la historiografia es- 
pariola (conferência em vias de publicação). Ver também PASAMAR, G.; PEIRÓ, 1. 
Los inícios de la professionalización historiográfica em E: ae Zaragoza: Prensas 
Universitarias de Zaragoza, 1987. 
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eclética. Não existem argumentos sólidos, dirá, para deixar de chamar a histó- 
ria de ciência, mas o problema central não era este senão o de que a história 
(historiografia) “possa alcançar aquelas qualidades de verdade, certeza e evi- 
dência que separam o saber científico do vulgar”. Opinião, pois, nada conclu- 
siva, que não complementa com maiores argumentações. Apesar disso, os es- 
critos de Altamira representam a melhor informação e a mais completa das 
posições adotadas a partir da Espanha em relação ao debate e às doutrinas 
embaralhadas no início do século 20. Um autor espanhol, J. Deleito y Pifiue- 
la, publicaria anos depois uma colaboração na Revue de Synthêse Historique 
- sobre A historiografia na Espanha.” 

- A conclusão de maior interesse que se pode extrair do ocorrido nos 
anos que precederão e se seguiram à passagem do século 19 para o 20 é que a 
disciplina da historiografia, no sentido moderno do termo, foi fundada atra- 
vés de um primeiro corpo de regras e preceitos metodológicos estabelecidos 
sob a influência do historicismo e do positivismo e adquiriu então sua primei- 

ra concreção paradigmática duradoura. Pode-se dizer que até o primeiro con- 
flito bélico generalizado do século 20, a Grande Guerra de 1914- 1918, a orto- 
doxia historiográfica foi a que deixou estabelecida a escola metódico-docu- 
mental. Esta teve seus representantes mais inovadores na Alemanha e na Eran- . 
ça, mas não estiveram ausentes da Grã Bretanha e-dos Estados Unidos. Entre- 

tanto, as alternativas a esta forma de vero estudo da História surgiram já bas- 
tante cedo no século 20. Com efeito, ainda « que a transição da primeira con- 
creção da disciplina historiográfica na linha historicista-metódica até as novas 
concepções que rechaçam os fundamentos criados pela historiografia do sé- 
culo 19 só começaria realmente no período entre-guerras, ou melhor, nos 
anos trinta, seus antecedentes podem ser rastreados muitos antes." 


O DEBATE COM OUTRAS CIÊNCIAS SOCIAIS: O CASO DA, SOCIOLOGIA 


Ao começar o século 20, a historiografia havia adquirido claramente 
“certificado de naturalização” como disciplina constituída. e autônoma nos 


56 ALTAMIRA, R. Cuestiones modernas de Historia. Madrid: Daniel Jorro, 1904. p. 209. 
57 Revue de Synthêse Historique, XXIV, Pp. 29-49, 1930. 
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principais países da Europa. Tinha ocorrido uma mudança substancial nos 
procedimentos considerados prévios para a escrita da história — o agrupamen- 
to ea crítica documental — havia aberto caminho e uma consideração nova do 
conhecimento histórico como meio para a compreensão da sociedade. Nos úl. 
timos anos do século 19 grandes criadores alemães como Ranke e Droysen, e 
franceses como Pustel de Coulanges, Renan ou Taine, já haviam desaparecido, 
A fundamentação da ciência historiográfica estava então nas mãos de uma se- 

- gunda geração de métodólogos, e a fariam com uma pretensão muito mais sis- 
temática, os Lacombe, Bernheim, Seignobos, Lamprecht, etc. 

A década de 90 foi também o momento da cristalização da teoria das 
“ciências do espírito” na tradição germânica, na qualo fundamento epistemo- 
lógico era o conhecimento histórico e a compreensão sua forma de dar conta 
dele. Um dos principais articuladores dessa posição filosófica foi W. Dilthey.º 
À tradição de influência positivista haveria de conviver, durante quase todo o 
século 20, com a de procedência diltheyana, a da ciência cultural que enlaça- 
ria o pensamento hermenêutico. No conjunto da ciência social, e até os anos 
20, uma e outra corrente estavam bem exemplificadas respectivamente nas 
obras de Émile Durkheim e Max Weber. Essa situação teria uma influência 
clara na historiografia. 

Na primeira década do século 20 produz-se, no seio da nova comuni- 
dade historiográfica, na universidade, nos centros e revistas especializadas, 
nos congressos internacionais que desde então começam a ser fregientes, 
uma ampla efervescência, ligada a frequentes debates, cujos desenvolvimentos 
finais chegaram até a Grande Guerra. Tudo isso era o reflexo desse grande oti- 
mismo combativo em uma “ciência” muito jovem, a historiografia, que acre- 
ditava encontrar-se no auge de sua competência. Uma das direções desse 
grande debate seria a do lugar da historiografia entre as ciências sociais, se 
pertencia a elas ou não. Outra, a da própria orientação da ciência historiográ- 
fica entre a permanência das conecpções do século 19 ou a busca de novos ca- 


58 O tratado fundamental na teoriá das ciências do espírito como concepção da ciên- 
cia distinta da natural é o de W. Dilthey, Introducción a las ciencias del espírita, que 
apareceria em 1883 e onde se falaria de “ciências particulares da realidade históri- 
co-social”, A versão castelhana é da Revista de Occidente (Madrid, 1956; 2º ed, 
1966), com um prólogo de José Ortega y Gasset. Ver o que dizemos também no 
item “A natureza dá ciência e as ciências sociais” do capítulo 1 deste livro. 
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minhos. No primeiro caso, se concentra o debate na França, o segundo carac- 
teriza melhor o debate alemão. Na França, o enfrentamento, verdadeiramente 
“histórico”, opõe a historiografia à também nova ciência da sociologia, da qual 
derivará uma ciência distinta, a antropologia. Na Alemanha, a questão discu- 
tida é a herança da história política transcéndentalista de Ranke, chave do his- 
toricismo, frente às novas tendências culturalistas na linha de Lamprecht e à 
influência das ciências do espírito até chegar às conceituações weberianas. 
Uma outra questão que não se deve perder de vista é a crescente pre- 

sença « das idéias genericamente “socialistas” e, em particular, das doutrinas de 
Marx na obra historiográfica. De fato, a criação de uma verdadeira historio- 
grafia marxista e, sobretudo, uma concreta teoria historiográfica marxista, é 
muito posterior, mas antes de 1914 começam a ser produzidas obras de clara 
inspiração marxista: as de Antonio Labriola, Jean Jaurés, Franz Mehring, Karl 
Kautsky, entre outros. À concepção materialista da história e o materiilismo 
histórico vão ganhando espaço nos tratados e nas revistas.” | 

Não episódio ocorrido na França no começo do século de enfrentamen- 
to intelectual, metodológico e profissional, entre alguns representantes da his- 
toriografia defendida pelos metódicos e os novos sociólogos reunidos em tor- 
no de Émile Durkheim na revista Dannée sociologique, é muito significativo. 
das condições em que nasceu a historiografia como disciplina, com uma rela- 
ção questionada e questionável com outras ciências sociais. Não resta dúvida 
de que nesta polêmica reflete-se, em larga medida, uma luta de influências e 
de interesses, como estudos recentes têm demonstrado. º Nos inícios do sécu- 
lo 20 a História se encontrava muito mais solidamente implantada que a so- 
ciologia, e Durkheim e os seus buscavam seu lugar frente a uma historiogra- 
fia já de pleno direito situada na universidade.º 


59 Ver FONTANA, J. Historia: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona: Críti- 
ca, 1982. p, 135 et seg. e 244 et seq. 


60 REBERIOUX, M. Le débat de 1903: historiens et sociologues. In: CARBONELL, 
C. O. (Ed.). Au berceau des Annales. Toulouse: Institut PÉtudes Politiques, 1983. 
p- 218-230. Essa publicação contém um interessante conjunto dé colaborações 
sobre a história da historiografi ia francesa que busca explicar o contexto intelec- 
tual e profissional em que ocorre o nascimento da escola dos Anmales. 


61 BESNARD, P. Esquisse historique des rélations entre les deux disciplines. In: Histo- 
riens et sociologues aujourd"hui, Journées d'études annuelles de la Société Française de 
“Sociologie. Paris: CNRS, 1986. p. 19. . 
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Mas o debate tem interesse áinda maior, porque tão cedo focalizava al- 
guns dos problemas fundamentais que sempre foram denunciados na proposta 
paradigmática que a historiografia crítico-metódica fazia sobre a natureza do 
método histórico e do sentido de uma ciência da História. Parecia evidente que 
a historiografia e a sociologia de alguma maneira disputavam o mesmo campo 
de estudo, mas também estava claro que no centro da polêmica científica encon- 
trava-se o fato de que os novos sociólogos provinham do campo da filosofia, do 
direito e, alguns, da historiografia. Sempre acusáram os historiadores, especial- 

-mente Charles Seignobos, de carecer de formação científica, de ingenuidade 
(naiveté) metodológica. Acreditavam na impossibilidade de uma ciência da His- 
tória pelos caminhos empreendidos pela escola metódica francesa. O futuro da-. 
ria razão a essa postura enquanto as posições da escola de Henri Berr, e as que 
logo seriam as dos Annales, recorriam muito mais às idéias sobre a historiogra- 
fia dos sociólogos do princípio do século do que às dos próprios historiadores. 

O debate desencadeou-se com a publicação por Seignobos do livro já 
comentado O método histórico aplicado às ciências sociais. Em 1896, havia apa- 
recido o primeiro número da revista da sociologia durkheimiana, Vannée so- 
ciologique. Em 1900 era a vez da Revue de Synthêse Historique, de Henri Berr, 
€ existia outra série de revistas (especialmente a Revue de Philosophie) e de ins- 
tituições nas quais se desenrolaria um debate fundamental entre 1903 e 1908. 
Mas uma revista essencial, a Revue Historique, manteve-se à margeim da polê- 
mica. À partir de então as relações entre historiografia e sociologia seriam 
sempre, na França ou fora dela, de um certo estranhamento. O sociólogo dur- 
kheimiano, François Simiand, muito conhecido por sua contribuição para os 
estudos de história econômica serial, escreveria uma resposta a Seignobos em. 
um artigo célebre, Méthode historique et Sciences Sociales.” Intervenções e res- 
Postas se sucederiam em diversas revistas e colóquios públicos, com a partici- 
pação também de Durkheim, em 1907 e 1908.º 

-— 000 

62 Um texto que pode ser encontrado em SIMIAN D, E Méthode historique et sciences 

sociales. Choix et présentations de Marina Cedronio. Paris: Editions des Archives 
- Contemporaines, 1987. O texto foi publicado na Revue de Synthêse Historigue e seu 


título completo era Méthode historique et Sciences Sociales. Etude critique aprés les 
ouvrages de M. Lacombe et M, Seignobos. 


63 Parte da discussão e alguns interessantes textos de Durkheim estão recolhidos da 
obra citada Las reglas del método sociológico. Madrid: Alianza, 1988. p. 292. 
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Simiand expunha em sua resposta a Seignobos os também célebres 
“três ídolos” aos quais os historiadores prestavam culto: o ídolo político; o 
ídolo individualista e o ídolo cronológico. Quer dizer, acusava a historiografia 
então hegemônica de ser exclusivamente política, de ser incapaz de dar conta 
de outros fatos que não fossem os individuais — não podia captar os “fatos so- 
ciais” e de estar voltada para a cronologia dos acontecimentos. Simiand fazia 
um grande esforço para destacar, de uma forma muito abrupta, as debilidades 
metodológicas de toda a construção de Seignobos, a qual negava ser capaz de 
fundamentar uma ciência sobre alguns fatos conhecidos de forma indireta e 
“que nunca estavam suficientemente explicados. 
“O método histórico codificado por Langlois e Seignobos não responde 
a nenhuma das exigências de uma disciplina científica, nem no plano dos con- 
ceitos, nem no aspecto fundamental da causalidade?“ dizia Simiand, e empre- 
garia o termo de história “historicizante” para caracterizar aquela forma de en- 
tendê-la, uma história incapaz de sair do individual, do cronológico, e de cap- 
tar o fenômeno social na sua totalidade. Durkheim assinalaria no decorrer da 
famosa polêmica desses anos que a história não podia ser uma ciência, “mas 
que se se cleva acima do individual, ainda neste caso deixa de ser ela mesma e 
se converte num ramo da Sociologia. Confunde-se com a Sociologia dinâmi- 
ca” Para Durkheim, a história científica era unicamente a “sociológica” 

Uma confrontação desse gênero, e de outros parecidos, não são exclu- 
sividade da França da época. Na Alemanha havia embates semelhantes entre 
diversas concepções da historiografia e entre esta c a filosofia. Uma disputa 
análoga entre velha e nova história acontecia também nos Estados Unidos. 
Como já dissemos, -vivia-se um momento em que o método histórico de ins- 
piração positivista recém constituído já não satisfazia rem dentro nem fora da 
própria historiografia, Por isso dissemos que as alternativas e os debates já es- 
tavam presentes desde a última década do século 19. 


64 Em REBERIOUX, M. Le débat de 1903: historiens et sociologues. In: CARBO- 
NELL, €. O. (Ed.). Au berceau des Anmúles. Houlonda: Institut d'Êtudes Potihaues 
1983. p. 223. 


65 DURKHEIM, É. Las reglas del método soolôgieo; Madrid: Alianza, 1988. p. 290. 
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AS PRIMEIRAS ALTERNATIVAS AO MODELO DO SÉCULO 19 


A tradição historiográfica do século 19 tem um momento de ruptura 
muito claro na primeira década do século 20. Mas não há o que poderíamos 
chamar de substituição do paradigma geral. Durante muito tempo ainda a 
idéia dominante em todo o mundo sobre os perfis de uma “ciência da Histó- 
ria? se bascaria, principalmente, na definição de um método, que deve muito, 
à idéia positivista de ciência, uma idéia muito sumária que supõe que primei- 
ro os fatos são compilados e em seguida são deduzidas as leis que os relacio- 
nam. Há posições dissidentes, mas as mais difundidas coincidiriam em um as- 
pecto: a historiografia é uma ciência documental, cujas operações fundamen- 
tais são a'crítica dos documentos e a articulação de um discurso que os tem 
como base. Nos anos 20 o paradigma crítico-documental goza de boa saúde. 


- Até o fim da década não se insinua essa mudança de paradigma & tampouco 


por um caminho único. Os anos 30 assistem ao surgimento de algumas obras 


e iniciativas de grande relevância para o futuro. 
À medida que avança o século 20, tornam-se mais presentes a dedica- 


-São e a reflexão teórico-metodológica. Mesmo que a escola metódico-docu- 


mental tenha imposto a pauta geral de discussões até os anos 30, aparecem 
muitas outras figuras que abrem o campo de forma indiscutível em múltiplas 
direções: Xénopol, Berr, Croce, Huizinga, a obra propriamente historiográfica 
de Weber e o novo tratado sobre o método de Bauer. Em uma visão rápida, a 
figura de Henri Berr é aquela que acaba por ser a mais interessante. 

Ão começar o século, exatamente em 1900, Berr funda a Revue de 
Synthêse Historique que se converte no empreendimento mais atraente dos 


* três primeiros decênios do século. Berr ocupa uma posição especial na histó- 


ria do pensamento historiográfico. É uma espécie de ponte entre a historio- 
grafia metódico-crítica e a escola dos Annales. Ele seria também responsável 
pela transmissão ao projeto historiográfico de tudo o que havia de sólido e 
utilizável na visão dos durkeimianos de uma história baseada no social. Um 
projeto que será plenamente desenvolvido pela escola dos Annales. A “Síntese 
na História”? é a proposta básica de Berr. Uma ciência de síntese é uma ciência 
global histórica do social, mas Berr é em geral bastante obscuro para explicar 
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como realizar metodologicamente esse projeto.“ Berr propunha uma história 
que congregasse todos os setores da atividade social; vai, pois, também contra 
a história “historicizante”, A concreção mais proveitosa de suas idéias foi o 
nascimento e manutenção da g grande coleção de história em escala mundial — 

“A Evolução da Humanidade” — que publicou numerosos volumes a partir da 
segunda década do século. 

O romeno A. D. Xénopol, a que ján nos referimos, teve uma intervenção 
de certa importância nã polêmica sociológico-historiográfica da primeira dé- 
cada do século. Sua posição teórica era bastante particular e não teve depois 
maior desenvolvimento uma vez que levava a um beco sem saída. Xénopol ar- 
gumentava enfaticamente em favor da cientificidade da historiografia mas por 
um caminho relativamente novo. Tratava-se de uma ciência especial cujo 
ponto focal eram os fatos da sucessão frente ao enfoque da ciência natural nos 
fatos da repetição. Ou o dos fatos e seu “modo sucessivo” frente às ciências dos 
fatos do “modo de repetição”. Uma concepção que se diferencia da costumei- 
ra dicotomia entre ciências do universal e do particular, para insistir nessa ou- 

. tra oposição entre o repetitivo e o sucessivo. Mas tratava-se de um par de ca- 
tegorias que deixavam de fora tantos aspectos da realidade que sobre elas era 
impossível construir uma nova episteme do histórico. 

- Em 1921 aparecia em Viena o Einfiihrung in das Studium der Geschich- 
te de Wilhelm Bauer.” E nesse mesmo ano surgia na Espanha uma obra do 
mesmo gênero, a do jesuíta Z. Garcia Villada.” Bauer realmente não intródu- 
zia nenhuma novidade no terreno epistemológico ou metódico, mas sua obra 
era muito mais completa que todas as anteriores. Uma primeira parte, bastan- 
te ampla, dedicava-se a questões não metodológicas mas ligadas à conforma- 
ção do conhecimento do histórico, em um contexto de relações com outras 


66 -BERR, H. La Synthêse en História. Son rapport avec la synthêse générale. Paris: Alcan, 
1911,Livro de difícil leitura por sua linguagem obscura e seu premente avanço no 
tema. Versão espanhola La síntesis en Historia.-México: Uteha, 1961. 

67 Vertida parao espanhol como BAUER, G. Introducción al studio de la Historia. Tra- 
ducción de la segunda edición alemana y notas por Luis G. De Valdeavellano. Bar- 
cetona: Bosch, 1940. Em 1970 apareceria a quarta edição espanhola. 

68 GARCÍA VILLADA, Z. Metodologia y crítica históricas. Barcelona: Juan Gili, 1921. 
Trata-se de uma obra com uma longevidade tal que ainda em 1977 se faziam dela 
edições fac-símiles. 
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ciências e com conceitos básicos, além do próprio conceito de História, como 
os de raça, natureza, indivíduo ou coletivismo. Em seguida, dedicava-se aos 
“fundamentos psíquicos da pesquisa histórica” e, quanto à estrutura da pró- 
pria disciplina e seu método, falava de diversas formas de historiografia segun- 
do a exposição — narrativa, pragmática, genética, sociológica —, para passar de- 
pois às conhecidas formas heurística e crítica das fontes externa e interna, e 
concluir com uma ampla exposição bibliográfica. 

A obra de Bauer era, portanto, uma grande e ilustrativa exposição da 
persistência da concepção historiográfica nascida no século 19. A estrutura de 
sua “preceptiva” não havia se alterado um milímetro: heurística e crítica. Mas 
notava-se que a ciência historiográfica não havia encontrado outro remédio 
senão abrir-se a outros ventos, a outras ciências sociais para tentar sair do | 
“historicizante”. Recorre-se, inclusive, em um capítulo, à “concepção Marxista 
(materialista) [sic] da História”. A obra de Garcia Villada em nada diferia des-: 
se esquema, mas era muito mais limitada em sua visão, que primava por um 
documentalismo técnico próprio dos arquivistas. 

- Mais alguns tratadistas da primeira metade do século merecem consi- 


. deração. Um foi o polivalente escritor italiano Benedetto Croce (1866-1952), 


filósofo, historiador e ensaísta, tributário do hegelianismo e expositor de algu- 
mas concepções idealistas da História e da historiografia que não ficaram sem 
seguidores, podendo-se destacar o filósofo e historiador britânico R. G. Col- 
lingwood (1889-1943). Croce, ém seu livro Teoria e História da Historiogra- 
fia;º expunha algumas idéias que tiveram grande ressonância, Para começar, 
Croce sempre negou que a historiografia pudesse ser considerada uma tarefa 
científica: a historiografia era essencialmente uma arte. Mas o interessante é, 
principalmente, sua intenção de reconstruir o conhecimento histórico como 
um ato mental, subjetivo, que se manifesta'na mente do historiador como 
“Teatualização” do que é conhecido a respeito do passado. A História só exis- 
te na mente do historiador, como um fato de imaginação que em seguida é ex- 
posto no discurso. Nesse sentido, a História é sempre “história contemporâ- 
nea” porque sua única realidade está na mente do historiador. Esse absoluto 
subjetivismo alia-se a um idealismo também absoluto. A História é a história 


69 Uma obra que apareceu primeiro em alemão e em 1916 em italiano, em que se rcu- 
niram diversos trabalhos já publicados. : 
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das idéias; qualquer explicação da ação histórica só pode ser buscada no mo- 
vimento das idéias e mentes dos atores. 

Tais posicionamentos são recolhidos por Collingwood em seu Idéia da 
História” um livro muito mais difundido e celebrado pela tradição anglo- 
saxã do que pelo que se afere de seus próprios méritos. Collingwood dedica 
maior atenção que Croce ao processo metodológico da historiografi la — o mé- 
todo que ele chama de “tesoura e cola” —, mas o segue quanto ao subjetivismo 
«e idealismo: Colingwood pretende propor uma teoria da explicação histórica 
baseada nas idéias e “intenções” dos sujeitos, extremamente individualista e 
subjetiva.” Nem ele nem Croce entram nos aspectos sociais da História, nem 
numa séria análise da teoria da ação, como-faria Weber. As posições de Croce 
e de Collingwood tiveram impacto reduzido na própria historiografia, mas o 
impacto foi muito maior nas posições subsegiientes da filosofia analítica da 
História, porque constituíam reflexões vinculadas diretamente ao problema 
do conhecimento histórico. 

O holandês Johann Huizinga (1872-1945) publica nos anos 30 dois en- 
saios de certo interesse sobre a historiografia.e a história da historiografia que 
nos colocam na esteira da ciência histórica alemã, a partir de uma perspecti- 
va, no entanto, mais particular.” Huizinga é também um individualista, mas 
crê em uma ciência da História ao estilo da ciência cultural alemã. Huizinga, 
de certa maneira, vinha retomar e renovar as conceitualizações que haviam 
sido formuladas na Alemanha em finais do século 19 contra a tradição ran- 
keana. A história dá uma versão do passado e o reconstrói, não existe algo 
como o “realmente sucedido”; a história é uma construção cultural. 

Nos Estados Unidos, nos anos 10 e 20, produz-se um movimento his- 
toriográfico que tem interesse por ser O precursor de correntes que terão im- 
portância posteriormente. Aparece assim uma new history representada por 
JH. Robinson, H E. Barnes e C. Becker, que tinha a conotação de advogar por 


70 COLLINGWOOD, R. G. Idea de la Historiu: México: FCE, 1965.:A primeira edição 
inglesa desse livro é de 1945. 


71 Dedicamos maior atenção à explicação histórica segundo Collinwood no capítulo 
5 desta obra, - 


72 HUIZINGA, ]. Sobre el estado actual de lá ciencia histórica. Madrid: Revista de oc 
“ cidente, 1935 e, do mesmo autor, El coricepto de historia y otros ensayos. Madrid: 
ECE, reedição de 1992. 


Parte d 
“toria, história e historiografia 


uma história cultural ou intelectual, de prestar atenção a fatores econômicos 
“e sociais e, no caso de Becker, de mostrar uma notável recepção do marxis- 
mo.” Outros dos grandes reformadores foi Charles Beard (1874-1948), que 
reorientou a história política em direção a uma base econômica. O sentido 
principal da corrente é o de recusa da história narrativa político-diplomática. 


A ÉPOCA DOS GRANDES PARADIGMAS 


Entre os anos 30 e 80 do século 20, a historiografia realizou novamen- 
te avanços espetaculares e decisivos em seu aperfeiçoamento como disciplina. 
Esses progressos aportaram suas mais relevantes contribuições entre 1945 e 
1970, quando surgiram e se desenvolveram algumas novas idéias expansivas, 
orientações mais variadas da pesquisa e realizações pessoais de alguns pesqui- 
sadores, todos de um brilhantismo insuperado. Produziu-se nesses anos o flo- 
rescimento da herança da escola dos Annales, a expansão geral de ativas e ino- 
vadoras correntes do marxismo ou a renovação introduzida nos métodos c te- 
mas para a história quarititativa e quantificada, muito mais importante do que 
afirmaram muitos de seus críticos tardios. Junto a tudo isso, uma das dimen- 
sões determinantes desse progresso foi a permanente aproximação de outras 
disciplinas sociais. 

Durante trinta anos, a historiografia, como as demais ciências sociais, 
viveu uma época de esplendor resultante da amplitude e valor de suas inova- 
ções, da quantidade e qualidade de sua produção, da-universalidade alcança- 
da pelas grandes correntes dominantes no interior de suas práticas. Foi a épo- 
ca das grandes proposições teóricas e doutrinais para a análise c a explicação 
dos fenômenos sociais, algumas das quais representavam o auge de correntes: 

nascidas muitos decênios antes. Tal foi o caso do funcionalismo ou da tradi- 
ção hermenêutiço-webcriana. Foi também a época do marxismo, do estrutu- 
ralismo, do quantitativismo como epistemologia — cconometria, sociometria, 
- cliometria. De uma mancira ou de outra foi o momento de maior prestígio da 
teoria social como a forma de conhecimento superior da natureza dos fenô- 


73 BECKER, C. What is Historiography? American Historical Journal, XLIV, p. 20- 28, 
1938. ROBINSON, J. IH. The new History. New York: Macmillan, i9I2. 
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menos sociais e praticamente insubstituível para alcançar sua explicação. Ain- 
da que houvesse recomendações, como a de Robert Merton, de não se embar- 
car na “grande teoria” para a explicação social, por sua evidente dificuldade, e 
concentrar-se nas teorias de alcance médio.” 

O enorme progresso das ciências sociais e a retomada do otimismo na 
avaliação das possibilidades de um conhecimento social válido e útil, atingi- 
ram em cheio a prática historiográfica. A historiografia profissionalizou-se 
ainda mais, especializações consolidaram-se, ampliou- -se com exuberância o 
campo temático. Mas a historiografia como tal criou no seu seio apenas um 
paradigma metodológico original, o da escola dos Annales, cuja influência, 
por outro lado, foi universal e determinante. Quanto ao marxismo € ao quan- 
titativismo podemos considerá-los núcleos paradigmáticos que têm uma pro- 
jeção ampla no campo geral das ciências sociais, de onde chegaram à historio- 
grafia — no caso do marxismo com conotações particulares, sem dúvida -, a 
escola dos Annales foi o primeiro movimento historiográfico do séçulo 20 
nascido no próprio campo da pesquisa histórica. O marxismo, por sua vez, foi 
a teoria das ciências humanas que deu à historiografia uma dimensão de 
maior alcance no campo teórico geral da realidade histórica. Os outros para- 
digmas aplicados à historiografia procediam essencialmente de outras ciên- 
cias, como é o caso do quantitativismo. Esse mesmo fato continuou produzin- 
do-se posteriormente à crise de final do século. 

Ocorreram, finalmente, outros dois fenômenos de interesse, Dificilmen- 
te esses grandes paradigmas se mantiveram uns à margem dos outros. Na rea- 
lidade, alcançou-se um alto grau de prática híbrida ou mestiça: O marxismo 
penetrou em outros ambientes científicos e ideológicos. A escola dos Annales 
viu-se influenciada pelo marxismo e pelo estruturalismo, e este-último tam- 
bém pélo marxismo. Em suas últimas derivações o marxismo foi levado a con- ' 
vergir com algumas posições aparentemente incompatíveis, dando. lugar à de- 
rivações como as do “marxismo analítico” de Elster, Cohen, etc. A situação era 
de uma efervescência intelectual antes desconhecida. O segundo fenômeno foi 
o da persistência de certas idéias práticas anteriores ou a existência de autên-- 


74 MERTON, R.K. Teoria y estruciura sociales. México: FCE, 1992 (3º ed. em espanhol 
realizada a partir da inglesa de 1968). p. 56 etseg. “Sobre las teorias sociológicas de 
alcance intermedio”, 
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ticos outsiders no seio das escolas reconhecidas. Algumas estimáveis obras de 
reflexão, produzidas por historiadores ou intelectuais de interesses os mais va. 
riados, são escassamente classificáveis no-interior das correntes mais conheci. 
das e majoritárias. Esse é o caso de pessoas como Henri I. Marrou, Edward Hal. 
Jet Carr, Raymond Aron, Paul Veyne e Michel Foucault. E isso para não falar 
dos inumeráveis filósofos ou praticantes de outras ciências sociais que se pro. 
nunciaram sobre problemas de epistemologia ou de método da historiografia, 

Os três grandes núcleos de inovação historiográfica que ocuparam po- 
sições hegemônicas durante a brilhante época do segundo pós-guerra — a his. 
toriografia marxista, a escola dos “Annales” é a historiografia quantitativista —. 
surgiram e se aglutinaram em torno, certamente, de centros de interesses bem 
diversos, e apresentaram níveis diferentes de coesão e homogeneidade. A um 
paradigma relativamente unitário para a Historiografia, como foi o que criou 
a preceptiva dos últimos anos do século 19, sucedeu no século 20 não um mas 
vários outros, criando uma situação nova que mereceria maior reflexão por 
parte da história da historiografia. Mas no que provavelmente convém insis- 
tir mais, por sua significação, é.no fato de que essas grandes linhas de expán- 
são da prática historiográfica, a partir da Segunda Guerra Mundial, de modo 
algum apareceram de forma segiiencial; pelo contrário, foram movimentos 


. praticamente simultâneos. 


. Todos esses avanços criaram, sem dúvida, uma tradição historiográfica 


que, “superando modas ou crises conjunturais, dificilmente parece reversível, 


e acumularam algumas experiências e numerosas reflexões “metahistóricas” 

que levaram a uma maior densidade da fundamentação da disciplina. Pois 
bem, apesar dos progressos consideráveis, sobre cuja base uma boa parte da 
atividade direta de produção e de pesquisa acadêmica, tem-se apoiado até o 
momento, as crises posteriores têm mostrado que a historiografia não havia 
alcançado ainda'o grau de maturidade desejável. Isso se verificava, justamen- 
te, não tanto pela chegada de uma profunda crise quanto pela reação a cla. 
Claramente desacreditadas, as tendências que vigoraram antes da Segunda 
Guerra Mundial, o positivismo ingênuo ou o documentalismo como fim em 
si mesmo, a historiografia não chegou a completar a criação ou a adoção le 
um corpus, ainda que mínimo, de práticas ou de certezas “canônicas”. Daí que 
a saída da crise pósterior tenha se mostrado muito difícil até a atualidade. De 
qualquer forma, a perspectiva pela quál podemos ajuizar esta história nos diz 
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que os anos que se seguiram à Segunda Guerra Mundial representaram uma 
verdadeira revolução no desenvolvimento da historiografia contemporânea, 
paralela e conectada, certamente, com um fenômeno similar no restante das 
ciências sociais e na ciência em geral.” 


A “Nova HISTÓRIA” DA ESCOLA DOS ANNALES 


O ano de 1929 é habitualmente considerado como o do nascimento da 
corrente que acabou sendo conhecida como “escola dos Annales”?* Do ponto 
de vista de sua difusão, porém, parece mais correto falar dé 1950, quando se ce- 
lebra em Paris o IX Congresso Mundial de Ciências Históricas, durante o qual 
as-novas concepções historiográficas tiveram sua verdadeira apresentação uni- 
versal. Foi também por esses anos que a influência da escola começou a se ma- 
nifestar na Espanha graças, em primeiro lugar, à obra de Jaime Vicens Vives.” 

A revista Annales d'Histoire Economique et Sociale foi fundada em 
Strasburgo, em janeiro de 1929, sob a direção conjunta de Marc Bloch e Lu- 
cien Febvre.” Previamente, o elo entre a história historjcista dos inícios do sé- 


75 Cf. as observações sobre essa questão feitas por IGGERS, G. G.; PARKER, H. T. 
(Ed.). International Handbook of Historical Studies, Contemporary Research and 
Theory. London: Methuen, 1979. Ver a introdução de Gerge G. Iggers, p. 1-5. 


76 A bibliografia referente à história da corrente annaliste já é de um volume mais do 
que considerável. Pode-se destacar os trabalhos de Coutau-Begarie, Stoianovich, 
Dossie, Burke, Fontana, Hexter, Romano, entre outros a que nos referiremos de- 
pois, além de um notável conjunto. de escritos menores e os de interesse crítico so- - 
bre a escola produzidos por seus próprios representantes mais conhecidos, desde 
Marc Bloch a Roger Chartier em um lapso de, pelomenos, cinquenta anos. Um re- 
torno recente a essa questão está em Marc Bloch aujourd'hui. Histoire comparée et 
sciences sociales. Textes réunis et présentés par Hartmut Atsma et André Burguiêre. 

- Paris: Êcole des Hautes Études en Sciences Sociales, 1990. 


* 77 O reflexo do que Vicens aprende dos Annales, desse Congresso mundial de 1950 a 
que assistiu, já se pode verificar em uma das obras mais interessantes que produ- 
ziu, o ensaio Aproximación a la Historia de Esparia. Barcelona: Salvat, 1970 (a pri- 
meira edição é de 1953). O prólogo dessa obra é muito indicativo desse fato. 


78 No primeiro conselho da revista figuraram, além dos dois co-diretores, o geógrafo 
Albert Demangeon, o arquivista G. Espinas, M. Halbwachs, sociólogo, Charles Rist, 
economista e os historiadores Henri Hauser, André Piganiol, André Siegfried e o 
historiador belga Henri Pirenne. Uma composição que não pode ser mais signifi- 
cativa do espírito integrador quea revista sempre mostrou. 
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“culo eo projeto dos annalistes foi representado, sem dúvida, por Henri Berr 
(1863-1954) e sua Revue de Synthêse Historique, fundada em 1900, que já 
mencionamos. As posições de Berr e sua revista, na qual colaborariam muitos 
dos annalistes, prefiguram em boa parte as que seriam posteriormente adota- 
das pela-escola, A influência dos Annales foi, sem dúvida, extensa e profunda, 
e “contribuiu para uma renovação formal da historiografia acadêmica”? Mas, 
se na França, a hegemonia dos Annales foi indiscutível, o campo de sua in- 
fluência exterior foi mais irregular. É, por exemplo, considerável a dificuldade 
de penetração das novas idéias da historiografia francesa do pós-guerra no in- 
terior da tradição “liberal” anglo-saxã.” Representantes dessa tradição — de 
pouca relevância como tratadistas da metodologia historiográfica — tais como 
A. J. P. Taylor, H. Trevor-Ropper, G. R. Elton, e até o próprio Edward Hallet 
Carr, praticamente ainda não conheciam a escola nos anos 80.” 

Enquanto o núcleo mais ligado à escola manteve-se como grupo,” quer 
dizer, até os anos 70 quando acontece a saída de Fernand Braudel” — sua mor- 
te ocorre em 1985 —, mais ou menos, sucederam-se três gerações de historia- 
dores que, normalmente, se identificaram, a primeira, com a época dos fun- 
dadores, Febvre e Bloch, a segunda representada por Braudel, e por outros ho- 
mens de sua geração como Morazé, Mandrou, etc., enquanto que a terceira é 
muito mais difícil de identificar em seu aspecto generacional e científico. Ná 


79 FONTANA, J. Historia: Análisis del pasado y prúyesto social. . Barcelona: Crítica, 
1982. p. 200. 


80 Esse aspecto está documentado em BURKE, P La revolución historiográfica france- 
sa. La Escuela de los Annales: 1929-1989, Barcelona: Gedisa, 1993. 


81 O difundido livro de E. H. Carr, Qué es la EHistoria?, mesmo na sua última versão 
de 1983,ignora os aportes dos Annules, Ei 


82 Era assim que o quadro se apresentavayapesar dos annalistes terem sempre negado 
a existência de tal grupo compacto, afifmando que havia entre cles práticas muito 
diversas. Cf. BURKE, P. La revolución historiográfica francesa. La Escuela de los An- 
nales: 1929-1989. Barcelona: Gedisa, 1993, p. 11. Quem enfatizou essa inexistência 
foi, sobretudo, François Furet. Cf. FURET, E [atelier de VHistoire. Paris: Flamma-— 
rion, 1987. 

83 Nessa ocasião aparece uma obra importante: Mélanges en Phonneur de Fernand 

t Braudel, Toulouse: Privat, 1973. 2 v.; v. HI: Méthodologie de "Histoire et des Scien- 
- ces Humaines. Há nesse volume um conjunto de trabalhos de especial interesse so- 

bre o mundo historiográfico em torno dos Anmales. O volume I é composto por 

uma série de estudos sobre o Mediterrâneo na época moderna ea obra de Braudel, 
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descendência de Braudel aparecem figuras como Le Roy Ladurie, Furet, Chau- 
nu, Le Goff, Ferro, principalmente, mas poderiam ser acrescentados os nomes 
de historiadores mais jovens como Burguitre, Revel, Lepetit, Chartier, Wach- 
tel € c muitos outros.” Braudel, como expõe Dosse, atua na fronteira entre os 
pais fundadores”, Bloch e Febyre, e os herdeiros.” 

No segundo período aumenta o número dos escritos metodológicos, 
com os de Braudel, Mozaré e Ferro, e muito mais na terceira geração, com . 
grande abundância de textos de Furet, Chaunu, Le Roy Ladurie, Nora, Le Goff, 
Duby, Revel, etc. E existem, além disso, dois textos coletivos que poderíamos 
chamar “canônicos”: Faire de PHistoire, de 1974, e La Nouvelle Histoire, de 
1978.º A evolução dos Annales identificou-se com frequência com o desenvol- 
vimento do “fenômeno” “Nova História” (Nouvelle Histoire). Aludindo a isso, 
H. Coutau- -Begarie escreveu um livro importante, crítico e um pouco sarcás- 
tico.” O poder de difusão do que já era conhecido como um verdadeiro g gru- 
po de pressão apoiou-se na Sexta Secção, a dedicada à história, na École Pra- 
tigue des Hautes Études, secção que foi fundada e dirigida por Lucien Febvre, 
até sua morte em 1956. O grupo de novos historiadores tem assim uma sóli- 
da base de influência nos meios científicos e educacionais da França. Não so- . 
mente se converte em preeminente como se justapõe às tendências de outros 
grupos, como ocorre, por exemplo, com o marxismo. 


84 DOSSE, E La Historia en migajas. De “Annales” a la “Nueva Historia”. Valencia: AL 
fons el Magnánim, 1988..O estudo articula-se em torno dessas três gerações, O 
mesmo faz BURKE, P. La revolución historiográfica francesa. La Escuela de los Anna- 

— Jes: 1929-1989, Barcelona: Gedisa, 1993, 

85 Ibid., p. 162. , 

86 LEGOFE J.; NORA, P (Dir.). Fuire de VHistoire. Paris: Gallimard, 1974. 3 v. Este li- 
vro é uma autêntica “bíblia” da historiografia francesa em sua época, na qual cola- 

- boraram todos os autores ligados à escola, mas também alguns do exterior, como 
Pierre Vilar ou Paul Veyne, Os volumes apresentam três grandes seções chamadas 
“Novos Problemas” “Novas abordagens” “Novos objetos” (há versão em espanhol: 
Hacer la Historia. Barcelona: Laia, 1978). LE GOFE J.; NORA, B:; CHARTIER, R. 
(Dir.). La Nouvelle Histoire. Paris: Retz, 1978. (Edição espanhola: La Nueva Histo- 
ria. Bilbao: Mensajero, 1988). Trata-se de uma espécie de dicionário do aporte da 
escola e do estado dos estudos históricos em diversos campos, com um grande nú- 
mero de colaboradores. Estamos, pois, diante de duas obras fundamentais para a 
análise do significado da escola. 


87 COUTAU-BAGARIE, H. Le Phenomene “Nouvelle Histoire” Stratégie et Idéologie des 
nouveaux historiens. Paris: Economica, 1983, 
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O conteúdo “paradigmático” dos Annales” 
v . . 


A marca dos Anmnales é evidente cm algumas direções que, na época, fo- 
ram cruciais para a superação da velha ortodoxia dos preceptistas metódicos. 
Tratava-se de “recusar a história superficial e simplista que se detém na super- 
fície dos acontecimentos”. Daí parte-se para a crítica de fundo da noção de 
“fato histórico” que é, talvez, em nossa opinião, um dos aportes essenciais e 
perduráveis da escola à epistemologia historiográfica. A noção positivista de 
“fato” como objeto da ciência era um dos maiores entraves da análise históri- 
ca anterior à escola. Não há um fato como átomo da história, dirá Lucien Feb- 
vre. O historiador não encontra “fatos” como não os encontra nenhum ciên- 
tista, mas tem que analisar a realidade apoiado em seu próprio raciocínio, 
porque “não tem realidade histórica já feita que se entregue espontancamen- 
te ao historiador”. Isso é o que leva os fundadores a cnfatizar o adjetivo “so- 
cial? para caracterizar o novo tipo de prática que propõem, ainda quando se 
tratava, como já assinalou Le Goff, de um termo “de caráter vago que abarca- 
va toda a história”, Bloch havia dito que era uma palavra que permitia abrir as 
novas idéias fora do campo estreito anterior: “não há história econômica e so- 
cial. Há a história, simplesmente, em' sua unidade. A história que é social in- 
teiramente, por definição” 

| Daí dérivaria outra das concepções da escola fadada a ter grande futu- 

to, à que se conceitualiza como “história-problema” frente à “história-relato” 
A obra de história passa a ser “temática” e não meramente a descrição de se- 
qtiências cronológicas: Marc Bloch escreve uma obra mestra sobre a socieda- 
de feudal, onde se enfrenta precisamente um problema de definição. Lucien 
Febyre escreve sobre Rabelais e o problema da “descrença” no século 16. Braú- 
del toma como eixo de sua primeira grande produção uma entidade natural 
como o Mediterrâneo e em seguida um fenômeno preciso como o capitalis-. 
mo. Isso aproximaria indubitavelmente o trabalho, o “ofício”, do historiador 
do de outros cientistas sociais no objetivo não de narrar episódios mas de re- 
solver problemas. A Apologie pour P Histoire de Bloch é o melhor expoente que 
a escola produziu dessa maneira de ver as coisas. 


88 LE GOFF J.; NORA, P; CHARTIER, R. (Dir.). La Nouvélle Histoire. Paris: Retz, 
1978. (Edição espanhola: Ly Nueva Iistoria. Bilbao: Mensajero, 1988. p. 265-266.) 
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O aporte dos Annales significou também um extraordinário desen- 
volvimento de novas temáticas, um interesse pelo uso de novos tipos de fon- 
tes,” e uma grande atenção às condicionantes não históricas da História, 
como a geografia, O clima, as dimensões antropológicas. Lucien Febvre es- 
creveu um livro precoce sobre a importância do fator geográfico na Histó- 

a.”º Essas tendências só contribuíram para dar maior impulso ao desenvol- 
vimento da escola e, o que provavelmente é o mais importante de tudo, im- 
puseram um talante inteiramente distinto no sentido de reconsiderar a rela- 
ção da prática historiográfica com ciências sociais como a geografia, a socio- 
logia, a antropologia, a economia, uma relação que, nos períodos de maior 
influência da escola, não esteve isenta de certa propensão “imperialista” e 
que se dissociava definitivamente da obsoleta consideração de “ciências au- 
xiliares da história”. 

À própria formação intelectual e as influências recebidas pelos funda- 
dores, Bloch e Febvre, de autores e ramos diversos da ciência social — Dur- 
kheim, Vidal de la Blache, Mauss, Halbwachs — desempenham um importan- 
te papel nessa tendência.” A proposta de uma historiografi ia aberta a todos os 
conhecimentos do homem é, definitivamente, outra das grandes contribui- 
ções da escola, viva até o dia de hoje, como mostram publicações recentes.” A 
alguns dos integrantes da cscola deve-se também uma primeira, tímida, e mais 
declarativa, formulação da idéia de História Total, como é o caso de Braudel.? 
A relação entre as propostas da escola, ao menos até o fim da preeminência 
braudeliana; e as idéias centrais do funcionamento foi sugerida por um dos es- 


89 A melhor representação desse impulso renovador é a que se apresenta na obra co- 
letiva já citada, LE GOPF; 1; NORA, P. (Ed.). Faire de VHistoire. Paris: Gallimard, 
1974.3 v, 


90 FEBVRE, L. La terre et Pevolution humaine. Introduction géographique à Vhistoire. 
Paris: Albin Michel, 1970. (Coll. L Evolution de "Humanité) (1º ed. 1922). 


91 Ela está bem documentada em BURKE, P. F ormas de hacer E listoria. Madrid: Alian- 
za, 1993, cap. 2. 


92 Há um número temático dos Anmales, E. 5. C., 44º,n. 6, nov./déc. 1989, intitulado 
em seu conjunto | listoire et Sciences Sociales: un tournant critique. 


93 O assunto é tratado também nos já citados, Mélanges en Phonneur de Fernand . 
Braudel. Toulouse: Privat, 1973. 2 v. v. II: Méthodologie de "Histoire et des Scien- 
ces Humaines. 
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tudiosos da corrente.” Burke, por sua vez, chamou a atenção para a influência 
de Durkheim na obra de Marc Bloch.” 

Segundo Le Goff, essa “nova história” “se afirma como história global, 
total, e reivindica a renovação de todo o campo da história”. Teria como pre- 
decessores ninguém menos do que Voltaire, Chateaubriand, Guizot, Michelet 
e Simiand. Essa nova história nasceu como uma rebelião contra “a história po- 
sitivista do século XIX”, Produziria uma revolução na concepção de documen- 
to histórico e, consegientemente, nas formas de entender a crítica documen- 
tal. Febvre havia assinalado que a História se fazia com documentos, como 
queria a escola metódica, mas também sem eles e com outros muitos tipos de 
evidências além das escritas. 

Na época de máxima influência da escola, foi Fernand Braudel o defini- 
dor por excelência de seus princípios e delineamentos.” A escola, em resumo, 
mudou o sentido da aproximação ao histórico, o sentido de partes importan- 

“tes do método e a própria concepção da tarefa de historiar, mas não contribuiu 
na mesma medida para uma teorização do histórico e nem do historiográfico. 
Ainda assim, cabe assinalar e destacar as visões teóricas, ou ós aportes teóricos 
concretos de, pelo menos, dois dos integrantes da escola. Referimo-nos, na pri- 
meira geração, a Marc Bloch e, na segunda, a Fernand Braudel. Na realidade, 
nenhum outro integrante da corrente alcançou a profundidade de alguns dos 
escritos desses dois autores, ainda que se deva sublinhar o valor de certos tex- 
tos de Charles Morazé. A nova historiografia recorre, na verdade, a influências 
que procedem de muitas partes, tanto dentro da tradição historiográfica como, 
sobretudo, fora dela, no âmbito de outras explorações do social. 


A STOIANOVICEL, T. Frech Elistorial Method: the Annales Paradigm. Ythaca: Cornell 
University Press, 1976. Esse estudo tem um Prólogo de F. Braudel. 


95 BURKE, P. Formas de hacer Historia. Madrid: Alianza, 1993. cap. 2, p. 25, 29-32. 


96 Os, escritos metodológicos de Braudel foram recolhidos em várias publicações, a 
mais importante e abrangente das quais foi BRAUDEL, E Kcrits sur |" Histoire. Paris: 
Flammarion, 1969. Uma parte desses textos foi publicada em espanhol na obra La 
Historia y las Ciencias Sociales. Ver as já citadas Mélanges... e o artigo de HEXTER, 
J. Braudel et le monde braudelien. Journal of Modern History, 4, p. 483 et seq., 1972. 
Uma exegese não muito afortunada de Braudel e sua obra pode ser verificada tam- 
bém em ROMANO, R. Braudel y nosotros. Reflexiones sobre la cultura histórica de 
nuestro tiempo. México: FCE, 1997. Mas o livro Rontem outros temas interessantes 
sobre a historiografia francesa. 
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A partir do interior da escola ninguém formulou uma conceitualização 
suficiente da teoria da sóciedade.” Os Annales deram, para falar com nossos 
próprios termos, uma importante contribuição às questões metodológicas da 

“historiografia, mas escassa no que diz respeito à teoria, tanto constitutiva 
como disciplinar. O ecleticismo generalizado, o amálgama de influências vá- 
rias que se reúnem nas proposições mais gerais da escola, encontram-se na 
base dessa debilidade.” “Os Annales não trouxeram, ao lado desse enriqueci- 
mento metodológico, uma renovação teórica similar”, afirma Fontana. 

Os Annales significaram, em certa medida, o estabelecimento de um 
“paradigma” historiográfico, uma nova “ortodoxia”, a que rechaçava a histo- 
riografia do “fato histórico” mas não no nível como o fez o marxismo ou, in- 
clusive, o estrutural-quantitativismo. Um livro: clássico como exposição de 
seus aportes, Faire de Histoire, apresentava os três âmbitos nos quais as pro- 
postas da nova história podiam se manifestar: novos problemas a estudar, no- 
vos métodos e novos campos de estudo. A questão dos “problemas” é a que 
mais próxima está da formulação de uma verdadeira epistemologia historio- 
gráfica, mas de modo algum o atinge e alguns dos aportes-chave para essa sec- 
ção não são feitos por homens dos Annales: Certeau, Veyne, Vilar.” 

Uma consideração crítica geral da significação da escola teria de forço- 
saménte levar em conta, portanto, dois fatos importantes e de significados em 
parte contraditórios. O primeiro seria, sem dúvida, a capacidade de criar um 

- novo paradigma da prática historiográfica, hoje inteiramente assumido, como 

dissemos. Mas, no outro extremo, os integrantes dos Annales.não forjaram 
uma nova-“concepção da História” e isso no sentido mais rigoroso dessa ex- 
pressão. Os homens da escola EE nutisia ram explicitamente à “Filosofia” — 
como disse Lucien Febvre, a propósito de sua crítica à obra de Arnold Toyn- 
bee —,"º mas isso aparelhava de fato a renúncia à toda “teoria”, ainda que mes- 


97 Essa é a tese essencial e partilhável defendida por FONTANA, J. Ascenso y decaden- 
cia de la escuela de los “Amnales” In: PARAIN, C. et al. Hacia una nueva Historia. 
Madrid: Akal, 1976. p. 109-127. 


98 FONTANA, J. Historia: Análisis del Rasa Y Siva social. Barcelona: Crítica, 
1982. p. 204. 


99 Cf. LE GOFE, J; NORA, P. (Ed). Faire de P Histoire. Paris: Gallimard, 1974. v. 1. 
100 FEBVRE, L. Combates por la Historia. Barcelona: Península, 1959. p. 183 et seq. 
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mo Febvre tivesse falado de sua necessidade. A escola não se pronunciou, ny 
forma de um aporte teórico, sobre a natureza da História," da Sociedade, dy 
Ciência, etc., e de fato tampouco sobre a natureza do conhecimento histórico, 
Nesse sentido, encontra-se, naturalmente, distante do historicismo, do mar. 
xismo e, inclusive, do próprio quantitativismo. 

Desde os fundadores até o último participante dessa corrente, a neces. 
sidade de promover a cientificidade da historiografia. tem sido considerada 
um artigo de fé. Os mais influentes responsáveis pelo nascimento da escola, 
porém, não se punham de acordo sobre sc a historiografia era ou não uma 
ciência. Febvre falava de “estudo cientificamente claborado” e Bloch, por sua 

" vez, de “ciência dos homens no tempo”, Mas, o que queria dizer cientificidade 
para os annalistes? A verdade é que tinha significados, em geral, pouco opera- 
tivos. Marc Bloch assinalava a incongruência de se falar de uma “ciência do 
passado”. Como, diria com lucidez, pode haver uma ciência de algo como um 
conjunto de “fatos que não têm entre si mais coisas em comum do que não se- 
rem nossos contemporâneos”? Consegientemente, Bloch falará de uma 
“ciência dos homens no tempo”. 

Na escola, como questão essencial, permaneceu sempre a idéia de que 
uma historiógrafia científica seria necessariamente oposta àquela que se limi- 

ta à descrição dos acontecimentos, quer dizer, oposta à tópica fórmula da lis. 
toire evénémentielle, a história “historicizante” e à idealista, preocupada em 
“meditações sobre o malogro e os êxitos” (Le Roy Ladurie), A rigor, os funda- 
dores da escola não falaram de uma “ciência da História” no sentido profun- 
do mas, na expressão de Febvre, de uma “prática científica”. Salvo por sua in- 
sistência na ubiquação dessa historiografia no plano das ciências sociais, na 
permanente troca de contatos entre elas, na extensão da temática e o uso de 
novas fontes, os annalistes nunca se detiveram excessivamente a discutir a fun- 
do sobre o que poderia ser uma ciência da História. 


lo1l O live: de MOZARÊ, C. Lú lógica de la Historia. Madrid: Siglo XXL 1970 (primei- 

ra edição francesa de 1967), parece ter essa intenção. Mas é, em boa parte, um tex- 

to de difícil compreensão que pretende, no entanto, tratar de assuntos de interes- 

se essencial como “a função de historicidade”. Trata-se, além disso, de um ano que 
valoriza o marxismo mas que tenta ser uma oposição a ele. : 


102 BLOCH, M. Introducción a la Historia. México: ECE, 1952. p. 22. 
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Uma vez que não estava clara a natureza da ciência nem houve uma ex- 
plícita reflexão sobre o assunto, não se falou nunca de teoria." Se essa objeção 
pode não corresponder estritamente à realidade — — já vimos antes os parágrafos 
de Febvre —, é verdade que não existe uma teorização suficiente da natureza do 
que é histórico nem do objetivo teórico da historiografia. Os fundadores da es- 
cola falaram, sobretudo, de métodos, de instrumentos de análise. É como se a 
concreção vaga do objetivo dessa nova história não chegasse a se materializar 
muito além do “homem”. Paul Ricoeur também não está desprovido de razão 
ao considerar limitado o valor propriamente teórico do aporte dos historiado- 
res dos Annales. Assim, disse que “os ensaios mais teóricos dos historiadores 
dessa escola são tratados de artesãos que refletiram sobre seu ofício” '“ Em Marc 
Bloch, por exemplo, Ricoeur destacará “as hesitações, as audácias e as prudên- 
cias do livro (que) constituem hoje seu valor”, Ricoeur, com evidentes acertos - 
ao julgar Bloch, parece ressentir-se de que o fundador dos Annales não parti- 
lhe seu critério sobre a caracterização narrativa da História. 'S 


O epigonismo final 


Seguramente, com a saída de Braudel da atividade direta no começo 
dos anos 70, a'escola deixa definitivamente de ser um movimento com coesão 
básica em todos os sentidos possíveis do termo, do acadêmico ao social, e aflo- 
ram as divergências, fecundas, sem dúvida, que já haviam nascido nos anos 60 
e que tinham dado lugar nos 70 e 80 a uma grande quantidade de derivações 
que têm sua origem nas posições clássicas da escola. 

* À primeira grande novidade dessas contribuições é a da história quan- 
titavista, à qual nos referiremos mais extensivamente ao falar da corrente ge- 
ral do quantitativismo. Outros autores trataram a demografia histórica e, 
como toda a escola, dedicaram grande atenção às monografias tegionais na 


103 FONTANA, )). Ascenso y decadencia de la escuela de los “Annales”, In: PARAIN, C, 
etal, Hacia una nueva Historia. Madrid: Akal, 1976. p. 117. 


104 RICOEUR, P. Tiempo y narración. Madrid: Cristiandad, 1987. I: configuración del 
tiempo, em el relato histórico, p. 179. Grifo do autor. 


105 Ibid., p. 180 e nota 13, 
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história da França: assim fizeram Goubert, Duby, Bois, Agulhon e, de forma 
tangencial, P. Vilar sobre a Catalunha e M. Vovelle sobre a Provença, que são 
modelos em seu gênero e onde, no geral, a história política está ausente. A es- 
cola teve também uma relação bastante polivalente com as concepções do es- 
truturalismo de origem lingúística, transplantado para a etnologia por Lévi- 
Strauss e cujas concepções sobre a História, por sua vez, não podem ser me- 
nos favoráveis à preeminência da historiografia como uma consideração glo- 

-bal do fenômeno social. Lévi-Strauss concede essa preeminência à antropolo- 
gia. Mas toda a concepção sobre a “estrutura” forjada por Lévi-Strauss resulta 
de grande utilidade para a terceira geração da escola, para Le Roy Ladurie, Le 
Goff, etc.'% e pode-se dizer que essa corrente é a que se sobrepõe claramente à 
estrutural-funcionalista de origem anglo-saxã. 

Outra das mais conhecidas linhas de pesquisa e de influência derivadas 
da atividade da escola é a que se chamou história das mentalidades, que teve 
como propulsores Philippe Ariês — que, desde já, nunca foi homem da escola 
— Michel Vovelle, George Duby, Jacques Le Goff, Maurice Agulhon, etc. Mas a 
história das mentalidades está prefigurada, sem dúvida, em uma boa parte da 
produção dos fundadores Bloch e Febvre'” e obedece em certa medida a in- 
fluências de psicólogos, não excluindo os psicanalistas.'* A concepção das 
mentalidades coletivas tem, sem dúvida, muito de opção alternativa à idéia de 
maior alcance de ideologia introduzida pelo marxismo.'” Com efeito, a histó- 
ria das mentalidades deu lugar ao estudo de um amplo espectro de questões, 
que foram desde a atitude diante da morte, que começara a estudar Aries, à in- 
fância, passando pela bruxaria, as maneiras de se comportar à mesa, o senti- 


106 Um número especial dos Annales foi dedicado a Structure et Histoire, Annáles, E. S. 
C., 26, n. 3, 4 mai/aoút 1971, com colaborações do próprio Lévi-Strauss, Godcelier, 
Le Roy. Ladurie, Le Goff, etc. Ver também REMOT'T], E. Estructura e Historia. La 
antropologia de Lévi-Strauss. Barcelona: A. Redondo, 1972. 

107 É o caso, por exemplo, de Les Rois eopniinaços de Bloch, ou o livro dedicado a Ra 
belais, de Febyre. 

108 Ver OEXLE, M. Raison. In: ATSMA, H.; BURGUIERE, A. (Ed.). Marc Bloch au- 
jourd'hui. Histoire Comparée et Sciences Sociales. Paris: Maison des Sciences de 
HiHomme, 1 990. p. 419. ! 

109 Para uma exposição variada e interessante do assunto ver VOVELLE, M. Idéologies 
et mentalités. Paris: Maspero, 1982 (reeditada pela Gallimard em 1992). 
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“mento religioso e todo o amplo conjunto de atitudes e idéias coletivas reuni- 
das sob o rótulo do “imaginário”. 

Da história das mentalidades não é difícil o salto para uma história com 
uma ampla visão antropológica, etnológica, que deu lugar a uma rotulação 
apropriada pela escola, a da “antropologia histórica”,"º O interesse dos funda- 
dores por essa análise antropológica demonstrou-se, também, sob a influência 
de Mauss ou Lévy-Bruhl, e para essa antropologia histórica contribuíram estu- 
dos medievais como os de Duby e Le Goff, além dos de Le Roy Ladurie, sobre 
a alfabetização e a leitura, que começou com os de Robert Mandrou e prosse- 
guiram com os de Furet, Roche e Chartier. Com isso entrou-se também no 
campo da chamada história sócio-cultural, uma das correntes mais claras da 
historiografia atual e que tem um bom representante em Roger Chartier. 

Em 1988 e 1989 a revista Annales publicou dois i importantes editoriais 
devidos à pena do então diretor Bernand Lepetit, que citamos antes e que de- 
ram lugar a uma espécie de tournant critique, ou “virada crítica” uma mudan- 
ça de grandes dimensões na trajetória da revista e do amplo grupo de histo- 
riadores que sempre se aglutinaram em torno dela.'! A questão era clara: ha- 
via chegado a hora de buscar uma renovação da convergência entre historio- 
grafia e demais ciências sociais, um assunto que, apesar de tudo, havia sempre 
estado no horizonte da escola. Bra como uma espécie de resposta ao linguistic 
turn que havia também amplamente afetado todas as ciências sociais.? Trata- 

va-se de uma tomada de consciência da nova situação das ciências sociais após 
os debates que estavam acontecendo especialmente nos Estados Unidos. 

Era preciso elaborar uma nova idéia de interdisciplinaridade, enquan- 
to se expunha o temor do desmantelamento absoluto da própria disciplina da 
historiografia. Ademais, a posição dos Annales i insistia fortemente em que não 
é suficiente que a historiografia se limite ao estudo das. “representações” e os 
consequentes discursos que as pessoas fazem a respeito, ou à partir de-sua ex- 


HO Ver BURGIERE, A. La antropologia histórica. In: La Nueva ária p. 38 etseq., 
ni Histoire et Sciences Sociales, un tournant critique? Annales E, S. C,, Paris, 43, n. 2, 
mars/avril, 1988 e Tentons 'experience. Annales E. S. C., Paris, 44º, n. 6, nov./déc. 


1989. Os textos Aparevem sem assinatura mas eram do diretor. 


112 Ver as reflexões sobre esses dois editoriais de NOIRIEL, G. Sobre á crisis de la His- 
toria. Madrid: Frónesis/Cátedra, 1997. p. 149 et seg. 
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periência, mas que se deve voltar para a análise das próprias realidades, às coi- 
sas e não somente ao discurso sobre as coisas. Mas, visto que “a sociedade não 
é uma coisa” nem o modelo funcionalista nem o estruturalista eram então vá- 
lidos. Era preciso voltar-se para as estratégias “que permitem reintroduzir á 
memória, a aprendizagem, a incerteza, a negociação, no coração do jogo so- 
cial”, Em suma, na já bastante desagregada escola dos Annales tomava-se cons- 
ciência da mudança das coisas, da crise presente devido ao esgotamento dos 
paradigmas anteriores e se propunha o retorno ao estudo da sociedade como 
um campo renovado e poderoso de interdisciplinaridade.'” | 
Já nos anos 90, os “epigonismos” derivados dos Annales fizeram-se ain- 
da mais amplos e quase intermináveis. Tendências como a do estudo da socia- 
bilidade, inaugurada por Agulhon, o retorno a uma nova história política e, 
. inclusive, a revalorização da narrativa como forma de expressão historiográfi- 
ca — o que faz Chartier — abonam claramente a visão de que hoje não há nada 
parecido a uma “escola” dos Annales, mas que o espírito de seus melhores 
aportes floresce um pouco por toda parte. Nota-se, além disso, que na época 
clássica da escola seus integrantes apenas trabalharam com história contem- 
porânea e foram escassos os trabalhos sobre história antiga. Isso é um detalhe 
relevante a respeito da natureza desse paradigma annaliste que não consegue 
decifrar os séculos 19 e 20, apesar das coerentes palavras dedicadas por Bloch 
à importância do presente para a consideração histórica. Sem dúvida, se algo 
pode ser tido como emblemático desse aporte, algo que mantém uma perene 
atualidade, é a Apologie que fez Marc Bloch da historiografia e do ofício do 
historiador. 


O MARXISMO E A HiISTORIOGRAEIA 


A influência do marxismo tem sido profunda na trajetória das ciências 
sociais, particularmente a partir dos anos 30 do século 20 e, em especial, nos 
decênios imediatamente posteriores à Segunda Guerra Mundial. Essa expansão 
da metodologia marxista nas ciências sociais em seu conjunto teve, no caso da 


113 Alguém a quem essa volta não parece agradar é R. Romano em: Los Annales de ayer 
y hoy. In: ROMANO, R. Braudel ) nosotros, Reflexiones sobre la uno histórica de 
nuestro Hemp México: ECE, 1997, pet es á 
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historiografia, um impacto talvez ainda maior, pela própria natureza da cons- 
trução teórica marxista que se fundamenta na análise da História.'! Tem-se fa- 
Jado de uma historiografia marxista francesa — Labrousse, Vilar, Lefebyre, So- 
boul, Bouvier —, de uma britânica — Dobb, Hill, Hobsbawm, Hilton, Thomp- 
son, Samuel, Anderson —, de uma italiana — Sereni, Zangheri, Procacci, Romeo, 
Barbagallo — ou espanhola - Fontana, Tufion,"* Elorza, Pérez, Garzón, D. Ruiz *. 
— entre outras. Diferente da escola dos Annales, de marca quase que exclusiva- 
mente francesa, o marxismo possui uma difusão c uma importância de natu- 
reza supranacional, que, junto a alguns princípios obviamente comuns, permi- 
te, não obstante, ver inspirações nacionais concretas ligadas sempre ao desen- 
volvimento geral da filosofia e da teoria socigl marxista em cada caso. 

O materialismo histórico se perfila na obra de Marx e Engels na encru- 
zilhada histórica dos anos 40 do século 19." Sua primeira formulação elabo- 
rada aparece já em À ideologia alemã, que Marx e Engels escrevem em 1845- 
1846, mas que não é publicado senão quase um século depois. Pierre Vilar as- 
sinalou que a obra de Marx “introduziu a história na ciência”, mas que, ao 
mesmo tempo, o “conceito de história” em uma exegese marxista não estava 
ainda construído."” Destacou também que Marx foi “o primeiro estudioso 
que propôs uma teoria geral-das sociedades em movimento”, o que constitui, 
sem dúvida, uma brilhante maneira de aludir a uma definição do histórico 
que faz real justiça às posições de Marx. Vilar, de toda forma, adverte em se- 
guida que “uma 'tegria geral” nãó é uma filosofia” Seguramente, é preciso 


M4 Certamente, não existe uma história da historiografia marxista capaz de apresentar 
uma visão de conjunto, sobretudo para essas etapas mais recehtes. 


115 ARÓSTEGUI, J. Manuel Tuhon de Lara y la construcción de una ciencia historio- 
gráfica. In: GRANJA, ). L. de la; REIG, A. (Ed.). Manuel Tujion de Lara, el compro- 
miso con la Historia. Bilbao: Universidad del País Vasco, 1993. p. 143-196. Mais re- 
centemente, ARÓSTEGUI, ]. La obra de Tuijon.de Lara en la historiografia espanio- 
la (1960-1997). In: GRANJA, J. L. de la; REIG; A.; MIRALLES, R. (Ed.). Turion de 

“Lara y la historioprafia espariola. Madrid: Siglo XXI, 1999. p. 3-20. 


116 Ver o excelente enquadramento histórico que faz desse nascimento FONTANA, ]. 
Historia: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona: Crítica, 1982. p. 135 et seg. 


“ 117 VILAR,P Marx y la Historia. In: Historia del marxismo. Barcelona: Bruguera, 1979. 
v.Lp. 116. 


18 VILAR, P Une Histoire en construction: approche marxiste et problematiques con- 
; joncturelles, Paris: Gallimard: Seuil, 1982, no texto “Histoire sociale et philosophie 
de Phistoire” p. 355. O grifo é de P Vilar. 
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- Chegar ao marxismo e a Vilar para encontrarmos livros de teoria histórica e 
historiográfica, assim como de método, de certo nível. 
O método de análise marxista de todo processo histórico tem como eixo 
a dialética. Mas não é simples explicar o que se quer dizer com dialético, além da 
idéia das contradições inerentes a toda realidade — teses e antíteses — e sua supe- 
ração em nova síntese. Para o marxismo, essas contradições não se produzem, 
“como pretendia Hegel, no movimento das idéias, mas nas condições materiais 
básicas."” As “relações de produção” são a categoria absolutamente definitiva de 
cada etapa histórica. Tais relações de produção são um reflexo do estado das “for- 
- ças produtivas”, mas aquelas não estão necessariamente sujeitas a estas, de forma 
que em determinadas conjunturas históricas ambos os elementos entram em 
contradição produzindo o conflito básico que dá lugar à mudança histórica. ' 
As etapas históricas determinadas pela natureza das forças e relações de 
produção existentes são conceituadas pelo marxismo como “modos de produ- 
ção” que acabam sendo tanto a construção de uma categoria e um modelo me- 
todológico como, em termos reais, uma etapa histórica.” Mas no plano das 
realidades históricas concretas, os modos de produção nunca se apresentam da 
forma que o modelo parece estabelecer, apenas com peculiaridades específicas 
que obrigam a introduzir o conceito de “formação social” específica. "! 

No caso do marxismo, não se poderia explicar bem sua posição a respei- 
to da cientificidade do conhecimento da História sem levar em conta uma dupla 
circunstância. Primeiro, a afirmação de Marx e Engels de que “não conhecemos 
outra ciência que não seja a ciência da I listória”; ; depois, o trabalho efetivo, algu- 
mas vezes acertado, outras vczes equivocado, da historiografi a marxista no sen- 
tido de estabelecer uma ciência histórica em nosso tempo, ciência que, como di- 
ria Pierre Vilar em um texto memorável, se encontrava “em construção” A cons- 


H9 Ver DAL PRA, M. La dialéctica en Marx. Barcelona: Martinez Roca, 1971. E ainda 
. que seja um livro mais difícil KOFLER, L. Historia y dialéctica. Buenos Aires: Amor- 
rortu, 1972, para cuja leitura é conveniente seguir os conselhos do próprio autor e 
começar pelo capítulo 5: La estructura dialéctica del entendimiento. 


120 Um dos textos mais citados de Marx sobre essas questões é o contido em seu Pre- 
» fácio de sua Contribución a la crítica de la Economia Política, que apareceu em 1859. 
Ver a edição! espanhola de Madrid: Alberto Corazón, 1970. 


121 LEPORINL, C.; SERENI, E. El concepto de “formación económico-social”. México: si 
glo XXI, 1973. 
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trução de uma ciência da História era, sem dúvida, um projeto, descontando as 
inclinações ao dogmatismo, de uma ciência teórica e empírica para a qual a me- 
todologia marxista estava mais bem aparclhada do que qualquer outra. 


A trajetória da historiografia marxista 


J. Fontana caracterizou à desenvolvimento do materialismo histórico, 
desde a morte de Friedrich Engels em 1895 até nossos dias, como “um duplo 
processo de desnaturalização e de recuperação”, em boa medida simultâneo.'? À 
morte de Engels sobrevém uma primeira crise em cujo contexto se desenvolve 
um revisionismo, como o representado por Eduard Bernstein na Alemanha.” 
O marxismo, na realidade, demorou muitos anos para alcançar plenamente os 
círculos. acadêmicos e isso ocorreu especialmente no terreno da historiografia. 

A"historiografia soviética, mais tarde, começa a adquirir seu perfil clássi- 


“ co dos anos 20, mas um momento culminante é o surgimento da História do Par- 


= 


tido Comunista da URSS, em 1938, que era, simplesmente, a elaboração da ver- 
são stalinista de semelhante história,”” Mas a historiografia soyiética avançou 
com solidez em certos domínios com uma investigação empírica valiosa: arqueo- 
logia e pré-história, etnografia histórica, estudos bizantinos, alguns campos da 
“cultura material? das populações da URSS, etc. Em todos os demais, desde o pe- 
ríodo antigo ao contemporâneo, salvo raríssimas exceções — Prochnev, Mesche- 
riakov, Maidanik — a historiografia soviética era quase mera doutrina repetitiva. 

A historiografia soviética teve também a peculiaridade, enfim, de dedi- 
car um amplo espaço aos problemas da teoria do histórico e ao método his- 
toriográfico.'* É evidente que desde os anos 60 os tratadistas soviéticos tive- 


122 FONTANA, J. Historia: Análisis del pasado y proyecto social. Barcelona: Crítica, 
1982. p. 214. 

123 Ver a esse respeito o livro fundamental de GUSTAFSON, B. Marxismo y revisionis- 
«mo, Barcelona: Grijalbo, 1974. 


124 Dessa história fez-se uma publicação em castelhano em 1947, em Mostoi Editora 
em Línguas E strangeiras, como Compendio de lu Historia del Partido Comninpia de 
la URSS. 


125 Existem muitas traduções para o Eltlhaiio e outras línguas ocidentais dos traba- 
lhos dos especialistas soviéticos, todas canalizadas através da Editora Progresso, de 
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“ram melhor conhecimento do que se produzia no Ocidente, o que permitiu 
um maior contraste e uma certa abertura a novas correntes. Essa produção in- 
cluiu desde obras de conjunto sobre o desenvolvimento histórico contempo-. 
rânco"“ ou sobre “Teoria e Metodologia da História” sobre história e meto- 
dologia geral da ciência e as ciências sociais, "* até os problemas gerais das his- 
tórias nacionais e dos países em desenvolvimento — com uma grande atenção 
a este último —, sobre a periodização histórica e, evidentemente, com um con- 
teúdo mais duvidoso, sobré a história das relações internacionais. 

Pouco se pode dizer a respeito do que foi produzido nos países que ti- 
veram regimes socialistas, salvo no caso da República Democrática Alemã e 
da Polônia. Quanto à primeira, pode-se assinalar a qualidade de certas obras 
historiográficas, como a que sc aglutinou em torno do já desaparecido Man- 
fred Kossok e a análise das revoluções contemporâneas.” Quanto ao caso 
polonês, contou-se ali com uma das historiografias de um país do Leste mais 
conhecidas no Ocidente, cujo marxismo era mais que duvidoso, com auto- 
res como Witold Kula, Jerzy Topolski, Bronislav-Geremek ou Leszek Novak, 
entre outros. Em todo caso, merece uma menção à parte um autor como 
Adam Schaff, filósofo, mas que abordou também problemas do conheci- 
mento histórico. 
- À publicação da obra de Maurice Dobb, Estudos sobre o desenvolvimen- 
to do capitalismo, em 1946, pode ser considerada o ponto de partida de um cx- 


Moscou, que substituiu a velha Editora em Línguas Estrangeiras, e também da Edi- 
tora Nauka. Uma revista importante para conhecer esses trabalhos, e todo aquele 
relacionado com a pesquisa e as publicações soviéticas em todas as ciências sociais, 
foi Ciências Sociais, fundada em 1970 e publicada nos principais idiomas pela Aca- 
demia de Ciências. 

126 La teoria marxista-leninista del proceso histórico: dialéctica de la época contempo- 
ránea. Moscou: Progreso, 1989. 

127 Academia de Ciências da URSS, Editora Nauka, 1990. Os editores são 1. Kovalchen- 
kocM. Berg, este último um estimável tratadista.' 

128 La teoria de los sistemas: aspectos de actualidad é o título de um dossiê em Ciencias 
Sociales, v. 1, n. 35, p. 31-118, 1979. 

129 Um exemplo disso é BRENDLER, G. et al. Las revoluciones burguesas. Problemas 
teóricos. Barcelona: Crítica, 1983. Tratava-se do grupo de historiadores que traba- 
lhava na Universidade “Karl Marx” de Leipzig, além de Albert Soboul. 
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traordinário desenvolvimento da historiografia marxista nos países ociden- 
tais.” Na França, porém, existiu uma tradição de historiografia marxista pelo 
menos desde a publicação da obra de Jean Jaurés, História socialista da Revo- 
JJução Francesa, surgida em 1902. A primeira obra de grande influência de ins- 
piração marxista feita na França é a de Ernest Labrousse, que é também o pai 
da história quantificada naquele país. São duas as obras básicas de Labrousse 
sobre o contexto econômico geral da revolução de fins do século 18, que são 
acompanhadas de um estudo mais breve onde se vê, porém, mais claramente 
o uso de uma conceitualização marxista.” 
Labrousse estabelecia, com toda cautela, no entanto, a correlação entre 
o movimento do ciclo econômico e determinados acontecimentos, sociais, 
como o elemento fundamental das revoluções. Mas ele já chamava a atenção. 
para “os excessos pucris em que às vezes caíram alguns ensaístas do materialis- 
mo histórico”.” A intenção de Labrousse de comprovar empiricamente a corre- 
lação entre diversos fenômenos da estrutura social teve um impacto imediato 
sobre toda a historiografi ia pósterior."? Junto com Labrousse, a outra grande fi- 
gura do marxismo historiográfico francês é a de Pierre Vilar, especialista da his- 
tória espanhola para a qual contribuiu com textos essenciais sobre temas tão 
diversos como Catalunha, a economia moderna e a guerra civil. A obra de Vi- 
lar tem um caráter de reflexão tcórica e disciplinar dificilmente igualável.”! 


130 DOBB,M. Estudios sobre el desarrollo del capitalistno. Buenos Aires: Siglo XXI, 1971. , 


131 LABROUSSE, E. Esquisse du mouvement des prix et des revenus en France au XVII 
siecle. Paris: Dalloz, 1933 e Lu crise de Peconomie française à la fin de Pancien régime 
 etau début de la révolution. Paris: PUE 1944. O trabalho mais sucinto, comunica- 
ção feita em um congresso, é 1848, 1830, 1789: trois dates dans Phistoire de la Fran- 
ce Moderne. Paris: PUR 1948. Uma grande parte dos dois primeiros e a totalidade 
desse terceiro trabalho foram publicados em castelhano em um só livro, LA- 
BROUSSE, E. Fluctuaciones Económicas e Historia social. Madrid: Tecnos, 1962. 
132 LABROUSSE, E. Fluctuaciones Económicas e Historia social. Madrid: Tecnos, 1962. 
p. 20. A relação foi estabelecida primeiramente por Labrousse como hipótese a ser 
comprovada. 
133 GRENIER, ).-Y.; LEPETIT, B. Lexpérience historique. A propos de Cr-E. Labrous- 
-se. Annales E. S. C,, 44, 6, p. 1.337-1.360, nov./déc. 1989, Publicou-se essa revisão da 
obra de Labrousse por ocasião de sua morte. 


134 A maioria de seus artigos sobre o assunto foi recolhida em uma coletânea recente 
já citada, VILAR, P, Une Histoire en construction: approche marxiste et problemati- 
ques conjpnctureltes. Paris: Gallimard: Seuil, 1982. Vilar é autor de estudos tão co- 
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À historiografia marxista francesa fixou sua atenção em alguns temas 
preferidos: a história do movimento operário,” primeiro, junto com a Revo- 
lução Francesa, tema este em que os estudos de Lefebvre, Soboul, Bois, Mazau- 
ric, Reberioux, etc., e com os precedentes de Jaurês e Mathiez, criaram uma 
imagem acabada da revolução social que não deixou de ser discutida,”* logo 
estendendo-se para os estudos sobre a arte — Francastel — e a etnologia histó- 
rica e de diferentes assuntos da história social, enquanto o mais conhecido his- 
toriador do comunismo francês é J. Ellenstein. Uma mostra de toda a temáti- 
ca surge na publicação Aujourd"hui Histoire,” de inspiração marxista, mas 
onde colaboravam autores gue não o eram, como Le Goff, Duby ouMandrou. 
As temáticas ali abordadas iam desde as fontes e os métodos, os problemas 
teóricos e os campos de pesquisa, até os problemas da revolução francesa."* 

— Umaspecto, enfim, que não pode ser esquecido é o da importância dos 
estudos sobre o significado. da História à luz da teoria marxista, ou os aspec- 
tos sociais da própria prática do historiador. Além do caso já citado de Vilar, 
ou o de Balibar na esteira de Althusser, pode-se falar de G. Dhoquois, de Jean 
Chesncaux, para ficar apenas nos mais acessíveis. 

Depois da Segunda Guerra Mundial aparece na Grã Bretanha uma ge- 
ração extraordinária de historiadores que estavam em princípio ligados ao 
partido comunista britânico. Sob a inspiração e o magistério de Maurice 


nhecidos como Ilistória marxista, historia en construcción ou Iniciación al vocabu- 
lario del análisis histórico, j já citados aqui, e, de Crecimiento y desarrollo. Economia e 
Historia, reflexiones sobre el caso espafiol; Barcelona: Ariel, 1974. Deve-se recordar 
também El método histórico, incluído em Althusser, método histórico e historicismo. 
Barcelona: Anagrama, 1972 e, recentemente, os textos incluídos em VILAR, P. Re- 
Sexions d“in historiador. Valencia: Universitat de Valencia, 1992. 

135 Destacamos uma obra de interesse teórico- -metodológico como a de HIAUPT, G. E! 
historiador y el movimiento social, Madrid: Siglo XXI, 1986. 


136 Uma mostra desse debate está em Estudios sobre la revolución francesa y el final del 
“ Antiguo Régimen. Madrid: Akal, 1980,-do qual participam Soboul, Richet, Régine 
Robin, Chaussinand-Nogaret, etc. 
“137 Paris: Êditions Sociales, 1 1974, que de certa forma era uma réplica de Faire de PHis- 
toire. Há uma versão espanhola cheia de erros. . 


138 Os colaboradores marxistas mais importantes são A. Casanova, A. Leroi-Gourhan, 
P. Vilar, J. Bouvier, ]. Bruhat. P. Francastel, A. Soboul e C. Mazauric. 
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Dobb e, de forma mais distante, de R. H. Tawney, criou-se uma das “escolas” 
“marxistas que mais unidade, coesão e contribuições trouxe para a historiogra- 
fia social utilizando uma metodologia marxista que, em todo caso, o fez com 
uma extraordinária flexibilidade e capacidade de renovação."” Seus represen- 
tantes mais conhecidos foram, além de M. Dobb, Rodney Hilton, Christopher 
Hill, Eric J. Hobsbawm, E. P Thompson"? e Victor Kiernam, aos quais, sem 
dúvida, deveria-se acrescentar outros nomes que mantêm uma indiscutível re- 
lação intelectual com os anteriores, ainda que possam ter trajetórias pessoais 
e políticas distintas. Alguns devem ser situados como precursores, entre os 
quais figuraria V. Gordon Childe'? e outros como membros de uma geração 
já posterior àquela que se deu a conhecer nos anos 50.e inícios dos 60. O mar- 
xismo foi determinante na renovação de uma historiografia britânica, ancora- 
da até a Segunda Guerra Mundial em sua eterna tradição liberal, whig, cujos 
pontífices eram A. J. P. Taylor, H. Trevor-Ropper ou G. Elton, tradição que, no 
entanto, continuou dando frutos. 

- Ainda que se costume falar de forma indiscriminada de uma “historio- 
grafia marxista britânica”, o certo é que estamos diante de alguns quantos gru- 


139 JOHNSON, R. K. et. al. Hacia una historia socialista. Introducción y traducción de 
R. Aracil y M. García Bonafé. Barcelona: Ediciones del Serbal, 1983. O livro repro- 
duz os textos de uma polêmica sobre o' conteúdo da história “socialista-humanis- 
ta”, termo pelo qual se alude à posição de Thompson; a introdução de Aracil e Bo- 
nafé é recomendável para um primeiro conhecimento do panorama dessa historio- 
grafia marxista britânica. . 


140 Estes são os que H.J. Kaye inclui em seu estudo, Los historiadores marxistas britá- 
nicos. Edición y presentación a cargo de Julián Casanova. Zaragoza: Universidad de 
Zaragoza, 1989. 


I41 Evidentemente, a relação dos historiadores marxistas britânicos que se destacaram 
entre os anôs.50 e 80 é muito mais extensa e é imprescindível acrescentar nomes 
como os de Raphael Samuel, Perry Anderson, Georges Rude, G. Stedman Jones, e 
o próprio H.J. Kaye, pelo menos. Além do americano Eugene Genovese, ou de Ray- 
mond Williams, historiador e crítico da cultura. Revistas como a New Left Review, 
History Workshop Journal, Socialist Register e, sem dúvida, Past and Present, contêm 
em suas páginas uma boa parte da história intelectual desses grupos. 


142 Especializado em Pré-História, publicou numerosas obras de síntese em que se des- 
taca uma visão imaginativa e fecunda do significado do Neolítico. Gordon Chile é 
autor também de uma Teorfa de la Historia. Buenos Aires: La Pléyade, 1971. (O ti- 
tulo original da obra é History. ) 
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pos distintos, entre os quais também se poderia introduzir diferenças em ra- 
zão de suas propostas historiográficas e do uso que fazem do aparato concei- 
tual. Um grupo seria realmente o dos historiadores que estiveram ligados ao 
partido comunista e que, de uma forma ou de outra, se mariifestaram na New 
. Left Review, entre os quais parece claro que foi Edward P. Thompson o que 
"manteve maior originalidade e diferenciação ao evoluir em direção a um mar- 
xismo de vocação essencialmente cultural, anti-estrutural, ocupando-se so- 
bretudo das formas de representação e manifestação dos conteúdos de classe. 

É diferente o caso dos historiadores reunidos em torno dos History 
Workshop e da revista que editaram, integrantes também de uma geração pos- 
terior.'º Incluem-se aqui Raphael Samuel, Sheila Rowbothan, G. Stedman Jo- 
nes,” entre outros. Foi esta tendência que enfatizou especialmente a idéia de 
uma “história popular”, uma “história a partir de baixo”! Este grupo não tra- 
zia apenas uma importante renovação temática, prestando, por exemplo, uma 
atenção particular à história das mulheres e do feminismo, e à história das 
classes baixas, mas representava também um talante inteiramente novo na 
concepção do trabalho histórico, a “oficina de história”, na própria função dos 
escritos de História, destinados a serem lidos por todos."“ 

H.J. Kaye destacou que o mais significativo desse conjunto dos marxis- 
tas britânicos reside, sobretudo, no que trazem de fundamentação conceitual. 
A maior parte dos historiadores citados aqui deu uma importante contribui- 
ção não somente para a pesquisa histórica mas também para a definição do 


143 A melhor informação sobre o grupo é oferecida pelo livro SAMUEL, R. (Ed.). His- 
toria popular y teoria socialista. Barcelona: Crítica, 1984, que reúne um conjunto de 
trabalhos e temas diversos, assim como um dos debates a que deu lugar o livro de 
THOMPSON, E. P. Miseria de la Teorfa. Barcelona: Crítica, 1983. 

144. De G. Stedman Jones cabe destacar o interessante conjunto de trabalhos reunidos 
em Languajes de clase, Madrid: Siglo XXI, 1989, cuja primeira edição é de 1983. 

145 SAMUEL, R,. Historia popular, historia del pueblo. In: “SAMUEL, R. (Ed.). Historia 
popular y teorfa socialista. Barcelona: Crítica, 1984. p. 47. O debate sobre a “History 
from below” parece ter-se reativado ultimamente. Cf. ''he Dilemma of Popular 
History. Past and Present, 141, p. 207-219, Nov./Dec. 1993, no qual discutem W. 
Beik e G. Strauss. 

146 Em todo caso, ANDERSON, P. Tras las huellas del materialismo histórico. Madrid: 
Siglo XXI, 1986. p. 109-110, disse a respeito deles que são “historiadores socialistas 
(não marxistas)” O grifo é seu. . 
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processo histórico e dos fundamentos da disciplina. Neste sentido, destaca-se - 
a obra de E. J. Hobsbawm, sem nenhuma dúvida o membro do grupo cuja vi- 
são historiográfica é mais ampla e tratou de um número maior de temas de 
história não britânica; mas não há dúvida de que a de Edward P. Thompson 
foi a que mais chamou atenção e a de maior influência. A sua obra é também 
extensa, e nela se destacam dois trabalhos: o mais volumoso, sobre a formação 
da classe operária na Inglaterra," e outro que revela bem a vertente polêmica 
dessa nova historiografia renovadora do marxismo e que foi sua dura diatri- 
be contra as posições de Louis Althusser, intitulada Miséria da Teoria.'* 

De fato, Thompson critica essencialmente em Althusser uma posição 
“teoricista” sobre a História que desconhece completamente a elaboração de 
uma historiografia como trabalho empírico, sem o qual não se pode teorizar. 
Mas além disso, trata-se de uma polêmica a respeito do giro “culturalista” que 
Thompson dá às suas análises e conclusões e que, a partir do próprio campo 
marxista, foi o mais discutido de sua obra."” O que Thompson sempre desta- 
cou é o processo de criação de uma cultura específica de classe através das lu- 
tas sociais. Para Thompson, só há criação de uma classe na luta de classes e no 
processo em que se criam formas culturais específicas inclusive entre os mem- 
bros da classe. A classe não é uma estrutura, mas uma cultura.'º É errôneo, 
porém, ver em tudo isto um enfrentamento entre o marxismo britânico e O 
francês, como se tem pretendido." A polêmica com Althusser era precedida 
de outras já registradas entre os historiadores ingleses, sempre a respeito de 


147 THOMPSON, E. P La formación histórica de la clase obrera: Inglaterra, 1780-1832. 
. Barcelona: Laia, 1977. 3 v. (a primeira edição inglesa apareceu em 1963.) 

148 THOMPSON, E. P. Miseria de la Teorta. Barcelona: ne 1981 (A primeira edi- 
ção inglesa é de 1978). 

149 Duas provas desses debates estão presentes nos livros citados de R. Johnson et al, 
e de R. Samuel. 

150 CAÍNZOS, M. A. Clase, acción y estructura: de E. P. Thompson al posmarxismo. 

“Zona Abierta, Madrid, 50, p. 1-71, enero/marzo 1989, uma das melhores análises 

em castelhario das idéias de Thompson em cujas páginas 17-25 é analisado o con- 

ceito “culturalista” de classe. A diatribe de R. Johnson contra Thompson se baseia 

precisamente na dissolução do marxismo por parte deste último. 


151 A nosso juízo, esta errônea interpretação é a dos introdutores de Hacia ina histo- 
ria socialista, R. Aracile M. Garcia Bonafé, inspirados por um trabalho de R. S. Nea- 
le sobre o mesmo assunto, Ver p. 32. 
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interpretações da história britânica e, em todo caso, Thompson não apresen- 
tá nenhuma alternativa precisa a esse teoricismo que critica. 
Dois importantes debates nascidos e desenvolvidos no seio da historio- 
grafia marxista anglo-saxã adquiriam ressonância internacional nesses anos. O 
primeiro foi o travado em torno da transição do feudalismo ao capitalismo e de- 
sencadeado a partir da célebre obra de Maurice Dobb sobre o desenvolvimento 
do capitalismo.” O outro é o que acabou sendo conhecido como “debate Bren- 
ner”, já que se originou de um artigo de Robert Brenner referente ao desenvol- 
vimento agrário que havia precedido na Europa o processo industrializador, 
tema básico no tratamento da história da revolução industrial na Europa.'” 
Nos anos finais da década de 1970 já se começou a falar da “crise geral” 
do marxismo. Mas já sc dispunha então de uma importante bagagem de obras 
historiográficas em muitos temas e em muitos países. Todavia, a década de 
1980 assistiu ao surgimento de importantes obras de pesquisa e de análise 
mais teórica — as obras de Ste. Croix, Foster, Cohen, Raymond Williams. Essa 
produção procedeu geralmente de países de língua 'inglesa. Os historiadores 
continuavam considerando o marxismo como um bom instrumento de aná- 
lise. Fernández Buey chamou a atenção precisamente para o fato de que nos 
anos 80 a produção marxista, se bem que de menor volume, foi de uma qua- 
" lidade mais afinada, após uma fecunda autocrítica." 
As análises da crise do marxismo tiveram caráter diverso: foram feitas 
por Althusser, Colletti e, inclusive, Paul Sweezy, que lançou mão da noção 
“ kuhniana de “crise de paradigma” para exemplificar o que estava ocorrendo 


152 Existem duas versões castelhanas dos trabalhos que constituíram o debate: SWEZY, 
Jameson P. etal. La transición del feudalismo al capitalismo. Madrid: Ayuso, 1975. A 
segunda contém maior número de materiais, pois o debate continuou produzindo 
intervenções durante bastante tempo. HILTON, R. (Ed.). La transición del feudalis-. 
mo al capitalismo. Barcelona: Crítica, 1977, que reproduzia a edição inglêsa do ano 
anterior. O debate começou com um intercâmbio de artigos na revista Science and 
Society. 

153 .A publicação espanhola é ASTON, T. H.; PHILPIN, C.H. E. (Ed.). El debate Bren- 
ner. Barcelona: Crítica, 1988. Essa data é bastante tardia em relação ao surgimento 
da edição original inglesa, de 1976. 


154 FERNÂNDEZ BUEY, E Marxismo e Historia hoy. In: MONTANARI, M. et al, Pro- 
blemas actuales de la Historia. Salamanca: Ediciones Universidad de Salamanca, 


1993. p. 211 et seg. 
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no marxismo por volta de 1979,"* E não faltariam expressões tão deliciosa-. 
mente militantes como a de que “o marxismo deixou de ser o que fora e o pen- 
samento liberal ressurge com força”, como dizem dois intrépidos autores es- 
panhóis.'*.No entanto, textos como os de Pukuyama ainda encontram respos- 
tas no âmbito desse pensamento que, sem dúvida, não é mais o que era.” O 
marxismo dos anos 80 abriu-se a um grande número de correntes que transi- 
tam pela teoria das ciências sociais e da historiografia, dando lugar a uma si- 
- tuação muito dispersa, confusa às vezes, mas apta a todo tipo de renovações. 
A crise da historiografia marxista tornou-se mais aguda, o que é um 
- fato inteligível historicamente sem muita dificuldade, na esteira dos aconteci- 
mentos que levaram ao desaparecimento da URSS e dos regimes ditos socia- 
listas no Leste da Europa. Na década de 90 do século 20, o eclipse da produ- 
ção marxista em ciências sociais, em historiografia e demais disciplinas foi 
muito censurado. Justamente, a ideologia pós-modernista lançou-seus dardos 
- contra uma das grandes “metanarrativas” ilustradas, a marxista. Os fatos do 
começo da década não significaram o desaparecimento do pensamento mar- 
xista, que seguiu contando com estudiosos do nível de Wallerstein, Sweezy, 
Mandel, Jameson ou Fontana. A Fontana se deve um agudo diagnóstico do 
problema."* Mas seguramente nenhuma outra: grande escola experimentou o 
impacto da crise geral como a marxista. 


“O PARADIGMA QUANTITATIVISTA: 
QUANTIFICAÇÃO E QUANTITATIVISMO 


Para sg falar de quantitativismo na historiografia como de uma corren- 
te que influenciou de forma inquestionável a produção historiográfica dos 


155 SWEEZY, P “Socialismo .real” y crisis de la teoria marxista. Revista Mensual- 
- Monthly Review, v. 2, n. 12, p. 19-24, July/Aug. 1979. 

156 MORALES MOYA, A.; CASTRO ALFIN, D. Ayer » hoy de la Revolución FR rancesa. 
Barcelona: Ediciones del Drac, 1989. p. 164. 

157. Assim temos a compilação de artigos:After the End of the History, surgida em 1992 
e traduzida para o espanhol como A propósito del fin de la Historia. Introducción 
de Alan Ryan. Valencia: Alfons el Magnânim, 1994, que reúne uma série de textos ” 
publicados por History Today, encabeçados por um de C. Hill. 

158 FONTANA, )J. La Historia después del fin de la Historia, Barcelona: Crítica, 1992. 
Pp.7etseg. 
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anos 60 e 70 em muitos países, singularmente nos Estados Unidos e, também, 
na França, afetando campos de estudo histórico muito amplos, é necessário 
antes promover algumas precisões indispensáveis de termos e de.conceitos. O 
que se impõe antes de tudo é diferenciar a metodologia quantificadora, apli- 
cável em uma-extensa área dos estudos sócio-históricos, c não unicamente no 
próprio âmbito historiográfico, é claro, daquele outro que é verdadeiramente 
um paradigma quantitavista na explicação do social, questão que apresenta já 
implicações cognoscitivas de maior alcance. 

O movimento quantificador introduziu-se na história econômica, e 
continua sendo essencial até hoje, pelo menos desde os anos 30. Entre as in- 
fluências que podem ser destacadas nesta linha, nenhuma teve importância 
semelhante à de Simon Kuznets e sua análise do crescimento econômico.'? O 
próprio Kuznets encontra-se por trás de alguns projetos de estudos históricos 
quantitativistas na América e Europa. No panorama atual da historiografia, 
são certamente escassos os setores de pesquisa cujo horizonte seja a quantifi- 
cação e, menos ainda, o quantitativismo, ainda que o caso da história econô- 
mica seja particular.'? 

É por isso que na historiografia chamada quantitativista convém, pois, 
ainda que se possa fazer distinções mais sutis, falar ao menos de dois grandes 
grupos de projetos. - Um, o representado pela cliometria que, a nosso modo de 
ver, é o verdadeiro projeto quantitativista, o bascado em uma matematização 
de modelos explícitos de comportamento temporal, que pretendem constitui 
em si mesmos “explicações” de processos históricos a longo prazo; outro, o de 
uma história estrutural-quantitativista que fez amplo uso da medida, d da esta- 
tística, do modelo informatizado inclusive, da“ “quantificação” enfim, o que foi 
dirigido, no geral, à melhor especificação das “estruturas” econômicas, sociais 
ou culturais, mas que acaba finalmente sem explicações completas não quan- 
titativas, não matemáticas, nem em uma outra linguagem que não seja verbal. 


159 KUZNEIS, S. Aspectos cuantitativos del desarrollo económico. México: CEMLA, 
1961. Ver também KUZNETS, S. El crecimiento económico de posguerra. México: 
UTEHA, 1965. 


160 Uma excelente relação bibliográfica atualizada até a data de sua publicação, ainda 
que somente em língua inglesa, sobre o quantitativismo na historiografia e os de- 
bates a ele relacionados pode ser encontrada em GROSSBART, S. R. Quantitative 
and Social Science Methods for Historians. An annotated Bibliography of Selected 
Books and Articles. Historial Methods, 25, 1, p. 100-120, 1992. 
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Medir os valores das variáveis que intervêm em um determinado proces- 
so histórico, econômico ou não, e fazer com eles manipulações estatísticas não 
equivalem, porém, a uma história “quantitativa”, mas sim quantificada: A histó- 
ria quantitativa é aquela que se constrói sobre um modelo geral explicativo de 
um fenômeno de alcance suficiente, um modelo que não tem outra leitura além 
da matemática, porque está construído matematicamente, e que adquire o grau 
epistemológico de uma explicação.'" Na história “quantificada” a explicação 
pode estar igualmente baseada em modelos não matematizados. 

Enquanto o primeiro foi o objetivo da história econômica americana, 
vertido fundamentalmente nas produções da New Econômic History — Con- 
rad, Meyer, Fogel, Engerman, Davis, Fishlow, Temin, North, Williamson, etc, 
— ou em uma historiografia não econômica de que dão provas os trabalhos de - 
W. O. Aydelotte, o segundo projeto é representado essencialmente por uma 
parte da historiografia dos Annales — Le Roy Ladurie, o primeiro Furet, Chau- 
nu —, e por outros representantes franceses menos ligados à escola — Vovelle, 

-Ariês, Goubert, etc. — pela Social History americana — Tilly, Shorter, Landes — 

e por uma certa história econômica, como a representada, por exemplo, por 
Witold Kula, na Polônia,'? ou por historiadores espanhóis da econômia for- 
mados nos Estados Unidos. Falaremos depois separadamente dessas duas 
grandes posições. A época clássica da historiografia quantitativista foi, sem 
dúvida, a dos anos 60. O termo “história quantitativa” generalizou-se na Eu- 
ropa desde 1960 e parece que um dos primeiros a difundi-lo foi Jean Marc-- 
zewski.'3 Na América fez-se uso sobretudo do termo cliometria. 


A cliometria 


As frequentes acusações de “cientificismo” que são feitas ao quantitati- 
vismo ou outras tendências historiográficas devem sempre levar em conta o 


161 HEF FER, J. Une histoire scientifique: la Nouvelle Histoire Economique, Anmnales E. 
S. C., 32,4, p. 824, juil./aobt 1977, 
162 Refiro-me especialmente a seu estudo Théorie économique du systême féodal. Pour 
un modele de Péconomie polonaise, 16€, 18e siêcles. La Haye: Mouton, 1970. - 
163 MARCZEWSKI, J. Introduction à PHistoire Quantitative. Genêve: Droz, 1965. Tra- 
* ta-se de um conjunto de ensaios, entre os quais figura um de 1961, intitulado 
“Qu'est-ce que Phistoire quantitative?” 
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contexto no qual a “ilusão cientificista” nasceu, sob a pressão do progresso de 
disciplinas vizinhas. A economia, a politologia e a sociologia haviam tido na 
década de 1950 um extraordinário desenvolvimento nos Estados Unidos, 
onde haviam surgido outros autores decisivos como Kuznets ou Colin Clark, 
Lazarsfeld, Znaniecki, Blalok, Benson, McCormick e Easton, falando sempre 
da tendência a uma pesquisa social voltada para o empírico-quantitativo, 
Apareceram os termos Econometria e Sociometria. Quando esse tipo de ten- 
dência se introduz no historiográfico entende-se bem a criação — por mais in- 


“gênua que pareça — do termo Cliometria, como poderia ter surgido, sem dú- 


vida, o de “Historiometria” ou coisa parecida.'* Em tais condições era expli- 
cável que o modelo de uma “história científica”. não poderia ser outro senão o 
empírico-quantitativismo, tão em voga e, E PAPSILSIIÇHES: tão fecundo nas dis- 
ciplinas sociais. 

A história econômica anuncia este impacto quantitavista dede a rup- 
tura com o historicismo e a difusão da revolução marginalista, ou teoria eco- 
nômica neoclássica.'? Os mais importantes avanços na história econômica 
quantitativa fizeram-se sempre sob a inspiração e o desejo de aplicar determi- 
nadas teorias econômicas à análise histórica.'& Peter Temin dissé que a clio- 
metria era a aplicação especial da teoria econômica neoclássica à perspectiva 


: histórica. No entanto, ao longo de mais de vinte anos as coisas não deixaram 


de mudar nesse tipo de quantitativismo.'” 

+ Osciclos longos de Kondratiev tiveram grande importância no ressurgi- 
mento da história econômica dos anos 30, da mesma forma que as análises do 
crescimento e atraso em sua perspectiva histórica de Gerschenkron.'* Na busca 
de outras influências, tampouco seria difícil encontrar conexões entre a difusão 


164 O neologismo disimeiia utiliza o nome de Clio, a musa da História no Panteão 
grego, o que constitui um notável detalhe de requinte. 


165 Uma leitura introdutória recomendável é a de TEMIN, P. (Comp.). La Nueva dr 
toria Económica. Lecturas seleccionadas, Madrid: Alianza, 1984. 


166 TOPOLSKI, J. Theory and Measurement in Economic History. In: IGGERS, G. G.;; 
PARKER, H. T. International Handbook of Historical Studies. Contemporary Re- 
search and Theory. London: Methuen, 1979. p. 47-51. 

167 Uma boa visão dessa mudança em McCLOSKEY, D. N. The Achievements of Nite 
Cliometric School. Journal of Economic Iistory, 38, 1978. 

168 GERSCHENKRON, A. EI utraso económico en su + perspeativa histórica. Barcelona: 

“ Ariel, 1968. 
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do quantitativismo econômico e político e um clima ideológico peculiar. “Foi 
neste clima anti-progressista, e em meio à vigilância ideológica inquisitorial dos 
anos da “guerra fria, que nasceu a “nova história econômica”'º A partir de 1958 

“esta “nova história econômica” começou a se impor sobre a antiga." Data des- 
se período um trabalho pioneiro de Alfred Conrad e John Meyer sobre a econo- 
mia do escravismo no sul dos Estados Unidos, ao qual seguiria um livro célebre 
que contribuiu para a ampla difusão da nova metodologia.” 

A cliometria foi uma forma de planejar e analisar a história econômica 
que ia muito mais além da- quantificação das variáveis para adentrar-se na 
construção de modelos formalizados matematicamente a fim de explicar o 
processo analisado.” A essência do método, ou ao menos o que havia de mais 

“original, era o emprega da simulação contra-factual, das “hipóteses contra-fac- 
tuais” como recurso para construir € dar um caráter funcional a um modelo, 
sobretudo em questões de crescimento econômico. O exemplo clássico de 
uma história econômica baseada no uso de uma hipótese contra-factual é o li-- 
vro de Robert Fogel sobre as estradas de ferro americanas, publicado em 1964, 
Tratava-se de analisar como se teria comportado uma economia se estabelece- 
mos idealmente outras condições históricas; quer dizer, uma versão tecnolo- 


169. FONTANA, ]. Historia: Análisis del pasado y proyecto RR Barcelona: Crítica, 
1982. p. 190. Fontana apóia-se para essa avaliação na obra de HOFSTADTER, R. 
The Progressive Historians: Turner, Beard, Harrington. New York: Knopf, 1968, tra-- 
duzido para o espanhol como Los historiadores progresistas. Buenos Aires: Paidós,. 
1970. 


170 ANDREANO, R. L. The New Economic History. Nega Papers on Methodology. New 
York: John Wiley & Sons, 1970. p. 4. A obra de Andreano é básica para se com- 
“preender a origem da cliometria. 


171 CONRAD, A. H.; MEYER, J.R. The Economics of Sluvery and others studies in Eco- 
nometric History. Chicago: Aldine, 1964. Antes, porém, que aparecesse esse livro, os 
autores haviam publicado um artigo sobre o assunto em 1958 e um trabalho me- 
todológico: Economic Theory, Statistical Inference and Economic History. Journal 
of Economic History, 17, 4, 1957, 


172 Uma exposição acessível do assunto está em NORTH, D. C. Una Nueva Historia 
Económica. Crecimiento y desarrollo en el pasado de los Estados Unidos. Madrid: Tec- 
nos, 1969. As questões metodológicas fundamentais são expostas no capítulo 1: 
Teoria, Estadística, Historia. Ver também NORTH, D. C.; THOMAS, P. The Rise of 
the Western World. A New Economic History. Cambridge, Eng.: University Press, 
1973; traduzida para o espanhol como E! nacimiento del mundo occidental. Una 
Nueva Iistoria Económica (900-1700). Madrid: Siglo XXI, 1989. 
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gizada da aporia do futurível ou da atual história virtual. As ferrovias, segun- 
do Fogel, não teriam sido decisivas para o desenvolvimento americano. Mas as 
conclusões de Fogel foram, em boa parte, desmentidas pela análise global de 
“Williamson, da qual falaremos depois. 

Os trabalhos sobre a economia escravista foram a pedia: de toque da 
cliometria junto com o estudo sobre as. ferrovias. Em ambos os terrenos, a 
Nova História Econômica trouxe novidades que não podemos aqui analisar 
em detalhes. Com respeito ao escravismo, o trabalho de Conrad e. Meyer de- 
monstrou a-eficiência econômica do sistema, frente à idéia comum de que sua 
manutenção teria sido possível pela imposição de uína política e que sua ren- 
tabilidade era inexistente, Voltaram depois ao tema Fogel e Engerman em um 
livro polêmico, Time on the Cross"? onde não apenas se reafirmavam as con- 
clusões anteriores sobre a eficiência do sistema, àpesar de ser um texto de 
grande dificuldade devido a seu aparato conceitual matematizado, como se 
sustentava que o sistema escravista não teria sido um infame sistema de explo- 
ração mas que suas condições sociais eram relativamente benignas. 

A tese central de Fogel é aquela bastante conhecida de que as ferrovias 
não foram essenciais para o crescimento, de modo que sem elas este teria sido 
igualmente possível porque teriam surgido sistemas de transporte alternati- 
vos, principalmente os canais fluviais." O trabalho de J. Williamson sobre o 
crescimento norte-americano depois da guerra de Secessão” nos coloca fren- 
te à outra das contribuições mais típicas do quantitativismo. Williamson apre- 
senta um modelo de equilíbrio geral,” e ele supõe uma vantagem, posto que 
não se limita a considerar que um certo conjunto de variáveis permanece inal- 


173 FOGEL, Ro W.; Engerman, S. A Time and the Cross. The Economics of American Ne- 

4 gro Slavery, Boston: Little, Brown & Co., 1974. 2 v. A última edição é de 1995, New 
York: W. W, Norton'and Company, em um só volume que omite todo o aparato nu- 
mérico e gráfico. 

I74 FOGEL, R. W. Los ferrocarriles y el crecimiento económico de Estados Unidos. Ensa- 
yos de historia etonométricá. Madrid: Tecnos, 1974, A primeira edição é de 1964. 


175 WILLIAMSON, ). Late nineteenth-century American development. A general equili- 
brium History. London: Cambridge University Press, 1974. Também é importante 
a réspeito desse mesmo tema, TEMIN, P, General Equilibrium Models in Economic 
History. Journal of Economic History, XXXI, 1, p. 58-75, 1971. 


176 Ver o comentário de HEFFER, ]. Une histoire scientifique: la Nouvelle Histoire éco- 
nomique. À Annales É. S. C., 32, 4, p. 829-830, juil./aoút 1977. 
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terado enquanto se realizam experimentos com a variabilidade de apenas 
uma, O que representa o maior inconveniente de toda simulação contra-fac- 
tual, mas sua metodologia opta pela “simulação explícita” em temas como a 
imigração, a disponibilidade de terras e o produto agrário. 

Ao mesmo tempo, um caso peculiar no desenvolvimento da história 
quantitativa é representado pelo trabalho de grande interesse em sua formu- 
lação de Jean Marczewski e seus colaboradores no Instituto de Ciência Econô- 
mica Aplicada, de Paris, nos primeiros anos da década de 1960. Foi, no ciitan- 
to, uma empresa que teve poucos resultados práticos na pesquisa concreta, re- 
sultado provavelmente de sua extrema dificuldade de realização. Marczewski 
afirmava que uma verdadeira história quantitativa nunca havia sido feita an- 
tes. As aplicações da estatística não mudam essencialmente o trabalho histo- 
riográfico: “uma história econômica que utiliza a estatística e as estatísticas 
não é quantitativa" enquanto seu ponto de partida, quer dizer, a eleição dos fa- 
tos a considerar, não sc faça por métodos quantitativos e que as conclusões a 
que conduz não se prestem a uma expressão quantitativa integral”'” “O traço 
distintivo fundamental da história quantitativa é que as conclusões às quais 
conduz estão ligadas de forma contínua ao conjunto dos eventos econômicos. 
incluídos no modelo descritivo”. "”* 

Dito isto, um exemplo dos caminhos equivocados ao se considerar a 
cientificidade não pôde ficar mais claro no caso da cliometria a reboque da 
economia, ao custo de se fazer da historiografia uma pesquisa estritamente 
quantitativa, o que, no seu conjunto, não somente é inadequado como abso- 
lutamente inviável. A história quantitativa considerava a si mesma como “his- 
tória científica” e mais ainda como “a” história científica. Mas essa pretensão 
se bascava em um pressuposto falso que nunca foi objeto de uma autocrítica 
séria: a de que só pode ser científico aquele processo de conhecimento que 
tem uma forma de relação clara com o quantificável. - 

A expressão acabada dessa idéia superficial procede, talvez, de um dos 
mais característicos cliômetras, Robert William Fogel. Para Fogel é possível es- 
tabelecer uma clara distinção entre “história tradicional” e “história científi- 


177 MARCZE WSKI, J. Introduction à Phistoire quantitative, (Gentves Droz, 1965. p. 12. 
178 Ibid., p. 15. A cursiva é Eos original. 
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ca”? e assinala que existe um grupo de historiadores que se autodenomin,m 

“científicos”, “científico-sociais” ou “cliométricos”. Esse tipo de história, com 

" efeito, assimila-se assim à cliomcetria e se caracterizaria pelo fato de que so 
matéria, seu ponto de vista e sua metodologia são distintas das tradicionais. 
Fogel mostra bem algumas idéias corretas sobre os males da historiografia 
convencional, mas também mostra um grande número de suposições Bratui- 
tas acerca dos caminhos rumo à cientificidade, assim como a crença inganya 
de que é a imitação dos métodos quantificadores de ciências, como a Polito- 
logia eleitoral ou a econometria, o que haveria de fazer da historiografia uma 
ciência. Os historiadores científicos aplicam “os métodos quantitativos. e os 
modelos de conduta elaborados pelas ciências sociais ao estudo da história» 
A história científica seria aquela que se integrava plenamente nos métodos das 
ciências sociais, referindo-se com isso especialmente à economia. 

- A história quantitativa, a cliometria, O quantitativismo em geral, sem- 
pre recebeu críticas muito severas. Uma das mais rumorosas e ferozes e, segu- 
ramente, uma das mais mal argumentadas, foi a dirigida por Lawrence Stone 
em um artigo de 1979, muito mais celebrado do que meritório, a respeito do 
retorno da “narrativa” à escrita historiográfica," e que merece ser lembrado 
aqui justamente pela ambígua significação de seu autor. Tal ambigiidade co- 
meça pelo fato de que-o próprio Stone havia sido anteriormente partidário da 

“estatística e da quantificação no trabalho historiográfico, então de maneira 
nada ambígua.'! Em uma carta de 1958, Stone se expressava com uma “ironia 


I79 FOGEL, R. W. Scientific History and Traditional History. In: COHEN, L. Jet al. 
Logic, Methodology, and Philosophy of Science, Vlo. Amsterdam: North Holland Pq. - 
blishers, 1982. Essa comunicação em um Congresso está traduzida para o espanhol 
na publicação já citada de FOGEL, R. W.; ELTON, G. Cuál de dos caminos al pasa- 
do? Dos visiones de la historia. México: FCE, 1989. 

180 Ibid., p. 41. A exposição sobre Fogel se baseia no trabalho citado. 

i8i STONE, L. The Revival of Narrative; Reflections on a New Old History. Past and 
Present, 85, p. 3-24, Nov. 1979. Existem versões espanholas desse texto, nenhuma 
delas aceitável, uma na revista Debats, n. 4, 1983, e outra no livro já citado do pró- 
prio STONE, L. El pasado y el presente. México: FCE; 1986, edição original de 198; 
p. 95-122.. 

182. Com efeito, é dele a afirmação de que “Statistical measurement is the only means 
of extracting a coherent pattern from the chaos of personal behaviour... Failure to 
apply such control has led to much wild and implausible generalisation about so- 
cial phenomena..”. STONE, L. The crisis of Aristocracy, 1558-1641. Oxford: Oxford 
University Press, 1965. p. 4. E outras poderiam ser acrescentadas : 
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pró-estatística” que chama a atenção: “owing to the obstinate perversity of hu- 
man nature, it would no doubt be possible in England of 1958 to find, if one tried, 
declining manual labourers and rising landed gentry. To have any validity at all, 
conclusions about social movement must have a statistical basis” *8 

Não é estranho que W. O. Aydelotte — em um texto que comentaremos 
adiante — incluísse Stone, em 1966, entre os historiadores amigos da quantifica- 
ção. Mas, sem dúvida, o seu amigo era a calculadora de bolso, como o próprio 
Stone disse. Treze anos depois, este fez cáusticas apreciações sobre a cliometria, 
plenamente dominadas pelas vulgaridades e suficientes simplificações de quem 
evidentemente não entende do assunto e, além disso, por parte de alguém que 
considera nefastas, ao mesmo tempo e no mesmo plano, a ecologia demográfi- 
ca, a cliometria, o marxismo, o estruturalismo e o funcionalismo parsoniano. 

Segundo Stone, o mais intolerável era que os cliômetras afi irmassem ter 
uma “metodologia”, e não de forma mais modesta, como seria mais correto, um 
tema privilegiado ou, em todo caso, “determinada interpretação da História”. 
Esses historiadores constroem modelos, paradigmas, cuja validade comprovam 

com fórmulas matemáticas aplicadas a enormes quantidades de dados subme- 
“tidos a tratamento eletrônico (sic). Expõem suas conclusões de forma que “seus 
dados são frequentemente expressos em uma forma matemática tão abstrusa 
que resultam inteligíveis à maioria dos historiadores profissionais” '! E pouco 
mais se pode recolher a respeito dos males da cliometria na « argumentação de 
Stone. A dimensão mais convincente da crítica é, sem dúvida, a que de manei- 
ra bem pouco matizada estabelece que “às vezes o resultado apresenta dois ví- 
cios ao mesimo tempo, a ilegibilidade e a banalidade”, Stone prefere de longe a 

“quantificação artesanal”, mais barata e, como se pode depreender de sua argu- 
mentação, de resultados com uma relação qualidade/preço muito melhor. 

O artigo de Stone propunha-se a ser um levantamento do que estava 
ocorrendo na historiografia, mas, de modo algum, uma tomada-de posição. 
Todo o texto, porém, demonstra precisamente o contrário. A narrativa retor- 
nava à historiografia, por sua vez aborrecida com os paradigmas econômico 


* “Dada a obstinada perversidade da natureza humana, não há dúvidas de que seria 
possível encontrar na Inglaterra em 1958, caso alguém procurasse, trabalhadores 
-braçais decadentes e uma pequena nobreza fundiária ascendente, Para ter qualquer 
validade, as conclusões sobre movimentos sociais devem ter uma base estatística” 
Em inglês no original, (N.T.) 


183 Em Encounter, XI, p. 73, July 1958. A cursiva é nossa. 


184 Debats, p. 93. 
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marxista, ecológico-demográfico francês e o “cliométrico” americano. Como é 
evidente que dos dois primeiros Stone sabia pouca coisa, seu objetivo foi o ter- 
ceiro, do qual acreditava saber mais. O artigo de Stone, muito comentado por 
seu elogio da narrativa, é tanto ou mais do que isso uma reprovação absoluta . 
da cliometria. A história com computadores é um fiasco; “o modelo macroeco- 
nômico é um sonho de ópio e a “história científica um mito”? Aí é nada. 

À parte os Stonianos mais impetuosos, é de se notar de qualquer modo 
que os condicionamentos e limites do quantitativismo não deixaram de ser 
salientados a partir do próprio interior da corrente, o que se tornou mais fre- 
giente à medida que'a metodologia se desenvolvia. ” 


O estrutural-quantitativismo 


Mas a história do quantitativismo não termina na cliometria. Em seu 
"momento, a expressão história quantitativa, como disse com razão E Furet em 
1971, designava tendências que praticavam níveis diversos de quantificação em 
seus métodos e que em certos casos podiam chegar a se converter em conceitua- 
lizações especiais do passado.'* Para François Euret, a história quantitativa es-. 
trita era aquela que reduzia o campo do histórico à economia e que bascava'sua 
descrição e interpretação do passado na economia política. Existiam três tipos 
de elementos no método quantitativo, segundo Furet: antes de tudo, um proce- 
dimento para tratar dados históricos numéricos: logo, um projeto de trabalho 
específico, do qual o de Marczewski poderia ser um exemplo; e era, enfim, à ten- 
tativa de construir os fatos históricos em forma de séries temporais de unidades 
homogêneas e comparáveis; estávamos, neste caso, na história serial,” 

O quantitativismo praticado em campos distintos do cliométrico tinha 
um enfoque menos radical. Ainda que sua expansão, como dissemos, pode ser 
considerada geral, não é difícil observar que seu estudo adquiriu dois focos 
principais: o da tradição historiográfica francesa, que, mesmo tendo raízes an- 


185 Episodio México: FCE, 1986. p. 107. 

186 FURET, E Le quantitatif en Histoire. In: LE GOFF,].; NORA, P (Ed). Faire de PElis- 
toire. Paris: Gallimard, 1974. 1, p. 47. O texto é um artigo paoicado pela primeira 
vez nos Annales E. S, C., em 1971, p. 43 et seg. 

187 CHAUNU, P. Iistoria cuantitativa, historia serial, México: ECE, 1987 (a edição ori- 
“ginal francesa é de 1978). 
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teriores, acabou ganhando força com a segunda e terceira gerações dos Anna- 

les — Le Roy Ladurie, Furet, Chaunu — e com historiadores menos claramente 

ligados a essa escola, como Vovelle, P. Bois, Vilar em algum momento, Roche, 

etc.; e, por outro lado, o da Social History de origem americana — a família 

Tilly, Shorter, Landes — que se converteu na Social Science History, ou em um 
“tipo de historiografia que podemos châmar de sócio-estrutural. 

O quantitativismo estrutural não deixou nunca de ter a análise social 
como foco central, apesar de empregar a medição de variáveis como instru- ) 
mento. fundamental. A historiografia estrutural-quantitativista apresentava 
possibilidades expansivas mais definidas e aproveitáveis do que a cliometria. 
Em sua forma de estudos de história social, análises de antropologia históri- 
ca, investigações sobre a história do clima, da leitura, etc. — e estamos nos re- 
ferindo a conhecidas obras como as de Le Roy Ladurie sobré Montaillou ou A 
história do clima. .., ou as de Furet sobre a alfabetização no Antigo Regime — 
esta concepção é muito mais viável. Privilegiava o uso dé fontes e dados quan- 
titativos, e era capaz de estabelecer longas séries quantificadas, como as reali- 

zadas pelo casal Chaunu em Sevilha e o Atlântico, ao mesmo tempo em que 
era suscetível de ser aplicada a muitas zonas da atividade histórica. Por isso 
teve um amplo desenvolvimento entre os anos 60 e 80. 

Ao final dessa década, a historiografia não econômica começou a per- 
der o interesse pela quantificação. Bernard Lepetit afirmava, em um de seus 
editoriais na revista Annales; de 1989, ao qual já nos referimos, que “a acumu- 
lação de. dados tomou a dianteira em relação à ambição e, às vezes, à própria 
preocupação com a interpretação”, e, mais ainda, que “a história social foi tida 
geralmente como a do coletivo e do numeroso. Preocupou-se desde muito 
cedo em medir os fenômenos Sociais a partir de indicadores simples (ou sim- 
plifi cados) mas massivamente quena icáveis, em estabelecer quadros de dis- 
tribuição e curvas de evolução” que “o recurso ãos métodos de análise fácto- 

rial, técnicas mais sofisticadas de descrição dos grandes quadros estatísticos, 
puderam ser vistas por um momento como uma panacéia”."* A desqualifica- 
“ção do quantitativismo, a partir da própria sede dos Annales, não podia ser ” 
mais clara. Pois bem, o desinteresse pela quantificação na historiografia pos- 
terior não pode ser interrompido de outra forma senão como uma perda, u um 
retrocesso sem compensação. 


188 Em Tentons Pexperience. Annales, E.$. €., p. 1.319, 1989. 
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PERSPECTIVAS NA VIRADA DO SÉCULO 


Quando se trata de História, se pretendemos entendê-la, 
não podemos admitir de modo algum 
que seja necessário poetizá-la. 


EnNsT BERHNEIM 
Lehrbuch der historischen Methode... (1889) 


Clio faz também poesia. 


“HAYDEN WHITE 
Tropic of Discourse... (1976) 


Não é fácil determinar quando voltou-se a atenção pela primeira vez 
para a existência de uma “crise da história” ou crise da historiografia. Não há 
dúvida, no entanto, de que essa situação se produziu de forma estreitamente 
paralela ao mesmo fenômeno no conjunto das ciências sociais. No decênio de 
1970 na América e pouco depois na Europa, começou a se perceber uma si- . 
tuação de perda de segurança nas doutrinas e nos diagnósticos que-tinham 
guiado o desenvolvimento da pesquisa social nos trinta ànos precedentes, os 
quais já antes caracterizamos como os de maior esplendor das ciências sociais 
em seu conjunto e, naturalmente, da historiografia. Da mesma forma, não se 
duvida que tal crise esteja estreitamente relacionada ao esgotamento generali- 
zado dos paradigmas que durante essa época de esplendor haviam exercido 
uma influência decisiva: o marxismo, o funcionalismo, o estruturalismo é, 
além disso, na historiografia, o da escola dos Annales. Todos eles tinham-se ca- | 

racterizado, como também dissemos, por sua aposta no poder explicativo da 
. teoria, pela continuidade, em geral, dos grandes modos de operar da ciência 
natural e pela superioridade dos métodos empíricos. - 
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A chamada “crise de representação” do conjunto das ciências sociais fo; 
uma das primeiras notas perceptíveis no panorama mutante dos anos 70. Nes- 
sa década, é certo, registra-se uma certa crise geral, do econômico ao intelectual, 
das condições que haviam sido determinantes para o crescimento do pós-puer- 
ra ao longo de quasc trinta anos.? A partir de meados dos anos 70, entra.se 
numa época de incertezas cujo reflexo na pesquisa e na reflexão histórico-social 
não pôde ser mais evidente. Ao chegar a esse momento de “crise estável”, como 
a chamou também o sociólogo Anthony Giddens,* a questão mais difícil de ;n- 
terpretar naquilo que nos diz respeito é o que ocorreu exatamente nos anos 99 
e como julgar as perspectivas com que se começa um novo século, procurando 
nos limitar ao caso da historiografia. A crise das ciências sociais foi superada? E, 
afinal, qual é a situação da historiografia neste panorama de virada de século? 
Neste capítulo, último da primeira parte da obra,.busca-se passar em 
revista tanto as novas características e condicionantes quanto as projeções que 
se têm produzido, como resposta ou resultado, depois que a consciência a res- 
peito deles se generalizou. Se nos anos 70 e 80 assistiu-se a essa progressiva 
perda de fé na eficácia e suficiência dos paradigmas existentes e na ascensão 
de novas formas de interpretação da sociedade, da cultura e da história, é tam- 
bém certo que as grandes comoções dos anos 89-91, que mudaram completa- 
mente a situação mundial, abriram espaço para a generalização de alguns ou- 
tros tópicos, como, por exemplo, o tão difundido “fim da História” e ainda o 
da “posteridade do fim da História”, aprofundando e debatendo os vaticínios 
feitos por alguns ensaístas ao desaparecer a URSS e a situação de confrontada 
bipolaridade em escala mundial! 


1 MARCUS, G.; FISCHER, M.J. Anthropology as a Cultural Critique. Chicapo: Uni- 

* versity Of Chicago Press, 1986. p.7. 

2 Nenhuma obra de conjunto explica melhor essa situação do que aquela tão conhe- 
cida de autoria de HOBSBAWM, E.J. Historia del siglo XX, Barcelona: Crítica, 1995. 
A terceira parte intitula- se, significativamente, “ 'O desmoronamento” sicomeça 
com “As décadas de crise”, É 

3 GIDDENS, A. Modernidad e identidad del yo. Barcelona: Península, 1994 (a primei- 
ra edição é de 1991). p. 23. 

4 FUKUYAMA, E EI fin de la Historia y el último hómbre. Barcelona: Planeta, 1991. 
Ver também a já citada publicação de RYAN, A. et al. À propósito del fin de la His- 
toria. Valencia: Alfons el Magnânim, 1994, que é uma ERON proveniente, em ge- 
ral, de historiadores. 
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Trataremos, pois, da crise da historiografia e de seus desdobramentos 
até o momento atual. Não parece, a princípio, que seus efeitos tenham sido su- 
perados com clareza, nem na prática historiográfica nem no campo geral das 
ciências sociais e humanas. Não parece que tenham surgido alternativas dis- 
cerníveis para o futuro. À cultura e o pensamento do pós-modernismo tiveram 


um efeito considerável sobre a atividade da análise sócio-cultural que, em seu 


conjunto, dificilmente pode ser caracterizado como construtivo. Mas nenhu- 
ma situação histórico-cultural passa sem consegiiências e sem que seus efeitos 
façam mudar as coisas de mddo permanente. 

Desde cerca de vinte anos, novas direções na pesquisa de História eno- 
vas propostas sobre seu objeto e método vêm sendo igualmente estabelecidas. 
A atividade historiográfica não se deteve, de modo algum; prosseguiu com a 
reflexão teórico-metodológica e não cessou o debate em todos os âmbitos. A 
disciplina ganhou maturidade, uma vez que adquiriu melhores instrumentos 
para realizar diagnósticos mais realistas da crise. A historiografia foi se tor- 
nando uma disciplina cada vez mais plural, inclusive com sintomas claros de 
fragmentação, o que também se assinalou, e, em todo caso, é difícil avaliar se 
o conjunto dos historiadores e das instituições em que estes se formam e exer- 
cem sua atividade já assumiu de forma conveniente as grandes mudanças que 
o mundo sofreu no último quarto do século 20. A impressão só pode ser de 


dúvida, ainda que haja razões para otimismo. 


Este capítulo pretende passar em revista esse conjunto de questões e 
termina com a apresentação de algumas conclusões, esperançosas é certo, so- 
bre o futuro imediato de nossa disciplina que, em nossa opinião, deve recupe- 

rar determinadas certezas sobre sua capacidade de racionalizar seu próprio 
objeto de estudo que nunca deveriam ser colocadas em dúvida. 


A CRISE DA HISTORIOGRAFIA 


= 


A crise nas ciências sociais, e dentro delas na historiografia, se inscreve, 
por sua vez, nas novas condições históricas produzidas com as primeiras rup- 
turas do mundo do pós-guerra, no contexto de um progressivo esgotamento 
e descrédito de alguns “dogmas” intelectuais inquestionáveis até então, da di- 
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versificação das perspectivas e da busca de novos fundamentos.” Tudo isso su- 
pôs,-como uma primeira consegiiência, o afastamento da pesquisa Social de 
seus fundamentos teóricos anteriores e sua aproximação a uma Sensibilidade 
que valorizava sobretudo o “sujeito” e a ação social. Nenhum dos Brandes pa- 
radigmas anteriores voltou a ressurgir, mas seu esgotamento não Significou, 
quando começa o século 21, o aparecimento de nenhum novo modelo de ex- 
plicação social ou de prática historiográfica capaz de substituí-los com eficá- 
“cia. No entanto, isso não equivale a afirmar, de forma alguma, que os Projetos 
“de renovação tenham falhado. o 
A passagem da época de plenitude para outra de certo marasmo na teo- 
ria e nas práticas foi determinada pelo surgimento e o crescimento de yma 
nova cultura intelectual, a do pós-modernismo, e pelo desdobramento do que 
tem sido chamado giro lingiiístico na filosofia e na análise da cultura em geral, 
do que derivava também uma nova consideração da História. Foram fatos de 
suficiente importância e-amplitude que não podem ser catalogados como 
uma situação conjuntural nem como fatos isolados, mas sim como Manifes- 
tações de uma verdadeira renovação cultural e intelectual, produto de yma 
crise de maior profundidade ainda. Suas origens são, além disso, menos pre- 
cisas no tempo do que poderiam deixar entrever os limites cronológicos que 
temos fixado para melhor analisá-las. Tal crise da historiografia representa o 
caminho para uma nova época, a última das. que anteriormente assinalamos 
no desenvolvimento do pensamento historiográfico. 


e 


PÓS-MODERNISMO, GIRO LINGUÍSTICO. E HISTORIOGRAFIA 


No último quartel do século 20 produziu-se, definitivamente, um en- 
fraquecimento da crença na possibilidade de uma ciência do homem. As cau- 
sas são complexas e variadas. Naturalmente, a crise geral do mundo do pós- 
guerra encontra-se nas origens do fenômeno. Confluíram, além disso, fatores 


mea em 


5. Desde já os escritos produzidos sobre esse tema são bastante numerosos. O texto 
mais completo, sugestivo e recente entre os dedicados a expor os temas dessa co- 
mentada “crise” é o já citado de Gerard Noirel, Sur la “crise” de Plistoire, surgido 
em 1996 (versão espanhola de 1997). Ver toda a primeira parte ““Savoir-faire e po- 

Pi 
der dizer” e também sua “Conclusão”. 
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culturais concretos como a presença de uma nova concepção na análise da 
linguagem, o abandono do enfoque estruturalista, a mudança nas concepções 
sobre a ação humana e outros. Em todo caso, a mudança cultural produzida 
desde essas datas pode ser melhor compreendida a partir do pano de fundo 
que representou esse movimento complexo, multifacetado, surgido na arte, 
na literatura, na filosofia e na crítica da cultura, do qual também não estavam 
ausentes certas manifestações de novas atitudes “mundanas” que foi o pós- 
modernismo. A cultura, e a análise cultural, do pós-modernismo são dimen- 
sões sem cuja consideração dificilmente se poderia entender a profunda mu- 
dança ocorrida na concepção da História e de sua escrita. Mas não é nada 
simples apresentar aqui em poucas linhas uma visão ilustrativa do significa- 
do do pós-modernismo e de sua incidência na historiografia ou, ao menos, 
na teoria historiográfica. 

Na caracterização apressada, inevitavelmente simplificada, que é possí- 
vel fazer aqui, seria preciso considerar o fato de que o pós-modernismo surge 
como uma atitude intelectual genérica, que começa a se manifestar com a cri- 


se do capitalismo dos anos 70 e que se cristaliza mais claramente nos primei- . 


ros anos da década seguinte. Mas seus precedentes datam de muito antes. P, 
Anderson expôs que a própria invenção do termo deve-se ao crítico literário 


espanhol Federico de Onís, que o empregou já nos anos 30 a propósito da 


nova poesia.” Um dos maiores definidores e analistas da corrente, Frederick 
Jameson, caracterizou o movimento como “a lógica cultural do capitalismo 


6 Naturalmente, também não é simples dar conta da imensa sa bibliografi ia existente so- 
bre o pós-modernismo em todas as suas facetas. Alguns poucos títulos introdutórios 
dos diversos aspectos seriam: APPIGNANESI, L. (Ed.). Postmodernism. London: 
Macmillan, 1986; BEST, S.; KELLNER, D. Postmodern Theory. Critical Interrogations. 

"London: Macmillan, 1991; SEBRELI, J.J. El asedio a la modernidad. Crítica del relati- 
“ vismo cultural, Barcelona: Ariel, 1992; ANDERSON, P. The origins of Postmodernity. 
London: Verso, 1998 (há uma tradução espanhola: Los Orígenes de lu posmodernidad. 
Barcelona: Anagrama, 2000). Uma boa apresentação de textos pós-modernistas em 
SEIDMAN, S. (Ed.). The Postmodern Turn. New perspectives on Social Theory. Cam- 
bridge: Cambridge University Press, 1994, Um texto curto de inspiração sociológica, 
“D. Lyon: Postmodernidad. Madrid: Alianza, 2000. Tudo isso independentemente dos 
textos de alguns pós-modernistas de destaque é de tudo o que se refere ao caso da his- 
toriografia. Posteriormente, faremos outras referências. 


7 ANDERSON, P. The origits of Postmodernity. London: Verso, 1998. p. 10. Emprega- 
mos de preferência a boa versão espanhola desse tão completo livro. 
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tardio” Jameson, autor de inspiração marxista, reconheceu a influência ue 
outro texto de especial interesse exerceu sobre ele: o livro do tratadista Tar- 
xista belga Ernest Mandel, intitulado precisamente O capitalismo tardio: 

As posições intelectuais pós-modernistas, nascidas no mundo da litera 
tura c da arte, passaram a constituir imediatamente o centro de uma reflexão 
filosófica. Nesse sentido costuma-se considerar como uma espécie de Manifaç- 
to o escrito de Jean François Lyotard, A condição pós-moderna." Suas Propos;- 
ções básicas são a afirmação da crise e morte da modernidade, quer dizer, do 
projeto intelectual baseado na valorização sobretudo da racionalidade tCórica 
e instrumental, do conhecimento científico, da História como exemplo de 
uma evolução criativa, “progressiva” e conjunta da Humanidade, com traços 
Otimistas, que tem suas raízes no pensamento da Ilustração. A “condição Pós- 
moderna? baseia-se na negação vigorosa de que o pensamento racionalista da 

-modernidade conduz ao progresso humano. Lyotard define de início o Pós- 
modernismo como “a incredulidade frente às meta-narrativas”, com O que se 
expressa uma concepção nova em torno da função da “grande História” u A 
pós-modernidade significaria, pois, o abandono do discurso ideológico « de 
todas as formas de representação do mundo construídas pela modernidade ey. 
ropéia, pelo projeto global intelectual e cultural que nasce nos séculos 18 c19. 

A discussão dessa nova forma de entender a modernidade, a cultura e 

a própria significação de todo o processo da história européia e mundial des- 
CS ES E O Sa “ 
8 JAMESON, E. Postmodernism, or the Cultural Logic of Late Capitalism. Durham. 

Duke University Press, 1991. Perry Anderson faz no livro citado uma excelente ey. 

- Posição das origens desse texto fundamental, Ver também JAMESON, F Docurmen. 


tos de cultura, documentos de barbarie. La narrativa como acto socialmente simbój;. 
co. Madrid: Visor, 1989. . 


9. A versão espanhola do livro apareceu no México, Ediciones Era, 1979. A edição ori- 
ginal alemã é de 1972. Constitui-se num dos últimos grandes tratados marxistas 
sobre o capitalismo que conseguia definir com clareza a fase em que este ligava-se 
à primeira grande crise do pós-guerra, ainda que tenha errado em seus diagnósti- 
cos de longo prazo, Jameson empregou o conceito pouco depois em seus primeiros 
escritos. i 


I0 LYOTARD, J. E La condición postmoderna. Madrid: Cátedra, 1984. Ver as interes- 
santes e bastante completas observações que faz sobre “modernidade e pós-moder- 
nidade”; HERNÁNDEZ, SANDOICA, E. Los caminos de la historia. Cuestiones de 
historiografia  niétodo. Madrid: Síntesis, 1995. p. 25-41. 


11 LYOTARD, J. E La condición postmoderna. Madrid: Cátedra, 1984. p. 12. 
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de a grande transformação do século 18, não se fez esperar, mas é certo que a 
nova visão levou a que se reconsiderasse profundamente a própria idéia de 
modernidade.” Certas dimensões da posição pós-modernista influíram nas 
“concepções gerais das ciências sociais, de forma que tal influência pode ser 
considerada como um dos ingredientes essenciais da sua denominada “crise”. " 
O pós-modernismo foi alimentado em seguida por uma dispersa e variada 
obra de ensaístas da cultura,” fi lósofos, teóricos da literatura," lingiiistas e an- 
tropólogos, até o ponto de que existe explicitamente uma antropologia pós- 
moderna representada arquetipicamente pela obra de Clifford Geertz.'º 
Em um sentido muito mais amplo, o pós-modernismo representava a 
“morte da teoria”,ao mesmo fempo em que morriam as Brandes concepções de 
mundo e da história baseadas na “meta-teoria” ou nas “meta-narrativas” Por 
exemplo, é claro que uma das grandes contradições da ideologia pós-moder- 
nista é a que a opõe ao marxismo. Isto foi perfeitamente compreendido por F. 
Jameson, ao qualificar o pós-modernismo como mais um dos produtos cultu- 
rais emblemáticos do capitalismo tardio.” Devido a tudo isso, é curioso que en- 


12 TOURAINE, A. Critique de la modernité. Paris: Pa 1992 (há uma tradução espa- 
nhola); GIDDENS, A. Consecuencias de la modernidad. Madrid: Alianza, 1993; HA- 
BERMAS, J. El discurso filosófico de la modernidad. Madrid: Taurus, 1991. (doze lições) 


13 Uma visão geral e muito completa dessa influência sobre as ciências sociais em 
HOLLÍNGER, R. Postmodernism and the Social Sciences. A Thematic io 
London: Sage, 1994, 


14 HELLER, A.; FÉNER, E Políticas de la postmodernidad. Ensayos de trítica cultural, 
Barcelona: Península, 1989. 


15 Integrados no que tem sido chamado de “teoria crítica” ou literacy criticism. O ad- 
jetivo “crítica” derivou das posições lingiísticas que inauguraram a semiótica, o es-. 
truturalismo e o pós-cstruturalismo. Pode-se ver um panorama ilustrativo da ques- 
tão em um dossiê do Times Literary Supplement, n. 15, July 1994, intitulado Criti- 
cal Theory Now que abre com um excelente artigo de T. Eagleton, “Discourse and 
Discos” Essa teoria crítica, que não chega aos radicalismos dordesconstrutivismo, . 
mantém sobre a História posições relacionadas com o “novo historicismo”, de que 
falaremos depois. 


16 Cf.a obra GEERTZ, C. et al. El surgimiento de la antropologia popmodert Compi- 
“ laciónde Carlos Reynoso. Barcelona: Gedisa, 1992. 


17" Ver, além de o já citado Posmodernism desse autor, o interessante Fórum sobre pós- 

modernismo mantido por Martin Jaú e Jane Flax a respeito da obra de Jameson em 

“History and Theory, XXXII, 3, p. 296-310, 1993. Jameson disse nada menos que o 
pós-modernismo deve ser entendido ele próprio como um “modo de produção”, 
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quanto os pós-modernistas celebravam a morte da teoria, precisamente os fan- 
dadores do new criticism, que condensa boa parte das idéias pós-modernistas, 
defendessem a “teoria da criação”. A crítica literária pós-modernista, que ântes 
defendia idéias como “a clareza é uma forma de opressão fascista”, tornaria à te- 
comendar a leitura dos textos “referenciados” ao mundo exterior." 


O giro lingiistico 


Mas existe uma outra dimensão, e muito importante, de toda essa mu- 
dança cultural. O próprio pós- -modernismo por situar-se, em boa medida, no 
seio de outro grande fenômeno da época. Com efeito, o debate acerca da cult. 
ta, da significação da História e da natureza da “escrita da História” que o pgs. 
modernismo veio a despertar estava estreitamente relacionado à questão de 
nossa representação lingiiística do mundo, e esse assunto foi o que trouxe para x 
primeiro plano um fenômeno que é anterior, de caráter filosófico em sua ori- 
gem, ligado também à semiótica, e sem o qual não se pode entender desenvol. 
vimentos como 6 pós-estruturalismo e a transformação na concepção das ciên- 
cias soçiais. Esse fenômeno a que nos referimos é conhecido como giro lingiiis- 
tico. O deslocamento de toda uma ampla problemática filosófica e cultural até a 
consideração prioritária e substancial de seus componentes lingúísticos é é Outro 
grande elemento da nova situação que se inicia nos anos 70. Também não fo; 
alheia a esse processo a definição de novas formas de pensar, O surgimento de 
“uma apreciação filosófica sobre o “pensamento frágil”? que de alguma forma 
atingiria o pós-modernismo no seu conjunto. Assim, parece correto deter-se 
precisamente neste fato, quer dizer, o giro lingúúístico, como caracterização do 
pensamento filosófico surgido em meados dos anos 60, que tenderá, por sua 
vez, a uma determinante projeção sobre a teoria social e histórica. 

"Podemos partir de uma exposição muito clara do filósofo Richard 
Rorty a respeito dessa viragem da filosofia na segunda metade do século 20 


18 A citação sobre o fascismo é feita por Robert Alter, as outras observações são de 
Terry Eagleton, tudo no citado Times Literary Supplement de 4 de julho de 1994, 

19 VATTIMO, G.; ROVATTI, PA. (Ed.). El pensaniiento débil. Madrid: Cátedra, 1983, 
Ver também FINKIELKRAUT, A. La défaite de la pensée. Paris: Gallimard, 1987 (há 
uma tradução espanhola). 
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que levou a considerar que todo problema filosófico ecra um problema de lin- 
guagem, que toda expressão do pensamento não poderia, de modo algum, 
desligar-se de sua própria expressão lingúística. A denominação giro lingiis- 
tico procede, segundo Rorty, de Gustav Bergman? e foi cunhada nos inícios 
dos anos 60. Em linhas gerais, por giro lingúístico entende-se aquela direção 
da filosofia orientada para uma atenção primordial à linguagem, quer dizer, 
orientada para o entendimento e a proposição radical de que todos os proble- 
mas filosóficos podem ser reduzidos, transferidos, ao problema central da 
existência, estrutura e uso da linguagem; que falar do mundo é falar e com- 
preender melhor os termos pelos quais falamos dele. 

Os precedentes desse giro são mais antigos, sem dúvida. De um lado, na 
origem desta nova consideração se encontra o estruturalismo lingiistico. que 
Ferdinand de Saussure veio fundar com seu Curso de Lingiiística Geral, uma obra | 
póstuma em que se recolhiam suas lições e concepções sobre a linguagem como - 
sistema fechado de signos, auto-suficiente, e que continha em si toda a realidade 
do conhecimento.” Outro grande lingiiísta, Noam Chomsky, dedicou anos de- 
pois, precisamente na época de que.tratamos, uma grande obra'à análise da rela- 
ção entre entendimento e língua.” Mas pode ser que ainda mais determinante te- 
nha sido a influência da obra de Ludwig Wittgenstein, especialmente seu Tracta- 
tus,” da qual derivou em boa parte a filosofia analítica da segunda metade do sé- 
culo 20. Seus estudos prosseguiriam em uma obra mais tardia, surgida em 1953. 


20 Podem ser encontradas várias obras em, castelhano de R. Rorty, das quais aqui nos 
interessa especialmente El giro lingiiístico. Barcelona: Paidós-UAB, 1990, com tra- 
dução e introdução de Gabriel Bello, ambas excelentes. O que se publica, no entan- - 
to, não é mais do que a introdução à à ampla obra de Rorty que é a compilação The 
linguistic Turn. Recent Fte in Melnlocoplnedh Meihod, cuja edição original é de 
1967. 

21 SAUSSURE, F de. Curso de Lingiiística General Barcelona: Planeta-Agostini, 1985. 
Essa obra recolhia os apontamentos de aula de Saussure e foi publicada por discí- 
pulos seus em 1961. 

22 CHOMSKY, N. Language and Mind. New York: Harcourt Brace Jovanovich, 1968, 
traduzido várias vezes para o espanhôl 

23 WIFTGENSTEIN, L. Tractatus Logico-Philosophicus. Traducción e introducción de ' 
Jacobo Muijoz e Isidoro Reguera. Madrid: Alianza, 1989. A obra surgiu em 1918 e 
sua influência não deixou de crescer nos anos seguintes. 

24 Trata-se de Investigaciones filosóficas. Barcelona: Crítica, 1988, em edição bilíngie 
alemão- espanhol. 
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O assunto que especialmente nos importa aqui de toda essa filosofia é 
sua concepção da linguagem como “representação e compreensão do mundo» 
coisas que não podem estar fora dele. À língua seria o molde final em todo E 
nhecimento humano, que cria, inclusive, a realidade exterior pois esta Não 
pode ser captada de outra forma senão pelo sinal lingiístico. Uma postura q, 
enorme relevância, como se pode supor, para a consideração do texto € que, 
consegientemente, transcendeu amplamente o âmbito filosófico estrito par, 
passar a impregnar na prática o campo completo das especulações humaniç. 

- ticas e científico-sociais, desde a linguística e a teoria literária até a psicologia, 
Uma visão que chegou a traçar uma forma de entendimento novo do texry 
historiográfico e, o que é talvez mais importante ainda, da fonte histórica. 

A influência de todo esse complexo conjunto de idéias sobre o pensa. 
mento historiográfico manifestou-se, sobretudo, na consideração do “discur.. 
so historiográfico”, questão à qual se encontra ligada a própria possibilidade 
de um conhecimento objetivo da História e a natureza do trabalho do isto. 
riador, se bem que é verdade que não se limitou a isso. A análise da linguagem 
levará à análise do discurso, e daí ao da escrita da História como uma forma 
particular de tal discurso estabelecendo uma problemática relação com o que 
sempre se considerou seu referente essencial, a fonte histórica. O que escrita, 
discurso e texto têm em relação com a linguagem em geral foi uma questão 

. rapidamente transferida para o caso especial da linguagem com o que se bus. 
ca a intelecção do passado. Mas, poderia-se perguntar, existe algo que pode. 
mos chamar “passado” além do próprio discurso, além do documento lingiiís- 
tico em que tal coisa se nos apresenta? A resposta do pós-estruturalismo, que 
traduz essencialmente a tradição lingúística, semiótica e filosófica do estrutu- 
ralismo “textuaP, é comumente negativa.” Daí que essa forma especial de dis- 
curso que é a “História escrita” tenha passado a ser amplamente considerada 
dentro do problema geral da natureza e significado da linguagem e, especial- 
mente, da linguagem literária.” No entanto, uma análise da incidência real que 
derivou disso para a prática, é na reflexão historiográfica mais digna de crédi- 


25 Como resposta negativa, a que teve eco mais cedo foi a de BARTHES, R. Le discours 
— de PHistoire, Social Science Information (Unesco), VI, 4, p. 73, 1967. 
26 Um problema bastante amplo que tem sido abordado tanto a partir da ótica filo- 
sófica na linha geral da filosofia analítica e da linguagem, como a partir da herme- 
A . 1 
nêutica. 
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to, não é fácil determinar a causa da própria heterogeneidade das propostas 
pós-modernistas e de uma certa “impermeabilidade” dos historiadores: mais 
empiristas. 


Pós-modernismo e escrita da História 


Assim, pois, a preocupação com a significação da História como uma 
forma de linguagem literária escrita, deu lugar a um dos episódios mais notá- 
veis da teoria historiográfica e da historiografia nos últimos vinte anos e que 
permanece aberto. É evidente que a discussão a respeito da natureza da lin- 
guagem humana e dos textos escritos, e o seu alcance exato para explicar ao 
homem têm uma incidência determinante na concepção do histórico e, em 
consequência, nas idéias sobre a prática historiográfica. Ainda que proceda de 
uma zona dos estudos humanísticos c que é claramente extra- -historiográfica, 
essa discussão teve uma repercussão decisiva nesse tipo de teoria. É, porém, 
indubitavelmente, um debate que afetou de forma bastante desigual as parce- 
las e os setores em que a prática historiográfica se diversificou, e de maneira 
bastante desigual também segundo os âmbitos e as tradições historiográficas. 

Para o pós-modernismo e, especialmente, para a teoria crítica da lite- 
ratura, na original maneira de ver do new criticism americano, a História não 
se distinguiria substancialmente do relato literário de fi icção.” Esta tese teve 
um introdutor e mantenedor fundamental, Hayden White. O que importa as- 
sinalar, e de nenhuma maneira tem-se feito devidamente, é que a “História” 


que constitui o objeto de estudo de White e da que extrai os elementos para 


defender sua tese é a historiografia que ele mesmo atribui ao século 19 € que 
vai de Hegel a Croce, passando por Michelet, Ranke, Tocqueville, Burckhardt, 
Marx e Nietzsche, todos reunidos sob a denominação de “a imaginação histó- 
rica na Europa do século XIX” mesmo sendo evidente. que um desses auto- 


27 A este respeito deve-ser ver também a exposição que fazemos da questão no narra- 
tivismo no capítulo 6 da obra. 


28 WHITE, H. Metahistoria. La imaginación histórica en la Europa del siglo XIX. Mé- . 


xico: FCE, 1992. A edição original dessa obra apareceu em 1973, Hyden emprega- 
va O termo Metahistória para designar uma reflexão sobre a escrita da história, o 


que fica claro no texto. Nem sempre os historiadores mais “classicistas” entenderam | 
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res se encaixe melhor no século 20. A posição de White amplamente seguid, 
e tem alguns outros notáveis difusores.” Expressou- se, além disso, em outras 
duas obras importantes.” 

White analisa a estrutura da linguagem histórica do século 19 buscar. 
do suas figuras essenciais, suas metáforas, sinédoques e metonímias, assim 
como a figura particular da “ironia”. White nunca tratou .de nenhum outro 
tipo de historiografia. A que ele considera seria uma das formas do relato por. 
que seria inútil buscar no discurso do historiador verdadeiros critérios de ver. 
“dade científica. A elaboração historiográfica não se diferenciaria da que pre. 
para um relato de ficção, um conto, em que se podem contar fatos “reais” mas 
onde o critério de “verdade” não desempenha absolutamente papel algum.” À 
escrita da História é uma forma a mais, portanto, da escrita de ficção. O dis. 
curso da História é tanto uma ficção como um “achado”, dirá White. Essa po- 
sição tem sido expressa, no entanto, nas exposições dos pós-modernistas em 
diversos níveis: desde a idéia de que a História só pode se apresentar na forma 
de um relato, que a própria “trama” desse relato é sua explicação e que a for- 
ma do relato é a própria expressão do tempo, posição amplamente argumen- 


, 


isto desta forma. Ver WHITE, H. Response to Arthur Marwick. Journal of Contem 
porary History, 30, p. 233-246, 1995, onde mostra efetivamente que Marwick con- 
funde tranquilamente Metahistória com Metafísica e coisas assim. . 


29 LA CAPRA, D. History and Criticism, Yihaca: Cornell University Press, 1985; GAL. 
LIE, W. B. Philosophical and Historical Understanding. New York: Knopf, 1964. En- 
tre os seguidores mais recentes merece ser citado JENKINS, K. Re-Thinking History, 
London: Routledge, 1991, um breve livro que nem por isso desmerece sua intenção 
de servir de guia ao perfeito historiador pós-modernista. E também JENKINS, K, 
On “What's History?” From Carr and Elton to Rorty an White. London: Routled- 
ge, 1995, que pretende ser, retomando o título da conhecida obra de E. H. Carr, um 
estudo da genealogia do pós-modernismo. Mas acaba sendo bastante sintomático 
que essa história parta de dois autênticos historiadores, seja qual for sua filiação, a 
vá até personagens como Rorty ou White, que não se sabe que estudam a historio- 
grafia. 


30 WHITE, H. Tropics of Discourse. Essays in Cultural Criticism. Baltimore: The Johns 
Hopkins University Press, 1978, e a já citada El contenido de la forma. Narrativa, dis- 
“curso y representación histórica, surgida em 1987 pela mesma editora. Ver nosso co- 
mentário a respeito da versão espanhola-no capítulo 1 desta obra e nossa resenha 
sobre a dé White em Ayer, 10, p. 89-96,1993. 


31 KANSTEINER, W. Hayden White's critique of the writing of History. History and 
Theory, 33, n. 3, 1993. 
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tada por um influente filósofo como Paul Ricoeur,” até a idéia de que a dife- 
rença entre o relato de ficção e o relato histórico não é relevante, como seriam 
as de ER. Ankersmit ou H. Kellner, à'qual também se soma o próprio Ricoeur. 

Para o pensamento pós-modernista, finalmente, a “evidência” — no sen- 
tido anglo-saxão: a documentação, os dados — tem pouco o que fazer frente ao 

“ domínio absoluto da interpretação do historiador. De acordo com a filosofia 
pós-modernista, o historiador deve abandonar toda ingênua e perigosa ilusão 
de contribuir para um conhecimento “científico”; deve renunciar ao desejo de 
explicação e ao princípio da causalidade, à idéia da verdade independente e da 
linguagem como correspondência com um certo mundo exterior; tudo isso 

. são reminiscências de um essencialismo superado.” O explicável na obra his- 
tórica é seu caráter estético, onde o estilo é o mais importante. Contar “uma 
boa história” e contá-la bem, num bom estilo literário, esta é a chave. A signi- 
ficação da historiografia como de toda exploração cultural é a interpretação e 
não a realidade objetiva, conceito que deixa de ter sentido. 

Segundo o literary criticism, não nos encontramos verdadeiramente 
frente a uma suposta escrita da História real, mas frente a “historical fiction”, 
enquanto a historiografia não é mais do que uma das formas possíveis da re- 
presentação do histórico, de modo algum a única. Há aqueles que, como 
Hans Kellner, chegam ao limite de considerar sinônimos story — estória — € 
History.” Por isso, o problema essencial de toda crítica do discurso histórico é, 


32 Em sua monumental obra já citada Tiempo y narración. Madrid: Cristiandad, 1987, 
os dois primeiros volumes. Uma edição completa em espanhol no México: Siglo 
XXI, 1990- (1996. 3v.(A edição francesa Temps et récit. Paris: Seuil, 1983-1985. 3 v.) 


33 Para essas. conotações é de grande interesse a polêmica registrada entre ANKERS- 
MIT, E R. Historiography and Postmodernism. History and Theory, XXVII, 2, - 
p. 137- 153, 1989, e Pérez Zagorin (sic). “History and Postmodernism: Reconsidera- 
tions”, na mesma revista, XXIX, 3, p. 263-274, 1990: Nesse mesmo número publi- 
cava-se a réplica de Ankersmit. Reply to Professor Zaporin”, p, 275-296, de maior 
interesse ainda por sua fixação do pensamento pós-modernista sobre a escrita da 
História. Uma polêmica ainda não-concluída e com um novo participante, como 
depois veremos. 


34 BANN, St. The Invention of History. Essays on the Representation of the Past. Man- 
chester: Manchester University Press, 1990. p. 3. 


35 KELLNER, H. Language and Historial Representation. Madison: University of Wis- 
consin Press, 1989. . 
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evidentemente, a necessidade de optar entre conceder à História um “conteú- 
do de verdade” ou apenas de “verossimilhança” Como se concede à estória. 

Mas existe ainda um outro componente nesta visão da natureza do tex- 

to histórico e é a trazida pela preocupação semiótica do pós-estruturalismo: o 
desconstrucionismo. Uma de suas proposições fala da necessidade da de-codifi- 
cação de toda linguagem, especialmente a textual.” O desconstrucionismo 
viu-se em certas ocasiões como a expressão mais acabada dessa ideologia do 
pós-modernismo como teoria do texto e da representação — ou impossibilida- 
de dela — mediante a linguagem. 

O desconstrucionismo implica, em suma, a indistinção entre realidade ' 

e linguagem: tudo o que é real, para sê-lo, tem de estar elaborado como lin- 
guagem. Tudo isso tem como fundamento a idéia de que um texto não é o 
traslado de uma referência exterior, portanto não pode pretender ser o refle- 
xo de uma realidade que o historiador crê encontrar nas fontes. O texto não é 
somente o resultado de um contexto mas tem sua própria vida e dinâmica au- 
tônoma. O texto é um discurso fechado em si mesmo e, em consegiiência, não 
- pode ter como referência uma realidade externa a ele. 

Essa idéia acaba, como se pode ver, com o conceito de documento tal como 
foi cuidadosamente elaborado desde o surgimento da ciência historiográfica no 
século 19, como já vimos. Um texto antigo não é “fonte” para o conhecimento de 
umá realidade exterior a ele, a única realidade é ele mesmo. O desconstrucionis- 
mo atinge a idéia de “fonte” histórica e, por derivação, a própria possibilidade da 


36 A bibliografia sobre o desconstrucionismo é também vasta. O arranque de toda a 
corrente encontra-se já no texto precoce de DERRIDA, Jacques. De la Grammato- 
logie. Paris: Minuit, 1967. Ver a publicação de DERRIDA, Jacques. Una teoria de la 
escritura, la estrategia de la deconstrucción. Anthropos, 93, 1989, com bibliografia; 
Jacques Derrida, “Cómo no hablar?” e outros textos, em Anthropos, Suplemento 13, 
157 p.; 1989; CULLER, J. On deconstruction. 1 heory and Criticism after Structura- 
lism. Ythaca: Cornell University Press, 1983 (há uma tradução espanhola, Sobre la 
deconstrucción, Madrid: Cátedra, 1988). Este livro recebeu uma dura crítica no New 

“ York Review of Books, do filósofo da linguagem, de.cuja obra nós temos aqui feito 
eco, SEARLE, John; DERRIDA, J. La deconstrucción en las fronteras de la Filosofia. 
La retirada de la metáfora. Introducción de Patricio Peiialver. Barcelona: Paidós- 
ICE de la UAB, 1989, que é um livro mais de Perialver do que de Derrida; DERRI- 
DA, J. La'escritura y la diferencia. Barcelona: Anthropos, 1988; a obra coletiva CO- 
LEMAN, H. (Ed.). Working with Language. Berlin: Mouton: De Gruyter, 1989; EL- 
LIS, J. M. Against Deconstruction. Princeton, NY: Princeton University Press, 1989. 
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transmissão da imagem histórica.” Atinge médularmente também a concepção 
habitual da “objetividade” do conhecimento expressa cm uma linguagem. 

No entanto, resulta bastante paradoxal uma situação como a da'recep- 

ção no pensamento historiográfico dessa série de concepções pós-modernis- 
tas. Sem dúvida, tem havido uma grande influência da nova consideração lin- 
gúística dos problemas históricos, da reclassificação do texto historiográfico 
- como uma obra literária próxima da ficção — quer dizer, segundo algumas 
concepções da Antiguidade, recolhidas pelo Renascimento e prolongadas até 
a Ilustração. Pois bem, este novo enfoque crítico tem estado, no entanto, sem- 
pre acompanhado pela quase insignificância de uma produção historiográfi- 
ca empírica feita em acordo com esta nova forma de conceber o encontro com 
o histórico através da linguagem e da ficção. Existe algo que possamos chamar 
de uma historiografia pós-moderna? Ou, como expressava Georg Iggers, “há 
teorias acerca dá historiografia pós-moderna. A questão é se também há for- 
mas pós-modernas de historiografia”” O fato, de qualquer maneira, não é 
simples de elucidar e é preciso haver distinções. 

O giro lingiístico, a teoria crítica da literatura ea hermenêutica da nar- 
ração têm desempenhado, quando menos, uma notável influência na concep- 
ção de uma nova História Cultural, à que nos referiremos depois. O fato de 
que boa parte do significado do histórico está contido na linguagem é uma via 
explicativa onde os historiadores não têm deixado de transitar como conse- 
quência dessa influência. “Talvez um marco disso seja a obra de um conhecido 
historiador social de inspiração marxista, Gareth Stedman Jones, quando de- 
senvolve uma análise da classe trabalhadora operária britânica através de sua 
expressão lingiiística.” O mesmo ocorreu com assuntos como a revolução 
francesa, a história da leitura e do livro, as crônicas medievais e muitos outros. 


37 -A esse respeito consideramos excepcionalmente i importante o artigo de SPIEGEL, 
G. M. History, Historicism, and Social Logic of the Texti in the Middle Ages. Specu-, 
Jum, LXV, p. 59-85, 1990, e na mesma revista e número L. "Patterson, On the Mar- 
gin: Postmodernism, Ironic History and Medieval Studies. Ver também nossa rese- 
nha citada da obra de WHITE, H. El contenido de la forma. Narrativa, discurso yre- 

À presentación histórica. Barcelona: Paidós, 1992. 

38 IGGERS, G. G. La ciencia histórica en el siglo XX. Las tendencias eanaleE Barcelo- 
na: Idea Books, 1998 (edição original alemã de 1995, com um apêndice na edição 
de 1997). p. 96. 


39 STEDMAN JONES, G. Lenguajes de clase. Madrid: Siglo XXI, 1989. 
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O giro da história social para a história cultural da sociedade neste contexto 
foi um fenômeno de particular importância, ao qual nos referiremos depois. 

Expôs-se também outro sentido em que a posição pós-modernista so- 
bre o significado da linguagem pode ser entendida por uma historiografia 
preocupada com a expressão discursiva de grandes movimentos históricos. É 
o caso da “mediação” de que falou Gabrielle M. Spiegel.” Segundo essa auto- 
ra, O passado não se apresenta nem na forma transparente que o positivismo 
pensava, nem deixa de ser uma metáfora. O passado só pode ser captado “na 
forma mediada preservada diante de nós na linguagem”. A linguagem é esse 
veículo, inextricavelmente unido ao que transporta. A mediação é a operação 
pela qual se pode tentar discernir a relação entre realidade e linguagem. 

Mas o que não chegou a ter uma influência digna de destaque é a orien- 
tação da historiografia visando sua conjunção. com a ficção literária, o que se 
produziu, na verdade, foram fenômenos distintos, como o auge do romance 
histórico ou o aumento de obras literárias onde se emprega documentação his- 
tórica real. Os historiadores pouco se dispuseram a converter sua obra em fic- 
ção literária, se excetuamos, talvez, alguma demonstração neste sentido como 
a obra mais recente de Simon Schama.” Por outro lado, há exemplos de roman- 
ces na linha assinalada, como os de Umberto Eco, Mario Vargas Llosa ou Ma- 
nuel Vázquez Montalbán. E uma escrita pós-modernista da História, quando a 
semiótica desconstrucionista não crê na referencialidade dos textos, é pratica- 
mente uma contradição. Não poderia basear-se senão em ficções.” Não existe 
nada parecido com as fontes de extração de conhecimento da História (porque 


40 SPIEGEL, G. M. Behind the Scenes. Writing Iistory in the Mirror of Theory. Valencia: 


Centro de Semiótica y Teoria del Espectáculo, 1995. (Eutopías: Documentos de, 


Trabajo, 77) 
41 SCHAMA, S. Dead Certainties (Unwarranted Speculations), New York: A. Knopf, 
. 1991 (háuma tradução espanhola). Schama conta várias histórias complexas, com 
referência a datas diversas nos séculos 18 e 19, em que se misturam relatos docu- 
mentados com outros de ficção. 

42 Algo que A. Morales Moya acaba por não entender, em Historia y Postmodernidad. 
Ayer, 6, p. 15-38, 1992. O texto de Morales não destaca o fato de que o pensamen- 
to pós-tnodernista insiste especialmente na natureza do * “discurso” historiográfico. 
Em outro texto, relacionado a esta questão, fará um entusiasmado elogio ao narra- 
tivismo. CF. Formas narrativas e Historiografia espariola. Ayer, 14, p. 13-32, 1994. 
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falar de “informação histórica” teria pouco sentido para o pós-modernismo) e 
os textos só expressariam sua própria substância não a de um referente. 

Em conclusão, se excluímos o marxismo, não se pode falar de uma in- 
fluência sobre a historiografia na época final do século 20 comparável a do pós- 
modernismo. Mas enquanto o marxismo deu lugar a uma grande massa de pes- 
quisa sob sua orientação teórica, o mesmo não se pode dizer do pós-modernis- 
mo. E, no entanto, o assunto leva vinte anos produzindo literatura sobre a ob- 
jetividade da História, sobre sua explicação, sua escrita e sua significação. E não 


se concluiu. O pós-modernismo veio dar um especial e novo destaque às inter-. 
* pretações hermenêuticas do discurso histórico, baseadas na análise do relato e 


não na emissão de afirmações empiricamente comprováveis. Ademais, se o afas- 

tamento da retórica, a separação entre a História e as Belas Artes, foi um acon- 

- tecimento primordial para a historiografia pós-revolucionária, o novo criticis- 
mo retorna à sua interpretação como retórica. 

Para Jorn Rússen, o grau exato em que este complexo das atitudes pós- 
modernistas afetou a historiografia está ainda por ser avaliado.” A princípio 
significaria o abandono de duas idéias modernas características sobre a His- 

“tória: a de que esta abarca todo o desenvolvimento temporal e a de que seu 
curso é o progresso da racionalidade. Por outro lado, o pós-modernismo re- 
presenta também uma renúncia, com sua recusa de'toda teoria — e especial- 
mente do marxismo — sob a máscara.de uma busca de novas aproximações ao 
humano. O pós-modernismo crê que alguém inventou sem fundamento al- 
gum a proposição de que é possível “explicar” alguma coisa. 

A polêmica do pós-modernismo ainda não havia terminado nos finais 
do século 20, particularmente no mundo anglo-saxão. O “giro pós-modernis- 

ta” continua produzindo obras e a figura mítica é ainda Hayden White.” Re- 
centemente, um conhecido contraditor do pós-modernismo historiográfico, 


“a 


43 RÚSSEN, ]. La Historia, entre modernidad y postmodernidad. In: ANDRÉS-GAL- 
LEGO, ). (Dir.). New History, Nouvelle Histoire: Hacia una Nueva Historia. Madrid: 
Actas, 1993. p. 123. 


44 MEGILL, A. Relatando el pasado: RR explicación y narrativa en la His: 
toriografia. Historia Social, 16, p. 71-96, 1993. 


45 Veja-se o interessante conjunto de entrevistas reunidas em DOMANSKA, E. En. 


counters. Philosophy of History After Postmodernism. Charlotterville: University of 
Virginia Press, 1998, iniciando pela entrevista do próprio White. 
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Pérez Zagorin, fez uma revisão do estado da questão, retomando conhecidos 

assuntos em debate, como o referente e a narrativa.” Não existem argumentos 

realmente novos na polêmica ” e Zagorin fói agora respondido com argumen. 
tos muito pouco complacentes por Keith Jenkins. Jenkins assegura que o pós. 
modernismo historiográfico, entendido corretamente, supõe evidentemente 
uma ameaça para o entendimento convencional da historiografia e que sua 
teorização das condições da pós-modernidade assinala o “possível fim da his. 
tória” não somente em sua forma de “mcta-narrativa” como em sua forma 
convencional de história acadêmica “profissional”. E sob determinadas condi. 
ções esse fim pode ser considerado “uma boa coisa”. 

Em 1995, dois dos mais exatos expositores das teses pós-modernistas 
sobre a historiografi ja-como um gênero literário, para quem a chave da histo. 
riografia não consiste precisamente na “verdade” da realidade que descobre, E 

. R. Ankersmit e Hans Kellner, buscaram apresentar o estado sintético das idéias 
pós-modernistas como uma nova filosofia da história.” E se hoje, efetivamen- 
te, as posições pós-modernistas são já uma filosofia, carecem de qualquer pos- 
sibilidade de orientar uma prática de pesquisa ou sequer a prática discursiva, 
A historiografia não tinha outro remédio senão buscar caminhos-de renova- 


ção na própria pesquisa. 


46 ZAGORIN, Pérez. History, The Referent and Narrative, Reflections on Postmoder- 
nism now, History and Theory, 38, n. 1, p. 1-24, Feb. 1999. A abundante bibliogra- 
fia que o autor cita mostra que a questão pós-modernista continua gerando uma 
volumosa produção. . . 

47 Ainda assim, continuam-se produzindo obras de conjunto sobre as abordagens 
pós-modernistas. Ver JENKINS, K, (Ed.). The Postmodern History Reader. London: 
Routledge, 1997, onde são reunidos vários textos dos mais conhecidos defensores 
da corrente, Durante os anos 1990, a bibliografia produzida em língua inglesa so- 


bre o assunto foi bastante vasta, mas O interesse pelo tema nos demais âmbitos cul- 


turais é muitíssimo menor. 
-48 JENKINS, K. A postmodern Reply to Pérez Zagorin. History and Theory, 39, n. 2, 
May 2000. Há uma tréplica de Pérez Zagorin no mesmo número. 
49 ANKÉRSMIT, E R.; KELLNER, H. (Ed). A New Philosophy of Iistory. Chicago: The 
FRA of Chicago a 1995. 
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À CRISE DAS CIÊNCIAS SOCIAIS E DA HISTORIOGRAFIA 


' Desde meados da década de 1980, pelo menos, começou a ser fregien- 
te em livros, artigos, congressos e debates a menção a uma crise das ciências 
sociais, como comentamos. Mas era uma crise que, em todo caso, tinha sido 
precedida 'de importantes movimentos em direção à mudança que se havia 
produzido em toda a década de 1970. A busca de novas “formas de represen- 
tação” da vida social e cultural nas ciências sociais havia começado, com efei- 
to, no início daquela década. O fenômeno parecia responder a algo que já des- 
tacamos reiteradamente neste texto: os paradigmas qué haviam presidido a 
pesquisa social desde o imediato pós-guerra de 1945 começavam a ser ampla- 
mente discutidos e a aparecer novas propostas de exploração. Em 1986,05 an- 
tropólogos George Marcus e Michael J. Fischer diriam, como já comentamos 
antes, que as ciências sociais se encontravam diante de uma crise de represen- 
tação, que a questão chave característica do momento era a perda das “visões 
totais específicas” e, em conseqiiência, mais do que as idéias, o que era objeto 
de profunda revisão era o “estilo paradigmático no qual haviam sido apresen- 
tadas”, o “estilo paradigmático geral de organizar as investigações”? 

São os anos em que se-colocam em questão quase todas as certezas an- 
teriores, do impacto do pós-modernismo e da crise generalizada da teoria nas 
ciências sociais. Esta época coincide claramente com o fim dos “trinta glorio- 
sos” anos de que falou E. J. Hobsbawm. O problema já era evidente em algu- 
mas disciplinas e seguramente poderíamos afirmar que, neste caso, foi a an- 
tropologia a primeira delas que deu o sinal de uma mudança importante, mas 
também foi, sem dúvida alguma, à primeira a encontrar uma autêntica re- 
composição de seu campo e de scus enfoques.” Não é estranho, portanto, que 


50 MARCUS, G.; FISCHER, M. J. Anthropology as « Cultural pls Chicago: Uni- 
versity of Chicago Press, 1986. p. 9. 


51 Uma obra básica nessa “viragem” é a de C. Geertz, The pie of Cultures, 
1973 (há tradução espanhola). Veja-se a obra de G. Marcus e M.]. Fischer, Anthro- 
pology.as a Cultural Critique, já citada, e GEERTZ, C. et al. El surgimiento de la an- 
tropologta posmoderna, Compilación de Carlos Reynoso. Barcelona: Gedisa, 1992. C£. 
também HAMMERSLEY, M. The Rethorical Turns in Ethnography. Social Science. - 
Information, 32, n. 1, p. 23-38, 1993. AHMED, A. S.; SHORE, €. S. The Future of 
Anthropology. Its relevance to the Contemporary World. London: Athlone, 1995, 
Também é útil LLOBERA, J. R. La identidad de laAntropologta. Barcelona: Aragras 
ma, 1990, precisamente por sua discussão sobre o pós-moderno. 


193 


Parte | 
Teoria, história « historiografia 
N 


' 


a influência dessa mudança na antropologia tenha determinado algumas das 
formas historiográficas pretensamente novas e oriundas dessa crise de para- 
digmas de que falamos. O referente histórico dessa ciência, o estudo de povos 
“primitivos” com uma visão peculiar gerada no mundo desenvolvido, havia 
mudado enormemente em uma situação em que a descolonização era um dos 
grandes parâmetros históricos do momento. O certo é que a antropologia se 
voltou muito cedo para os problemas da representação simbólica, da textuali- 
dade e da natureza da descrição e da explicação.” 

Não seria difícil, de qualquer forma, apresentar evidências do mesmo 
fenômeno na maior parte das disciplinas sociais. Na sociologia, A. Giddens di- 
ria que a ortodoxia da “teoria positivista estabelecida” estava sendo atacada, 
referindo-se .não no sentido estrito ao positivismo mas à concepção extrema- 
mente empirista da teoria social.” Na economia, a crise do keynesianismo 
marcou uma profunda mudança de rumo, como a do behaviorismo na psico- 
logia. A implicação generalizada na crise causada pela mudança de posição so- 
bre a função da teoria, o alerta que faz a filosofia pragmatista para a dificulda- 
de da representação cognoscitiva do mundo, presidem a marcha em busca de 
novas perspectivas. É sintomática a publicação, naquele momento, pelo filó- 
sofo pragmatista Richard Rorty de seu livro sobre a representação, Philosophy 
and the Mirror of Nature.” O fato de que a crise estivera caracterizada pelas 
suspeitas generalizadas frente à teoria não passava desapercebido para nin- 
guém: “particularmente nas ciências sociais, o objetivo de organizar discipli- 
nas através da abstração, com procedimentos de generalização que concentra- 
vam e guiavam todos os esforços na pesquisa empírica estão sendo fundamen- 
talmente discutidos”* Perderam-se as teorias delimitativas, dirão estes mes- 
mos autores, mas cada disciplina respondeu a isso de maneira diferente. 


” 


52 CLIFFORD, J.; MARCUS, G, Writing Culture. Berkeley: University of California 
Press, 1986. : 

53 GIDDENS, A. Central problems i in social theory: action, structure and contradiction 
in social analysis. Berkeley: University of California Press, 1979. p. 23. 

54 RORTY, R. Philosophy and the Mirror of Nature. Princeton: Princeton University 
Press, 1979 (há tradução espanhola). Rorty escreve também vários artigos sobre- 
“pós-modernidade e filosofia pós-modernista. - 

55 MARCUS, G.; FISCHER, M.]. Anthropology as a nie eine Chicago: Uni- 
versity of Chicago Press, 1986. p. 8. 
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: Asgrandes crises sociais, políticas e ideológicas de finais dos anos 60 do 
século 20, os “68s”, o progressivo esgotamento da metodologia marxista, o sur- 
gimento e auge do pós-modernismo, o beco sem saída do quantitativismo a 
todo custo, se encontram na origem disso. No caso concreto da historiografia, 
deve-se acrescentar 0 auge expansivo de outras ciências sociais muito relacio- 
nadas a ela, a sociologia, a antropologia e o “novo historicismo” literário, de- 
rivado da mudança nas posições da teoria e a crítica da literatura, como um 
fenômeno mais aceito no pós-modernismo.” E, além disso, a decadência da 
escola dos Annales, subsegiiente à morte ou afastamento de algumas de suas 
grandes figuras — Braudel, Morazé, Le Roy Ladurie —, da mudança de posição 
“de outros — Furet, Nora — e do afastamento ou morte também de historiado- 

- tes próximos a ela, como Godechot, Labrousse, Mousnier, Vovelle, etc. 


A crise da historiografia 


No caso preciso da historiografia não temos tampouco datas de refe- 
rência a partir das quais poderíamos fazer arrancar essas primeiras manifesta- 
ções de crise. Já destacamos como em 1979 o historiador Lawrence Stone di- 
zia constatar que estava ocorrendo “o retorno à narrativa”, considerando como 
dada uma situação que, na realidade, era muito mais um desejo do próprio 
autor, segundo já comentamos, um ataque aos tipos de historiografia que se 

- fazia, essencialmente à cliometria, do que uma realidade. Vaticinava também 
o fim de uma época, aquela que tentou trazer “uma explicação coerente e cien- 
tífica da evolução do passado”” De toda forma, as posições de Stone vieram 
logo mostrar que respondiam a um quadro de mudança generalizado. 

Ao longo dos anos 80 essa crise se generaliza, ou a consciência dela. Mas' 
conviria também se perguntar: a que se deveu esse processo? Significava o 


* 56 Sobre o novo historicismo e sua significação no pensamento sobre a historiografia, 
ver PENEDO, A.; PONTÓN, G. (Comp.). Nuevo Historicismo. Madrid: Arco/Li- 
bros, 1998. Com textos importantes do próprio introdutor da corrente na história 
e crítica literárias Stephen Greenblatt, Montrose, ctc., e uma seleção bibliográfica 
final. Ver também o interessante artigo de, PIETERS, J. New Historicism: postmo- 
dern Historiography between Narrativism and Heterology. History and Theory, 39, 
1,.p. 21-38, 2000. 


57 L. Stone, El resurgimiento... citado, em Debais, 4, p. 101. 


PUCRS 


A NOS TERMOS 


, . Porte 
Teoria, história e historiografia 


triunfo de novas visões paradigmáticas concorrentes? Independente da pro. 
funda mudança cultural em que a crise se fez presente não cabe negar que essy 
concorrência era efetivamente forte e que tinha como chaves a decantação « 
expansão do giro lingúístico, as posições antiteóricas da filosofia pós-moder. 
nista, a refutação da histórica “sem sujeito” e pretensamente quantitativa, etc, 
A mudança no panorama de tendências e descobertas no campo da teoria « 
da investigação social em'seu conjunto teve um impacto na historiografia aq 
uso que foi determinante. Finalmente, a época dé desenvolvimento de alguns 
grandes paradigmas na historiografia, que se desenvolveu entre os anos 40 « 
80, abriu caminho para um período de crise de paradigmas e de busca de for- 
mas novas de pesquisa e de expressão. o 

Na passagem entrê as décadas de 80 e-90, pôde se verificar, talvez, o mo: 
mento de maior efervescência desse debate intenso no seio de certas historio- 
grafias, como a norte-americana ou a alemã, que foram tomadas como sintoma 
da crise ou se têm identificado com a própria crise. Ainda que o problema seja 
muito anterior, como sabemos, e pode retroceder aos últimos vinte anos, não se 
deve esquecer que em 1988-1989 a revista Annales publica seus dois conhecidos 
editoriais sobre o “giro crítico”. e que, em 1989, também The American Histori- 
cal Review publica um debate sobre “a velha História'e a nova”* onde diversos 
autores discutiam a respeito da história tradicional, a nova, fortemente influen- 
ciada pelo giro lingúístico na filosofia e.nas ciências sociais e a crise da historio- 
grafia.” Desde o início da década de 1990, vieram à luz alguns textos importan- 
tes em que o problema da « «crise da história”, enfocada de maneiras distintas, era 
sua questão central. Pode- 'se citar a esse respeito, além do livro anterior de P. No- 
vick, o de J. Boutier e D. Julia, o de J. Fontana, os de K. Jenkins ou o de G. Noi- 
riel, entre alguns outros, aos quais já nos referimos ou ainda o faremos.” 


58 American Historical Review, v. 94, n. 3, June 1989. O título do debate foi tomado de 
um conhecido livro de G. Himmeifald, The Old History and the New. No debate se 
discute amplamente esse livro de posições claramente conservadoras e avesso a 
todo tipo de i inovações. 

59 Aqui aparece 0 artigo de Joan W. Scott. History i in crisis? The others! side of the 
Story, p. 680-692. : , 

60 Pode-se dizer que a interpretação mais conservadora da crise era representada por 
obras como as de HIMMELFARB, G. The New History and the Old. Cambridge, 
MA: The Belnakp Press of Harvard University, 1987 e a posterior On Looking into 
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A grande historiografia do segundo pós-guerra foi desembocando na 
dispersão e no desvio quase narcisista da escola dos Annales, na queda num es- 
colasticismo dogmático, denunciado entre outros por Fontana, da concepção 
marxista, que havia inspirado não somente a historiografia como o conjunto 
das ciências sociais, e na falta de verdadeiras contribuições indiscutíveis do 
quantitativismo, presente também em outras disciplinas sociais.” Assim fo- 
ram sendo geradas o que Gabrielle M. Spiegel assinalou como “tensões sinto- 
máticas do descontentamento com a história que é praticada atualmente” ” 
tensões que conduziram ao debate centrado na alternativa de uma historio- 


grafia consciente de seu poder de dar conta do passado e a de i inspiração pós- 
modernista profundamente incerta a esse respeito. 


* É inegável que o progresso historiográfico que se produziu entre os de- 
cênios de 1940 e 70, pelo menos, levou a disciplina a um estado em que difi- 
cilmente se poderia pensar numa volta atrás, mas que, como já se disse récen- 
temente, era inocultável, no entanto, uma certa sensação de paralisia e de re- 
petição. Pois bem, ninguém poderia negar tampouco que as contribuições 
dessas três grandes e díspares concepções paradigmáticas da historiografia, as- 
sim como sua base crítica e técnica, quando menos, deixaram um rastro rele- 
vante e difícil de ignorar para qualquer progresso futuro. Mas isso não impe- 
de que seja preciso reconhecer que aquele grande progresso qualitativo não 
conseguiu apagar os vestígios das formas tradicionais da historiografia da pri- 


the Abyss. New York: Knopf, 1994, A questão era enfrentada a partir de um ponto 
de vista completamente diferente por KAYE, HH. J. The Powers of the Past: Reflections 
on the Crisis and the Promise of History. Minneapolis: University of Minnesota 
Press, 1991. Indubitavelmente, a este último tipo pertenceria o livro de FONTANA, 
J. La Historia después del fin de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. Uma antologia 
sem dúvida representativa de opiniões é a que oferecia o diário El País. “La Histo- ' 
ria em crisis?”, 29 de julho de 1993 em uma edição extra.com colaborações de S. Ju- 
liá, Roger Chartier, Gabrielle M, Spiegel, Peter Burke, Carlos Martinez Shaw e La- 
wrence Stone. 


61 Sem dúvida, essa falta de contribuições verdadeiramente decisivas do quantitativis- 


mo haveria de ser bastante matizada no caso concreto da New Economtc History e 
da história econômica e econométrica em geral. 


62 SPIEGEL, G. M. Iistory and Posmodernism. Past and Present, 135, p. 195, May 


1992, Trata-se de um texto de resposta às observações feitas por Patrick Joyce e Ca- 
triona Kelly em um número anterior da mesma revista. 
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meira metade do século 20, como bem mostram as resistências e, em alguns 
casos, as “lembranças” disfarçadas de progressismo, que apareceram em não 
raros planejamentos posteriores. Mas, inclusive hoje, muito já avançado o 
novo tempo, existem provas de nostalgia da boa velha História que contava 
“boas histórias”. | 

Muitas vezes assinalou-se que uma crise na historiografia não é um 
acontecimento único nem insólito e isso é absolutamente certo. As crises exis- 
tem, como vimos. Nos inícios do século 20, há um outro momento acelerado 
de mudança nos anos 30 e isso sem remontarmos às origens da historiografia 
contemporânea, no começo “do século 19, ou à grande mudança de paradig- 
ma que se verificou também no século 17.º Peter Burke, no artigo que cita- 
mos, propõe que à questão se a historiografia está em uma crise se responda 
partindo de precisões sobre o termo crise. Uma crise não é necessariamente 
um momento negativo, de retrocesso ou de abatimento. É difícil também sa- | 
ber se se atravessa uma crise antes de se ter saído dela. Em conclusão, Burke 
pensa que, no mínimo, atravessa-se uma etapa de agitação e debate que levou, 
como costuma ocorrer nesses casos, a muitas € variadas propostas de “repen- 
sar a história” ” Levando-se em conta a grande crise surgida também no sécu- 
lo 17, com o caráter igualmente de debate sobre a possibilidade do conheci- 
mento histórico objetivo, pode-se falar de uma “segunda crise da consciência 
histórica”, Esta segunda tem sua origem na pós-modernidade e no rechaço da 
concepção cartesiana da certeza. E uma observação importante: “se hoje é 
possível falar de uma segunda crise da consciência histórica mais do que se. 
podia falar há uma geração, é porque as dúvidas afetam um número maior de 
áreas intelectuais (e seguramente um número maior de pessoas)”. 

Não resta dúvida, no entanto, quanto à presença de uma crise que tem 
uma dupla origem, ainda que em qualquer uma das duas seja uma situação 
induzida. Primeiro, a crise geral dos anos 70 obriga a um redirecionamento 
dos instrumentos intelectuais e isso afeta as historiografias praticadas. Segun- 
do, o impulso do pós-modernismo e do giro linguístico fazem aparecer novas 


63 BURKE, P. Two crisis of historical consciousness. Storia della Storiografia, 33, 
p. 3-16, 1998. 


64 Ibid., p, 3. 
65 Ibid. p. 8. 
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propostas de entendimento do histórico. Durante pouco mais de vinte anos a 
dispersão da historiografia se faz mais notável. A reconversão de toda a teoria 
social, do problema da linguagem e da historiografia ao problema dos textos 
será decisiva. À nova teoria crítica produz um primeiro momento de descon- 
fiança dos próprios historiadores em seus instrumentos tradicionais e isto é o 
que se reflete nos anos 70. 
Recentemente, G. Noiriel dedicou muitas páginas, bastante elaboradas, 
para esclarecer esse problema da crise, que lhe serve, além de tudo, para dar o 
título a um livro sobre o problema da historiografia atual. Noiricl afirma ex- 
plicitamente não pretender dar um “diagnóstico sobre o estado de saúde da 
disciplina”, mas “compreender as razões que fazem com que um número cada * 
vez maior de historiadores falem de “crise” enquanto que a história nunca go- 
zou de um prestígio tão grande como agora”. Noiriel dedica várias páginas 
para expor uma espécie de história social da disciplina nos últimos anos, dos 
seus profissionais, do ensino e da estrutura universitária que não nos parecem 
relevantes aqui. Parece, porém, de muito maior interesse sua constatação de 
que existe uma impressão de “esmigalhamento”, de fragmentação da discipli- 
“na, pois isso parece constituir um dos elementos-chave na percepção do pro- 
blema. E tem ainda maior importância a Sensáção de “fragilização da inova- 
ção na disciplina”” 

A crise é fundamental, portanto, e é preciso concordar com isso, inte- 
lectual, e afeta a fundamentação cognoscitiva da historiografia e o sentido de 
sua prática, Noiriel chama a atenção 'sobre como a crise da história despertou 

. somente na Alemanha e nos Estados Unidos verdadeiros debates; nem na 
França os houve e está claro que menos ainda na Itália ou na Espanha. É ou- 
“tra apreciação com a qual se está inteiramente de acordo. Foi nos Estados Uni- 
dos onde se desenvolveu mais agudamente essa proposta da nova historiogra- 
fia seguidora do giro lingiúístico. Enquanto na Alemanha, salienta Noiriel, o- 
debate trata melhor da “história da vida cotidiana” quer dizer, essa espécie 
particular alemã da micro-história, ligada à antropologia, com a história-ciên- 
cia social em sua versão alemã produto especialmente da escola de Bielefeld 
(Kocka, Wheler e outros), ligada mais à história social americana. O assunto 


E: NOJIRIEL, G. Sobre tê crisis de la Historia. Madrid: Erónesis/Cátedra, 1997. p. 17. 
67 Ibid., p. 38. 
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da methodenstreit a propósito na história alemã recente pode ser vista como 
outra vertente de grande debate. 

Um caso também muito claro é o da história social. Esse setor da his- 
toriografia havia tido um forte e brilhante desenvolvimento sob a influência 
do marxismo e, com outro enfoque, mas em boa parte convergente, a escola 
dos Annales. Nos primeiros anos da década de 1970, concretamente em 1971, 
E. J. Hobsbawm podia d izer que era uma boa época para ser historiador so- 
cial. Era o momento de plenitude de uma historiografia de renovada tradição 
marxista ocidental — o “marxismo britânico”- que pouco depois começariam 
a dar sinais de-mudança e a inclinar-se ao modelo do cultural. A obra de E. P. 
Thompson representa já um primeiro elo na cadeia que leva à consideração 
“culturalista” dos movimentos e da história social.º Nos anos 70 já são escri- 
tos alguns textos onde se trata da crise da história social cultivada até então.” 
Peter Novick constatava que se havia perdido o projeto de uma historiografia 
“centrada”, que havia demasiada dispersão acadêmica. Novick, que-se mostra 
claramente contrário às teses pós-modernistas, crê, no entanto, que a influên- 
cia de autores como White, LaCapra e outros-era escassa fora do âmbito dos 

* historiadores ligados aos críticos literários, dos historiadores culturais ou sim- 
plesmente dos filósofos.” 

“ Assim, em finais do século 20, a tendência global que se havia manifes- 
tado na construção de uma nova historiografia, que coincide, inclusive, em 
suas linhas básicas com o que podemos observar na construção paralela de 
outras ciências sociais, experimentou uma notável inflexão. É esta: a idéia de 
uma historiografia-ciência recebeu ataques muito fortes de diferentes posi- 
ções. E esta é uma situação nova depois de muitas décadas. Pretender fazer tá- 
bula rasa dos avanços da historiografia da época do pós-guerra seria tão frí- 
volo como pouco plausível. Mas o declínio das fórmulas historiográficas mais 


68 CAÍNZOS, M. A. Clase, acción y estructura: de E. P. Thompson al posmarxismo. 
Zona Abierta, Madrid, 50, p. 1-71, enero/marzo 1989. 

69 ELEY,G. Is the World a Text... In: MCDONALD, T.]. (Ed.). The historic turn in Hu- 
man Sciences. Ann Arbor: The University of Michigan Press, 1996.Uma versão es- 
panhola desse texto em Entrepusados (Buenos Aires), 17, p. 75-124, 1999. Os arti-, 
gos de que fala Eley se devem a E. Fox-Genovesc, G. Stedman Jones ou L. Stone. 

70 NOVICK, P. That Noble Dream. The “objectivity question” and the American Fisto- 
rical Profession. Cambridge: Cambridge University Press, 1988. p. 361 et seq. 
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influentes nos anos 60 não foi sucedido pelo surgimento de um novo “para- 
digma” e isso é o que também acaba sendo novo na situação dos anos 80 e 90. 
-A maior parte das novas propostas, os novos modelos historiográficos, produ- 
ziram algumas obras importantes, mas pode-se dizer que nenhum desses mo- 
delos conseguiu o grau de generalização de qualquer dos que teve antes da cri- 
se. Pelo contrário, nos encontramos claramente frente a um dos fenômenos 
próprios da época de crise discipliriar: a proliferação, eatéa superabundância, 
de escritos de reflexão, de fundamentação, de método e de teoria. 

J. Fontana falou que o ponto de partida para uma reflexão sobre o “la- 
birinto de corrente” que se sucedeu nos decênios finais do século na historio- 
grafia deveria ser “o fracasso das expectativas que tinham sido depositadas em 
formas elemêntares e catequéticas do marxismo”?! É possível, porém, que no 
“estado de desorientação atual”, seja preciso ver algo mais do que isso. O sur- 
gimento contínuo de “revisionismos” é uma prova dessa desorientação. Com 
efeito, depois de alguns anos de transformação e de indubitável progresso das 
práticas e das doutrinas de historiar, nos anos 90 produziu-se uma situação 
em que faltam os traços.ou as inovações de suficiente generalidade para que 
representem vias plausíveis para um avanço posterior. Produziu-se um certo 
ecletismo temático e formalista, voltado às vezes para a História de trivialida- 
des — a história light —, um nconarrativismo, mesmo quando guarda certa in- 
clinação etnológica, que tem muito mais de revival, efetivamente, do que de 
inovação; continuou o interminável epigonismo da historiografia francesa 
dos Annales, quando não essa espécie de fuga para o futuro que algumas po- 
sições recentes mais diletantes do que efetivas parecem significar. 

Sem que se possa cogitar a possibilidade de voltar. a uma unidade das 
práticas, nem a nenhum gênero de hegemonia de escola na historiografia do 
início do século 21, não há sequer um conjunto mínimo de entendimentos no 
interior da disciplina mas, muito pelo contrário, poderosas tendências que 
apontam para uma desagregação dos elementos tidos até agora como básicos 
na conformação disciplinar da historiografia. Nunca foi tão difícil considerar 
a existência: de um método historiográfico no qual se reconheçam algumas 
práticas comuns mínimas. Porque continua faltândo o acordo, também míni- 
mo, sobre que tipo de conhecimento é o historiográfico. As histórias setoriais 


71, FONTANA, )J. La Historia después del fin de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. p. 9. 
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do tipo da econômica e, inclusive, a social, e as histórias temáticas, como as q, 
ciência, a educação, a filosofia, tendem a escapar do tronco comum da disc; 
plina historiográfica par converter-se em ramos específicos das disciplinas à às 
quais se refere seu “tema”, o que não faz senão reforçar ainda mais uma penç. 
sa propensão ao corporativismo. À vezes, nesta década, alertou-se tambér, 
contra o risco de uma desnaturalização ainda mais acentuada da historiogra. 
fia devido à penetrante força invasora de outras disciplinas que reivindicam q 
- campo do discurso histórico.” 

A ameaça de invasão — ou, pelo menos, vista como tal em certos círcu. 
los — da historiografia por parte de práticas espúrias, que não se insiram em 
sua própria tradição, foi denunciada, em todo caso, muitas vezes ao longo des. 
ses tempos. O certo é que a situação criada pelo pós-modernismo, criticismo, 
desconstrutivismo, serviu para que em muitos setores e campos historiográf.. 
cos tenha-se tendido à aproximação de perspectivas como a antropológica,” 

 lingúística, a micro-sociológica, das histórias de vida, da história oral e da vida 

cotidiana, tudo o que parece apontar para um evidente cansaço da pesquisa 

globalizadora, despersonalizadora, sem dúvida, que buscava as condições 
“abstratas” da ação e resultados do histórico. 


As conseqiiências da crise e a reação a ela . 


Sob a influência geral da sensibilidade cultural do pós-modernismo 
o anti-cientificismo, a retórica do discurso frente às estruturas sociais, O des- 
construcionismo frente ao contextualismo, o relativismo geral ou o ficciona- 
lismo —, as orientações da velha disciplina historiográfica pareceram se voltar 


72 É particularmente notável a esse respeito, ou seja, a invasão do campo historiográ- 
fico por outras disciplinas em forte expansão, a nota publicada pelo então suma- 
mente combativo Lawrence Stone com o título “History and Post-Modernism”, na 
revista Past and Present, 131, may 1991, e o artigo ali citado de G. M. Spiegel. Tra- 
tava-se de denunciar as ameaças diretas de desvirtuação do historiográfico proce- 
dentes especialmente da linguística e da antropologia. 

73 A respeito disso ver Antropologia e Historia, dossiê em Historia Social, Valencia, 3, 
Pp. 62-128, 1989, com colaborações de K. Thomas, E. R Thompson, C. M, Radding 
e C. Wickham. 
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nesses anos para a reconstrução literária do passado, a interpretação semióti- 
ca, a exploração micro -antropológica e o relativismo geral que rechaça as an- 
teriores pretensões de encontrar “explicações”, mais ou menos apoiadas na 
teoria, do movimento histórico. A nova forma apropriada para o discurso his- 
tórico seria, certamente, de acordo com esses pontos de vista, a narrativa. A 
crise produziu no mundo-da historiografia, nos parece, dois tipos de realida- 
des que podemos brevemente descrever. 

Uma delas seria a desvalorização dos fundamentos anteriores da práti- 
ca específica do historiador produzindo buscas por caminhos externos à pró- 
pria historiografia: a recepção da problemática pós-modernista em geral ajus- 
ta-se a esta ordem de reações. Mas a verdade é que esse caminho apenas foi 
frequentado pelos próprios historiadores, se não for no sentido mais elemen- 
tar de uma volta à narrativa e ao “personagem” sem maior elaboração. Cabe 
insistir nesse contexto nas reflexões feitas então por Lawrence Stone, atuando 
quase como “guardião dó templo”, sobre os perigos que ameaçavam a histo- 
riografia, segundo ele: o da derivação lingiistica através de uma linha que iria 
de Saussure a Derrida, disse: e o outro, o da antropologia cultural simbólica, 
de Clifford Geertz a Mary Douglas; o terceiro, o “novo Historicismo”, promo- 
tor do “discurso histórico” que tem como profetas Hayden White e toda a teo- 
ria crítica da linguagem e da literatura. EE ; 

- Outraéa resposta à crise a partir do próprio interior da historiograf à, 

e com seus próprios instrumentos, que foi obra de historiadores menos in- 

fluenciáveis, e que procurou levantar propostas de “novas” concepções e cam- 

pos de estudo historiográficos frente ao esgotamento dos antigos, de novos 

“modelos de historiografia. Três dessas respostas obtiveram considerável im- 
portância, a da micro-história, a da história sócio-cultural e a da-históriá só- 

“ cio-estrutural. A inclinação para a exploração cultural, do mundo do símbo- 
lo, a linguagem e a representação mental foi o que teve maior força. De tal ma- 
neira que há quem tenha dito que o histórico poderia chegar a ser entendido 
não mais do que “uma representação da representação”? Esta sim é uma lição 


74 STONE, L. History and pos-modernism. Past and Present, 131, p. 231, May 1991: 
São as palavras do próprio Stone, confundindo algumas vezes umas coisas com ou- 
tras. 


75 BURKE, P. Two crisis of historical consciousness. Storia. della Storiografia, 33, p.l4, 
1998. 


E] 


Parte 1 
Teoria, história e historiografia 


que devemos aprender. A micro-história recebeu por sua vez uma importan. 
te influência antropológica. 

Mas, como veremos depois, tais tendências não significam, no entants, 
o fim das histórias de caráter estrutural, que se pode chamar “estruturacionis. 
tas” ou “estruturistas” e que parecem salientar uma certa constância n, 
orientação historiográfica para o agencial-estrutural, baseadas em concepções 
teóricas explícitas cujas formulações poderiam ser vistas em Giddens, Harrg 
ou Bourdieu, em relação também com a sociologia histórica, e que tambén, 
não deixam de apoiar-se Geertz. 

Os traços definidores dessa mudança, que tem muito de “moda” ma, 
que, sem dúvida, é mais do que isso, são dificeis de avaliar, tendo em vista que 
a extrema dispersão das idéias e as tendências facilitam pouco a compreensaç 
do conjunto. Não obstante, haveremos de insistir nesse aspecto mais à frente 
quando nos introduziremos na exposição mais pormenorizada dos novos 
modelos historiográficos. As respostas que tentaram buscar soluções inteira. 
mente alheias às tradições historiográficas pode-se dizer que não deram fru. 
tos reais consideráveis. O segundo conjunto de respostas, produto da própria 
reflexão historiográfica, mas que admitiu também, como é natural, muitas das 
críticas feitas a partir de fora, levou na realidade ao surgimento de propostas 
pragmáticas para novos enfoques da historiografia: enfoques temáticos, me. 
todológicos, que assumem, novamente, as reais descobertas de outros campos 
da pesquisa. 

A crise da historiografia de que sc fala é uma das mais importantes in. 
flexões na história da disciplina e na história do pensamento sobre a discipli- 
na que já se apresentou, seguramente apenas comparável com a época da 
construção de uma “ciência da História” A própria reflexão sobre essa ciência 
da História e qualquer intenção de prosseguir na sua fundamentação não po- 
derá sc fazer mais sobre as antigas bases. O que acaba não sendo convincente 
é um diagnóstico do que ocorre e uma previsão do que pode ocorrer bascados 
em falsos indícios. Um dos mais notáveis, inclusive por sua inconsistência, é o 
da extraordinária saúde da disciplina em paralelo com sua crise. Uma extensa 


76 Neologismio que empregamos tomado do inglês “structurism” e que aparece nas 
obras do círculo de €. Tilly e a Social Science History à qual depois nos referimos 
como história sócio-estrutural, À própria revista Social Science History, surgida em 

1976, pode ser considerada representativa dessa corrente. 
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produção histórica, superabundante, sem atenção à essência do que se produz 
é um mau indício. A afirmação de que “depuis quelques anées, le retour à 
Phistoire est une caractéristique commune à la plupart des sciences socia- 
les”*” não tem tampouco o significado que se pretende dar-lhe. 

É possível que um dos traços da crise da historiografia seja precisamen- 
te a “superabu ndância” — overproduction, intelectual alcoholism — da produção 
historiográfica de que falou FE. R. Ankersmit.” 

Não sabemos exatamente o que Ankersmit inclui como superprodu- 
ção, mas é certo também que, muito do que se apresenta nas livrarias como . 
historiografia, muito do que passa por “História” nem propugna nem deseja 
que “o historiar” seja tido por muito mais do que uma tarefa verbal que preen- 
cha páginas com “histórias” — e que as intitula assim —, com stories, e não por 
uma atividade questionadora. Quantos historiadores estão interessados em 
um debate como este e sobre isto? Seguramente poucos. Mas Ankersmit não é 
o único a destacar o grande aumento da produção historiográfica, como já sa- 
bemos, com uma das constantes de nosso tempo. Peter Novick acredita verna 
“grande depressão acadêmica” que começou nos anos 70 várias causas em 
cujo centro estava também uma “crise de superprodução”.” Uma coisa é a pu- 
blicação abundante de'obras de História - mas que História? — e o giro epis- 
temológico das ciências sociais para a “historização” de seu objeto e outra coi- 
sa é a saúde da historiografia. Em finais do século 20 esta disciplina não au- 
mentou seu prestígio no âmbito das ciências sociais, senão que, justamente em 
razão da crise, se poderia dizer-o contrário. Que disciplinas como a sociologia, 
a ciência política ou a antropologia considerem cada vez mais as dimensões 
históricas de seus objetos — o que também é de se verificar — não quer dizer 
que se utilize mais a historiografia. Com muita frequência, aobra historiográ- 
fica é margeada para elaborar histórias ad hoc. As ciências sociais podem re- 
gressar à.história, mas isso não quer dizer que regressam à à historiografi a. O 


-* “desde há alguns anos,.0 retorno à história é uma característica comum à maior 
parte das ciências sociais”, Em francês no original. (N.T.) 

77 NOIRIEL, G. Sur la “crise” de "Histoire. Páris: Berlin, 1996. 

78 ANKERSMII, E R. Historiography and Postmodernism. History and Theory; 
XXVIII, 2, Pp. 138, 1989. 


79 NOVICK, P. That Noble Dream. The “Objectivity question” and the American Histo- 
“rical Profession. Cambridge: Cambridge University Press, 1993. p. 574. 


205 


Parte 1 
Teoria, história e historiografia 


ideal interdisciplinar é bastante forte na intenção, mas fraco na prática. Soció- 
logos, antropólogos, politólogos mais do que contar com a pesquisa historio- 
gráfica elaboram sua própria história.” 

Algum autor já se perguntou se o giro lingiístico teria levado ao final 
da historiografia tal como esta prática foi criada ao longo dos séculos 19 e 20, 
supondo que esse fenômeno seja verdadeiramente o indutor de qualquer gê- 
nero de crise.” Outro, Noiriel, estabelece que o problema da crise tem muito 
que ver com o fato de que já não é o ofício o que preocupara fundamental- 

- mente os historiadores, como ocorria na tradição que pôs em circulação os 
Annales. O que importa agora é a escrita, quer dizer, alcançar um renome pela 
autoria de algumas obras. É o mesmo desejo que C. Geertz apontava em rela- 
ção aos escritos do antropólogo, o fato primordial de ser “autor”. 

A perda da preocupação com o ofício encontra uma exemplificação fla- 
grante nas diversas recepções que tem recebido ao longo do tempo a obra- 
chave e insubstituível de Marc Bloch, Apologie pour "Histoire, à qual Noiriel 
dedica um comentário.” G. Duby incluiu um prólogo à edição de 1974 que 
pouco valoriza a obra. A terceira geração dos Annales teve em geral essa mes- 
ma atitude. A obra coletiva Faire de VHistoire praticamente não fala dela e 
tampouco o fizeram tratadistas franceses muito lidos como Paul Veyne e Mi- 
chel de Certeau. Mas seria preciso acrescentar que. parece mais lamentável o 

- ocorrido na ocasião das edições do cinqientenário da morte do autor onde os | 


despropósitos parecem ainda mais notáveis.” 


80 Um exemplo bastante elogiente disso é o panorama do estudo do processo de 
transição democrática espanhola levado a cabo durante os anos 1980 e 90. Aqui, as 
visões politológicas ou sociológicas (as dos “cientistas sociais”) foram anteriores, 
mais completas e mais elaboradas do que o apresentado pela historiografia até o 
momento e sem contar com o trabalho desta. 

81 IGGERS, G. G. La ciencia histórica en el siglo XX. Barcelona: Idea Universitaria, 
1998. p. 96 et seq. 

82 Ibid. p. 93-94, 

83 A obra de Bloch não foi nada feliz nas reedições por ocasião do cingiientenário de 
sua morte em 1994, o que é especialmente notável no caso de sua versão espanho- 
la, Désde sua aparição em 1949, a Apologie pour PIlistoire ou métier d'historien teve 
amplo êxito. A obra foi traduzida para o espanhol em 1952 em um excelente texto | 


de Max Aub e Pablo González Casanova que, desgraçadamente, mudaram seu belo 
título para o mais convencional e comercial de Introducción a la Historia, que é, 
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O que se destaca no caso, e que não deixou de ser constatado, é que cm 


uma disciplina como a historiografia, em que a “teorização” de seu-objeto foi 
sempre extremamente débil e tinha pouca tradição, tivessem tanta força nos 
anos 80 as correntes antiteóricas. Não se trata de pensar na historiografia de - 
- algum cansaço da teoria, mas que o fato revela uma acachapante debilidade da 
fundamentação teórica da disciplina.“ Por isso algum crítico pôde maravi- 
lhar-se com o fato dos historiadores terem se rendido tão rapidamente a essa 
influência. Influência que se manifesta, geralmente, contra todas aquelas escri- 
tas “emblemáticas” da História, próprias da época de esplendor do pós-guer- 
- ra, para voltar à valorização muito positiva de “contar histórias” no melhor es- 
tilo literário pós-moderno.“ Não seria possível explicar a crise da historiogra- 


84 


85 


como já sabemos, O título que sempre adotou uma larga série de livros de “precep- 
tiva” metodológica da historiografi a. Creio que não se deve qualificar com palavra ' 
menos dura que “crime” a nova tradução feita pela mesma editora de então, Fon- 
do de Cultura Económica, da obra de Bloch segundo a edição francesa de 1993 (do 
cinquentenário), à qual se têm a indecência e a ignorância de intitular em castelha- 
no Apologia para (sic) la Historia... sem que conheçamos qualquer protesto. A tra- 
dução agora é de María Jiménez e Danielle Zalavsky em um castelhano torpe e ina- 
presentável a uma distância imensa daquele de Aub e Casanova e que, além disso, 
pretende ser justificado pelas tradutoras e a editora - que nem sequer citam os tra- 
dutores anteriores — com uma espécie de maior fidelidade ao texto e “retificação de 
liberdades” ou “intenção de deixar mais claras certas frases” Duas coisas absoluta- 
mente injustificáveis. E para completar, a nova edição francesa — e com ela a espa- 
nhola — é acompanhada de textos impertinentes e de gosto duvidoso do filho de 
Bloch, Etienne Bloch, onde se ataca Lucien Febvre, autor do prólogo e editor da pri- 
meira versão; de acréscimos que sobram absolutamente e de introduções de J. Le 
Goff ou do mexicano Carlos Aguirre Rojas das quais o leitor poderia perfeitamen- 
te ter sido poupado. Sobretudo para quem conhece a bela versão anterior, que à a 
única recomendável. Não parece que'o Fondo de Cultura Económica atribua suas 
traduções a pessoas que dominem o castelhano. A obra de MASTROGREGORL M. - 
El manuscrito interrumpido de Marc Bloch. México: FCE, 1998, tem também como 
subtítulo “Apologia para la Historia o el oficio de historiador”, Esse texto é interes- 


.sante para o estudo do texto de Bloch. 


Isto foi também claramente assinalado por FONTANA, J. La Historia después del fin 
de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. p. 7 et seq e p. 25.et seg. : 


Uma prova ilustrativa, se não de muita qualidade; desses vários significados apare- 
ce em ANDRÊS-GALLEGO, J. (Dir.). New History, Nouvelle Histoire: Hacia una ' 
Nueva Historia. Madrid: Actas, 1993. Reúne parte das intervenções feitas em um. 
seminário e contém colaborações, nas linhas assinaladas, de 1. Olábarri, J. H. Hex- 
ter (contra o desconstrucionismo em tom festivo), J. Rússen (que fala de “contar 


boas histórias”), A. Morales, E. Sivan et al, 
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- fia em função das mesmas e sonoras carências que sua fundamentação teve 
em seus aspectos mais centrais? Em conclusão, esses dois decênios de crise pa- 
recem significar em termos globais o fim de um projeto que representava a 
modernidade, por oposição a essa sensibilidade pós-moderna. 


AS PROPOSTAS RENOVADORAS 


A crise dos grandes paradigmas da época de esplendor não significou, 
corho já dissemos, nenhum enfraquecimento da produção historiográfica, co- 
meçando por seu próprio volume e nem mesmo um movimento de introspec- 
ção da disciplina, mas, muito pelo contrário, as coisas ocorreram no sentido da 
expansão, da busca, ao menos, de novos campos temáticos-e também de certa 
dispersão e fragmentação das práticas. Nesse panorama indubitavelmente con- 
fuso foi possível, de imediato, identificar sinais inequívocos de buscas cons- 
cientes de certos “novos modelos de historiografia”. Mas as correntes que bus- 
caram novas “formas de fazer História”, segundo a expressão de Peter Burke, 

“ podem ser consideradas como autênticos novos modelos historiográficos, quer 
dizer, como concepções novas da historiografia? Seria difícil afirmar ou negar 
tal questão referindo-se a todas as correntes em bloco. Existem diferenças con- 
sideráveis. Tentaremos dar conta do que representaram na história da historio- 
grafia essas propostas renovadoras surgidas no seio da crise e que conduziram 
nossa disciplina ao estado, pouco esclarecedor, sem dúvida, com o que se abor- 

, da um futuro propício, segundo todos os sintomas, a uma mudança inevitável. 


Novos “MODELOS” DE HISTORIOGRARIA? 


O grande giro ou guinada dos anos 70 interrompeu uma certa traje- 
tória da historiografia mas propiciou o nascimento de muitas direções no- 


86 Essa oposição entre um pensamento historiográfico moderno e outro pós-moder- 
no pode ser.observada acompanhando alguns dos debates recentes protagonizados' 
“par E R. Ankersmit ou Keith Jenkins frente à Pérez Zagorin, ou Lawrence Stone e 
Gabrielle M. Spiegel com Patrick Joyce e Catriona Kelly em revistas como History 
and Theory e Past und Present. 
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vas. A crise ocorreu simultaneamente a uma notável renovação. Mas a natu- 
reza de tal renovação não pôde ser vista com clareza em todos os casos. Con- 
vém distinguir, com efeito — o que nem sempre se faz —, entre as mudanças 
disciplinares que se concentram na ampliação do campo de temas, de focos 
de atenção ou de problemas, sobre os quais uma ciência dirige sua atenção, 
o que são realmente mudanças que afetam os modos de conhecer, a defini- 
ção ou articulação de uma disciplina em seus pressupostos básicos ou, final- 
mente, em seu método. Essas duas variações são possíveis dentro de certos 
limites, sem que a natureza fundamental de uma ciência social tenha de va- 
riar necessariamente. 

Pode-se observar que no interior das mesmãs ciências ou disciplinas, 
determinados paradigmas epistemológicos podem substituir outros, podem 
estabelecer violentas oposições ou podem conviver. De fato, foi isso O que 
ocorreu e continua ocorrendo nas ciências sociais e, naturalmente, na histo- 
riografia: Basta observar o que significou nos anos 80 do século 20 a disputa 
entre uma “velha” e uma “nova” história, uma disputa que sob diversas facetas 
continua viva até hoje. Certos direcionamentos epistemológicos se apresenta- 
ram ou sé impuseram em algum momento em todas as ciências da sociedade, 
assim ocorreu com o positivismo, o marxismo, o estruturalismo, por exemplo. 
Em outros casos, porém, a batalha sc deu nointerior de uma única ciência. Ci- 
temos, como exemplo, o caso da teoria da gelstat ou o cognitivismo na psico- 
logia, o funcionalismo ou o interacionismo simbólico na sociologia. 

Na historiografia, às vezes, os avanços e as mudanças indiscutíveis pro- 
duzidos nos grandes campos de estudo foram tomados por mudanças de 
orientação e articulação disciplinar, quando, na maioria dos casos, não podem 
ser considerados dessa forma. Assim ocorreu com-a passagem da primazia da” 
história político-institucional para a grande guinada até a história social ou à 
insistência na história cultural, com a passagem da história tradicional, que se 
baseava na descrição de grandes fatos da vida pública, ao estudo de histórias 
muito particulares como a das relações de gênero, da vida familiar, sexual, 'óu 
a vida local, da sociabilidade ou das relações internacionais. Às vezes as “for- 
mas de fazer história”, uma expressão muito difundida, foram confundidas 
com os “modelos de historiografia”, quando, na verdade, se trata de coisas bem 
diferentes. Um livro como o coordenado por Peter Burke não pode ser mais 
enganoso em sua mistura gratuita c indiscriminada de meras ampliações te- 
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máticas com verdadeiras propostas de novas historiografias. Aquelas não paç. 
sam, às vezes, de matcrializações concretas destas. cá 

Uma mudança de modelo historiográfi co não é 
mudança paradigmática, mas é muito mais que uma mudança de caráter to. 
mático. Diante do que a história da historiografia, e a dos debates historiogra. 
ficos, do último decênio mostra, é muito mais realista falar do surgimento qe 
modelos historiográficos do que da cristalização de algum novo paradigma de 
grande amplitude. Assim, o que realmente se destaca como positivo na cris 
da historiografia é, sobretudo, o aparecimento de tais modelos, de novos esti. 
los e novos modos de entender o objeto historiográfico, mais do que'de novos 
paradigmas e muito mais ainda do que as meras novas formas de fazer histg. 
ria. Em todo caso, porém, qualquer dessas novidades já é muito mais do que 
uma ampliação dos temas explorados e estudados pela nova historiografia, 
coisa que também aconteceu. A época central do esplendor historiográfico do 
século 20 impôs de maneira geral o grande modelo da história estrutural. Bus. 
cavam-se o histórico, a ação e a mudança nas estruturas sociais c o sujeito his. 
tórico, ou o agente, era sempre um coletivo.” Predominaram, de forma quase 
absoluta, a visão “holista” no objeto e a explicação histórica. Isso era um as- 
pecto comum à historiografia marxista, à quantitativista e à annaliste. A ênfa- 
se foi, progressivamente, se deslocando, ao chegar o último quartel do século, 

“ para a exploração do sujeito-ator, o ator individual ou individualizante, e pas. 
sou-se a buscar O histórico mais nas próprias decisões c ações que em seus re- 
sultados estruturais. Nesse momento podemos falar de mudanças de modelo 

. e ainda, em certos casos, da proposta de novos paradigmas. 

O últiino quartel do século 20 caracterizou-se pelo surgimento dessas 
propostas de novos modelos historiográficos e é preciso que nos detenhamos 
para dedicar a elas maior atenção. Uma das trajetórias que mais se destacou 
foi a da! “vôlta do sujeito” às ciências sociais-e, em particular, à análise histo- 


é necessariamente Uma 


. 1 

87 P Burke, Formas... Não é possível situar a microhistória ou a história oral (esta não 
como método) no mesmo plano da história do ultramar ou a história do corpo. 
Mas despropósitos desse tipo não são, contudo, raros e até fazem escola. 


88 A proposta de uma Historiografia que se basearia na análise estrutural frente à his- 
tória tradicional narrativa é a que se apresenta, de mancira sistemática, em um li- 
vro menos valorizado do que mereceria, WALCIHI, ). Historiographie structurale. Pa- 
ris: Masson, 1990, sobre a base das estruturas materiais e as estruturas intelectuais. . 
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riográfica, ainda que em algumas ocasiões o sujeito tenha sido confundido 
com o conhecido “personagem”? A micro-história constitui um modelo desse 
tipo. Partindo, a princípio, de uma redução da escala de análise dos fenôme- 
nos e de uma maior localização dos atores concretos, a micro-história propõe 
uma nova inteligibilidade para a ação humana e uma nova explicação de ge- 
neralidades partindo da análise micro de experiências pessoais e singulares. A 
partir de outro ponto de vista, a insistência nas dimensões culturais ou sócio- 
culturais de todo movimento histórico, privilegiando o significado de cons- 
“trução simbólica ou de representação da realidade que toda ação revela e a 
mediação das linguagens nas formas de captação do mundo pelo sujeito indi- 
vidual ou coletivo, gerou-se e desenvolveu-se uma nova e-pujante história cul-. 
tural ou história sócio-cultural. Enfim, com a ênfase em que ação e estrutura 
são realidades absolutamente dialéticas, co-implicadas, mutuamente criativas 
e insubstituíveis na explicação do histórico, desenvolveu-se também uma his- 
tória sócio-estrutural, mais ligada à à tradição sociológica, vinculando-se à cha- 
mada, de forma não muito feliz, sociologia histórica. 

É preciso destacar, mesmo assim, que este progresso c proposta inces- 
sante de novos modelos historiográficos, os já apresentados e outros, inicial- 
mente de menor importância, aos quais também nos referimos, geraram-se 
sempre em contato.e com a influência das mudanças de outras ciências so- 
ciais. Às vezes, essa influência serviu, principalmente; para chamar à atenção 
para novos campos de estudo ou para introduzir importantes novidades em 
a já existentes. Um bom exemplo é o da chamada “nova História Políti-. 

a“ A sociologia impulsionou processos que vão desde a individualização es- 
iai de uma sociologia histórica até criações como à história sócio-es- 
trutural ou a Social Science History. Não há ciência social que não tenha dei- 
xado marcas em algum dos desenvolvimentos das) novas historiografias, mas 


89 Um caso em que isso parece ter ocorrido é o do estudo monográfico, com partici- 
pação de muitos autores: A vueltas con el sujeto. Historia contemporânea, Bino 
n. 13/14, 1996. 

90 Cf RÊMOND, R. (Dir.). Pour une Histoire politique Paris: Seuil, 1988; PECHANS- 
KI, D.; POLLACK, M.; ROUSSO, H. (Ed.). Histoire Politique et Sciences Sociales. 
“Les Cahiers de PIHTP,n. 18, juin 1991. E o dossiê: La Nueva Historia Política, His-- 
toria Contemporánea, Bilbao, n. 9, p. 119-110, 1993, especialmente as contribuições 
de J. E Sirinelli e de M. C. Mina. 
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talvez nenhuma tenha sido tão poderosa como a exercida pela antropologia, 
uma ciência ela própria sujeita a fortes renovações nessa mesma época, que 
incluem uma evidente historização. 

Pelo menos dois desses modelos mais desenvolvidos, o da micro-história 
e o da nova História Cultural, têm explícita conexão com as mudanças produ- 
zidas na antropologia e nas teorias da linguagem e do discurso, o que faz com 
que não seja surpreendente que a partir de posições mais conservadoras se te- 
nha assinalado, como vimos, que essas eram as duas ameaças mais sérias para a 
historiografia em crise. Mas também existe outra influência comum, a de certas 
posições sobre a natureza da historiografia postas em jogo pelo pós-modernis- 
mo. Ambos os modelos reconhecem a influência da antropologia pós-moderna, 
mais concretamente a de Clifford Geertz e seus seguidores. O certo é que ne- 
nhuma nova historiografia parece deixar de reconhecer a influência do pós-mo- 
dernismo antropológico, o que resulta numa circunstância que é preciso consi- 
derar, sem dúvida. A terceira dessas tendências, a “ciência histórica sócio-estru- 
turaP, usa um extenso nome introduzido por Christopher Lloyd” e adota uma 
proposta historiográfica que se reclama devedora da ciência natural, da história, 
da sociedade e da cultura, ainda que também não oculte sua devoção a Geertz, 
certamente. Com a aparência de ser um modelo menos elaborado do que os an- 
teriores, poderia ser no futuro a posição que melhor expressaria-o refluxo dos 
extremos relativismos anteriores e o retorno a basear o fundamento de toda 
análise historiográfica na própria dinâmica social e cultural, objetiva, em sua 

Os novos modelos historiográficos, os já consagrados e aqueles que nos 
anos 90 afirmaram sua presença — a alltagsgeschichte (história da vida cotidia- 
na),a história do presente, a história oral (em sua específica significação como 
móôdelo de historiografia, a oral history em sua denominação mais conhecida, 
e não meramente de exploração de um tipo de fonte) algum tipo inais concre- 
to como a história dos conceitos e, inclusive, a história das relações de gênero —,” 
devem ser diferenciados do que são desenvolvimentos de “história setoriais”, 
ampliação de campos temáticos ou reconsiderações de formas antigas. Para 


91 LLOYD, C. The Structures of History. Cambridge: Cambridge University Press, 
1993. p. 231 et seg. 

92 Cfr. a completa apresentação que dela se fazia em LUNA, L. G. (Comp.). Mujeres y 
sociedad, Nuevos enfoques teóricos y metodológicos. Barcelona: Promociones y Publi- 
caciones Universitarias, 1991. 
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nos centrarmos naquelas inovações que representam, a nosso 'modo de ver, 
verdadeiros projetos de novas historiografias, que implicam também novas 
fontes e metodologias, os desenvolvimentos de tipo setorial ou temático de 
fato não serão abordados nesta obra, . . 
O certo é que todos os modelos de historiografias propostos operam 
sobre uma dicotomia de. fundo antiga e até agora insuperada: a que opõe o 
narrativismo ao teoricismo. Uma das consegiiências da influência pós- -moder- 
nista foi a de agudizar esta oposição e reabrir o debate. A * “volta ao narrativis- 
mo” foi, com efeito, outra das conotações da crise que se constatou muito 
cedo. Mas o narrativismo tampoúco significou então o retorno à velha histó- 
ria narrativa, como já se encarregaram de advertir seus próprios defensores; é 
certo que o narrativismo não seria nunca uma reedição da velha história nar- 
rativa de caráter documentalista e historicizante. Mas as resistências em acei- 
tar sua.imposição frente à história explicativa e e argumentativa também não 
cessaram. As posições atuais parecem; como veremos depois, buscar novas 
pontes entre ambas as concepções. 


À MICRO-HISTÓRIA 


J. Serna e A. Pons estavam cobertos de razão quando assinalaram, há al- 

-guns anos, que à Micro- história não se tinha dedicado, especialmente na Es- 
panha, o mínimo da atenção merecida.” A Micro-história é uma prática his- 
toriográfica nascida precisamente na Itália, que começou a chamar fortemen- 
te a atenção a partir do surgimento do livro de Carlo Ginzburg sobre o molei- 
ro Menocchio, em 1976,” mas cuja formação é anterior. A Micro-história 


93 SERNA,J.; PONS, A. El ojo de la aguja. De qué hablamos cuando hablamos de Mi- 
crohistoria? In: RUIZ TORRES, P. (Ed.). La Historiografia. Ayer, 12, p. 93-134, 
1993. Esse artigo pode valer como uma boa introdução ao assunto. Mas ver tam- 
bém SERNA; J; POND, A. Cónio se escribe la Miscrohistoria. Ensayo sobre Carlo 
Ginzburg. Madrid: Frónesis/Cátedra/Universidad de Valencia, 2000, excelente tra- 
balho que completa e amplia o tratamento desses autores sobre a micro- -história, 
no que são os maiores especialistas na Espanha. 

94 GINZBURG, €. El gueso y los gusanos. El cosmos de um molinero del siglo XVI. Bar-- 
celona: Muchnik, 1981 (a edição original é de 1976). O prefácio desse livro, tanto 
quanto sua completa leitura, é muito útil para a compreensão da corrente. 
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apresenta como novidade também o fato de ter-se expandido mediante o 
apoio de uma política editorial coerente por parte de Einaudi (Turim) e numa 
coleção bibliográfica desse mesmo título, “Microstorie”” 

A Micro-história enquanto prática “se baseia em essência na redução da 
escala de observação, em uma análise microscópica e em um estudo intensivo do 
material documental”*” A redução da escala de observação poder ser, no entan- 
to, fonte de mal-entendidos. O que pode ser tido como “sistema” é algo que tem 
diversas escalas. “Os aspectos particulares do objeto de análise não refletem ne- 
cessariamente a escala distintiva do problema proposto”” Ou seja, o nível do mi- 
cro-histórico não pode ser obtido por meio da fragmentação. “O autêntico pro- 
blema reside na decisão de reduzir a escala de observação com fins experimen- 
tais? A observação microscópica revelará fatores anteriormente não observados.” 
A Micro-história se propôs, assim, a estudar fenômenos sócio-antropo- 
lógicos em sua vertente histórica numa escala de observação do sistema muito 


pequena para poder analisar certos processos mais gerais e tipificá-los: a intro- - 


dução do tear, o artista como receptor do mundo, as estratégias matrimoniais, 
o processo judicial, são alguns exemplos de temas tratados em numerosos tra- 
balhos da coleção “Microstorie”. Mas trata-se também de uma história em que 
é fundamental a recuperação do “sujeito” e, mais ainda, da experiência e sua 
conversão nho eixo de todo o discurso.” “Certos fenômenos que anteriormente 
se consideravam suficientemente descritos e entendidos se revestem de signifi- 
cados completamente novos ao se alterar a escala de obscrvação.”'” 


95. Muitos títulos nos quais se põe em prática o “paradigma” micro-histórico apare- 
cein nessa coleção, devido aos autores italianos Ramella, Levi, além dos teóricos da 
corrente, Vineis, Raggio, Bertolotti, mas também de E. P. Thompson e G. Bateson.' 

96 LEVI, G. Sobre Microhistoria. In: BURKE, P, (Ed.). Formas de hacer Historia. Ma- 
drid: Alianza, 1993. p. 122. : 

“97 Ibid. p. 123º 

98 Ver o interessante conjunto de trabalhos reunidos em REVEL, J. (Ed.). Jeux d echel- 
les. La Micro-analyse à Vexperience. Paris: Gallimard: Seuil, 1996. . 

99 Cfr. também o importante trabalho de CONTRERAS, ]. Sotos contra Riquelmes. Re- 

gidores, inquisidores y criptojudios. Madrid: Anaya-Mario Muchnik, 1992, segura- 
mente o melhor exemplo espanhol desse tipo de estudos. 
100 LEVI, G. Sobre Microhistoria. In: BURKE, P. (Ed.). Formas de hacer Historia. Ma- 
“ drid: Alianza, 1993. p. 126. 
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Fontana caracterizou a Micro-história como “uma forma peculiar de 
história narrativa”, que tem contato com outras formas historiográficas, como 
a história das mentalidades, que pratica mais a story do que a História.'” A 
corrente tem seu meio de expressão científica na revista Quaderni Storici e não 
parece que seja inadequado fazer recair suas duas características essenciais na 
válorização. de uma forma de análise antropológica, claramente a que deriva 
da “descrição densa” de Geertz, e na retomada do gênero narrativo. A Micro- 
história é, efetivamente, uma forma sofisticada de narrativa antropológica.” 
É visível sua conexão com a sensibilidade do “pensamento frágil” pós-moder- 
nista. Franco Ramelia, falando da crise da historiografia, refuta toda aproxi- 
mação com a ciência tradicional e se pronuncia por uma historiografia “argu- 
mentativa” frente a um tratamento científico racional, destacando a especifi- 
cidade daquela “por sua referência a um auditório”'? 

Mas de todos os representantes da escola é seguramente Carlo Ginz- 
burg — que costuma ser tido por seu criador sem o ser, uma realização que se 
deve atribuir corretamente a Edoardo Grendi —"* autor dos estudos mais in- 
teressantes sobre o modelo de historiografia proposto e sobre a função do his- 
toriador. Ginzburg referiu-se à função essencial da historiografia como co- 
nhecimento que não encontra outra legitimação senão a “prova” e por isso 
permitiu-se estabelecer certos paralelismos entre historiador c juiz, através 
também do estudo de casos singulares, sobretudo o do processo Sofri, um-tra- 
balho de especial interesse.'* Ginzburg estabelecera, igualmente, outro crité- 
rio historiográfico irrenunciável, o de “verdade”, contrapondo sua visão à do 
criticismo de Hayden White e sua analogia com o relato ficcional. 


101 FONTANA, J. La Historia después del fin de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. 
p. 19. 

102 Antropologia y Microhistoria. Conversación con Giovanni Levi. Manuscript, Bar- 
celona, 11, p. 15-28, 1993, Levi não crê, certamente, que tudo possa ser reduzido a 
“texto” e por isso critica R. Darnton e a “banalidade” de seu O grande massacre de 

gatos, episódio da História francesa do século 18. 


103 RAMELLA,; E Terra e telai. Torino: Einaudi, 1983. Introduzione, p.ix. 

104 SERNA, J.; PONS, A. El ojo de la aguja. De qué hablamos cuando hablamos de Mi- 
crohistoria? In: RUIZ TORRES, P. (Ed.). La Historiografia. Ayer, 12, p. 98, 1993. 

105 GINZBURG, €. EI giudice elo storico. Considerazioni in margine al processo Sofri. 
Milano: Einaudi, 1991. 


- 106 SERNA; J.; POND, A. Cómo se escribe la Miscrohistoria. Ensayo sobre Carlo Ginz- 
1 burg. Madrid: Frónesis/Cátedra/Universidad de Valencia, 2000. p. 179 et seq. 
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Uma das contribuições mais interessantes da Micro-história é, sem dú- 
vida, a atenção dispensada a uma renovação desejável dos estudos de história 
local.” :A história local parece, em princípio, um campo privilegiado para a 
história “micro” Introduziu-se uma idéia renovada do que se chamou “espa- 
ço local” e assinalou-se, a esse respeito, que a oposição entre o geral c o parti- 
cular não se desfaz, cenianientes sem uma ligação entre um e outro que permi- 
ta fazer do particular um “caso” do geral.'* 


A NOVA HISTÓRIA CULFURAL 


Em princípio, a “nova” História Cultural foi a que surgiu em uma gran- 
de série de pesquisas, desde os anos 80 do século 20 principalmente, onde uma 
temática bastante vasta, relacionada a instâncias políticas, sociais, intelectuais 
ou ligadas, justamente, aos comportamentos de sujeitos determinados, era 
compreendida à luz de sua representação e sua expressão cultural, discursiva, 
nas linguagens, o que incluía um novo entendimento da ação histórica e um 
novo tratamento das fontes históricas, especialmente as textuais. Sem preten- 
der, obviamente, uma lista exaustiva, poderiam ser aqui citados como nomes 
fundamentais entre seus representantes Roger Chartier, Joan W. Scott, Robert 
Darnton, Lynn Hunt, Gabriclle M. Spiegel, sem deles separar alguns pratican- 
tes anteriores da história social como Peter Burke, Gareth Stedman Jones, Wil- 
liam Sewell e o próprio Michel Foucault.'” | 

A “nova História Cultural? é mais uma das correntes com vocação de 
novo modelo surgidas a partir da crise e em boa parte delincada no mesmo 
conjunto de influências externas que sc projetou sobre a anterior historiogra- 


107 Ver AGUIRREAZKUÉNAGA, ). et al. Storia Rene e Microstoria. Due visioni in con- 
fronto. Bilbao: Universidad del País Vasco, 1993.- 


108 RUIZ TORRES, P. Microhistória i História local. In: L "Espai Viscut. Colloqui Inter- 
nacional dHistôria Local. Valencia: Diputació de Valencia, 1989. p. 82- 90. A publi- 
, cação completa tem uma importância considerável para o tema. 


109 Cf.o dossiê Historia, lenguaje, percepción, dedicado à “nova história cultural”, em Hlis- 
toria Social, 17, p. 97-140, 1993, com colaboração de Roger Chartier, Peter Burke, Ga- 
reth Stedman Jones e Ronald Frascr, São abordados nesses artigos, especialmente nos 
de Chartier (De la historia social de la cultura a la historia cultural de lo social) e Bur- 
ke (La nueva historia socio-cultural) temas centrais referentes ao assunto. 
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fia. É, possivelmente, a que conseguiu uma maior expansão e atraiu uma 
maior atenção entre todos os novos modelos de historiografia, o que acaba 
sendo muito sintomático da nova sensibilidade." Em alguns círculos defen- 
de-se que surgiu, essencialmente, sob a influência do pós-estruturalismo e que 
uma de suas pretensões máximas é a-interdisciplinaridade."" Essa linha histo- 
riográfica tem também uma posição propensa a globalizar suas visões e a 
transcender tanto a velha história cultural, que era sobretudo história intelec- 

. tual, como a história social que era, por sua vez, história estrutural. Talvez ne- 
nhuma tendência na atual historiografia mostre como esta uma ambiguidade 
semelhante entre a herança de uma prática anterior e a entrega à visão discur- 
sivo-simbólica da realidade a estudar, como reflexo da influência da antropo- 
logia e da lingúística, os dois conhecidos demônios que ameaçam a historio- 
grafia. Sua prosápia desconstrutivista não foi tampouco negada." 

Não é estranho que se tenha dito que “a nova História Cultural... pare- 
ce pouco mais do que uma atitude eclética”. "* Uma rubrica comum que agru- 
passe como história cultural muitas produções historiográficas que tratam 
dos fenômenos da cultura, no sentido que a antropologia pós-moderna dá a 
essa palavra, teria de compreender autores e tendências muito diferentes. Mas, 
talvez, poder-se-ia dizer que a chave para a interpretação unitária de uma ten- 
dência nova na história da cultura é a importância concedida ao “mundo das 
representações”. À representação pode ser estudada pelo caminho que Spiegel 
chamou de “mediação”, que representaria uma recónsideração de uma ques- 
tão central no giro lingiúístico e conectaria a preocupação pela linguagem com . 
as teorias histotiográficas aceitas." 


110 Ver BURKE, P. Formas de Ria cultural, Madrid: aa 1999 (edição original 
de 1997). 

111 OLABARRI, J.; CAPISTEGUI, E T. (Dir). La “nueva” isto cultural: la influencia 
del posestructuralismo y el auge de la interdisciplinariedad. Madrid: Complutense, 
1996. Contém colaborações, entre outras, de Roger Chartier, F. R. Ankersmit, Peter 
Burke, etc. 

H2 Cf]. W. Scott; History in crisis? citado, p. 689 et seq. Uma argumentação contra a 
velha historiografia. 

13 FONTANA, ]. La Historia después del fin de la Historia. Barcelona: Crítica, 1992. 
p. 92. O que o autor disse sobre a nova história, por tiás de sua irônica crítica cul- ' 
tural é muito sugestivo. 


114 Além desua colaboração no periódico citado antes, ver também sua publicação Ro- 
mancing the Past. Berkeley: University of California Press, 1994, Falando de crôni- 
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A“nova História Cultural? teria um de scus primeiros estudiosos em Rg, 
bert Darnton, a partir da publicação de seu The Great Cat Massacre"* nos in. 
cios dos anos 80, mas o nome é consagrado por Lynn Hunt em um estudo q, 
conjunto que reúne muitas das contribuições da nova corrente."* Darnton ca. 
racterizava essa nova História como um empenho que, indo além da história 
das mentalidades, pretendia o estudo das crenças populares coletivas como ob. 
jeto etnográfico, o que reconhecia Ep ieamento ter tomado de Clifford Geerta, 
para explicar os fatos históricos como “textos” nos quais há um conteúdo sim. 
bólico."” Essa história cultural deixa de-lado as orientações anteriores na direção 
de uma história “social? da cultura para adentrar em outra, do simbolismo cu]. 
tural, ou, claramente, da representação mental simbólica dos objetos culturais, 
O mundo da representação reteve também a atenção do último traba. 
lho de Roger Chartier." Mas para Chartier uma exploração da cultura é uma 
forma de perguntar pela sociedade. Quer dizer, é evidente a correlação entre 
história cultural e história social. Pois bem, a'penetração na sociedade se faz 
por um caminho: o da representação, pela qual os indivíduos e os grupos atri. 
buem sentido a seu mundo. Abandonou-se a primazia do social para se bus. 
car a manifestação do mental. É impossível qualificar os motivos, os objetos 
ou as práticas culturais em termos imediatamente sociológicos."” Passamos 


cas inedicvaie francesas o título da obra não pode ser mais indicativo. É também 

bastante esclarecedor seu texto Behind the Scenes. Writing Iistory in the Mirror. of 

Theory. Valencia: Centro de Semiótica y Teoria del Espectáculo, 1995. (Eutopias, 
- Documentos de Trabajo, 77). Introduz aqui, novamente, o conceito de mediação, 

115 DARNTON, R. The Great Cat Massacre and Other Episodes in French Cultural Flis- 
tory. New York: Randon Hoúse, 1984 (há uma tradução espanhola). 

116 HUNT,L. The New Cultural 1 listory. Berkeley: University of California Press, 1989, 
Há ali colaborações de P. O'Brien, S. Desan, L. Kramer, mas realmente o que im- 
pressiona não são os colaboradores mas a crítica a que são submetidas fi iguras 

" como Foticault, 'T hompson ou Geertz, 

17 Uma crítica breve e aguda.de Darnton e sua leitura simbólica em MAH, H. Un- 
doing Culture. In: KARSTEN, B; MODELL, J. (Ed.). Theory, Method, Practice iri So- 
cial and Cultural History. New York: University Press, 1992. p. 115-124. 

“118 Um conjunto de textos fundamentais de Chartier sobre a história cultural pode ser 
visto em CHARTIER, R. EI mundo como representación. Estudios sobre Historia cultu- 
ral. Barcelona: Gedisa, 1992. Éu uma compilação de trabalhos publicados anterior- 
mente. . 


H9 Ibid, p. 56: 


Capítulo 3 
A crise da historiografia e 
as perspectivas na virada do século 


assim, segundo Chartier, da história social da cultura para a história cultural do 
social. E, de passagem, a velha “história intelectual” passa a percorrer também 


* Um passo para além disso pode representar o auge do tipo de 


novos rumos. 
estudos interdisciplinares, com uma marca histórica explícita, que'se costu- 
mou chamar cultural studies, nos quais torna-se chave a consideração simbó- 
lica integrada do fato cultural." , 

Roger Chartier é, na atualidade, o historiador de proposições mais am- . 
plas, e de linha mais coerente com a própria prática historiográfica, acerca da 
história cultural e sócio-cultural."? Tentou em muitos textos dar uma visão | 
completa de sua idéia desse tipo de história, na qual acredita ver uma revalo- 
rização do sujeito e da consciência dos atores.'” Preocupou-se intensamente 
com a história da leitura e de sua significação cultural e contribuiu também 
para: definir de uma maneira mais adequada a nova visão do conceito de cul- 
tura popular. Reconhece que se trata de um termo savante, erudito, e que seus 
portadores, por isso, nurica o apreenderam como tal. De forma que é preciso 
entrar em seu estudo através da “apropriação” mesma que os sujeitos fazem de 
tal cultura, tendo em conta, além disso, o problema geral de sua relação com 
a “cultura dominante”! 


120 Rumos que podem ser vistos na obra coletiva de LA CAPRA, D.; KAPLAN, S. L. 
(Ed.). Modern Intelectual History. Reappraisals and News Perspectives. Ythaca: Cor- 
nell University Press, 1982, obra na qual Chartier contribui com um trabalho sobre 
as mentalidades. 


121 Como exemplo disso MUNNS, J.; RAJAN, R. A Cultural Studies Reader. History, 
Theory and Practice. London: Longman, 1995. Contém uma excelente apresentação 
do fundamento dos estudos culturais, a descrição da prática na Grã Bretanha e Es- 
tados Unidos e alguns exemplos temáticos como os das mídias, a raça € o gênero. 
Também HENDERSON, M. Borders, Boundaries, and Frames. Cultural Criticism 
and Cultural Studies. London: Routledge, 1995. No sentido mais discordante, ver 
GODZICH, W. Teorla literaria y crítica de la cultura. Madrid: Cátedra/Frónesis,. 
1998. 


122 Ver sua contribuição em HUNT, L The New Cultural dis Berkeley: University 
of California Press, 1989. 

123 Ver por. exemplo, a interessante entrevista que faz NOIRIEL, G.  Chistoire culturel- 
le aujourd'hui. Entretien avec Roger Chartier. Genêses, 15, p. 115 et seq., mars 1994. 

124 CHARTIER, R. Culture Populaire, Valencia: Centro de Semiótica y Teoria del Espe- 
táculo, 1994. (Eutopías. Documentos de Trabajo, 52) 
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Gabrielle M. Spiegel crê, por sua vez, que “o pós-modernismo pode. 


ajudar a redefinir a natureza da investigação histórica”'* porque chamou a 
atenção de maneira enérgica para a entidade problemática de nossas represen- 
tações, especialmente as representações do passado. Para Lynn Hunt, no en- 
tanto, que partirá da idéia supostamente nova de que os sistemas de pensa- 
mento e da língua medeiam o comportamento, os textos e a linguagem são de- 
cisivos, e não as definições sociais; o giro linguístico modificou completamen- 
te a perspectiva."* O fato de que a linguagem contém o simbolismo essencial 
de toda situação social fez ver a história cultural de outra maneira. Mas en- 

* quanto muitos de seus praticantes aceitam plenamente as teses desconstrucio- 
nistas e do novo historicismo a respeito do significado do texto (Scott, Spie- 
gel, Hunt, entre outros), Chartier sempre defendeu que a realidade social não 
pode ser reduzida à ordem do discurso e que o discurso é muitas vezes efeti- 

. vamente um produto da ordem social e não a ordem social um produto do 
discurso. . 

A história cultural pode ser considerada hoje como o resultado mais 
acabado da influência da teoria crítica da literatura, da semiótica, da antropo- 
logia, que realizou pesquisas mais brilhantes sobre o entendimento histórico 
de questões como a política, os movimentos sociais, a rebelião e outros assun- 
tos através de seus simbolismos culturais. Talvez sua mais importante contri- 
buição seja a passagem da análise objetiva das realidades sociais em si mesmas 
à do discurso e da representação que os sujeitos se fazem de tal realidade. Em 
boa'medida, o auge desse modelo de historiografia, que vai, como vimos, mui- 


“to além de uma mera setorialização, encontra-se nessa encruzilhada. A histó- 


ria sócio-cultural representa uma nova concepção da historiografia da socie- 
dade, na qual a linguagem ocupa um lugar de destaque. Foi um desvio em- 

- preendido já por E. Thompson: do conceito estrutural de classe ao concei- 
to culturalista, questão à qual Stedman Jones deu, em seguida, um novo rumo 
com sua análise das linguagens de classe. 


N 


125 Em El País, p. 5.º 
126 HUNT, L. Introduction: History, Culture, and Text. In: - The New Cultural 
History. Berkeley: University of California Press, 1989..p. 13. 
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A “CIÊNCIA HISTÓRICA SÓCIO-ESTRUTURAL 


Enquanto a história sócio-cultural aparecia ligada ao movimento pós- 
modernista geral, que fez do giro lingiistico um elemento essencial de stas no- 
vas concepções, com um impulso lingiúístico e subjetivista, apareceu um mode- 
lo historiográfico distinto, ainda que de modo algum desligado inteiramente do 
outro, próximo às novas sociologias, da ação — a agency =, da estruturação e da 
mútua ação de sujeitos e estruturas. Para isso fez uso de recursos metodológicos 
de outro tipo: teorias da ação, da eleição racional, ou teoria dos jogos. 

Indubitavelmente, uma das mais fecundas iniciativas de renovação da 
historiografia contemporânea, empreendida já desde a década de 1960, foi a 
história social.” Outra, a da sociologia histórica, sobre cujas origens, relações 
com nossa disciplina e polêmicas implicações vamos aqui tratar somente de 
maneira introdutória."* O que valorizaremos entre as novas historiografias 
não é nenhuma das duas, mas uma tendência que deve muito a ambas, que 
tem uma relação imediata com a anterior Social History e com a atual Social 
Science History, e que nos permitiremos chamar “Ciência histórica social-es- 
trutural”, ou “História sócio-estruturaP, tomando de empréstimo a linguagem 
de quem tem sido até agora seu mais importante divulgador e seu melhor ex- 
positor, Christopher Lloyd.'? Trata-se do-projeto lançado pela Social Science 


127 Pode-se consultar em castelhano boas exposições de conjunto. CASANOVA, J. La 
Historia social y los historiadores. Cenicienta o princesu? Barcelona: Crítica, 1991. 
JULIA, S. Historia social/sociologia histórica. Madrid: Siglo XXI, 1989, O dossiê: Dos 
décadas de Historia Social em Historia Social, 10, 1991. Para escrever essas linhas, 
servimo-nos também do interessante trabalho inédito de NASH, M. Innovación y 
normalización en la historia social: un panorama internacional, Memória y proyec- 
to docente de historia contemporánea. Barcelona: [s.n.), 1990, (inédito) cuja con- 
sulta agradeço. o 

128 Além da obra citada de S. Juliá, e a clássica de ABRAMS, P Historical Sociology. So- 
merset: Open Books, Shepton Mallet, 1982, pode-se ver com proveito SKOCPOL, 
T. (Ed.). Vision and Method in Historical Sociology. Cambridge: Cambridge Univer- 

- sity Press, 1984, com colaborações de C, Tilly, Lynn Hunt, Denis Smith, E. K. Trim- 
berger e a própria Skocpol, entre outros. La Sociologia Histórica. Debate sobre sus 
métodos. Revista Internacional de Ciencias Sociales (Unesco), 133, sept. 1992,e o 
dossiê Sociologia Ilistórica ein Política y Sociedad; Madrid: Universidad Compluten- : 
se, n. 18, enero/abr. 1995. , . 

129 Além de seu livro já citado The Structures..., devemos nos referir pelo menos a um 
outro não menos importante Explanation in Social History. London: Basil Black- 
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History americana — Tilly, Landes, Tarrow, e seus continuadores — que Para 
além do projeto da sociologia histórica pensam em uma historiografia Quase 
plenamente identificada com a sociologia, mas não subordinada a ela, Cujo 
eixo seria uma história social no longo prazo, onde empirismo, quantificaçã ão 
e análise teórica teriam um certo tipo de equilíbrio idcal."” 

Em nossa opinião, sem que esse modelo historiográfico tenha corres. 
pondido às expectativas que criou, suas propostas apontavam certamente 
para metas que vão além da história social setorial." Essa historiografia sócio. 
estrutural tinha o objetivo de definir uma nova prática. A “ciência social his. 
tórica” ou “história ciência social”, como é chamada nos ambientes NOTte. 
americanos, teve um desenvolvimento no mundo anglo-saxão e outro NO ger. 
mânico e em ambos os locais é, naturalmente, o produto de tradições bastan. 
te ligadas a outras ciências sociais, sempre na órbita da sociologia. No caso dos 
Estados Unidos, mostra-se palpável sua dependência da sociologia histórica 
representada pela herança de Barrington Moore, recolhida, sobretudo, por Th, 
Skocpol, dos trabalhos de Ch. Tilly e de sua escola, na que se destaca agora 
Sydney Tarrow, e do magistério de M. Mandelbaum, A. Giddens, R. Harré e 
outros. Trata-se de uma corrente que deve ser diferenciada da proposta, mui. 
to menos influente, certamente, de Jean Walch de uma “historiografia estru- 
tural” que, segundo seu autor, estaria muito mais próxima da sociologia do 
que da historiografia."? 

Mais além da antiga história sócio- tata essa ciência estrutural 
deve muito às téses sociais estruturacionistas, mas Lloyd introduziu o nome 
“estruturismo” para designar essa idéia do social que deriva da dialética entre 
ação e estrutura. Neste caso, a influência da sociologia de Giddens é também 
patente. Enquanto a micro-história e a história sócio-cultural têm conexão 


well, 1986, e um artigo muito diretamente relacionado com nosso tema The Meto- 
dologies of Social History: A Critical Survey and Defence of Structurism em: His- 
tory and Theory, 30, 2, p. 180-219, 1991, 

130 Um texto clássico na exposição desse projeto é o de TILLY, C. As Sociology meets 
History. Orlando, FL: Academic Press, 1981. 

131 Tal como a definida, por exemplo, por KOCKA, J. Historia Social, Concepto, desar- 
rollo, Problemas. Barcelona: Alfa, 1989, como forma clara de História setorializada. 
Ver o capítulo 2 desse livro. i 


132 Naj já citada WALCH, J. Historiographie structurale. Paris: -Masson, 1990. p. 15. 
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mais ou menos evidente com uma parte, ao menos, dos posicionamentos pós- 
modernistas, a ciência histórica sócio-estrutural os rechaça e, no entanto, con- 
ta com Gecrtz entre seus inspiradores."”" A pretensão científica, “científico-so- 
ciaP, dessa tendência é inequívoca e provavelmente trata-se da única corrente 
atual com essa característica. Isso é acompanhado-de um manifesto da teoria . 
não menos equívoco: “para os advogados do relativismo hermenêutico, pós- 
modernismo e pragmatismo, os argumentos em favor de uma ciência da his- 
tória resultam agora atávicos e ingênuos”, diz Lloyd. 

A historiografia inspirada pela sociologia histórica defende que não 
há nenhuma base ontológica nem metodológica para manter a.velha distin- 
ção sociedade/história. Mas não se propõe a eliminar tal distinção, senão a 
“velha” distinção”, já que a nova deve ser entendida de outra maneira, den- 
tro de um amplo campo unificado de “conceitos e metodologias sócio-his- 
tóricos, porque os eventos, incluídas as ações e as estruturas, podem e de- 
vem ser explicados separadamente num nível e conjuntamente em outro, 
mais profundo”. O objetivo subjacente é o de .conceitualizar e descobrir a 
real estrutura oculta da sociedade, o processo real da mudança social estru- 
tural. Quer dizer, aquilo mesmo que outras correntes consideram inteira- 
mente ameaçado. 

: O componente metodológico dE proposta é chamado “estruturismo 
. metodológico”, ou aproximação “relacional-estruturista”, que, como em ou- 
tras propostas semelhantes, a partir da sociologia, sobretudo, pretende apre- 
sentar-se como superadora do individualismo e do holismo. As estruturas só- 
cio-históricas não são modelos de acontecimentos, nem de ações nem de 
comportamentos — contra Parsons —, nem são redutíveis aos fenômenos so- 
ciais, mas têm uma forma de “existência estrutural” que é ao mesmo tempo 
relativamente autônoma e não separada da totalidade dos fenômenos que 
ocorrem no seu interior. A história social é a história das estruturas sociais e 
requer uma metodologia relativamente distinta daquela da história dos even- 
tos. À primeira parte dessa empresa inspira, sem dúvida, a insistência na his- 


133 Essa clara falta de congruência em LLOYD, €. The Structures of E desta. Cambrid- 
ge: Cambridge University Bress; 1993. p. 103-107. 


134 Ibid. p. 107.' 
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tória comparativa e o estudo sócio-histórico no longo prazo, na linha ge ' 
Charles “Filly.'* 

A história social-estrutural, afinal, constitui um “domínio científico”, 
conceito tomado de Dudley Shapere, o que lhe permitirá falar do que por hora 
representa uma mais que utópica “ciência unificada da sociedade” com base 
no estruturismo. Não se duvida do afã que a tendência estruturista tem de “re. 
compilar” múltiplas realizações da história social-estrutural praticada até ago. 
ra, com a nova particularidade, talvez, de sua insistência na presença do “su. 
jeito” junto com as “estruturas”. Muito menos presente está nessa proposta q 
mundo simbólico ao qual se agarram as outras duas correntes comentadas, 

Ainda que nascida de propostas teóricas distintas, e também um pon. - 
co anterior, a Historische Sozialwissenschachft, quer dizer, a “ciência social his. 
tórica” surgida na Alemanha é um projeto que pode ser considerado análogo 
ao da Social Science History, pelo menos na intenção. Essa renovadora corren. 
te foi obra, em boa medida, da chamada “escola de Bielefeld” de historiadores 
— Wehler, Ritter, Conze, Kocka —,' cujo inspirador foi Hans-Ulrich Wheler. 
De início, houve sobre ela uma primeira influência do marxismo filtrado pela 
escola de Frankfurt e, num outro sentido, seu nascimento esteve estreitamen- 
te ligado ao problema cultural e moral da significação do nazismo no contex- 
to da história contemporânea alemã.” Também aqui a base foi a história so- 
cial e a relação com a sociologia e, em menor grau, com a economia, com o 
propósito de vincular-se à obra de Marx e também à de Weber e, mais ainda 
do que no caso da Social History, sua base foi a insistência na necessidade de 
um contínuo e completo trabalho teóriço.” 

Esse modelo historiográfico sempre reivindicou sua centificidado e 
permaneceu, em boa medida, inteiramente alheio à influência pós-modernis- 


135 TILLY, €. Gnindês estructuras, procesos amplios, comparaciones enormes. Madrid: 
Alianza, 1991, 


136 A Universidade de Bielefeld foi fundada ém 1971 e esse grupo de historiadores e 
outros trabalharam ali. : 


137 Ver a exposição bastante didática que faz de todos esses extremos IGGERS, G. G. 
La ciencia histórica en el siglo XX. Barcelona: Idea Universitaria, 1998. p. 62 et seq. 
Também CARRERAS, J. J. Razón de Historia. Estudios e Historiografia. Zaragoza: 
Marcial Pons-Prensas Universitarias de Zaragoza, 2000. p. 15-96. 


138 Ver ROSSI, P (Ed.). La teoria della Storiografia oggi. Milano: Mondadori, 1988. 
Com contribuições alemãs como as de W. Mornmsen, Koselleck, etc. 
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ta. À questão essencial continuaria sendo a das estruturas e seu processo. Seu 
uso dos métodos quantitativos foi, no entanto, menos explícito do que no caso 
americano e, na tradição alemã, não se aludiu o recurso à hermenêutica. No 
panorama das tendências que apareceram nos anos 70, contemporâneas da 
grande mudança historiográfica e que prosperaram nos anos 80, a ciência so- 
cial-histórica manteve mais do que nenhuma outra as raízes historiográficas 
clássicas, sem que isso tivesse sido obstáculo para demonstrar a força de uma 
pesquisa histórica estreitamente vinculada a outros tipos de pesquisas sociais. 


Preceitos sobre a sociologia histórica 


A sociologia histórica, por sua vez, foi uma iniciativa desses mesmos 
anos cuja posição profissional e universitária sempre esteve mais ligada à pró- 
pria origem de seus estudiosos do que à natureza de seus pressupostos c ao ca- 
ráter de-suas pesquisas. A sociologia. histórica é um projeto de origem norte- 
americana, bem arraigado também na Grã Bretanha e praticamente alheio à à 
tradição continental européia. Interessa levar em conta este que foi sempre 
um projeto de grande eficácia interdisciplinar: praticado por pesquisadores . 
provenientes da sociologia, da ciência política, da economia, seu objetivo foi 
sempre claramente historiográfi ico, Trata-se, seguramente, da interferência ou 
- do encontro: mais notável e fecundo entre essas disciplinas que deu origem a 
um tipo peculiar de pesquisador e de trabalhos. 

A sociologia histórica pouco se distinguia, se não por meras questões 
terminológicas, da Social Science History. Como disciplina que teve, porém, 
autonomia, realizou um congresso importante de sua Association em 1979.1º 
A hibridação foi sempre muito fecunda. Em 1981, Charles Tilly publicava seu 
As Sociology meet History, um dos livros de cabeceira em todo esse projeto. A 
sociologia histórica tem também a virtude de evitar a idéia, defendida por cer- 
tos autores, e que só nos faz retroceder à velha posição de Auguste Comte, de 
que entre sociologia e histofiografia deve. haver uma “divisão do trabalho”; o 
- teórico para uns e o empírico para outros, o geral e o particular, o atemporal 
e o cronológico e outros tópicos. 


139. DOGAN, M.; PAHRE, R. Sociologie historique et Histoire sociologique aux Etats 
Unis. LAnnée Sociologique, Paris, v. 41, p. 47 et seq., 1991. 
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As relações entre a história e a sociologia não se extinguiram com , 
criação da sociologia histórica. A escola dos Annales estabeleceu suas pró- 
prias soluções bastante explícitas na obra de Braudel, por exemplo. Remon.. 
tando ainda mais no tempo, é possível ver um estabelecimento específico 
dessa hibridação na obra de Max Weber, para não falar na de Tocqueville ou 
na de Marx. Essa mesma tendência teve sempre um papel importante em 
obras fundamentais da pesquisa social moderna, feitas por autores de proce- 
dências as mais diversas. Parece. oportuno nesse contexto assinalar obras 
como as de Norbert Elias, a de Raymond Aron, ou, inclusive, a de Michel 
Foucault. A convergência de historiografia e sociologia foi sempre uma ques- 
tão com contornos de aporia, desejada, temida ou rechaçada, mas sempre em 


experimentação. 


ÓUTROS MODELOS RENOVADORES 


Até aqui, fizemos uma recapitulação do que poderiam ser considerados 
os grandes modelos historiográficos que acabam sendo contemporâneos, e 
protagonistas, da mudança historiográfica que se produziu no último quartel 
do século 20, em relação com o movimento pós-modernista e o giro lingiis- 
tico. Mas essas historiografias de primeira linha, digamos assim, não abarcam 
inteiramente o espectro das propostas surgidas na época como resultado e 
reação ao esgotamento do anterior. Apareceram, pois, modelos historiográfi- 
cos que, por razões diversas, adquiriram, ou pelo menos têm adquirido até 
hoje, menor desenvolvimento, mas isso não pode ser utilizado como critério 
para avaliar sua importância... 

Propostas historiográficas como as da História Oral, a História da Vida 
Cotidiana, a História dos Conceitós ou a História do Tempo Presente, em boa 
parte penetram também suas raízes em processos anteriores ao tempo da cri- 
se, Uma proposta como a História do Tempo Presente esteve estreitamente li 
gada à nova consciência histórica surgida da Segunda Guerra Mundial, A his- 
tória da vida cotidiana, como a micro-história, teve muito a ver com a reno- 
vação de outras ciências sociais como a antropologia. Nenhum desses mode- 

“los parece ter esgotado absolutamente suas potencialidades e outros parecem 
não ter passado de um primeiro estágio de experimentação. A Ilistória do: 
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Tempo Presente nos ocupará em um item particular em razão de suas espe- 
ciais particularidades. 


A história oral 


. Na terceira parte desta obra, fala-se da história oral como uma técnica 
que faz uso de testemunhos orais nas pesquisas.” Mas a história oral, em rela- 
ção, sobretudo, com a pesquisa etnográfica ou antropológica adquiriu certos de- 
senvolvimentos que levam seu propósito mais além do que o de méro tipo de 
fonte. Obviamente, trata-se de um modelo historiográfico aplicável somente à 
história bastante recente de cujo transcorrer existem protagonistas ou testemt- 
nhas. Existem “experiências” de sujeitos, coletivos ou individuais, ou certas pro- 
blemáticas — as do gênero, do trabalho, acontecimentos traumáticos pontuais — 
que foram abordados e são abordados a partir do ponto de vista exclusivo do 
testemunho oral e que, mediante uma técnica de histórias de vida entrelaçadas, 
ou sujeitas a uma planificação para a obtenção das informações, compõem um 
quadro que tem sua especificidade própria. Nesse caso, a.história oral compõe 
realmente um quadro de antropologia histórica. Também deve-se assinalar que 
no caso da história do presente o recurso à história oral resulta obrigatório. 

A historia oral enquanto projeto de pesquisa, não enquanto conjunto de 
fontes, só se pode enfrentar, por definição, com situações históricas muito locali- 
zadas no espaço e no tempo cuja delimitação deve fazer o historiador previamen- 
te. Nessas condições, a história oral tem se mostrado especialmente apropriada 
no tratamento de certas temáticas historiográficas que têm reclamado atenção re- 
centemente, Uma delas é a da história local, a da experiência histórica de peque- 
nas comunidades."! Outro caso é o das comunidades marginais ou testemunhas 
de algum trauma considerável”? Em linhas gerais, pode-se dizer que até'o mo- 


“ 


140 Ver o capítulo 9, A bibliografia ali citada é perfeitamente adequada para [o objeto 
de que tratamos aqui. 

141 Cf. CAUNCE, St. Oral History and the Local Historian. London: Longman,) 1994, Na 
realidade, esse livro abarca um espectro de temas sobre história oral mais amplo do 
que seu título anuncia. : 

142 Ver o dossiê: La entrevista, trauma y tabú, em Historia, Antropologia y Fuentes Ora- 
les, 23, p. 105-150, 2000. Deve-se chamar a atenção para a importância dessa revis- 
ta, já com onze anos de existência, para o tema do qual nos ocupamos. Em suas pá- 
ginas colaboraram os principais especialistas mundiais na matéria. 
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mento a história oral foi aplicada comumente para a análise das “outras históriaç» 
; ) 
daquelas histórias de que raras vezes se ocupa a historiografia acadêmica. 


“A história da vida cotidiana 


A alltagsgeschichte, ou história da vida cotidiana, é fundamentalmente 
uma contribuição alemã, que teve à frente estudiosos como Alfred Liidtke ou Ga. 
rola Lippy e que, evidentemente, apresenta alguns problemas de definição e de. 
limitação. A relação dessa proposta com outras como a micro-história, a pesqui. 
sa oral, a antropologia histórica e a micro-sociologia parece clara.” O próprio 
Liúdtke, destacou, primeiramente, os aspectos concomitantes desse empenho 
com a chamada “history from below” uma obra da social history britânica antes 
de sua guinada culturalista.! Tratava-se da história dos integrantes de camadas 
inferiores da sociedade, como o realizado por Dorethee Wierling em 1987 sobre 
a vida cotidiana e o trabalho das empregadas na Alemanha. Em segundo lugar, 
destacava-se que a história da vida cotidiana está interessada nos processos so. 
ciais como no produto de práticas levadas a cabo pelo povo comum, não cen- 
trando seu foco em estruturas ou macro-condicionamentos como o Estado ou o 
mercado. Em terceiro lugar, a intenção é historiar o custo que o chamado “pro. 
gresso”, a racionalização e a emancipação têm para as pessoas comuns. 

Liidtke e seus seguidores afirmam rechaçar as visões marxistas. Seu uso 
de instrumentos provenientes da antropologia é reconhecido explicitamente e 


“o melhor expositor dessa influência é Hans Medick,"* e se aceita que o foco 


143 LUDTKE, A. (Ed.). L' Histoire du Quotidien. Paris: Maison des Sciences de PHom- 
. me, 1994 (versão francesa da publicação original alemã), com estudos de grande 
interesse sobre o significado dessa nova forma de historiar e com trabalhos que ser- 
vem como: exemplos, todos de autores alemães. Há também uma versão inglesa 
dessa obra fundamental sobre a corrente: LÚDTKE, Alf. The History of Everyday 
Life. Reconstructing Historicul Experiences and ways of Life. Princeton: Princeton 
University Press, 1995. á 
144 Pode-se ver HOBSBAWM, E. History from below. Some Reflections. In: KRAN'TZ, 
E (Ed.). History from Below. Studies in Popular Protest and Popular Ideology in ho- 
. nour of Georges Rudé. Montreal: Concordia University, 1985. p. 63-73. 
145 Em LÚDTKE, Alf. The History of Everyday Life. Reconstructing Historical Experien- 
“ces and ways of Life. Princeton: Princeton University Press, 1995. p. 76 et seq. 
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central desse modelo se encontra nos pequenos conjuntos, profissões, situa- 
ções marginais ou pequenas comunidades em que se verifica forte coesão. Os | 
praticantes reconhecem que não se trata de “uma disciplina especial”, mas de 
um “enfoque específico do passado”. Cada homem e cada mulher fazem his- 
tória a cada dia por si mesmos. Não há dúvida de que a história da vida coti- 
“diana responde a uma tendência muito mais geral, compartilhada claramente 
com a micro-história e com a história oral, de concentrar o foco nos sujeitos, 
nos micro-processos, abandonando todas as visões estruturais anteriores. 


A história dos conceitos . 


Por fim, a história dos conceitos ese em sua formulação 
original alemã) é um projeto, talvez de pretensões ainda mais concentradas do 
que os anteriores, iluminado por concepções originárias de Reinhart Kosel- 
leck expostas em sua obra Futuro Passado.”? Ali se falava de “história dos con- 
ceitos e história social” ou da semântica dos conceitos em scu movimento. 
Trata-se também, como se pode intuir, da proposta de historiar elementos re- 
lacionados com a linguagem como indicador de realidades mais globais ainda 
do que a própria linguagem, ao mesmo tempo ein que é também uma histó- 
ria intelectual. O nascimento desse modelo historiográfico está igualmente 
“ bastante ligado à chamada “escola de Biclefeld”, da qual já falamos a propósi- 
to da ciência histórica sócio-estrutural. Mas estamos diante de uma história 
nada fácil, por seu conteúdo transdisciplinar e a dificuldade de sua observa- 
ção, apesar de ter obtido uma certa difusão."* 

Trata-se, segundo Koselleck, de um estudo da sociedade através da lin- 
guagem que emprega, fixando O foco nos conceitos, na forma de denominar 


146 O próprio Liúdtke o afirma em: De los héroes de la resistência a los coautores. All- 
tagsgeschichte” en Alemania. In: CASTELLS, L. (Ed.). Historia de la vida cotidiana, 
Ayer, 19, p. 50, 1995. 

147 KOSELLECK, R. Futuro Pasado. Contribución a la semúntica de los tiempos históri- 
cos. Barcelona: Paidós, 1993. p. 118 et seg. 


148 Assim expressa RICHTER, M. The History of Political and Social aos A criti- 
cal Introduction. Oxford: Oxford University Press, 1995. A obra de Richter faz um - 
estudo histórico do nascimento dessa historiografia dos conceitos. É de se notar . 
que existe uma revista, Archiv fiir. Begriffsgeschichte, que se publica desde 1955. 
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elementos fundamentais da cultura ou do pensamento. É uma história da se- 
mântica das palavras e das mudanças históricas dessas semânticas, da mesma 
forma que o autor falou de uma “semântica dos tempos históricos” O lugar 
que as palavras ocupam, os significados que foram sendo adotados ao longo 
do tempo, são indicativos de evoluções históricas mais complexas."” Nisso en- 
contram-se implicados muitos problemas histórico-lingúísticos: os das anti- 
nomias e sinonímias, as transcrições, os usos ocultos. Um instrumento que 
esse estudo oferece é o da consideração de eventos através da linguagem e da 
semântica da linguagem de seus autores.'* | 

A história dos conceitos teve um desenvolvimento essencialmente ale- 
mão e trata-se de um modelo historiográfico tão ligado às peculiaridades da 
língua que é difícil pensar em sua transposição como modelo transnacional, 
se bem que hoje seja evidente a tendência da historiografia a encarar proble- 
máticas transnacionais."! Ainda assim, com a história dos conceitos busca- 
ram-se perspectivas comparativas, especialmente em conceitos sociais e polí- 
ticos.” Com isso introduz-se uma visão contextualista da semântica histórica 
frente ao caminho mais desconstrutivista, quer dizer, de operação interna no 
texto, do que tinha antes. É preciso insistir no alto graú de especialização que 
um modelo historiográfico como esse apresenta e necessita. 


149 Uma introdução bastante útil e interessante à temática da história dos conceitos se 
encontra também em KOSELLECK, R.; GADAMER, H. G.1 listoria y E Termenéuti- 
ca. Barcelona: Paidós, ICE de la UAB, 1997. Ver a longa Introducción de J. L. Villa- 
carias e F. Oncina que é a que interessa para esse caso, com bibliografia no final. 

150 Ver YLMAZ, L. Le sens de la signification dans Histoire. Storia della Storiografia, 
34, p. 109, 1998. 

151 Para essa questão, é interessante o trabalho fesado a cabo em várias reúniões que se 
refletem na Historia Transnacional. Studia Histórica, Historia Contemporânea, Sa- 
lamanca, v. 16€ v. 17, 1998 e 1999. Um amplo conjunto de estudos apresentado por 
Carmen de La Guardiã e Juan Pan-Montojo. Mas não parece, por enquanto, que da 
história transnacional se possa fazer um modelo específi ico de historiografia. 


152 HAMPSHER-MONK, I. et al, History of Concepts. Comparative Perspectives. Ams- 
terdam: Amsterdam University Press, 1998. Ainda que se trate, sobretudo, de uma: 
análise da questão centrada na Holanda. 
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AS PERSPECTIVAS DE MUDANÇA 


O historiador alemão Júrgen Kocka escreveu que “a história social po- 
lítica (sic) dos anos 90 deverá primordialmente levar a sério a dimensão cul- 
tural, o saber cultural e social, as formas de vida e as interpretações das pes- 
Soas como elementos que condicionam a política e que são influenciados por 
elas”, Acrescentou gue não seria conveniente uma história social que represen- 
tasse história “com a política de fora” e, quanto à história cultural, assinalou a 
necessidade de “chegar a conhecer as inter-relações, as grandes estruturas e 
processos”? Cabe dizer, com efeito, que dificilmente se poderia desenhar em 
tão poucas palavras um programa historiográfico mais completo. Uma histo- 
riografia política e social que não esquecesse as dimensões culturais, os sujei- 
tos e suas interpretações das coisas. Uma história social que não esquecesse a 
política, o que tem sido reivindicado repetidamente,'” ao mesmo tempo em 
que a história cultural não se esqueceria das estruturas e processos sociais. 

Mas receitas como essas para sair da crise converteram-se, verdadeira- 
mente, em algum tipo de realidade nos anos 90 do século 20? É pouco prová-: 
vel que se possa dar uma resposta compreensiva a essa pergunta global. A his- 
toriografia dos anos 90 continuou submersa em uma profunda dispersão. Mas 
as abundantes propostas de novos caminhos, as tendências básicas, ainda que 
isoladas, que pretenderam responder a um certo dogmatismo exagerado das 
décadas anteriores, provam que o horizonte é menos escuro do que se pode- 

“ria pensar, Ao menos como possibilidade. . 

Não pretendemos transformar essa última parte do capítulo, com o 

que se conclui a rápida passagem que se fez da história do pensamento histo- 
“riográfico, em um exercício de vaticínio do futuro ou em um conjunto de re: 
ceitas de “boa historiografia”. Com as dificuldades próprias de uma análise de 
algo que está em pleno movimento, pretende-se chamar a atenção sobre o 
que, a nosso ver, são as características mais definidas da historiografia na pas- 
sagem do século 20 para o 21, na evolução das ciências sociais e entre elas da 


' 


153 Tomado de IGGERS, G. G. La ciencia histórica en el siglo XX. Barcelona: Idea Uni- 
versitaria, 1998. p. 117. : 

154 Ver FOX, E.; GENOVESE, E. La crisis política de la historia social. La lucha de cla- 
ses como objeto y como sujeto. Historia Social, Valencia, n. 1, p. 77-1 10, 1988. 
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historiografia. É como se já se pudesse falar de uma saída clara para a “Poste, 
ridade do fim da história” 


“ 


AS PERSPECTIVAS NAS CIÊNCIAS SOCIAIS E A HISTORIOGRAFIA 


A teoria das ciências sociais entrou seguramente em um “giro histór,. 
co”. Mas esse não parece ser o fundamental. É mais importante o abandono 
definitivo de algumas ilusões. Uma das fundamentais é a da ciência social como 
subsidiária dos procedimentos e das expectativas das ciências do mundo naty. 
ral. As ciências sociais viveram no século 20 a imensa experiência de sua fin. 

- dação prática, de seu estabelecimento como disciplinas, do desenvolvimento de 
seu campo de-influência e, finalmente, de sua crise. Essas ciências constituem, 
sem dúvida, um dos emblemas da “modernidade” são consubstanciais com q 
nascimento das novas sociedades pós-revolucionárias no século 19.5 

, As ciências sociais do século 21, aceita-se agora, comumente, deverão ter 
outra marca. 1. Wallerstein assinalou que não poderão pretender garantir uma 

“ visada de racionalidade sobre as sociedades, porque a incerteza se impõe e que, 
em todo caso, não há certeza científica possível. O caso é que as ciências sociais 
tenderão a estender o campo de seus interesses e de suas explorações para ter. 
ritórios que até agora haviam permanecido alheios. Devem ocupar-se em aca- 

“bar com as clássicas “duas culturas”, a científica c a humanística, inserindo de- 
finitivamente uma única visão sobre o mundo, em delimitar melhor os cam- 
pos particulares e assumir que o entendimento-do mundo do homem é tam- 
bém uma tarefa conjunta de todo tipo de ciências.” Isso traz, sem dúvida, pe- 
rigos como os tão violentamente destacados por Alan Sokal no que chamou de 

“imposturas intelectuais”'* A concordância de todos os esforços para dar uma 
visão coerente do mundo é, em todo caso, um horizonte irrenunciável. 


. 155 McDONALD, T.). (Ed). The historic turn in Human Sciences. Ann Arbor: The Uni- 

versity of Michigan Press, 1996. . 

156 HOLLINGER, R. Postmodernism and the Social Sciences. A Thematic Approach. 
London: Sage, 1994. p. 5-6.. 

157 1, Wallerstein, The End of Hhe World, citado, p. 3, 243, “The Perspectives”. 

158 SOKAL, A.; BRICMONT, J; Imposturas intelectunles. Barcelona: Paidós, 1999, com 
a denúncia do uso da linguagem científica nas ciências humanas de forma inteira- 
mente inadequada. Ver especialmente as conclusões de seu Epílogo. 
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As perspectivas para a própria historiografia também não são facilmen- 
te discerníveis. Peter Burke destacava que nos anos 90 duas perguntas já conhe- 
cidas continuaram sendo essenciais: “É possível conhecer o passado? É possível 
dizer a verdade acerca do “que realmente aconteceu”, ou os historiadores são, 
como os romancistas, criadores de fi cção?”'” É evidente a importância das res- 
postas. Mesmo que não esteja claro qual seja o desfecho da crise aberta há mais 
de vinte anos, há consciência de que ela ou, simplesmente, essa fragmentação e 
ausência de princípios reguladores da historiografia com suficiente generalida- 
de, teve a virtude de produzir uma benéfica agitação, que propiciou profundas 
revisões das concepções da historiografia e de seus métodos, como também as- 
“sinalava Burke. Daí surgiram igualmente alguns convencimentos gerais. Um, o 

"mais importante, é a reafirmação de que a historiografia não constrói de for- 
ma alguma um disctirso paralelo ao Jiterário, um discurso de ficção, mas que 
qualquer discurso científico como o que pretende, ou pretendeu ser, o da His- 
tória não oferece senão uma imagem da realidade, não sua reprodução, um 
desvelar de seu “sistema” e por isso a História está muito distante de ser aque- 
lé“ressurreição integral do passado” de que fala Michelet. 

. Ao fim e ao cabo, a crise da historiografia tem sido também “de repre- 
sentação”, da capacidade de representação do. passado e da possibilidade de 
dar conta completa de suás dimensões sócio-culturais. Por isso resultou-posi- 
tivo que o criticismo textual e literário chamasse a atenção para o fato de que 
muitas das construções da linguagem científica que se pretende aplicar à rea- 
lidade não passam disso, “construções”, é que não se pode pretender que refli- 
tam uma realidade verdadeiramente intocável do passado que reconstrói. Lin- 
guagens construídas posteriormente aplicam-se, certamente, para definir rea- 
lidades históricas passadas ou presentes. Conceitos como feudalismo, absolu- 
tismo, capitalismo e democracia são desse tipo. E assim o faz toda a constru- 
ção científica. Por isso. carece de toda legitimação o pensamento pós-moder- 
nista de que a historiografia é um mero “artefato literário”. Ninguém negaria, 
no entanto, uma crise de muitas categorias e conceituações utilizadas ante- 
riormente, uma crise da consciência de possuir um ponto de vista estritamen- 
“te objetivado. 


159 BURKE, P, Two crisis of historical consciousness. Storia della Storigraf a, 33, p. 3, 
1998. ' 
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Depois do pós-modernismo . 


A avalanche pós-moderna, se é possível empregar tal linguagem, pas. 
sou deixando uma segiela que não carece de aspectos francamente positivos, 
Mas hoje, na comunidade dos historiadores, se está plenamente convencido de 
que quando a teoria literária pós-modernista fala de “historiografia” e os his. 
toriadores fazem o mesmo estão realmente referindo-se a coisas inteiramente 
diferentes. De fato, fala-se de um “retorno da história” ao mundo acadêmicos 
e também de uma certa intenção de que a historiografia se volte para si mes. 
ma, se ensimesme, por assim dizer, o que não deixa de constituir uma perigo. 
sa declaração.'“ A historiografia no sentido de conhecimento social, sem que 
importe; inclusive, o grau de sua verdade, se afasta claramente da “recriação”, 
tem antes de tudo de se defrontar, certamente sem essencialismos, com o sig. 
nificado ou o sentido das ações humanas, porque o presente adquire uma nova 
dimensão em todo tipo de pesquisa histórica. Outro dos alertas salutares é, 
evidentemente, o de que as tarefas que a historiografia se atribui têm sempre 
relação com os interesses do presente. O presente é determinante e os próprios 
atores de hoje possuem uma nova sensibilidade histórica, produto de uma 
imensa mudança no decênio final do século, têm uma nova percepção do his. 
tórico, em todos os níveis sociais e em todos os âmbitos do pensamento e re. 
flexão crítica sobre a sociedade. 

“* Quando acabava a década de 1980 e, ainda mais, a partir da eferves. 
cência cultural que os acontecimentos de 1989-91 e o final do socialismo real 
na Europa produziram, cra difícil prever sea historiografia despertaria do so. 
nho — ou do “sonho ruim” se se preferir - do pós-modernismo, do ensaísmo 
literário e do.descrédito de todo esforço teórico que significara a descoberta 
de modelos historiográficos realmente capazes de superar os velhos paradig- 
mas, ou se tal sonho continuaria por muito tempo. Uma dezena de anos de- 
pois, essa disjuntiva parece estar ínuito longe de ser resolvida. Qual'é real.” 


160 JOYCE, P. The return of History: Postmodernism and the politics of Academic His-., 
tory in Britain. Past and Present, n. 188, p. 207 et seg., Feb. 1998.- 

161 Uma proposta semelhante é feita por WINDSCHUTTLE, K.The killing of History: 
How Literary critics and social theorist are murdering our Past. New York: The Free - 
Press, 1997, ao falar de assassinato da história e da intrusão da literary critics e da 
teoria social no campo da historiografia. 


234 | E ER, 


Capítulo 3 
A crise da historiografia e 
as perspectivas na virada do século 


“mente a “verdade acerca da História” (a historiografiá) com a que contamos 
nesses tempos? Fazemos essa pergunta parafraseando o título de um livro pu- 
blicado nessa década, produto de três históriadoras da cultura, que voltaram 
a estabelecer as aporias do próprio pós-modernismo em sua posição frente às 
narrativas e às “meta-narrativas”. O próprio pós-modernismo é uma forma 
“de meta-narrativa e assim voltou-se a insistir na idéia de que “the historians 
must try to develop new and better social theories or new and better meta- 
narratives, even while making problematic the old ones”* recuperando jus- 
tamente o conceito de “verdade” na História.'? Sem dúvida, a questão da ver- 
dade “na” História e “sobre” a História é uma das que foram alçadas ao pri- 
meiro plano pela análise do discurso. A verdade deve ser restaurada como 
uma das especificidades do discurso histórico, frente à História-ficção. Isso 
na historiografia de hoje não é menos problemático do que antes, mas o é 
ainda mais. Em considerável medida porque há mais “História” do que antes. 
Por outro lado, a tão tratada crise historlográfica de nosso tempo não repre- 
sentou, de modo algum, como já comentamos, nem um recuo da produção 
de obras históricas nem a ausência de objetivos, mas pelo contrário, apresen- 
tou-os mais ou menos sistemáticos de encontrar novos modelos historiográ- 
ficos, tanto no método, como nas perspectivas temáticas, como em n idéias no- 
vas sobre a função de conhecer a História. 

Na verdade, nunca antés no passado se havia escrito tanto de História 
como depois do segundo pós-Guerra, com um progressivo aumento que che- 
gou a ser excessivo a partir dos anos 60. Nunca havia sido escrito por historia- 
dores tantas “stultifying trivia”* 
terístico como J. H. Hexter, como tampouco tinha-se escrito, segue, com tan- 
to “rigor and sophistication of method”*'º? Parece claro, certamente, que a 


como as chamou um “tradicional” tão carac- 


* “os historiadores devem tentar desenvolver novas e melhores teorias sociais e no- 
vas e melhores meta-narrativas ainda que tornem problemáticas as antigas”. Em in- 


glês no original (N.T.). x a 
162 APPLEBY,J.; HUNT L.; JACOB, M. Telling Truth about History. New York: Norton, 
1994. 


* “trivialidades insensatas” Em E no original (N.T.). 
.* “rigor e sofisticação do método”. Em inglês no original (N.T.). 
163, HEXTER, ). H. Some American Observations. Journal of Contemporar y Roi 
p. 136, 1967. Eua 
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busca rigorosa de novos modelos de historiografia é também uma das presen 
ças sentidas em anos em que as buscas, e nem sempre os achados, são uma ca. 
racterística inconfundível da paisagem. 

Quando os anos 90 do século 20 chegam ao fim parece claro que toda , 
contribuição possível da “nova” história, toda a pretendida iluminação da ve. 
lha prática historiográfica pelas conseqiiências globais do giro lingiúístico, já es. 
gotou suas virtualidades. Mas deixou alguns pontos bastante claros, como:o da 
que para fazer “ciência social? não basta a pretensão de poder explicar as coisas 
com base em grandes generalizações alpstratas, mas que é preciso explicar, ou 
compreender, se preferirmos, as ações humanas concretas, sua racionalidade « 
suas consequências, programadas ou não. À situação não pode ser mais para. 
doxal: o extraordinário aumento da produção historiográfica, porém, não se va 
acompanhada de forma alguma de uma renovação clara de seus pressupostos 
explicativos, de seus métodos ou do perfil de um novo pesquisador. 

: Entretanto, como mais uma prova de que se está no final de uma épo. 
ca, é um fato o novo olhar da historiografia para a ciência, a consciência de 
-que a História não é mais do que uma parte da ciência do mundo enquanto 
este contém o homem.'“ Mas, fundamentalmente, as ciências sociais se volta. 
ram decididamente “para os sujeitos a partir das estruturas. À ciência social 
mais seguida e adotada é a que parte sempre da dialética entre sujeitos e estru. 
turas e a que presta atenção à ação e suas condicionantes. “A ciência histórica” 
— disse Georg Iggers — “tem sido obrigada pela teoria pós-moderna a uma 
maior Circunspecção. Mas não deve renunciar ao seu direito de afirmar que 
reconstrói — por mais perspectivista que seja fazê-lo — a vida real” !s 

À pretensão de uma “escrita ficcional” da História dá à impressão de 

não ter sido outra coisa que um produto típico da crise, de um momento de 
- dúvida, e de modo algum uma grande promessa. Não pôde impôr a negação 
da capacidade da pesquisa social para “representar” uma realidade objetiva. 


“ 


164 Essa reflexão ocupa um amplo e interessante dossiê: The return of Science: Evolu- 
tionary ideas and History. History and Theory, 38, 4 Dec. 1999, no qual o autor da 
introdução, David Gary Shaw, reflete sobre o retorno do desejo de envolver a pes- 
quisa histórica com a dos grandes problemas do mundo natural, Isto se vê também 

perfeitamente nesta outra obra interessante, a de SPIER, ). The Structure of Big His- 
tory. From the Big Bang until Today. Amsterdam: Amsterdam University Press, 1996. 


165 Ibid., p. 104. 


368 E LES 


si ir rs 
PUCRS 


Capítulo 3 
-A crise da historiografia e 
as perspectivas na virada do século 


Em linhas gerais, os diversos ramos da historiografia continuaram operando 
com o critério da separação entre uma realidade da História e uma ficção nar- 
rativa: do passado, sem confundir ambas as coisas em nenhum momento. 
Convém insistir que o “vendaval”? não passou — ainda que tenha passado — sem 
consequências. Algumas das consegiiências estão absolutamente vinculadas 
ao fato de que a própria composição e instrumentalização cultural nas socie- 
dades novas, da sociedade informacional, significa uma mudança qualitativa 
essencial em relação à época do “capitalismo tardio” que foi justamente a do 
pós-modernismo. O pós-modernismo foi uma cultura de época mais do que 
a princípio pôde parecer. Mas fez, para a historiografia, com que não fosse 
possível manter a “desatenção com a teoria”.'é 
Os novos modelos de historiografia aos quais nos referimos reconside- 
raram muitas dessas questões que mencionamos aqui. Junto aos modelos sur- . 
gidos e aos debates que se encontram agora em desenvolvimento é preciso as- 
sinalar as inovações que não deixam de se apresentar em quase todos os ra- 
mos ou setores de uma historiografia atual que, entre outras coisas, se encon- 
tra cada vez mais fragmentada. Há aqueles que sustentam, seguramente com 
razão, que a crise da historiografia não foi tão profunda como muitas vezes se 
ventilou, ainda que os debates dos anos 80 e 90 do século passado tenham sido 
profundos e bastante desorientadores. É o caso de Georg Iggers, que associa O 
fato a uma crise geral da moderna cultura ocidental. Crê que o debate se ba- 
seou em : asserções que são as que induzem aos problemas: que o “fim da His- 
tória” fez com que se pensasse também na impossibilidade de uma historio- 
grafia objetiva, que a Ilustração apontou.'? 

Destacou-se que uma das grandes características da historiografia atual, a 
historiografia que atravessou a crise pós-moderna, é a da ausência de novos gran- 
des paradigmas epistêmicos e metodológicos com pretensões de atrair para si um 
amplo conjunto de práticas. Isso pode ser aceito como uma visão correta, ainda 
que não possamos avaliar sua exata significação nem prever sua permanência. A 
historiografia tende hoje à busca mais de estratégias de pesquisa do que modelos 


166 LORENZ, €. Konstruktion der Li e Eine Einfilhrung in the Geschichistheo- 
rie. Colonia: Weimar und Viena, 1997. p. 4 

467 IGGERS, G. G. La ciencia histórica en el ão XX, diceloni Idea Universitaria 
“1998. p. 105. 


ra 


ÍPIA NOS TERMOS DA LE 


Parte 1 
Troria, história e historiografia 


globais de entendimento do histórico e de sua explicação.'* Isso parece coincig; 
perfeitamente com o panorama genérico das ciências sociais, coincide com os 
novos caminhos que essas parecem ter empreendido para a análise de uma so. 
ciedade em profunda transformação como é a de final de século. 

. Considera-se que o trabalho historiográfico deve manter antes de tudo 
sua especificidade e resolver no seu próprio interior os problemas dos conce;. 
tos gerais, da representação, da linguagem (Burke). Outros insistem no fato de 
que se está frente a um velho problema, persistente, ainda que agravado e con, 
nova face: o da relação e o respectivo lugar da teoria e da prática, problema 
que deve ser enfrentado com critério pragmatista (Noiriel) que não é “nem 
uma renúncia à interdisciplinaridade, nem uma recusa da filosofia”, mas sim 
uma orientação para que se faça maiores demandas às ciências vizinhas. 


À NOVA SENSIBILIDADE HISTÓRICA: SUJEITOS, CULFURA E IDENTIDADES 


Não poderíamos acabar essa exposição sem uma visada ainda que rápi. 
da nas temáticas preferencialmente praticadas pela historiografia atual, porque 
é certo que elas podem dar pistas muito indicativas do estado da disciplina. É 
certo que, como já afirmamos antes, os novos objetos de estudo, a abertura de 

“novos territórios à pesquisa, não representam por si só a criação de novos mo- 
delos historiográficos, se bem que, de um lado, podem acabar criando-os — não 
se pode pensar assim a respeito da evolução dos estudos de história das relações 
de gênero? — e, de outro, as temáticas falam claramente da relação da historio- 
grafia com seu contexto sócio-histórico c da tradução deste em tendências. 

É instrutivo comparar o.caminho que a historiografia e sua temática 
percorreram, lançando mão das fregiientes compilações ou estados da ques- 


«az 


tão referentes às “últimas tendências?!” até chegar ao que se pode detectar 


168 IGGERS, G. G. La ciencia histórica en el siglo XX. Barcelona: Idea Universitaria, 
1998. p, 112. 


169 “Três indicações para orientação: Tendencias en Historia. Madrid: Agencia Nacional 
de Evaluación y Prospectiva — CSIC, 1988. MORADIELLOS, E. Últimas corrientes 
en Historia. Historia Social, Valencia, 16, 1993. HERNÂNDEZ SANDOICA, E. La 
historia contemporánea en Esparia. Tendencias recientes. Hispania, Madrid, 
LVIN/1, 198; 1998. Ver também. um livro lançado recentemente com indicações va- 
riadas: THOMPSON, W. What happened to History? London: Pluto Press, 2000. 
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neste momento. Mas isso não pode se converter em um catálogo de publica- 
“ções. Percebamos, pois, algumas grandes direções. Não há dúvidas de que a 
historiografia de finais do século levou em conta as sensibilidades sociais com 
que hoje se enfrenta o histórico e até a nova função do texto historiográfico, 
mesmo que, possivelmente, essa assunção do novo não tenha ainda se difun- 
* dido suficientemente. O historiador faz ainda pouco uso das novas fontes de 
informação e não renovou suficientemente seu equipamento técnico-científi- 
co. Está claro, no entanto, que às novas temáticas apontam em direções mui- 
to variádas, que possuem ao mesmo tempo fortes relações. Assim são notáveis 
a prevalência dos sujeitos sobre as estruturas, a tendência em conhecer a his- 
tória dos indivíduos comuns, a das novas formas de cultura como captação, e 
resposta, frente a uma realidade social distinta, a questão das identidades, in- 
dividuais e coletivas, com especial atenção aos nacionalismos renovados, o en- 
frentamento de identidades e culturas, as sociabilidades, os problemas de gê- 
nero, etnia e todo tipo de marginalizações, a função: da memória como preâm- 
bulo da história. Todas essas linhas constituem campos que atraem especial- 
mente a atenção das formas de história que hoje parecem se destacar. A histo- 
riografia não é um gênero, mas um “cluster of genres”, disse também P. Burke, 
uma matriz de gêneros. 
Isso significa que já se assumiu que a cada dia a História desempenha 
novos papéis e novas funções sociais? E dizemos isso em relação a qualquer 
história, à história de qualquer época; não é de modo algum só a história con- 
temporânea que cria o fundamental-patrimônio de memória histórica. Pres- 
ta-se atenção, igualmente, à história remota c à mais recente. À descoberta de 
culturas humanas com centenas de milhares de anos pode converter-se perfei- 
tamente em um espetáculo midiático. E é aí que reside uma das chaves da 
“questão. Porque não se trata, além disso, de inventar uma nova História, mas 
de algo que é realmente muito mais profundo como fato novo. Trata-se do 
fato de que a própria História se converteu hoje em uma espécie de processo 
de “observação participante”, sem inquietude alguma para os atores. A ques- 
tão importante é que a historiografia deve levar sempre em conta o que pede 
a sensibilidade histórica em cada momento, o quenao quer dizer de forma al- 
suma que a pesquisa deva guiar-se por algo como a “opinião pública” 
As sociedades se encontram hoje no limite de uma história que terá um' 


tempo e um tempo novos: nem mais nem menos do que o tempo real e não o 
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tempo do passado. Ao fim e ao cabo, Frederic Jameson diria que “o mais segu. 
ro é entender o conceito do pós-moderno como uma intenção de pensar q 


presente historicamente numa época que esqueceu, antes de tudo, como se 


pensa historicamente”. "º 


Hoje parece que se vive a História em tempo real, razão pela qual o re. 
gistro memória-história deverá ser inteiramente diferente. Todavia não mu. 
dará somente o registro, mas algo de maior importância. Mudou também à 
própria produção do histórico. A história vai se tecendo sob os próprios olhos 
e ritmo que orientam o cidadão ator e observador. A história já não permane- 
cerá em silêncio para ser mais tarde resgatada no documento, mas se revelará 
a cada instante, se registrará imediatamente e se reconhecerá através do novo 
númeno que é a internet. E, por último, também hoje está em profunda trans- 
formação a forma de distribuição e a recepção do componente cultural e iden- 
“titário da História, sua apropriação pelos agentes sociais. Se a história tem sido 

introduzida como mais um produto no março das criações da linguagem, esta 
posição adquire um novo sentido. A história vale o que valem o presente e sua 
linguagem. Está no marco que se adjudica e ali se manipula.O final do sécu- 
“lo e do milênio nos trouxe, certamente, formas novas de produção e de apro- 
priação social do histórico. 
- Portudoo que foi exposto, explica-se bem que a temática da historio- 
grafia de hoje, ca que previsivelmente terá maior projeção num futuro ime- 
. diato, é a que cobre o espectro dessa tríplice direção: ada cultura como siste- 
ma de comunicação entre os homens, de coesão entre as comunidades e como 
código que explica boa parte dos comportamentos. A idéia da cultura veio en- 
globar outras muitas instâncias. A do sujeito, como entidade corpórea, recha- 
çando qualquer outro tipo de agente histórico. A das identidades, como uma 
das atribuições mais sutis, frágeis e imprescindíveis dos sujeitos modernos."! 


170 Citado por ANDERSON, P Los Orígenes de la posmodernidad. Barcelona: Anagra- 
- ma, 2000. b. 102, tomado de Postrodernismm de Jameson. . 


171 Repare-se na amplitude da historiografia dedicáda a nacionalismos, visão do outro, 
sociabilidade, além de todas as historiografias nacionais atuais. 
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UMA NOVA PROPOSTA: A HISTÓRIA DO PRESENTE . 

Talvez seja na proposta de institucionalização de uma Historia do Pre- 
sente onde se possa melhor observar o impacto que as realidades históricas 
surgidas paulatinamente depois da metade do século 20 tiveram sobre as con- 
cepções historiográficas. De fato, tanto a' proposta como o nome original do 
projeto, História do Tempo Presente, têm pouco mais de vinte anos de exis- 
tência, ainda que se possam rastrear precedentes muito anteriores. O nasci- 
mento do novo horizonte historiográfico tampouco pode ser desvinculado 
dessa grande mudança de época para a história da historiografia que se mate- 
rializa nos anos 70. : | 

A História do Tempo Presente (a partir daqui Historia do Presente ou 
HDP) chegou a se converter, sem dúvida, mesmo estando no seu início, em uma 
proposta de maior abrangência e transcendência do que as que recolhemos no 
item dedicado a outros movimentos renovadores, ainda que seu estado seja 
mais incipiente. Trata-se, ao mesmo tempo, e daí algumas de suas mais profun- 
das dificuldades — das quais também não trataremos em detalhes — de uma pro- 
posta que sendo plenamente historiográfica só pode, no entanto, trabalhar no 
limite da disciplina, com uma necessária inclinação à interdisciplinaridade, com 
métodos que devem ser necessariamente novos e na ausência de alguns: deter- 
minantes básicos da visão histórica vigente como é a da determinação cronoló- 
gica. A HDP não é, obviamente, nem um momento cronológico, nem um setor 
historiográfico, mas uma proposta de fazer História que não é passado mas pre- 
sente. Suas origens; porém, foram mais modestas do que tudo isso. 

Em, 1978 criou-se em Paris um centro chamado Institut d"Histoire du 
Temps Présent, inserido no CNRS francês. O primeiro número do Bulletin 
que o instituto começou a publicar apareceu em junho de 1980. Em tódo caso, 

"não deixa de ser significativo que o IHTP tenha surgido como a continuação 
ou a transformação de duas entidades anteriores ligadas ao estudo da Segunda 
Guerra Mundial, originalmente chamadas Commission d'Histoire de POccupa- 


il Nos fépids detalhes que damos acerca do nascimento institucional da HD nos 
valemos dos.dados fornecidos pelo Bulletin do IHTP, nas atas das Journées celebra- 
das em 1980, e na obra coletiva Ecrire "Histoire 'du Temps Présent. En hommage à 
François Bédarida. Préface de Robert Frank. Paris: CNRS, 1993. 
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tion et la Libération de la France (CHOLF) e depois Comité d'Histoire de la 
Deuxiême Guerre Mondiale. A este último substituiu o ITP. O nome dado ao 
novo organismo, segundo os testemunhos existentes, não tinha um conteúdo 
preciso como proposta de uma história nova, mas se tratava de não reincidir 
a formulação “História Contemporânca” no nome dos organismos já exis- 
tentes. Parece, no entanto, que o projeto foi simultâneo de outras proposições 
distintas, e mais fundadas de uma “História do Presente” '” 
| A idéia de uma história desse tipo apareceu também em diversos paí- 
ses depois da segunda Guerra com os nomes de Contemporary History, Zeits- 
geschichte, Current History e outros, e mesmo sem nenhuma denominação es- 
pecífica. Na Itália prolifetaram os estudos sobre o recente passado fascista e na 
Alemanha sobre o nacional-socialismo como temas centrais dessa nova histó- 
ria, enquanto na Espanha qualquer possibilidade de desenvolvimento desse 
tipo era barrada pelo regime franquista, porém, mais ainda do que isso pela 
memória coletiva da guerra civil e da relação do regime com ela. 
Na Alemanha, a criação paralela ao IHTP francês foi o Institut Zietsges- 


chichte, pouco anterior, que se encontrava estreitamente ligado às peculiarida- 


des da história alemã recente. Seu nascimento foi complicado e seu nome cs- 


teve ligado à expressão Zeitsgeschichte, que, ao contrário do sucedido na Fran- 
ça com a de Temps récent, deu lugár a uma polêmica historiográfica.”! As ins- 
tituições francesa e alemã são as duas existentes que, de maneira programáti- 
ca, estão dedicadas à história do tempo presente. É preciso reconhecer, no en- 


“tanto, que mantêm projetos de pesquisa que não se referem no sentido estri- 


toa histórias vividas nias a histórias recentes, que nem sempre são coinciden- 
tes. Na Grã Bretanha, cria-se em 1986 uma instituição semelhante, ainda que 
não homóloga, o Institut of Contemporary British History, mesmo já existindo 


173 Pierre Nora lembrou que nesse mesmo ano de 1978 foi encarregado na EHESS de 
Paris de uma Direção de Estudos sobre “História do Presente” e que foi Jacques Le 
Goff, precisamente, quem sugeriu esse nome. Ver NORA, P. De [bistoire contem- 
poraine au présent historique. In: Ecrire PHistoire du Temps Présent. En hommage à 
François Bédarida. Préface de Robert Frank. Paris: CNRS, 1993. p. 43. 


174 Uma exposição muito (sintética e incrivelmente clara dessas vicissitudes em CA- 


PELLÁN DE MIGUEL, G. Orígenes y significado de la Zeitsgeschichte: concepto, 
institucionalización y fuentes. In: NAVAJAS ZUBELDIA, C, (Dir.). Actas del II Sim- 
posio de Historia Actual. Logrorio: Instituto de Estudios Riojartos, 2000. p. 317-330. 
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naquele país instituições, não propriamente universitárias, para o fomento do 


, 


estudo da “história recente”. 
Ainda que a HDP tenha continuado a evoluir em suas proposições e 


tenda a se identificar cada vez mais com a “história vivida” e com uma histo- 
riografia plenamente ligada à atualidade, em sua origem, como vemos, encer- 
rava outras perspectivas. Essa origem se encontra, além de tudo, prefigurada 
pela “História Imediata”, proposta levada adiante pelo jornalista francês Jean 
Lacouture, nos anos 60, que se propunha a fazer uma história de personagens 
vivos e de acontecimentos muito recentes praticamente vividos pelos leitores 
aos quais as obras eram dirigidas.” O desafio foi assumido depois por alguns 
autores que fizeram da história imediata um projeto de história “do recente” "* 
Por toda parte, no entanto, a própria trajetória da HDP sua formalização mais 
ou menos acabada e sua passagem ao ensino foram tardias ou muito tardias. 
No caso da Espanha a confusão com a chamada “História do Mundo Atual” 
desvirtua enormemente o sentido desse modelo historiográfico. 

Sobre a HDP existe uma certa bibliografia na França, Alemanha ou Es- 
panha.” Mas trata-se de um projeto quê não tem linhas estabelecidas. Se seu 
interesse é a “história vivida”, que constitui a proposta mais nítida, o proble- 
ma é o da delimitação de enfoques. G. Noiriel referiu-se ao conluio possível 
entre jornalistas c historiadores, à pressão midiática e aos, perigos que tudo 
isso representa de rebaixar inadequadamente o nível de rigor de qualquer pes- 
quisa história sobre o presente,'* opiniões que refletem um desconhecimento 


' 


175 Ver a exposição que o próprio Lacouture'faz sobre História imediata em La Nou- 

—  velle Iistoire..., citado, p. 331-354 da edição espanhola. : 

176 SOULET, J-E L'listoire Immédiate. Paris: PUE, 1994. p, 35, e SOULET, ].-E; GUIN- 
LE-LORINET, S. Précis Histoire Immédiate. Le monde depuis la fin des années 60. 
“Paris: Armand Colin, 1989, em sua primeira parte, à de maior interesse, intitulada: 
Un nouveau champ: Phistoire immédiate. 

177 No caso da França, deve-se acrescentar duas publicações instrutivas CHAUVEAU, 
A.; TÊTART, P. (Ed.). Questions à PEistoire des temps présents. Bruxelles: Comple- 
xe, 1992, e a obra coletiva: Le temps présent, une démarche historienne à Pépreuve 
des sciences sociales. Les Cahiers de PIHTP, 18, p. 9-26, June 1991. Na Espanha 
pode-se ver o dossiê ARÓSTEGUIL, J. (Ed.). Historia y Tiempo Presente, Un nuevo 
horizonte de la Historiografia contemporaneista. Cuadernos de Historia Contempo- 
rânea, Madrid; Universidad Complutense, n. 20, 1998. 

" 178 NOIRIEL, G. Sobre la crisis de la Historia. Madrid: Prónesis/Câtedra, 1997. p. . 46. 
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preocupante do verdadeiro caráter da HDP. A HDP rcsulta de uma exigênci, 
que está implícita nas condições das novas sociedades da comunicação,” mas 
o verdadeiro problema fático é o das formas de sua convergência com outras 
disciplinas na exploração do presente. 


4 


HiSTORIOGRAFIA, CIÊNCIA SOCIAL OU ELABORAÇÃO IDEOLÓGICA? 


+ Uma pergunta final deve ser tão abrangente quanto esta, ou ainda mais. 

a historiografia se apresenta hoje como ciência social, texto literário ou elabo. 
ração ideológica? ou melhor, se é possível que se apresente como algo distin. 
to de qualquer uma dessas três possibilidades. Foi Roger Chartier, com luci.. 
dez, quem afirmou que “o caminho é forçosamente estreitó para quem pre. 
tende rechaçar, ao mesmo tempo, a redução da história a uma atividade lite. 
rária de simples curiosidade, livre e aleatória, é a definição de sua cientificida- 
de a partir do único modelo de conhecimento do mundo físico”. Eis aqui, 
sem dúvida, as duas grandes opções que foram consideradas possíveis, e am- 
bas; para Chartier, descartáveis. Essa foi a dicotomia, sem dúvida completa- 
mente falsa, que se pretendeu impor no momento do desencadeamento das 
crises dos anos 70, Isso, na verdade, ocupava um lugar importante na reflexão, 
igualmente profunda, de Michel de Certeau sobre a escrita -da história. 
A História não é senão “uma fábula conveniente” disse Bernard de 
Fontenelle, segundo Bernheim."! Deve-se aceitar, e assim o faz a historiogra- 
fia sem discussão, que a escrita da História é cla mesma, antes de mais nada, 
uma operação cultural, sujeita às convenções culturais. Mas longe de ser isso 
uma especificidade do conhecimento do passado é a condição inevitável de 


179 Ver ARÓSTEGUI, J. Identidad, Mindialicacidi e “historización” de la experiência, 
Hispania, Madrid, CSIC, LVIII/, n. 198, p. 97-125, enero/abr. 1998. 

180 CHARTIER, R. LHistoire aujourd"hui: doutes, défis, propositions. Valencia: Episte- 
me, 1994. p. 21 (Eutopías. Documentos de 'Irabajo, v. 42). (Está publicado em es- 
panhol em OLABARRI,).; CAPISTEGUI, E). (Dir). La “nueva” historia cultural: la 
influencia del posestructuralismo y el auge de la interdisciplinariedad. Madrid: 
Complutense, 1996. p. 19-34). 

18] BERNHEIM, E. Introducción al estudio de la Historia. Traducción de la 3º edición 
alemana por, Pascual Galindo Romeo. Barcelona: Labor, 1937. p. 96. 
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todo conhecimento humano. A verdade é sempre uma “verdade conveniente” 
Isso não altera, de forma alguma, a firme proposição de fazer da historiogra- 
fia um conhecimento sujeito à comprovação como qualquer outro que pre- 
tenda ser científico c não ficcional. É 
Pode-se dizer hoje, analisando o que se produz, que a historiografia pa- 
rece obedecer a algumas tendências e condicionamentos, tais como: 1: Uma per- 
sistente ampliação do campo daquilo do que se faz “história”, do campo das his- 
tórias. 2. À ausência geral, por enquanto, de inovações significativas e a perma- 
nência da dicotomia “teoreticismo / empirismo”, 3. Uma persistente e, inclusive, 
“expansiva separação dos setores ou ramos historiográficos. Com alguns casos 
extremos, como o da história econômica, história da ciência, etc. 4. Certa falta 
de resposta às inovações em outros setores da pesquisa e nos novos instrumen- 
tos técnicos. 5. Irrupção na historiografia das esferas político-midiáticas. 
' Não é, sem dúvida, um panorama reconfortante. Um argumento con- 
tra as soluções — para o progresso historiográfico — de tipo pragmatista é a 
consideração de que uma.debilidade clara-da historiografia é sua falta de pro- 
dução teórica, a escassez dos recursos de fundamentação, razão pela qual aca- 
ba sendo mais facilmente manipulável. Alguns dos problemas que foi preciso 
enfrentar nos anos centrais da crise foram provocados por uma falta'de res- 
posta às propostas pós-modernistas, a partir de pósições baseadas em alguma 
teoria substantiva. Assim é fácil defender que não existe um conhecimento “ri- 
goroso” possível da História, mas visões mais ou menos concorrentes. É tanto 
mais fácil a manipulação da História, sua conversão em ideologia, quanto 
mais frágil for a construção disciplinar da própria historiografia, quanto mais 
ignorantes foram os historiadores a respeito “dos fundamentos de sua ciência” 
como já disse Henri Berr. | 
Há cingienta anos Lucien Febvre escrevia: “um dia chegará em que se 
falará de “laboratórios de história como uma realidade — e sem provocar sor- 
risos irônicos”!* Pois bem, poder-se-ia dizer que esse dia chegou, mas de ma- 
neira alguma sem sorrisos irônicos. O progresso da historiografia nos inícios 
do século 21 não é, de forma alguma, o que Febvre parecia pressentir. Uma 
das constantes da história da historiografia é a pretensão inveterada da esco- 


/ 
e 


182 Combates, 230. Justamente no texto com o premonitório título “Por uma outra his- 
tória”: 
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la de ter traído a “revolução” historiográfica. E isso é possível já desde o prg.. 
prio momento fundacional de uma historiografia metódico-documental, en. 
tre 1880 e 1914, e o mesmo ocorreu cm todo o século 20, na época da gran. 
de expansão. Seguramente, o exemplo mais notável disso tem a ver com q 
próprio Febvre porque não é de outro a insistência durante muitos anos da 
chamada “Nova História” na França, desde os pais fundadores, de ter criado 
uma nova historiografia, contra a “história historicizante” especialmente, 
mas no fundo como que nascida de uma “genial revolução” das formas de se 
fazer história. Acontece da mesma forma com a “história científica” que à sua 
maneira a cliometria representou e, dentro de um contexto de maior alcance - 
que o historiográfico, com a ampla corrente marxista. É perfeitamente possí. 
vel acabar dizendo o mesmo da revolução pós-modernista, desconstrutivista, 
neo-historicista. É isso mesmo o que afirma W. Thompson, quando destaca 
que “os- escritos dos teóricos dessa tradição (a pós-modernista), porque che- 
gou a tratar-se disso, dão a impressão de ser gente que, tendo desenvolvido 
um conjunto de idéias valiosas, imaginam que desvendaram os segredos do 
universo historiográfico”'”? 

Nada mais distante da verdade. O desenvolvimento da historiografia 
está longe de ser linear. Algumas das grandes conquistas das quais os annalistes 
pretenderam se apropriar, por exemplo, são proposições que estavam já pre- 
sentes na historiografia da segunda metade do século 19: a necessidade de uma 
história não somente política, a idéia incipiente, e mais que incipiente, da uni- 
dade do social e do histórico e da história total. Não há em dois séculos um 

* progressó contínuo ce eficaz da construção da história; o que existe são eviden- 
temente avanços e retrocessos. Por outro lado, apesar dessas “revoluções” his- 

“toriográficas, permaneceu, na ampla comunidade dos historiadores, uma forte 
influência, fragmentada e mal definida provavelmente, mas indiscutivelmente 
hegemônica, do positivismo historiográfico.. 

Isso é um fato absolutamente central, e praticamente ignorado, na his- 
tória do pensamento historiográfico. Essa hegemonia acarretou gravíssimas li- 

- mitações. Entre elas, a de que ao historiador era proibido “filosofar”, com a 
“imensa quantidade de equívocos e de renúncias que disso derivou. A neutra- 


183 THOMPSON, W. What happened to History? London: Pluto Press, 2000. p. 183-184. 
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lidade do historiador, que prega o positivismo, é outra faceta, é uma inibição 
intolerável para uma ciência histórica construtiva. A predicada necessidade de 
uma perspectiva temporal. levou a equívocos consideráveis também sobre a 
temporalidade e a natureza da história como um todo, 

Pois bem, tudo isso é o que a crise da historiografia no último quartel 
do século 20 parece ter afastado definitivamente, seja qual for sua saída. O “a- 
boratório de história” de Lucien Febvre é uma realidade que tem, sem dúvida, 
muitas leituras possíveis. E, no entanto, os historiadores, hoje ainda, se negam 
a fazer qualquer outra que não seja uma dissimulada zombaria. Mas a uma his- 
tória está destinada a suceder-se outra. À outra que preconizavam os annalis- 
tes teve seu momento. Parece estar claro o que foi bânido, mas está menos cla- 
ro que coisa poderia ser colocada em seu lugar. Seja o que for, terá de estar nes- 
se “fio da navalha” sugerida pela imagem de'Chartier que comentamos antes. 

Por isso é justo falar da crise dos grandes paradigmas e do fato de não 
ter sido substituído por algum outro. Postas lado a lado todas as metáforas 
presentes e possíveis, isso é uma prova de que a História continua sendo obs- 
tinada e que seu conhecimento não se baseia em aceitar tudo, mas em que os 
historiadores façam as opções corretas. 
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A teoria historiográfica ou teoria da historiografia, como se afirmou no 
capítulo 1 desta obra, tem um aspecto constitutivo e um aspecto disciplinar. 
Ambos são distinguíveis para os efeitos de seu estudo mas não se podem se- 
parar enquanto partes imprescindíveis de uma teoria geral do historiográfico. 
Não pode haver, logicamente, uma tcoria da historiografia, quer dizer, do co- 
nhecimento da história;* que não aborde o problema da natureza mesma do 
histórico e, ao contrário, tampouco é possível elucidar a dimensão histórica da 

“realidade se nisso não estiver implicada a forma de seu conhecimento. De fato, 
tudo o que a construção do conhecimento historiográfico pode aportar tem 
de conter em si mesmo uma declaração sobre a natureza da história. E, con- 
vém advertir mais uma vez, uma tarefa desse tipo não se confunde com a fun-. 
ção da filosofia da história, em nenhum de seus sentidos. A especulação do 
historiador não é filosófica, mas “teórica”, busca explicações gerais para a evi- 
dência empírica. | 

Nesta Segunda Parte, pretende-se expor de forma mais circunstanciada 
quais são os extremos, as características, as dificuldades e as conclusões de 
uma teoria geral da historiografia que seja coerente no contexto do que é a in- 
vestigação histórica nesta mudança de século. Estamos, sem dúvida, diante da 
parte mais densa desta obra. Isso é inevitável. Ocupa-se ao longo dos três ca- 
pítulos de todas as matérias que constituem tanto a teoria constitutiva como 

“a disciplinar da historiografia. A uma primeira exposição acerca da entidade 
da história, como convergência da sociedade e do tempo, seguem o tratamen- 
to do objeto, a explicação c o discurso da historiografia, além de uma breve con- 
sideração sobre o caráter da história geral e da história “total”, 

Tudo isso constitui, naturalmente, o ponto nevrálgico do que um his- 
toriador deve conhecer, e os assuntos sobre os quais deve se pronunciar pes- 
soalmênte, sobre a natureza de seu trabalho. O objeto, definido teoricamente, 
que pretende investigar a historiografia se concretiza na elucidação do que é 
que o historiador deve captar, onde e como encontra aquilo que podemos 
considerar propriamente histórico. É o que aqui se define como “o movimen- 
to temporal dos estados sociais”. Mas o conteúdo meramente expositivo do 


* Até aqui a palavra História havia sido escrita com maiúscula quando fez-se 
necessário enfatizar sua diferença como objeto de estudo em relação à disciplina 
que estuda a historiografia. A partir deste momento isso já não nos parece necessá- 

“rio € se escreverá com minúscula, 
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que chamamos história, quer dizer, a descrição do movimento dos estados so, 
ciais, das mudanças e das permanências nos grupos humanos, não esgota in. 
teiramente a incumbência do historiador. A historiografia é um conhecimen. 
to explicativo, não meramente descritivo nem narrativo. Consegientemente, 
elaborar uma explicação histórica é a obrigação fundamental de toda a prátic, 
historiográfica. Enfim, essa explicação deve ser exposta através de um discu,. 
so, de uma linguagem e de uma argumentação. O produto final da pesquisa qd, 
história é sua escrita, mas com isso se pode aludir a coisas diversas. Sobre tudo 
isso se discutiu muito ao longo da história da historiografia. 

Esta Parte ocupa-se desse gênero de problemas, sem dúvida fundamen. 
tais para a constituição da disciplina. Que esses são os temas fundamentais da 
teoria historiográfica é uma questão que ninguém mais discute, Mas os pos;. 
cionamentos teóricos concretos sobre todos eles têm sido distintos e, segura. 
mente, continuarão sendo. A proposta contida aqui pretende superar, ao me. 

- nos, dois problemas que persistem: a debilidade das proposições teóricas nas 
quais, salvo por parte de alguma escola como a marxista, a historiografia tem. 
se tradicionalmente movido; e, de outro lado, a falta de consistência explica. 
tiva, muitas vezes, do discurso dos historiadores. 
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» Nesta ordem de coisas, ao filósofo não resta outro recurso que o de tentar 
descobrir neste absurdo decurso das coisas humanas uma intenção da Natureza, 
a partir da qual seja possível uma história de criaturas tais que, 

sem se conduzir de acordo com um plano próprio, 

o façam sim conforme um determinado plano da Natureza. 


IMMANUEL KANT | 
Idéia para uma história universal 


O enigma da história reside no que significa ser histórico. 


MARTIN HEIDEGGER 
O conceito de tempo 


A teoria historiográfica é a que se ocupa em analisar a natureza precisa 
do objeto de estudo, quer dizer, daquilo que a historiografia conhece ou pre- 
tende conhecer. Em outras palavras, é a que tem de pronunciar-se acerca do 
que é o histórico. Portanto, estabelecer o que é a história constitui a primeira 
condição para elaborar. parte substancial da teoria historiográfica, ou, o que 
dá no mesmo, para deixar estabelecida uma teoria científico-constitutiva da 
historiografia. 

Sendo a pergunta “O que é a história?” uma questão básica e sendo 
também, sem dúvida, sua resposta imprescindível para a construção de uma 
rigorosa disciplina historiográfica, são coisas às quais, por incrível que pare- 
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ça, os historiadores não têm dedicado atenção fregiente. Ou seja, os profis. 
sionais da história raramente fizeram teoria da história. Tanto a pergunta 
como a resposta têm sido consideradas duramente muito tempo como uma 
questão própria dos filósofos. A tradição da historiografia “positivista” enten: 
deu que isso eram “filosofias”, erro gravíssimo cujo custo foi e pode continuar 
sendo o da incapacidade da historiografia para alcançar-o nível de uma dis- 
ciplina bem constituída. 

Estabelecer o que é o histórico, como se analisa a história, onde ela 
podé ser captada, como se conceitualiza o movimento da história não são 
questões exclusivas da filosofia, de modo algum, mas são sim questões teóri- 
cas. Pois bem, não pode haver uma séria prática historiográfica sem teoria e 
ela começa em temas como esses, próprios, segundo dissemos, de sua teoria 
constitutiva. No presente capítulo se tratará desse tipo de teoria, a que busca 
esclarecer o que significa a existência da história, qual é sua realidade ontoló- 
gica, para tratar em capítulos posteriores de sua realidade empírica. Para isso, 
buscaremos uma definição do histórico, objetivando apresentar a história 
como uma realidade inteligível, distinta de todas as demais e, finalmente, bus- 
caremos caracterizar a história tal como o historiador pode captá-la: como 
processo global, total, ou como conjunto de processos setoriais ou localizados 
territorialmente. Somerite depois de ter exposto esse tipo de teoria poderemos 
abordar nos capítulos seguintes como o historiador realmente compreende o 
histórico, como o explica e como o escreve. 


SOCIEDADE E HISTÓRIA 


A história é, em última análise, a “qualidade temporal” que tem tudo o 
que existe e também, em consegiiência, a manifestação empírica — quer dizer, 
que pode ser observada — de tal temporalidade. Dado que “ser” ou “ter” histó- | 
ria é algo que caracteriza todo ser humano, todo ser social, a pesquisa sobre a 
natureza da história corresponde, igualmente, a uma pesquisa sobre a nature- 
za da sociedade. Muitas teorias do social, mesmo que não todas, se fundamen- 
tam na absoluta impossibilidade de se dissociar o social e o histórico. Por isso 
partiremos aqui de uma proposição como esta: é preciso estabelecer de que 

"idéia de sociedade se parte para se chegar a uma idéia-da história. Trata-se, no 
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nosso entender, de duas especulações indissoluvelmente unidas.' Sociedade e 
história são, definitivamente, realidades inseparáveis, ainda que de forma al- 
guma idênticas, que, consequentemente, podem ser diferenciadas na análise. 
Para discutir a natureza do histórico devem ser previamente definidos, 
por exemplo, dois conceitos-chave, o de sociedade e o de tempo, por uma razão 
que é também essencial: porque a confluência dessas duas realidades, tão diferen- 
tes entre si, é a que configura a história. Infelizmente, tampouco a natureza do 
social ou a do tempo costumam ser tema habitual entre historiadores. E, no en- 
tanto, são assuntos incontornáveis para que se possa conceitualizar o histórico. 


À SOCIEDADE, SUJEITO DA HISTÓRIA 


A teoria da história tem sua própria especificidade e não se confunde 
com nenhuma outra teorização de “objetos? sociais: com a teoria da sociedade, 
da política, da cultura (antropologia) ou da mente (psicologia), por exemplo. 
Mas, evidentemente, nenhuma dessas teorizações é absolutamente indepen- 
dente das demais. Muito pelo contrário, as relações entre elas são bastante es- 
treitas, porque a sociedade é o campo comum em que as disciplinas citadas, e 

“todas as ciências sociais, estabelecem seus objetos de estudo.! No caso da histó- 
“ria, como uma dimensão intrinseca da sociedade, sua relação com a teoria so- 
cial é de extrema proximidade. A permeabilidade entre a teoria social e a teo- 
ria histórica é muito elevada. Não há teoria social que possa permanecer à mar- 
gem da dimensão temporal, quer dizer, da história. Da mesma maneira não é 
possível uma teoria da história que não seja ao mesmo tempo teoria social. Isso 
não impede que cada uma de tais teorizações fixe seu enfoque particular. 

A relação da teoria da história com a teoria social é múltipla. Por um 
lado, o sujeito da história, seu agente, executor e depositário é, em seus termos 
mais abstratos e mais gerais, a própria sociedade. Quando falamos dos atores in- 


1 O que se expõe no item 1 do presente capítulo, acerca da sociedade como compo- 
nente essencial-de toda concepção do histórico, pode e deve ser completado com o 
que se diz também sobre sistema social, estado social e movimento social, no item 
2 do capítulo 5, que trata do “objeto da historiografia”. Esses dois ítens são, como 
se pode supor, estreitamente complementares. 


2 Voltaremos a esse assunto no capítulo 5, de forma mais detalhada. 
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dividuais, o indivíduo também não pode ser entendido à margem de sua imer- 
são: na sociedade. Em segundo lugar, a teoria da história é, de fato, uma teoria 
da sociedade do ponto de vista da sua temporalidade. O processo de mudança 
ou de'permanência nas sociedades afeta tanto a teoria social como a histórica. 
A relação da mudança social com a mudança histórica faz com que algumas ve- 
zes não seja possível discerni-las. Por isso, dada a inextricável convergência do 
social e do histórico, como já estabelecemos, é preciso falar da sociedade, a par- 
tir de diversos pontos de sua teoria, para poder falar do que é a história. 

A história se encontra plasmada na sociedade. É algo que lhe sucede, que 
caracteriza a sociedade ou sociedades concretas. Para falar da história é, pois, 

“imprescindível falar da sociedade. Existem três conotações prévias que são de 
particular interesse para a análise da dimensão histórica do social previal: 

A primeira, a de que a natureza e a sociedade, longe de serem realida- 
des opostas, que necessitam de, ou são suscetíveis a, tipos diferentes de conhe- 
cimento, formam um continuum sem ruptura instransponívek A história dá 
continuidade ao plano da natureza, dizia Kant. As ciências biológicas e as do 
comportamento estabelecem que o homem é uma parte característica da na-' 
tureza” e, reciprocamente, que a sociedade é um fato “natural”. O caráter-na- 
tural das sociedades humanas, no entanto, em nada afeta a afirmação, também 
verdadeira, de que o homem “constrói” sua própria realidade social! mas isso 
tampouco o separa radicalmente da natureza. 

A segunda, a de que a existência de movimento é uma constatação inc- 
vitável na explicação do mundo da natureza assim como do mundo privati- 


3 A bibliografia que se pode citar sobre o problema da relação do humano e do bio- 
lógico é bastante abundante. As contribuições da sócio- biologia e da ciência cogni- 
tiva resultam, em todo caso, problemáticas, mas orientam-se no sentido que aqui 
assinalamos. Queremos indicar leituras interessantes e simples: STEVENSON, L. 
Siete teorias de la naturaleza humana, Madrid: Cátedra, 1990 e DAWKINS, R. El gen 
egoísta. Las bases biológicas de nuestra conducta. Barcelona: Salvat, 1993. WILSON, 
E. O. Sobre la naturaleza humana. México: ECE, 1991; Nesse sentido, é timbém de 
interesse MOSTERÍN, ]. Filosofia de la Cultura. Madrid: Alianza, 1993. Isso não sig- 

“nifica que tenha de se aceitar teses sócio-biológicas, mas sim que nossas posições 
são essencialmente contrárias ao dualismo radical natureza-cultura. Ver também a 
“obra coletiva de LAMO DE ESPINOSA, E.; RODRÍGUEZ IBANEZ, J. E. Problemas 
de teoria social contemporánea. Madrid: CIS, 1993. 

4 Olivro clássico sobre este tema é o de BERGER, P.; LUCKAMANN, E. La construc-' 

.ción social de la realidad. Buenos Aires: Amorrotou, 1984. 
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vo do homem. À existência do momento é a premissa na qual se sustenta a 
mudança social. O movimento é consubstancial com a natureza física e tam- 
bém com a humana. : 

A terceira, a de que a idéia de socitdade adquire um perfil mais preciso 
ao falar do sistema social. À existência de um sistema social pode ser assimila- 
do à idéia de que a sociedade em abstrato e as sociedades históricas concretas 
funcionam como um sistema, quer dizer, como um “todo” em que, ao se mo- 
dificar alguma de suas partes ou elementos, necessariamente se modifica o 
conjunto de relações que as une. 

Tudo isso tem mais uma conseqiiência teórica. Posto que toda realida- 
de natural, humana e não humana, está imersa no movimento, no que se cha- 
mou a “flecha do tempo”, um tempo cumulativo e irreversível, pode-se dizer, 
como ponto de partida, que todo o universo tem história. Em princípio, tal pro- 
posição é correta, se entendermos que história é apenas um comportamento 
temporal. Porém, evidentemente, a história dos seres dotados de razão não é 
a mesma que a dos que não a possuem. Por isso é mais pertinente uma lingua- 
gem que limita o uso comum da palavra história para designar o conteúdo e 
o comportamento temporal próprio das sociedades humanas. Nesse sentido 
limitado, que é o que pelo momento adotamos, a história, o ser histórico, é 
algo que se realiza na sociedade, e somente nela. 

O fato de que a história “encarna” na sociedade e de que toda socieda- 
de “tem” história é o que produz uma relação indissolúvel entre essas duas rea- 
lidades — sociedade e história — , uma relação que permite falar de um concei- 
to abstrato, teórico, de sociedade frente a certas sociedades históricas, concre- 
tas, que se desenvolvem no espaço-tempo. Nenhuma teoria social ou ciência 


5 As relações entre a “história natural” e a “história humana” são objeto, como é sa- 
bido, da reflexão de Marx, que entende que a do homem é uma parte'da história 
do universo. “A história da natureza e a história dos homens se condicionam reci- 
procamente”, dirá em À ideologia alemã. Sem dúvida, o pensamento muito anteribr 
de Kant se insere também na idéia de que não há uma ruptura radical entre desen- 
volvimento natural, ou “plano da natureza”, e desenvolvimento humano ou “plano 
da história”, A unicidade lógica da história natural e da história humana é também 
nossa posição, mas isso nada tem a ver com a existência de ciências diferentes para 
seu estudo. KANT, L. Ideas para una historia universal en clave cosmopolita... Ma- 
drid: Tecnos, 1987. MARX, K. La ideologia alemana. [S..]: Servicio de Publicacio- 
nes, Universidad de Valencia, 1982. (Versão espanhola de Wenceslao Roces.) 
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da sociedade desconhece o fato evidente da variedade das formas sociais e da 
relação que clas têm com o fator tempo, que é o que lhes concede seu caráter 
histórico. O que de fato estabelece diferenças entre as teorias é que algumas 
põem especial ênfase em assinalar que todas as sociedades são “temporais” en- 
quanto outras pretendem analisar o fato social como uma estrutura universal 
e constante. As teorias sociais mais formalistas partem do axioma de que aci- 
ma do desenvolvimento de fases distintas da história, ou à margem dele, a rea- 
lidade “sociedade” tem marcas constitutivas permanentes. Outras teorias se 
negam a aceitar essa formalização intemporal e, ou negam a possibilidade de 
definir uma “sociedade” à margem do histórico, ou propõem a idéia de “resul- 
tante”, ou de “realidade emergente” para explicar precisamente as mudanças 


. 


- nas sociedades existentes. 
Talvez uma das formas mais eficientes de superação da dicotomia entre 

o modelo abstrato de sociedade e o reconhecimento das sociedades históricas 

“seja a célebre formulação feita por Marx na qual estabelece que: “na produção 

social de sua existência, os homens entram em relações determinadas, neces- 

sárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção correspon- 
dem a um grau determinado de desenvolvimento das fórças produtivas mate- 
riais....º A base, portanto, de um modelo de sociedade que flutuaria em fun- 
ção do estado das “forças produtivas materiais” seria sempre a existência de 
“relações de produção” precisas. Isso é o que se encerra na expressão de Marx, 
“grau deterininado de desenvolvimento das forças produtivas” A extrema ob- 

jetivação da realidade social expressa pelos conceitos de “forças produtivas” e 
“de “relações de produção” já é um ponto de partida para a PeRpnençder do his- 
tórico como “processo global do humano”. 

, A natureza humana é, pois, social e histórica. Mas deve-se prestar muita 
atenção ao fato de que a sociedade e a história, entidades nas quais se plasmam 
ou materializam esses dois caracteres do humano a que aludimos, pertencem 
certamente a ordens distintas da realidade. Assim, enquanto a idéia de socieda- 
| detem pontos de seu conteúdo que são “materiais”, » institucionais, que são “or- 
ganizações” que, se não podemos dizer que são “coisas”, podemos ao menos di- 
zer que é possível entendê-las como coisas, no caso da história, no entanto, es- 


6 MARX, K. Contribución a la crítica de la economia política. Madrid: Alberto Cora- 
zón, 1970. p. 37. A versão traduzida é a de Stuttgart: Dietz, 1920. 
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tamos diante de uma entidade não materializável: A história não pode ser de 
forma alguma entendida como “coisa”, A história objetiva é uma dimensão, qua- 
lidade ou extensão, que reside na sociedade, e é impensável fora dela. Essas são 
idéias nada fáceis, às quais dedicaremos um pouco mais de atenção neste capí- 
tulo. À história é algo. que “reside” na natureza humana, não é ela mesma uma 
“natureza”. O que significa defender uma posição distinta da expressada por Or- 
"“tega y Gasset, para quem o homem não tem natureza, mas tem história 
Pois bem, essa qualidade de “atributo” que a história tem, de ser algo 
que aféta outra coisa, é uma conceitualização de tal importância que não é 
possível entender o que a historiografia pretende sem levá-la em conta. Assim, 
dado que a sociedade é o sujeito real e único da história, enquanto a socieda- 
de experimenta o processo histórico, é por essa razão que a primeira funda- 
mentação sobre-a qual deve se basear uma teoria válida do histórico é a que 
estabeleça qual é a própria natureza do social e quais são as formas e mecanis- 
mos observáveis nela. A teoria da história começa, consegientemente, pela 
teoria da sociedade, se é possível falar assim. Mas, em oposição ao que disse J. 
Habermas, cremos que o que pode conceber uma teoria da sociedade pode 
também conceber outra da história.” O que ocorre é que uma teoria da socie- 
“ade e uma da história não podem ser isomorfas porque têm objetos de cate- 
gorias distintas, como vimos. 
O histórico é uma categoria que atribuímos ao social, e nos é manifesta- 
“do universalmente através da mudança das formas sociais ou, como mostrare- 
mos no devido momento, dos “estados sociais” Infere-se, pois, sem dificuldade, 
que não existe, naturalmente, nenhuma explicação da história que não conte- 
nha em si mesma uma explicação da realidade social. É preciso, no entanto, ter 
em conta que, se a sociedade e a história são duas realidades inseparáveis, não 
se confundem se são corretamente definidas. Em todo caso, o conhecimento do 
histórico, como disse Pierre Vilar, é condição de todos os demais conhecimen- 
tos sociais; isso quer dizer também que ele mesmo supõe todos os demais. 


7 Entre os diversos textos em que Ortega expõe essa idéia a partir de diferentes pon- 
tos de vista, há um de especial importância e clareza: Historia como sistema. In: . 
Historia como sistema y otros ensayos de filosofia. Madrid: Revista de Occidente- 
Alianza Editorial, 1981. Há muitas passagens a citar, mas veja-se especialmente as 
páginas 48 a 50 desse livro. 


8 HABERMAS, J La reconstrucción del materialismo histórico. Madrid: Taurus, 1981. 
p. 181 et Se 
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À ANÁLISE DA SOCIEDADE COMO SUJEITO TISTÓRICO 


“As teorias sociais, desde a Ilustração até hoje, segundo já se destacou 
muitas vezes, enfatizaram uma ou outra dessas confrontações fundamentais 
que se operam no seio de toda sociedade e que são elemento essencial de seu 
desenvolvimento: indivíduo/coletividade, ação/estrutura, ordem/conflito, 
permanência/mudança. Todos esses pares de categorias opostas têm uma de- 
cisiva importância para a explicação do processo sócio-histórico. Quanto ao 
problema indivíduo/coletivo, da Ilustração até os dias atuais; a sociedade foi 
entendida em sua essência, bem como o agrupamento primitivo de indiví- 
duos, como reunião de seres individuais que decidem viver em comum para 
conseguir determinados objetivos, posição que é arquetipicamente a de Rous- 
seau; ou bem se defendeu que a sociedade é antes de tudô o coletivo humano, 
. dentro do qual cada indivíduo continua sendo sujeito, coletivo em cujo seio se 

constrói e afirma a personalidade individual, mas que tem primazia lógica so- 
| bre o individual. Essa posição é melhor representada por Montesquieu e sua 
pesquisa sobre “O espírito das leis”. 

'A análise da sociedade como sujeito da história implica, sobretudo, 
uma atenção primordial à dinâmica temporal. E 6 fato é, justamente, que nas 
teorias sociais mais atuais predomina a orientação que ênfoca a sociedade 
fundamentalmente do ponto de vista de seu movimento, como um permanen- 
te processo de estruturação, como um “fazer-se” contínuo, mais do que como 
uma realidade estável. Uma orientação desse tipo encontra-se já nas teorias 
sociais desde Augusto Comte e é o que a maior parte dos clássicos emprega: 
Marx, Durkheim, Weber, até chegar na atualidade, com Giddens, Bourdieu ou 
a teoria do “vir a ser social” (social becoming), de P. Sztompka: As teorias so- 
ciais baseadas no funcionalismo (Parsons) ow'as que partem da teoria de sis- 
temas (Luhmann), pelo contrário, dão maior ênfase às estruturas da socieda- 
de do que ao seu processo:. 


9 Das muitas obras a serem citadas como introdução a esse tipo de questão, assina- 
Jamos RITZER, G. Teoria sociológica contemporánea: Madrid: McGraw-Hill, 1993, | 
pela sua boa proposição didática. Um panorama dos principais problemas da teo- 
ria sociológica atual, mesmo que de valor bastante desigual, em LAMO DE ESPI- 
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A visão dinâmica da sociedade, em sua constituição, reprodução ou 
transformação, impõe-se hoje como princípio meta-tcórico, em quase todas 
as teorias sociais. Visivelmente, a consideração da sociedade como produto 
histórico ganha terreno. O papel atribuído pelas teorias sociológicas à.“atri- 
buição histórica” como elemento formador do social é da máxima relevância 
para uma teoria do histórico.” Não somente se pensa hoje que a sociedade é 
sempre um produto histórico, como também que não é possível entendê-la 
como um vir a ser permanente, como agendum, razão pela qual, mais do que 
falar da persistência de uma estrutura social, deve-se falar de um “tornarise 
social? ou “vir a ser social”, como uma contínua estruturação. Por outro lado; 
as teorias da diferenciação representam, definitivamente; uma resposta mais 
elaborada ao problema da crescente complexidade das sociedades. 

Hoje, pois, nas correntes teóricas mais importantes, o caráter da socie- 

“dade se analisa e se explica através de algumas poucas grandes categorias, em 
função de cujo uso e ênfase podem também caracterizar-se e diferenciar-se as 
próprias correntes teóricas. As categorias essenciais de que falamos são, no mí- 
nimo, a de ação humana — human agency —, a de estrutura, a de reprodução, a 
de conflito e a de mudança. Mas, indubitavelmente, como vimos, podem ser 
incluídas mais algumas. Agora é imprescindível que nos detenhamos um pou- 
co mais na análise dessas categorias meta-teóricas porque há dúvida quanto í à 
sua importância para a análise histórica. 


Ação e estrutura na conformação da sociedade 


Certas teorias sociais atualmente em vigor, especialmente a estrutura- 
cionista, a funcional-sistêmica, da ação racional — ou uma expressão dela 
como a teoria da human agency —, a interacionista, e outras na linha de um 
marxismo renovado, tendem a enfatizar a relação dialética e virtual entre 


NOSA, E.; RODRÍGUEZ IBÁNEZ, J. E. (Ed.): Problemas de Teoria Social Contem- 
poránea. Madrid: CIS, 1993. . 

10 “Como expressão desse giro “histórico” da sociologia, cf. GIDDENS, A. Sociology A 
brief but critical introduction. London: Macmillan; 1986. SATOMPKA, P, The Re- 
-naissance of Historical Orientation in Sociology. International Sociology, 1, n.3, 
P. 321-337, Sept, 1986. 
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“agência”, decisão humana — human agency em inglês —" e “estruturas”, entre 
o sujeito e a situação histórica dada; ou, o que dá no mesmo, entre as ações 
transformadoras que os indivíduos ou os coletivos empreendem e a resistên- 
cia das relações sociais pré-existentes à mudança. Uma teoria como a da estru- 
turação, de Giddens, parece de especial interesse por reunir na explicação do 
social a “competência” e consciência Ass sujeitos sociais e o surgimento de es- 
truturas como obra dessa ação “rotinizada”" 
Evidentemente, o proulema de se o que define a análise da sociedade é 
“a “estrutura” social ou é a “ação” do homem constitui um debate perene da 
teoria e da meta-teoria sociais. No jargão sociológico anglo-saxão, essas ques- 
tões foram chamadas respectivamente de “o problema de Durkheim” e o “pro- 
blema de Weber”. Tradicionalmente, algumas teorias deram ênfase às decisões 
humanas, na consciência atuante do homem, para explicar toda criação social 
como produto da vontade, da busca de fins conscientes. Essa é a idéia funda- 
mental apresentada por Max Weber à qual depois recorreria Talcott Parsons. 
Frente a isso, a tradição marxista, com a que coincidiria no fundamental a po- 
sição de Êmile Durkheim, entre outros, enfatizou o que a realidade externa, as 


estruturas nas quais o indivíduo se insere, têm de determinante na criação do”. 


fato social, independentemente da vontade do próprio indivíduo. 

Posto que a história é sempre o resultado da ação humana, entende-se a 
importância que tem a conceitualização da origem das ações, os atores ou agen- 
tes que as levam a cabo — individuais ou coletivos -, a elucidação da indetermi- 


1 O termo inglês agency, que pode ser traduzido em princípio por ação ou talvez; me- 
lhor, por atuação, tornou-se moda na sociologia desde os desenvolvimentos mais 
recentes das teorias da ação social. Cf. ARCHER, M. Culture and Agency: The Place 


of Culture in Social Theory. Cambridge: University Press, 1988. p. 34 et seq. Ver' 


também SZTOMPKA, P. Society in Action. The Theory of Social Becoming. Cam- 
bridge: Polity Press, 1991, o capítulo “The evolving focus on agency”, As teorias 


contemporâneas da ação têm geralmente seu ponto de partida nas posições de Max . 


Weber. Ver desse autor Economia y Sociedad. México: FCE, 1984, especialmente 
p. 5-45.A visão de outro grande sociólogo contemporâneô T, Parsons em La estruc- 
“tura de la acción social, Madrid: Gredos, 1968, Na atualidade, são particularmente 
importantes as posições de BOURDIEU, P. Razones pipntcas Sobre lu teoría a la 
acción. Barcelona: Anagrama, 1997. . 

12 GIDDENS, A. La constitución de la Sociedad. Buenos Aires: Amorrortu, 1995. Gid- 
dens dedica alguns capítulos dessa obra à história. 
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nação ou os constrangimentos com que tais ações se realizam e, como mais uma 
questão, e decisiva, o sentido das ações humanas, sua significação como produ- 
to de decisões racionais que buscam atingir objetivos concretos mediante a uti- 
lização de meios adequados. As teorias da ação social seguem, em boa medida, 
ligadas às do sentido da ação, razão pela qual ao falar de ações humanas pen- 
-samos naquilo que Weber denominou “a ação humana com sentido” 

No longo debate em que se discute se nas sociedades o fator fundamen- 
tal é a estrutura social ou a ação, as teorias atuais chegaram a formulações, 
como a estruturação social de Giddens, a do habitus de Bourdiei, a da atua- 
ção (agency) de.Archer ou a do vir a ser social (social becoming) de Sztompka, 
que têm em comum, junto a várias outras propostas, a consideração de que o 
processo social é sempre o resultado de uma estreita dialética ação/estrutura 
como chave para a explicação da produção e reprodução social. As estruturas 
são o resultado da ação: a ação se realiza no seio de estruturas) constrangidas 
por elas, mas aquela é capaz de modificar estas a partir de um certo nível de 
tensão. As estruturas deixaram inteiramente de ter uma consideração estática. 

É fácil entender a importância da consideração do fenômeno social em 
sua origem e morfologia para esclarecer como se constitui, pela sociedade e na 
sociedade, a dimensão histórica. A ação social é ação histórica enquanto pro- 
duz “resultado”, acontecimentos que se materializam em mudanças. As estru- 
turas sociais e, especialmente, as relações sociais, não são compreendidas hoje 

sem a referência aos atores que as encarnam. Pára a teoria histórica isso acar- 
reta a necessidade da atribuição da eficiência aos sujeitos históricos: quem rca- 
liza a ação histórica e quem a torna eficaz: os indivíduos, os grupos? A teoria 
social atual nos ajuda a estabelecer que nem os indivíduos nem os grupos são 
inteligíveis por si mesmos sem a referência de um ao outro. Às vezes se defen- 
deu que, em última instância, somente as ações dos indivíduos são inteligíveis 
e, portanto, explicáveis (individualismo metodológico). 'As ações coletivas só 
poderiam ser entendidas em termos de sujeitos individuais. Em outros casos 
afirmou-se que os coletivos são os reais sujeitos históricos, porque a ação his- 
tórica eficiente é a dos grupos (holismo metodológico). A teoria da história tem 
de entender que há um sentido ou caráter coletivo da maior parte das ações 
históricas, que sua gênese pode residir em situações que têm somente sentido 
coletivo. Mas que a própria ação histórica só pode ser atribuída aos sujeitos 
individuais. Por isso se fala, tanto na teoria social como na histórica, que é pres 
ciso ir mais além do individualismo e do holismo. 
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O problema da mudança social 


Dito isto, parece evidente que além dos problemas da gênese da socieda- 
de, da estrutura, da ação social eficiente, a questão teórica mais intrincada de to- 
das, ca modelar para a intelecção da história, é a da mudança social. E, obviamen- 

“ te, também por isso é crucial para a teoria da história.” A mudança social não é 
somente questão essencial para a historiografia, mas é também precisamente 
nesse nível que historiografia, sociologia e antropologia, entre outras ciências so- 
ciais, podem encontrar seus pontos de contato mais visíveis. Se a história é arque- 
tipicamente resultâdo do comportamento das sociedades no tempo, conseqiien- 
temente será próprio da historiografia a análise dos estados temporais, cujos dois 
extremos são a permanência (duração), e a mudança. O reflexo da mudança 
constitui a história, ainda que a própria mudança não seja a história. A historio- 

- grafia é a ciência especial da “quantidade” de mudança social observável. 

Quais são as mutações que deverão ocorrer para que possamos falar de 
“mudança social?, quais são os-fatores que desencadeiam a mudança?, quê pa- 
pel desempenham os sujeitos e quais as estruturas na origem, desenvolvimen- 
to e resultados da mudança social? Essas são, entre outras, perguntas essenciais. 
Para “explicar” a mudança social foi proposta uma variedade de teorias das que 
R. Boudon fez uma excelente apresentação.” Nenhuma dessas teorias, em ne- 
nhum dos tipos em que as classifica Boudon, é tida pela sociologia atual como 
satisfatória. Não se deixa por isso de falar de “teoria da mudança social, nem 

“de pensar que uma busca desse tipo é perfeitamente pertinente e necessária. 

Se não é possível encontrar uma teoria adequada da mudança social, 
também não é difícil prever que não seja fácil encontrar uma da “mudança 
histórica”, Como assinala igualmente Boudon, por um lado, é muito pouco 
plausível pretender encontrar “relações condicionais” que permitam falar do 
surgimento exato de um processo de mudança “dadas certas condições”. Tam- 
pouco é plausível esperar. que determinadas estruturas evoluam dinamica- 
mente num sentido pré-determinado, com o que se põe em dúvida a base do 
pensamento marxista sobre a mudança. 


13 Para efeitos da teoria propriamente historiográfica, deveremos abordar esse proble- 
ma novamente no capítulo 5. 

14 BOUDON, R. La place du désordre. Critique des théories du u changement social. Pa- 
ris: PUF, 1991, 
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A idéia de Robert Nisbet é mais concludente: não há nenhuma caracte- 
rística essencial nas estruturas sociais que permita considerar que a mudança 
é componente determinante da própria sociedade.” Mas se essa posição pode 
se manter enquanto se relaciona com a “transformação” social, não se pode di- 
zer o mesmo do desenvolvimento social que é um processo recursivo, redun- 
dante, inseparável da própria idéia de sociedade. É certo que mudança não 
significa mera interação, movimento, mobilidade. O movimento e a mobili- 
dade são consubstanciais com a sociedade, mas nada disso pressupõe necessa- 
riamente mudança. É por esse caminho que Nisbet vai introduzir importan- 
tes diferenças entre as noções de movimento e de mudança, extremamente 
úteis para a própria concepção da “mudança histórica”. 

De tudo o que brevemente se expôs, o que se deve extrair como propo- 
sição fundamental é a de que, seguramente, em nenhum outro terreno da pes- 
quisa da sociedade a sua natureza histórica esteve tão presente como no da aná- 
lise da mudança social. Com a explicação da mudança social e histórica enfren- 
tou-se todas as teorias sociais e todas as interpretações da história. Desde as con-' 
cepções organicistas e evolucionistas até as sistemáticas. Como ensinamento 
essencial deve-se extrair o de que a mudança social é mudança histórica enquan- 
to considerada em sua dimensão cumulativa, irreversível. Enquanto obedece a 
um ritmo, a um tempo, reflete de forma “sistemática” os fatores bastante com- 

plexos que o propiciam e desenvolvem. O que a mudança social tem de históri- 
co se determina igualmente em sua singularidade — ainda que não seja absoluta —, 
na extrema variedade de suas formas e ria existência constante de um grau de 
incerteza em sua possibilidade. Mas o histórico não é unicamente o reino das 
singularidades, mas é possível, como o é na teoria social, discernir tipologias. 

A mudança social em si mesma não se identifica de forma alguma: com a 
história. O problema teórico. geral que discute sé as sociedades estão sujeitas à 
mudança ou não é um problema sociológico mais do que histórico. O fato é que 


15 NISBET, R. et al. Cambio social, Madrid: Alianza, 1988. Ver nessa obra R. Nisbet: El 
problema del cambio social, p. 12-51. 
16 SZTOMPKA, P. Sociologia del cambio social. Madrid: Alianza, 1993. Um texto bas- 
tante completo ao percorrer de forma abrangente as diversas teorias da mudança ' 
, social. Ver igualmente ETZIONI, A.; ETZIONL, E. (Ed.). Los cambios sociales. Fuen- 
tes, tipos y consecuencias. México: FCE, 1979, onde há uma compilação de trabalhos 
de diversas tendências. * 
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as mudanças reais que se produzem são sempre mudanças sócio-históricas. As 
análises sociológicas ou antropológicas da mudança real das sociedades e cultu- 
ras são necessariamente análises históricas. O que verdadeiramente coloca a mu- 
dança social como fator de mudança histórica é, portanto, sua consideração na 
relação com o tempo; a história se desenvolve na mudança, mas seu sentido está 
ligado à cadência das variações ou às permanências, quer dizer, ao seu aspecto 
temporal. A mudança social é uma categorização precisa da sociologia mas à teo- 
ria da história interessa considerar o movimento dos estados temporais que se 
“movema partir da mudança acelerada e contínua até a permanência ou duração. 
A problemática geral da origem da mudança social é objeto da teoria 
social. Com isso se relaciona a velha questão do conflito, junto a todas as po- 
“sições explicativas sobre o desencadeamento das mudanças sociais.” Da mes- 
ma forma, no centro dessa questão se encontram as doutrinas sobre o sentido 
das mudanças e a idéia de progresso. A idéia do progresso condicionou todas 
as visões da história de cunho otimista e as filosofias da história que se enfren- 
taram com o “sentido” da história; mais aquelas de tipo organicista que trata- 
ram da evolução-das civilizações segundo “ciclos” sob as teses de desenvolvi- 
mento evolutivo orgânico das civilizações, por analogia com os ciclos vitais." 
Outra idéia igualmente utilizada é a do desenvolvimento social, a do cresci- 
- mento em todos os sentidos sociais do termo, até converter-se em uma certa 
metáfora histórica, como expôs também Nisbet.” A imprevisibilidade da mu- 
dança histórica é, por sua vez, uma das teses desenvolvidas por Popper.” 

O desenvolvimento histórico é incompatível com a existência da perma- 
nência absoluta de uma estruturação social, mas o que é propriamente históri- 
co é 'a distinta velocidade da mudança, sua natureza cumulativa e a consciên- 

cia social adquirida das próprias mudanças, assuntos a que voltaremos depois. 


17 Uma das teses mais clássicas acerca dos conflitos sociais é a de origem fundamen- 

talista de COSER, L. Las funciones del conflicto social. México: FCE, 1972. Ver tam- 

bém FREUND, J. Conflicto Social. Madrid: Ediciones-del Ejército, 1995. 

18 Ver SZTOMPRA, P Sociologia del cambio social. Madrid: Alianza, 1993 e NISBET, 
R. Historia de la idea de progresso. Barcelona: Gedisa, 1991, analisa a idéia desde o 
mundo clássico até as idéias do século 19. 


19 NISBET, R. Social Change and History. Aspects of the Western Theory of Develop- 


ment. Oxford University Press, 1969. 
20 Ver especialmente La miseriu del historicismo. Madrid: Alianza, 1981. 
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A natureza do desencadeamento das mudanças sociais intrínseca ao sistema ou 
extrínseca a ele dividiu também os teóricos. O certo é que se nada existe nas so- 
ciedades que permita pensar que estão destinadas à mudança, segundo a tese 
mantida por Nisbet, a evidência histórica prova que a permanência absoluta 
das formações sociais é contrária a toda idéia de movimento histórico. 


A. CONCEPÇÃO GLOBAL DO SOCIAL-HISTÓRICO 


Para concluir, a tese que se quer fundamentar aqui é, afinal, a de que 
não existe possibilidade de compreensão do histórico senão “a partir do inte- 
rior” da natureza social do homem. Isso não quer dizer, de forma alguma, que 
os indivíduos não tenham também, em si mesmos, história; o que queremos 
dizer é que “indivíduo” é já um dos componentes;do social. De maneira recí- 

proca, quer-se argumentar também que, como não há possibilidade de que 
nenhum fenômeno social careça de dimensão temporal — questão esta que ve- 
remos mais de perto no item seguinte —, é impossível uma concepção da so- 
ciedade sem história. Essa inseparabilidade do social-histórico, na quali insis- 
timos, não equivale, no entanto, a que ambos os planos sejam indistinguíveis 
no terreno do conhecimento; a sociologia e a historiografia têm seus próprios 
objetos de estudo definidos, se bem que sejam, como escreveu F. Braudel, “so- 
mente uma c única aventura do espírito, não o direito e o avesso de um mes- 
mo pano, mas o próprio pano em toda a espessura de seus fios”?! 

A oposição tradicional entre indivíduos e totalidades sociais foi refor- 
mulada em uma linguagem mais moderna: relações-entre ações e estruturas. 
Isso tem igualmente uma transcendência decisiva para a concepção do “su- 
jeito -da história” As posições sociológicas atuais evidenciam uma nova 
preocupação com a dialética como elemento explicativo nos fenômenos so- 
ciais. E há uma série de conceituações: habitus, historicidade, representação, 
mobilização, anomia, dualidade de estrutura, agência, emergência, que mos- 
tram novas compreensões do problema da ontologia do social e, de passa- 
gem, de sua natureza histórica. N 


21 BRAUDEL, E Historia y sociologia. In: La historia y las ciencias socitiles. Madrid: 
Alianza, 1968. p. 115. = j - 
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O homem pertence a uma sociedade e se expressa através da sociedade. 
Temos somente existência individual virtual, virtual porque nunca se pode con- 
.ceber o indivíduo senão em relação ao coletivo. Existência individual virtual 
quer dizer também figurada, não real. Mas, reciprocamente, sem as ações indi- 
viduais não há totalidades sociais. As sociedades são feitas de indivíduos e exis- 
tem somente através dos indivíduos. Os objetos que chamamos “sociais”, pois, 
só têm existência social virtual. Virtual, de maneira recíproca à anterior, porque 
todo coletivo se compõe de indivíduos tangíveis. Os coletivos são também abs- 
trações, porque aquilo que podemos materializar são os indivíduos.” Essa con- 
cepção da “estrutura” do social é extremamente importante para uma explica- 
ção da história, do movimento histórico, como veremos no devido momento. 
Mediante essa dialética entre duas realidades que se pode considerar vir- 
tuais, indivíduo e grupo, de forma que não se pode conceber uma sem a outra, 
resolve-se 0 fato fundamental da criação e reprodução das estruturas sociais e 
se explica o papel e o sentido da ação humana. É a idéia de conflito social a que 
está menos. presente hoje nas teorias sociais. A presunção de que todo movi- 
mento das sociedades e, em consequência, o próprio movimento histórico, é o 
resultado da ausência de solução para as contradições internas nas sociedades 
que, como sabemos, era a tese-eixo nas posições de Marx, deixou de ter a for- 
ça e os resultados anteriores, ainda que continue presente a proposição de que 
o movimento social é sempre dialético. O conceito de mudança social se fez 
mais complexo e nele se distingue um número maior de aspectos e de proces- ' 
sos. E igso é assim inclusive dentro das teorias que privilegiam a “estruturação 
sistêmica” das sociedades, como é o caso de Niklas Luhmann;? posto que essas 
teses aceitam também a progressiva complexidade das sociedades e introdu- 
zem a conceitualização da diferenciação crescente das estruturas sociais. 
| , Em conclusão, uma possível definição de sociedade é a que a apresenta 
como “uma estrutura de regras, papéis, práticas e relações que condiciona 
causalmênte a ação social e que é o resultado tanto pretendido como não pre- 
tendido da ação e o pensamento estruturante que provém do passado”; é uma 


“22 Essas idéias são tomadas das que expõe SZTOMPKA, P La ontologia del llegar a ser. 
social. Más alla del individualismo y el holismo. In: GONZÁLEZ DE LA FE, M.T. 
(Ed.). Sociologia: unidad y diversidad. Madrid: CSIC, 1991. p. 67 et seq. 


“25 LUHMANN, N, Sistemas sociales. Lineamientos para una enria general. Barcelona: 
Anthropos, 1998. 
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definição baseada na teoria da estruturação.” Em uma definição desse tipo, do 
“qual poderiam ser apresentados outros exemplos semelhantes, vieram crista- 
lizar arrastos teóricos diversos que vão desde o marxista ao estruturalista e à 
teoria da ação. Mas o elemento essencial é o “estruturacionista” combinado 
com o “agencial”, que fazem da sociedade uma realidade por vir, com ordem 
inteligível e em perpétua modificação pela ação de indivíduos e grupos. 

Não é nada fácil, e seguramente não é nem possível; concluir com uma 
idéia completa e simples do mundo social do homem que seja adequada ao 
ponto de vista que se propõe a explicar teoricamente a natureza da história. 
Parece claro que é na criação e destruição de estruturas o aspecto em que a so- 
ciedade “acusa” ou manifesta mais imediatamente sua historicidade, dando a 
esse conceito o exato alcance que propusemos algumas linhas acima e enten- 
dendo que as estruturas não são coisas mas essencialmente relações, que se en- 
'carnam'nas instituições, na organização social, ainda que não se identifiquem 
com elas, mas são representadas também em símbolos, em pensamento e co- 
municação. À produção e destruição de estruturas têm sempre um agente, o 

| homem; a historicidade social se manifesta, portanto, a partir de'um ponto de 
vista recíproco ao anterior, na contínua ação criativa do sujeito. A sociedade 
tem uma realidade, em todo caso, cumulativa. A história é o resultado da mu- 
dança social e essa mudança é sempre cumulativa. 


Uma síntese final 


Após essas sumárias indicações, tentemos reunir em algumas proposi- 
ções de síntese o que é, a nosso modo de ver, de acordo com posições socioló- 
gicas recentes, o fundamento do ser social como sujeito da história: 

a)-A sociedade se entende como um processo ou confrontação dialética 
entre estruturas e ação social. A sociedade é, pois, não uma estrutura ou “esta- 
do”, mas um processo. E esses dois elementos estruturantes não são outra coi- 
sa senão “realidades virtuais”. A sociedade se configura através da ação eficien- 
te dos sujeitos sociais c se objetiva nas estruturas. Hoje está claro que não é 


24 LLOYD, C. The Structures of History. Cambridge: Cambridge: University Press, 
1993. p. 128. 
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possível tratar das estruturas sem incluir outro pólo dialético de toda realida- 
de social: o sujeito e a sua ação. É preciso, pois, captar a história dessa forma 
também dialética. A dialética de superação de contradições é constante. À per- 
manência da sociedade representa a resolução contínua do conflito. Por isso 
resulta de grande interesse falar de um processo dialético, através de contradi- 
ções sempre superadas, para que a sociedade possa sobreviver. 

b) A sociedade pode ser entendida a partir da idéia de sistema social. 
“Sistema social” é, sobretudo, uma idéia instrumental: para que haja socieda- 
de é preciso haver certas relações globais que a definam. À concepção sistêmi- 
ca, prescindindo de-elementos que hoje podem ser considerados inúteis ou 
superados, define bem, como afirma Niklas Luhmann, o gue a sociedade sig- 
nifica como “busca de sentido” em um mundo contingente. O sistema social, 
certamente, não é uma realidade efetiva, ontológica, mas deve sim ser enten- 
dida como um instrumento de análise do funcionamento de uma entidade 
complexa, dentro da qual, por sua vez, podem ser detectados muitos sistemas, 
ou subsistemas. 

c) A mudança social é substancial 1 no entendimento do processo histó- 
rico, mas não se identifica com ele. A história é algo mais do que a mudança 
social, evidentemente. A mudança social é explicada a partir de diferentes po- 

. Sições que flutuam entre atribuir sua origem à natureza constitutivamente 
contraditória da sociedade, queéa idéia própria das doutrinas conflitivistas, 
até a suposição de que nas estruturas sociais não existe nenhuma condição na- 
tural que obrigue à mudança, de forma que esta deverá ser interpretada como 
o produto de ações externas ao sistema, Em todo caso, movimento social e 
mudança social são constantes históricas. 

d) Por ser a sociedade um processo, o sistema do social se encontra sem- 

pre modificado pelo acontecimento, sujeito à invenção e relacionado com o 
meio, A sociedade não “é” mas “torna-se”. A necessidade de recolher a expres- 
são do processo e da mudança reais junto à idéia sistêmica do social deu lugar 
a novas formulações que permitem falar que o histórico foi inserido, e deve 
sê-lo em todo caso, na explicação do social. Cabe dizer, naturalmente, que o 
contrário, quer dizer, a explicação da história como manifestação do processo 
social, não só é igualmente correto, como não há outra formulação possível. 
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TEMPO E HISTÓRIA 


Ser histórico é “ser no tempo” segundo estabeleceu o pensamento filo- 
-sófico antigo e moderno e também defendido hoje pelos posicionamentos 
mais comuns na ciência, a natural c a social. O tempo é, em consequência, 
uma das variáveis essenciais, se não a absolutamente essencial, entre as que in- 
tegram a definição da realidade histórica. O processo que chamamos tempo- 
ral é o que configura a existência humana como específica, incomparável a ne- 
nhuma outra. Somente o homem, como ser auto-reflexivo, leva “dentro de si” 
o tempo. Porém, na realidade, como se fosse um paradoxo, o processo tempo- 
ral envolve não só o humano, mas tudo o que existe. O homem perdcipa do 
tempo da natureza, mas faz também do tempo uma “construção própria”, 

O tempo é uma variável, como dissemos, ou uma dimensão, como 
acrescentamos agora, essencial, integrada nas realidades sociais, que configu- 
ra O histórico. Dizemos “integrada” porque não há realidade social sem tem- 
po. A temporalidade é, porém, uma realidade tão imbricada em nossa mecâ- 
nica psicológica e social, no processo de socialização de qualquer ser humano, 
que pode perfeitamente aparecer como algo ilado, indiferenciado, inclusive 
inato, uma categoria a priori, como pretendia Kant, mais além de qualquer re- 
flexão e até mesmo de qualquer experiência. Com efeito, o tempo aparece 
como algo intuitivo cuja percepção, sem dúvida, progride com o amadureci- 
mento psicológico, como mostrou Piaget,” algo dado e “suposto” para o sen- 
so comum, e, como.algo suposto, sua consideração específica está ausente do 
relato histórico, se é que esse mesmo relato já não é, como pretende Paul Ri- 
coeur, a própria “configuração” do tempo.” 

Nesse sentido, a primeira afirmação que devemos estabelecer de manei- 
ra inequívoca é a inconsistência ou inexatidão da pretensão de que existe um 
tempo físico e outro histórico ou social. Ela representa não mais do que uma for- 
mulação banal, ou talvez poética, difundida por autores que não tiveram o cui- 


25 São bastante conhecidos os estudos de ). Piaget em seus Études dEpistémologie gé- 
nétigue sobre o desenvolvimento da percepção do tempo nas crianças. Do mesmo 
autor é o estudo Le on pamoal de la notion de temps chez Penfant. Paris: PUB, 
1946. 


26 RICOEUR,P Tiempo y Rad Madrid: Cristianidad, 1987, Essecninid e ov.3. 
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dado de analisar com rigor o problema da realidade objetiva do tempo frente à 
sua percepção subjetiva. À realidade do tempo não é, e não pode ser, objetiva. 
mente mais do que uma. Outra coisa é a percepção sensorial, não intelectual, do 
tempo pelo homem, cujos perfis psicológicos são alheiás ao conceito cosmolá. 
gico do temporal” Se não procede falar de um tempo físico e outro histórico, 
isso não deve ser confundido com a necessidade de se distinguir entre um “tem. 
po de relógio” e um “tempo existencial?” entre os clássicos chronos e kairos. 

De outro ponto de vista, a questão da construção “sociológica” do tem. 
po apresenta maior interesse: em todos os núcleos sociais historicamente exis. 
tentes o tempo é uma instituição que se constrói e que tem funções precisas.» 
Para a construção da idéia de história, no entanto, o que interessa, na realida. 
de, é a maneira pela qual a significação do'tempo como um componente inter. 
no, inserido realmente nas coisas, pode ser captada e explicada por nós de for. 
ma objetiva: de que forma o tempo atua sobre a existência das coisas e se ma. 
nifesta no processo histórico. - 

A forma como a história é conceitualmente uma “dimensão” ou “qua- 
lidade” do social, como dissemos, tem sua explicação também pela existência 
dessa outra condição ou dimensão prévia: porque tudo o que existe está 
“imerso no tempo”, ainda que seja uma maneira metafórica de expressá-lo, 
Portanto,'o círculo dessa argumentação estará fechado-ao se concluir que, se 
toda pesquisa sobre a natureza da história o é, também, sobre a natureza da 
sociedade, também o será, inseparavelmente, sobre a natureza do tempo, sobre 
a temporalidade. Não podemos falar do que é o histórico sem falar do social 
e do temporal. Daí que, no mundo do homem, mais do que falar de um “fato 
social” é preciso entendê-lo como um “fato sócio-temporal”, que por ser am- | 
bas as coisas, social e temporal, o categorizamos com maior precisão como 
fato'sócio-histórico. Não existe nada que possamos chamar “fato histórico” sem 
maiores qualificações — no sentido das mais clássicas idéias do positivismo. 


27 JAQUES, E. La forma del tiempo. Buenos Aires: Paidós, 1984. Ver especialmente 
para nossa discussão, dentro desse excelente e completo livro de um psicólogo, o 
. Capítulo 4: la experiencia consciente, preconsciente e inconsciente Ilamada tiempo. 


28 HASSARD, J. The Sociology of Time. London: Macmillan, 1990. p. 10. 


29 ELIAS, N. Sobre el tiempo. Madrid: FCE; 1989, um ensaio sobre a construção social 
do tempo, Ver também ADAM, B. Time and Social Theory. Cambridge: Polity Press, 
1990. Também o já citado J. Hassard. 
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A história é sociedade mais tempo, ou menos metaforicamente, “sociedade 
com tempo”. Por isso toda consciência que o homem adquire do histórico é, 
de certa forma, uma consciência da temporalidade, e isso é uma questão so- 
bre a qual os filósofos se pronunciaram há muito tempo, desde Kant a Husserl 
e de Heidegger a Ricoeur. , 

Mesmo sendo verdade, como dissemos, que'não se pode falar de um tem- 
po físico e outro histórico, é possível sim fazê-lo, acreditamos, considerando um 
objetivo e outro, subjetivo. Por outro lado, é também uma afirmação substancial | 
a de que o tempo é irreversível e os processos fundamentais que conformam o 
mundo também o são. O tempo aparece assim, em todas as suas manifestações, 
e não somente nas humanas, como cumulativo: não pode voltar atrás.” Mas, em 
último caso, a pergunta que o historiador deve se fazer, como qualquer outro 
analista de sua própria disciplina, a que deve responder a partir dela mesma, é o 
que é o tempo: Tal “o que” é aqui inevitavelmente, uma interrogação filosófica e 
científica. E para respondê-la com propriedade é preciso que conheçamos, ainda 
que de forma sumária, em que âmbito de idéias nos movemos. 


O QUE É O TEMPO? 


As considerações do tempo no sentido físico, do tempo do universo, e no 
sentido filosófico, são necessariamente o ponto de partida para entrar no assun- 
to. A exploração da entidade do tempo foi empreendida desde a Antiguidade 
através do mito, da religião e, depois, da especulação cosmológica e física.” A 
análise de ordem científica seria mais tardia, mas está claro que ambas as ma- 
neiras de abordar o problema do tempo nunca estiveram categoricamente sepa- 
radas antes de chegar a Einstein ou, talvez, às reflexões de H: Poincaré. O caso 
das ciências sociais e, em particular, da historiografia, é bastante diferente. 


30 Como uma primeira introdução a esse assunto nada fácil e sobre o qual existe uma- 
importante bibliografia, ver o dossiê monográfico: Pensar cl tiempo, pensar a tiem- 
po. Archipiélago. Cuadernos de crítica de la cultural, Barcelona, 10-11, 1992. 


31 Para todo esse tratamento é de grande interesse o livro de POMIAN, K. EI orden del, 
tiempo. Madrid: Júcar, 1990. 
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Idéia do tempo na filosofia e na ciência 


No que se refere à tradição ocidental, a origem do tratamento filosófi- 
co e científico do tempo encontra-se na Grécia antiga. A especulação filosófi- 
ca grega mais importante, e de todo o mundo antigo, foi, sem dúvida, a de 
Aristóteles, ainda que de modo algum tenha sido a primeira. As posições de 

" Aristóteles são as de maiores consegiiências para o futuro, mesmo levando em 
conta as também fundamentais, mas muito menos sistemáticas e extensas, de 
Agustín de Hipona.” Aristóteles trata do tempo de maneira completa no livro 
IV de sua Física)” onde são expostas algumas grandes concepções sobre a na- 
tureza e a medida do tempo que perduram até hoje. Na análise aristotélica, 
fundamental é que se absolutiza a relação de tempo ec movimento, mas se nega 
que o tempo seja equivalente ao próprio movimento. . 

Depois do notável avanço da tecnologia da medição do tempo, quer di- 
zer, da transformação do tempo qualitativo em quantitativo,” se produziu o' 
trabalho teórico de descrever o próprio tempo e de definir seu estatuto, levan- 
do em conta as descobertas que pareciam ter tornado caducas as opiniões de 
Aristóteles.” O tempo havia sido considerado como inerente a algo. Nesse sen- 
tido, O tempo é um acidente ou, ainda, um acidente de segundo grau, aciden- 
te de acidente. Mas a partir do século 16 se rechaça essa idéia do “tempo aci- 
dente”, não para fazer dele uma substância mas para estabelecer que, como 0 
espaço, possui uma entidade sui generis. Nesse sentido, Gassendi defendeu que 

Os conceitos de substância e acidente não esgotam todo o ser, pois o lugar e o 
tempo não são nem um nem outro, As posições de Gassendi são então do má- 
ximo interesse, mas seria preciso chegar a Newton e seus Principia para que o 
tempo se convertesse em um dos eixos do entendimento do mundo físico. 

A configuração do tempo como magnitude uniforme e homogênea, re-' 
versível, escalar, mensurável e, por outro lado, como uma realidade ou entida- 


, 


“32 SAN AGUSTÍN. Las confesiones. Madrid: Akal, 1986. Ver a célebre passagem do ca- 
pítulo XIV do livro XI, p. 297 etseq. 


33 ARISTÓTELES. Fisica. Paris: Les Belles Lettres, 1990. I, p. 13 et seg: 

34 WHITROW, G. J El tiempo en la historia. Barcelona: Crítica, 1990, especialmente 
p. 25 et seg. 

35 POMIAN, K. El orden del tiempo. Madrid: Júcar, 1990. p. 304-305. 
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de em cujo seio sucedem as demais realidades físicas foi, como se sabe, idéia ar- 
gumentada por Newton e a física clássica nos séculos 17 e 18. Posteriormen- 
te, essa concepção foi discutida e, em boa medida, descartada, e, no entanto, 
permanece bastante viva na opinião comum. O “tempo absoluto” definido por 
Newton foi Jogo discutido por outras concepções físicas do tempo posteriores 
à sua, mas foram as formulações de Ernst Mach e as de Albert Einstein, depois, 
as que acabaram por colocá-las inteiramente em questão. | 

Com efeito, Newton estabelece no Escolio 1 das definições de sua obra 
clássica que 


o tempo absoluto, verdadeiro e matemático, por si próprio e por sua própria 
natureza, flui de maneira uniforme sem relação a qualquer coisa externa e, por 
outro nome, é chamado duração. O tempo relativo, aparente e comum é uma me- 
dida sensível e externa (precisa ou desigual) da duração do movimento, que é co- 
mumente usada ao invés do tempo verdadeiro; tal como uma hora, um dia, um 
mês, um ano: 


A concepção de um tempo absoluto por parte de Newton, que se baseia 
na tradição astronômica que vem desde Ptolomeu, apresenta tal capacidade 
de penetração por seu aparente caráter intuitivo que continua até hoje orien- 
tando a crença comum das pessoas a respeito do comportamento do tempo. 
Os antigos também tinham uma idéia do tempo absoluto. O tempo é um “àm- 
bito” um “ambiente” um “fluxo” não sujeito a nada externo, “uniforme”, quer 
dizer, homogêneo, que equivale à duração e em cujo seio, em cujo interior, su- 
cedem todas.as coisas. É, sem dúvida, a imagem do tempo que alimenta o en- 
tendimento comum dele. A medição do tempo das coisas é o tempo relativo e 
se efetua por meio do “movimento” o que resulta, como dissemos, em uma 
idéia já exposta por Aristóteles. A de Newton é a que poderia ser chamada 
concepção do “tempo- recipiente”, 

Mas a profunda mudança na contepção física do tempo começa no 
momento em que se põe em questão a idéia newtoniana de um tempo abso- 
luto como um fluxo constante, uniforme, no qual estavam imersos os fenôme- 
nos do universo e que se media através do tempo relativo. A idéia da existên- 


' 


36 1. Newton, Philoposophiae Naturalis Principia mathemática. Escolio I a las definicio- 
nes fundamentales. Pode-se ver uma edição castelhana dos Principios matemáticos 
de la filosofia natural. Madrid: Tecnos, 1987. p. 32 et seg. O grifo é nosso. 
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cia real desse tempo absoluto foi discutida já por Leibniz e depois foi rechaça- 

“ da pelo físico e metodólogo da ciência Ernst Mach, um dos claros predecesso- 
res do neopositivismo na ciência e na filosofia, em fins do século 19, qualifi- 
cando-a de “concepção metafísica ociosa” “baseada em argumentos aparente- 
mente sensatos” e, em todo caso, “supérflua”, O tempo só pode ser medido 
pela mudança das coisas,” disse Mach. Não existe úm tempo “absoluto”, assim 
como também não existe um espaço absoluto. 

Assim, pois, como já percebeu Mach, na sua época, e reafirmou Eins- 
tein depois, o tempo não é uma realidade fluente na qual “se submergem” se 
desenvolvem todos os fenômenos do universo. Não existe um tempo fluente € 
externo, um tempo absoluto. O tempo não é externo às coisas, aos fenômenos, 
mas são os fenômenos que sustentam o tempo, o que o prova. É o movimen- 
to, a mudança, o que denota que existe o tempo. 6) tempo astronômico neces- * 
sita da idéia de uniformidade, de movimentos uniformes que de fato não exis- 
tem. Por isso Newton disse que se pode aceder desde o tempo vulgar ao astro- - 
nômico de forma matemática. Sem movimento ou mudança o tempo não 
existiria, como assinalou Aristóteles, e a experiência pode facilmente recons- 
truí-lo. Essas constatações têm para a história e para a historiografia, como se 
pode deduzir, uma importância não desprezível e depois insistiremos nelas.” 

Em sua significação última, a percepção e conceitualização do tempo 
pelo homem partem da denotação da mudança no mundo real. Mas isso não 
permite afirmar, de forma alguma, que o tempo é a mudança, coisa que já de- 

. nunciou Aristóteles como errônea e que foi motivo também dos enérgicos 
ataques de Friedrich Engels ao Doctor Diihring.”? O tempo não é à mudança, 
mas não pode ser apreendido senão através de algum tipo de mudança. Essa 
observação já se deve também a Aristóteles. O tempo não contém a mudança, 
diferente do que acreditava Newton, mas antes o contrário. O tempo não é 
tampouco uma substância, nem um fluxo contínuo, nem um fundo sobre o 
qual os fatos se produzem. É uma dimensão das próprias coisas. O tempo 


37 MACH, E. The Science of Mechanics. La Salle, IL: The Open Court, 1942. É a versão 
inglesa do original alemão de Mach de 1902. Os parágrafos que interessam se en- 
contram a partir da página 2 271. 

38 No capítulo 5. 

39 ENGELS, E Anti-Diihring. Madrid: Ayuso, 1975. p. 55 et seq. 
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como dimensão é a idéia fundamental trazida por Einstein, que concebe aque- 
le como um ingrediente definidor em qualquer sistema físico, ligado indisso- 
luvelmente à idéia de espaço e à da velocidade da luz, quer dizer, ao movimen- 
to. É conhecida a íntima preocupação de Einstein com as dificuldades i ineren- 
tes à idéiafísica de tempo, mensurável e reversível." 

É antes a “produção” de fatos, quer dizer, de mudanças, a que introduz 
a dimensão tempo. Uma dimensão da realidade, estreitamente relacionada 
com as demais dimensões e, portanto, que não pode ser concebida indepen- 
dentemente da de espaço. Daí que se tenha dito que o tempo é uma quarta di- 
mensão. A física relativista, como expôs Michael Friedman, se baseia nas tco- 
rias do espaço-tempo e a “tradição relacionista” insiste. em que “não devería- 
mos contemplar o sistema de corpos físicos concretos como submersos no es-' 


41 


paço-tempo que farja as vezes de grande recipiente”, , 

“Mas a “ordem do tempo” não é somente o sistema derivado da realida- 
de da mudança, da variação, mas que da mesma forma está também contida 
na idéia de duração, de permanência.” A mudança é, por sua vez, a variação 
de uma ordem sucessiva de estados. Aristóteles acabou definindo o" tempo 
como “o número da variação segundo um antes e um depois” A mudança, a 
variação de que fala Aristóteles, é a sucessão de estados distintos e para que 
haja sucessão de estados é preciso denotar por comparação presença ou au- | 
sência de elementos, o que não é possível senão sobre a existência c à experiên- 


cia básica da permanência, da duração. 


40 A exposição mais simples do pensamento de Einstein está em EINSTEIN, A. Sobre 
“ ateoria de la relatividad especial y general, Madrid: Alianza, 1984. (O texto alemão 
foi escrito em 1916.) 


41 FRIEDMAN,M. Fundamentos de las teorias del espacio- HeaDo: Física relativista y fi eo. 
“ losofia de la ciencia. Madrid: Alianza, 1991. p. 264-265, no capítulo dedicado ao “Te- 
lacionismo” na concepção do tempo e do espaço, do qual participam Leibniz e 
Mach. O livro de Friedman tem demasiado conteúdo matemático para que seja 
uma leitura fácil. 


42 A conceitualização filosófica da duração prt de Henri Bergson. ir a título de 
introdução, os textos de Bergson sobre a duração reunidos em BERGSON, H. Me- 
mória y Vida. Textos escolhidos por G. Deleuze. Madrid: Alianza, 1987. p. 7-23. Fer- 
nand Braudel, sem dúvida, inspirou-se, ainda que não o cite, nessa idéia bergsonia- 
na de duração ao escrever seu artigo sobre “La longue durée”, 
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Essas observações nos levam ao problema seguramente básico, ou a um 
+ dos problemas básicos: a consideração do tempo não como entidade absoluta, 
existente em si mesma, mas como uma relação entre as coisas que não pode de- 
notar-se senão através da mudança, ou, o que é seu veículo próprio, através do 
movimento. Certamente, também, movimento e mudança não são o mesmo, 
mas ambas as coisas aludem a uma variação relacionada com o espaço: o tem- 
po se denota por variações no espaço. A ausência de tempo não pode ser equi- 
parada mais do que à ausência de toda mudança de posição. Por isso conside- 
* rou-se então que a idéia de um tempo absoluto tal como foi concebida por 
Newton, baseada no movimento uniforme, é, no mínimo, supérflua." Os fatos, 
as mudanças, os eventos, não acontecem no tempo, mas eles criam o tempo. 
Uma outra questão é a que se refere à “flecha do tempo”, numa expres- 
são cunhada por Eddington. O tempo é irreversível, é anisotrópico, conforme 
se deduz do que estabelece o segundo princípio da termodinâmica.” O pro- 
blema é como se pode tornar o tempo inteligível, um tempo que se comporta 
como uma “flecha” cuja trajetória é irreversível e assimétrica.“ E isso sé rela- 
ciona, por sua vez, com a cosmologia do big-bang. Uma vez admitida a idéia 
de “uma” origem para o universo e para o tempo, não resolvemos o problema 
fundamental da existência das coisas, mas o deslocamos para o velho assunto 
da criação, com o agravante, como expressou Pomian, de que agora não é per- 
mitido, ao menos a um cientista, recorrer a Deus. 


43 Interessantes esclarecimentos sobre a, idéia Sofri de Newton acerca do tempo 
absoluto, derivada de crenças religiosas, podem ser verificados em GANDT, F. de, 
Temps physique et temps mathématique chez Newton. In: TIFFENAU, D. (Ed.). 
Mythes ct Représentations du temps. Paris: CNRS, 1985. p. 100-104. 

44 Ver a esse respeito, especialmente, PRIGOGINE, 1.; STENGERS, L. Entre el io y 
la eternidad. Madrid: Alianza, 1990. Os escritos de Prigogine sobre esses temas são 
já bastante abundantes. Cf. entre outros, PRIGOGINE, L El nacimiento del tiempo. 
Barcelona: Tusquets, 1991, 

45 Sobre a flecha do tempo, ver o excelente livro de GOULD, S.'Jay. La flecha del tiem- 
po. Mitos y metáforas en el descubrimiento del tiempo Ser Madrid: Alianza, 
1992. '% 

46 POMIAN, K. Elorden del tiempo. Madrid: Júcar, 1990. p. 381. Parece inevitável nes- 
se ponto, por se referir justamente a esses temas, citar o extremamente difundido, 
e provavelmente pouco lido, livro de HAWKING, S. W. Historia del tiempo. Del big 
bang a los agujeros negros. Barcelona: Crítica, 1988. 
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Temos de aludir, ainda que só de passagem, a uma questão diferente de 
tudo isso. E é a de que para a resolução dos problemas concernente, à relação 
entre o tempo objetivo ea história objetiva, as representações mentais do tem- 
po e inclusive toda a casuística sociológica da construção da temporalidade 
têm pouco interesse. A objetividade do tempo é algo diferente de tudo isso, e 
é, au a que interessa primordialmente à teoria historiográfica. O que o 
tempo! representa na definição da história é o sentido ontológico, e analógico 
com o mundo físico, do movimento e da mudança social, tendo em vista es- 
pecialmenite o caráter unidirecional do temporal. S 

Os ingredientes teóricos e físicos do tempo são importantes para a defi- 
nição dá história mais ou menos como, à princípio, importam às demais ciên- 
cias sociais: porque são componentes da vida do homem. A teoria da relativi- 
dade mostrou que, no âmbito do universo interior, o tempo está estreitamen- 
te relacionado com o espaço e, portanto, com a velocidade,” sendo a velocida- 
de uma magnitude que se refere ao movimento, à mudança. Ao mostrar as di- 
ficuldades da idéia de simultaneidade, a velocidade se coloca como um dos ele- 
mentos essenciais na interpretação das mudanças no universo. À historiogra- 
- fia, no entanto, é a ciência da própria temporalidade humana; o problema do 
tempo adquire, pois, em sua teoria, uma dimensão medular, constitutiva. 


O tempo da história e os historiadores 


Existe também, como destacamos, uma ampla tradição, ainda que rela- 
tivamente recente, de análise do tempo a partir dos enfoques sociológico e an- 
tropológico. Não podemos aqui nos deter nessa questão, principalmente quan- 
do, na prática, as análises provenientes da historiografia, talvez com exceção de 
Braudel, tenham ignorado esse tipo de estudos. É verdade que a ciência social 
em seu conjunto, e não somente a historiografia, dedicou tradicionalmente 
pouca atenção ao estudo direto do fato temporal como componente essencial 


47: EINSTEIN, A. Sobre la teoria de la relatividad especial y general. Madrid: Alianza, 
1984.. Naturalmente, o texto todo é importante, mas ver “Sobre el concepto de 
tiempo en la fisica”, a partir da página 24. Sem dúvida, à mais completa divulgação 
gue Einstein fez foi no livro EINSTEIN, A.; INFELD, L. La evolución de la física. 
Barcelona: Salvat, 1993. 
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“de todos os comportamentos humanos. Mas existe uma bibliografia sobre o as- 


sunto mais abundarite do que se supõe." Na historiografia da segunda metade 
do século 20, o célebre artigo de F. Braudel, La longue durée, de 1958,” deve ser 
considerado como um marco, além de uma raridade. Mas em datas recentes o 
estudo do tempo histórico suscitou um renovado interesse e assim podem ser 
citados os trabalhos de Pomian, Kosscleck, Gurevich, Kracauer ou Lepetit. 
Existe uma sociedade internacional para o cstudo do tempo, de tipo interdis- 
ciplinar, revistas especializadas e um fluxo crescente de publicações.” 

A partir da antropologia e da sociologia, os trabalhos sobre o tempo 
têm girado em torno da construção mitológica ou simbólica ou da organiza- 


- ção soctal e sua regulação temporal — tempo de trabalho, organização da vida 


, 


cotidiana, concepções temporais, etc. Uma interessante contribuição à idéia de 
passado foi feita por G. H. Mead e outra referente ao surgimento de estrutu- 
ras temporais por obra de N. Luhmann.” Mas talvez as mais sugestivas' con- 
tribuições sociológicas, e as que mais nos interessam aqui, são as referentes à 
temporalidade da mudança social, como as de Sorokin e Merton, afirmando 
que “o tempo é uma variável necessária à mudança social”, Em um terreno li- 
mítrofe entre a ciência física e as ciências sociais movimentaram-se, em geral, 
as diferentes contribuições de Ilya Prigogine.” 


48 Cf. BERGMAN, W. The Problem of Time in Sociology: An overview of the litera- 
ture on the state of Theory and Research on the “Sociology of Time”, 1900-1982. 
Time and Society, v. 1, n. 1, p. 81-134, 1992, Acerca do tempo em suas vertentes so- ' 
ciológica e antropológica existe uma compilação de textos feita na Espanha por 
RAMOS TORRES, R, (Comp.). Tiempo y Sociedad. Madrid: Siglo XXI, 1992. Todos 
os autores nela reunidos são estrangeiros. 


“49 Publicado originalmente em Annales E. S. C., 13, n:4, p. 725-753, oct./déc. 1958, o 


artigo foi depois reproduzido muitas vezes e pode ser encontrado em espanhol em 
BRAUDEL, E La historia y las ciencias sociales. Madrid: Alianza, 1968. 

50 À sociedade em questão é The International Society for the Study of Time; com sede 
em Bloomington (EUA), suas publicações compreendem séries The Study of Time, 
que são publicadas desde 1969. Existem revistas especializadas no assunto, como 
Time and Society, à qual já nos referimos aqui. 

51. Ambas podem ser lidas em RAMOS TORRES, R. (Comp.). Tiempo y Sociedad. Ma- 

. drid: Siglo XXI, 1992. 

52 Ver, entre muitos outros, seu ensaio El nacimiento del tiempo. Barcelona: Tusquets, 

1991. 
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A consideração das formas cambiantes em que aparece a “idéia” ou 
“percepção” do tempo em indivíduos, civilizações ou âmbitos culturais histó- - 
ricos, quer dizer, os aspectos psicológicos e culturais do tempo têm um inte- 
resse inegável para a teoria historiográfica, mas não mais do que relativo ou 

preliminar. À conhecida “história da idéia do tempo” e mais ainda a concep- 
ção-do tempo na crônicá desde tempos remotos, ou a questão das técnicas e 
aparatos de medição ea percepção do temporal,” a diferença entre as concep- 
ções acerca da lincaridade ou circularidade do tempo, são temas que podem 
ter um certo interesse prévio e contextual, mas não são de modo algum essen- 
ciais para a questão do tempo histórico. Sobretudo porque; de acordo com o 
sentido em que esses estudos costumam se orientar, os autores, de forma er- 
rônea, associam o tempo histórico à questão da “cronologia” Como veremos 
mais adiante, a cronologia é também um assunto básico na idéia do tempo 
histórico, mas de forma alguma se identifica com este. 

No próprio campo historiográfico, a atenção ao problema do tempo se 
viu em certo sentido potenciada com a revisão crítica g geral que contribuições 
metodológicas como as dos Annales, ou os aportes do marxismo, significaram. 
Mas nunca alcançou plenamente o terreno teórico. Seus estudos foram dirigi- 
dos; na verdade, a assuntos pragmáticos referentes às formas de captação do 
tempo presentes em diversas culturas, através de suas manifestações escritas 
ou propriamente historiográficas que mostram a maneira de interpretar o 
“curso” dos acontecimentos. Outro dos caminhos seguidos pelos historiado- 
res foi a atenção à operacionalidade do conceito de tempo para definir as pró- 
prias características das civilizações.” Assim, é de se considerar o caso de K. 
Lamprecht e sua téoria do “Renascimento”, » que Toynbee absorverá depois sob. 

“a forma recorrente dos “renascimentos”. Ou a idéia aplicada por George Ku- 
bler? ao desenvolvimento das formas artísticas de um tempo que é “construí- 
do” (shaped) pelas concepções comuns e próprias dos estilos artísticos. Tam- 


53 WHITROW, G. ]. El tiempo en la historia. La evolución de nuestro sentido del tiem- 
po y de la perspectiva temporal. Barcelona: Crítica, 1990. Apesar. de não ser o que se 
poderia esperar, essa obra de Whitrow, um dos presidentes da sociedade interna- 
cional citada antes, é um livro erudito e interessante. 

54 Cf. RICOEUR, P. et al. Les cultures et le temps, études preparées par PUnesco. fetços 
duction de P. Ricoeur. Paris: Payot-Unesco, 1975. 


55 KUBLER, G. La configuración del tiempo. Madrid: Nerea, 1988. 
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pouco é estranho que uma das constantes do pensamento dos historiadores 
acerca do tempo seja o empenho em estabelecer se as concepções temporais 
que as culturas históricas mostram são “circulares” ou “lineares”, assunto ao 
qual deram atenção desde Vico e Spengler a Arnaldo Momigliano. 

Daí o interesse de algumas posições geradas na escola dos Amrales, como 
a de Braudel, ou-a menos conhecida de Mairet,* que se debruçam sobre outro 
tipo de especulação a propósito do tempo histórico, muito mais na sua própria 
essência, em sua “estrutura”, sem que, certamente, o próprio Braudel tenha esgo- 
tado as perspectivas que suas análises apresentavam. Ainda que aqui não nos 
aprofundemos na discussão das teses de Braudel sobre o “tempo longo” e demais 
temas que defende,” pode-se destacar que sua grande contribuição é, a nosso ver, 
o estabelecimento de que o tempo da história não está de forma alguma circuns- 
crito à cronologia e que os “eventos” são somente uma parte do devir histórico e. 
não sua única manifestação. Algumas das críticas que se fez a Braudel, como as 
de Ricoeur, por exemplo, não carecem de interesse, mas continuam operando so- 
bre uma conceituação errônea, externã e cronológica, do tempo.” 

Braudel-trabalha com uma conceituação do tempo “estruturalizante” 
enquanto que o “tempo curto” opera no sentido “individualizante”” O cami- 
nho estruturalizante empreendido pelos Annales na análise do tempo pode ter 
uma certa relação com o fato de que a escola, em princípio, tratara pouco da 
história contemporânea onde, segundo M. Miyake, o tempo estrutural encon- 
tra dificuldades. Mas esse autor, comentarista de Braudel, não compreendeu 
na sua profundidade a relação entre estrutura e evento que os annalistes ma- ; 
nejaram. Ricoeur, por sua vez, lançou críticas à falta de rigor de Braudel e sua 
carência de percepção do tempo plural. Disse que, falando em termos absolu-- 
tos, a idéia de “velocidade do tempo” não pode ser aplicada aos intervalos de 
tempo mas aos movimentos que os atravessam. À- questão está em que Ri- 
coeur parece crer, no estilo newtoniano, que há um tempo absoluto cujos in- 


56 MAIRET, G. Le discours et Phistorique. Essai sur la représentation historienne du 
temps. Paris: Mame, 1974. — 

57 Algo á esse respeito se faz rio capítulo 5 deste livro. 

58 RICOEUR, P. Tiempo y narración. Madrid: Cristianidad, 1987. 1, p. 183 et seq. 


59 MIYAKE, M. The Concept of Time as a Problem of the Theory of Historical Kno- 
wledge. In: Nachdenken iiber Geschichte. In memoriam Karl Dietrich Erdinann. Neu- 
minster: Karl Wachholtz, 1991. p. 321-337. 
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tervalos podem ser atravessados por movimentos. Uma vez mais se e confun- 
dem tempo-receptáculo e tempo-mudança. 

Uma das contribuições recentes de maior interesse a partir do campo 
historiográfico é, indubitavelmente, a de Reinhart Koselleck, Esse autor colo- 
cou suas visões sob uma denominação geral tão sugestiva como a de “semânti- 
ca dos tempos históricos”” e suas apreciações gerais acerca do papel do estudo 
do tempo em uma teoria histórica coincidem substancialmente com os que se 
sustenta aqui. Koselleck adverte no início de sua obra que “o que representa o 
tempo da história é, entre todas as questões impostas pela ciência histórica, 
uma das mais difíceis de resolver”. A cronologia, dirá também, calcula de acor- 
do com as leis da física e da astronomia, mas “não é nessas condições naturais 
da divisão do tempo que se observa o que se interroga sobre as relações entre 
à história e o tempo, mesmo que exista algo como um tempo da história” 
Convém não relacionar “diretamente” o tempo mensurável da natureza com o 
conceito de tempo da história. O tempo da história não tem unicidade, mas, na 
verdade, encontra-se ligado “ aos conjuntos de ações sociais e políticas”, 

Koselleck defenderá a idéia de um tempo múltiplo da história, no que 
evidentemente está na linha de Braudel. As determinações temporais são im- 
postas pela natureza mas se definem, no entanto, como especificamente histó- 
ricas. Evidencia-se claramente em Koselleck a marca de Heidegger e da herme- 
nêutica quando afirma que “em uma situação concreta, as experiências do pas- 

sado transformaramese e as expectativas, as esperanças, os prognósticos volta- 

dos para o futuro, encontram a maneira de se expressar”.º Logo, d idéia da tem- 
poralidade histórica de Koselleck se volta para a exploração dos três tempos ou 
modos da temporalidade em uma relação entre passado e futuro que se crista- 
liza no presente: o movimento histórico se desenvolve entre a experiência, en- 
tre as categorias que o autor denominou concretamente um “campo de expe- 
riência” e um “horizonte de expectativa”? O tempo da história é cumulativo | 
mas sua entidade completa não se entende senão a partir da tensão e em direção 


60 R. Koselleck em seu livro já citado anteriormente Futuro pasado... 


61 Citamos pela edição francesa desse livro, dadas as condições da versão espanhola a 
que já nos referimos, Le Futur passé. Contribution à une sémantique des temps his- 
toriques. Paris: EHESS, 1990. p. 9. 


62 Página ll. 
63 No excelente ensaio final do livro, p. 307-330. 
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ao futuro. Assim, as ressonâncias heidéggerianas aparecem de novo como a di- 
ferença entre esse tipo de especulação e a realizada por Braudel. 

O problema do tempo também não foi abandonado pelos filósofos das 
tendências mais diversas no século 20. Para E. Husserl a fenomenologia é a 
consciência do tempo, o fundo da “psicologia da psicologia”; o tempo é uma 
configuração essencial da consciência e da vivência. Já aludimos a Bergson e 
suas posições sobre a duração e sobre a função criadora do tempo (A evolução 
criadora). Mas quando o problema adquire máxima relevância.para a teoria 
da história é quando se relaciona, justamente, com seu papel de configurador 
do histórico. Esse tratamento do tempo-história se deu primeiramente nos fi- 
lósofos, e os sociólogos também o empregaram. Mas só tardiamente o proble- 
ma do tempo foi objeto de uma detida análise sociológica, e dessa mesma ma- 
neira tardia surgiu um tratamento historiográfico que não se limitasse méra- 
mente aos aspectos externos da medição cronológica. 

Martin Heidegger ocupa um lugar especial e fundamental nessa filoso- 
fia do tempo, papel que se reforçou com o surgimento de alguns textos — an- 
teriores à sua obra principal, Ser e tempo — antes desconhecidos.! Heidegger 
começa tomando nota das proposições da teoria da relatividade de Einstein 
segundo as quais “o espaço não é nada em si mesmo; não existe nenhum es- 
paço absoluto... (e) coincidindo com a antiga afirmação aristotélica, também 
o tempo é nada emsi. Existe somente como consequência dos acontecimen- 
tos que têm lugar nele mesmo. Não há tempo absoluto nem uma simultanei- 
dade absoluta” “ Heidegger leva depois seu raciocínio à relação entre o proble- 
ma do tempo e'o problema do “ser-af”, do dasein, com uma profunda idade 
ção de-que o tempo está no ser porque este “sabe de sua morte”. - 

O que importa aqui é a idéia heideggeriana de que 6 ser humano tem 
“ consciência do tempo que está nele porque o ser “se encaminha antecipada- 
mente para o haver sido” quer dizer, para seu desaparecimento; pelo que Hei- 
degger afirmará explicitamente que a percepção do tempo se faz a partir do 
futuro, “o fenômeno fundamental do tempo é é o futuro”, no que certamente - 


64 HEIDEGGER, M. El.concepto de tiempo. Madrid: Trotta, 1999, Trata-se de uma 
conferência de 1924 publicada na Alemanha em 1995, 


65 Ibid., p. 28-29. 
66 Ibid., p, 44. O grifo é nosso. 
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coincide com outras filosofias. O tempo do homem não tem medida, o ser fu- 
turo é o próprio tempo. Heidegger afirma que a pesquisa histórica encontra 
“fenômenos relevantes” como é o das gerações e a conexão entre elas,” mas 
que essa pesquisa acaba levando a reduzir o tempo ao “quanto”, ao tempo do 
relógio. O tempo do relógio é sempre tempo visto como presente. “O fato de. 
que os acontecimentos se produzam no tempo não significa que tenham tem- 
po, significa antes que eles... nos vêm ao encontro como se transcorressem 
através de um presente”. ca : 
O tempo da história torna-se irreversível e homogêneo. Mas há mais 
uma observação de Heidegger que em si mesma equivale a lançar uma luz de- 
cisiva sobre a percepção da história: “O passado experimentado como histori- 
cidade própria — dirá — é tudo menos o que se foi. Ou melhor, é algo a que pos- 
so voltar uma ou outra vez” O passado, pois, permanece. E em seguida algo 
ainda mais revelador que mostra, no entanto, quais são os limites da coinci- 
dência na visão fisiológica e na teorização empírica... “A filosofia nunca averi- 
guará o que é a história enquanto a desmembrar como um objeto analisado 
“através do método. O enigma da história reside no que significa ser histórico” 
Poderíamos concluir de tudo isso que Heidegger representa a concep- 
ção “radical” da temporalidade que é a própria raiz da existência, do ser-aí. A 
história não é senão o produto da consciência que os homens têm dessa tem- 
poralidade, da antecipação que fazem do futuro, de que “um presente sabe em 
cada caso ser futuro”, dirá textualmente. As posições de Heidegger são chave 
na busca de uma apreensão da história pela via hermenêutica, porque o fato 
de que o presente sabe em cada caso ser futuro “é o primeiro princípio de toda 
hermenêutica”. ” Paul Ricoeur recorrerá em boa medida à herança heidegge- 
riana”? para estabelecer que o tempo histórico é uma mediação, uma passa- 


67 Não seria demais recordar aqui que poucos anos depois dessa conferência heideg- 
geriana, em 1928 um sociólogo alemão, Kal Manheim, publicaria um texto funda- 
mental, El problema de las generaciones. Pode-se ver em RandaLs em REIS (Revista 
Espariola de Investigaciones Sociológicas), n. 62; p. 193-242, 1993. 


68 Ibid., p. 56-57. A historicidade é a chave da própria existência humana como tem- 


f 


| poralidade, 
“69 Ibid, p. 58. 


70. Ricoeur analisa as posições de Heidegger explicitamente em Tiempo y narración. 
Madrid: Cristianidad, 1987. v. II: el tiempo narrado, p. 718 etseq. 


Parte 2 
— Ateoria da historiografia 


gem, entre o tempo universal, que é o tempo físico, e o “tempo vivido”, entre 
o tempo do mundo e o tempo vivido.” 


TEMPO SOCIAL E TEMPO HISTÓRICO 


O tempo da história, assim como a própria história, é uma realidade 
externa aos sujeitos porque existe objetivamente, mas não é, pelo contrário, 
um “ambiente” um “receptáculo” onde os acontecimentos e, em consegiên- 
cia, a história se desenvolvem. O tempo é “interno” ao processo histórico e os 
sujeitos em sua historicidade o percebem como tal, independentemente do 
tempo do relógio. Pierre Vilar fixou em uma frase especialmente luminosa o 
que podemos considerar uma das bases da relação entre mudança, história e 
tempo internó. Dizer que a história é um produto do tempo, afirma Vilar, não 
significa nada; o que tem algum sentido é dizer que o tempo é um produto da 
História.” O tempo interno das coisás é o que tem verdadeiro sentido na His- 
tória, não o tempo externo da cronologia. As relações da historicidade com a 
temporalidade constituem a chave do nosso problema de definição do tempo 
histórico. O tempo sócio-histórico tem, de toda maneira, duas diferentes for- 
mas de expressão, a interna, na qual importa a percepção da historicidade, ea | 
externa, que faz com que a mudança social seja realmente mudança histórica. 

Do ponto de vista da experiência humana, são, sem dúvida, os próprios 
ciclos da natureza os que dão ao homem um primeiro auxílio para a percep- 
ção do tempo. A denotação do tempo como parte do processo civilizador apa- 
rece quando o homem repara na recorrência do movimento cíclico dos fenô- 


“menos celestes, essencialmente a sucessão de dias e noites e subsidiariamente 


de estações e de posições dos astros.” Essa observação, em todo caso, de ma- 


s 


71 RICOEUR, P Tiempo » narración. Madrid: Cristianidad, 1987. O capítulo: Entre el 
tiempo vivido y el tiempo universal: el tiempo histórico, p. 783 etseg. | 

72 P.Vilar, Histoire marxiste... p. 190. O texto de Vilar diz: “Il arrive en effet que Phis- 

. toire conjoncturelle... semble faire de Phistoire un produit du temps (ce qui ne sig- 

nifie rien) et non du temps (c'est-à-dire ai sa distribution non homogêne, de Sá 
différentiation) un produit de Phistoire..” 

73 “Assim o demonstra N. Elias, Sobre el tiempo. Ver também CRUMB, T La antropolo- 
gta de los números. Madrid: Alianza, 1993, em seu capítulo referente a “El tiempo”. 
“Também PABRONL, S. La rappresentazione soziale del tempo. Milano: Angeli, 1984, 
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neira alguma invalida a de que o tempo acaba sendo, em uma parte importan- 
te de sua realidade, uma construção social. Assim, na ciência social moderna, 
É. Durkheim, em “As formas elementares da vida religiosa”, parece ter sido o 
primeiro a chamar a atenção para a origem propriamente social, construída, 
da categoria “tempo”, cujo nascimento ele atribuía ao desenvolvimento cíclico 
da vida social, derivado, por sua vez, das práticas religiosas. 

Para a análise da ontologia do histórico, aparece como básico o fato de 
que o tempo é justamente o indicador fundamental da existência histórica, 
enquanto a consciência do histórico se manifesta como conseqiiência de que 
o homem conceitualiza a mudança como elemento constitutivo da existência. 
Assim, mudança-tempo-história aparecem na cultura como o correlato de 
toda simbolização da atividade criativa-do homem. É o correlato da própria 
percepção do movimento social. 

O tempo é mensurável por diversos procedimentos e tem uma manei- 
ra peculiar de conformar o social, com implicações distintas das que se apre- 
sentam na natureza não humana. Na realidade, para exemplificar isso, os tem- 
pos que conceitualizou Braudel somente medem “tipos” de mudança; mudan- 
ça num ciclo curto que se caracteriza pela presença de muitos “acontecimen- 
tos” que são cada vez menos abundantes conforme adentramos outros tipos, 
ou níveis, de tempo. Pude analisa tipos de realidades segundo sua “veloci- 
dade” de mudança. Braudel não chega a apresentar uma articulação acabada 
entre esses tipos de mudança que conformariam o tempo “total”, O que falta 
em sua teoria é a consideração do nexo lógico que se estabelece entre o tem- 
po físico e sua percepção humana: o homem tem consciência do tempo a par- 
tir do movimento, mas especialmente a partir da percepção do movimento re- 
corrente, do movimento estacionário, de forma que o tempo só é mensurável 
pela relação com movimentos recorrentes. Isso contribuiu para explicar o sur- 
gimento da idéia de “tempo cíclico”, é um novo obstáculo para a compreensão 

“do “tempo cumulativo”, linear, da “flecha do tempo”. 
“O verdadeiro tempo da história é, pois, aquele que se mede em mudan- 
ça frente à duração. Para uma parte do pensamento filosófico, o da teorização . 
do histórico, a duração converteu-se em um obstáculo para a correta com- 
preensão da história como realidade externa e objetiva. De uma forma ou de 
“outra, persiste o pensamento de que história e duração são coisas opostas. Mas 
um achado fundamental de Braudel reside, mais uma vez, a nosso ver, em ter 
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mostrado todo o absurdo que se esconde sob a idéia de uma realidade que se 
compõe de fatos, quer dizer, de mudanças, sem nenhuma outra articulação 
cognoscitiva entre eles, ao estabelecer que é possível conceber, em todo caso, e 
ao menos como contraste, uma história imóvel. É possível uma história sem 
mudanças porque sempre existe o movimento, o movimento recorrente ou 
estacionário. Ou o que dá no mesmo, dito em outras palavras: que não há um 
tempo que determine os fatos, ou no qual os fatos se produzam, senão que são 
os fatos que determinam o tempo. Que há diversos tempos, em função, de 
como os fatos se produzem. Que'se os fatos são as mudanças é fundamental 
que isso se coloque em relação com a duração. À história, assim, não coincide 
de modo algum com a mudança mas sim com a articulação dialética entre per- 
manência e mudança. 

Em conclusão, como definir o tempo para os fins da historiografia? Eis 

. aqui o que propomos como uma primeira aproximação:. 


Tempo é a denotação da mudança conforme a uma cadência do anterior ao 
posterior, que em princípio é possível medir e que nas realidades sócio-históricas é 
um ingrediente essencial “interno” à sua identidade, pois tais realidades não ficam 
inteiramente, determinadas em sua materialidade se não são remetidas a unia po- 


sição temporal. 


HISTÓRIA COMO ATRIBUIÇÃO. 


Tentamos agora chegar a conclusões já mais acabadas acerca da natu- 
reza da história. Poder-se-ia pensar que, conscientemente ou não, cometemos 
“o erro lógico e epistemológico de dar como certo que a história existe antes de 
se ter estabelecido qual é sua entidade. Nossa pretensão, porém, não é mais do 
que fazer uso de uma licença metodológica. 

Existem três aspectos do histórico para os quais se deve chamar a aten- 
ção. À percepção imediata do histórico que o homem comum tem é a de que 
ocorrem “acontecimentos”, aparecem: e desaparecem pessoas e instituições, 
produzem-se. situações novas e desaparecem outras que, por conseguinte, se 
obscurecem no “passado”. Tudo são mudanças e nada fica fora dessas mudan- 
ças. Tudo está “dentro” da história e tudo pode mudar. Por isso podemos dizer 
que a história é uma atribuição, um atributo, das coisas e, especialmente, dos 
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seres humanos. Se podemos estabelecer que tudo o qué existe tem história, po- 
demos dizer que a história é uma realidade objetiva, que existe independente- 
mente de nossa vontade e que, nesse sentido, quer dizer, como ontologia, como 
entidade, existe ainda que não conheçamos seu curso concreto. A história exis- 
te enquanto existe mudança e, antes disso, enquanto existe movimento. 

Mas a história, além de ser uma atribuição objetiva do social — que é o 
que aqui importa, no mundo inanimado —, é também algo que conhecemos, 
ao menos em parte, algo que podemos refletir em um texto, que podemos 
ajuizar, pesquisar — qual foi a mudança que uma determinada sociedade so- 
freu até agora... ? —, que podemos-descrever. E, finalmente, algo do que pode- 
mos dizer que é um discurso, é um elemento da cultura, um conhecimento. 
Por último, a história é também algo mais do que isso. Todos sabemos que te- 
mos um tempo, que nesse tempo podemos fazer determinadas coisas. Sabe- 
mos que o que somos e fazemos deve-se em parte ao que foi e se fez antes de 
nós e que o que fizermos terá também influência para o futuro. Essa consciên- 
cia de estarmos no tempo, e de estarmos ligados ao passado e ao futuro, é o 
que chamamos consciência histórica e também historicidade. 

No sentido em que a história é uma consegiiência da mudança social 
global, tem um caráter de totalidade. Também o tem porque nada há fora da 
história, como dissemos. Tudo está sujeito a ela e por isso podemos caracteri- 
zá-la como totalidade. Mas uma coisa é a ontologia da totalidade, quer dizer, 
conceber uma “história total” e outra é poder construir um discurso da “tota- 
lidade da história”, ou, o que dá no mesmo, de “toda” a história, seja qual for 
[o sentido que se dê à expressão “toda”, de que faliremos depois. A confusão 
entre o plano ontológico e o plano propriamente científico levou a mais de 
uma distorção improcedente do significado da expressão “história total” e de 
tudo o que disso se deriva na relação com a construção da historiografia. Ex- 
ponhamos um pouco mais pormenórizadamente esse conjunto de categorias: 
realidade objetiva ou ontológica, discurso, consciência e totalidade. 


HISTÓRIA: ONTOLOGIA, DISCURSO E CONSCIÊNCIA 


Em resumo, o histórico é uma realidade “dada”, de algum modo, mas 
“também, de outro modo, “construída”, e, enfim, “sentida? ou “vivida” A histó- 
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ria existe independentemente da vontade dos indivíduos e dos grupos. Porque 
a história não se confunde com a natureza humana, ainda que faça parte dela, 
A história é um ingrediente constitutivo da ontologia do humano, faz parte q, 
natureza do homem, mas não sc esgota no histórico, como, na realidade, pen. 
sa o historicismo. Pois bem, da mesma forma que a história não se confung, 
com a natureza do homem, mas faz parte dela, constituindo-se como uma 
propriedade do humano, tal propriedade ou qualidade não tem tampouco um 
estrito caráter “emergente”. 

Queremos dizer com isso que apesar de que a história está no conjunto 
dos homens, e de que a história de um coletivo não é a soma das histórias dos in. 
divíduos, há também, com pleno sentido, uma história individual. Isso não sig- 
nifica que a história do indivíduo.não seja também “social” — ninguém tem uma 
história na qual não conte o “outro”-, mas a história, na verdade, não é, como q 
é a sociedade, emergente — a sociedade é uma realidade emergente porque não é 
meramente a soma dos indivíduos, nem tampouco pode ser representada em um 
só deles Nisso se distingue a realidade “sociedade” da realidade “história”, Um 
problema distinto, desde já, é o de como e onde o histórico se manifesta no indi- 
víduo e nos grupos humanos e como, portanto, pode-se fazer disso um objeto de 
conhecimento. Construir esse objeto é a função direta da historiografia. 

Mas, segundo, enquanto a história é também uma parte da “ memória” 
posto que a história faz com que o que somos em cada momento seja o resul. 
tado completo do que “fomos”, e faz também, como diria Heidegger, que an- 
tecipemos a cada momento o “já ter sido”, sua dimensão propriamente social 
se faz explícita quando sc converte em “memória coletiva”, Para que a memó- 
ria coletiva se configure como tal, seja um bem social, há de ser pública, exter- 
na. Isso quer dizer que se converte em um discurso, o que não significa neces- 
sariamente, como quer Ricoeur, que o discurso seja tim relato;” converte-se 

“em algo comunicado e em elemento de comunicação, converte-se em um 
componente da cultura e, em consegiiência, em algo construído pela própria 
cultura. Convém, em todo caso, não confundir esse discurso histórico com o 
discurso historiográfico; ainda que ambas as coisas tenham uma estreita rela- 
ção, não se superpõem. 


74 RICOEUR, P. Tiempo y narración. Madrid: Cristianidad, 1987, especialmente o vo- 
" Aume 1, primeira parte, capítulo IT. 


Capítulo 4 
Sociedade e tempo. À teoria da história, 


O discurso histórico acaba sendo composto de certos mecanismos, de 
certa forma automáticos, do simbolismo cultural. Mas o discurso historiográ- 
fico, formalmente falando, como o fazemos aqui, é a “reconstrução” ou “repre- 
sentação” que a historiografia faz da história. É um produto de conhecimento 
claborado, de trabalho específico. Produto da ciência ou da arte, conforme se 
preferir, o discurso historiográfico pode, por sua vez, tomar parte, ou a toma 
obrigatoriamente, do discurso histórico. Pode ocorrer que o mesmo discurso 
histórico seja manipulado pelo historiográfico. Mas com isso já entramos em 
outra ordem de considerações acerca da ideologia das quais podemos aqui 
prescindir por enquanto. 

Há, enfim, uma terceira dimensão, digamos assim, onde o histórico im- 
põe sua presença determinante: na consciência dos indivíduos e, em determi- 
nados casos, dos grupos. A história como ontologia e a história como discur- 
so se misturam conjuntamente no complexo fenômeno da consciência históri- 
ca. A consciência histórica também é, naturalmente, um objeto da pesquisa da 
história, da atribuição da historiografia. O fato de que o homem tenha cons- 
ciência atuante de que ele é um ser “histórico” se manifesta a partir das pri- 
meiras etapas da humanidade de formas muito diferentes mas sempre inteli- 
gíveis. Essa consciência é um elemerito muito mais subjetivo, muito mais pro- 
duto de uma cónstrução intelectual individual, seja qual for a maneira como 


este for entendido, mas ela própria reflete, por sua vez, as próprias condições 


históricas objetivas, as da historicidade, nas quais precisamente a consciência 
histórica se forja. É justamente esta a percepção que expôs Marx ao dizer que 
“não é é a consciência dos homens o que determina a realidade; pelo contato, 
a realidade social é o que determina sua consciência”” 
Ontologia, discurso e consciência são, pois, três planos da história indu- 
bitavelmente conectados, complementares, mas de existências independentes, 
paralelas. Entre esses três planos assinalados podem-se estabelecer relações 
muito diversas. Queremos dizer, por exemplo, que a “história objetiva” inde- 
pende do discurso e da consciência da história. A consciência histórica pode 
ter-conteúdos que não correspondem exatamente à história objetiva e os con- 
teúdos “empíricos” da história podem estar totalmente disfarçados no discur- 


75 MARX, K. Contribución a ta critica de ta economia política. Madrid: Alberto Cora- 
zón, 1970. Prefácio, 
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so e na consciência. À história empírica é independente da consciência que se 
“possui dela, Além disso, a consciência da historicidade pode ser, e de fato é, in- 
teiramente independente dos facta, das res gestae. 6) que ocorre, em última 
análise, é que essas três entidades, história objetiva, discurso histórico e cons- 
ciência histórica, são clas mesmas, de forma determinante e inevitável, ele. 
mentos, partes, da dimensão histórica global do humano; clas são ingredientes 


da “reflexividade” geral do social. 


HISTÓRIA E TOTALIDADE 


Precisamente, ao existir uma “dimensão histórica global” do humano é 
concebível uma história total. o Pa 

Como já afirmamos antes, a história, como atribuição de todas as coi- 
sas, é objetivamente uma “realidade total”. Mas não existe nenhum discurso 
histórico da totalidade da história. Como poderia um historiador reconstruir 
a totalidade da história? Essa pergunta tem, em todo caso, pouco sentido sem 
que se esclareça suficientemente a idéia de totalidade. É preciso, conseguente- 
mente, começar fixando adequadamente os.sentidos em gue sc poderiam em- 
pregar e os limites precisos de uma expressão como “história total”. 

No sentido mais simples e imediato, poderíamos aludir com esse termo 
à “totalidade do tempo histórico”, falando, portanto, de uma história comple- 
ta da humanidade desde seu surgimento sobre a terra até o momento atual em . 
que a consideramos. Tal “totalidade da história” tem escassa função e sentido, 
e só poderia adquiri-los se fosse considerada como preâmbulo de um posicio- 
namento filosófico ou teológico do “final dos tempos históricos”, ao estilo do 

. feito por Hegel, o que não é nosso caso aqui. = 

Os sentidos mais elaborados da idéia de totalidade aplicada à história 
seriam bem outros. Um, o da totalidade compreendida como indivisibilidade: 
o processo histórico não é divisível em partes em sua realidade última. A his-. 
tória é formada pelo processo temporal global da sociedade. Nesse sentido em- 
pregamos habitualmente o termo história geral. História de todos os proces- 
sos que ocorrem na sociedade sem excluir nenhum. Em uma segunda acep- 
ção, a totalidade significa universalidade. A história é de todos os homens, à 
verdadeira história é a história universal; não pode haver alguns povos na his- 


. 


SPIA NOS TERMOS DA LE 
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tória e outros não. Nesse sentido falamos de história universal ou história 
mundial, a que trata de todas as culturas do mundo. 

Há ainda um terceiro sentido possível da idéia de totalidade da histó- 
ria: o sentido sistêmico. Aludimos com isso ao fato de que não pode'haver um 
desenvolvimento ou processo de mudança de um setor ou parte da sociedade 
sem que tal processo afete a todas as demais partes ou setores dessa mesma so- 
ciedade. Não há uma história isolada de alguma parte da humanidade. Aqui 
deveríamos falar de uma história sistêmica ou história integrada. 

Ainda que se trate de uma idéia muito anterior, foram os historiadores 
da escola dos Annales os que introduziram a história total no vocabulário da 
historiografia, mas núnca produziram uma verdadeira análise, seja empírica 

“seja teórica do que esse projeto poderia realmente significar. O sociólogo R. 
Boudon expôs idéias que nos interessam aqui especialmente a propósito da 
totalidade nos sistemas sociais. As sociedades, disse, são totalidades compos- 
tas de elementos interdependentes que não têm sentido se tomadas isolada- 
mente.” Em todo caso, a idéia de totalidade é utópica no nível prático, posto 
que a exaustividade só pode ser alcançada no nível de pequenas comunidades. 
A idéia de totalidade é desprovida de significação operativa e sua única possi- 
bilidade é a representação mediante “modelos” A totalidade tem algum senti- 
do quando se aplica a algo que é “exaustivamente inventariável” ou a uma coi- 
sa “concebida como sistema” 

Além de'nos parágrafos de Boudon haver coincidências com o que ex- 
pusemos antes, interessa destacar sua alusão ao caráter “utópico” e ao caráter 

“sistêmico” da idéia de totalidade. A totalidade é uma imagem que dificilmen- 
te pode ter um modelo experimental e, por outro lado, só se pode falar de to- 

- talidade através da definição suficiente de uma realidade como um sistema. À 
idéia, portanto, de uma história total é imaginável e qualquer definição do que 
é história se faz sempre no horizonte dessa história total. Outra coisa é plas- 
mar a realidade histórica em um discurso como totalidade. 

Daí que estejamos frente a uma idéia que sempre se prestou a equívo- 
cos. Qualquer discurso histórico “geral” que pretenda dar conta do compor- 
tamento da “totalidade” dos fenômenos sociais no tempo, necessita estabele- 
cer qual é o eixo da descrição da sociedade no tempo e como se articulam na 


76 BOUDON,R. Para qué sirve la noción de estructura, Madrid: Aguilar, 1972, p. 27 et seq. 
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“historificação” os diversos fenômenos e níveis de atividade social que se dão 

nas sociedades globais. Trata-se de um problema que a teoria historiográfica 

não resolveu e que parece só poder se resolver a partir de uma concepção sis. 
. têmica da sociedade e da mudança social. 

Sobre isso há uma precisão adicional a fazer: o fato de que o horizonte 
da reconstrução histórica seja sempre o da história total não tem como corre- 
lato metodológico o de que todos os fenômenos presentes em uma situação te- 
nham de ser descritos. A história total é algo bem distinto da soma das histó- 
rias parciais. Se a história é o conjunto, como efetivamente é, de todas as mu- 
danças que sucedem, de todos os acontecimentos, essa realidade não pode ser 
nunca representada. Nenhuma ciência é capaz de dar conta de “toda” a reali- 
dade empírica que estuda. Pensar o contrário seria reforçar aquela parvoíte 
dos personagens de Jorge Luis Borges que pensavam construir um mapa tão 
completo que tivesse a mesma estala que a realidade... 

Mas o fato é que a história que o historiador apresenta tem de dar a me- 
lhor imagem dessa história total. Como um bom mapa. A história total res- 
ponde, sem dúvida, a uma concepção epistemológica clara, da qual, no entan- 
to, não se deduziu até agora uma metodologia operativa. O caminho da his- 
toriografia visando à construção de um nível sério de rigor teórico passa, sem 
dúvida, por uma perfeita conceituação da história total. Da mesma forma que 
se fala de um “sistema social” poder-se-ia falar de um “sistema da história”, 
mas tal sistema é uma representação abstrata e não uma realidade de fato. 

Não se pode escrever uma “narração” de todos os acontecimentos da histó- 
ria, mas.é possível sim haver um discurso não narrativo onde a lógica total de um 
processo histórico Seja expressa. A totalidade não é o conjunto de todos os fatos 
históricos, de todos os acontecimentos-e mudanças sociais ocorridas no tempo e 
em todos os lugares, senão que é a representação feita pelo historiador desde o in- 
ventário exaustivo das condições em que se produz cada processo histórico que pre- 
tende ser explicado. É possível falar de “uma totalidade” da história contemporá- 
nea da Espanha, por exemplo, quando procedemos à análise do desenvolvimen- 
to integrado de todos os setores da atividade social pertinentes — desde a demo- 
grafia às criações intelectuais — expondo suficientemente as relações que ligam 
tais níveis entre si e as variações nelas ocorridas ao longo do tempo. 

O que a historiografia apresenta como séu discurso ou produção mais 
completa é a história geral. A história geral é, na medida da perfeição possível, 
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a representação dessa atribuição da temporalidade, desse movimento real das- 
sociedades no tempo, que constitui o histórico. Uma história não é geral, uma | 
vez. mais, porque abarca “toda” a história, em itenhum dos sentidos em que 
dissemos que se pode entender a totalidade. A história geral é a que pretende 
representar o movimento histórico “global”. Portanto, pode haver uma histó- 
* ria geral, pode-se escrever uma história geral, de um pequeno fragmento de 
história real. Uma história geral de uma pequena agrupação humana, de uma 
localidade, ou de um pequeno lapso de tempo: O que deve ficar definitiva- 
mente claro é que a história geral é aquela que tem sempre como horizonte de 
seu discurso a história “total”, 

Mas o desenvolvimento da disciplina historiográfica tornou cada vez 
mais importante, e hoje absolutamente imprescindível também, o desenvolvi- . 
mento das histórias setoriais. Uma história setorial é a que apresenta um só ní- 
vel bem delimitado dentro da existência social como um todo. Uma história 
setorial é, pois, uma história da economia, da política, da educação ou da ciên- 
cia, que uma determinada sociedade produz. A idéia de uma história setorial 
pode ter três sentidos. O de história sistemática, quer dizer, histórias muito 
globais de aspectos, porém, parciais ou subsistemas da realidade em grandes 
espaços de tempo. Há aqui uma espécie de “setorialidade global”. Esse é o ca- 
ráter de certos ramos da historiografia como a história econômica, as histórias 
da literatura, a educação ou a filosofia. Depois o de história de acontecimentos 
particulares, ainda que na rcalidade nos referimos não a acontecimentos par- 
ticulares senão ao historiar em conjunturas concretas, tipos concretos de fe- 
nômenos sociais. As histórias de fenômenos, instituições, processos, que pres: 
cindem explicitamente de toda pretensão de explicar globalidades. Por último, 
um terceiro sentido é o que se atribui a uma realidade de especial relevância. 

A chave do conhecimento das histórias setoriais é, em todo caso; que 
elas também devem ser enfocadas a partir dessa totalidade de que falamos; de 
outra forma essa história setorial nunca representará bem uma realidade his- 
tórica. A'correta história setorial é aquela que é entendida efetivamente como 
parte de um todo global. Para a história setorial é essencial tornar inteligível a 
forma como essa parte de que trata se relaciona com o todo. A especialização 
intradisciplinar é absolutamente iniludível na ciência. O problema grave é que 
a especialização leve à perda dessa visão da totalidade sem a qual não se en- 
tende a realidade última do que é o pigéeiso histórico. 
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Precisamente, o pensamento pós-modernista irrompeu tornando pro- 
blemática, entre outras, a própria idéia de uma totalidade da história. As his- 
tórias universal, do mundo ou história global podem ser tidas como o supor- 
te ou por serem elas mesmas concepções que poderiam ser entendidas como 
“metanarrativas”, cuja recusa é uma-das chaves da pós-modernidade. A histó- 
ria universal pode ser entendida como um pronunciamento metanarrativo so- 
bre o mundo. O pensamento pós-moderno intróduz igualmente dúvidas so- 
bre a possibilidade dessa interpretação não fragmentária do mundo, dessa in- 
terpretação global, especialmente o da complexidade cultural, social e estraté- 
gica vivida em finais do século 20 e na passagem para o 21. As histórias uni- 
versais foram perdendo crédito, certamente, na segunda metade do século 20, 
à medida que avançava uma crescente especialização da historiografia. 

Entretanto, à enviesada idéiá pós-moderna se opõe uma realidade pode- 
rosa: a de que em nosso tempo o mundo tende, pela primeira vez na história, 
de uma forma que parece irreversível, para a globalidade.” A globalidade já não 
é uma mera teoria mas uma experiência diária. A globalidade é, além disso, não 
só uma tendência, mas um desígnio dos poderosos. que querem fazer dela um 

- destino. A consciência histórica está à margem disso e da mesma forma pode 
estar o discurso histórico? Contra isso se disse que “existe uma dificuldade fun- 
damental em escrever história universal ou mundial, mas há também uma ra- 
zão fundamental para escrevê-la, é absolutamente desejável e necessária” Não 
é possível deixar de côncordar plenamente com essa afirmação. 


HISTÓRIA COMO ATRIBUIÇÃO 


É raro, ainda que não esteja absolutamente ausente, encontrar entre os 
historiadores algo mais do que uma definição meramente fática, instrumen- 
tal, do que.é história, empregando, além disso, essa palavra comumente para 
designar a disciplina e não a realidade que estuda. Entretanto, se o que se es- 
pera é chegar a uma conceituação objetiva da história, e que em seguida se 


77 DOMANSKA, E. Universal Rita and postmodernism. Storia della la Sorizgraf A, 
35, p. 133, 1999; 

78 'TARTAROLO, E. World Histories in the 20th Century and beyond. Storia della Sto- 
ga 38, P 130, 2000. En à 
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possa passar à descrição de qualidades mais concretas, é preciso partir de uma 

definição abstrata, algo como a de que a história é, em um sentido bastante: 
amplo, aquela projeção externa e objetiva, aquele discurso, aquela consciência 
e totalidade que derivam da existência de mudança no mundo, o que equiva- 
le a falar da existência do tempo. Em um sentido mais restrito, plenamente de 

acordo com o significado aceito da palavra, porém como apreciação, sem dú- 

vida, muito genérica, mas por isso mesmo totalmente substancial, pode-se di- 

zer que História, com maiúscula, é o, resultado de que a sociedade humana é 

uma realidade no tempo. 

Não pretendemos, de modo algum, que essas conceituações sejam no- 
vas. Mas podemos sim dizgr que uma das mais radicais consegiências que se 
encerram numa maneira de conceitualizar o histórico como a que aqui apre- 
sentamos provém da afirmação de que o tempo, conformação essencial do 
histórico, é uma dimensão intrínseca das coisas. Uma idéia desse gênero apa- 
rece já perfilada na afirmação de Ortega de que a “cronologia” era uma deno- 
minatio intrinseca e não uma mera designação externa em toda atribuição his- 
tórica. “A data de uma realidade humana, seja qual for, é seu atributo mais 
constitutivo”? Mesmo que a “data” não expresse de forma alguma todo o con- 
teúdo temporal das realidades humanas, a idéia orteguiana é, no seu funda- 
mento, perfeitamente aceitável. 

“Nas linhas antecedentes foram desenvolvidos argumentos suficientes 
para que seja' possível compreender, se soubemos explicar-nos, a idéia de que 
a realidade ontológica da história é discernível, isolável, discriminável e explo- 
rável mediante um conhecimento distinto do filosófico, quer dizer, mediante 
um conhecimento empírico. A tudo isso está subjacente, no entanto, a neces- 
sidade inquestionável de esclarecer a realidade substancial, se acaso existir; da 
história. A história, como já afirmamos, uma qualidade inerente à vida indivi- 
dual e social do homem, conforma a sociedade e Se mistura de forma inextri- 
“cável com outra realidade como é o tempo. Mas a história não é a sociedade; 
não é o tempo, não é nenhum dos: subsistemas” distinguíveis do sistema so- 


79 ORTEGA Y GASSET, ). Prólogo. In: DILTHEY, W, Introducción a las ciencias del es- 

- pfritu, Madrid: Revista de Occidente, 1956. p. 15. Talvez não seja demais assinalar 

que Ortega acrescenta à tão radical afirmação a de que “quando esse modo de pen- 

sar for comum entre os historiadores, poder-se-á falar a sério de uma ciência da his- 
tória” (o grifo é seu). 
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cial. Não é uma realidade material, mas também não é meramente um objeto . 
de pensamento... Que tipo de realidade é a história? Tentemos dar uma res. 
posta provisória a essa questão nada fácil. 
Ocorre que o que chamamos de realidade social se compõe de “coisas”, de 
construções mentais sobre as coisas, de instituições reificadas ou “coisificadas” de 
“regras ou, o que dá no mesmo, de relações não coisificáveis, de comportamentos 
.e de modelos de comportamento, de estados mentais e de pensamento simbóli. 
co e, de um longo etcétera de “essências” e “fenômenos” A realidade social é o 
campo onde disciplinas diversas, quer dizer, as ciências sociais, que são as que se 
ocupam da natureza de tão ampla realidade, constroem seus objetos, constituem. 
se em torno de fatos empíricos, que se apresentam mais ou menos dados, ou são 
mais ou menos construídos pelo pensamento, que são materiais ou são materia- 
lizáveis, em todo ou em parte. As ciências tratam com as “essências” ainda que 
seu objetivo não seja em nenhum caso a análise “última” da essência, a análise 
metafísica, mas a análise dos “fenômenos” em que a essência se manifesta. 
Desse modo, a economia, a sociologia, a psicologia, a antropologia, a 
política, a demografia, a geografia, a linguística, e um longo etcétera de outras 
mais, são disciplinas sociais cujo objetivo é material ou materializável. É passi- 
vel de ser convertido em “coisa”. Estudam instituições ou estudam os “produ- 
tos” de sistemas de relações — o caso da cultura material para o antropólogo, 
por exemplo. Os produtos da vida econômica, os fatos sociais, os comporta- 
mentos psicológicos, os componentes da cultura, as organizações políticas, o 
desenvolvimento da população ou da organização do espaço, se materializam 
muitas-vezes em instituições, encarnam-se em coisas ou se manifestam em fe- 
nômenos, de forma que se pode dizer, com as devidas cautelas epistemológicas, 
que o objeto dessas disciplinas se constrói na forma de realidades “objetivas”, 
organizadas e modificáveis, separáveis ou separadas do sujeito cognoscente. 
Isto posto, resumindo argumentos que expusemos nas páginas anterio- 
res, podemos dizer que toda essa realidade social, de natureza tão heterogênea, 
tem uma história. E, contudo, a própria história não é uma coisa. O que se de- 
seja dizer com isso? O.que significa, pois, que algo tem história? Se admitísse- 
mos como válida a mais tosca das percepções do histórico, diríamos simples- 
mente que uma vez que todas essas coisas, idéias c comportamentos estão no 
tempo, tais realidades sociais têm um passado e estão próximas de enfrentar 
um futuro. E assim identificariamos a história como o transvasar da socieda- 
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de do presente ao futuro acumulando a experiência do passado. Mas quere- 
mos dizer algo, mais: não meramente que todas essas realidades têm um pas- 
sado, mas que estão no tempo e que existe uma forma empírica de denotá-lo. 
Essa forma empírica é a qué constrói a historiografia. A disciplina Ave se ocu- 
pa de investigar o histórico é a historiografia. 

- “ Isto posto, repetimos, é evidente que o histórico constitui um ingre- 
diente da realidade social que não se reduz, nem é equiparável, à às coisas, às 
instituições, aos comportamentos ou às construções mentais a que se referem 

as demais ciências sociais: À história se refere, segundo se admite, à relação 
que os outros ingredientes do social têm com o processo que chamamos tem- 
po. Nenhum desses ingredientes do social encerra em si a história, e sim todos 
participam dela. Essa diferenciação é a chave da amplitude do histórico e da 
dificuldade de seu estudo científico. 

À questão é, porto: que a historiografi la não trata de realidades mate- 
rializáveis. Não há “fatos”, “instituições” históricas, por sua natureza, senão, 
como disse Charles Seignobos com notável perspicácia há quase um século, por 
sua posição (no tempo). Assim resulta que a história não é uma realidade subs- 
tancial, no mais literal sentido aristotélico. História é uma atribuição ou uma 
imputação que adjudicamos à completa heterogeneidade de tudo. aquilo que 
compõe.a realidade social. E o que é o que atribuímos ou imputamost... A his- 
tória é um atributo da realidade social como um todo, no sentido de que a “atri- 
buição” ou “imputação” que fazemos de que algo tem história é a denotação de 
que tal realidade contém o tempo. E de que contém mais ou menos tempo. 

A história é a mudança acumulativa a que as sociedades estão sujeitas, 
uma mudança qualificada sempre por sua intensidade no tempo. A dimensão 
temporal essencial do social leva a que o social possua como atributo o “ser | 
histórico”. Que a história não é uma realidade materializável mas “a atribuição: 
“ da temporalidade” constitui a verdadeira “jaula de ferro”, nas palavras de Ag- 
nes Heller," da historicidade. A atribuição do tempo ou do social equivale a 


80 LANGLOIS, C.; SEIGNOBOS, €., Introduction aux études historiques. Paris: Hachet- 
“te, 1898. p. 78 da edição RDI) já citada. No capítulo 5 voltaremos a essa im- 
portante questão. 

81 HELLER, A, Teoria de la historia. Barcelona: Fontamara, 1985. p. 47. A autora apóia. 

- essa jaula de ferro no fato de que o tempo é ruptura e é ao mesmo tempo um cor- 
tinuum, 
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construir toda a superestrutura do histórico. A diferença essencial entre a hiç. 
toriografia e as demais ciências sociais longe de repousar, como defende Pay] 
Ricoeur, na “dimensão narrativa”, encontra-se no fato de que não trata de um, 
realidade substancial, senão de um atributo que está inscrido em outra realida- 
de, a social, e que como tal atributo não é materializável. Ricoeur faz residir 4 
essência do histórico na narratividade porque a essência do histórico é o tem. 


po. Mas o tempo não se expressa somente no narrativo, 

O tempo não é nem a fluência uniforme (Newton), nem a evolução 
criadora (Bergson), nem a configuração narrativa (Ricoeur), nem uma ante. 
cipação do “haver sido” (Heidegger). O tempo é a denotação da mudança, Q 
tempo significa que as coisas mudam. Logo, ter história significa a permanen. 
te referência das coisas à mudança, do que a permanência é, na realidade, um 
modo. Ou, o que é dizer o mesmo, tempo e história são duas perspectivas de 
“um mesmo edifício, que para conhecer necessitamos descobrir, sem dúvida, 
seus planos e seus alicerces. 

Tem-se uma primeira manifestação absolutamente decisiva de que as 
sociedades humanas estão em mudança constante no próprio fato de que os 
homens nascem e morrem, a sociedade se renova continuamente. Algumas 
vezes isso foi enfocado a partir da análise das gerações e se pretendeu que o flu- 
xo das gerações é o que marca a marcha da história. Isso não é correto, posto 

“que a mudança generacional, a “entrada”, pelo nascimento, e a “saída”, pela 
morte, dos homens na sociedade não explicam de forma alguma, por si mes- 
as, O fluxo completo da mudança"histórica; mas dão uma idéia valiosa do 
que representa o fluir histórico como atribuição que fazemos à vida dos ho- 
mens na medida em que cada um deles tem um tempo limitado, enquanto 
suas ações e experiências ficam j já acumuladas no ? desenvolvimento temporal 
da humanidade como um todo. 
A história, como corolário de tudo o que foi exposto, é uma entidade 
de duplo sentido. Todos os homens têm uma percepção e uma consciência — 
nem sempre igualmente explícitas, é claro — de sua historicidade, têm, para 
dizê-lo em termos simples; uma “idéia da História” que se cria no curso de sua 
própria experiência, no que vivem por si mesmos é no que aprendem no pro- 
cesso de socialização e de relação social. Mas a idéia de história e sua percep- 
ção é, ela própria, histórica. Cada momento da história engendra suas próprias 


idéias sobre ela mesma. A história é um produto cultural sujeito à evolução 
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profunda das formas sociais, da mesma maneira que todas as demais expe- 
riências humanas. 

A percepção da história é cambiante E daí deriva um segundo aspecto: 
os discursos sobre a história, e entre eles a historiografia, são também produ- 
tos históricos. Cada época os reescreve. Isso costuma às vezes confundir-se com 
o fato de que não existe uma história objetiva mas somente o que percebemos 
ou sabemos dela em cada momento. Trata-se de uma idéia falsa da objetivida- 
de. Em nenhum sentido nem em nenhum conhecimento, por maior “distan- 
ciamento” que se procure, o homem pode adquirir uma idéia de objeto distin- 
ta dessa. Mas as mesmas percepções da história que o homem vai adquirindo- 
não passam, não desaparecem nem se desvanecem, mas vão se acumulando, 
podem voltar-se sobre elas e assim o fazem tanto o sujeito individual como o 
coletivo, mediante a memória e mediante o discurso elaborado do histórico. 
E esse é precisamente .o mais profundo seritido do que é histórico: Nisso se ba- 
seia o fato de que a história não pode voltar atrás e assim se.estabelece que 
nada do humano pode estar fora do tempo da história. 

A temporalidade do social é, repetimos mais uma vez, a mais profunda 
natureza do histórico. Mas nessa categoria do histórico se encerra mais um 
enigma acerca do que é ser histórico, no dizer de Heidegger. Porque-ter histó- 
ria não é um atributo emergente do social. O histórico não reside na totalida- 
de social nem o porta somente o indivíduo, A história têm essas duas realida- 
des, o indivíduo e a sociedade, é uma qualidade subjetiva e objetiva, se expres- 
sa em níveis diferentes e nenhum deles a contém em sua totalidade. O enig- 
ma, pois, é múltiplo e torna muito mais difícil o trabalho de sua elucidação 

“científica” Isso é também a razão pela qual não se pode falar senão de tem- 
pos múltiplos. Por isso é preciso concluir essas reflexões voltando novamente . 
ao problema do tempo. 

O tempo do homem é o da: atira “talhado” e “escrito”, inclusive 
condensado, na história e o sujeito o percebe como historicidade. O tempo de- 
nota a mudança das coisas, Logo, ter história significa-a permanente referên- 
cia de tudo à variação e também à duração. 


- CÓPIA NOS TERMOS DA 
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“O OBJETO TEÓRICO 
DA HISTORIOGRAFIA 


A forma do objeto é a possibilidadé 
de sua ocorrência em estados de coisas. 


LuDwiG WiITTGENSTEIN 
Tractatus Lógico-Philosophicus 


Em uma sociedade dada qualquer não poderemos entender 
as partes a menos que entendamos sua função 
e seu papel em sua relação mútua e em sun relação com a totalidade. 


E. P. THoMPsoN 
Luta de classes sem classes? 


No capítulo 4, o primeiro desta parte, abordamos o aspecto fundamen- 
tal da teoria constitutiva da historiografia: o da natureza do histórico. Resta 
agora desenvolver e concretizar a parte da teoria historiográfica que temos 
chamado de disciplinar. A teória disciplinar é propriamente a teoria do conhe- 
cimento do histórico e deve determinar, em nosso caso, em que nível um co- 
nhecimento de um certo campo da realidade como é o da história das socie- 
dades é possível e até que ponto essa possibilidade se encontra realizada no es- 
tado atual de nossa disciplina. Adotemos, agora, o ponto de vista do historia- 
dor em seu trabalho, e então de imediato surge a pergunta: como o historia- 
dor procura c onde-finalmente encontra essa atribuição da temporalidade de 
que falamos na própria realidade empírica (em suas fontes, segundo nos acos- 
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tumamos a dizer)? Dito em outras palavras, o que é exatamente essa realida. 
de que o historiador pesquisa e à qual se dirige em sua busca?; onde e como se 
manifesta para nós o histórico na experiência? E, por fim, com alguma maior 
- precisão de linguagem, como o historiador conceitualiza o histórico? 
Certamente, responder a esse tipo de perguntas é o que nos propomos ao 
buscar o objeto teórico da historiografia. Para elucidar questões desse gênero, afir- 
ma-se, nas disciplinas acadêmicas e na linguagem da teoria do conhecimento em 
geral: é preciso delimitar o campo e o objeto de um conhecimento. São as mes- 
mas coisas às quais chamamos também objeto material c objeto formal do conhe- 
cimento. Delas haveremos de nos ocupar imediatamente. Ao tentar determinar a 
realidade concreta em que é preciso procurar “o histórico”, a forma como po- 
demos “apresentar” essa história, entramos no coração do que é a teoria da his- 
toriografia. Enfim, trata-se de estabelecer o que o historiador apresenta como re- 
sultado de sua pesquisa sobre a história: uma sucessão de eventos, uma determi- 
nação das estruturas sociais em um determinado momento, as mudanças sociais, 
os pensamentos, intenções e ações das pessoas... ? Essas são as questões a serem 
respondidas e aqui tentaremos respondê-las na medida do possível. 


A CONFORMAÇÃO DO OBJETO 
DA HISTORIOGRAFIA | 


O “objeto” da historiografia, ou seja, aquilo que o historiador busca 
como sua atividade, é uma questão bastante discutida. O que o historiador 
apresenta ou deve apresentar como “história” é um assunto sobre o qual têm- 
se pronunciado opiniões cambiantes na história da historiografia. Não foi ain- 
da esclarecido se a história está ligada aos individuos ou às coletividades, aos lí- 
deres ou às massas, ou, em'suma, “quem faz” a história, nem menos ainda o que 
se deve “contar” a respeito dela. Nessa situação, é fácil advertir que uma das 
grandes dificuldades, se não a básica, da definição do objeto da historiografia 
repousa precisamente na extraordinária globalidade, o significado de totalida- 
de, que a história tem. Por isso houve na teoria do histórico um problema cons- 
tante, 'e falso, em torno do que se deve entender por “fato histórico” e em tor- 
no da necessidade, também falsa, de “selecionar” os fatos históricos. 


F 


Capítulo 5 
O objeto teórico da historiografia 


Discutir o objeto da historiografia não pode ser confundido com uma 
especulação filosófica — por exemplo, descobrir o “sentido da história” —, nem 
ética — fazer da história, ou do seu conhecimento, um instrumento da justiça 
ou da construção da sociedade perfeita... Dar conta do processo sócio-tempo- 
ral tem de ser uma proposta inteligível como resultado de uma prática de pes- 
quisa, mas semelhante proposta não será plausível se não se estabelece a for- 
ma de materializá-la, quer dizer, um procedimento para fazê-la e um meio de 
comunicação dos resultados. A “construção” de uma história só pode se bascar 
na experiência de pesquisa e na reflexão crítica sobre ela. A resposta acerca do 
objeto da historiografia tem muito que ver com o próprio tipo de contribui- 
ção historiográfica que uma pesquisa concreta pretende e representa. Assim, ti- 
pos de trabalhos orientados monograficamente diferem, em seu pressuposto 
e em sua orientação, daqueles outros mais globais, da mesma forma como 
também diferem explorações de novos assuntos ou de novas fontes, frente ao 
que são revisões da ciência estabelecida. Em suma, não há mais que: um obje- 
to da historiografia, mas com diversas facetas. 


- CAMPO E OBJETO DA HISTORIOGRAFIA 


Todo conhecimento, seja comum ou científico, parte de uma realidade 
empírica, de experiência. À idéia de campo que utilizamos aqui faz referência 
a um âmbito de experiência observável, pertencente à realidade exterior, na 
qual se exerce essa observação de determinados fenômenos. Um campo pode 

“definir-se como o “conjunto finito de fatos” que constituem a “base empírica” 
de um conhecimento.! A pesquisa do social- histórico, de atordo com isso, 
como qualquer outra pesquisa, opera sobre uma parcela da realidade. Qual é 
esta? Uma primeira resposta parece simples: o historiador, obviamente, não 
pode trabalhar senão sobre as sociedades humanas concretas, reais, que exis- 

. tem, ou que existiram. Quer dizer, seu campo coincide com.o daquele conjun- 
to de disciplinas que chamamos ciências sociais. 


1 MONTSERRAT, J. Epistemologia evolutiva y teoria da ciencia. Madrid: Publicacio- 
nes de la Universidad Pontificia de Comillas, 1987. p. 300-301: BUNGE, M. La in- 
vestigación científica. Su estrategia y su fi Hosofia. Barcelona: Ariel, 1975. p. 717 etseq.: 

“Observación” 
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Esta é a primeira constatação que tem para nós extrema importância, 
Para manter a tese de que a historiografia é mais uma das ciências sociais, « 
frente aos que negam isso, é preciso mostrar que seu campo não é outro senão 
o campo comum das ciências sociais. O conjunto das ciências sociais, com efe;. 
to, debruça-se sobre um campo de conhecimento que abarca aquilo que po. 
demos chamar de forma metafórica de “o fenômeno humano”. Sobre esse 
campo comum constituem-se disciplinas, parcelas estruturadas do conheci. 
mento, que têm sua própria dinâmica, alimentada por um “conjunto de caraç. 
teres diferenciadores que permitein falar de ciências distintas em um único 
campo. Pois bem, deve-se levar em conta que aquilo que define essencialmen. 
te uma disciplina não é seu campo mas seu objeto. 

Com efeito, ainda que operem sobre um mesmo campo, todos os tipos 
de conhecimento não pretendem saber “as mesmas coisas” em relação ao cam. 
po em questão, quer dizer, não perseguem o mesmo objeto de conhecimento, 
O exemplo que apresentamos antes, do “fenômeno humano”, pode ser bastan.. 
te útil para esclarecer isso. O homem pode ser entendido como um corpo fi. 
sico-químico, como um ser vivo, como um animal racional, como ser social, 
como possuidor de uma mente, ou como um “animal político”, como dissera 
Aristóteles, entre outras coisas. Todas elas se integram no fenômeno do huma- 
no, mas está claro que algumas dessas apelações são comuns a outros seres não 
humanos, e que todas elas podem ser diferenciadas entre si. Consequente- 
mente, o humano pode ser entendido a partir de dimensões ou manifestações 
diversas. Em um mesmo campo de conhecimento que seria o do fenômeno 
humano podem ser estabelecidos, enfim, diversos objetos de conhecimento, 
Ou, como também já se afirmou, em um mesmo campo podem ser identifi- 
cados diversos tipos de problemas. 

Pois bem, na linguagem clássica da metodologia das c ciências diz-se 
que o que estabelece principalmente a identidade de uma disciplina científi- 
ca é seu objeto, em igual ou maior medida que a especificidade que seu méto- 
do lhe concede. Assim, diversas ciências podem dividir um mesmo campo e, 
inclúsive, uma parte significativa de seu método. Mas o que as ciências não 
podem dividir é um único objeto, pois então a distinção entre elas careceria 
de sentido. É certo que essas. categorizações que fazemos, aparentemente tão 
simples, tornam-se mais complexas à medida que se aprofunda a análise de 
“cada uma delas. 
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À princípio, um campo de estudo não é algo que se apresenta simples- 
mente diante de nossos olhos; para que a realidade da experiência cotidiana 
“nos diga algo” — algo mais do que o mero conhecimento do senso comum — 
deve ser primeiro preparada, delimitada, por uma elaboração teórica. Quanto 
ao objeto de uma disciplina, o problema é ainda maior porque sua definição 
exige às vezes mais trabalho do que a própria pesquisa da realidade. Este fato 
é bastante evidente em determinadas ciências sociais e se apresenta com cla- 
reza na historiografia. As ciências só nascem quando há um fenômeno, um 
problema específico, do qual se ocupar; mas também esse fenômeno ou pro- 

blema vai sendo definido no curso de seu conhecimento. 

O historiador maneja e analisa realidades cuja essência é naturalmente 
social, mas tais realidades são de uma extraordinária heterogeneidade. O fato 
social não exclui nem o tratamento dos próprios indivíduos e, portanto, da psi- 
cologia, nem as bases materiais da existência humana, nem as dimensões do 
“comportamento coletivo. O historiador defronta-se com realidades como a de- 

- mográfica, a econômica, a das relações entre indivíduos e grupos derivadas de 
seus interesses (ideologias), a política, as simbologias culturais, etc. Nenhum. 
dos âmbitos da atividade humana é alheio à historiografia, A complexidade das 
relações entre os homens é essencial para compreender quais são as principais - 
dificuldades da construção explicativa que o historiador pretende apresentar 
como “história”. A complexidade das relações humanas é, sem dúvidá, o pro- 
blema essencial do objeto historiográfico. O historiador pretende estabelecer 
como se comportam as realidades do homem no tempo: sem excluir nenhuma. 
O objeto da historiografia é apenas uma das dimensões do humano, mas que 
afeta a todas as demais, porque é uma atribuição comum a todas elas. 

O problema da historiografia é que não pode limitar seu campo a um 
só nível, ou setor da atividade humana, mas sim que, como cada um desses ná-" 
veis ou setores tem um tempo, a historiografia — não cada historiador concré- 
tamente, é claro — tem de analisar todos. Já afirmamos que a história não era 


. é 
j 


í 


2. A idéia de Gustavo Bueno de um “fecho categorial” é semelhante a esta de um 
“campo” ou “marco” teórico. Ver BUENO, G. Idea de ciencia desde la teoriu del cier- 
re categorial, [S..): Santander, 1976, e CASTELLES, M.; IPOLA, E, de. Metodologia 
» epistemologia de las ciencias sociales. Madrid: Ayuso; 1975. “La formalización del 
campo 1 teórico”, p. 41 etseq.- . 


Parte 2 
A teoria da historiografia 


uma dimensão material do homem, mas uma atribuição, um condicioname,. 
to e, ao mesmo tempo, o produto de sua própria atividade. O objeto da histç. 
riografia é diferente do de qualquer outra ciência social e, de fato, muito mai, 
problemático que o de todas e cada uma delas. Mas não se deve deixar de ass. 
nalar, e isso é essencial também para nossa análise, que o homem, e, portan. 
to, o historiador, assimila o histórico como materialidade à existência de ves. 
tígios, de restos, ou para dizer de uma maneira mais direta, à presença, na ey. 
periência do homem, de realidades “às quais se podem atribuir tempos diver. 
sos” ou seja, atribuir um passado. Trata-se da existência de realidades que po. 
-dem ser caracterizadas de “relíquias” e que podem passar a se integrar na rea. 
lidade cultural dos “relatos”? 

Este último, a relação com o tempo, nos leva a uma das qualidades oy 
particularidades do objeto historiográfico que é decisiva e, seguramente, a que 
mais efeito teve sobre a própria definição da atividade do historiador. O Obje- 

to historiográfico é temporal, de forma que se pode dizer que o eixo substan. 
cial.do que o historiador persegue é o comportamento dos fatos sociais no 
tempo, a variação no tempo das atividades humanas, pessoais ou coletivas e q 
resultado, visto também na escala temporal, dessas atividades. Em cada mo- 
mento histórico, portanto, o conteúdo da história refere-se com uma descon- 
certante preeminência ao passado. Ainda que hoje sustentemos — já O expuse- 

ram claramente os historiadores dos Annales — que o tempo da história não é 
o passado, mas todo o tempo que o homem vive, o que inclui, portanto, em 
cada momento, o presente, a consideração da história vai muito mais além do 
que a vida de cada homem ou de cada geração pode alcançar. 

Um problema fundamental que 0 objeto historiográfico apresenta é 
que se refere a realidades que já não existem, que são as vividas pelas gerações 
anteriores e nesse sentido a história é, em seu trato temporal mais prolonga- 
do, o legado dessas gerações anteriores. O objeto historiográfico não é direta- 
mente observável, tem de ser analisado através de seus vestígios, de suas relí- 
quias, de seus testemunhos. Tudo isso, como já sabemos, deu lugar, desde que 
se criou a “ciência da história” no século 19, ao fato de que a história tenha 

“sido identificada com o passado humano, a que seu problema teórico e técni- 


3 BUENO,.G. Reliquias y relatos: construcción del concepto de “historia fenoméni- 
ca”, El Basilisco, Oviedo, 1, p. 5, 1978. 
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“co fundamental seja como conhecer algo que é passado, que não existe, que 
tem de ser conhecido por meio de fontes, que constituem os documentos, e nos 
quais encontramos o reflexo dessa realidade passada. 

A diferença entre o objeto-da historiografia e o de outras ciências sociais 
repousaria essencialmente, para muitos, em que a maioria das ciências sociais 
estuda o presente enquanto esta estuda o passado; algumas realidades que po- 
dem ser observadas diretamente frente a outras que não podem ser. Ainda que 
nessa consideração exista uma verdade fundamental, a história se nos apresen- 
. ta como testemunho e legado, essa distinção não é de maneira alguma absoluta. 
A questão essencial não é o problema do passado mas o problema do tempo, o 
problema da variabilidade temporal de todos os fatos humanos.. 

- Nem todas as ciências sociais estudam unicamente o presente, nem a 
história é exclusivamente o passado, nem os problemas da documentação da 
realidade é só um problema historiográfico. Sobre esse tipo de questão volta- 
remos a nos dedicar mais adiante, mas o que cabe já deixar estabelecido é que, 
com efeito, uma diferença essencial do objeto-historiográfico com respeito aos 
demais é que essc se baseia na observação do comportamento temporal. 


COMO SE CONCEITUALIZA O HISTÓRICO: 
A FALÁCIA DO “FATO HISTÓRICO”, 


Já afirmamos que o historiador trabalha com tudo o que é vestígio, re- 
líquia, resto de qualquer tipo; que acredita que a atividade do homem se de- 
senvolve conforme o tempo e por isso está sujeita à resistir à mudança. Mas o 
historiador não pode se limitar a transcrever simplesmente o que dizem os 
documentos — ainda que infelizmente haja alguns que o façam... O historia- 
dor.tem de explicar. Portanto, como pode converter sua análise dos documen- 
tos em conceitos? Como o historiador expressa o que há e o que ocorre nisso 
que ele chama “uma história”? 

Durante muito tempo; a resposta a essas perguntas se expressou da for- 
ma ortodoxa que a preceptiva historiográfica metódico-documental estabele- 
ceu de que essas expressões são bons exemplos: “a história se faz com docu- 
mentos” e logo: “a história, para se constituir como ciência, deve elaborar os 


fatos que encontra na forma bruta” segundo dizia de forma taxativa o manual 
] El ; 


A NOS TERMOS DA À 
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de Langlois e Seignobos.' Portanto, o historiador, como qualquer outro “cien. 
tista” segundo a idéia positivista, perseguiria fatos brutos, fatos que depois po. 
deriam e, certamente, deveriam, ser elaborados. Cerca de cingienta anos de. 
pois as coisas haviam mudado bastante: “O que há por trás da palavrinha 
“fato”? Vocês pensam que os fatos encontram-se na história como realidades 
substanciais que o tempo enterrou... ?” escrevia Lucien Febvre: Todavia, quin. 
ze anos mais tarde, Edward Hallett Carr navegava quase pelas mesmas águas: 
“O que é um fato histórico? É esta umá questão crucial na qual devemos nos 
fixar mais atentamente... ? Antes de mais nada, os fatos da história nunca nos 
chegam em estado “puro”.. e os fatos não se parecem em nada com os peixes 
no balcão da peixaria”* H. I. Marrou diria, por sua vez, que “nada nos parece 
tão pouco claro como a noção de fato em matéria de história”? . 

O historiador busca “fatos”, diriam os clássicos. Mas “o que é um “fato” 
e, especialmente, o que é um “fato histórico?” A sutil ironia de Febvre sobre 
uma certa maneira de entender o trabalho da historiografia deveria é poderia 
ser exercida ainda hoje, sem dúvida, em relação a certos setores e atitudes den- 
tro de nossa disciplina. A origem da concepção do trabalho do historiador ba- 
seado na idéia de “fato histórico” que, desde a formulação que se fez na esco- 
la dos Annales, se identificou com a “histoire événcementielle”, pode e deve ser 
melhor explicada.* Porque dizer que o que a história expõe e, portanto, o que 


4 O primeiro na página 1 de sua obra citada, o segundo na 281, ambos na edição 
espanhola. 
5 Na resenha do livro de L. Halphen, Introduction à DPIistoire que aparece em Com- 
dies por la historia, p. 175 e seguintes. Os capítulos do livro de Halphen intitulam- 
e “O estabelecimento dos fatos”, “A exposição dos fatos”, etc; A obra e a resenha de 
Febyre surgiram em 1946, ' 


6 CARR, E. H. Qué es la historia? Barcelona: Ariel, 1983 (edição definitiva). As cita- 

" ções estão nas páginas 60 e 76-77 no capítulo fundamental desse livro “O historia- 
dor e os fatos” À obra original foi publicada em 1961 e teve grande êxito. Ainda que 
alguns tenham feito de Carr em algum momento o apóstolo de uma nova visão da 
história, a verdade é que representa apenas uma renovação da velha maneira posi- 
tivista, que agora pensa que os fatos têm de ser “selecionados” e “interpretados” 
pelo historiador. E. H. Carr rechaça a história positivista de “fatos”, mas ao não pos- 
suir uma alternativa clara para cla, não faz senão remoçá-la. Não me parece muito- 
mais que um precedente dos historiadores do “sentido comum” na linha de Hexter 
ou Elton e, de algum modo, de Stone, 


7 MARROU, H.I El conocimiento histórico. Barcelona: Labor, 1968. p. 29. 


8 Ver as referências que já fizemos a isso no capítulo 2. 
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o historiador busca, são os fatos históricos é uma maneira de entender as coi- 
sas inteiramente inadequada hoje em dia mas que de forma alguma foi total- 
mente superada. Vimos como se chegou a essa formulação de que o objetivo 
do historiador era o “fato histórico”, 

Os finais do século 19 foram a época da fundamentação de um método 
da historiografia, a já comentada “história documentaP, na qual se pode ver 
um evidente reflexo do esforço paralelo que se produz na ciência da sociedade 
por antonomásia, a sociologia, paralelismo que, no nosso entender, não tem re- 
«cebido suficiente atenção. A relação entre a sociologia e a história, especialmen- 
te na França de inícios do século 20, foi intensa e um tanto tumultuada, como 
antes expusemos, desenvolvendo-se debates que tiveram por protagonista Dur- 
kheim, Simiand, Seignobos, Lacombe, Lalande, etc. François Simiand falou ex- 
pressamente, em 1903, do “conflito que mantêm entre si a história tradicional 
e a nova ciência social. Na verdade, em relação a que o método histórico ea 
ciência social têm um assunto em comum?” Para entender as posições da his- 
toriografia do “fato histórico”, é preciso ter em mente que onde se diz fato his- 
tórico quer-se dizer, naturalmente, realidade histórica mais primária. É o pró- 
prio sentido em que Emile Durkheim emprega a expressão “fato social”. 

Em tal perspectiva cabe entender melhor o que significava a proposta de 
basear a ciência da história na conceitualização de um tal “fato histórico”, E um 
dos casos exemplares dessa proposta é o que se refletia no célebre manual fran- 
cês de Langlois e Seignobos, surgido em 1898, como vimos. Resulta, pois, que, 
para entender a fundamentação mais conhecida e persistente que se fez da natu- 
reza da história e do objeto da historiografia do ponto de vista do positivismo, é 
preciso falar primeiro do que significou esse mesmo tipo de empresa na sociolo- 
gia, que o precedeu, e que com toda segurança a tomou como seú modelo. 


Durkheim e o “fato social” 


A obra chave na metodologia sociológica de Durkheim, Les rêgles dela 
méthode sociologique, é de 1894, quatro anos anterior, portanto, à paralela de 


[ 
9 SIMIAND, E Méthode historique ét sciences s sociales, Paris: Archives Contemporai- 
nes, 1987, p. 113 da coletânea de M. Cedronio, já citada. 


Parte 2 
A teoria da historiografia 


Langlois e Seignobos que comentamos. No pensamento positivista típico, a 
existência de uma “ciência” se encontra legitimada pela existência prévia de 
um “fato” específico, distinguível e irredutível a qualquer outro. Isso equivale 
a que somente é possível falar de uma ciência e da fundamentação de um mé- 
todo no caso em que seja possível definir um “fato” empírico, pelo qual Dur- 

- Kheim começa seu estudo das regras do método sociológico perguntando-se 
“o que é um fato social”, O assuntg' é claro: existe um tipo de fato, o.que quer 
dizer “realidade”, que justifique o qualificativo de “social” como distinto de 
qualquer tipo de fatos ou realidades? A resposta de Durkheim é, naturalmen- 
te, positiva, mas em seguida afirma que a qualificação de “social” sc emprega 
com notável imprecisão. 

* Segundo suas palavras textuais," os sociais são “uma ordem de fatos 
que apresentam características muito particulares: consistem em modos de 
agir, de pensar, de sentir, exteriores ao indivíduo e que são dotados de um po- 
der de coerção em virtude do qual se impõem a ele”. Não podem ser confun- 
didos com os fenômenos orgânicos, nem com os psíquicos. São uma nova 
classe aos quais deve-se dar o nome de sociais. São fatos que não podem ser 
incluídos em nenhuma outra categoria que já esteja constituída e tenha uma 
definição. Os fatos sociais podem ser reconhecidos pela difusão que alcançam 
dentro do grupo, pela coerção que exercem sobre os indivíduos e porque exis- 
tem independentemente das formas individuais que tomem ao se difundirem. 
“O fato social é diferente de suas repercussões individuais”, é “um estado do 
grupo” que se impõe aos indivíduos. E, a partir desse outro ponto de vista, os 
fatos sociais são maneiras de agir que adquirem consistência em função da re- 
petição. “Seu poder de expansão não é a causa de seu caráter sociológico, se- 
não a consegiiência do mesmo”, disse Durkheim contra a-tese de G. Tarde so- 
bre a gênese e a difusão dos fatos sociais em função da imitação. 

Essa exposição que sustenta todas as demais teses de Durkheim acaba- 
va com uma dupla intenção de definição sintética do fato social, Dirá primei- 
ro que “é um fato social todo modo de fazer, fixo ou não, que pode exercer 
uma coerção exterior sobre o indivíduo” e depois que se trata de: “[um fato] 
que é geral em todo o âmbito de uma dada sociedade e que, ao mesmo tem- 


10 DURKHEIM, É. L as reglas del. método” sociológico. Madrid: Alianca, 1988, desse tex- 
"to procedem todas as citações que fazemos. 
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po, tem uma existência própria, independente de suas manifestações indivi- 
duais” Eram, antes, categorizações marcadas por uma tendência clara à “exte- 
rioridade”, tendentes justamente a destacar sua presença como “coisas”, mais 
do que a designar sua substancialidade, que tinham uma natureza “holista” 


evidente e que fundamentavam toda a sociologia. 


Langlois-Seignobos e o “fato histórico” 

Em 1898, pouco tempo depois do surgimento da obra de Durkheim, foi 
publicado o manual de Langlois e Scignobos. Não é difícil estabelecer que a 
fundamentação da historiografia aparecia como uma intenção paralela ao de- 
senvolvido na sociologia, e que ambos têm ao menos uma coisa em comum: 
seu empenho em definir e caracterizar um “fato”, sociológico ou histórico, 
como legitimação de uma disciplina. Mas essa fundamentação tinha de ser ne- 
cessariamente distinta e Langlois e Scignobos assim o perceberam com clareza. 
Tencionariam fundamentar sua categorização do fato histórico por duas vias 
distintas. Uma seria através da forma de scu conhecimento. Outra procuraria 
“antes ressaltar sua natureza especial. Concordaram em que é preciso êncontrar 
um “tipo de fato”, mas, dirão, a conceituação do fato histórico “não se geve crer 
que se aplica a uma espécie de fatos. Não há fatos históricos como há fatos qui- 
micos. O mesmo fato é ou não histórico segundo a maneira como são conhe- 
cidos. Não há mais que procedimentos históricos de conhecimento... O caráter 
histórico não está, pois, nos fatos, mas tão somente no modo de conhecê-los” " 

Ninguém negaria que essa primeira proposição é de uma notável luci- 
dez. Com efeito, não há nenhum tipo de realidade à qual podemos chamar de 
forma discriminatória “fato histórico” no sentido em que podemos fazê-lo em 
relação a um “fato social” ou físico. Os fatos humanos são todos históricos. Não 
há, pois, “fatos históricos” no sentido estrito e no sentido “científico”, mas sim 

“conhecimentos históricos”. A decisiva importância do que se afirma aqui se 
baseia na afirmação categórica de que não existe uma “espécie” de fatos históri- 


11 LANGLOIS, C.; SEIGNOBOS, €. Introducción a los estudios históricos. Madrid: Da- 
nicl Jorro, 1913. p. 66. Os grifos são nossos. Todas as citações utilizadas aqui são 
dessa obra. 


Purte 2 
A teoria da historiografia 


cos. Esse argumento será fundamental na doutrina de Langlois e Seignobos. 
Disso deduziriam, em princípio com absoluta congruência, que por não ha- 
ver uma espécie ou natureza específica de fatos históricos não pode haver uma 
“ciência da história” 

Poucas páginas depois, no entanto, em sua dissertação, nossos autores 
se esqueceriam completamente das conseqiiências mais cocrentes de sua des- 
coberta. Surpreendentemente, seguiriam falando de “fato histórico” e de 
“ciência” da história. Toda sua argumentação repousa em um equívoco funda- 
mental, Um equívoco que tem uma explicação social evidente: a “necessidade”: 

. de constituir a historiografia precisamente como “ciência” frente à sociologia. 

Assim, portanto, não há fatos históricos por sua natureza mas sim por 
sua posição (no tempo). Uma vez mais, haveria aqui uma apreciação inteira- 
mente correta: não há, na realidade, outras qualidades do histórico distintas 
de sua posição. Com efeito, a verdadeira caracterização de um fato como his- 
tórico é dada por sua condição de temporal. Um fato que não tem outra natu- 
reza específica além de ser identificável por sua posição no tempo, ou seja; por 
ser “passado”, é fácil assimilá-lo de imediato, como de fato ocorreu, a uma coi- 
sa aparentemente simples: um acontecimento. Os fatos históricos são, pois, 
simplesmente coisas que ocorrem, mudanças, acontecimentos, afinal. 


A falácia do “fato histórico”. ' 


Não é difícil demonstrar que essa noção de “fato histórico” estabeleci- 
da pela historiografia metódico-documental como objetivo do historiador é 
uma falácia, não tem nenhuma consistência. Entretanto, marcou fortemen- 
te, e de forma bastante negativa, até muito adentrando o século 20, o proces- 
so de construção de uma teoria historiográfica mais de acordo com o estado 
geral da ciência e com os progressos da própria investigação histórica. Tanto é 
assim que toda a concepção neopositivista do que é a historiografia; da mes- 
“ma forma que a concepção com que trabalha a filosofia analítica que se ocu- 


- 4 . 
12 Um livro como o de FISCHER, David H. Historian's Falacies. London: Routledge 
and Kegan Paul, 197), reúne quase todos os gêneros de falácias de que se acusam 
, os historiadores. Fala de falácias da indagação, da explicação e da argumentação. Ao 
menos as duas primeiras se encaixam aqui. 
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pou da natureza da explicação histórica; continua considerando o “fato histó- 
rico” no sentido em que o definiu Scignobos, o acontecimento como objeto 
real da “ciência” da história. Isso ocorre com W. H. Walsh, com Carl G. Hem- 
pel, com Ernest Nagel, com Patrick Gardiner, e; evidentemente, com Karl R. 
Popper, entre muitos outros.” 

Pensar que hoje, mesmo depois de todas as transformações da prática 
e da reflexão historiográfica durante os últimos cingienta anos, a concepção 
- da historiografia do “fato histórico” foi definitivamente abandonada é desco- 
nhecer a realidade. Não somente um livro como o de E. H. Carr tem influên- 
cia, vomo são tidas como válidas algumas reflexões, das que poderiam ser um 
exemplo, as de uma autora como Helge Kragh que não faz senão acolher cla- 
ramente os ensinamentos daquele. Kragh afirma ainda hoje, aqui e ali, coisas 
como “só alguns tantos fatos do passado logram possuir a condição de “histó- 
ricos”; condição que “lhes outorga o historiador”; “os acontecimentos do pas- 
sado podem ser convertidos em acontecimentos históricos”. E se não fosse por- 
que repete a frase de E. H. Carr de que “quando empreendemos uma [sic, por 

“empreendemos a leitura de uma?) obra de história, nosso primeiro interesse 
- não deve estar nos fatos que contém, mas no historiador que a escreveu” po- 
deríamos crer que continuamos lendo um Charles Seignobos piorado." 

Da afirmação bastante correta em princípio de que um fato — que se tra- 
te de uma realidade estrutural, de uma idéia ou de um evento — pode ser uni- 
camente qualificado como histórico em função de sua posição, extraiu-se uma 
dupla e errônea consequência. Primeiro, que uma posição “histórica” teria de 
remeter inevitável c unicamente à cronologia e, portanto, ao passado, sem ou- 
tro sentido do que significa o temporal. E, segundo, que por fato histórico, que 
é algo desprovido de natureza específica, deveria-se entender então ocorrência, 


13 De Popper e de Nagel já falamos e de Hempel voltaremos a falar. O trabalho de W. 
H. Walsh a que se faz alusão é Introducción a la filosofia de la historia, já citado. De 
P. Gardiner é de se destacar seu La naturaleza de la explicación histórica. México: 
UNAM, 1961 e a compilação de duas importantes obras coletivas. Theories of His- 
tory e The Philosophy of History, ambas bastante representativas da linha de traba- 
lho da filosofia analítica a respeito do conhecimento histórico. Também falaremos 
mais disso no capítulo 6 a respeito da explicação histórica. : 


14 KRAGH, H. Introducción a la historia de la ciencia. Barcelona: Crítica, 1989; as ci- 
“tações são das Páginas 64-65. O grifo é da própria autora, 


Parte 2 
A teoria da historiografia 


acontecimento, evento, em conclusão, mera mudança, e tudo isso no terreno das 
coisas observáveis, das coisas objetivas, exteriores ao sujeito. 

Afinal, não haveria nem há possibilidade de uma rigorosa teoria do co- 
nhecimento da história se se entende que esta.se manifesta nos acontecimen- 
tos e nada mais, pois os acontecimentos podem ser descritos, mas não podem 
ser explicados por si mesmos senão lançando-se mão de relações que são ex- 
ternas-a eles. Para poder explicar os acontecimentos é preciso relacioná-los 
com os “estados”, em suma, com a análise da mudança. Dito isto, tomar como 
sinônimos fato histórico e qualquer tipo de mudança eventual, de mudança de 
estado, de acontecimento, é uma falácia cognoscitiva que se constituiu no 
maior impedimento para que a historiografia acadêmica da primeira metade 

. do século 20 pudesse construir um arcabouço sólido de uma disciplina da his- 
tória, fundamentada, da mesma forma que em outras ciências sociais, sobre 
um autêntico e elaborado objeto de conhecimento substantivo. E isso apesar 

“dos esforços que algumas importantes correntes do pensamento historiográ- 
fico desenvolveram nesse sentido na segunda metade do século. 


Como SE CONCEITUALIZA O HISTÓRICO: 
ESTADOS, SUJEITOS E MUDANÇAS SOCIAIS] 


De qualquer maneira, a afirmação de que não existe um “fato” histó- 
rico, mas um “atributo” de outros fatos, não obstaculiza a fundamentação de 
uma ciência que trate disso. Seignobos e os positivistas se equivocaram. Para 
que exista uma ciência não épreciso que haja necessária e unicamente um 
fato específico, “coisificável”, que a justifique. Pode haver uma ciência do 
tempo, do espaço; etc. e não somente ciências de fatos materializáveis. O 

- comportamento do social no tempo é um desses * “fatos”, desses fenômenos, 
que não têm uma coisificação autônoma possível, ainda que sejam perfeita- 
mente inteligíveis. Como captar, pois, essa qualidade de ter história em for- 
ma de conhecimento bem caracterizado? É possível fazê-lo através da fixa- 
ção da natureza dos estados sociais e através da dialética que se desenvolve 
“neles entre permanência e mutação” 

A historiografia seria assim, de forma aproximada, algo já sugerido por 
Paul Veyne: uma sociologia que tivesse necessidade de analisar sempre o tem- 
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po.” E algo estabelecido também com clareza pelo etnólogo B. Malinowski ao 
dizer que na verdadeira ciência o fato é a relação com a condição dé que esta 
seja realmente determinada, universal e cientificamente definível.' Trata-se de 
uma idéia central do funcionalismo ao qual se filiava Malinowski e também 
doutras posições teóricas: os fatos não podem ser definidos sem as relações. 

A velha idéia de fato histórico de tradição positivista não definia, pois, 
fora da linguagem vulgar, nenhuma realidade inteligível e válida por si mesma 
como expressão do histórico.” A noção de fato histórico sobre a qual a meto- - 
dologia de inspiração positivista quis construir uma ciência da história ao fa- 
zer dela o objeto da historiografia deve ser substituída por outro mecanismo 
de conceituação. Como e onde se capta o histórico e como 3e conceitualiza? O 
que é definitivamente “isso” que o historiador escreve? 

“Em princípio, a pergunta a respeito de “onde” se capta a história tem 
uma resposta que já sugerimos: na observação do comportamento temporal das 
sociedades. Mas, afinal de contas, como pode ser manifestado tal comporta- 
mento? À resposta tampouco oferece em princípio maiores dúvidas: através da 
mudança, efetivamente, do acontecimento. Um acontecimento que, convém 
insistir, nada tem que ver com o “fato histórico”. O acontecimento é ao mesmo 

“tempo, o mecanismo e a expressão última da mudança. Mas por isso mesmo 
não pode ser o objeto da historiografia, contra o que durante muito tempo, im- 
plicitamente, a concepção “tradicional? da historiografia se posicionou. Porque 
não pode sê-lo?; porque o acontecimento, que é uma mudança, tem de ser ex- 
plicado a partir daquilo mesmo que muda; o acontecimento é movimento e o 
movimento tem de ser explicado a partir daquilo mesmo que se move. 


15 VEYNE, E, Cómo se escribe la historia. Ensayo de epistemologia, Madrid: Pragua, * 
1972. Essa afirmação é feita por Veyne em diversas partes do texto, mas veja-se, em 
relação à sociologia, seu capítulo XII e último “Historia, sociologia, historia com- 
pleta”, O trabalho de Veynce teve uma resposta “Cómo el historiador escribe la epis- 
temologia. A propósito del libro de Paul Veyne” em ARON, R. Introducción a la fi- 
losofia de la historia. Buenos Aires: Siglo XX, 1984. 2, p. 178 et seg. Sobre P. Veyne, 
ver também MORALES MOYA, A. La FpRtEmole gia histórica de Paul Veyne. Anhor, 
CCXXIV, p. 79-95, jul. 1986. 


I6 MALINOWSKI, B. Una teoria científica de la cultura. Barcelona: Eis 1984. Ver o 
capítulo HI: Uma definição mínima de ciência para o humanista, p. 27 et seg. 


17 Outra coisa é que se chame “histórico” a algo célebre, famoso, decisivo, memorável 
ou simplesmente passado. Nada disso pos definir o campo de um conhecimento 
específico. 
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Assim, pois, com efeito, percebemos que uma sociedade muda atra. 
vés dos acontecimentos, mas os acontecimentos não descrevem suficiente. 
mente a mudança nem dão conta completa das transformações operadas na 
sociedade, quer dizer, na rede de relações sociais existentes previamente. É 
o novo sistema de relações criado por uma mudança o que verdadeiramente 
expressa o processo histórico operado. O verdadeiro objetivo do historia- 
dor tem de ser, pois, os estados sociais, mas para dar conta deles tem.de des- 
crever e explicar a passagem de uns para outros, ou para dizer de maneira 
mais rigorosa, tem de explicar estado e mudança, um por outro, a transfor- 

mação ou, ao contrário, a duração de tais estados sociais. Com isso, a per- 
- gunta acerca de como se conceitualiza o histórico já tem também uma res- 
posta precisa, ainda que seja em uma primeira RpEoMImaçãO: [9 histórico é 
o movimento dos estados sociais. 
A mudança dos estados sociais se entende e se explica a partir do estu- 
“do de suas causas, e isso acarreta uma referência aos seus atores, executores ou 
protagonistas, quer dizer, faz intervir a noção de sujeitos da mudança. Segura- 
mente é a apreensão dos sujeitos históricos o assunto no qual a historiografia 
-de finais do século 20 introduziu'máiores modificações em seus posiciona- 
mentos com respeito à época de esplendor anterior à crise dos anos 70. O pro- 
blema de quem promove e executa a modificação dos estados sociais e dá lu- 
gar às mudanças não é, como já advertimos, novo, mas na verdade está pre- 
sente desde a própria fundamentação da disciplina. De fato, no problema dos 
sujeitos da ação sócio-histórica esteve sempre presente, com uma ou outra 
formulação, uma dicotomia de fundo em toda abordagem da ação social: se 
esta deve ser atribuída aos atores individuais ou se a eficácia daquela deve ser 
estabelecida na ação coletiva. 

Durante muito tempo, a historiografia metódico-documental resolveu 
- esse assunto, sem problematizá-lo excessivamente, através da categoria do per- 
sonagem histórico. O debate assim se transferia para outro acerca da significa- 
ção dos próprios personagens, acerca da maior ou'menor capacidade do indi- 
víduo como tal para completar o movimento histórico e, assim, as posições 
foram desde a exaltação do “pênio” da história — pense-se em uma idéia como 
a dos heróis de Carlyle — até a consideração de que a ação histórica do perso- 
nagem só era inteligível no seio de determinadas forças e de uma situação so- 
cial que estavam além de suas próprias possibilidades, de forma que a ênfase 
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se colocava na ação-do coletivo e tendia-se para uma história estrutural ou “es- 
truturalizante”.* 

Ainda que voltemos mais adiante a este mesmo problema, podemos 
adiantar já aqui que o histórico só pode ser entendido pela dialética entre ato- 
res históricos e a “lógica da situação” em que atuam, As grandes mudanças dos 
estados sociais podem ser produzidas em uma percepção coletiva, emergente, 
da necessidade da mudança, mas os atores desta, seus sujeitos, só podem ser de- 
finidos no nível dos indivíduos corpóreos. O protagonismo de uma entidade 
holista, a classe, a corporação, a elite, o estamento, ou qualquer outra entidade 
inteligível em termos abstratos, não é, na realidade, a última explicação de uma 
ação, senão os atos dos indivíduos que a formam. Deve-se levar em conta, fi- 
nalmente, o fato de que a lógica da ação coletiva é diferente daquela da ação in- 
dividual, como há tempos estabeleceu brilhantemente Mancur Olson.” 

Por fim, sobre o aparato explicativo com o qual o historiador busca dar 
conta de três coisas: como se manifesta o histórico (o acontecimento), onde é pre- 
ciso pesquisá-lo (os estados sociais) e qual é o conceito disso (a mudança dos es- 
tados sociais), não se deve crer, de modo algum, que faz referência somente e ex- 
clusivamente aos sistemas sociais globais, a sistemas extensivos, c que, portanto, 
não pode ter outra aplicação que não seja na explicação “macro-histórica” Ao 
contrário, o mecanismo estado social — atores — acontecimento — novo estado é 
aplicável à explicação de qualquer tipo de fenômeno histórico. A delimitação do 
âmbito em que o historiador crê que se pode encontrar inteligibilidade suficien- 
te é um problema diferente do que aqui tratamos e que abordaremos depois. 

Na realidade, se essas linhas precedentes conseguiram clarificar um 
pouco a questão, o objeto teórico da historiografia já foi apresentado. Mas tam- 
bém parece claro, desde já, que toda essa argumentação sobre o objetivo do 
historiador é ainda excessivamente sumária. Necessita, acreditamos, de uma 
explicitação satisfatória de todos os seus termos, seus desenvolvimentos e suas 
implicações. A isso dedicamos o item seguinte, central, deste capítulo. . 


18 A respeito dessa questão do “sujeito da história” já se manifestava nosso R. Altami- 

— vaem la ensefianza de la Historia. Madrid: Akal, edição de 1997, onde se colocava 
o dilema entre um sujeito individual e um sujeito social: a nação ou o povo. Alta- 
mira se inclinava por este último e assinalava a amplitude do debate que se estava 
produzindo sobre esse assunto. 


I9 OLSON, M. The Logic of Collective Action. Cambridge, MA: Harvard University 
Press, 1965. Espécialmente páginas 83s. . i 
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SISTEMA, ESTADO SOCIAL, SUJEITO 
E ACONTECIMENTO 


Destacamos até agora a existência de três categorias básicas na explica- 
ção da história: a de estado social e a de acontecimento-mudança. Entretanto, 
os “estados” que uma sociedade atravessa podem ser definidos somente em re- 
lação ao fato de que essa sociedade está estruturada mediante um conjunto de 
relações que são definíveis € em cujo seio atuam os homens. Nem os estados 
sociais nem os acontecimentos que os fazem mudar podem ter uma descrição 
e uma explicação coerentes e suficientes sem o uso, ao menos como recurso 
de método, de mais uma categoria, que envolve logicamente as outras, que 
lhes dá sua base. Referimo-nos à categoria de sistema. Ao fazer uso dela, a con- 
ceituação global do objeto historiográfico se completaria por meio de quatro 
“ níveis precisos de categorização: o de sistema social, o de estado de uma socie- 
dade, o de consciência dos atores e, finalmente, o de acontecimento. Essas qua- 
tro categorias permitem dar conta do movimento histórico. 


“SISTEMA? PR E “SUJEITOS” SOCIAIS, 
PRESSUPOSTOS DA ANÁLISE HISTÓRICA 


Desde a época grega, o conhecimento da natureza e, por extensão e 
analogia, o do homem, esteve sempre determinado por uma concepção ato- 
mística. O mundo material e o social estariam compostos pela agregação de 
um certo tipo de partículas elementares e iguais — em sentido genérico, os úto- 
mos — cuja reunião constituiria os conjuntos reais que vemos formados por 
uma pluralidade dessas partículas. A ciência clássica, como disse Edgar Morin, 
se baseava na idéia de que “a complexidade era a aparência do real, e a simpli- 
cidade sua própria natureza” Mas esse “atomismo” no enfoque da realidade 
natural, que foi durante muito tempo a própria posição das ciências físicas, 
demonstrou gerar maiores problemas quando aplicado às ciências sociais. 


Os fenômenos sociais de toda espécie têm um grau de complexidade tal 


em seus componentes que nenhuma de suas análises pode ignorá-la. Conse- 


20 MORIN, E. Ciencia con consciencia. Barcelona: Anthropos, 1982. p. 357. 
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quentemente, uma idéia distinta acabou abrindo passagem: a de que a reali- 
dade social e cultural é um complexo, formado igualmente por indivíduos,” 
mas que não pode ser entendido por mera referência às propriedades de cada 
um deles, mas sim pelas propriedades increntes ao-complexo como tal e que 
não se encontram nos indivíduos considerados isoladamente. Esse tipo de pro- 
priedades do “todo” que seus componentes não têm costumam ser chamado 
de propriedades emergentes. Pois bem, a suposição de que o conjunto, totali- 
dade ou complexo, formado por um determinado número de elementos, não 
pode ser explicado em função de seus componentes individuais, mas que pos- 
sui uma natureza de outra ordem, é a base da concepção sistêmica da realida- 
de. E aí reside a chave da dialética entre totalidade e indivíduo. 

O pensamento sistêmico se baseia no pressuposto de que as entidades 
complexas não podem ser melhor entendidas se redúzidas a suas partes mais 
simples.” Afirmar que algo é um sistema, que tem estrutura sistêmica ou que 
funciona sistemicamente, é estabelecer que se trata de uma entidade em que 
partes podem ser discernidas, mas que não podem ser explicadas de forma 
isolada senão em relação com as características do todo que constituem. O 
funcionamento de um ser vivo é um claro exemplo disso, o sistema solar, ou 
também as relações entre emissor-receptor em um fluxo de informação. De- 
terminadas teorias sociológicas, como vimos, falaram de um sistema social.º 

Nossa consideração aqui do pensamento sistêmico, no entanto, tem um 
caráter apenas genérico e, sobretudo, metodológico. Não pretendemos, certa- 


* 21 Entendendo-se aqui por “indivíduos” não somente homens mas todo tipo de “uni- 
dades” em que os fenômenos sociais podem se decompor: ações, palavras, núme- 
ros, coisas materiais, símbolos culturais de qualquer gênero, etc. 


22 Idéia esta que é chave na concepção de Edgar Morin. Cf. MORIN, E. La ecologia de 

“la civilización técnica. De la noción de “medio técnico” al ecosistema social. Valencia: 

. Revista Teorema, 1981. As primeiras. páginas desse texto expõem a SOnESpÇÃO so- 
cial sistêmica de Morin. - 


23 Ver LAPI ERRE, J. W. V'analyse des systêmes. application aux sciences sociales. Paris: 
Syros, 1992, ou LILIENFELD, R. Teoriu de sistemas. Orígenes y aplicaciones en cien- 
cias sociales. México: Trillas, 1984, entre a abundante bibliografia sobre o tema. As 
posições sistêmicas Sobre a natureza da sociedade se manifestam já em seu funcio- 
nalismo como o de Talcott Parsons, tendo sido logo amplamente desenvolvidas pe- 
las teorias de N. Luhmann e, no caso espanhol, por exemplo, por IBÁNEZ, Jesús. 
Del algoritmo al sujeto. Perspectivas de la investigación social, Madrid: Siglo XX; 
1985, mas destacando esse encontro entre o sistema é o sujeito. 
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mente, propor uma real metodologia sistêmica com aplicação de modelos, mas 
algo mais flexível. A proposta prática se baseia, por sua vez, em uma suposi- 
ção também explícita: a de que não postulamos a existência da sociedade 
como um sistema de maneira real, ontológica, mas o uso da categoria “siste- 
ma”? e o modelo que de tal sistema pode-se elaborar como construções do pes- 
quisador, como artifício instrumental, que podem ser dominadas em menor 
ou maior grau, e que podem refletir adequadamente o que são as relações so- 
ciais. O que afirmamos é que na realidade social podem ser analisados fenô- 
menos, ações e “estados” entendendo que suas partes podem funcionar como 
as de um sistema.” A idéia de sistema se fará operativa na definição, descrição 
e explicação dos concretos estados sócio-históricos que o historiador encontrar. 


Os “estados” sócio-históricos 


Em termos simples, podemos falar de um estado social como daquela 
configuração das estruturas e forças sociais, as relações sociais, as instituições e, 
finalmente, os subsistemas que compõem uma determinada sociedade, em um 
momento cronológico preciso. Em qualquer sociedade histórica, a Roma antiga 
“ou o Império asteca, 6 Califado de Córdoba ou a Espanha da época de Franco, 
é possível distinguir em um estudo atento distintos éstados sociais que pode- 
riam também ser chamados estados históricos e, de forma ainda mais compreen- 
siva, estados sócio-históricos. Na linguagem do marxismo, denomina-se essa rea- 
* lidade formação social ou formação econômico-social. Evidentemente, a idéia de 

estado social e, sobretudo, a determinação de suas características estáticas e di- 
- nâmicas, o mesmo que a duração desse instante temporal que fixamos para ana- 
lisá-lo,* são questões que fi fic: cam abertas à decisão e ao método do pesquisador. 


24 LAPIERRE, J. W. L'analyse des siibmes L ppa, aux sciences sociales. Paris: 
Syros, 1992. p. 54 et seg. No que se refere à realidade social vista com esse enfoque 
são de grande interesse os trabalhos recolhidos em: Nuevos avatares de la investi- 
gación social. Anthropos, Suplemento, 22, out. 1990, seleção de textos de Jests Ibá- 
fiez.. 

25 Ao problema dos intervalos temporais na análise histórica, o que está em relação 
com a cronologia e com a periodização, nos referiremos mais adiante no item “es- 
paço de inteligibilidade”, 
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- Ainda que normalmente o faça de forma implícita, a pesquisa historio- 
gráfica se baseia na definição de estados sociais ou históricos, e a comparação 
deles através de lapsos de tempo. A ordem segúencial do histórico, mesmô que 
se expresse de forma primária através de uma simples narração, contém a 
idéia de estados sócio-históricos sucessivos e de transição de uns para outros. 
É evidente que a história que um historiador pesquisa pode representar um 
“conjunto de estados” sucessivos; a história geral, em relação a um âmbito 
qualquer, é desse tipo: história da Espanha, história do reino de Nápoles ou 
história do reino nazari de Granada; também o são as histórias setoriais ou te- 
máticas de amplo espectro cronológico: história da família, do movimento 
operário, história econômica da Espanha contemporânea. Existem, por outro 
lado, pesquisas históricas que podem ser interpretadas como a análise de um 
único e concreto estado sócio-histórico: a Atenas de Péricles, o Primeiro Con- 
gresso da Internacional Operária na Espanha, a Frente Popular na França, etc. 

Da mesma forma que as categorias de sistema e de acontecimento, a de 
estado sócio-histórico e a de sujeito-agente são instrumentos conceituais que o 
pesquisador aplica de uma forma escalar. É o próprio pesquisador aquele que, 
com um conceito teórico claro do instrumento que quer aplicar e explicitan- 
do seus critérios, define a escala, os limites de um sistema social, de um esta- 
do e de um acontecimento. Assim, pois, em qualquer pesquisa, por mais pon- 
tual que seja, o historiador pode estabelecer a existência de vários “estados” 
* distintos e sequenciais: depende do conjunto de variáveis que cleja para defi- 
ni-los. Dessa forma, a história da Segunda República Espanhola, entre 1931 e 
1939, poderá ser considerada um “estado sócio-histórico” se o historiador a 
aborda de um ponto de partida ou momento inicial bem determinado, consi- 
dera a existência de um regime político inalterado, de uma conjuntura inter- 
nacional muito determinada, de antecedentes bem definidos na monarquia da 
Restauração e um momento consecutivo que é o regime do general Franco. 
Todas essas determinações são perfeitamente inteligíveis. Existe um “momen- 
to de inteligibilidade” claro, não ambíguo, representado pela Segunda Repú- 


blica, que permite enfocar seu estudo a partir dessa plataforma. 

Mas pode-se também compreender perfeitamente que o pesquisador 
distinga muitos estados sociais diferentes em um período de não mais de dez 
anos de história. E isso será perfeitamente possível se se ativer a uma única va- 
riável específica ou a um conjunto delimitado de variáveis distintas. Assim, do 
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ponto de vista do funcionamento político, existem várias etapas. muito dife- 
rentes do período republicano e, especialmente, do ponto de vista da história 
geral, existe um período de guerra civil que começa em 1936 e que, natural- 
mente, na história política, social e internacional, permite ou obriga a falar de 
um estado distinto. Também é possível distinein conjunturas econômicas e 
diferenças institucionais. 

A descrição de um estado social pode começar com a análise das estrutu- 
ras sociais existentes. Tais estruturas incluem-não somente parâmetros referen- 
tes às relações entre as pessoas como seres sociais, ou às bases materiais, como 
também referentes às condições mentais, à linguagem, ao mundo das represen- 
tações. Somente depois dessa análise das estruturas o historiador poderá proce- 
der à análise das ações dos sujeitos. É preciso levar em conta que empregamos a 
noção de estruturas sociais incluindo sempre o mundo da “cultura”, ou o que 
em termôs marxistas seriam as “superestruturas” ou um setor delas. 

As estruturas, portanto, devem ser identificadas e descritas através de 
muitas variáveis, que não sejam ambíguas mas perfeitamente definidas, de 
natureza econômica, social, política e cultural — sobretudo se falamos de 
um trabalho de história geral —. O tipo de economia e as formas de produ- 
ção, assim como o setor dominante nelas, os grupos sociais e sua natureza, 
a dominação social, o sistema e o regime político, etc. A idéia de estado so- 
cial, a partir da qual-o historiador pode enfocar sua pesquisa, é essencial 
para poder abordar a verdadeira naturêza da mudança das relações sociais, 
para poder entender'o valor e significação das ações e os acontecimentos e 
a profundidade das mudanças. Não é possível falar de endança sem a idéia 
correlativa de estado. z 

O exemplo dos estudos de história local “global” é adequado pára ilus- 
trar'a maneira de se entender esse ponto básico do objeto historiográfico. Nos 
pequenos agrupamentos humanos que têm limites bem precisos e também 
precisas relações com seu “entorno” — os municípios, o antigo conselho, as al- 
deias em culturas mais primitivas, a pequena comunidade camponesa, etc, —, 
delimitação das características próprias e adequadamente relevantes de uma si- 
tuação social" dada, em um âmbito social e espacial compreensível, permite 
uma investigação histórica que pode ser muito bem submetida ao controle me- 
todológico: Isso se parece com o procedimento da “descrição densa” (thick des- 
cription) praticada pelo antropólogo Clifford Geertz, por exemplo, em seu fa- - 
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moso estudo das brigas de galo em Bali?” Não se pode negar a semelhança; o 
historiador deve descrever o mais densamente possível as características das si- 
tuações sociais em estudo. Mas a descrição não equivale à interpretação nem, 
muito menos, à explicação da identidade de um estado social, mas do que é 
propriamente o objetivo historiográfico: a criação.e a transformação temporal 
“de tais estados pela ação dos que atuam por movimentos adaptativos. 
= A idéia de “estado” pretende, precisamente, dissipar essa imprecisão co- . 

mum de que as coisas não mudam. A relação entre os elementos de um siste- 
ma está mudando continuamente sem que possamos dizer que a estrutura do 
sistema desaparece. Para a idéia de movimento social, de que trataremos de- 
pois, essa afirmação de que os elementos e relações de um sistema estão em 
contínuo movimento de captação da “mudança dentro da permanência” é o 
que.podemos assimilar à capacidade de apreender e definir os estados sociais 
dentro de um dado sistema. Em conclusão, estado e movimento têm sido duas 
noções apReadas ao mundo físico e social cuja relação intrínseca foi destaca- 
da muitas vezes.” Essa relação é mediada, justamente, pelo que se chama o 
acontecimento e a isso nos referiremos em nosso próximo item. 


Os sujeitos da ação histórica 


Um dos melhores teóricos marxistas da historiografia, Pierre Vilar, não 
fazia qualquer menção, em um de seus mais conhecidos escritos, ao sujeito da 
ação histórica, à atuação do homem nis decisões e ações que introduzem as 
mudanças.” Vilar falava das classes e subclasses, das ordens e castas, mas não 
fazia referências ao indivíduo; na realidade, a própria noção de “sujeito” en- 
contra-se ausente em seu tratamento dos elementos conceituais da historio- 

* grafia. Um posicionamento dessa ordem acaba sendo bastante comum, no en- 


26 GEERTZ, C. La interpretación de las culturas. Barcelona: Gedisa, 1992 (original de 
1973). A primeira parte do livro tem como título “Descrição densa: para uma tco- 
ria interpretativa da cultura”, : 

27 Um caso especialmente notável pelo que tem de interesse para o histórico é o das , 
considerações que faz K. R. Popper em La miséria, cujo capítulo 27 intitula-se: Exis- 
te uma fei da evolução?, p. 129 et seg. Ê 


28 VILAR, P. Iniciación al vocabulario del andlisis histórico. Barcelona: Crítica, 1980. 
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tanto, em epistemologias como as do estruturalismo, o quantitativismo e a es- 
cola dos Annales, ainda que nesse último caso de uma forma menos “doutri- 
nal” e não em sua primeira geração. Enquanto no marxismo, por sua vez, a 
“questão de quem são os sujeitos de todo movimento sócio-histórico é um pro- 
blema mais complexo no qual tomam parte os textos de Marx e Engels, que ti- 
veram continuidade com as interpretações de seus seguidores a partir de dife- 
rentes caminhos.” Em todo caso, o enfoque genericamente estrutural foi co- 
mum nos grandes paradigmas da ciência social da segunda metade do século 
20. A influência do marxismo de inspiração estruturalista proposto por L. Al- 
thusser e sua escola, a ciência social das “estruturas sem sujeito” as proposi- 
ções do estruturalismo etnológico de Lévi-Strauss, contribuíram para dar esse 
tom particular “holista” à análise social.e histórica dos anos 50 a 70. 
Entretanto, não somente na historiografia, mas no conjunto das ciên- 


cias sociais — com especial ênfase no caso da antropologia e da sociologia —, 


um dos efeitos da crise generalizada do último quartel do século 20 foi o de 
propiciar o que se chamou “a volta do sujeito”, uma situação que se tornow 
bastante normal nos anos 90.º Pois bem, no fato do retorno do sujeito às ciên- 
cias sociais, se é que alguma.vez realmente as abandonou, ocultam-se equivo- 
cos que podem ser desorientadores. A revolta contra essa espécie de estrutu- 
ralismo descarnado, contra a ausência de sujeito, perceber novamente a ação 
dos homens como indivíduos concretos, não tem um sentido unívoco para as 
disciplinas sociais, nem em-muitos casos pode-se falar simplesmente que es- 
tamos diante de um “retorno” e não frente a uma nova forma de entender a 
entidade da ação sócio-histórica. O retorno do sujeito não pode se equiparar, 
simplesmente, ao retorno a uma valorização unívoca do individualismo me- 
todológico. A volta ao sujeito não quer dizer volta ao individualismo.” 

À recusa do estruturalismo sem sujeito não representou, tão somente, a 
volta ao protagonista individual da ação social mas uma nova mangira de en- 
tender a estrutura, a ação e suas relações mútuas e, sem dúvida, também uma 
nova maneira de entender o homem como ser social e histórico. A visão exclu- 
sivamente estrutural, holista, foi matizada por uma nova visão qué poderíamos 


29 PEREYRA, €. El sujeto de la historia. Madrid: Alianza, 1984. 
30 Hernández Sandoica, citado, p. 49 e seguintes. . ' 


31 Ver BIRULÉS, E Micrologias, auge del individuo o muerte del sujeto? In: CRUZ, M 
(Ed.). Individuo, Modernidad, Historia. Madrid: Tecnos, 1993. p. 34 et seg. 
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chamar de agencial, uma visão dos sujeitos como atores submetidos a um con- 
texto c a papéis mas onde sua liberdade e sua capacidade de-escolher são con- 
sideradas essenciais. Isso se verifica em praticamente todas as teorias sociais e 
do sujeito social vigentes hoje, desde as funcional-sistêmicas às etrnometodoló- 
gicas. Os sujeitos, de toda forma, não são equivalentes exatos dos indivíduos; 
tanto o indivíduo como o coletivo têm sua presença e função. É inquestioná- 
vel, em todo caso, o retorno a uma valorização substancial da atuação de sujei- 
tos concretos. Mas, no caso da historiografia, particularmente, caberia dizer, no 
entanto, que a volta do sujeito, como a da narrativa — coisas que em muitas oca- 
siões estão ligadas — não significou apenas a iREnpE Ração: de velhas práticas. O . 
novo sujeito não representou o retorno do “personagem”, como a nova narra- 
. tiva não foi o retorno da velha história política baseada nas grandes figuras. 

E, no entanto, o problema continua sendo essencialmente o mesmo: 
quem ou o que é o sujeito de uma ação social e histórica? O próprio termo en- 
controu muitos sinônimos: agente, ator, protagonista ou personagem. O mar- 
xismo, como recorda Carlos Pereyra, expressou de maneira bastante clara al- 
gumas idéias básicas sobre isso. Marx escreve em O 18 Brumário de Luís Bo- 
naparte que “os homens fazem sua própria história, mas não a fazem por seu 
livre arbítrio, sob circunstâncias escolhidas por eles mesmos, mas sob aquelas 
circunstâncias com que se encontram diariamente, que existem e que lhes fo- 
ram legadas pelo passado”” Não há dúvida de que essa formulação geral, que 
expressa a “dialética” entre os indivíduos ou coletivos que atuam c o contexto 
em que o fazem, com os condicionamentos que esse contexto impõe, foi reto- 
mada pelas teorias atuais da ação social. 

O sujeito histórico é identificável simplesmente como » indivíduo? A 
questão seria demasiado complexa para poder ser aqui debatida em profundi- 
dade. Se a relevância máxima em toda ação histórica deve adjudicar-se aos in- 

- divíduos ou aos coletivos, às instituições e grupos ou aos indivíduos de ma- 
neira personalizada é umá questão amplamente discutida, não somente no 
terreno historiográfico mas também no das ciências sociais em seu conjunto. 
Af subjaz a confrontação entre duas grandes formas de entender e abordar os 
fenômenos sociais: o individualismo e o holismo? 


32 Retirado de PEREYRA, C, El sujeto de la historia, Madrid: Alianza, 1984. 14, 1. E 


33 Ver sobre essa problemática em geral GIDDENS, A. La constitución de la Sociedad, Bue- 
nos Aires: Amorrortu, 1995. cap. 4: Estrutura, sistema, reprodução social, p. 193-254. 
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Os estados sociais, conforme já descrevemos, são, afinal, um conjunto 
de relações entre sujeitos - chama-se sujeito seja uma pessoa seja qualquer 
tipo dessas “unidades” ou elementos aos quais também já nos referimos. É no 
interior de um estado social que se produz, obviamente, a ação histórica, onde 
decisões são tomadas, são levadas a efeito e produzem-se resultados que aca- 
bariam modificando-o mais ou menos, antes ou depois. Atribuir a entidades 
que são apreensíveis somente como coletivos emergentes: a classc ou a corpo- 
ração, o agrupamento sócio-profissional, a igreja ou o partido, a etnia ou o gê- 
nero, o protagonismo ou a eficácia das ações históricas têm inconvenientes já 
conhecidos. Dizer que “a burguesia” é a protagonista da introdução do livre 
mercado na economia contemporânea constitui uma forma metafórica de fa- - 
lar que não abarca'a ação histórica em toda sua integridade. Existe, primeiro, 

. a dificuldade de criar a partir da análise um tipo adequado da burguesia, por- 
que tal tipologia é uma criação do pesquisador c isso tem o inconveniente, que 
não é o menor de todos, de que quando essas conceituações “tipo”, essas cate- 
gorias são analisadás de perto, encontram-se múltiplas particularidades, no 
espaço e no tempo, exceções, irregularidades, discordâncias e “casos particu- 
lares” do modelo geral. 

Pode-se entender “a burguesia” como um agente histórico perfeitamen- 
te identificável e sua ação descrita c explicada? São conhecidas as dificuldades 
desse tipo de explicações. Mas a ciência não pode tampouco construit seu ob- 
jeto sem esse modelo de generalizações. É no interior dessas generalizações 
que as ações dos sujeitos concretos podem ser analisadas. Com efeito, O sujei- 
to individual sem outra especificação não tem sentido, não pode ser encontra- 
do. Levar O individualismo ao extremo de entender que só os indivíduos pes- 
soais podem ser considerados agentes, em sua atuação pessoal, esquecer que 

“indivíduo e sociedade são realidades virtuais, não explicáveis uma sem a ou- 
tra, que qualquer idéia só pode ganhar corpo nesse mesmo indivíduo e que a 
extensão das qualidades individuais ao coletivo é uma distorção apresenta 
problemas ainda maiores. Segundo essa visão, todas as qualidades da ação te- 
riam de ser refletidas em todos e em cada um dos sujeitos participantes, não 
existiriam propósitos discerníveis como coletivos nem, menos ainda, qualida- 
des emergentes. A história só poderia ser entendida a partir de seus protago- 
nistas individuais. E isso é, justamente, o que a historiografia tradicional, a das 

- elites e grupos dominantes, fez durante muito tempo. 
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Em muitas ocasiões, as doutrinas historiográficas confundiram “sujei- 
to” com “personagem”, uma situação bastante típica do século 19 que discutia 
sea história “era feita” pelos grandes homens, os “gênios”, ou o protagonista 
era o conjunto dos homens comuns, se os grandes.personagens ou a socieda- 
de toda. À questão tem interesse mas não podemos abordá-la aqui em seu as- 
pecto historiográfico. De fato, seja frente ao predomínio do personagem, 
como do acontecimento, os grandes paradigmas historiográficos da segunda 
metade do século 20 tenderam a desterrar a ambós com o objetivo central da 
descrição histórica e a negar-lhes o lugar de maior importância no discurso 
historiográfico. A escola dos Annales, porém, ao menos em sua primeira épo- 
ca, defendeu sempre que o eixo do histórico era o homem, não a situação nem 
a estrutura. Assim, Lucien Febvre se perguntava, ao criticar um manual de his- 
tória, “e em todo caso, onde está o homem?” insistindo no fato de que falar 
dos indivíduos era tão importante que de outra forma não se poderia distin- 
guir entre “os João-ninguém e os poderosos” e que, afinal de contas, o homem 
era a “medida da história. Sua única medida. Mais ainda: sua razão de ser”.* 

A historiografia retornou ao sujeito mas isso não quer dizer que o te- 
nha feito simplesmente ao personagem, ainda que em alguns casos assim o pa- 
reça. A história, na historiografia de hoje, j já não é a ação excepcional de gran- 

- des figuras, ação que só se explica em um contexto social muito determinado, 
mas que, na verdade, defende que o movimento histórico não'é corretamente 
entendido se sua execução é sistematicamente atribuída a entidades coletivas, 
emergentes, em boa medida abstratas, como a classe, a estrutura, o conjunto es- 
tatístico, O gênero e demais conccituações em que intervém a própria coristru- 
ção do pesquisador. Nas classes, as estruturas, as etnias ou o gênero que atuam 
são sujeitos individuais, mas sua atuação tampouco é absolutamente indeter- 
minada: a sociedade impõe determinações decisivas. O interesse pelos sujeitos 
fez revigorar a escrita e o uso das biografias, mas também das biografias cole- 
tivas, dos sujeitos colocados em seu plano coletivo identificável por sua ação 
na sociedade, tal como nos apresentam as prosopografias. 

A historiografia atual encontrou caminhos diversos para enfrentar a 
necessidade de identificar da maneira mais direta os agentes históricos. A 


34 Referia-se ao livro Démocratie et capitalisme, de C. Pouthas. 
35' Em Combates por la Historia, p. 156-157. 
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micro-história, a história oral e a história da vida cotidiana são evidentemen- 
te histórias de sujeitos individuais, que devem ser identificados, mas que só 
.podem sê-lo ng interior do coletivo social. Esses modelos historiográficos fo- 


» ram em busca dos agentes individuais, da reconstrução das vidas concretas de 


pessoas que não pertenciam às elites, grupos governantes ou camadas ou cas- 
tas dominantes; decidiram-se pelo sujeito individual. E em história, além dis- 
so, os sujeitos individuais não são simplesmente o “ator” ou o “agente”, mas 
têm também denominativos próprios, são homens reais, não abstrações. Ou- 
tras correntes aceitaram que mesmo reconhecendo-se a eficácia da ação de 
grupos caracterizados é precisó ver a presença neles de idéias, ações e decisões, 
que podem também ser atribuídas a sujeitos individuais. 

Em conclusão, a apreensão do histórico, os fatores que devem ser consi- 
derados em sua análise e, portanto, a construção da teoria historiográfica têm de 
se dirigir para a definição, o reconhecimento, a revelação da eficácia dos sujeitos 
da história. A pergunta quem faz a história deve ser respondida. O importante é 
que a idéia de sujeito da história não é equivalente nem pode se identificar uni- 
lateralmente com o indivíduo ou o coletivo, com a unidade simples de ação ou 
com a complexa. Sujeito e personagem são coisas distintas. O sujeito, agente ou 
ator, em um movimento histórico, pode ter uma entidade pessoal diversa, o que 
se deve apreender é onde surge a necessidade de atuar em uma determinada con- 
juntura histórica, quem toma as decisões para levar a cabo a ação e quem à exe- 


* cuta. O problema do sujeito está inserido em qualquer tentativa de explicação de 


uma mudança histórica relevante: a origem da Grande Guerra de 1914, a transi- 
ção espanhola para a democracia, a difusão da máquina a vapor ou a conquista. 
da América. Pode ser que os três planos na realização de uma ação histórica, o de 
sua origem como idéia, a decisão de efetuá-la e a execução propriamente dita não, 
coincidam'no mesmo tipo de sujeitos. A explicação histórica deve ter em mente 
essa dissociação possível, como explicaremos mais adiante. o 

Tanto a ação do sujeito individual como a do coletivo são absolutamen- 
te imprescindíveis para poder interpretar, compreender ou explicar a ação his- 
tórica. Existem as ações definidas no plano do coletivo e as que o são no indi- 
vidual; uma ação pode passar de um a outro. Uma revolução, uma mudança 
de regime político, a introdução de uma inovação técnica, não podem ser ex- 
plicadas limitando-sea apenas um desses planos. Sempre atuam homens con- 
cretos, certamente, não a classe, o gênero ou o partido, mas os homens têm 
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consciência de atuar coletivamente, de atuar no interior de algum desses cole- 
tivos, contam com a solidariedade, e isso se reflete em todas as fases da mu- 
dança histórica, Têm consciência mais ou menos clara das condições em que 
atuam e de que nem toda ação tem a mesma entidade. Por isso, o sujeito da 
história é uma entidade múltipla e variável que tem de ser definida em cada 
situação que o historiador estuda, 


O EVENTO OU ACONTECIMENTO 


Existem suficientes razões pra afirmar que o acontecimento é o meca- 
nismo decisivo e o elemento determinante do processo histórico. Através dos 
acontecimentos os estados sociais se modificam. O acontecimento é, metafo- 
ricamente falando, o produtor da história. Mas, é claro, | uma coisa é o aconte- 
cimento e outra muito diferente pretende identificar a historiografia com a 

“história dos acontecimentos” Em suma, a importância de que o historiador 
tenha uma idéia muito bem definida do que o acontecimento representa no 
mundo histórico nunca poderá ser exagerada. É absolutamente crucial. 

A diatribe constante que a escola dos Annales manteve desde sua funda- 
ção contra a histoire événementielle, contra a “história historicizante” que se ba- 
seava no fato histórico tomado por acontecimento, tinha plenamente sentido. 
Mas era, e é, um disparate completo qualquer concepção da história que não 
tenha uma “doutrina” do significado do acontecimento. Nos anos 70 assistiu-. 
se, especialmente na historiografia francesa, o surgimento do que Edgar Morin 
chamou “novo eventualismo” ainda que observe claramente que “o novo even- 
tualismo [événementialisme] não tem sentido senão em, e em relação a, um sis- 
tema de referência” O retorno do acontecimento à teoria do social e do his- 
tórico se fazia no interior de uma nova concepção da matéria sócio- -histórica. 
Mas sem 1 fatores acontecimentais, eventuais, não pode haver história. 


36 Essa frase está contida na apresentação de E. Morin do número extraordinário da 
revista Communications, 18 (1972), dedicado integralmente a “Lévénement”. O nú- 
mero contém um conjunto de colaborações de grande interesse sobre.o assunto, en- 
tre as quais se destacam as do próprio Morin, Henri Atlan, Anthony Wilden, Henri 
Laborit, Emmanuel Le Roy Ladurie, etc: Faremos uso desse texto no que segue. 

37 MORIN, E. Le retour de Pévénement: Communications, n. 18, p. 18. 
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A noção de evento ou acontecimento 


O que é um acontecimento, evento ou ocorrência?” Pode parecer que 
defini-lo seria uma tarefa fútil, ociosa, dada a noção intuitiva que todos pos- 
suímos. No entanto, ninguém ignora tampouco a imensa variedade de acep- 
ções que a palavra possui, o grande número de situações a que se pode aplicar 
a conceituação de acontecimento e o uso particular que a ciência faz, às vezes, 
da palavra.” Uma definição lógica e física foi elegantemente formulada por G. 
H. von Wright ao dizer que “um acontecimento consiste em um par de esta- 
dos sucessivos”. Essa simples formulação ensina mais sobre o caráter do 
acontecimento que muitas páginas de digressões retóricas. O acontecimento, 
afirma von Wright, “pode ser analisado [definido] mediante a noção de esta- 
do de coisas” “Estado” e “acontecimento” são, consegiientemente, duas situa- 
ções correlatas que podemos considerar dialeticamente entrelaçadas ao não - 
ter significado uma sem a outra. Acontecimento é também, nesse caso, o ato 
de mudança de estado. Acontecimento signifi ca ruptura, solução de continui- 
dade, o ponto final da permanência, da duração. 

Um acontecimento só adquire seu sentido no contexto preciso do esta- 
do e do sistemá onde se produz. No sentido lógico, o acontecimento poderia 
ser assimilado ao “instante”, mas o conceito de acontecimento inclui mais ele- 
mentos do que o de “instante”, posto que, em boa medida, o acontecimento é 

a atribuição de unidade no tempo e no significado a uma ruptura cujo equi- 
valente temporal não é fixo. Assim, chamamos de acontecimento a queda de 
um corpo, o aumento de um conjunto em uma unidade, o salto de um segun- 
do da agulha de um relógio, mas também chamamos assim uma batalha, uma 
revolução, a publicação de um romance e a morte de uma celebridade. Na prá- 

“tica, a-expressão “acontecimento” deriva sua extraordinária complexidade da 
desmesurada polissemia de sua significação à qual só dá unidade, precisamen- 
te, a idéia de mudança. 


38: Entende-se que tomamos aqui esses três vocábulos como perfeitamente sinônimos, 
aos quais se poderia acrescentar alguns mais, como evento ou avatar. 

39 Na física, por exemplo, ocorrência é uma Bruno dada, uma evidência em qualquer 
processo sob análise. 

40 WRIGHT, G. H. von. Bsplicación y E À Madrid: Alianza, 1987. p. 31. 
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Acontecimento, podemos acrescentar, significa a expressão tangível e, 
ao mesmo tempo, em certo sentido, a unidade mínima identificável de movi- 
mento. Todo movimento se compõe de um conjunto de acontecimentos. O 
tipo. de movimento que chamamos processo é igualmente uma segiiência de 
acontecimentos que, falando rigorosamente, estão sujeitos a uma lei de com- 
portamento. A existência do acontecimento e, como conseqiiência, do movi- 
mento, é, sem dúvida, a condição necessária e suficiente da mudança, ainda 
que o acontecimento não seja a própria mudança. Paraticamente a mesma di- 
ficuldade que apresenta a análise do tempo, a apresenta igualmente a análise 
do acontecimento porque, não é preciso insistir, o acontecimento é é também o 
fator primordial da “construção” do tempo. 

Mas, em todo caso, o evento tem geralmente um matiz de aleatorieda- 
de, de casualidade." Já se disse que o acontecimento é justamente o acaso, é o 
movimento não regulado. Porque nem todo movimento que está “incluído nas 
regras de um sistema” pode ser tido por um acontecimento. E essa é outra ver- 
tente da máxima importância na conceituação do acontecimento. Com efeito, 
um problema a solucionar é o de que tipo de movimento ou de mudança pode 
ser chamado de acontecimento. É cláro que acontecimento é sempre movi- 
mento, mas só aquele tipo que implica mudança de estado. Da idéia de aconte- 
cimento deve excluir-se, portanto, todo o tipo de movimentos que chamamos 
recorrentes, movimentos cíclicos, recursivos, repetitivos, rotinizados, que têm" 
uma função clara na estrutura mas que não produzem alterações estruturais 
que permitam falar de mudança de estado. No sentido sócio-histórico estrito, 
consegiientemente, acontecimento é qualquer tipo de mudança mas não qual- 
quer tipo de movimento. Ocorre um acontecimento quando podemos denotar 
uma mudança de estado. Caso contrário temos movimentos recorrentes. 


Acontecimento histórico 


A diferença entre movimentos recorrentes e movimentos de mudança é 
também de máxima importância para a idéia de acontecimento histórico. R. 
Nisbet afirmou que o acontecimento no sentido histórico — que evidentemen- 


41 MORIN, E. Le retour de Vévénement, Communications, n. 18, p.19.- 
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te ele relaciona com acontecimento em sentido de coisa importante — é aquilo 
“que tem o efeito, por mais breve que seja o tempo, de suspender, ou ao menos 
de interromper o normal. Todo acontecimento representa uma intrusão”*” 
Tendeu-se também a definições mais antropomórficas de acontecimento como 
a que afirmava que é “a ação do sujeito individual ou coletivo, na medida em 
que dita ação é conhecida e interpretada por um sujeito alheio ao primeiro” 

A expressão “acontecimento histórico” foi, sem dúvida, uma fonte de 
equívocos e isso se deveu a duas coisas: primeiro, à pretensão errônea, que já 
estudamos, de considerar que há acontecimentos que são “históricos” e qutros 
que não o são. Depois, a de que a “amplitude” temporal e morfológica do que 
se considera acontecimento é livremente definida pelo historiador ou pelo 
próprio pesquisador. O acontecimento é uma situação em um processo, nesse 
caso o histórico; que tem diversos valores. Nem todos os acontecimentos têm 
“igual” valor, nem todos produzem a mesma mudança. E isto, que'é um fato 
inegável, é outra fonte de equívocos. O que determina que um acontecimen- 
to seja histórico não é, de modo algum, que este figure ou não no relato de um 
historiador. Um acontecimento se caracteriza como tal não por isso, mas sim 
porque produz mudança, grande ou pequena. 

O acontecimento é um elemento da experiência cuja explicação só encon- 
tra igntieado possível se o integramos na própria estrutura da “realidade que 
modifi ica”, Interpretou-se também o acontecimento histórico dizendo que cons- 
titui o menor elemento da realidade social. Porque o átomo indivisível, diríamos; 

da realidade social é composto pelos acontecimentos sucedidos. A sociedade é 
composta de acontecimentos sociais sucedidos. Como se pode dizer isso? Porque 
os acontecimentos sucedidos se localizam na encruzilhada de dois eixos em tor- 

- no dos quais as experiências humanas se organizam na sociedade. Porque toda a 
experiência social converge nos acontecimentos sucedidos e neles esta experiên- 
cia se faz histórica. Os acontecimentos sucedidos constituem as estruturas. 


42 R. Nisbet, El problema del cambio social, em: T S. Kuhn c L. White etal., p. 35. 

43 AUBERT, P. El acontecimiento. In: GARITAONAINDIA, C. (Dir.). La prensa de los 
siglos XIX y XX. Metodologia. Lejona: Universidad del País Vasco, 1988. p. 50, Au- 
bert inspira-se para essa definição em M. Bunge, 

44 SZTOMPKA, P. La ontologia del llegar a ser social. Más alla del individualismo vel 
holismo. In: GONZÁLEZ DE LA FE, M. TE. (Ed.). Sociologia: unidad y diversidad, 
“Madrid: CSIC, 1991. p. 66. 
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A dupla natureza do “movimento social”. 


Por fim, na análise correta do acontecimento reside, por sua vez, o sig- 
nificado de uma historiografia baseada no “movimento dos estados sociais” 
Com a denominação movimento social (expressão que é preciso não confun- 
dir com o que, em história social, chamamos “movimentos sociais” como 
atuações coletivas que perseguem alguma finalidade social concreta através de 
determinados meios: movimento operário, feminista, ecológico, etc.) estamos 
nos referindo à atividade social total em um grúpo humano considerada em 
um determinado lapso de tempo. Realmente, a idéia de movimento social tem 
dois sentidos diferentes, o primeiro assimilável à noção de “vida cotidiana”, o 
segundo à de “mudança social” Vejamos. 

Em sua primeira acepção, nos referimos à vida e permanência das so- 
ciedades, à “produção social”, onde se inserem as relações do homem com o 
meio e com os outros homens. Referimo-nos ao trabalho e à divisão do traba- 
lho, o qual sempre se baseia em um contínuo movimento, em um “ir e vir” na 
atividade humana normalizada, individual e coletiva: a alimentação física, o 
trabalho diário, a relação de trabalho e afetiva, o mercado, a acumulação de 
recursos, o conhecimento, etc., quer dizer, tudo aquilo que podemos entender 
como “normal” no desenvolvimento de qualquer grupo. Trata-se exatamente 
do que Anthony Giddens chamou, em sua teoria da estruturação, de a “rotini- 

zação”. das atividades dos sujeitos, que é condição indispensável para a exis- 
tência de vida social e a criação de estruturas, de relações.“ 

Mas há outro tipo de movimento, que é o produtor real de aconteci-' 
mentos, constituído precisamente por aquelas ações humanas que introdu- 
zem alguma forma de modificação na estrutura do existente, como já comen- 
tamos antes. Trata-se de ações 'ou fatos sucedidos extraordinários por não se- 
rem habituais e que em certos casos não podem ter lugar mais do que uma vez 
na experiência humana: o nascimento ou a morte, por exemplo. Os aconteci- 
mentos “ extraordinários” têm também em si mesmos valores diferentes, apre- 
sentam uma gradação quanto aos resultados que produzem. Mas a fundamen- 
tal diferença entre os movimentos repousa, portanto, no fato de que uns pro- 


45 GIDDENS, A. La constitución de la Sociedud. Buenos Aires: Amorrortu, 1995. P- 94 
et seq., e em geral todo o capítulo 2. . ' 
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duzem acontecimentos, mudanças, e outros não. Há um movimento recorren- 
te e um movimento transformador. Tal diferença também tem estado na ori- 
gem dos inúmeros mal-entendidos que têm atravancado a concepção do ob- 
jeto da historiografia. 

A idéia de movimento é intrínseca à de realidade sócio-histórica. E aqui 
a comparação com o físico pode ser ilustrativa. No mundo físico existe um 
movimento que não produz transformação, que é estacionário, porque se tra- 
"ta do movimento, da comunicação, que assegura a manutenção das caracte- 
rísticas do sistema. Este é o movimento que os planctas realizam em torno do 
sol, ou o movimento do sangue no interior do organismo vivo, ou movimen- 
tos cíclicos de muitos sistemas, como o da água, por exemplo, na natureza. À 
comparação com o social não é difícil nem desparatada: a vida social compõe- 
se em seus níveis mais básicos de um conjunto de movimentos recorrentes, 
quer dizer, de movimentos repetitivos, que contribuem precisamente para 
manter em seu estado todo o sistema social em seu conjunto e, em cada caso, 
o de suas partes ou subsistemas. Todo o sistema da comunicação no interior 
da realidade social baseia-se em um grande mecanismo de recorrência. 

Essa peculiaridade recorrente da vida social é a que a pesquisa da história 
sempre desprezou e considerou como “não histórica” Mas a importância dos 
movimentos de recorrência para a vida histórica, o significado propriamente his- 
tórico da duração, foi também destacado por alguns pensadores. Aparece nos es- 
critos de Marx sobre a produção material nas sociedades, entendida como uma 
criação de relações estruturais, no pensamento de Bergson acerca da duração, no 
de Heidegger, e, igualmente, na concepção de Braudcl acerca de uma história 
com ritmos diferentes, um dos quais é, precisamente, o da “longa duração” - 


À HISTORIOGRAFIA COMO ANÁLISE DO 
“MOVIMENTO DOS ESTADOS SOCIAIS” 


Com o que se tem exposto até agora creio que já se pode fundamentar 
a afirmação de que a historiografia tem como objeto teórico o movimento dos 


46 Tal como se expõe em textos como a primeira parte de À ideologia alemã ou o “Pre- 
fácio” à Contribuição à crítica da economia política, aos quais já nos referimos.. 
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estados sociais. Quer dizer, tem como objeto o comportamento das relações so- 
ciais em função de seus movimentos recorrentes ou seus movimentos transforma- 
«dores. Pois bem, o que significa dizer que as sociedades ou seus subsistémas se 
movem? Qual é a relação precisa entre o histórico e'a mudança nas sociedades? 

“Ademais, quando falamos de mudança dos estados sociais, e, especifi- 
camente, da mudança dos sistemas, atribuímos sempre à expressão “social” 
um sentido que vai além do “fato social”. Referimo-nos então também ao con- 
junto de todos os subsistemas que integram a sociedade. Daí que o problema 
essencial do objeto da historiografia seja sua irredutível globalidade, além da 
exigência constitutiva de tratar com um objeto dinâmico. Pierre Vilar afir- 
mou-o com insuperável maestria: estamos diante da “única ciência global e 
dinâmica das sociedades”. Por isso, uma disciplina como a historiografia não 
tem outro remédio, para enfrentar a complexidade e heterogeneidade de seu 
objeto, do 'que recorrer à segiienciação temporal, à setorialização temática e à 
territorialização espacial. , 


O movimento histórico e a mudança | E 


A história se materializa e se denota no fato universal da mudança so- 
cial. Mas não é meramente a mudança social, como o movimento não é o 
tempo, e por razões semelhantes em ambos os casos. A história se manifesta na 
mudança social como o, tempo se manifesta a si mesmo no movimento. Mas 
é preciso assinalar que a história contém mais elementos do que mudança so- 
cial. Contém, primeiro, o fato de que essa mudança é cumulativa e, depois, o 
fato também de que a história compõe-se das mudanças mas também das du- 
rações. E, em último caso, o verdadeiro movimento histórico não se define na - 
mudança, "mas no “resultado” desta. 

Em último caso, e dito de forma pragmática, a função da historiografia 
começa por medir as mudanças, por dar conta da “quantidade de mudança” e . 
de seus ritmos. E isso se mede nos acontecimentos. Um número maior de 
acontecimentos significa um número maior de mudanças. Mas para medir as 
mudanças não há outro caminho senão definir os estados previamente. O ob-- 
jeto último da historiografia é, pois, absolutamente específico: a análise e ex- 
plicação dos estados resultantes de determinadas quantidades de mudança. Aí se 
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justifica a existência da disciplina historiográfica e isso é o que permite que 
possamos falar de um objeto teórico específico. 
Mas a história inclui também esse “movimento sem mudança” o mo- 

vimento-estacionário-recorrente, ou seja, a duração, a permanência, de que já 
falamos. Assim, a historiografia progrediu da análise dos eventos para a análi- 
“se dos estados. Essa idéia demorou muito tempo para se impor e não podemos, 
de forma alguma, considerá-la inteiramente aceita. O histórico é uma cops- 
trução categorial fundamentada em quatro realidades, momentos ou compo- 
nentes, logicamente segienciais, conforme já sugerimos: - 


estado social » ação (sujeitos) > acontecimento (mudança) > novo estado 


O historiador trabalha sobre a complexa trama social: sobre as estruturas 
ou morfologias das instituições, das ações, das relações, dos conflitos, das menta- 
lidades e das atitudes. Faz bastante tempo que, ao menos no terreno dos pressu- 
postos epistemológicos, a historiografia rechaçou a idéia de que a história seja 
considerada simplesmente como a descrição dos “acontecimentos” que alteram 
a vida das sociedades. Foi Charles Morazé quem esboçou nos anos de destaque 
da hegemonia dos Annales a idéia de definir um “estado” e analisar seu compor- 
tamento temporal através da percepção de “estruturas temporais?” De acordo 
com essa idéia, em um momento do tempo t, existiria uma estrutura social or- 
ganizada em torno da um grupo de fatores g. Enquanto que no momento t, a es- 
trutura espacial se aglutinaria em torno de g 4: n fatores, onde n seria positivo ou 
negativo (fatores agregados ou fatores desaparecidos). Dito em outros termos, 
tratar-se-ia de definir um estado de um sistema em um tempo t, e ver qual era o 
estado em um tempo t, e comparar ambas as situações. Em Morazé, as idéias de 
sistema e de estado de um sistema cram aplicadas de forma simples. Mas a efi- 
ciência dessa análise da evolução histórica das estruturas, dizia Morazé, só ficaria 
assegurada quando a busca se fizesse em escala mundial. Nesse caso, poderiamos 
acrescentar que a história comparada, seria'o recurso a empregar. 


» 


47 MOZARÊÉ, C., Las estructuras temporales. In: BASTIDE, R. et al. Sentidos y usos del 
término estructura en las ciencias del hombre. Buenos Aires: Paidós, 1971. p. 101 et seg. 
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Mudança histórica e acumulação 


Pois bem, cada estado social não é “substituído” por outro em virtu- 
de do processo histórico mas, na verdade, acaba sendo “absorvido” pelo 
novo, acumulado nele. Muitos dos elementos que existiam continuam exis- 
tindo, ainda que em uma nova disposição. A sucessão histórica não é nun- 
ca, nem pode sê-lo, logicamente, de destruição completa de um estado so- 

“cial e de criação de outro, mas de evolução diferenciada de suas componen- 
tes. Por isso, na historiografia e na análise da mudança social verifica-se | 
sempre a defasagem temporal entre a transformação que diferentes partes 
do sistema social sofrem. Sobre isso voltaremos no item seguinte desse ca- 
pítulo. O marxismo viu essa defasagem como o fundamento da contradi- 
ção interna entre forças e relações de produção, que acaba produzindo a 
mudança histórica. 

Não é possível elucidar as características da mudança, de qualquer . 
mudança, senão em relação ao que permanece. A mudança cumulativa, que 
responde à idéia de um tempo irreversível, é um princípio fundamental no 
entendimento do que significa o curso histórico e este é também um dos 
fundamentos do próprio conceito de mudança social. A acumulação é, em 
certo sentido, uma espécie de mecanismo de regulação das relações com o. 
entorno. Mediante a acumulação de expcriências é possível a elaboração das 
culturas, um arsenal de respostas de que o homem dispõe para sua adapta- 
ção ao mundo. A acumulação histórica é o mecanismo que possibilita a ela- 
boração da cultura. 

Mas não há uma ciência da mudança: sem que seja ciência do que 
muda. Ao historiador interessa absolutamente tudo o que existe e sucede no 
mundo do homem. E isso de forma bastante contrária do que defendeu a 
velha historiografia, que podemos com proveito considerar agora como 
exemplo Eduard Meyer e suas quatro conclusões sobre o objeto historio- 
gráfico, a saber: que a história não estava interessada nos “fatores gerais da 
vida humana”, que só se ocupava dos “povos civilizados” que “os estados de 
coisas existentes” não são nunca objeto da história senão “quando adqui- 
rem uma importância histórica” e, por último, que os “fatores individuais” ' 
só pertencem à história, como igualmente “os fenômenos de massa”, na me- . 
dida em que “sejam necessários para compreender o decurso histórico con- 
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creto”" Seria excelente poder afirmar que essas idéias foram completamen- 


te esquecidas. 


A ANÁLISE DA TEMPORALIDADE 


“Já se afirmou que uma destacada originalidade da historiografia encon- 
tra-se exatamente no fato de que seu sujeito real permanece mais oculto do 
que aparente: “a exploração dos mecanismos temporais” é o que deve consti- 
tuir a contribuição particular da historiografia, segundo assinalou-se. Ou me- 
lhor, “o tempo é talvez o único verdadeiro objeto da história” Essas afirma- 
ções, de que compartilhamos plenamente, concedem todo seu valor, com efei- 
to, ao que é um elemento especificador, diferenciador, em toda explicação his- 
tórica: a determinação e a explicação do tempo histórico. 

- O tempo compreende uma série de fenômenos e problemas absoluta 
mente iniludível para compreender a natureza do histórico e a função da his- 
toriografia, a alguns dos quais já nos referimos. Devemos ver agora a questão 
do tempo, não no sentido do que este tem de atribuição às coisas, mas sim na 
medida em que a historiografia tem de captar o tempo c fazer dele uma enti- 
dade empírica que permita sua medida, a análise de seu significado, e, final- 
mente, mostre que a própria história é um encadeamento temporal inteligível 
e explicável. Interessa-nos agora ver como a historiografia explica o tempo das 
coisas, porque sem isso não há real explicação do histórico. De fato, como va- 
mos expor neste item, o historiador dá conta do tempo histórico através de 

| três tipos de categorias: 1) a cronologia; 2) a análise da mudança ou duração ' 
(o tempo interno); 3) a determinação dos “espaços de inteligibilidade”. 

A explicação do tempo histórico começa pela determinação do sentido 
exato da cronologia, o tempo da história em relação ao tempo astronômico. 
Deve em seguida passar para determinações do tempo mais sutis e mais pre- 


48 E. Meyer. “La teoria y metodologia de la historia”, em sua obra El historiador y la his- 
toria antigua, México: FCE, 1955. p. 42-46. O texto do trecho transcrito é de 1910. 

49 Histoire et Sciences Sociales, un tournant critique. Annales. E. S. C., 44,6, p. 1.318, 
1989, já citado. 
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cisas. O tempo interno, o marcado pelo curso dos acontecimentos, reflete-se no 
tempo diferencial. O tempo nesse sentido tem que ver com as regularidades e 
com as rupturas no desenvolvimento das sociedades. E, por fim, chega-se ao 
terreno da periodização histórica, da fixação de épocas no futuro da humani- 
dade, o que equivale agora à intenção de estabelecer um conceito de espaço de. 
inteligibilidade dos processos históricos. 


TEMPO E CRONOLOGIA 


O que significa a explicação histórica do tempo? Na realidade, trata-se 
de mostrar empiricamente como é o próprio comportamento histórico que 
determina o tempo e não ao contrário. Ou, como já se sugeriu, que o tempo 
existe porque existe a história. Explicar o tempo é, por mais paradoxal que pa- 
reça, explicar o comportamento histórico. 

Pois bem, a análise temporal da sucessão dos estados sociais parte de 
uma primeira experiência que não é outra senão a que estabelece a cronologia. 
À cronologia é É a primeira e mais elementar das técnicas e das determinações 
que regulam a pesquisa histórica temporal” Mas qual é o significado último 
da cronologia? Uma das definições possíveis de cronologia é a que a apresen- 
ta como um “método para ordenar o tempo e situar os eventos na sequência. 
em que ocorrem”” Mas o determinante é que o cronológico é a denotação e a 
medição do tempo astronômico, dos anos, meses, dias e horas... enquanto que 
os movimentos humanos situam-se nessa sucessão de intervalos cíclicos. A 
cronologia é uma medida da sucessão, mas, no sentido em que aqui falamos, 
não é de forma alguma uma definição do tempo. 

Foi Ortega y Gasset'quem fez uma apreciação sobre a cronologia que aca- 
ba SRao útil como báse para algumas clarificações. “Em História” — escrevia Or- 
tega — “a cronologia não é, como se costuma acreditar, uma denominatio extrin- 
seca mas, pelo contrário, a mais substantiva. A data de uma realidade humana, 
seja ela qual for, é seu atributo mais constitutivo. Isso traz consigo que a cifra com 


“ 


50 Como introdução à medição do tempo na história e aos problemas de cronologia, 
ver os livros já citados de K. Pomian e G.). Whitrow. 


51 SATO, M. Comparative Ideas in Chronology. History and Theory, 2, p. 277, 1991. 
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que se designa a data deixa de ter um significádo puramente aritmético ou, quan. 
do muito, astronômico, para se converter em um nome e uma noção de uma rca- 
lidade histórica. Quando esse modo de pensar chegar a ser comum entre os his. 
toriadores, poder-se-á falar seriamente que há uma ciência histórica” 

A cronologia, no entanto, é a remissão dos estados e acontecimentos à 
sua posição no transcurso cosmológico e não mais que isso, ainda que as con- 
segiiências disso não séjam, obviamente, triviais. Isso é o que significa um 
ano, um mês, um dia concretos c, mais além disso, o que significa justamente 
pertencer a uma Era, a um Calendário, a um cômputo particular do tempo o 

“qual se dota de suas regras de decifração. No sentido instrumental, a cronolo- 
gia é para o pesquisador dos desenvolvimentos temporais uma espécie de ma- 
lha, de rede ou grelha, de grade, na qual se situam ou se classificam os acon- 
tecimentos sucedidos. Atribui-se ao tempo cronológico externo a incumbên- 
cia de “funcionar como escala métrica uniforme”* A cronologia é, desde já, o 
primeiro instrumento comparativo e hierarquizador do sucedido, mas é evi- 
dente que a data de uma situação histórica só a define em conexão com ou- 
tras muitas determinações, nunca por si só. É, pois, um quadro dos fatos e 
acontecimentos sucedidos e é também um instrumento de busca, de “recupe- 
ração” de uma informação. Entretanto, a determinação do tempo humano 
não é só a cronológica. No campo historiográfico, talvez ninguém tenha acer- 
tado como Fernand Braudcl ao expor com clareza, ainda que não de forma su- 
ficiente: o tempo “cronológico” é somente um aspecto do tempo. 

Em certas ocasiões, a cronologia é assimilada de fato pelos historiadores 

“a esse tempo absoluto de Newton ao qual já nos referimos, identificando-a com 
o fluxo temporal em cujo seio os acontecimentos se desenvolvem. Independen- 
temente de que, como já dissemos antes, o tempo absoluto seja algo descartável, 
essa idéia mantém a cronologia como qualificação realmente externa ao tempo 
das próprias coisas, mantém-na como um “recipiente” (tempo-recipiente) ou 


rede, distinta do tempo “relacional” ou relativo. Além disso, a cronologia con-” 


52 ORTEGA Y GASSET,J. Prólogo. Ini DILTH EY, W. Introducción a las ciencias del es- 
píritu. Madrid: Revista de Occidente, 1956. p. 15. 

53 VEGA RENON, L. Ilermes y Prometeo: nuevas erapáaiasi en teoría de Ja histo- 
ria. Cuadernos económicos de I. C. E. (Información Comercial Espariola), n, 3-4, 
1997, monografia sobre “Filosofía de la Ciencia y Metodologia”, p. 188. . 


54 LUNDMARK, L. The Historian's Time. Time and Society, 2, n. 1, p. 64-65, Jan. 1993, 
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sagra o tempo da história como um processo homogênco. Mas o tempo histó- 
rico real não é um fluxo homogênco; não é, ademais, nem mesmo um “fluxo” 

Muitas vezes se disse também que o tempo da história não é o tempo 
da física. Essa asserção é, em certo sentido, uma verdade inquestionável, mas 
paradoxalmente é também, em outro, uma fonte de erros conceituais impor- 
tantes. Existe uma “história do universo” Mas só como analogia com a huma- 
na; porque a idéia de história inclui de fato a consciência da historicidade, a 
reflexividade, e isso não pode se aplicar a todos os âmbitos do universo. Esses 
âmbitos, no entanto, têm" sim cronologia. Também se afirmou algumas vezes 
que há uma diferença notável entre o tempo cronológico e o tempo histórico. 
Isso é também inegável se com tempo cronológico se quer aludir a esse cha- 
mado tempo da física. O certo é que esse tipo de distinções conduz a maiores 
equívocos que clarificações. Em uma palavra, a cronologia é unicamente o 
tempo físico, mas este e o tempo histórico não se opõem. Ou melhor, como já 
afirmamos, a cronologia é a construção humana que enlaça uma faceta do 
tempo, a astronômica, com outra, que é a histórico-social. 
—* Acronologia serve para estabelecer o “antes” e o “depois”, e nesse senti- 
do é, conforme dissemos, como um primeiro princípio classificatório aplicado 
ao processo temporal. A cronologia é medida básica do tempo, tempo mecâni- 
co, do relógio, mas não se pode considerar esse tempo mecânico como alheio e 
distinto do tempo histórico, senão que é, na realidade, a base do tempo histó- 
rico, seu princípio e ponto de partida. O interessante estudo de S. Kracauer lan- 
ça luz também sobre o significado do cronológico em relação ao tempo histó- 
rico. Toda mudança, que só é inteligível como mudança em um momento da 
ordem temporal, carece de sentido fora desse momento, disse Kracauer. Cabe 
acrescentar, no entantó, que a apreensão unicamente “cronológica” do tempo 
faz com que este seja. homogêneo, uniforme, e isso constitui um problema ge- 
ral da narrativa histórica, ou da reconstrução histórica que só é narrativa. Não 
distingue entre os tempos diversos, tempos diferenciais, que se entrelaçam para 
dar lugar ao processo total do histórico. Quando se objetiva fazer história uni- 
versal o cronológico adquire um significado de primeira magnitude. 


55 KRACAUER, S. Historical hd Philosophical Time. iii and Theory, 6: “Time 
and History”, p. 71, 1966. 


56 Ibid,, p. 66. 
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A CONCEITUALIZAÇÃO DO “TEMPO INTERNO” 


Um primeiro argumento contra a pretensão de se fazer da cronologia a 
medida central do tempo seria propriamente etnológico. Com efeito, inde- 
pendente da observação do ciclo astral ou, talvez, justamente como conse- 
quência de tal observação, as culturas possuem concepções muito diferentes 
da significação do tempo. A mais elementar e conhecida discrepância é a que 
se estabelece entre a concepção do tempo circular frente à do tempo linear, que 
é, precisamente, a típica concepção ocidental de origem judaico-cristã. O fato 
é que a percepção do tempo introduz-se com a mudança. O tempo criado pela 
mudança incorpora-se às coisas. As coisas que possuem uma história são as que 
têm um passado, quer dizer, as que têm um tempo. O tempo se insere, pois, 
na realidade social na medida em que se disse que são os “acontecimentos su- 
cedidos” os responsáveis pela criação dessa realidade. Neste sentido preciso, e 


somente neste, pode-se dizer que a história é'uma acumulação de ocorrências, 
de acontecimentos. 


A “velocidade do tempo” 


A expressão “velocidade do tempo”, como se pode compreender, não 
passa de uma metáfora. Mas é útil se retomada sobre uma noção de experiên- 
cia: a sensação que temos às vezes de que o tempo transcorre rapidamente 
contra a que aparece em outras ocasiões como sensação de lentidão e calma no 


transcurso dos momentos. Não se trata simplesmente de fenômenos psicoló- 


gicos, ou, ao menos, não é esse o nível que aqui nos interessa. Essas sensações 
podem ser objetivadas: a sensação de menor ou maior velocidade na mudan- 
ça, o número ou a quantidade de acontecimentos que percebemos são os res- 
ponsáveis por essa situação. Isso nos coloca na pista da questão fundamental: 
é O acontecer, a sucessão de acontecimentos, a mudança dos estados, o que mar- 
ca o transcorrer do tempo interno. O tempo do relógio e o tempo dos acon- 
tecimentos podem refletir uma perceptível diferença entre eles. A configura- 
ção do tempo histórico através do número dos acontecimentos-mudança, e 
não dos movimentos recorrentes, como é o do relógio, é o que podemos cha- 
mar tempo interno, que constitui o ponto nodal do tempo histórico. 
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A multiplicidade dos cômputos possíveis do tempo aparece então diá- 
fana e em toda sua problematicidade. Às vezes, na globalidade dos sistemas so- 


ciais acumulam-se densidades extremas de mudança social, quantidades ex- 
tremas de acontecimentos: a velocidade de mudança aumenta, o tempo histó- 
rico é então distinto do que aparece naquele outro momento cronológico em 
que as mudanças se produzem em quantidade muito menor e parece que o 
tempo se tornou mais lento. No plano do movimento histórico-social, temos 
alguns primeiros conceitos, sem dúvida toscos, para expressas essas tipologias 
da quantidade de acontecimentos; crises, revolução, transição, evolução, etc. são 
elementos da linguagem aplicados para caracterizar esses tipos de mudança de 
estado e de sistema. O que nos leva a uma constatação também essencial: a um 
único tempo cronológico podem corresponder diferentes tempos internos. 

Em conclusão, as mudanças sociais passam para a história classifica- 
das por sua cronologia e, nó entanto, sua significação temporal não Se esgo- 
ta, de forma alguma, por sua situação nessas coordenadas do tempo univer- 
sal. O verdadeiro tempo da história é aquele que se mede em mudança fren- 
te à duração. Mas com que instrumentos podemos medir a mudança e a du- 
ração sem fazer referência ao processo astronômico? Não há, por enquanto, 
mais do que uma resposta: a medida do tempo da história deve continuar 
tendo como referente externo o tempo dos, relógios e dos calendários, mas 
não à análise da significação. acumulativa dos tempos ou mudanças da his- 
tória. Essa análise representa parte muito importante, sem dúvida, da expli- 
cação do histórico. Continuamos não tendo mais do que um tipo de instru- 

“mentos e um referente para O tempo: o astronômico, o referente do movi- 
mento estacionário do sistema cosmológico que é o referente universal de 
toda medida do tempo. Encontramo-nos, assim, diante do novo paradoxo 
de que sendo o tempo uma dimensão inerente às coisas, residente nelas, não 
podemos medi-lo fisicamente senão a partir de fora, a partir da referência do 


movimento dos relógios, que são um veículo para pôr o tempo astronômi- 
co ao alcance de nossa compreensão. 


Se a analogia com o mundo físico é utilizada adequadamente, o tem-. 
po é perceptível no movimento repetitivo, recorrente e estrutural dos siste- 
mas mecânicos. De fato o tempo é medido a partir das mudanças repetitivas 
de um relógio. O problema surge quando o movimento frente ao qual nos 
encontramos não é recorrente, senão que se apresenta como o movimento 
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insólito do acontecimento. Estamos diante da possibilidade de medir meça. 
nicamente o tempo interno. | 
Tudo isso quer dizer que o tempo da história é mais um tempo “qual;. 
tativo” do que um tempo “quantitativo”? Se éssa diferenciação tem algum sen. 
tido, é o de que serve para “desmitificar” a cronologia e nos permite insistir no 
fato de que o tempo da história é ambas as coisas ao mesmo tempo, quantita. 
tivo e qualitativo. O tempo da história é tanto esse tempo físico, que é onde 
começa, como esse outro tempo “construído” o tempo que se interioriza no 
histórico-coletivo e-também nos indivíduos como vivência. O tempo da his. 
tória é descontínuo, mas não se trata de que existam tempos mais lentos e 
tempos mais rápidos: o que há realmente são histórias lentas e histórias rápi- 
das, que marcam o tempo. Parece, pois, ilustrativa a expressão de K. Pomian 
de que o tempo histórico seria uma arquitetura e não uma mera dimensão.” 


Os tempos diferenciais da sociedade 


Um problema adicional é o de que o tempó interno não parece tampou- 
- coterum comportamento homogêneo entre os diversos subsistemas do sistema 
que consideramos. Continuando com nossa metáfora, o tempo não tem “a mes- 
"ma velocidade” em todos'os âmbitos sociais. A.nossa experiência mostra clara- 
mente que a mudança, ou mesmo O movimento recorrente, comporta-se com 
pautas diferentes segundo os níveis da atividade sócio-histórica. Disso podemos 
fazer uma transcrição historiográfica inteligível, como pôs em relevo o estudo de 
Braudel e buscou provar em sua obra sobre o Mediterrâneo. A “velocidade de 
mudança” de um estado social ao transformar-se em outro não se apresenta, de 
modo algum, homogênea em todas as suas partes. Alguns elementos do sistema 
“se movem” mais do que outros e isso coloca um dos maiores problemas da ex-- 
plicação da história: o tempo de mudança de um estado. social para outro não 
pode tampouco ser medido em su globalidade cronologicamente. 
Existem tempos diversos para distintas sequências de eventos huma- 
nos. O historiador da arte G. Kluber assinalou, por exemplo, que os fenôme- 
nos artísticos não podem ser julgadós por sua cronologia, mas pelas soluções 


57 POMIAN, K.EI orden del tiempo. Madrid: Júcar, 1990. p. 326. 
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que aportam a um tipo de problemas que tem um lugar particular na história 
dos estilos. Ou seja, que uma solução estilística pode ser muito próxima de 
nós no tempo e ter uma posição histórica muito distinta na cronologia da his- 
tória da arte. À idéia é a de que não há um tempo absoluto na história da 
apreensão artística Isto pode ser transposto à história em geral. Os eventos 
consecutivos de uma dimensão concreta estão mais relacionados entre si, ou 
é mais fácil descobrir sua relação, ou melhor, “os acontecimentos em cada área 
particular estão entrelaçados com uma espécie de lógica imanente”” 

As sequências dos eventos de natureza homogênea, eventos políticos, 
culturais, econômicos, se desenvolvem com um tempo peculiar e nem sempre 
é o mesmo em todas essas atividades. Já é velha a observação de que há um 
tempo do mercado, da política e do amor que são diferentes. Existe o progres- 
so social em certos níveis e pode não existir em outros, haver discordâncias es- 
truturais, etc. Muitôós eventos históricos são simultâneos somente em seu as- 
pecto formal. Dito isto, podemos estabelecer que a justeza dessas observações 
não pressupõe nada a favor de sua conversão em princípios operativos reais da 
pesquisa e da explicação da história. Ao que parece, não temos meios para isso, 

Os historiadores tratam habitualmente não das segiiências de áreas di- 
ferentes da atividade humana e de seus tempos peculiares, mas de períodos re- 
lativamente uniformes ou de situações onde essas áreas têm uma confluência 
ocasional. Um período, como configuração de eventos que pertencem a séries 

“com ritmo distinto, não emerge de um fluxo homogênco de tempo e sua in- 
teligibilidade torna mais precisa uma idéia como a de “espaço de inteligibili- 
dade” a que depois nos referiremos. A historiografia moderna, desde já, assi-. 
nalou a vacuidade e, ao mesmo tempo, a significação do tempo cronológico 
homogêneo. Porque o tempo homogêneo não é uma realidade em relação 'ao 
ritmo das mudanças sociais, mas é a única maneira que temos de medi-lo. 

- No pensamento braudeliano, e da escola dos Annales em seu conjunto, 
a diferença dos ritmos temporais do processo histórico relacionou-se com o 
nível ou o tipo da atividade social que a observação histórica. considera, ob- 

servação que, apesar disso, é muito antiga na história da cultura ocidental e 


) 


58 KUBLER, G. La configuración del tiempo. Madrid: Nerea, 1988. p. 106. 
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aparece já na Bíblia. Supõe-se que a história “lenta”, de ritmo quase iMóve é 
a das formas de relação do horhem com o meio, a história ecológica e a eco- 
lógico-demográfica, dos assentamentos e das formas de vida material. A his- 
tória de ritmo rápido será a história política. No meio ficariam a história da 
atividade nas relações sociais básicas, o mercado e a cultura. Mas isso, cremç, 5, 
não se deve associar à existência de uma constante histórica. A existência de 
processos históricos com diferentes ritmos temporais é evidente e é chave Para 
a concepção do tempo histórico. Mas cada um desses ritmos não está descr;- 
to necessariamente em um nível ou setor da atividade social pré-fixado. A hi. 
tória rápida ou lenta pode apresentar-se em qualquer parte do sistema Social, 
Daí que a historiografia tenha buscado expressar esses tempos atraves 
- de conceitualizações mais precisas. Alguns tipos-de mudança, tudo o que é 4 
mudança inovadora, se produzem mais rapidamente em certos níveis da at; 
vidade social do que em outros. Essa é a base da idéia de um tempo diferencia IA 
que poderíamos chamar também tempo relacional. Os tempos diferenciais o 
relacionais são tempos “característicos” de determinados níveis históricos. 
Pode-se atribuir a Marx, como fez Luis Vega, o desenho de uma visão do “tem- 
po interno”, do “tempo diferencial”, quando aprecia e introduz na concepção 
do modo de produção o fato de que os tempos históricos não são linhas cro. 
nológicas homogêneas. Forças-e relações de produção têm cada uma delas 
tempos próprios, diferenciados.” Os tempos históricos não são categorias, 
mas “sintomas” dos níveis em que ocorrem determinadas práticas... Servem 
para detectar a existência de tais práticas em função de seu tempo diferencial, 
Questão ainda mais essencial, no entanto, é a da articulação dos tempos 
“diferenciais em modelos metodológicos ou teóricos de um tempo da história, 
Essa articulação é a que está ausente da construção braudeliana dos três níveis 
de tempo. É a grande falha dessa concepção, o que a deixa incompleta. Como. 
podem articular-se entre si? É preciso seguir a linha dos próprios tempos di- 
ferenciais e fazer modelos de cada uma das instâncias históricas com seus pró- 
prios tempos ou se deve buscar modelos com um tempo global « da sucessão de 
: estados sociais? O certo é que constitui um erro crer que os tempos diferen- - 
ciais não são mais-que os “diversos ritmos” de um processo temporal único, 


60 VEGA RENON, L. Hermes y Prometeo: nuevas perspectivas en teoría de la histo- 
ria. Cuadernos económicos de 1. C. E., n. 3-4, p. 189, 1997. 


348 


Capitulo 5 
O objeto teórico da historiografia 


contínuo c homogêneo, como faz R. Aron: Os tempos diferenciais são mais 
do que ritmos. À idéia de “cspaço de inteligibilidade” pode ser entendida, cre- 
mos, como uma tentativa de articulação dos tempos diferenciais. 


A PERIODIZAÇÃO NA HISTORIOGRAFIA: O “ESPAÇO DA INTELIGIBILIDADE” 


A simples delimitação cronológica dos processos históricos, quando 
vão mais além dos acontecimentos pontuais e à medida que envolvem um nú- 
mero maior de variáveis na “trama” dos acontecimentos sucedidos, sempre 
apresenta problemas para o historiador. Aludimos de forma geral ao assunto 
da periodização, mas, indubitavelmente, os problemas da posição cronológica 
na historiografia não acabam com a definição de “eras”, “idades” ou períodos. 
O problema da cronologia dos estados sociais, dos processos de sua mudança, 
não remete simplesmente ao da datação dos acontecimentos sucedidos, mas 
ao da própria conceituação das situações históricas. Quando começa e quan- 


» « 


do acaba uma determinada história não diz respeito meramente às datas dos 
acontecimentos ocorridos, mas da conceituação dos fenômenos para poder 
analisar seu comportamento temporal; diz respeito às categorias historiográ- 
ficas, como destacou Juan J. Carreras em um excelente artigo. 

Como um determinado assunto histórico pode ser entendido em sua 
plenitude temporal, em sua totalidade e persistência? Como delimitar os fenô- 
menos que são pertinentes a determinado processo, que se inscrevem nele e'que 
não fazem parte de uma situação distinta? Isso diz respeito, ao mesmo tempo, à 
natureza e à definição do acontecer histórico global, ao problema da cronologia 
e da periodização, ao da articulação das instâncias sociais diversas afetadas por 
uma situação ou conjuntura história de conjunto e ao problema, enfim, do dé- 

“calage entre os tempos que a questão dostempos diferenciais representa. 


61 Citado em n VEGA RENON, L. Hermes y Prometeo: nuevas perspectivas en teoria de 
la historia. Cuadernos econômicos del. C. E, n. 3-4, p. 192, 1997. É 


62 CARRERAS, J. J. Categorías historiográficas y periodificación histórica. In: CAR- 
RERAS, J. J. et al. Once ensayos sobre la historia. Madrid: Fundación Juan March, 
1976. Pode-se ver agora em CARRERAS, J.J. Razón de Historia. Estudios e Historio- 
grafia. Zaragoza: Marcial Pons-Prensas Universitarias de Zaragoza, 2000. p. 97-110. 
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A delimitação de espaços temporais em função de uma certa “homoge- 
neidade” histórica é sempre um problema de fundo para a descrição da histó- 
ria. Sempre se afirmou, ademais, que uma simples data não é o bastante para 
marcar a passagem entre duas épocas. Quase todos recordamos os inícios e os 
finais das idades Antigas Média, Moderna e Contemporânea na história do Oci-. 
dente e nos foram gravadas as datas de 476, 1453, 1789, que nos ensinaram 
como separação entre clas. E sempre nos foi dito, certamente, que cram datas 
tão somente simbólicas. Isso, que parece uma mera questão anedótica, encerra 
o problema mais transcendente das épocas na história, que já preocupou Ran- 
ke é o historicismo alemão; que ocupou bastante os filósofos — basta récordar 
para se convencer a boutade de Ortega y Gasset que acredita ver épocas “mascu- 
linas”e “femininas” na história —, mas que nem sempre recebeu a merecida aten- 
ção dos historiadores. Que sentido empírico tem, não especulativo, a idéia de 
época histórica? Sua delimitação tem alguma função precisa? Quando se pode 
dizer que há uma mudança de época histórica? Pensamos que uma conceituação 
válida para se enfrentar esse problema é a de espaço de inteligibilidade. 

Em linhas gerais, poderíamos partir da idéia de que a descrição de uma 
determinada situação histórica tropeça sempre em dificuldades para assinalar 
quando começa a ter uma personalidade, que o historiador trata de definir, e 
quando deixa de tê-la. Parece claro que'a determinação do princípio e do fi- 
nal de uma conjuntura estará sempre em função da entidade e do número de 
fatores que consideremos relevantes na situação. Cada um desses fatores pode 
ser analisado separadamente: quando aparece uma certa instituição, uma téc- 
nica concreta, uma prática política) uma forma artística, ctc., são elementos 
cuja cronologia é determinável com menor dificuldade. O problema está em 


a 


determinar quando uma dada combinação de fatores cria uma situação singu-. 


lar. A consideração sistemática e sistêmica das-situações sócio-históricas caca- 
pacidade para analisá-las de acordo com modelos que o historiador articula 
poderiam ajudar a resolver esse problema. a + 

Pode-se dizer que uma determinada situação social se mantém em sua 
entidade enquanto uma combinação de fatores que consideramos, que podem 
minimamente caracterizá-la.e que definimos previamente se mostra estável. 
Já fizemos alusão a questões relacionadas, a tudo isso no item dedicado aos es- 
tados sócio históricos. Mas é evidente que a pesquisa pode caracterizar situa- 
ções sociais, estados sociais, em muitos níveis diferentes de globalidade ou 
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particularidade, de acordo com sistemas mais ou menos complexos e com 
maior ou menor número de variáveis. Por isso não se pode dizer que em sen- 
tido absoluto podemos definir épocas históricas entre as quais existam autên- 
ticas soluções de continuidade. Nem a sucessão em épocas míticas que certas 
culturas antigas estabeleceram, nem a divisão em idades que a cultural oci-. 
dental adotou, nem a sucessão marxiana dos modos de produção marcam 
verdadeiras épocas fechadas na história da humanidade. Trata-se sempre de 
delimitações conforme um determinado número de fatores, tidos pelos mais 
importantes e que chegam a criar num momento dado uma combinação “tí- 
pica”, algo relacionado com o Idealtypus definido por Weber, fatores que nem 
aparecem nem desaparecem.em uníssono. 

Aquele lapso de tempo no qual uma combinação determinada € bem ca- 
racterizada de fatores ambientais, ecológicos, econômicos, culturais e políticos, 
e todos os demais pertinentes, permanece conformando um sistema de algum 
tipo, cujo modelo pode ser estabelecido, é o que podemos chamar um espaço de 
inteligibilidade histórica. Poderiam 'ser empregadas igualmente as expressões 
“lapso” ou “momento” de'inteligibilidade. Mas a expressão “espaço” permite 
também que a empreguemos em seu sentido literal, de maneira que o “espaço 
de inteligibilidade” seria igualmente entendido em relação tom o espaço ou âm- 
bito, físico e social, em que a situação histórica que definimos se desenrola. A pe- 
riodização vai, com efeito, acompanhada sempre de um problema'de definição 
" de um âmbito histórico. A definição do espaço de inteligibilidade está determi- 
nada por uma boa observação dos fatores presentes, de seu aparecimento ou de- 
“saparecimento e da' presença de outros novos. Todos eles constituem um com- 
plexo ou sistema característico que tem uma determinada duração. 

Ajuda também na compreensão desse problema a expressão espaço his- 
tórico que empregou J. Marczewski para delimitar uma idéia semelhante à que 
expomos. Espaço histórico é “toda fração de um universo de acontecimentos 
históricos definida agregando uma ou várias características suplementares às 
características do universo da qual faz parte” A aparente dificuldade dessa de- 
finição se dissolve observando-se que a caracterização de período se baseia no 
aparecimento de certos fatores “complementares” dentro de um universo his- . 


63 MARCZEWSKI, J. Introduction à Phistoire quantitative. Genêve: Droz, 1965. p. 47. 
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tórico determinado e pré-existente, quer dizer, novos fatores, inexistentes ante- 
riormente. Ou, também, pelo desaparecimento de alguns dos que existem, » 
Um espaço de inteligibilidade tem um ponto de partida que, como no 
caso de um estado social, fica marcado por algum tipo de ruptura; seu fim tam- 
bém. O problema do pesquisador repousa na delimitação daqueles fatores es. 
senciais que formam o sistema e que hão de marcar q inteligibilidade do perio- 
do, ainda que outros fatores secundários — secundários para o caso que consi- 
“deramos — possam ter um desenvolvimento temporal distinto. Realmente à 
homologia entre os estados sócio-históricos e sua expressão cronológica nos 
espaços de inteligibilidade é notável. O problema é sempre o de delimitação de 
uma situação histórica em seu princípio e, preferivelmente, ainda que não 
“obrigatoriamente — pense-se no que ocorre nos processos históricos que se de- 
senvolvem na história recente, na história do tempo presente —, em seu fina], - 
Em resumo, as épocas históricas realmente funcionais, os espaços de jn- 
teligibilidade que definem suficientemente no tempo uma determinada situa- 
ção histórica, se caracterizam em relação a um só ou a um conjunto de fatores, 
O pesquisador pode estabelecer um espaço de inteligibilidade de acordo com 
fatores relevantes. Se elege apenas um, determinará um espaço largo e fluido — 
persistência de um sistema técnico, de uma idéia política, etc. Se elege um com- 
plexo de vários fatores — uma determinada estrutura de grupos sociais, por 
exemplo, desenhará um espaço mais reduzido porém melhor caracterizado, 
Uma maior exemplificação desse tipo de problemas práticos não parece 
" difícil. Apresentam-se tanto no âmbito das grandes civilizações históricas como 
nos espaços geográficos onde se desenvolveram civilizações diversas, ou no ter- 
reno das histórias de sociedades em menor escala e bem delimitadas — socieda- 
des nacionais, estados modernos, grupos coloniais, etc. Há alguns exemplos 
clássicos disso: quando termina a Idade Antiga da cultura ocidental?, o que de- 
vemos entender por história contemporânea?, tem sentido falar de um “perío- 
do” de entre-guerras entre as duas grandes guerras do século 20º, quando acaba 
realmente o feudalismo?, tem sentido entender a guerra civil espanhola de 1936- 
1939 como um período historiográfico?, teria entidade inteligível introduzir um 
período de “socialismo real” da história européia entre 1917 e 1989... ? 
Além disso, em cada um desses âmbitos e em muitos outros é possível 
delimitar espaços de inteligibilidade histórica em níveis diversos e é possível 
ver como se cometem distorções históricas, às vezes graves, por não se con- 
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templar com clareza essa idéia da inteligibilidade dos espaços de permanência 
histórica. Uma pesquisa histórica mal estabelecida na determinação do espa- 
ço de inteligibilidade de um fenômeno ou complexo pode levar a conclusões 

" distorcidas. Além de tudo, o espaço de inteligibilidade é sempre relativo e exis- 
te uma hierarquização clara dos momentos cronológicos, os mais extensos in- 
cluindo em si mesmos os mais breves, mas com uma relação não meramente 
cronológica entre eles. A “articulação dos tempos” tem de começar nessa cons- 
tatação da existência de tempos englobantes. 


A pragmática do tempo histórico 


; A análise do tempo histórico tem ainda uma última característica. 
Quando o historiador “escreve” a história está construindo um tipo específico 
de tempo, que, paradoxalmente, no entanto, deverá superar se quer fazer uma 
história “científica” O mundo temporal que se deixa entrever pelo historiador 
poderia ser designado imaginativamente com uma expressão que dá título a 
um livro de R. Koselleck:'o historiador situa-se diante do “futuro do passado”. 
Toda construção sobre o histórico trabalha com uma manipulação do tempo, 
uma vez que escrevemos a partir do presente sobre o passado e a concepção do 
futuro intervém igualmente nela. O historiador enfrenta o “futuro do passado” 
de uma forma precisa: para ele, aquilo de que trata é-seu passado: o tema como 
tal é, em sua ontologia, um presente: o historiador faz a análise de tal presente- 
passado à luz do que sucedeu “depois” do que descreve como presente. Está, 
pois, trabalhando com um futurô passado, com um futuro do passado.“ 
Quando se descreve uma situação datada, anterior a outra igualmente 
datada, do ponto de vista dessa segunda estamios falando do “futuro” da primei- 
ra. O historiador conhece o futuro das situações que descreve e comumente ten-' 
ta explicá-las a partir desse futuro no qual necessariamente se encontra, a partir 
do que ele sabe já ter ocorrido. Essa explicação ex post facto, que é o contrário da 


. 


« 64 De maneira um pouco complicada, esse paradoxo é tratado por KOSELLECK, R. 
Futuro pasado. Contribución a la semântica de los tiempos históricos. Barcelona: Pai- 
dós, 1993. p. 19 et seg. A péssima tradução espanhola desse livro torna sua leitura 
ainda mais difícil. 
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predição, é o que foi chamado por alguns tratadistas de “retrodição”. Essa situa- 

“ção tem alguma implicação epistemológica? Evidentemente; constituindo uma 
das armadilhas da explicação histórica. Nela caíram aqueles que sustentam al- 
guns dos grandes equívocos tópicos da historiografia convencional como o da 
existência da “retrodição” ou da necessidade da perspectiva, entre outros. Trata- 
se de duas questões marginais das quais uma teoria historiográfica séria deve 
apenas se ocupar, mas que representam também tópicos arraigados. 

A “retrodição” se manifesta e se apresenta às vezes como uma operação 
simétrica à predição “para trás”, Se sabemos o futuro de algo podemos saber 
seu passado. É óbvio que não há tal simetria com a predição uma vez que o 
historiador conhece o futuro, as consequências futuras geradas por seu obje- 
to histórico, enquanto que o que prediz não se encontra em tal caso. A idéia 
da “retrodição”, portanto, deveria ser substituída pela do empenho em uma 
teorização satisfatória da explicação histórica. O historiador deve explicar as 
situações históricas como se não conhecesse seu futuro. Quer dizer, não deve ex- 
plicá-las somente pelo conhecido desenlace de uma situação, como não deve 
fazê-lo tampouco pelas “intenções” dos atores.” A explicação fundamenta-se 
na dialética precisa entre ambas as coisas. 

“A carência de uma perspectiva temporal adequada e suficiente é a outra 
armadilha tida durante muito tempo como a principal desculpa útil para que a 
historiografia se submergisse no estudo excludente do passado concluso, do qual 
se possuía, supostamente, uma informação completa e fechada, porque conhece- 
mos seu “futuro passado” completo, como processo sem continuação possível. | 
Essa posição teve consequências até para a configuração de uma história contem- 
porânea: E não se trata de prejuízos desarraigados.há muito tempo. A própria cs- 
cola dos Annales participou deles, ao menos no seu início. No estudo dos proble- 
mas da história recente a dificuldade fundamental não é, no entanto, essa chama- 
da falta de perspectiva, não é a impossibilidade de escrever sobre isso “a partir do 
futuro” O obstáculo real que essa posição denuncia é a falta de recursos teóricos 
- e técnicos para compreender o que é a análise do sócio-temporal. 


, 


65 Ver a esse respeito tudo o que se relaciona à explicação histórica no capítulo seguinte. 
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À EXPLICAÇÃO E A REPRESENTAÇÃO 
DA HISTÓRIA 


Para dizer tudo em uma palavra, as causas, em história mais do que. 
em qualquer outra disciplina, não se postulam jamais. Se buscam... 


Marc BLocH 
' Apologia da História ou O'ofício do historiador 


, 


Creio que é uma mera rotina o entender 

a exposição da história somente como uma narração. 

Muitos acontecimentos da pesquisa história não são 

adequados em absoluto para serem apresentados nessa forma popular. 


JOHANN GusTAV DROYSEN 
Historik... 


O propósito de dar conta do processo histórico de tal maneira que o co- 
nhecimento dos fatos humanos não se lirmitasse simplesmente à sua apresenta- 
ção ou descrição, que a transmissão do passado não fosse tão somente a do cur- 
so dos acontecimentos, foi uma das propostas em cujo êxito mais se esforçou a 
historiografia e foi também uma das mais discutidas de sua história. À medida 
que foi amadurecendo, a disciplina da historiografia pretendeu com maior afin-- 
co que a exposição do decurso historiográfico fosse acompanhada de um apara- 
to ou sistema de explicação que assegurassem sua “inteligibilidade”, que apresen- 
tassem sua lógica e as causas do encadeamento de um determinado curso de 
acontecimentos e não de outro, ou, dito em outras palavras, buscou mostrar quê 
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a história não obedece ao acaso e sim a um desenvolvimento inteligível COmy- 
nicável. A reflexão sobre a história, seja de origem filosófica seja propriamente 
historiográfica, foi se ocupando cada vez mais dele. Essa problemática tem esta- 
do sempre unida, por sua vez, à das formas do discurso histórico.. 

Entre a explicação da história e sua escrita existe, certamente, uma ligaçã o 
indissolúvel na prática e que é, também, perfeitamente analisável. Mas são dois 
momentos lógicos distintos do processo de historiar. Toda explicação deve SCor- 
rer através de algum meio de expressão que, por sua vez, condiciona a própri 
natureza daquela. Cada forma de explicação requer seu próprio “discurso” e. 
quanto que cada discurso tem em sua origem uma forma de explicar. Dar uma 
explicação a respeito de algo é o objetivo último de todo conhecimento e apro. 
sentar o explicado em um tipo concreto de discurso, em um meio de expressão 
— que pode consistir em uma equação matemática, uma proposição lógico- -for- 
mal, ou centenas de páginas de argumentação — é o resultado obrigatório e cul- 

. minante de um processo de conhecimento. Pois bem, tanto na questão da expy. 
cação como na do discurso na historiografia, nos encontramos, pela enésima vez, 
diante de objetos sobre cujo significado admitido se está longe de um acordo, 

A primeira questão discutida foi, sem dúvida, a de se a historiografia 
'pode dar verdadeiras “explicações” ou deve se conformar com um grau menor 
de apreensão de seu objeto; se existe alguma possibilidade de que no conheci. 
mento da história possa ser introduzida a explicação causal que dê lugar ao es. 
tabelecimento de “leis” ou se isso é manifestamente inalcançável. Aqui nos en. 
contramos também frente a uma situação que é comum a todas as ciências so. 
ciais. As posições acerca da forma como as ciências sociais podem dar conta 
de seu objeto sempre sc dividiram em dois enfoques distintos. Um, o de tra- 
-dição positivista que defende que a sociedade deve ser explicada pelos mes. 
mos procedimentos de explicação da natureza, o que significaria sustentar que 
é possível explicar a sociedade e a história. Outro, o de tradição historicista e 
hermenêutica que tem afirmado que do homem, da sociedade e da história 
. não é possível dar uma explicação e sim que seu conhecimento só pode com- 
preender, entendendo a “compreensão” como uma forma de entendimento 


1 
mais além também do mero senso comum.' 


1 Acercá desse problema existe uma bibliografia muito ampla em todas as línguas. - 
' Independentemente dos escritos dos clássicos — Comte, Mills, Dilthey, Rickert — 
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A historiografia esteve c está plenamente influenciada por essa dicoto- 
mia e as respostas implicam, em todo caso, o-problema da cientificidade da 
prática historiográfica, ao que já nos referimos. A explicação ou a compreen- 
são do histórico têm sido entendidas, por sua vez, a partir de diferentes enfo- 
ques e soluções dos quais trataremos no presente capítulo. Hoje em dia, com 
uma história da historiografia repleta de pronunciamentos divergentes, resul- 
ta muito mais difícil adotar uma dessas duas vias sem matizações importan- 
tes em cada uma delas, Mas é possível estabelecer, desde já, que não existe uma 
explicação sui generis do histórico, mas sim que sua possibilidade se enquadra 
no mesmo plano de problemas que todas as expressões sociais. É evidente que 
existem importantes dificuldades para aplicar à realidade sócio-histórica o 

. modelo da explicação da natureza. Da mesma forma que é importante assina- 
lar que a explicação desta última tampouco foi proposta sempre em uma vi- 
são monolítica. Por outro lado, a compreensão do histórico, prescindindo de 
todo propósito de explicação, deixa importantes questões em aberto, sobretu- 
do a de carecer de um critério externo de objetividade. Proporemos depois um 
modelo de explicação histórica que nos parece plausível. 

A explicação da história desemboca inevitavelmente em uma questão 
distinta e não menos importante, a do discurso histórico. Como o historiador 
apresenta o resultado de sua pesquisa?, ou seja, como se registra a história de 
forma que possamos dizer que temos uma “representação”, uma “escritura” 
dela, na qual reconstruímos o futuro temporal da atividade humana e seus re- 
sultados? A divergência dos enfoques aqui se verifica no mesmo sentido que o 
observado na questão da explicação. 

Uma das posições, a que corresponderia ao pensamento de raiz natu- 
ralista — não convém empregar, de modo algum, a expressão equívoca de “po- 
sitivista” —, estimou que o discurso histórico expõe uma articulação de fatos 


como introdução ao tema, são de grande utilidade WRIGHT, G. H. von. Explica- 
ción y comprensión. Madrid: Alianza, 1987, HINTIKKA, ]. et al. Ensayos sobre expli- 
ención y comprensión. Madrid: Alianza, 1980; HOLLIS,.M. Filosofia de las ciencias 
sociales. Barcelona: Ariel, 1998; HABERMAS, J. La lógica de las ciencias sociales. 
Madrid: Tecnos, 1988; WINCH, B. La Idea de una ciencia social. Buenos Aires: 
Amorrortu, 1972; MACEIRAS, M.; TREBOLLE, J. Lu hermenéutica contemporánea. 
Madrid: Cincel, 1990; HERNÁNDEZ SANDOICA, E, Los caminos de la historia: 
Cuestiones de historiografia y método. Madrid: Síntesis, 1995. p. 240 et seg. 
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agrupando-os em estruturas hipotéticas. Seria o discurso que colocaria os fa- 
tos da história junto a interpretações hipotéticas, agruparia c prestaria espe. 
cial atenção tanto à ação dos sujeitos como às estruturas .sociais onde tais 
ações se sucedem. À outra é a que defendeu sempre as diversas formas e apre- 
sentações da narração, do relato, como a única maneira possível de expor o 
curso da História. A própria trama da narração teria sua'lógica interna que 
. permitiria a compreensão do curso histórico. As posições hipotéticas ou es- 
“ truturais e as narrativas ou hermenêuticas atravessaram diversas fases na his-. 
“tória da historiografia e às principais vicissitudes a isso relacionadas também 
já 1 nos referimos na primeira parte desta obra. Nem os discursos estruturalis- 
tas, nem as narrativas antigas ou modernas parecem hoje, já no século 21, sus- 


tentáveis em Suas formas históricas anteriores. Também sobre isso buscare-, 


mos expressar nossas próprias posições. 


A NATUREZA DA EXPLICAÇÃO HISTÓRICA 


* Nalinguagem corrente, explicar algo é dar conta de por que é tal como é 
aquilo que se submete a uma explicação: Porque o que sucede, sucedeu e o que 
existe têm existência na forma que tem. Recorrendo ao dicionário podemos di- 
zer que explicar é “dar a conhecer a causa ou motivo de alguma coisa” Em 
suma, explicar é na linguagem comum responder à pergunta por quê acerca das - 
coisas que há ou houve, das coisas que sucedem. O.conhecimento que temos 

“de algo não pode ser considerado completo até que não tenhamos resposta a. 
essa pergurita sobre o por quê de sua existência e seu comportamento. Sem ne- 
nhuma dúvida, os por quês são perguntas básicas da mente humana das que 
muitas vezes parte todo o processo do conhecimento. No entanto, a resposta de 
um por quê nem sempre pode começar com porque... E isso é a base comum de 
nossa nécessidade de dispor de diversos tipos de explicação. Não podemos dar. 
conta de todas as coisas com o mesmo nível de exaustividade. 

Na linguagem filosófica, da teoria do conhecimento, e também na lin- 
guagem “da ciência, o que chamamos explicação não se apresenta, desde já, 
desconectado da sua própria significação na linguagem ordinária, mas sim de 
forma algo mais complexa. É indubitável que a discussão a que, em termos de 
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filosofia ou de ciência, a natureza da explicação histórica pode nos levar de- 

penderá, em primeiro lugar, do alcance exato que se dê ao conceito de expli- 

cação. Se a essa expressão se concede o valor próprio e rigoroso que adquire 

como atividade final do trabalho científico, então a possibilidade ou capacida- 

de de explicação dos fenômenos histórico-sociais é uma questão francamente 

problemática, e, em todo caso, um obstáculo de especial relevância para a fun-. 
damentação de uma ciência do social. 


À POSSIBILIDADE E OS PROBLEMAS DA EXPLICAÇÃO HISTÓRICA 


Em um livro bastante conhecido, o filósofo Adam Schaff mostrou 
como a explicação dos grandes fatos históricos costuma aparecer como uma 
espécie de mostruário ou emaranhado de interpretações díspares sobre coisas 
que, no entanto, dado que têm ou tiveram uma existência real, haveriam deter 
se mostradó com uma inequívoca identidade. O problema é que uma ocor- - 
rência histórica única, irrepetível, deveria responder como fato acontecido a 
um por quê igualmente único. Para mostrar o que ele entende como uma ab- 
soluta disparidade no julgamento histórico, Schaff efetua uma análise porme- 
norizada das diversas explicações (interpretações) que foram dadas a respeito 
de um acontecimento central na história contemporânea como é, justamente, 
a Revolução francesa de 1789. A Revolução francesa foi “interpretada” de múl- 
tiplas formas, o que quer dizer que se explicou como fenômeno consegiente 
a muitas causas diferentes. Do percurso que Schaff faz pelas “explicações” da 
Revolução Francesa que a historiografia tem produzido, pode-se inferir em 

“uma primeira leitura que não existe explicação histórica com o sentido que 
uma explicação científica tem. O que existem são interpretações diversas e 
meésmo contraditórias de certos conjuntos de fatos do passado. 

Tanto às verdades como as aporias subjacentes a essa visão de Schaff 
constituem o tipo de questões com as quais temos de nos defrontar nesse capí- 
tulo da teoria historiográfica. Em princípio, as fontes de informação de um de- 


2 J. Habermas tratou com especial lucidez desse problema em seu já citado “Informe 
bibliográfico” na parte que se refere ao dualismo das ciências da natureza e ciências 
do espírito: Cf. La lógica de las ciencias sociales. Madrid: Tecnos, 1988. p. 81 ct seg. 


3 SCHAEFER A, Historia y Verdad, México: Grijalbo, 1974, Introdução. 
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terminado evento são finitas e poderia-ocorrer o caso de que sua consulta tives- 
se sido exaustiva depois de culminar numa pesquisa corretamente realizada. Ca- 
beria pensar que os “fatos” são eles próprios finitos, sc bem que conheçamos 
qual é a falácia epistemológica que sc esconde por trás da palavra fato. Se os 
“acontecimentos” que determinam uma situação histórica são de quantidade fi- 
nita, por que existe tal disparidade na adjudicação de um sentido a certos pro- 
cessos conformados por eles? Por que, concretamente, determinadas situações 
históricas, se não todas, são supostamente explicadas de maneira tão diversa pe- 
“Jos historiadores? Para se poder, plenamente, fazer frente a esse problema é prê- 
ciso dizer algo mais sobre o próprio significado do termo explicação. 
“Não existe prática científica se não há “explicações”, no sentido episte- 
mológico preciso dessa expressão. Mas não há tampouco apenas um único 
tipo. A filosofia clássica grega ocupou-se amplamente da função e o problema 
da explicação no conhecimento. Para Aristóteles, existiam vários tipos e, por 
condesuinta: vários “modelos” de explicação entre os quais se destacariam a 
“genética”, ; a “finalista” e, finalmente, a mais completa e difícil de todas, a ex- 
plicação “causal”, O desenvolvimento da ciência natural e social foi fazendo 
surgir modelos de explicações como as “nomotético-dedutivas”, “funcionais”, 
“teleológicas”, “genéticas”, “intencionais”, e outras mais.! 

Tem-se entendido de diferentes formas o que significa explicar a pistánio 
desde a primitiva descrição etnográfica, passando depois pela cronística, atingin- 
do a construção positivista de uma ciência histórica e chegando, por fim, à his- 
toriografia da segunda metade do século 20. As próprias posições da hermeneu- 
tica, desde seu surgimento no século 19, dividiram-se também em posições não 
inteiramente coincidentes. A hermenêutica aplicada à análise da história aparece 
primeiramente na obra de Dilthey. Max Weber ocupa um lugar inconfundível 
nesse campo com sua proposta de construção, como artifício explicativo para os 
fenômenos histórico-sociais, de um Idealtypus de um fenômeno ou, processo. 


4 São muitas as obras que podem ser citadas para a ampliação de todos esses concei-' 
tos. Já citamos um bom número delas: Montserrat, Bunge, Chalmers, Hempel, 
Poppei, etc. E no caso específico da ciência social Piaget, Hollis, Hughes (ver biblio- 

“ grafia final). Os modelos explicativos estão bem apresentados em NAGEL, E. La es- 
tructura de la ciencia. Problemas de la lógica de la investigación científica: Buenos Ai- 
res: Paidós, 1974, Ver ELSTER, J. El cambio tecnológico. Investigaciones sobre la ra- 
cionalidad y la transformación social. Barcelona: Gedisa, 1992, “Primeira parte” Re- 
corde-se também do exposto no item 2 do cap. 1 desta obra, E também ALVAREZ, 
JF etal.Variaciones sobre la explicación. Madrid: UNED, 1990. 
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A explicação historiográfica é também, uma vez mais, um assunto que 
há de ser necessariamente elucidado no marco geral da prática científica so- 
. Cial. A ausência generalizada dessa referência explícita ao que ocorre em ou- 
tras ciências sociais, como contexto no qual se deverá abordar esse aspecto da 
historiografia, é provavelmente o mais chocante dos esforços desenvolvidos 
no tema pela tradição da filosofia analítica da história, pelos Walsh, Dray, Gar- 
* diner, Morton White, Danto, etc. Além disso, a “natureza da explicação histó- 
rica”, para utilizar o título de um importante livro de'P. Gardiner, não pode sér 
confundida, como ocorre com fregiiência — o que veremos depois com mais 
detalhes —, com a da explicação da ação social, ainda que tampouco possa ser 
abordada inteiramente fora do marco dessa mesma ação. 

-. Mas o fato é que a contribuição real dessas filosofias à prática historio- 
gráfica tem sido mínima. No próprio campo filosófico se disse que “apesar das. 
aparências, as contribuições da filosofia para a reflexão sobre a prática dos his- 
toriadores e, em particular, para a produção do conhecimento histórico, não 
representam um grande aporte, na medida em que, mais do que elucidar dita 
prática, têm buscado enquadrar as principais teses metodológicas em seus 
próprios esquemas filosóficos”” 

A verdade, no entanto, é que o problema crucial da explicação históri- 
ca interessou muito mais à filosofia do que à teoria historiográfica e isso é um 
detalhe a mais que atesta inequivocamente a debilidade teórica da historiogra- 
fia. Poucos grandes mestres de nosso tempo, entre os que se deve citar estão 
Pierre Vilar, Edward P. Thompson, Michel de Certeau ou P. Wehler, e alguns 
outros, sentiram-se atraídos pelo tema de forma direta. E, o que é mais grave, 
o fato é que desde há muito tempo os historiadores têm acreditado, como dis- 

“semos, que este era.um assunto de filósofos. 


A evolução das idéias sobre a explicação histórica 


Nessas condições, uma olhada na história da reflexão historiográfica 
dentro do próprio círculo dos historiadores resulta instrutiva do modo flu- 
tuante e às vezes élíptico com. que o problema da explicação da história apa- 
rece nos escritos dos metodólogos: A antiga perspectiva do século 19 não en- 


5 YTURBE,C. El conocimiento histórico. In: MATE, R. (Ed.). Filosofia de la Historia. 
Madrid: Trotta y CSIC, 1993, p. 217. 
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focou de maneira precisa o problema de como explicar o que ocorria na his- 
tória, com exceção de alguns tratadistas como Droysen. À preceptiva clássica 
ocupou-se muito mais de como organizar os dados, enquanto as reflexões 
acerca das “causas” do histórico eram consideradas como especulação alheia 

ao ofício. Ainda assim, um autor como Bernheim dedica várias páginas à in- 

terpretação dos dados e emprega a palavra “explicação” Mas a questão funda- 

mental não é outra senão.a dos procedimentos pelos quais os dados recolhi- 

dos podem levar a uma correta intelecção do passado, assunto no qual apa- 

rece sempre implicado o problema da objetividade. 

Na tradição francesa, a questão da explicação aparece ligada à das cha- 
madas “operações sintéticas”, que são precisamente as de agrupamento dos fa-: 
tos, o “raciocínio construtivo” sobre eles e a “construção de fórmulas gerais”, 
tal como se afirmou na peculiar e conhecida linguagem dos livros de Langlois 
e Seignobos. Ainda que esses autores falem de “causas” dos fatos, sua preocu- 
pação fundamental é, uma vez mais, como refletir com objetividade o que se 
pode deduzir dos documentos e como expressar o conteúdo da história em 
uma “fórmula”. Henri Berr estabeleccria-a natureza desse processo através de 
sua idéia da “síntese” em história. à 

Na escola dos Annales a atenção maior ao problema, e praticamente a 
única, se verifica em seu Apologia da história, por Marc Bloch. Na estrutura 
dessa-obra, que, definitivamente, segue o esquema clássico que fala da obser- 
vação histórica, quer dizer, da construção dos documentos ou testemunhos e 
de sua crítica, dedica-se atenção à “análise histórica” a partir do delineamento 
básico da alternativa entre julgar e compreender, e ainda que Bloch vá falar 

“também de úma explicação da história, acaba estabelecendo que a função pró- 
pria do historiador é a de “compreender”, sobre a base da unidade das cons- 

“ciências humanas, e rechaçando “não sei que paralelismo falsamente geomé- 
trico entre as ciências da natureza c uma ciência humana”? Braudelprestaria 
uma'atenção direta ao assunto muito menor. - 

A idéia individualizada de uma explicação da história flutuou, desde as 
origens da disciplina, entre fazer uso dos recursos que a tradição alemã das 
“ciências do espírito” punha à sua disposição, a tradição de raiz hermenêuti- 


6 E. Bernheim, citado “La interpretación”, p: 159 e seguintes. 
7 BLOCH, M. Introducción a la historia. México: FCE, 1952. p. 117. 
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ca, com um conteúdo psicológico nas ações humanas, como via Dilthey, que 
. não podiam ser explicadas pelos procedimentos que as ciências naturais apli- 
“ cavam à natureza, e a tradição positivista que pretendia descobrir determina- 
das “causas” dos fatos históricos, 'ainda reconhecendo que sua observação, por 
serem fatos do passado, não podia equiparar-se à das ciências da natureza. 
Mas o próblema da explicação ou da compreensão esteve durante muito tem- 
po ligado ao da “apresentação” da história, ao da sua escrita. 

Seria com a confrontação, realizada de forma plena após a Segunda 
Guerra Mundial, entre a filosofia neopósitivista ou racionalista crítica (Pop- 
per) da ciência e a filosofia analítica, quando o problema da explicação histó- 
rica, sempre no contexto da explicação nas ciências sociais, alcançaria um des- 
tacado grau especulativo no terreno filosófico. Seu eco e sua transcrição no 
âmbito próprio dos historiadores foram novamente escassos e somente a his- 
toriografia marxista, no seio de suas concepções gerais sobre a transformação 
social, dedicaria uma atenção, ainda que não claramente individualizada, ao 
problema da explicação da ação histórica. 

Na segunda metade do século 20, a problemática da explicação históri- 
ca, como um aspecto específico do estudo da história, teve seu espaço funda- 
mental nas novas correntes de filosofia do conhecimento histórico, especial- 
. mente na neo-positivista e na analítica. A tradição alemã ficou então ocupa- 
da, quase na sua totalidade, pelas posições de Max Weber, antes que a fenome- 
nologia c a hermenêutica se ocupassem explicitamente do assunto. As escolas 
historiográficas se mantiveram um pouco mais alijadas do problema, não sem 
que tenham prestado atenção ao tema alguns tratadistas como Paul Veyne, 
Oscar Handlins, H. I. Marrou, M. Foucault, entre outros. Dedicaremos algu- 
ma atenção a cada uma dessas correntes. 


8 Sem dúvida, é o marxismo britânico o que maior atenção dedica a esse problema 
da ação histórica como distinguível da própria ação social e da explicação da his- 
tória como atos de sujeitos passíveis de serem enumerados. Destacam-se nesse ter- 
reno as contribuições de E. P Thompson, de R. Samuel ou de R. Williams. : 


9 HANDLIN, O. La verdad en.la Elistoria. México: FCE, 1982 (edição original ingle-" 
sa de 1979). 
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A EXPLICAÇÃO “SOB LEIS” DA HISTÓRIA 


Poi Carl G. Hempel quem, num ensaio intitulado “T he Function of Ge. 
neral Laws in History”, de 1942,º abriu uma ampla discussão acerca da mane;- 
ra como pode ser explicada a história no mesmo sentido em que se explica a 

- ciência da natureza a partir da existência de leis gerais. Hempel tentou uma 
caracterização da explicação histórica assimilando-a ao modelo de explicação 
nomotético ou (hipotético)-dedutivo que as ciências naturais aplicam. O mo- 
delo formulado por Hempel foi chamado por um de seus contraditores, w. 
Dray, “modelo das leis de cobertura”, covering laws model," nome aceito pelo 
próprio Hempel mas que Dray qualificaria depois de “deselegante” » COM O que 
passou a ser conhecido em todos os debates que suscitou. Ainda que nenhu- 
ma descrição da posição de Hempel possa substituir a leitura direta de seus 
próprios textos,” não há outro remédio senão tentar dar aqui uma breve idéia 
do modelo hempeliano. 

A assunção implícita de que a explicação da história éa 1 explicação de 
“eventos” ou “acontecimentos” é uma das peculiaridades essenciais a destacar 
desse modelo de explicação hempeliano.” O modelo, com efeito, parte da afir- 
mação de que a explicação de um evento histórico deve-se fazer com 0 amparo 
de uma “lei geral” que inclui a ocorrência desse evento sob suas predições. O es- 
quema explicativo de Hempel costuma ser representado da seguinte maneira: 


10 HEMPEL, €. G. The Function of General Laws in History. The Journal of Philo-.. 
sophy, 39, p. 35-48, 1942. Esse artigo foi reeditádo várias vezes com algumas modi- 
ficações e Hempel escreveu novos textos sobre o mesmo assunto em diversas oca- 
siões até os anos 1960. Referiremo-nos a eles ao longo da exposição. 

1 DRAY W. Laws and Explanations in History. Oxford: Clarendon Press, 1957 (reedi- 
tado em 1964, 1966, 1970), cap. 1: The covering laws model. Chamou-se também 
modelo das leis de subsunção ou das leis inclusivas, para o que nos parece que haja 
maior razão. 

I2 Pode-se ler o texto primitivo de Hempel traduzido em HAMPEL, C. G. La explica- 
ción científica. Buenos Aires: Paidós, 1979. 

13 Na realidade, parece ter sido o próprio Popper o primeiro a descrever esse modelo 
de explicação causal sob leis universais em seu Lógica, cap. 3, séc. 12. 
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Quadro 3 — Modelo de explicação nomológico-dedutiva 


- condições iniciais 
- EXPLANANS 


- leis gerais 


EXPLANANDUM 


Segundo o modelo, um acontecimento E, que constitui o explanandum — 
o que tem de ser explicado — (coloquemos, por exemplo, uma batalha, uma cons- 
piração) se produz em determinadas condições iniciais, Cj...C p» QUE o projeto de 
explicação deve levar em conta (condições tais como tensão política, abundância 
de dinheiro, excelente tecnologia, etc). Que. em tais condições se produza o acon- - 
'tecimento pode ser explicado pelo fato de que ao se produzir “ se cumprem "ali 
determinadas leis conhecidas. Mas nunca foi claramente exposto um exemplo de 
algumas dessas grandes leis gerais que explicaram ações históricas. Estabelece-se 
que existe uma “causa” do acontecimento que está contida no que tais leis dizem 
e que funciona se as condições iniciais são as adequadas. Foram chamadas de leis 
“de cobertura” porque cobrem um determinado domínio da realidade e sob seu 
campo de ação ou “guarda-chuva” é possível explicar o acontecimento sucedido 
como caso concreto de cumprimento do que as leis predizem que ocorrerá. O 
conjunto das condições iniciais e das leis gerais é denominado explanans — o que 
explica, ou aquilo em função do qual se pode explicar. | 

Esse modelo, que Hempel chamou de explicação nomológica, propõe 
uma dedução a partir de leis gerais. O problema central que à proposta 
hempelianá apresenta, ainda que este não seja o único, é o da existência 
dessas leis aplicáveis à explicação de acontecimentos históricos, ou seja, de 
ocorrências ou mudanças que são de uma extraordinária heterogeneidade. 
Que leis seriam essas capazes de explicar qualquer tipo de acontecimento? 
Daí que se tenha: arpumentádo, para começar, que tais leis não podem ser 
senão “leis sociais gerais que a historiografia, ademais, não pode formular, 
mas apenas “consumir”. Depois da primeira versão de sua tese, Hempel vol- 
tou a ela em duas ocasiões. Uma para responder a seus críticos,” especial- 


46: Hempel, Explanation in Science and History, de 1962, que pode ser corisulta- 
da também em espanhol em YTURBE, C. (Ed.). Teoria de la historia. México: “Ter- 
ra Nova, 1971. p. 31-61. 
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mente a W. Dray, e depois outra para perfilar sua proposta e, de Certo 
modo, suavizá-la.!* 

Nenhuma crítica do modelo hempeliano foi tão aguda, no nosso modo 
de ver, como a feita por M. Mandelbaum. Usando o próprio exemplo manejado 
por Hempel, o da quebra do radiador de um carro devido ao congelamento dy 
água em seu interior. Mandelbaum argumenta que as “leis de cobertura” apre. 
sentadas por Hempel para explicar o fato — o congelamento de um líquido, o au. 
mento do volume da água em estado sólido, etc. — não dão conta dele. Seriam 

“necessárias leis da “quebra dos radiadores dos carros” Da mesma forma, os feng. 
"menos sociais necessitariam de leis específicas para explicar cada um deles.'* 
A discussão da tese hampeliana pode também ser empreendida a par- 
tir de suposições que se encontram muito mais próximas c mais ligadas à pró. 
“pria concepção da historiografia como análise do sócio-temporal. A proposta 
hempeliana não poderia ser considerada em sua plenitude como modelo de 
explicação histórica. O evento é a alteração de uma realidade dada, preexisten- 
te, que é explicável somente no contexto de “toda” a complexidade de cada 
história — as condições iniciais não bastam —, mas não é por si mesmo a his- 
tória. O atomismo de toda a concepção neopositivista se ajusta mal à nature- 
za dos fenômenos sociais. Se o evento social é assimilado ao evento físico, para 
explicá-lo é preciso assimilar o comportamento social e histórico ao da natu- 
“reza inanimada com todas as suas consequências. 


As PROPOSTAS DE EXPLICAÇÃO INTENCIONAL 

“O desenvolvimento das propostas de explicação intencional esteve con- 
dicionado, em boa medida, pela oposição que o modelo de explicação nomoló- 
gica de Hempel provocou. Pode-se dizer que, em termos gerais, as explicações 
de tipo intencional ou de tipo motivacional, ainda que haja grandes matizes, fo- 
ram as elaboradas por diversos representantes da filosofia analítica' da história. 


DT — ta remar merme 


“15 HEMPEL, €. G. Reasons and Covering Laws in Historical Explanation. In: GARDI- 
NER, P. (Ed.). The Philosophy of History. Oxford: Oxford University Press, 1974. 


p. 90-105. 


16 MANDELBAUM, M. The Problem of “Covering Laws” In: GARDINER, P, (nd). 
The Philosophy of History. Oxford: Oxford University Press, 1974. p. 31. 
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Com efeito, toda a produção da filosofia analítica da história, que é praticamen- 
te uma corrente anglo-saxã, partiu da resposta ao modelo hempeliano. 

As diversas propostas efetuadas sobre o modelo da explicação intencio- 
nal se baseiam no propósito de explicar o movimento histórico como trans- 
crição imediata da ação humana e social, ação entendida arquetipicamente 
como explicável a partir do indivíduo. A “ação histórica” é, pois, a “ação so- 
cial”, assimilação incorreta que éy'a nosso ver, a principal inadequação de toda 
tentativa de explicação da mudança histórica baseada nas motivações inten- 
cionais. À ação social seria explicada a partir da “intenção” ou da motivação 
racional-que o ator tem para atuar. Seria possível encontrar, assim, uma cau- 
“ salidade singular, ou uma causalidade indireta para as ações humanas. 

A consideração um pouco mais detalhada das explicações intencionais 
podem se iniciar por uma primeira formulação da filosofia do conhecimento 
histórico como a feita por W. H. Walsh. No imediato pós-guerra, Walsh é o 
primeiro filósofo que se ocupa do problema do conhecimento da história e in- 
dica em sua obra seu objetivo de explicar o que faz o historiador. Walsh de fato 
inaugura a filosofia analítica da história. E ele é o primeiro exemplo da tenta- 
tiva de explicação das mudanças históricas a partir das ações intencionais dos 
indivíduos.” Walsh aderirá à idéia de R. G. Collingwood de comparar o histo- 
riador ao detetive," e nos dá um exemplo de como isso funcionaria. Provar a 
autoria de.um crime encerra em si mesmo todo o universo significativo que o 
detetive busca. O trabalho do historiador é semelhante a este. Somente com 
uma singular frivolidade pode-se dizer que a investigação do historiador per- 
segue o mesmo fim ou se contenta com o mesmo universo. 

" À explicação de um evento histórico e das causas de sua ocorrência se 
assimilaria à da autoria de um crime e suas “motivações”. Não há, pois, cau- 
sas, mas sim motivações. Mas enquanto o detetive tem de descobrir um autor, 
o historiador se supõe que já conheça a autoria e deve averiguar as motiva- 
ções. A visão atomística do evento histórico está novamente presente e a situa- 
- ção histórica é, como se pode ver, assimilável ao cenário de um crime. 


17 WALSH, W.H. Introducción a la filosofia de la historia. México: Siglo KRI, 1968. p. 103. 


18 O que, ao mesmo tempo, nos permite chamar a atenção para o êxito que essa tri- 
vialidade apresentada como filosofia do conhecimento histórico teve entre certas 
correntes de didática da história na Grã Bretanha, de onde a tomaram determina- 
dos meios pedagógicos e didáticos da Espanha. 
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,O mais conhecido proponente de uma explicação intencional da ação 
histórica é, sem dúvida, William Dray, o autor de Laws and Explanations jm 
History, publicado originalmente em 1957. O escrito fundamental de Dray dj. 
rige-se tanto contra Hempel como contra Gardiner, de quem falaremos de. 
pois, mas seu objetivo central é discutir o modelo das leis de cobertura. Como 
muitas outras obras dos analíticos, a de Dray é uma reação contra a proposta 
do neopositivismo de Hempel de assimilar a explicação da história à da ciên- 
cia natural. Para Dray, o problema fundamental é o da explicação das ações 
dos agentes históricos individuais. - 

Dray defende que no problema da explicação o historiador depara-se com 
o fato de que não conhece a razão pela qual o agente faz o que faz.” Consegiien- 
temente, há de se buscar aquilo qué o agente crê que é a situação em que se en- 
contra ao atuar e o que crê que deveria fazer em uma situação de opções abertas 
e o que esperava conseguir com isso, seus propósitos, objetivos e motivos. Em 
suma, trata-se de uma variante do modelo de explicação da “ação racional” onde 
o que se trata de encontrar são as razões do agente. Daí que o modelo de expli- 
cação de Dray tenha sido chamado, como o faz Ricoeur, explicação “por razões” 

O próprio Hempel, julgando depois a posição de Dray, assinalaria que 
isso não chegava a ser uma verdadeira explicação “para a situação” do ator,º 
no que resulta menos explicativa do que a proposta de Popper da “lógica da 
situação” como determinante para a ação individual. Dray reconhecerá, de 
toda forma, que as ações individuais não eram o único tema da explicação 
histórica porque, como havia dito Maurice Maidelbaum em 1938,” as ações 
individuais só entram ria história se têm uma significação social. Ainda que 

- no findo tal afirmação seja muito pouco satisfatória, acrescenta algo à po- 
sição mais estrita de Dray quando pensa que bastam as explicações das ações 
individuais. . , 

Arthur Danto elaborou uma tese mais complexa ao introduzir a idéia 

de que a história se expõe em “orações narrativas” que excluem por sua pró- 


A 
r 


19 DRAY, W. Laws and Explanations'in History. Oxford: Clarendon Press, 1957. p. 68. 


20 HEMPEL, C. G. Reasons and Covering Laws in Historical Explanation. In: GARDI- | 
NER, P. (Ed.). The Philosophy of History. Oxford University Press, 1974. p. 55. 

21 MANDELBAUM, M. The Anatomy of Historical Knowledge. Baltimore: The Johns 
Hopkins University Press, 1977. (ed. original de 1938) 
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pria natureza a explicação causal.? Danto lança mão de seu artifício do “nar- 
rador universal, que só poderia expor o histórico quando se sabe qual é o efei- 
to de uma ação. Não conhecemos na história, segundo Danto, nenhuma ma- 
neira de falar de “causas” de algo de forma prévia à produção de seu efeito. 
As posições “idealistas”, representadas primeiro por Benedetto Croce e 
continuadas por R. G. Collingwood, participam de alguma forma das caracterís- 
ticas da explicação intencional mas têm peculiaridades distintivas. A explicação 
intencional e a idealista não são, com efeito, a mesma coisa, ainda que estejam re- 
lacionadas. A mais conhecida das posições comuns a Croce e Collingwood é a 
que estabelece que toda história é “história contemporânea” de quem a escreve, 
porque a reconstrução do processo histórico se faz na mente do historiador. o 
historiador executa uma “reatualização”- reenactment — do passado histórico em 
sua mente e este é o discurso histórico que se nos transmite, um discurso ideal. 

“ Masno problema da explicação do histórico a posição de ambos os au- 
tores é igualmente idealista, especialmente no caso de Collingwood. A raiz de 
toda a filosofia do conhecimento da história exposta por Collingwood encon- 
tra-se em sua afirmação de que esse conhecimento é umá forma sui generis de 
conhecer. Uma forma autônoma de conhecimento em relação ao das ciências 
da natureza. Mas Collingwood tampouco o relaciona, da mesma forma que 
toda a filosofia anglo-saxã da história, com o conhecimento do social. Tam- 
pouco chega a dizer exatamente que é ém suma o conhecimento da história.” 

- Outra idéia fundamental de Collingwood é a de que o futuro histórico 
pode ser explicado se se explica o pensamento que há por detrás das ações hu- 
'manas, o que é também uma forma de aludir à intencionalidade. Para o his- 
toriador, consequentemente, o objeto a descobrir “não é o mero acontecimen- 
to senão o pensamento. que expressa”. Todo acontecimento histórico se com- 
preende ao descobrir o pensamento humano que o inspira. A história, en- 
quanto algo próprio da natureza humana, se baseia no pensamento.” Para um 
estudioso de Collingwood, Louis O. Mink, essa idéia, que figura entre as mais 


22 DANTO, A. Historia y narración. Barcelona: Paidós-UCE de la UASB, 1989. p. 69 et 
seq. Como sabemos, essa publicação contém parte da obra fundamental do autos, 
Analitical Philosophy of History. 


23 MINK, L. O. Mind, History, and Dialectic. The Philosophy of R. G. Collingwood. 
Bloomington: Indiana University Press, 1969. p. 157. 


l . 
24 COLLINGWOOD, R. G. Idea de la historia. México: FCE, 1965. p. 209 et seg. 
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discutidas do filósofo, tem de ser posta em relação com o sentido Amplo que 
Collingwood atribui a “pensamento” no que se incluiriam ação e Moção. 

Além disso, o que chama a atenção é a influência e a persistente presen- 
ça das idéias de Collingwood no mundo anglo-saxão. Suas obras cont; vam 
sendo cditadas e os estudos não param de surgir.” Independente de alguma as po- 
sições e críticas metodológicas feitas por Collingwood, como a referente 4, mé- 
todo da “cola e tesoura” para a análise e utilização da documentação históri cas 
a intenção de explicar o conhecimento histórico por uma via inteiramente syb- 
jetivista e idealista tem limites muito precisos. As teses de Collingwoog estão 
muito pouco desenvolvidas — são expostas somente na última parte de sua obra, 

“os “Epilegômenos” —, ainda que nos anos 30 tenha dedicado um livro ag méto- 
do filosófico com interesse também para o assunto. Os posicionamentos de Col- 
lingwood têm hoje escassa incidência na historiografia. 

Uma das mais interessantes contribuições ao problema da explicação 
histórica, feita também a partir das posições da filosofia analítica, foi a de Pa- 
trick Gardiner.” Na esteira positivista, Gardiner não considerava válida, no 
entanto, a idéia das explicações sob leis de cobertura, do que parece âCusar-lhe 
Dray? mas sim a de que toda explicação deve ser feita em termos de reg; Jari- 
dades. Gardiner acaba sendo um expositor particularmente brilhante da teo- 
ria da explicação causal que, no entanto, termina por aceitar que esta não 
pode ser aplicada à história de uma maneira plena, ainda que negue que q ex- 
plicação de tipo intencional tenha alguma viabilidade. 

- Gardiner rechaça com insistência a idéia, que tem um forte apoio em 
Collingwood e em boa parte da tradição historiográfica britânica, de que a 
história e a explicação da história sejam um assunto sui generis. À explicação 
da história devem ser aplicadas as coordenadas gerais da lógica de toda expli- 
cação; o quê ocorre é que também não se trata de uma explicação científica. 


+ 


25 Ver o extenso trabalho inspirado no filósofo e que retoma seus velhos temas reali- 
zado por GOLDSTEIN, J. The What and the Why in History Philosophical Essays. 


Leiden: E. J. Brill, 1996. 
26 COLLINGWOOD, R. G. Idea de la historia. México: FCE, 1965. p. 249 et seg. 
27 GARDINER, P La naturaleza de la explicación histórica. México: UNAM, 1962: A 
- edição origihal inglesa apareceu em 1952. * 
28 DRAY, W. Laws and Explanations in History. Oxford: Clarendon Press, 1957. p- 13 etseq. 
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Não passa do nível do senso comum. O livro de Gardiner é de grande interes- 
se, mas não chega a propor tampouco uma alternativa clara à explicação de 
acontecimentos sucedidos. É antes uma crítica compacta das posições de Col- 
lingwood e do idealismo a partir de uma posição analítica matizada. 


A peculiar visão de G. H. von Wright 


— Uma posição especial e de grande interesse ho problema geral da expli- 
cação nas ciências sociais, e em particular na da explicação histórica, é a cla- 
borada por G. H. von Wright em um livro importante como foi Explanation 
and Understanding. Ainda que alguns autores tenham colocado as argumen- 
tações de G. H. von Wright entre as de tipo intencional,” sua posição apresen- 
ta matizes bastante especiais, rresmo sem deixar de ser nô fundo uma propos- 
ta de explicação da ação racional. Talvez o tipo de explicação proposto por 
Wright se encontre mais próximo da explicação “teleológica”, numa lingua- 
gem empregada por ele mesmo, do que nenhuma outra. A Wright se devem 
algumas das análises mais esclarecedoras sobre o contraste nas ciências sociais 
- entre a pretensão de “explicar” e a de “compreender”, 

Para Wright, o modelo dé explicação sob leis de cobertura — “leis de sub- 
- sunção”, disse ele — é mais amplo, segundo estabeleceu Hempel originariamen- 
te, que o modelo concreto de “explicação causaP, de forma que este seria um 
caso daquele. Dado que o modelo das leis de cobertura tem tal amplitude, 
Wright se questiona se as explicações de tipo teleológico, quer dizer, finalistas, 
caem também sob seu domínio. Assim sendo, isso colocaria, sem dúvida, a ex- 
plicação nas ciências sociais sob uma luz bem diferente.” Wright assinalará 
que, um ano depois de Hempel ter exposto à primeira versão de seu modelo, 
apareceu o trabalho de Rosenblueth, Wiener e Bigelow sobre o “feedback nega- 
tivo” a retroação negativa: Os “propósitos” de uma ação que se origina num 
contexto sistêmico podem mascarar uma atuação sob leis causais. Isto é o que 
se pode deduzir do funcionamento dos sistemas “homeostáticos”, com meca- 


7 


29 YTURBE,C. E] conocimiento histórico. In: MATE, R. (Ed.). Filosofia de la Historia. 
Madrid: Trotta y CSIC, 1993. p. 131, 


30 Von Wright trata desse assunto com certa amplitude na obra citada, p. 33 et seq; 
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nismos de regulação, próprios dos seres vivos. De forma que ações telcológicas, 
destinadas a fins muito preçisos, podem obedecer a certas leis de cobertura se 
são produzidas dentro de um sistema. As explicações teleológicas ou finalistas 
teriam assim um certo conteúdo “causal”, mas não está claro se esse tipo de rea. 
lidade poderia scr explicado sob um modelo nomológico-dedutivo. 

A ação histórica, pensa Von Wright, poderia scr explicada mediante mo- 
delos dé tipo teleológico ou finalista, ou, como dirá depois, quase-causal. Às ve. 
zes, afirmará, tem-se em conta a “multicausalidade” quando o que se faz é assi. 
nalar acontecimentos prévios e “causas contribuintes”. A relação entre aconteci. ' 
mentos prévios e efeitos não é materializada por um elenco de leis gerais, mas 
sim por um conjunto de enunciados singulares que constituem as premissas de 
“inferências práticas”” As premissas práticas do sujeito dão um substrato moti. 
vacional à explicação. Entre explanans e explanandum há várias conclusões me- 
diadoras. Poderíamos chamar a isto legitimamente, segundo von Wright, expli- . 
cação quase-causal. Assim, uma tentativa de explicar por essa via o incidente de 
Sarajevo em 1914 e a subsegiiente Grande Guerra poderia ser esclarecedora. 

Existe nas ciências sociais ou na historiografia algo parecido com uma 
explicação de tipo “quase-teleológica”, o que é mais próprio do âmbito biol6- 
gico? Ou podem os homens atuar para cumprir um “destino” que não é defi- 
nível nos termos de seus próprios objetivos intencionais? Esse tipo de questão 
se encontra presente quando se busca explicar as ações ou os fatos históricos 
em função de objetivos ocultos, transcendentes, etc. Essa seria a chave de uma 
explicação teleológica que buscaria indagar se as ações tratam de cumprir fi- 
nalidades estabelecidas das quais o indivíduo não está consciente. O que He- 
gel denominava “astúcia da razão” — e, em certo sentido, a “mão invisível” de 

“ Adam Smith — pode ter certa conexão com isto. Von Wright crê, em suma, em 


uma explicação própria para a historiografia. 
A ação ou eleição racional 
À teoria da eleição racional como um processo de explicação das ações 


humanas também chamou a atenção por seu interesse quando aplicada à expli- 
cação do histórico ou de certos processos históricos concretos. A eleição racional 


31 Ibid p. 167. 
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se insere nas visões “intencionais” como origem da ação e, em geral, também 
dentro das opções individualistas. A teoria da eleição racional desenvolveu-se em 
diversas ciências sociais e aplicou-se aos problemas de explicação de muitas de- 
las. Não existe uma definição única nem geralmente aceita do que é a eleição ra- 
cional, e as que existem pecam muitas vezes por um utopismo que cai claramen- * 
te na irrealidade ao descrever as condições da ação buscando uma lógica irreba- 
tível. Existe antes uma família de teorias que se baseiam na eleição racional.* 

As origens se encontram nos-trabalhos de K. Arrow, de sociólogos 
como Olson ou. Boudon e politólogos como Downs. Um de seus desenvolvi- 
mentos mais importantes realizou-se na obra diversa de J. Elster. A eleição ra- 
cional busca encontrar uma explicação para a ação dos indivíduos que parte 
da análise que estes fazem da situação em que se encontram a partir da infor- 
mação que possuem, de suas oportunidades e possibilidades, de seus meios e 
dificuldades, avaliando os custos e os resultados possíveis. Seu pressuposto é 
- que toda ação é racional no sentido de que tenta adequar ao máximo os meios 
e os fins. Esse posicionamento se parece, ou faz parte de, com a explicação da 
ação baseada na “lógica da situação”, assunto ao qual faremos referência mais 
adiante. À racionalidade não se manifesta sobre a ética, a plausibilidade ou-a 
sensatez de uma ação, mas sobre a adequação entre oque se pretende e o que 
se põe à disposição da pretensão. A eleição racional acarreta geralmente a apli- 
cação do individualismo metodológico, quer dizer, a suposição de que a ação 
só pode ser apreendida em termos de indivíduos não da agregação deles. 

No caso da historiografia fez-se certamente um uso limitado, em geral, 
por parte dos próprios historiadores, e teve seu reflexo em contextos de expli- 

cação histórica referentes à história social, à econômica ou à política, especial- 
mente a esta última. As posições que mais interesse têm para a explicação his- 
tórica são as de autores como Elster, Olson, Przeworski, Cohen, que fazem - 
parte de uma corrente que tentou, ademais, aproximar O marxismo de posi- 
ções do individualismo metodológico, utilizando também elementos da expli- 
cação funcional.” À teoria da eleição racional tem conexões com a teoria dos 
jogos e valoriza as estratégias que os atores de um procésso adotam. Alguns 
trabalhos que tentaram explicar movimentos histórico-políticos, como os de 


32 MARÍ-KLOSE, P. E dlección racional. Madrid: CIS, 2000. p. 25. 


33 PRZEWORSKI, A. Marxismo y elección racional. Zóna Abierta, Madrid, 43-44, 
p- 97-136, abr./sep. 1987; e na mesma revista J. Elster. 
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implantação da democracia ou a distribuição do voto ou, por exemplo, a tran- 
sição espanhola para a democracia de 1975, mediante “análises estratégicas”. 
baseadas na teoria da eleição racional, têm interesse indubitável.” 

A teoria da eleição racional, que tem também aplicação na análise his- 
tórica dos conflitos com violência, os movimentos sociais € a sociabilidade, 
etc., tem a peculiaridade de partir dos níveis das decisões individuais para pas- 
sar a dar conta dos resultados em maior escala. De certo modo, uma obra cu- 
jas conclusões podem se colocar entre esta ordem de explicações é A ética pro- 
testante e o espírito do capitalismo, de Max Weber. Porque o calvinismo cria um 
novo tipo de valores individuais que postos em funcionamento dão resultados 
que fomentam o sistema capitalista, ainda que tal relação não seja, de forma 


alguma, mecânica. 


A HERMENÊUTICA E-A ALTERNATIVA DA “COMPREENSÃO” 


Como já assinalamos, a tradição historicista alemã sempre rechaçou a 
possibilidade de estabelecer uma ciência da sociedade com os mesmos princí-- 
pios e instrumentos cognitivos que a ciência da natureza. A filosofia alemã da 
história, que não procedia da linha idealista de Hegel mas que se ligava à filo- 
sofia kantiana da ciência, esta à qual Raymond Aron chamou de filosofia cri- 
tica da história, pronunciou-se sempre por um entendimento dos atos histó- 
ricos que não podia se bascar senão no descobrimento do sentido, do signifi- 
cado das ações humanas, qualidades das quais carecem os fatos naturais. Sen- 
do o homem um ser que age em função de determinados fins, para isso pon- 
do em jogo determinados meios, as ações humanas e, portanto, as ações his- 
tóricas, não podem ser explicadas mediante o princípio da causalidade, nem 
cabe deduzi-las da existência de leis do comportamento humano e, conse- 
quentemente, de nenhuma lei da história. As ações humanas e históricas não 
podem ser-objeto de explicação, mas sim de compreensão. 

A idéia de compreensão tem sua origem na hermenêutica que E D. 
Schleierchmacher funda nos inícios do século 19. O termo, não obstante, da- 


4 
bh! 


34 -COLOMER,J. M. La transición a la democracia: el modelo espariol. Barcelona: Ana- 
grama, 1998. Ver a exposição geral que se faz na Introdução. - 
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tava de dois séculos antes.” A hermenêutica é um sistema de compreensão dos 
textos sagrados que pretende encontrar o seu sentido em seu próprio sistema, 
no contexto lingúístico, nas conexões internas de sua linguagem, sua sintaxe, 
sua morfologia e nas qualidades do autor. A hermenêutica é o ato de decifrar 
a realidade que o texto expressa através da descoberta de seus mais secretos 
códigos e, nesse sentido, acaba sendo um precedente do desconstrucionismo. 
Mas a hermenêutica não acredita que o texto seja um mundo fechado em si 
mesmo sem referentes externos. Para von Wright, a Hermenêutica era o nome 
adequado para uma concepção da filosofia da ciência oposta ao positivismo, 
surgida em reação a este que se opera em finais do século 19 e que deveria 
compreender entre.seus principais defensores Droysen, Dilthey,. Simmel e We- 
ber. Windelband e Rickert, da escola neokantiana, teriam afinidades mas não 
poderiam ser confundidos com eles. 

Em estreita relação com a tradição hermenêutica e com a compreensão 
cognoscitiva nasceu na passagem do século 19 para o 20 a doutrina de ascen- 
dência neokantiana das duas ciências, a natural e a cultural, as ciências nomo- - 
téticas e'as ciências ideográficas que, como já vimos na primeira parte, é a po-. 
sição que aparece na última década do século 19 formulada por Windelband. 
À dicotomia entre ciências do espírito e ciências da natureza converte-se na de 
ciência cultural e ciência natural e na separação de dois métodos e dois obje- 
tivos de conhecimento, A base da distinção é o rechaço do “monismo” meto- 

- dológico e, portanto, da pretensão de que o padrão das ciências naturais pu- 
desse ser aplicado à compreensão racional da realidade. Seria Johann G. Droy- 
sen quem oporia a vontade de explicação (erkliiren) à vontade de compreen-. 
são (verstehen).“ A partir da interpretação dos textos, a hermenêutica ampliou 
sua proposta até a decifração das ações humanas, por essa mesma via de de- 
compor seus elementos, analisar seu contexto, seus limites e o sentido que re- 
laciona meios e fins. Essa virada tem Droysen como protagonista, que é o pri- 
meiro a introduzir a expressão compreensão como objetivo do conhecimento 
do humano. A hermenêutica é, pois, a base da busca do sentido das ações hu- 
manas e da criação do histórico. a . x 


35 MACEIRAS, M.; TREBOLLE, J. La hermenéutica contemporânea. Madrid: Cincel, 
1990, p. 24. ) 
36 WRIGHT, G. H. von. Explicación y comprensión. Madrid: Alianza, 1987. p. 22-23. 
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Existe todavia mais um elemento inserido nas proposições hermenên. 
ticas. O sentido da ação humana, sua proposta de cumprimento de determi. 
nados fins aos quais se orienta — a “ação orientada com sentido” à qual já nos 
referimos —, é determinado pela atribuição de valores às coisas e ao comporta. 
mento. O homem orienta-se pela busca do que cle considera valores, bens de 
natureza social e moral. Por isso, a ciência social, ciência do espírito, a ciência 


idiográfica ou, como a chamaria H. Rickert, a ciência cultural, seria a ciência 


dos valores, a que não poderia prescindir de que o comportamento hunlang 
esteja sempre orientado pelos valores.” O método próprio dessas ciências da 
cultura seria o histórico e, além disso, a história seria o centro de todas as ciên. 
cias culturais e a realidade para onde corivergiriam as ações humanas. 
+ A compreensão (verstehen), pois, como conjunto de operações cognosci- 
tivas e como resultado do processo de conhecimento do humano foi uma 
orientação de grande peso desde há muito tempo em toda a teoria do conhe. 
cimento social e do conhecimento histórico e a alternativa global a tudo o que 
é a explicação da história. A história compreensiva foi a adotada pela historio- 
grafia de tradição weberiana, informou amplamente muitas escolas, inclusive a 
dos Annales, a micro-história, a história da vida cotidiana, a história sócio-cul- 
. tural e, obviamente, todos os posicionamento anti-teóricos do pensamento 
pós-modernista. Todas as propostas de uma história narrativa são devedoras 
em maior ou menor grau dos pressupostos hermenêuticos e compreensivos. 
A compreensão como forma de conhecimento das ciências do espírito 
tem sua primeira formulação completa com Dilthey, e a define ainda mais clara- 
mente Simmel e em seguida Weber. Simmel fala da compreensão objetiva do sig- 
nificado frente à compreensão de um intérprete ou sujeito. Fala da “compreen- 
são de um discurso”, o que evidentemente tem uma aplicação clara a um discur- 
.So como é o da história.” Para Weber, definitivamente, a compreensão é uma ta- 
refa lógica, não psicológica. É o resultado da relativa universalidade dos compor- 
tamentos e sua inteligibilidade para os homens que vivem em sociedade.” 


” 


37 RICKERT, H. Ciencia cultural y ciencia natural, Madrid: Espasa-Calpe, 1943 (e edi- 
ções posteriores). 
.38 Weber crê, não obstante, que a compreensão é mais que a do discurso, que pode re- 
ferir-se também às tomadas de posições na vida real. El problema de la irracionali- 
dad, p. 12. 
39 VINCENE J.M. La metodologia de Max Weber. Barcelona: Anagrama, 1972. p. 15. 
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Hans Georg Gadamer representa a última etapa dessa hermenêutica em 
sua aplicação ao conhecimento da história e junto a ele, Ricoeur, de quem já fa- 
lamos e falaremos ainda nestas páginas. Gadamer volta a pôr em um primeiro 
plano da compreensão hermenêutica a questão da linguagem, depois que a com- 
preensão havia passado a outros âmbitos desde Droysen, Dilthey e Heidegger, e 

“estabelece como posição própria o que ele chama “hermenêutica dialógica” Toda 
experiência do mundo é remetida à sua representação, com o que essa idéia de 
“representação ganhou na análise histórica a força à qual já nos referimos antes. 
Toda inserção na história é a que está permitida pela linguagem. A língua é o 
“modo de execução” da hermenêutica como doutrina da compreensão.” As 
ações sócio-históricas têm seu âmbito de compreensão na expressão lingústica. 

Mas Gadamer defende também que toda experiência histórica, ainda que 
«mediada lingúisticamente, não se esgota na linguagem. A história é superior a 
todo esforço hermenêutico. No próprio marco das ciências que se baseiam na 
interpretação de textos, “a atitude histórica frente às fontes difere notavelmente 
das ciências do espírito afins que trabalham igualmente vinculadas aos textos”! 
O historiador procede de um modo distinto do jurista, teólogo ou filólogo. Bus- 
ca esclarecer uma verdade que está para além dos textos. Atende a um caso que 
é extra-textual. Os textos se transformam em “fontes” mediante perguntas. 

“Em todo conhecimento histórico anima um compreender” disse Gada- 
mer, assinalando que isso já havia sido notado por Droysen, pelo que toda “his- 
tórica” (historik) é uma hermenêutica. Droysen dizia que a tarefa do historiador 


«« 


é “compreender pesquisando”. Gadamer diferencia também claramente “histó- 
rias que se narram como narrador” e “histórias transmitidas por meio de uma 
representação historiográfica e'reconstruídas com ajuda dá pesquisa crítica”. Mas 
seguramente a mais esclarecedora posição de Gadamer acerca da explicação en- 


contra-se em sua afirmação, que merece scr transcrita na íntegra, de que 


40 Trata-se de uma expressão de Koselleck explicando Gadamer. Ver KOSELLECK, RO 
GADAMER, H.-G. Historia y hermenêutica. Barcelona: Paidós/UAB, 1997, na expo- 
sição de Koselleck: Histórica y hermenéutica, p. 86-87. A expressão Histórica éa tra-. 
dução castelhana da expressão Historik — quer dizer, uma teoria da historiografia — - 
posta em circulação por Droysen, como sabemos. 


41 Continua sendo a interpretação de Koselleck, citado, p. 89. 
42 Histórica y hermenéntica, una respuesta, citado, p, 103. 


377) 


Parte 2 
A teoria da historiografia 


pode-se admitir que todo conhecimento histórico comporta uma aplicação de re. 
gularidades empíricas gerais nos problemas concretos aos quais se dedica; portan. 
to, a intenção verdadeira do conhecimento histórico não é a de explicar um feng. 
meno concreto como um caso particular de uma regra geral, inclusive mesmo que 
esteja subordinado à perspectiva puramente prática de uma eventual previsão. Sey 
verdadeiro fim — mesmo utilizando os conhecimentos gerais — é sobretudo o de 
compreender um fenômeno histórico em sua singularidade, em sua unicidade.” 


Praticamente não é necessária mais nenhuma exegese do que diferen- 
cia o espírito da hermenêutica compreensiva.da explicação da história. Para . 
aquela, as regularidades empíricas se.aplicam em, não são própriás da explica- 
ção. Não se trata de ver o geral no particular mas sim que o conhecimento ver- 
dadeiro do histórico é o singular. 

A compreensão e a explicação como resoluções finais do conhecimen- 
to histórico são, consequentemente, proposições cognoscitivas alternativas e 
abertamente discordantes. Mas não são, de forma algurha, posições radical. 
mente separadas, nem deixaram de estar presentes em cada uma dessas orien- 
tações diferenças internas quanto à sua concepção e alcance, ném se discutiu 
que uma ou outra maneira de dar conta do histórico não contenham proce- 
dimentos, categorias, que podem ser úteis à visão oposta. Nem todas as expli- 
cações são univocamente o mesmo, nem a compreensão valoriza em sentidos 
análogos questões como a subjetividade, a função da linguagem ou a empatia. 
A verdadeira separação encontra-se antes, ao final das contas, no problemá da 
verificação do demonstrado, nos recursos metodológicos da verdade, como 
deixa clara a posição de Gadamer. A história não é é inteligível sem sua com- 
preensão, mas o discurso da história não é validado senão por sua demonstra- 
ção na medida em que isso é possível. Assim o percebeu Max Weber, a quem 
é preciso dedicar uma atenção particular. 


, 


43 GADAMER, H.-G. El problema de la conciencia histórica, Madrid: Tecnos, 1993. 
p. 50. A tradução de A. Domingo Moratalla foi feita a partir do texto francês dessa 


Obra. 


FIA NOS TERMOS DA L 


e 


Cupitulo 6 
A explicação e a representação da história 


O caso de Max Weber 


Max Weber (1864-1920) ocupa um lugar absolutamente excepcional 
na história do pensamento científico-social somente equiparável ao ocupado 
por Karl Marx. Nenhum desses dois grandes tratadistas sociais pode ser facil- 
mente classificado no interior de uma disciplina, quando, na verdade, sua obra 
percorre amplamente a problemática geral das ciências sociais; Marx parte da 
filosofia, Weber parte e se mantém muito mais no plano da ciência empírica, 
ainda que de forma alguma deixe de dialogar com a filosofia. Weber represen- 
ta na história da historiografia o caso mais claro de um trabalho que introduz 
o conhecimento histórico, sem limitações, no interior da pesquisa social, 
como faz Marx, mas nesse caso resulta ainda mais relevante pelo caminho que 
a individuação das disciplinas havia recorrido desde 1883, data em que Marx 
falece. Existem trabalhos de Weber, tanto teóricos e metodológicos como de, 
pesquisa concreta — desde as Categorias da sociologia compreensiva até A ética 
protestante e o espírito do capitalismo, por exemplo — em que são constantes as 
referências à “sociologia” e à “historiografia” (termo empregado explicitamen- 
te) como empresas paralelas quando não comuns. 

Não podemos fazer aqui sequer uma exegese mínima da importância 
decisiva da obra de Weber para a teoria historiográfica — como nos ocorreu 
também no caso de Marx — e nos limitaremos a assinalar algumas de suas idéias 
sobre a explicação histórica que se desenvolvem, obrigatoriamente, entre suas 
concepções sobre a explicação da sociedade e da ação social. Weber parte indu- 
bitavclmente da tradição hermenêutica e do conhecimento compreensivo do 
social para levar suas posições teóricas muito mais além. Considera a dificul- 
dade de aplicar ao conhecimento sócio-histórico os fundamentos da explica- 
ção segundo a ciência natural, mas sua idéia da compreensão se move em di- 
reção à fundamentação do entendimento do histórico na teoria da ação. A 
“ação humana com sentido” é o ponto fundamental da teoria weberiana da 
ação social-histórica. A sociologia que faz Weber é realmente uma historiogra- 
fia provida de todos os seus atributos: a riqueza de sua informação, a contex- 


44 Ver COLLIOT-THÉLÉNE, C. Max Weber et Phistoire. PUF: Paris, 1990. p. 9-18. 


45 Em O problema da irracionalidade nas ciências sociais descreve a ação compreensi- 
va em sua crítica de Gottl, citado, p. 116 e seguintes. - 
à; +. 
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tualização do discurso, a constante disquisição teórica e a busca sem descanso 
de uma lógica da explicação do que sucede. Na obra de Weber, a compreensão 
é analisada em diversos contextos e definida a partir de vários ângulos. Em um 
momento expõe que “a conduta humana (“externa ou interna”) mostra Nexos 
e regularidades. No entanto, há algo que é próprio somente da conduta huma. 
na, ao menos no sentido pleno: o curso de regulação e nexos pode ser interpre. 

“ tado por meio de compreensão”'* Mas para Weber, a compreensão é algo Mais 
do que uma tarefa hermenêutica, porque, dirá, “o 'compreender' determinaq o 
nexo deve ser controlado, na medida do possível, com os métodos usuais da 
imputação causal antes de que uma interpretação, não importa o quão eviden- 
te Seja, passe a ser uma explicação compreensível” válida”. Esse simples parágra. 
fo de suas “Categorias da sociologia compreensiva” esclarece muito mais seu 
pensamento sobre a natureza da explicação do que muitas exegeses que têm, 
sido feitas. Uma compreensão é uma “explicação compreensível”, quer dizer, 
que levou em conta que nexos e regularidades na vida social não são analisá. 
veis como seus análogos da vida natural, pela via da causalidade direta e do 
descobrimento de leis, mas sim por “via de compreensão” Mas, derivando-se 
disso em princípio uma “interpretação” esta não poderá ter mais validade (e q 
conceito de “validade” aparece também amplamente claborado na obra webe. 
riana) se não se efetua depois uma imputação das causas. 

Dessa forma a idéia de explicação e compreensão nas ações sociais, que 
são sempre “comportamentos especificados por um sentido...” >, adquire em 
Weber uma particularidade: a compreensão necessita da imputação de causas, 
Não é, de modo algum, um processo psicológico, não é uma empatia com o 
sujeito da ação, mas é sempre, na verdade, um processo objetivo. A posição de ' 
Weber na ciência social hermenêutica e compreensiva resulta assim particular 
Weber propõe um modelo de explicação compreensiva peculiar que não é as- 
similável a outras posições dentro da mesma corrente. 

Por outro lado, frente à tradição da ciência natural e compreensiva 
“como ciência dos valores, segundo o defendido por Rickert, Weber se pronun- 
cia vigorosamente por uma ciência social livre de valores. Aceita a divisão das 


46 Sobre algunas categortas | de la sociologia comprensiva. In: WEBER, M. Ensayos so- 
bre metodologia sociológica. Buenos Aires: Amorrortu, 1982. P. 175. As cursivas são 
do próprio M. Weber. . 
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ciências desse tipo como ponto de partida, mas não crê na possibilidade da ex- 
plicação causal para os atos humanos, precisamente pelo conteúdo destes em 
significado. Entretanto, tampouco crê na compreensão empática. A grande 
contribuição de Weber reside justamente em sua proposta de uma explicação 
que é empírica, sem pretender que possa se basear em leis, mas sim em tendên- 
cias, em regularidades visíveis e capazes de ser submetidas a certos modelos re- 
- gulares, que é a idéia contida em seu idealiypus.” O tipo ideal é um.conceito, 
uma categoria que reúne de maneira sintética, mas compreensiva e completa, 
os elementos principais de uma criação histórica da qual fazemos um modelo 
transferível, aplicável. São, disse Weber, sínteses de caráter ideal e típicas que in- 
corporam uma ação histórica, Para explicar a história é preciso construir essas 
sínteses-capitalismo, cristianismo medieval, protestantismo, etc. 


AS PROPOSTAS EXPLICATIVAS: UM BALANÇO GERAL 


É bastante comum na abundante literatura a respeito da explicação da 
história que as propostas, concepções, orientações e doutrinas que se referem a 
“ela, desde o século 19 até a atualidade, sejam adscritas aos grandes grupos de 
enfoques ou posições alternativas, que se crêem irreconciliáveis, e que estariam 
separadas pela sinuosa fronteira entre pensamento de origem difusa e conteú- 
do positivista, frente à consideração do resultado final do conhecimento histó- 
rico por via hermenêutica, compreensiva. Ou, vale dizer, uma visão naturalista 
frente a outra culturalista, uma “cientificista” frente a outra “humanista” O pa- 
radigma da primeira dessas grandes linhas seria o modelo das “leis de cobertu- - 
ra” de Hempel, o segundo, o modelo de compreensão de Droysen, Dilthey ou 


47 Como já afirmamos, Weber aborda o assunto-do tipo ideal em muitos de seus escri- 
tos, Ver uma ampla exposição desse conceitó em: La objetividad del conocimiento 
en las ciencias y'la política sociales. In: WEBER, M. Sobre la teoria de las ciencias so- 
ciales. Barcelona: Península, 197] (Edições de Bolso). Na parte II do ensaio citado, 
especialmente p. 59 e seguintes. Todo o conjunto de ensaios que formam o grosso 
dos ensaios metodológicos de Weber, os Gesammelte Aufsiitze zur Wissenschatslehre, 
! estão, ainda que não na sua totalidade, traduzidos para o castelhano em diversas pu- 
blicações. Ver Ensayos sobre metodologta sociológica. Buenos Aires: Amorrortu, 1982. 
Ver também ARON, R. La philosophie critique de Vhistoire. Essai sur une thégrie alle- 
mande de Phistoire. Paris: ]. Vrin, 1969, na parte dedicada a Weber. : 
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Paul Veyne, Mas parece claro que essa dicotomia não esgota o panorama tota] 
das posições e acaba não sendo satisfatório, devido à sua simplicidade. 

De um lado, deixa de fora visões importantes como a marxista OU à we. 
beriana, mesmo se fosse possível remeter esta segunda, em suas origens, às po. 
sições compreensivas, além de outras como a de von Wright. Essa divisão 
mantém bastante presente a fratura entre ciência natural e ciência social e tem 
um excessivo rumo filosófico que afasta a consideração das duas visões do es. 
paço concreto e último onde devem ser analisadas, o das teorias da explicação 
do social-histórico. 

Em seu momento, foi já o próprio Popper quem submeteu a uma cr. 
tica rigorosa as posições idealistas e subjetivistas de R. G. Collingwood.” Ray. 
mond Aron também se pronunciou sobre os problemas da explicação causa] 
e a intencional na historiografia.” Considerar que as ações dos homens po. 
dem ser explicadas por suas intenções ao atuar pode ser plausível, ainda que 
caibam dúvidas a respeito, mas dizer que as situações históricas ficam igual. 
mente explicadas se conhecemos as intenções dos atores que nelas aparecem 
não o é, de forma alguma. A questão de priricípio e de fundo é clara: uma si. 
tuação histórica não é um conjunto de ações de indivíduos ou coletivos, mas 
o resultado social objetivo de tais ações. Como já expressamos, uma situação 

histórica é um “estado social” A ação social movida por intenções, por fins, 
não é mais do que uma parte, a primeira, na ação histórica. 

Além disso, há mais duas boas argumentações para não se identificar 
ação dos atores e situação histórica, porque existem, ademais, ou podem exis- 
tir duas circunstâncias precisas que impedem que ambas as coisas sejam con- 
sideradas idênticas. Uma é a possibilidade de que não sejam alcançados os de- 
sígnios do atuante, outra é a de que esses desígnios produzam consegiências 
imprevistas. Depois voltaremos a isso. 

Todas as explicações que se basciam no individualismo metodológico 
“se deparam com o mesmo problema: a passagem lógica entre o mundo do in- 
divíduo e a situação social. É inquestionável que todas as propostas feitas so- 
bre a explicação histórica a partir das posições da filosofia analítica, c a partir 


48 POPPER,K.R. Conócimiento objetivo. Madrid: Tecnos,. 1974, na ia la teo- 
ria de la mente objetiva” 


49. ARON, R. Leçons sur [Histoire. Paris: Fallois, 1 1989. p. 155 et seq. e 221 et seg. 
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de outras bascadas nas teorias da ação social ou da eleição racional, são não só 
inaceitáveis por seus próprios condicionamentos lógicos e empíricos, que 
pouco têm a ver com o que a historiografia pretende mostrar em seu nível 
atual de desenvolvimento, senão que simplesmente não são modelos de expli- 
cação histórica. Isso, de certo modo, pode-se dizer também das propostas neo- 
positivistas de Hempel e Nagel e das de Popper, ainda que não pelas mesmas 

razões que no caso das explicações segundo o rodeio de explicação racio- 
nal”, como q chamou Dray. 

As posições hermenêuticas e compreensiyas resultam em si mesmas 
igualmente insuficientes e vimos como Weber pretende introduzir na com- 
preensão toda classe de elementos objetivos ou objetiváveis. A compreen- 
são é um sistema cognoscitivo que tem apresentado diferentes versões. Di- 
ficilmente a compreensão hermenêutica pode dar conta de processos com-- 
plexos, por sua falta de recursos empíricos, entre outras coisas. Toda a am- 
pla proposta do marxismo, por sua vez, tem como problema fundamental 
sua escassa atenção ao sujeito, à ação social, sua tendência à “reificação” de 
entidades holistas às quais não se pode imputar, sem o amplo uso da metá- 
fora, a autoria das ações históricas. A explicação dialética da ação histórica 
através do conflito tem uma extrema virtualidade, Mas é somente uma par- 
te da realidade. : 

Em suma, o espectro das propostas para a explicação histórica é muito 
mais amplo do que o que reduz à dicotomia assinalada entre a explicação e a 
compreensão. À evolução do conjunto das ciências sociais fez com que a gama 
de explicações propostas ultrapassasse muitas vezes a simples filiação a uma 
ou outra dessas posições, que sempre procedem de especulações filosóficas em 
sua origem. À dimensão estrita da ação social, enquanto “produção” do histó- 
rico, não é contemplada pelos modelos explicativos que não estão relaciona- 
dos de forma direta com a pesquisa histórica. Talvez seja interessante nos de- 
termos, finalmente, em algumas propostas que nasceram da reflexão de alguns 
historiadores preocupados. com esse tipo de problemas de fundamentação. 
Vale a pena comentar duas delas, de diferentes pretensões, a de H. I. Marrou e 
a de Paul Veyne. 

Ambas as propostas se encontram, significativamente, na esteira das 
posições de Max Weber. H. I. Marrou entendeu em suas reflexões que a histo- 
riografia era obrigada a dar “em certo sentido e dentro de certos limites uma 
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“explicação” de (seu) objeto” A explicação consistiria na evidência dos Nexos 
de dependência mútua que conferem plena inteligibilidade às partes dos com. 
plexos singulares que constituem cada situação histórica. Marrou faria uso dy 
caracterização do tipo ideal de Weber. Dessa forma, a realidade histórica seria 
sempre mais rica do que se obteria em qualquer forma de representá-la, mas 
o historiador deveria “apreender a totalidade do real”. De toda forma, Marroy 
destacava que a noção de “causa” era difícil de utilizar no conhecimento his. 
tórico, porque somente seria aplicável a casos elementares do processo hist. 
rico e aceitava de alguma maneira a posição de Collingwood, ainda que reco. - 
nheça que ao historiador não interessaria tanto “identificar o assassino (na cé. 
lebre comparação com o detetive) como reconstituir o sistema de valores do 
qual esse homem se manifesta como agente”. Em último caso, os julgamentos 
históricos, mais do que a própria conceituação de causa, deveriam utilizar hi. 
póteses verossímeis baseadas na “probabilidade retrospectiva”. 

Em resumo, concluiria Marrou, “ a explicação, em história, éo descobri. 
mento, a apreensão, a análise dos mil vínculos que, de forma talvez inextricá. 
vel, unem entre si as múltiplas facetas da realidade humana” Evidentemente, 
seria inútil perguntar-se pela possibilidade de elaboração de leis da história 
propriamente dita, porque a realidade humana “não nos oferece mais do que 
fenômenos singulares, irredutíveis entre si”. E nessa mesma linha, criticaria as 
grandes interpretações globais da história ao estilo de Spengler ou Toynbee, 
Trazendo em seu auxílio elementos tomados de diversas.origens, Marrou fa-. 
zia de fato, nos anos 60 do século 20, uma interpretação pessoal dos limites da 
explicação histórica, cautelosa e razoável, mas nada concludente. 

A epistemologia historiográfica de Paul Veyne, por sua vez, sempre cha- 
mou a atenção por seu radicalismo.” A primeira de suas idéias era a de que a 
historiografia praticamente anulava a sociologia, subsumia a esta em seu obje- 
to. Na esteira de uma velha tradição, Veyne estabelecia que ao serem todos os fa- 


N 


50 MARROU;H. I. El conocimiento histórico. Barcelona: Labor, 1968. p. 125. 


51 Ibid., p. 131 et seg. 
52 Ibid., p. 135. 
“- 53 VEYNE, BP Cómo se escribe la historia. Ensayo de epistemologia. Madrid: Fragua, 
- 1973:A segunda versão dessa obra continha um apêndice sobre “Foucault revolu- 
ciona a Historia”. Pode-se ver na edição da Alianza Editorial, Madrid, 1981. 
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tos históricos a História, com maiúscula, não existe, existem “histórias de.” A 
história é um princípio heurístico.: A trama é a essência do histórico, de forma 
que nenhum fato tem sentido se não é colocado em uma série. A explicação his- 
tórica seria essencialmente uma “conceitualização” que se alcança por via com- 
preensiva, onde é inaplicável a idéia de causa e onde a “retrodição” é essençial- 
mente uma síntese. Frente à sociologia propunha uma “história integral” 


POR UM MODELO INTEGRADO DE EXPLICAÇÃO HISTÓRICA 


Uma explicação da história significa, indubitavelmente, em seu conteú- 
do central, dar conta das ações dos homens, da atuação social, de sua origem, 
seu'“motor” — para chamá-lo de alguma forma — e sua execução. Mas a ação 
humana não esgota o conteúdo do histórico. A história não está explicada se 
não reflete os “resultados” da ação humana como processo temporal, como já 
destacamos repetidamente. As causas, as razões, intenções e modalidades da 
ação humana são uma parte da história, mas ela mesma em sua totalidade é a 
sucessão temporal de situações e estados sociais, de estruturas cambiantes, 
como reflexo da ação. Portanto, a explicação histórica é algo mais, ou muito 
mais, do que a explicação da ação social. 

Por outro lado, em história, a explicação não pode ser feita sistematica- 
mente “a partir do futuro do passado”, no sentido em que expusemos esse pro- 
cedimento no capítulo anterior, glosando as afifmações de R. Koselleck, sim- 
plesmente a partir das conseqiiências dos mesmos acontecimentos históricos. 
Da posição de quem, na posteridade do sucedido, julga q passado conhecen- 
do já as consegiiências dos fatos. A “retrodição” que certas ou muitas das po- 
sições dos historiadores consideraram a verdadeira função da análise históri- 
ca, não é uma verdadeira explicação, mas antes uma falácia explicativa. A ex- 
plicação histórica, como toda verdadeira explicação do social, tem de se basear 
nas circunstâncias reais em que os homens executam suas ações, nas que 
atuam os sujeitos, seja o que for o que se entenda por sujeito: indivíduos, gru- 
pos, entidades, instituições ou abstrações. A Rua disposição do historiador é 
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54 Página 39. 
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a daquele que crê que pode emitir um “julgamento” sobre o sucedido porqu, 
o vê “em perspectiva”, porque conhece o transcurso posterior da história. O, 
atores históricos nunca conhecem de antemão os resultados de suas ações. Po. 
dem apenas, em parte, supô-los ou prevê-los. Crer que a história se “explica 
pelo que dela vemos no presente é a mais perversa forma de anacronismo. 

Em suma, nenhum dos modelos de explicação histórica que examina. 
mos parece satisfazer a idéia essencial de que uma explicação tal não pode se re. 
duzir, pela própria natureza da realidade sócio-histórica, nem à previsão me. 
diante leis da ocorrência de eventos, de acontecimentos, nem à explicação mera. 
mente das ações ou decisões humanas. A'explicação do processo social-histórico 
concerne a situações e processos. Explicar a história não pode ser dar conta das 
ações dos indivíduos, nem das ações dos sujeitos coletivos, muito menos emitir 
um julgamento sobre elas a posteriori, Explicar a história é, intrinsecamente, ar. 
gumentar porque um estado social se transforma em outro. Dentro da transfor. 
mação dos estados está a dos indivíduos, ou a das situações dos indivíduos. 

- Por outro lado, quando poderíamos dizer, pois, que uma determinada 
história, ou seja, um determinado comportamento no tempo de uma entidade 
ou forma social definida está verdadeira e suficientemente explicado? Nunca se 
pode assegurar plenamente a suficiência e exaustividade da explicação de uma 
realidade, mas podemos sim pretender que uma situação histórica seja inteligi. 
vel como um todo, no que, em qualquer caso, deve-se distinguir também os sujei- 
tos. Não há sujeitos sem sistema nem sistema sem sujeitos. A opção parece, pois, 
clara: uma explicação histórica tem de buscar sempre alguma forma de “contex- 
tualismo”, de relação do todo com as partes por sua recíproca implicação. 

As sociedades históricas atravessam estados que o pesquisador também 
deve diferenciar através de “espaços de inteligibilidade”, aos quais já nos refe- 

rimos. O historiador deve estabelecer como esses estados são modificados de 
forma global, ou não o são, ao longo de um lapso temporal, c se não pode res- 
ponder à pergunta acerca de por gitê ocorrem os processos detectados, pode 
sim determinar quais são os elementos básicos que intervêm, de forma que 
poderá reconstruir a cadeia das mudanças nas sociedades e poderá estabelecer 
também certos sistemas-tipo, certos estados-tipo e certos acontecimentos- 
tipo. Essas observações não são, de modo algum, novas na historiográfia. 
Questão distinta é colocá-la em ação no fazer real da pesquisa. Dessa forma se 
está a caminho de poder estabelecer um tipo de explicação sistêmica que não 
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pressupõe nem estabelece leis, mas que estuda o complexo para explicar a pró- 
pria complexidade, sem simplificá-la arbitrariamente. 


Elementos e premissas da explicação historiográfica 


Propor que o resultado final da apreensão do histórico, que o conhe- 
cimento da história, tenha de desembocar em uma explicação não equivale, 
de forma alguma, e hoje menos do que nunca, à aceitação de que semelhan- 
te conhecimento seja possível fazê-lo pela mesma via praticada pela ciência 
natural. Daí a especial complexidade do conhecimento da história. A com- 
preensão, sem os requisitos que Max Weber estabeleceu como imprescindí- 
veis para sua validade, não tem, em última instância, critérios externos de ob- 
jetividade e de “verdade”; não pode ser senão uma explicação incompleta. A 
explicação sócio-histórica não estabelece leis universais, mas supõe e objeti- 
va mostrar a existência de regularidades no mundo social e histórico, perse- 
gue um conhecimento demonstrável, com referência ao geral, que parte da 
formulação de hipóteses e que leva em conta que sujeitos e estruturas se re- 
lacionam dialeticamente, o que os faz inseparáveis. Não omite as razões, as 
motivações, intenções e a busca do sentido por parte dos sujeitos históricos, 
mas defende que o resultado histórico não se contém nos próprios sujeitos 
que agem, mas no mundo no qual estão inseridos. A explicação do histórico 
é a explicação última, no sentido da explicação final, de todo agir humano, 
por isso é um passo além da explicação da ação social. 

- Uma explicação do histórico tem de se basear essencialmente, a nosso 
ver, em uma concepção sistêmica e estruturacionista da sociedade e da ação so- 
cial. Portanto, não estaria muito fora de contexto denominar dinâmico-estru- 
tural ou, inclusive, agencial- estrutural um tipo de processo Espucatio: como o 
que vai ser proposto aqui. 

Em princípio, toda explicação histórica parte da existência dé um es- 
“tado social para explicar outro posterior. É mais ampla que o mero “dar ra- 
zão” de um evento ou de um componente de uma situação. As mudanças no 
estado social procedem de uma ação humana, sem dúvida. Quer dizer, de 
movimentos sociais não recorrentes, não rotineiros. Poder-dar conta de por 
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que se produzem movimentos não recorrentes é, naturalmente, o ponto no. 
vrálgico da explicação histórica e o é também da explicação da mudança sp. 
cial. Mas, de alguma forma, o surgimento de movimentos/ruptura tem de as 
tar relacionado com os movimentos/recorrência. É por isso que é preciso es. 
tabelecer que toda ação humana de mudança não pode ser explicada senão 
no contexto estrito da estrutura onde ocorre. Porque ali está, presumivelmen. 
te, a “causa” do surgimento do movimento de ruptura. Não basta a intenção 
do homem; é preciso saber como se gera tal intenção e por isso não são suf;. 
cientes as explicações individualistas. O movimento de ruptura é inteligível 
somente a partir do movimento recorrente, a partir do surgimento neste mo. 
vimento do conflito ou da contradição, ainda que esta apreciação necessite de 
mais alguns matizes. 

Em um segundo momento, há que se ter em mente que a explicação 
da história não acaba com a análise do estado de partida e a elucidação da 
origem presumível das intenções humanas na ação. Mais do que isso, O ver- 
dadeiro objetivo dela é, como. já dissemos mais de uma vez, o resultado da 
ação, quer dizer, a consistência, a estrutura do novo estado social surgido, 
que pode ser tão diferente do anterior quanto o determine a “quantidade de | 
mudança”. A explicação histórica, em suma, se concentra na comparação en- 
tre dois estados, onde o realmente discordante, e não o coincidente, é à sua 
própria chave. 

Por isso, resumindo, poderíamos adiantar que numa explicação histó- 
rica estão implicadas: 

1. À natureza de uma estrutura existente. 

2. À origem de uma ação social. 

3. À natureza de uma nova estrutura emergente. 


A lógica da'situação histórica 


O uso do recurso explicativo para as ações sociais que a análise da ló- 
gica da “situação” oferece nos parece de grande-interesse na formulação de um 
modelo muito mais completo do que os de explicação histórica verificados. 
Referências a essa chamada lógica da situação encontram-se em Popper, Hem- 
pel, Dray e nas propostas da teoria da eleição racional. A primeira exposição” 
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explícita do que se entende pór lógica da situação provém de Popper,“ apare- 
ce logo depois em algumas teorias sociológicas e participa de outras tentativas | 
variadas de análise da ação social.” A lógica da situação é um modelo de ex- 
. plicação da ação que leva em conta o conjunto dos elementos que se apresen- 
tam em um contexto de interação humana que são precisos para julgar como 
se tomam as decisões para atuar a partir das i intenções, as crenças e a informa- 
ção que os sujeitos possuem. 
A relação com a teoria da eleição racional é clara, mas dela se diferen- 
cia no fato de que presta muito mais atenção aos constrangimentos que às 
condições sociais, às estruturas, aq entorno, enfim, apresentam a toda ação 
humana e, portanto, reúne muito mais as condições da própria situação em 
“que se desenvolve, como realidade para o ator e como elemento de análise. 
Essa lógica situacional ou lógica da situação pretende, pois, uma explicação 
das ações humanas que, tendo também um fundo intencional, se esforça por 
combinar os dados que procedem dos atores e os que procedem da estrutu- 
5 Não é a única via explicativa que propõe essa convergência, mas apresen- 
ta alguns aspectos dinâmicos que resultam de particular interesse como mar- 
co de uma explicação histórica mais completa que as existentes. 
Salvador Giner definiu a lógica da situação como “a explicação causal 
da ação humana mediante a análise do processo que se produz entre as con- 


56 Popper, de quem parece proceder a primeira formulação, fala da lógica da situação 
- em diferentes textos. Um é La sociedad abierta y sus enemigos. Buenos Aires: Paidós, 
1967. No volume II, ao falar da autonomia da sociologia. Depois desenvolveu máis 
a idéia em À lógica das ciências sociais, um texto publicado em ADORNO, T et al. 
La disputa del positivismo en la sociologta: alemana. Barcelona: Grijalbo, 1973. 
p. 101-120, onde fala da “análise situacional? (p. 117-118) explicando o que é. Esse 
texto voltou a ser “publicado com alguma breve ampliação em POPPER, K. En bus- 
ca de un mundo mejor! Barcelona: Paidós, 1994. p. 91-12. Também trata desse as- 
sunto em L a miseria del historicismo. Madrid: Alianza, 1981. p. 123. . 


57 Há um estudô também completo em LEACH, J. ]. The Logic of the Situation. Phi- 
losophy of the Social Sciences, 23, n. 4, 1968. 


58 Uma exposição clara e pormenorizada das proposições da lógica da situação na 
ação humana encontra-se num texto recente de Salvador Giner: Intenciones huma- 
nas, estructuras sociales: para una lógica de la situación. In: PEREZ. AGOTE, A.; 
SÂNCHEZ' DE LA YNCERA, I. Complejidad y teoria social. Madrid: CIS, 1996. 
p. 309-373. Em traços gerais vamos seguir essa exposição nas linhas que seguem, 
com alguma referência que detalharemos. 
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dições de vida e os recursos à disposição dos homens, seus conhecimentos e 

crenças e as intenções que inspiram seu comportamento”? Pode-se advertir 
logo de início que essa proposta de origem sociológica não vai mais além da 
explicação das “origens” da ação; não entra realmente em seus resultados. Não 
descreve o estágio final da situação nova criada pela ação, nem relaciona esta. 
com aquelas origens. Não é, pois, uma-explicação histórica, mas apresenta um 
ponto de partida adequado. | 

Os sujeitos atuam sempre movidos por quatro âmbitos de subjetivida. 
de: as crenças, necessidades, interesses € intenções.” Segundo Popper, de acor- 
do com essa subjetividade, ou movidos pela convergência dessas pulsões, os 
sujeitos atuam em relação com seu entorno de forma que: a) sua ação não se 
explica sem q entorno; b) a ação é racional: c) a ação se adequa ao entorno; d) 
a ação é sempre do sujeito individual, não das instituições. Mas essa visão é 
suscetível a sérias matizações. De início, a que se refere ao individualismo me- 
todológico. Além disso, a ação é sempre congruente com a informação ou com 
crenças, com as intenções e a pressão do entorno. 

A explicação acolhe, pois, ou assume as idéias de que os atores fazem 
uma avaliação da situação em que se encontram, segundo a maior ou a me- 
nor quantidade de informação de que dispõem, enquanto que as intenções 

- são sempre validadas ou não em seus resultados pelas condicionantes estrutu- 
rais que a possibilitam ou dificultam. Uma ação é sempre uma interação, se dá 
sempre na sociedade e interagindo com ela. As situações de conflito estão 
sempre presentes. Sendo que há outros aspectos dessa proposta explicativa, e 
algumas dificuldades (o grau e sentido da racionalidade, por exemplo, proble- 
ma que já preocupou Weber), pode-se deduzir que os elementos que intervêm 
no desenvolvimento de uma ação são profundamente complexos c heterogê- 
neos. À proposta tem a vantagem de reunir de forma quase exaustiva os diver- 
sos fatores que intervêm na ação, os subjetivos e os objetivos c a passagem de; 
uns para outros. 


59 Ibid. p. 313. os a 
* 60 Ibid. p. 324. Giner descreve esses quatro âmbitos com certos pormenores nos quais 
não podemos nos deter aqui. 
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Um modelo integrado de explicação da história 


Mas, convém repeti-lo novamente, uma explicação da ação 'em si mes- 
ma não satisfaz algo que temos dito que é é consubstancial a qualquer explica- 
ção histórica e que pode se expressar em termos aparentemente óbvios: a ex- 
plicação histórica tem de explicar a história e isso é mais do que os atos dos 
sujeitos históricos. Tem de dar conta do movimento dos estados sociais. Por- 
tanto, a explicação histórica inclui os resultados, os produtos, da mudança so- 
cial; tem de explicar a própria mudança das sociedades em seu sentido tem- 
poral, em sua dimensão global e nas particulares, descrevendo seus estados 
anteriores e posteriores. E esse sentido temporal, como penca é o que cos- 
tuma faltar nas explicações sociológicas. 

Essa explicação éstrutural-dinâmica ou agencial- estrutural se baseia, fi- 
nalmente, numa avaliação da realidade histórica que tem três momentos ou 
três grandes etapas analíticas segundo o esquema que expusemos: 

1. As estruturas existentes. Uma pré-condição básica para a explicação re- 
side no caráter das.estruturas existentes quando se inicia um processo de-mu- 

- dança histórica. As estruturas do sistema no qual se inicia o processo consti- 
tuem o único marco de referência possível para o entendimento de uma ação, 
de um acontecimento. Toda ação tem um contexto que torna possível sua rea- 
lização; esse contexto não é indiferente, está estruturado, tem relações estabe- 
lecidas e definíveis e uma lógica de funcionamento e regulação. À ocorrência 
de um acontecimento tem uma possibilidade cujos limites estão ligados à na- 
tureza do sistema onde aquele ocorre. Por outro lado, a consideração “sistêmi- 
ca” de determinadas estruturas nos permite predizer que qualquer ação que se 
exerça em um ponto do sistema terá efeitos sobre o conjunto. Nenhuma variá- 
vel pode ser definida senão em sua relação com as demais dentro do sistema. 

2. À ação com sujeito. Em segundo lugar, todo processo é posto em mar- 
cha indubitavelmente pela ação de um sujeito ou por uma ação com sujeito, se- 
gundo os âmbitos de sua subjetividade já descritos. Uma mudança se explica 

“pela ação concreta de um sujeito (individual ou coletivo) histórico. Nesse sen- 
tido pode-se dizer que quem atua são os “indivíduos”. É um ato concreto, não 
a ação de forças imanentes ou potências supostas, o que desencadeia o móvi- 
mento social, o processo histórico. Mas sucede também que a virtualidade so- 


cial das ações dos indivíduos nem sempre, nem fundamentalmente, se mani- 
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festa e se transmite como decisões individuais. As ações individuais e as ações 
sociais não obedecem à mesma lógica. Pode-se falar de um “sujeito coletivo” 
como autor de uma ação. 

A gênese de toda ação histórica, ou seja, o motor da ação, as causas que 
põem em marcha um evento é o que constitui, desde já, o ponto nevrálgico de 
toda explicação sócio-histórica. Nesse sentido, não podemos nos contentar 
com “postulados”, como dissera Marc Bloch, do tipo “contradições internas”, 

“processo adaptativo”, “reprodução social”, etc. A origem da ação histórica é 

preciso buscá-la em cada caso. As causas em história se procuram... E isso re- 

. sulta, por sua vez, no problema da gênese das intenções da ação. Mas não es- 

tão fora do próprio contorno do sistema. As causas'da ação social-só podem 

se encontrar no complexo relacional de uma situação histórica que considera- 

mos o ponto de partida: as causas só podem ser encontradas num espaço ob- 
jetivo. E a análise de uma causa, já se disse, começa sempre por seu efeito. 

3. A dialética resultante ação-estrutura. O processo de ação histórica 
está sujeito, pois, em seus resultados a uma lógica da situação. O resultado é o 
produto da interação ação-estruturas. A resultante de um processo histórico 
não se explica em função de sua gênese (o mito das origens, segundo Marc 
Bloch igualmente), nem por sua natureza funcional (uma ação que cumpre 
fins “funcionais” para o sistema). O processo histórico tem um resultado cor- 
relativo à natureza de sua origem e às possibilidades objetivas, quer dizer, ex- 

“ ternasaos atores, de cumprimento de determinados fins. É o resultado da dia- 
lética entre a ação e o que as cstruturas toleram para o desenvolvimento des- 
sa ação. Uma mudança histórica se consuma no nível em que lhe permite uma 
situação objetiva, no nível em que as condições pré-existentes permitem que 

“as intenções de um ator se materializem. 

Em suma, a consumação de uma mudança histórica está correlaciona: 
da com as duas possibilidades limitativas que se abrem quando se inicia uma 
ação humana. Tais possibilidades estão condicionadas pela lógica da situação 
em que uma ação se produz. A primeira correlação é a que se estabelece entre 
a intenção explícita do ator e a parte dela que se realiza. Realizar-se-á em 

“maior ou menor grau. Outra é a correlação entre a intenção e aqueles efeitos - 
produzidos que não estavam previstos na intenção. Referimo-nos aqui ao pro- 
blema fundamental dos efeitos não previstos (e não desejados) das ações hu- 
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manas.” Não se pode “explicar” uma ação histórica se não se tem uma idéia 
suficiente da situação em que os atos se produzem, da lógica das molas da 
ação e da possibilidade de seu êxito. 


A lógica probabilística da explicação histórica integrada 


A explicação de um processo histórico — e isso pode ser tido por um es- 
boço de definição — não é outra coisa senão a demonstração do grau de correla- 
ção existente entre as estruturas de uma determinada situação social e a consciên- 

“cia que os sujeitos que as integram .têm delas para trabalhar em consegiiência. 
Quer dizer, sempre que se produz uma mudança histórica, esta obedece a um 
“problema de estrutura”, mas esse problema só se torna eficiente nos sujeitos da 
mudança. Conseqiuentemente, uma explicação histórica suficiente não seria 
nunca aquela à qual faltara algum dos elementos do inventário exaustivo dos — 
componentes da mudança. À qual | faltara uma análise das estruturas prévias, 
uma análise da ação de mudança, uma explicação da lógica da situação em que 
aquela se produz e, enfim, uma análise do estado resultante da ação culmina- 
da. A historiografia só pode explicar a história adequadamente por uma refe- 
rência à totalidade de um processo com antecedentes e consegiiências dentro de 
um adequado espaço de inteligibilidade.” Por isso, essa explicação envolve e in- 
clui em si a ação social e a mudança das estruturas como resultado dela. 

A explicação histórica, enfim, tem um caráter essencialmente probabi- 
lístico, tem de estar orientada tanto ou mais do que pela pretensão de dar con- 
ta do por quê dos processos atualizados, materializados, do “ por quê não” da 
materialização das alternativas potenciais presentes em uma situação históri- 
ca. Por que reina Isabel Il e fracassa a aspiração de Carlos Maria Isidro? Por 
que se desencadeia uma guerra civil em 1936 e não se impõe o programa re- 
formista da Frente Popular? Dar conta dá probabilidade-de que a alternativa 
materializada assim ocorresse é a verdadeira explicação do histórico. Enfocar 


61 Chegou-se a dizer que as ciências sociais não têm outro objetivo além de explicar 
os efeitos não previstos das ações humanas. cr. BOUDON, R. Effets pervers et ordre 
social. Paris: PUF, 1989. Introdução. 

62 Recorde-se a análise que fizemos desse conceito de “espaço de inteligibilidade” no 
capítulo anterior. - 
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assim a explicação é a única maneira de tornar possível a refutação de uma hi- 
pótese. Este é também o sentido profundo da comparação na análise histórica. 
Não só existe a comparação em espaços e tempos distintos de coisas que ocor- 
reram, como também a comparação entre as condições necessárias e suficien- 
tes que tornaram possível a materialização de um processo e aquelas que im- 
. pediram a materialização de outros, ou que são favoráveis a um processo con- 
creto e desfavoráveis a outros. 
É claro que o tipo de explicação “probabilística” não pode, de modo al- 
gum, limitar-se ao conhecimento pelo historiador da mente, das intenções e . 
das motivações de um ator individual. Por duas razões. Primeira, porque os 
processos históricos não podem, definitivamente, se resumir aos atores, aos 
sujeitos individuais. Um sujeito, uma pessoa, tem sua própria história; essa 
história não coincide nunca com a história da sociedade como é natural; nem 
a soma das histórias individuais constitui a história global. Não tem sentido a 
idéia de um sujeito individual da “história”, de um personagem autor da his- 
tória, mas tem sim, naturalmente, a de “história individual de um sujeito”. Se- 
gunda, porque a explicação probabilística tampouco pode se basear no conhe- 
cimento das intenções e motivações do ator, porque isso não é de forma algu- 
ma suficiente para explicar a materialização em resultados histórico-sociais de 
uma ação. O resultado é a conjunção dialética da ação e das estruturas, como 


já afirmamos várias vezes. 


A REPRESENTAÇÃO DO 
“CONHECIMENTO HISTÓRICO 


Entre as páginas dos preceptistas metodológicos clássicos da historiogra- 

fia poucas serão mais luminosas do que aquela de Johann Gustav Droysen em 

.seu Historik, de meados do século 19, quando, ao começar a falar da Tópica, a 
forma de transmitir os conhecimentos históricos, lamenta toda uma tradição de 
complacência e banalidade que se impôs nas formas dessa transmissão. Nada foi . 

mais fatal para nossa ciência, dirá, do que o costume de ver nela uma parte das 

belas letras e a consideração de que a dimensão de seu valor sé mede pelo aplau- 

so do chamado público culto. E que as sempre reiteradas frases sobre a objetivi- 

dade da apresentação, o deixar falar os fatos por eles mesmos, a busca da maior, 
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clareza “nos levou tão longe que o público já não fica satisfeito se não lé um li- 
vro de história como se fosse uma novela”. A narração apenas é mera rotina, 
acrescenta Droysen, e a simplificação dos resultados que a ciência consegue não 
pode, de maneira nenhuma, ser um objetivo de sua transmissão. Como disse 
um sábio alexandrino ao rei Ptolomeu, “não há um caminho real para a ciên- 
cia”. Tampouco há para ela um caminho “popular”, para cada um do povo, ou, 
o que daria no mesmo, um caminho demagógico. Cada ciência é, por sua pró- 
pria natureza, esotérica, disse Droysen, e tem de continuar sendo; a melhor par- 
te de todo conhecimento científico é o trabalho de conhecer. 

E assim termina essa memorável página que parece ter sido escrita on- 
tem mesmo, glosando as duvidosas posições de não poucos historiadores que 
se sucederam depois. 

Portanto, e para homenagear os problemas que Droysen destacava, de 
que forma o historiador deve expor sua pesquisa? Qual é o discurso idôneo da 
história? É evidente que todo conhecimento acerca de algum tipo particular 
de realidade há de ser transmitido e exposto em uma linguagem dotada de 
uma condição iniludível: a possibilidade de ser decifrado com uma razoável" 
simplicidade. A crise da historiografia no último quarto do século 20 pôs em 
evidência que o problema central da exposição da história estabeleceu-se em 
torno da pergunta-se o discurso do historiador pode realmente representar o 
passado. A resposta a essa pergunta é decisiva: podemos conhecer o passado e 
representá-lo de alguma maneira: cm nosso entendimento ou, na verdade, o 
que chamados a “história escrita” é um discurso arbitrário que tem seu pró- 
prio significado autônomo sem referência externa alguma?” Ou, dito de ou- 
tra forma, o discurso historiográfico transmite realmente a história? 

- Na segunda metade do século -20 o problema concentrou-se, essencial- 
mente, em saber se a narrativa é a forma idônea de representação do históri- 
co ou se é possível uma escrita da história que não seja narrativa: Se a narra- 
tiva é uma forma subordinada e antiga de representação, como a posição anti- 
narrativista acreditou, ou se, pelo contrário, é a única forma plausível de fazê- 
lo, possível de ser empregada. As formas de escrever a história têm sido um 
problema desde que existe a historiografia. 


63 Ver KANSTEINER, W. Hyden White's critique of the writing of FER History 
and Theory, 32, 3, p. 275 et seq., 1993. 
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LINGUAGEM E REPRESENTAÇÃO HISTÓRICA 


Qual é, pois, a natureza do discurso do historiador, o discurso em que 
este expõe o que averigua sobre a história e sua explicação? Digamos, Prime 
ramente, que, neste contexto, podemos chamar de discurso a expressão Orpa. 
nizada, articulada em partes e hierarquizada, seja na forma oral, seja na form, 
de texto escrito ou na forma de número, pela qual se transmite uma propos; 
ção sobre as coisas, uma explicação ou interpretação delas ou, simplesmença, 
sua descrição. Discurso é toda transmissão de pensamento e toda representa. 
ção por meio de uma linguagem de alguma realidade externa a essa Mesma 
linguagem, que tenha caráter sequencial, e, no caso da ciência ou das práticas 


científicas, toda expressão comunicadora da busca dpe coisas ou realidades e q, . 


, 


explicação sobre elas. 
Acrescentamos também que o problema do veículo em que há de se ex. 


por e transmitir qualquer conhecimento que o homem adquire tem um cará. 
ter bastante geral, afeta a todos os campos do conhecimento. Como já disse. 
mos no princípio dessa obra, pode-se entender que a própria ciência é uma 
linguagem que obedece à sua própria codificação, que é claborada para dar 
conta de forma passível de comprovação das características do mundo que 
nos rodeia, para explicá-lo. Mas, no caso da ciência, o primeiro problema que 
se coloca é o de saber sc é válido para ela o uso de linguagens verbais, da lin. 
guagem natural, e o papel ali desempenhado pelo uso da linguagem numéri- 
ca. Desde o século 17 para cá, quando não antes, a linguagem das ciências ten- 
deu a ser cada vez mais formalizada, e o veículo próprio para isso foi a forma- 
lização matemática. 

Todas as ciências da ET inclusive as dos seres vivos, desejam ex. 
pressar suas proposições e teorias como equações matemáticas. Hoje dificil. 
mente pode-se dissociar a expressão da ciência da formulação matemática das 
proposições e teorias. O que ocorre é que o discurso científico não se caracte- 
riza somente pelas peculiaridades da própria língua, quer dizer, pela existência 
de termos, de grupos temáticos ou de peculiaridades semânticas, mas também 
pela necessidade de alcançar novas formas de expressão na medida.em que a 
realidade explorada é progressivamente conceitualizada. A explicação de fenô- 
menos ou grupos de fenômenos requer, às vezes, expressões lingiúísticas novas, 
a introdução de termos incomuns, ou novos usos para os antigos, que distan- 
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ciam a linguagem da ciência do ordinário. Em todo caso, a linguagem da ciên- 
cia necessita de maior precisão do que esta última, ainda que parta dela. 

-. Junto coma linguagem algorítmica, no entanto, a verbal continua tendo 
um papel de importância fundamental. Muitas ciências continuam expondo 
seu “produto” seu conhecimento elaborado, e continuam explorando a reali- 

“dade de seu campo, atrávés da argumentação verbal, não necessariamente 
quantificada. Este é o caso claro das ciências sociais em sua prática majoritária: 
sua linguagem continua sendo, essencialmente, sujeita ao discurso verbal. Mas 
o panorama nas ciências sociais é muito menos homogêneo do que nas natu- 
rais e a observação mais simples que se pode fazer em seu campo é a da notá- 
vel diferença de “formalização” que existe entre diferentes disciplinas. A com- 
paração entre a economia e a historiografia, por exemplo, pode ilustrar essa si- 
tuação. A representação a ser empregada tem, naturalmente, muito que ver 
com o grau de desenvolvimento conceitual de uma ciência, com sua capacida- 
de, em um dado momento, de abarcar com êxito seu campo de trabalho. É cer- 
to que quanto mais incipiente for uma ciência, menos formalizada está sua ex- 
pressão, maior uso faz da linguagem comum. À medida que os conceitos se fi- 
xam, relações estáveis são estabelecidas e se avança nas explicações generaliza- 
doras, a linguagem tende também à ser mais peculiar da própria disciplina. 
Mas não há uma relação estritamente proporcional entre uma coisa e outra. 

Ciências sociais como a economia, a demografia, a lingúística ou a psi- 

-cologia tendem já a formalizar seus resultados de maneira crescente e a ex- 
pressar seus conteúdos de maneira normalizada cm linguagens formais sim- 
bólicas, enquanto que outras como apolitologia, a antropologia ou a historio- 
grafia se encontrariam a poucos graus além da língua ordinária. É preciso in- 
sistir, desde já, no fato de que cessa diferença não é, de modo algum, decisiva 
para validar a “cientificidade” das disciplinas. O fundamental repousa no 
aperfeiçoamento conceitual e na adequação da terminologia para definir bem 
a'realidade, independentemente de seu caráter simbólico, verbal, numérico ou 
lógico-formal. Se a ciência deve ou não empregar a linguagem ordinária é algo ' 
que não pode,'de modo algum, submeter-se a uma norma. O normal será que 

as próprias necessidades da explicação científica sejam acompanhadas, em 
certo sentido, de um desenvolvimento de discursos específicos. E as ciências 
sociais apresentam hoje diferentes graus de desenvolvimento de seus discur- 


sos específicos.. 
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Tudo o que se disse até agora pode servir como um primeiro marco ou 
enquadramento para se discutir o importante problema de como o historia- 
dor expressa a realidade histórica que examina e, muitas vezés, descobre ou. 
explora pela primeira vez. Uma primeira resposta é bastante simples: na tra- 
dição ocidental, desde Heródoto até tempos recentes, o que consideramos 
como acontecimentos históricos se transmitiu na linguagem corrente, na for- 
ma de narrações, de relatos, que reuniam a sequência temporal das situações e 
dos acontecimentos. À história foi durante séculos uma forma da narração. 
Realmente, só em nosso século se discutiu e se debateu de forma sistemática 
sea história pode ser apresentada e transmitida em uma forma não narrativa, 
questão à qual nos deteremos um pouco mais adiante. 

Do ponto de vista de sua estrutura, o “texto historiográfico”, represen- 
tado normalmente por um livro qualquer de história, de história geral, prin- 
cipalmente, do mundo, de países, ou de regiões particulares, seja qual for sua 
extensão e sua temática, pode ser “classificado” de diversas maneiras. Durante 
muito tempo, a história foi uma das componentes das Belas Artes como for- 
ma literária; a história foi tida como uma parte da Retórica, como um gênero 
literário, até que.no século 18, tendo, sem dúvida, em Voltaire um de seus mais 
firmes defensores, começa à lenta revolução na concepção da “escrita da his- 
tória”, da historiografia, que culmina no século 19. 

A moderna concepção da historiografia tendeu, em uma progressão 
sistemática, à conversão do texto histórico, partindo de:seu antigo.caráter de 
peça literária, como o eram as crônicas medievais, as crônicas modernas — as 
da conquista da América, por exemplo —, aos grandes tratados didáticos de um 
Mariana, ou um Bossuet, Gibbon, etc., em textos cada vez mais “explicativos”, 
e que acabariam sendo textos argurmentativos, mais parecidos com-os filosófi- 
cos, ainda que com suas próprias peculiaridades. Foi a isso que Voltaire aludiu 
como “filosofia da história”. Portanto, essa evolução é muito clara e se opera, 
sobretudo, na Europa da Ilustração. O século 19, por sua vez, acrescentou no- 
vas conotações a essa evolução. A historiografia do século 19 acrescentou, com 

“efeito, ao tradicional fundamento da história contada, o uso, às vezes massivo, 
do documento. Mas o veículo da transmissão histórica continuou sendo, de 
maneira praticamente exclusiva, a narração, frente à qual só se puderam ou- 
vir algumas poucas vozes críticas como a de Droysen, que comentamos antes. 


Capítulo 6 
A explicação e a representação da história 


Foi no segundo terço do século 20 que a idéia comumente aceita da his- 
tória-narração começou a ser combatida, e esse combate foi o que balizou a 
promoção dos grandes paradigmas historiográficos típicos do século 20 que já 
estudamos. Mas, no último quarto desse século, precisamente, as mais in- 
fluentes teorias da literatura, as teorias do texto que partem das correntes es- 
truturalistas e pós-estruturalistas e da filosofia da linguagem de tradição ana- 
lítica, dirigiram sua atenção novamente à análise do texto historiográfico 
como peça de literatura ou, o que significa dizer o mesmo, como discurso nar- 
rativo. O importante do ponto de vista da própria disciplina historiográfica 

“não é, claro está, a análise do discurso historiográfico como peça literária, mas 
sim a posição e as teses subjacentes que fazem renascer a consideração da his- 
toriografia como uma forma da literatura. 


HISTÓRIA E NARRAÇÃO: O DEBATE DO NARRATIVISMO 


“Assim, pois, o discurso, representação ou reconstrução da história se 
fez, durante séculos, na forma de narração, na forma de um relato que expu- 
“nha em sua segiiência temporal uma.ordem de acontecimentos, sujeitos a 
uma trama, a uma relação inteligível, de forma que figuravam um processo 
que supostamente “reproduzia” um mundo externo ao próprio discurso, ao 
próprio texto, neste caso o mundo dos acontecimentos humanos do passado. 
Pois bem, a forma do discurso narrativo é consubstancial com a representação 
explicação do histórico? Foram as correntes historiográficas da “época de 
ouro” da historiografia do século 20, Annales, o quantitativismo e o marxis- 
mo, as que discutiram e negaram, como já destacamos, a ligação insubstituí- 
vel da história com a narração. Praticamente nenhuma obra de pesquisa em- 
pírica dessas escolas pode ser considerada “narrativa”, independentemente de 
serem obras com aparato quiantificador ou não.. 

É possível uma história que não seja narração? À resposta, no nosso 
modo de ver, é inquestionavelmente positiva e um pouco mais adiante trata- 
remos de expor nossa própria posição. A narrativa só. é uma das formas pos- 
síveis de representação da história e de forma algumá a melhor delas. Trata-se, 
antes, de uma forma “débil” de fazê-lo. Mas este é um dos assuntos, como tam- - 
bém j já vimos, que têm estado no centro dos debates sobre o futuro da histo- 

riografia nas últimas décadas. 
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A história como gênero literário está estreitamente relacionada com q 
problemática geral do gênero narrativo e com o que se chamou da narratiy;. 
dade, que é o tema predileto de alguns filósofos e críticos. O assunto associ,. 
se estreitamente também, e disso já nos ocupamos em relação ao pós-mpde,. 
nismo, às próprias dimensões dos problemas da linguagem textual. A princi. 
pio, o texto historiográfico, segundo essas posições, é um discurso que em suas 
características formais e culturais não se distingue essencialmente do ficcional, 
do texto da novela ou do conto, que constituem a ficção narrativa por exce. 
Jência. Ainda que certos teóricos tenham procurado destacar que entre histg. 
ria e ficção existe uma ruptura básica uma vez que a primeira tem um contex. 
do de “verdade”, esse assunto lhes interessa muito menos do que a natureza dy 
representação literária narrativa que a historiografia tem. 

Inclusive, algumas correntes modernas de análise histórico-filológico 
que se inserem na teoria linguística, na teoriá da escrita e do texto, têm defen. 
dido não só a coincidência da história com a forma narrativa, mas a necess;. 
dade dessa coincidência. O.caso mais claro é, sem dúvida, o de Paul Ricoeur. 
A narração não seria assim um mero veículo de comunicação da experiência 
histórica, senão que na narração histórica forma e conteúdo constituem um 
todo inextricável: o narrativo seria a condição essencial da história. Assim, a 
tese defendida por sua vez por Hayden White é a de que a forma narrativa 
constitui já em si mesma “o conteúdo” do histórico. 

A questão fundamental, portanto, é saber se conhecer a história, fazer 
dela uma representação inteligível, tem a mesma significação do que a de cons- 
truir um relato, e, portanto, se o histórico, e o historiográfico, têm a mesma es- 
trutura que o relato como discurso .segiiencial, no qual os acontecimentos se 
integram em uma trama em torno do eixo da própria sucessão temporal. Essa 
é justamente a tese defendida por P. Ricoeur, de que H. White disse que repre- 

- sentava uma “metafísica da narratividade”, nada menos.“ Ou então, como al- 
ternativa contrária, se o conhecimento da história pode ser representado em 
um tipo de linguagem, descritiva ou explicativa, que não reproduz a estrutura 

- de um relato, de uma narração que obedece a uma trama, em uma linguagem 
proposicional, por uma argumentação dedutiva ou indutiva, do modo como a 


s 
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* ciência descreve o mundo. Quer dizer, uma posição como a que defenderiam 
hoje aqueles que pensam na relação estreita da historiografia com as ciências 
sociais, a escola “estruturista”, à qual já nos referimos, a história econômica ca 
maior parte das correntes que se desenvolveram dentro da história social. 


A significação da narração histórica 

A análise da estrutura e do significado, quer dizer, da sintaxe e da semân- 
tica, do discurso histórico narrativo levou a considerar que nos encontramos 
diante de um preciso “código comunicativo”, com sua especificidade própria, 
que no caso de Ricoeur desembocou na “narratividade” e na “função narrativa”, 
Tal código comunicativo, afirmou, é o único que pode representar a estrutura 
do histórico” e é o que primordialmente emprega o historiador. A configuração 
do relato deve corresponder à configuração geral dos acontecimentos. 

Mas a posição narrativista é normalmente mais exigente do que isto. 
Para ela, a narração não é meramente um veículo de transmissão. Os teóricos 
do narrativismo. sustentarão que esse discurso narrativo é muito mais que um 
veículo; que obedece a muitos códigos e que existem diversos tipos de narra- 
ção. Transmite muito mais informação que o discurso da ciência € suporta 
uma grande variedade de interpretações. O discurso está longe de ser um cle- 
mento neutro. O discurso é “um aparato para a produção de significado mais 
do que meramente um veículo para a transmissão de informação”, o qual é, 
sem dúvida, uma idéia de grande perspicácia.“ Um discurso narrativo não é | 
tampouco uma simples crônica, produz mais significado do que ela: 

O discurso se constrói em virtude da imposição de uma estrutura de ' 
relato a um determinado conjunto de acontecimentos, e é a eleição do tipo de . 
relato o que lhes dá significado, disse Hayden White em úma das passagens de 
maior interesse e profundidade de seu ensaio.” O efeito dessa urdidura pode 


65 Ver RICOEUR, P. Pour une théorie du discours narratif. In: TIFFENAU, D. (Ed.). Lo 
narrativité. Recueil préparé sous la direction deD. Tiffenau. Paris: CNRS, 1980. p. 3-68. 
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Barcelona: Paidós, 1992. p. 60-61. 


401 


A NOS TERMOS DA so. ees/2003. 


Parte 2 
A teoria da historiografia 


ser considerado uma explicação — pretensão em que concorda com Ricoeur — 
«mas as generalizações aqui empregadas como universais são os topoi das tra- 
mas literárias, mais do que as leis causais da ciência. O narrativismo já nos leva 
a seu terreno particular: topoi da trama literária e não leis. 

Foi Paul Ricoeur quem se ocupou, com maior profundidade, desde o 
final dos anos 70, em analisar as diversas formas existentes de narrativa, da an- 
tiga épica ao romance pós-moderno, e em reconceitualizar as relações existen- 
tes entre os três tipos de relato, mítico, histórico, ficcional, e o mundo real. Um 
aspecto especialmente importante da obra de Ricoeur é, segundo destacou 
Hayden White, o de sua dedicação “ao enigma do ser-no-tempo”. O de fazer 
“uma teoria global da relação entre linguagem, discurso narrativo e tempora- 
lidade”. A tese de Ricoeur é a de que os acontecimentos-históricos possuem a 
mesma estrutura do discurso narrátivo, e isso distingue os acontecimentos 
históricos dos naturais, 

Na primeira formulação de sua tese, seu “Por uma teoria do discurso nar- 
rativo” Ricoeur começa reconhecendo que o caráter narrativo da histori(ografi)a 
não é tão evidente como se poderia acreditar, dado que a prática atual (falava em 
1977) a rechaça. Mas sustenta que “a dimensão narrativa é o que distingue a his- 
tória das outras ciências humanas e sociais” afirmação essencial no pensarnento 
do autor. Ricoeur parte em suas reflexões da posição do que ele chama filosofia 
analítica sobre a explicação histórica, mas também, como White, começa no mo- 
delo hempeliano, que tem pouco a ver com tal filosofia. Apóia-se também na his- 
toriografia francesa de sua época para argumentar esta tese. 

Q tema central será então o da relação entre o relato de ficção e o rela- 
to histórico e para sua análise parte do estruturalismo francês e da crítica lite- 
rária americana. A posição de-Ricocur é, sem dúvida, de grande interesse: 
“apesar das diferenças evidentes entre o relato histórico e o relato de ficção, 
existe uma estrutura ríarrativa comum que nos autoriza a considerar o discur- 
so narrativo como um modelo homogêneo de discurso” º A narratividade é O 
desenvolvimento e a concreção na obra dessa estrutura comum do discurso 
narrativo, seja ou não de ficção. Como consequência, Ricocur se pergunta se 
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existe uma função” comum a essa homogeneidade e a essa estrutura, uma fun- 
ção narrativa que relacionará:a pretensão de verdade de um e outro relato. 

A conclusão final não é menos interessante. Para Ricoeur, a história e a 
ficção se referem a duas maneiras diferentes de um mesmo traço (trait) de 
nossa existência individual e social, traço chamado em diferentes filosofias de 
historicidade, e que consiste no fato fundamental e radical de que “fazemos a 
história, estamos na história e'somos seres históricos”. História e ficção con- 
tribuem para a descrição ou redescrição de nossa condição histórica. Em 
suma, a função narrativa, na qual se insere tanto a histori(ografi)a como a fic- 
ção, é a expressão da historicidade. A narratividade é absolutamente suficien- 
te para isso; outra coisa é seu conteúdo de verdade. 

“Assim, Ricoeur não elimina em sua tese a distinção entre relato de fic- 
ção e histórico, mas ameniza a diferença. Mesmo não compartilhando as teses 
do autor, não obstante, é preciso reconhecer que esta é uma afirmação extre- 
mamente coerente e, além disso, a base de sua debilidade epistemológica. Não 
há, com efeito, grande diferença entre o relato que sc pretende verdadeiro e o 
ficcional. Barthes e os annalistes viram também a semelhança. Da mesma for- 
ma, a crônica é também uma forma de história. A crônica tem também a es- 
trutura da temporalidade; a crônica expressa a “serialidade” 

Seguramente, uma das aproximações de maior interesse propriamente 
historiográfi ico das realizadas por Ricoeur é o estabelecimento de que a chave 
de todo relato é sua trama. A trama é a mediação entre os acontecimentos e 
certas experiências humanas universais da temporalidade. A trama é, além 
disso, o que une às acontecimentos em um conjunto inteligível e lhes dá sen- 
tido. Como em seguida dirá Hayden White, a importância da trama nia histó- 
ria e a polivalência que se esconde por trás do conteúdo de uma trama histó- 


- Tica são Chaves para explicar o desagrado que os historiadores sentem pelas fi- 


losofias da história, as filosofias “substantivas” da história, cujo exemplo clás- 
sico é Hegel. E que a filosofia da história “não consiste mais do que na trama”; 
seus elementos de relato só existem como epifenômenos da estrutura da tra- 
ma. Uma observação de notável sagacidade, sem dúvida. Os acontecimentos 
“verdadeiros” ; por sua vez, podem fazer parte de várias tramas; segundo Whi- 
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te assevera com profunda sutileza.” Por isso, um historiador particular pode 
falar e defender que o seu-relato, e somente o seu, é o verdadeiro. 

Paul Ricoeur voltou recentemente a esse mesmo tipo de problemas. O 
leitor de um texto histórico, afirma, espera dele um “relato verdadeiro” e não 
uma ficção. “A questão que se coloca é se, como e até que ponto, esse pacto tá- 
cito de leitura pode ser atendido pela escrita da história”? Ricoeur propõe en- 
tão que o problema da representação, “que é a cruz do historiador”, afeta an- 
tes a memória do que a história, existe uma “transição” entre elas e só de ma- 
neira limitada e precária poderá ser transcrito o conteúdo de uma à outra, O 
risco fundamental é, pois, a representação, assegura Ricoeur, muito na linha, 
sem dúvida, do que foram as inquietações “teóricas” sobre o problema da his- 
toriografia nos últimos lustros. 

A dificuldade da representação, que se opera na passagem da memória 
para a história, começa com o envolvimento de ambas as coisas na própria cs- 
crita do texto histórico. A historiografia torna-se aquilo que Michel de Cer- 
teau chamou a “operação histórica”, com três fases: a documental, a explicati- 
vo/compreensiva e a propriamente escriturária ou literária.” Pela primeira de- 
las, o historiador adentra no “paradigma indiciário”, de que falava Carlo Ginz- 
burg, da busca por meio de indícios. No segundo passo, chama a atenção que 

Ricoeur apele agora para o uso da explicação ou da compreensão, das quais o 
historiador faz uso indistintamente, quer dizer, segundo a própria matéria de 
que trata. Mas inclusive nessa fase o problema da representação não está au- 
sente; o problema epistemológico não oculta o da representação e, ao final das 
contas, volta a este. Quando chegamos à terceira operação, a escrita, “penetra- 
mos no espaço das configurações narrativas e retóricas que regem a fase lite- 
rária da historiografia”” E aqui se encontram as mais tenazes dificuldades. Se 
bem que Ricoeur estabeleça que os problemas da escrita se encontrem presen- - 
tes igualmente nos outros níveis, é aqui onde o historiador se depara realmen- 
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te com a dificuldade de proporcionar um relato verdadeiro. E insiste: “conti- 
nuo pensando que o narrativo não se encontra confinado no acontecimental 
(événementiel), mas que é co-extensivo a todos os níveis de explicação c a to- 
dos os jogos de escalas”. O explicativo só se faz legível e visível no relato. Com 
isso se discute a posição da semiótica saussuriana onde o referente fica excluí- 
do para limitar a linguagem ao binário significante/significado, considerando 
a língua um sistema fechado em si mesmo. 

Ricoeur reconhece que todo o debate da narrativa, do qual Hayden 
White seria campeão, não poderia ser entendido senão no sentido do movi-. 
mento mais amplo conhécido como “pós-moderno”. Só nos cabe reconhecer 
que, mesmo mantendo as posições conhecidas, Ricoeur entra no terreno do re-. 
conhecimento de que o relativismo histórico pós-moderno acusa seus limites 
e suas claras insuficiências (o que expõe a propósito do debate sobre o Holo- 

, causto). Pode-se ver nessas análises como os “direitos” do acontecimento pe- 
sam cada vez mais. É preciso reabrir o debate da representação e não simples- 
mente o da retórica do discurso narrativo. A “intenção de verdade” volta a se 
apresentar com força. À aproximação entre ficção c história parece desvanecer- 
se. À nova posição de Ricoeur parece condensar-se nessa significativa frase: 


é preciso destacar o caráter cpistêmico da interpretação (uma palavra difícil); a sa- 
ber: a clarificação dos conceitos e dos argumentos, a identificação dos pontos dê 
controvérsia, a apresentação das opções tomadas, pór exemplo, adjudicando tal 
questão ao documento, escolhendo um modelo de explicação no lugar de outro, 
em termos de causa ou de razão para atuar, privilegiando tal jogo de linguagem em 
relação a outro. Em todos os estados da operação histórica a interpretação qualifi- 
ca o desejo de verdade na história.” 


A INSUFICIÊNCIA DO RELATO 


“Infelizmente, não podemos desenvolver aqui a crítica adequada do nar- 
rativismo, mas, posto que o consideramos rechaçável, devemos apontar ao 
menos as linhas essenciais do que tal crítica poderia argumentar contra sua 
consideração como a expressão mesma da representação do histórico. Coloca- 
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do, na medida do possível, em termos claros, o problema central da represen- 
tação qué pretendemos nos fazer da história humana repousa em saber se tal 
história equivale para nós ao relato dos acontecimentos do passado humano, 
se o tempo das coisas humanas é refletido inteiramente pela narração, ousea 
intelecção da história obriga a ir um pouco mais, ou muito mais, além disso. 

Se comprovamos a relativa mudança de posição de Paul Ricoeur a fa- 
vor de uma visão mais contrastada acerca dos conteúdos do discurso histo- 
riográfico, aos quais a forma do relato por si mesmo não pode atender como 
única representação, as debilidades das posições defensoras do narrativismo 
acusam deficiências também de outra ordem. Foi Michel de Certeau quem, 
com extrema lucidez, negou à validade dos argumentos que, como os de Ro- 
land Barthes, negavam à historiografia seu caráter de discurso distinto dos 
demais. Acrescentava, além disso, outra negação, a de que o discurso históri- 
co fosse “unívoco” através dos fempos e que representasse outra coisa distin- 
ta da narração imaginária. Certeau denunciava que essa apreciação poderia 
se limitar à análise de textos históricos que iriam de Heródoto a Michelet, 
profundamente distantes do que a historiografia fez no século 20.” Trata-se, 
com efeito, da mesma crítica que expusemos antes a propósito do trabalho de 
White sobre a iniaginação histórica. 

A historiografia não pode ser tida como uma escrita narrativa simples- 
mente, porque ela enfoca a história como “um texto que organiza as unidades 
de sentido e opera com transformações cujas regras estão determinadas”-Se a 
semiótica oferece um recurso para renovar essas práticas, a própria historio-. 
grafia se oferece à semiótica como um objeto de estudo, uma vez que consti- . 
tui um discurso próprio. A historiografia não se limita a se constituir como 
um relato de fatos, dirá Certeau, mas está, na verdade, implicada na criação de 
“modelos” destinados a tornar esses fatos pensáveis. A história estabelece um ' 
processo de significação. E esse sentido se alcança fundamentalmente através 


Pr 


“de conceitos.” 
O narrativismo, em princípio, vê-se obrigado a aceitar, em maior ou 
menor grau, a'semclhança, ou talvez a analogia estrita, entre o relato históri- 
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co e o relato de ficção, o que leva a suas.últimas consegiiências as próprias ra- 
zões pelas quais a história narrativa não pode ser considerada uma boa forma 
de verdade histórica, pensamos nós. Se a diferença entre uma e outra forma 
do relato, o histórico e o ficcional, é seu “conteúdo de verdade”, é evidente que 
tal conteúdo não pode ser elucidado pelo próprio relato, senão por uma ins- 
tância distinta dele. Se existe uma história objetiva fora do relato dela, e dis- 
tinta do relato de ficção, o próprio relato é incapaz de assegurar. A historio- 
grafia tradicional estimou que tal instância é constituída pela documentação; 
mas uma teoria historiográfica mais rigorosa deverá fazer recair essa função 
“ discriminatória em elementos metodológicos mais amplos que a documenta- 
são, quer dizer, em “condições de método”. E, mais ainda do que isso, na ver- 
“dade de proposições de.caráter universal. 

, Considerou-se que a historiografia, como representação do processo 
temporal das sociedades, apresenta a mesma forma intrínseca que o relato, 
dado que este é, justamente, dirão, a representação do tempo. A substanciali- 
dade do processo histórico residirá na “trama”. Mas a idéia de trama, acredita- 
mos, pode ser substituída com absoluta vantagem pela de “processo dos esta- 
dos sociais”. O processo de reprodução e mudança dos estados sociais é tam- 
bém uma sucessão com a mesma estrutura do tempo. Na realidade, é muito 
mais do que isso, porque, como já afirmamos, a estrutura do tempo social é a 
gerada pelo movimento social. Os narrativismos pressupõem também a idéia 
de um tempo absoluto. Vale pensar que.o relato é uma forma simplifi icada, lo- 
calizada, de apresentar a sucessão dos estados. Uma trama não é uín nexo-real, 
nexo suficiente, entre os fatos. O nexo real é o sistema ao qual pertencem. 

Mais uma manifestação da falácia narrativista é a pretensão de que, ao. 
final, tudo é narração: desde O mediterrâneo, de Braudel, às obras históricas de 
inspiração antropológica. Claro que toda ação histórica tem uma trama! — tra- 
“ma, afinal, é processo. Mas daí não se deduz que o único discurso que expres- 
sa o tempo seja o discurso narrativo. Que a essência de toda trama seja'a.for- 
ma do tempo é também aceitável e aceito; mas o tempo não esgota, em abso- 
luto, toda sua realidade no relato. A mudança é anterior ao relato... 

Existe, enfim, mais um problema, o da referencialidade de todo relato. 
Se partirmos de que o relato é em si mesmo a história, tal relato não tem um 
referente externo; a história equivaleria ao discurso arbitrário fabricado por 
nós mesmos; “não há nenhuma história fora do texto”, poderíamos dizer pa- 
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rafrascando Derrida.” O relato histórico não teria categoria de verdade, mas 
sim de “verossimilhança”. Aceite-se ou não o desconstrucionismo, a narração 
tem sempre pendente sobre si o problema da referencialidade, quer dizer, o 
problema de até que ponto representa algo mais do que a si mesma. É preciso 
recorrer a outras formas de linguagem para dar conta dos referentes objetivos. 
Se consideramos que a história é uma atribuição real que contêm os seres, 0 
próprio relato tem já uma história, tem de ser explicado a partir de fora de si 
mesmo, por uma referência a algo externo. Se a história é uma atribuição ob- 

" jetiva que as realidades empíricas têm, o relato, como “conhecimento objeti- 
“vo”, não pode captá-la. É necessária “a prova”. 

A narração constituiu durante um período bastante prolongado da his- 
tória ocidental o veículo fundamental da representação histórica, mas a rea- 
ção anti-narrativista no século 20 demonstrou que se podia fazer outra histó- 
ria. Pois bem, a experiência da história “estrutural”, no entanto, levou a exces- 
sos condenados hoje tanto pela teoria social como pela historiográfica: não 
podemos nos referir a “sociedades sem sujeito” conscientes de sua ação. Mas o 
salto para a história estrutural acrescentou já algo substancial à velha história 
narrativa, à qual, em termos estritos, não é possível regressar. O grande narra- 
tivista, Lawrence Stone, não deixava de expressar nitidamente as diferenças 
“entre uma velha e uma nova narrativa. 

Não é possível percorrer outra vez o mesmo caminho, ainda que no 
terreno da moda: Na questão da representação do mundo não cabe um mero 
movimento cíclico. A volta ao narrativismo em sentido pleno seria simples- 
mente um regresso à obscuridade, quando não, inclusive, a certas formas de 
irracionalidade, e. isso só algumas posições trivializadoras o propõem. O que 
é preciso, verdadeiramente, é encontrar uma nova forma de representação na 
linha do que foi proposto, ao final, por Ricoeur. Mas não se pode tampouco 
confundir tal coisa com a tentação perene de converter a proposta real de re- 
presentar o mundo de outra forma em uma discussão contínua do modo 
como o fazemos. Algo assim como confundir a fome com sua representação. 

A nova escrita da história que a historiografia de hoje busca não pode 
ser o relato por diversas razões: por sua codificação artística não demonstra- 


f 
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tiva, sua incompletude, sua duvidosa referencialidade. É preciso construir dis- 
cursos demonstrativos. É verdade que a história não pode ser tida por uma en- 
tidade desse “terceiro mundo” platônico-popperiano, povoado por algo que 
não são propriamente nem as idéias nem as coisas. A história a representamos 
em um texto, mas o texto é referência de algo que é realmente referido, algo de 
que podemos ter uma experiência empírica. A questão é como construir a me- 
diação entre o referente e o referido. 

Uma via justa é, para nós, a do discurso argumentativo como verdadei- 
ro discurso da história. O que contém um conjunto de asserções que vão além 
dos fatos e que buscam ser uma demonstração. Isso não significará, em todo 
caso, o retorno a uma história de estruturas sem sujeito, nem tampouco a uma 
história só das intenções e dos mundos íntimos dos sujeitos. Tais mundos ín- 
timos não explicam o histórico como a história não se explica tampouco sem 
as ações dos sujeitos. O discurso argumentativo é o mais adequado para repre- 
sentar uma história entendida como em contínua estruturação, no sentido 

“dado ao termo por Giddens: uma história das ações dos homens dialetica- 
mente relacionadas com as estrutúras que essas imesmas ações criam. 


HisTÓRIA E “ARGUMENTAÇÃO”: A HISTORIOGRAEIA 
COMO DISCURSO ASSERTIVO . 


Se as premissas teóricas expostas até agora nesta obra sobre a natureza 
da historiografia são aceitas, é é preciso concluir, necessariamente, que o discur- 
so da história é a explicação da história e que não se satisfaz somente com algo 

“cómo o relato da história. O discurso histórico é, pois, o desenvolvimento de 
uma explicação. O relato é um instrumento descritivo imprescindível na expo- 
sição da história, mas não é a história. Os discursos argumentativos são o gê- 
nero mais amplo de todos os discursos demonstrativos e contêin em si mes- 
mos o discurso científico sem se limitar a ele.” A forma indicada para um dis- 
curso historiográfico, verdadeiramente representativo da história, é a argumen- 
tação. Um livro de história é, afinal, em sua compreensão mais genérica, não 
um relato mas uma argumentação. 


79, ZANZI, L. Procedura dimostrativa e tonoscenza storica. Genova: Universitã di Geno- 
va, 1977. Prefácio. 
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Pretendemos sustentar aqui a proposição de que a pesquisa, a fixação 
da “verdade” histórica, a descrição da sucessão, a transmissão dos conteúdos 
sócio-históricos e, finalmente, a elaboração do discurso historiográfico, não 
só não está necessariamente obrigada a se remeter sempre à forma narrativa, 
mas que tampouco tal remissão resulta adequada. Há outros discursos da 
históriá, na mesma medida em que há discursos da pesquisa social, que tam- 
bém não são narrativos. Que a “substância” do histórico seja o temporal não 
obriga a aceitar o relato como expressão sua, porque a mudança-tempo pode 
ser explicadá de formas mais completas. A temporalidade se explica por uma 
sucessão, mas não necessariamente pela presença da trama. A realidade his- 
tória e sua reconstrução podem ser expostas por meio de formas do discur- 
so em linguagem verbal não narrativa em sua globalidade, ainda que a mes- 
ma contenha narrações, que fariam da expressão da história um discurso 
perfeitamente homologável com o de outras ciências sociais e muito mais ex- 
plicativo do que narrativo. 

“A expressão narrativa tem algumas vezes uma profundidade que pode 
fazer dela, e, sem dúvida, o faz, um componente importante do método. Or- 
denar os dados, com efeito, não é porém um discurso de conhecimento, e so- 
bretudo, não é um discurso de conhecimento elaborado: o próprio sentido co- 
mum e a experiência comum podem dispor alguma forma de ordenação dos 
dados. Depois, no caso da historiografia, a ordenação dos dados iria no senti- 
do de cumprir a condição de “contar uma história”. Mas o que se deve enten- 
der por “contar uma história”? Esse é o quê da questão. Contar uma história é 
construir um relato narrativo? Mas no contar uma história estão contidas não 
poucas metáforas. Contar uma história pode ser diversas coisas e pode não ser 
o equivalente à construção de um relato... 

Essa linguagem argumentativa há de ser a linguagem da ciência? En- 
quanto a ciência é justamente também uma forma de linguagem argumenta- 

tiva, demonstrativa, a resposta é sim. Mas é uma questão diferente que.o de- 
senvolvimento disciplinar da historiografia alcançado até hoje permita, den- 
tro de tal gênero de linguagens, uma homologação com o da ciência. Uma vez 
mais havemos de repetir que estamos diante de um problema genérico das 
ciências sociais, não diante do caso sui generis da historiografi la. 
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A historiografia, discurso assertivo 


Um discurso proposicional, assertivo ouargumentativo, é aquele que 
disse algo sobre alguma coisa e no qual o enlace entre suas partes obedece a 
uma lógica explícita que tem que ver com a que mostram os “conceitos coli- 
gativos”, de que falara W. H. Walsh.” Toda asserção sobre uma realidade tem: 
de se bascar em outras expostas anteriormente que permitem a passagem para 
uma nova, a qual coliga, subsume, a todas as ânteriores. O “argumento” em 
um discurso é a busca de prova da verdade de uma afirmação. A explicação de 
um determinado processo se expõe através desse discurso composto de um 
enlace de argumentos. Uma argumentação significa “oferecer um conjunto de 

“razões ou de provas em defesa de uma conclusão”” A argumentação tem suas 
regras estritas que já foram descritas pela filosofia grega. A argumentação é a 
arma frente à ambigúidade e o único corretivo frente às possíveis falácias, tan- 
tas vezes denunciadas do discurso histórico. 

“Ao falar do método historiográfico, veremos mais de perto algo que já 
podemos adiantar.” A construção do discurso explicativo do historiador se 
baseia em materiais distribuídos em. 

: descrições, 

* argumentações (causalidades singulares), 

* generalizações e 

.* explicações. 

Mas se a representação da história significa uma representação do tem- 
po, como poderia ser exposta em um discurso que não tem em si mesmo uma 
estrutura temporal? A resposta é que o discurso assertivo não tem porque ig- 
norar a estrutura do temporal, mas que na verdade pode clarificá-la a partir 
de fora expressando a sucessão de estados e não meramente como o desenvol- 
vimento de uma trama. 

Sustentamos aqui, pois, a posição de que a explicação da história se aco- 
moda perfeitamente com uma segiiência de argumentos que encadeiam a rela- 


80 WALSH, W, H. Colligatory concepts. In: GARDINER, P. (Ed.). The Philosophy of 
History. Oxford University Press, 1974. p. 33 et seg. 


81 WESTON, A. Las claves de la argumentación. Barcelona: Ariel, 1998. 


82 Essa questão será vista no capítulo 8. 
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ção temporal dos acontecimentos, mas vistos sempre a partir da organização 
de uima estrutura explicativa explícita. Um discurso histórico argumentativo é 
aquele que contém “afirmações causais singulares” acerca dos eventos de que se 


ocupa, como expressa em geral a filosofia analítica.” Não representa em termos 


absolutos uma explicação “causal”, mas é muito mais que a descrição da trama. 


Entretanto, é preciso reconhecer que nem a historiografia mais tosca e 
metodologicamente mais “ingenuísta” procede hoje, de fato, à mera descrição de 
acontecimentos. Na narração histórica — não na ficcional — há sempre alguma 
tentativa de explicação, ainda que nem sempre se pretenda uma normalização 
sistemática disso. Mas é preciso que o discurso histórico faça um uso muito mais 
amplo das generalizações e que apresente tal uso explicitamente. Pode-se desta- 
«car uma primeira regra indicativa para isso: Os processos históricos particulares 
não poderão ser explicados de forma satisfatória, não apenas necessariamente, se , 
não se explicam por meio de leis, se ao menos não se explicam por referência, em 
alguma medida, a categorias historiográficas suficientemente gerais. 

A idéia de procedência neo-positivista de que a história (historiografia) 
“não produz leis mas as consome” acaba sendo um pouco trivial mas apresen- 
taria bem o pensamento de que a explicação da história é explicação do pro- 
cesso social'em desenvolvimentos concretos. Representa que não haveria leis 
do histórico que não fossem leis do social e vice-versa. Tais leis, como sabe- 
mos, estão longe de possuir uma evidência indiscutível. O correto seria dizer 
que a historiografia utiliza para suas explicações “leis sociais” porque o histó- 
rico é social e vice-versa. Mas é certo que não existe explicação possível do his- 
tórico segundo algum'grau de categorização do campo que se estuda. E a his- 
toriografia atual ainda não alcançou categorização suficiente desse tipo. 

Poderíamos conceber um-tipo tal de tratamento, como .os expostos, 
sempre que o historiador não se limitar a apresentar o discurso histórico des- 
nudo como produto final de uma busca, levando tal discurso muito pouco 
além da crônica, mas sim quando expuser os caminhos pelos quais transcor- 
reu a própria exploração; quer dizer, se trabalhar como o faz a pesquisa cien- 

- tífica comum: explicitândo suas hipóteses, suas fontes e o caráter delas, o tra- 
tamento de seus dados, as hipóteses alternativas ca confrontação de suas pró- 


83 WHITE, w. Foundations efa Historical dia New York: Harper and Row, 1965. 
p. 223-224. | 
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prias conclusões. Quer dizer, se expuser com normalidade a forma como che- 
gou a suas conclusões. 

Tudo o que foi dito nos leva a insistir finalmente em uma proposição 
já sugerida: a de que a única forma de a disciplina da historiografia não deter 
seu progresso passa pela reconceitualização das formas de escrita da história. 
Explicar a história é urdir a reconstrução de uma realidade social dada — o que 
não nos livra do problema, sem dúvida, do que se deve entender por recons- 
trução suficiente — e explicá-la. Uma historiografia argumentativa é aquela 
que “conta” um processo, mas obrigatoriamente dá razões suficientes dele. 
Uma história é um conjunto de respostas a contínuos por quês. Poderemos fa- 
lar de uma historiografia com um estágio qualitativo diferente do que real- 
mente possui hoje, o dia em que o historiador for capaz de produzir conjun- 
tos de conhecimentos articulados e entrelaçados, de argumentações, e não 
meros relatos, argumentações organizadas nas quais haja fundamentos e prin- 
cípios, hierarquização conceitual, descrição e generalidade, etc. 

A construção da historiografia não se fundamenta, pois, na produção de 
relatos históricos. Se o relato histórico é em si plausível, não constitui por si 
mesmo a historiografia. Essa foi a posição que, como reconheceu o próprio Paul 
Ricoeur, adotaram os mais conspícuos representantes da historiografia francesa 
dos anos 50 c 60. O relato é um recurso, entre outros, do método para a expo- 
sição da história “construída” pelo historiador. A princípio, a narração é um re- 
curso fundamental da “descrição” da observação empírica c, em nosso caso, da 
observação documental. Não há tampouco possibilidade de argumentar sc não 
for sobre descrições, que, ao possuírem todo o refinamento possível, em muitos 
momentos adquirirão, como dissemos, a estrutura própria da narração. 

- Todo discurso historiográfico conterá relatos, mas esse discurso tem 
também mais possibilidades de se afastar do puro narrativismo quanto mais 
monográfico for. Por isso os teóricos do narrativismo falaram sempre dos 
grandes relatos, não da pesquisa monográfica. Mas, naturalmente, é também 
factível a história geral não narrativa.E assim seria aquela que, mesmo tendo . 
de apresentar sua matéria em forma segiiencial, estruturará: a) os níveis de ati- 
vidade social segundo seus “tempos diferenciais”; b) a sucessão dos estados so- 
ciais (o que pretendia em grande escala a idéia marxista.dos modos de produ- 
ção) com análises detalhadas que permitam tornar operativo o conceito de “es- 
tado social” em situações históricas muito mais propriamente caracterizadas. 
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O que foi exposto nos permitirá concluir que a assimilação da 'epre- 
sentação da história à narrativa é incompleta e que o narrativismo é uma A 
ma insuficiente de escrita da história. Por isso não acarretaria, como tambç 
já afirmamos, a proposição de uma exposição “geométrica” da história, o 
amadurecimento na construção de um discúrso historiográfico adequado ,.., 
deve tampouco nos levar por caminhos nada-realistas, por caminhos de is 
sões no estado atual da disciplina, nem deve nos levar a retomar experiências 
que no passado demonstraram seu caráter pouco concludente. 

É evidente que hoje não é viável a plasmação de um discurso historio. 

- gráfico altamente formalizado, ainda que a formalização seja um horizonte 
desejável. Não podemos falar de uma historiografia matematizada, nem de 
"quer do grau de tecnificação da relação dados- -elaboração explicativa que po. 
demos contemplar em ciências sociais com uma tradição já aquilatada de far. 
malização explicativa. A formalização não é por si mesma uma proposta fe- 
cunda e, além disso, a formalização não pode ser mais do que uma “COnse- 
qiiência”, » produzida por uma necessidade, e nunca uma “proposta”. 

No extremo oposto: não élnenhum desatino defender que a Negação 
das conquistas de trinta anos de progresso historiográfico, cuja linha foi a sy 
peração do narrativismo, não nos conduz à parte alguma. O retorno à idéia de 

"que a historiografia é uma forma de narração literária, ainda quando se fale de 
uma narração sujeita a condicionamentos de método, significa em boa medj;- 
da um retrocesso. Como essa posição parece proceder claramente da influên- 
cia exterior sobre uma disciplina ainda pouco consolidada, sobre uma histo- 
riografia que, claramenté, não foi capaz de encontrar todavia scu verdadeiro 

“nicho ecológico” entre os conhecimentos sociais, é plausível pensar que não - 
estamos frente a outra coisa senão a uma moda. Mas nenhuma moda passa em 
vão e os paradigmas perdidos não costumam nem podem ser recuperados. 
Como no tempo, em que-não há volta atrás. Há que se conservar o progresso 
disciplinar e encontrar superações de inoperâncias anteriores. 

Um discurso efetivo da historiografia dará conta da historicidade do 
homem expondo um tempo sócio-histórico que se talha sobre o tempo físico 

-mas ao qual o relato não pode dar sua inteira dimensão. É preciso expor como 
a estruturação social constrói o tempo. O relato histórico é, em última análi- 
se, uma forma arcaica, correspondente a tempos pré-científicos, de represen- 
tar a história. A expressão “exata” da história é o discurso referencial, o discur-. 
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so que se legitima como conhecimento pelo recurso a suas bases demonstra- 
tivas, lógicas e documentais. O século 19 trouxe a legitimação da verdade da 
história pelo recurso à documentação. O século 20 inventou a possibilidade da 
representação da totalidade, a idéia de que a totalidade histórica é pensável, 
ainda que mais difícil seja representá-la de fato. 

Em conclusão, um discurso assertivo pode ser remetido ao conjunto de 
características que se expressam a seguir. Um texto historiográfico há'de ser 
em sua forma e conteúdo mais do que um relato: 

* O discurso historiográfico é a análise de um processo bem delimita- 
do, com limites de sentido e espaços de inteligibilidade claros. É um discurso, 
"portanto, analítico. 

* Esse discurso analítico contém indubitavelmente em si mesmo descri- 
ções, narrações: Compõe-se, enquanto resultado de um método para explorar 
a realidade,” tanto de descrições de situações em seu processo temporal — re- 
latos — como de hipóteses sobre seu curso e de argumentações explicativas. 

* O discurso sobre a história dá conta, dá razão, não das intenções dos 
atores, como dizia Dray, mas sim dos resultados de suas ações, do que sucede. 
É, portanto, um conjunto de proposições demonstráveis. O processo dessa de- 
monstração se materializa através de uma cadeia de argumentos. Não pode: 
existir uma verdadeira exposição da história que não seja um discurso de as- 
serções cuja verdade possa ser submetida à demonstração. 

O discurso historiográfico é, portanto, em sua forma normalizada, ver- 
bal e “textual; compõe-se em sua essência de palavras e se reúne em um texto. 
Podemos dizer que é um discurso qualitativo. Mas de modo algum renuncia à 
formalização possível por meio da depuração progressiva da sintaxe e semân- 
tica de suas asserções, pela introdução do-algoritmo quando isso é possível e 
adequado. Um discurso argumentativo-demonstrativo, pois, que é produto de 
uma pesquisa sujeita a método, cujo horizonte é a explicação. Fazer historio- 
grafia não é “contar histórias”. As discrepâncias profundas que nessa obra se 
mostram com as posições narrativistas partem da afirmação essencial de que 
o conhecimento e a explicação da história não se extinguem com a narração. 
A narração já descreve estados, evidentemente: o contexto de uma ação já é 
um estado. Mas, como de costume, na historiografia narrativa tudo o que não 


4 
84 Ver a exposição que fazemos sobre isso no capítulo 8. 
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é a ação relatada se converte praticamente em algo implícito. Pois bem, ia 
explicação não pode se basear em implícitos. 

Enquanto todo o segiiencial pode ser chamado nareativo: a histori gra- 
fia compreende em si mesma a narração. Mas a narração é uma parte de dis 
curso histórico. Outra parte é o statement, o conjunto de proposições sopre a 
realidade. E outra, enfim, a prova de que as proposições são corretas, os argu- 
mentos. Uma história não é uma narração, é uma argumentação, e, nesse sen- 
tido, é uma teoria. Do contrário seria literatura. Não seria ciência social, 
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Esta terceira eúltima parte dedica-se a apresentar de mancira sucinta e, 
melhor dizendo, formal o método da historiografia. Este é um assunto que 
por si só requer uma obra específica. Os três capítulos que apresentamos aqui 
devem ser tomados, consegientemente, por uma descrição dos fundamentos 
do métodoe das técnicas, por um tratamento dos princípios formais da aná- 
lise histórica, como lhes chamou Pierre Vilar, mais do que por um verdadeiro 
tratado metodológico. 

A própria palavra método já é, ou deve ser, o primeiro objetivo de nos- 
sa atenção. Método converteu-se em uma palavra polivalente, como metodo- 
logia, com o risco de perder boa parte de seu correto significado. O método é 
como uma “bússola”, É, antes de mais nada, um sistema de orientação no trân- 
sito dos caminhos que é preciso seguir para obter certezas. E nesse sentido o 
método é uma garantia. Se de alguma forma pode-se falar da superioridade 
do conhecimento científico sobre outras-forimas de conhecimento é pela su- 
perioridade de seu método. Mas o paradoxo é o seguinte: enquanto o método 
científico não garante, de forma alguma, a descoberta de verdades, sem ele se- 
guramente não poderemos alcançá-las. Quer dizer, operar “com método” é 
uma condição necessária para o êxito da descoberta científica, mas não é su- 
ficiente. 

Não há dúvidas a respeito dos problemas do método historiográfico e 
hoje em dia estes podem ser ainda agudizados, talvez, por certas tendências à 
grande fragmentação da disciplina e pelas profundas diferenças de critérios 
manifestadas quanto ao que se deve entender por método em si mesmo. Umá 
vez mais, no entanto, não nos importa repetir que, a nosso ver, esses proble- 
mas não são particulares de nossa disciplina, ou, pelo menos, não o são em seu 
núcleo fundamental. São, em grande medida, problemas comuns à tentativa 
de conhecer “cientificamente” o homem e, com ele, a tentativa de conhecer sua 
História. Portanto, nossa maneira de enfocar o assunto é também paralela à - 
que já empregamos antes: o método historiográfico só pode ser entendido 
como mais uma parte do método da ciência social. E 

Nesse terreno comum do método das ciências sociais tentamos especi- 
ficar quais são aqueles traços que individualizam um que seja propriamente 
historiográfico. E frente ao que pensam alguns metodólogos de outras ciências 
sociais, o método historiográfico não é simplesmente o que enfoca as realida- 
des sociais em sua sequência temporal ou em “ordem cronológica”. É muito 
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mais do que isso. Prestamos atenção igualmente à diferenciação, com uitô 
cuidado, de três coisas que nos parecem plenamente diferenciáveis « Rito 
conveniente que sejam diferenciadas: o método, as práticas metodológica Ea 
técnicas. É comum que esses três níveis de trabalho e descoberta na dência 

“apareçam, em muitas obras dedicadas ao método, confusamente AMalgama- 
dos. Especialmente nas que se dedicam a expor a análise empírica dos dedos 
em algumas ciências sociais. 

A terceira parte se compõe de um à capítulo, o 7, dedicado aos aspectos 
comuns do método nas ciências sociais e à especificidade do método histyrio- 
gráfico dentro desse conjunto. Segue outro capítulo, o 8, sobre Os fundamen- 
tos mais básicos do método do historiador. Conclui-se com o capítulo 9, cuja 
intenção não é mais que introdutória, que trata das opções técnicas de que 
hoje o historiador dispõe para o trabalho de pesquisa. 


420 - 


PIA NOS TERMOS DA 


Capítulo 7 


(O MÉTODO CIENTÍFICO-SOCIAL 
E A HISTORIOGRAFIA 


Não havendo mais do que uma verdade para cada coisa, qualquer 
um que a encontre sabe dela tudo o que se pode saber. 


» RENÉ DESCARTES 
Discurso do Método 


Como já afirmamos, existe um método científico. O método científico é 
um procedimento para obter conhecimentos através de determinados passos 
que asseguram que aquilo que se pretende conhecer seja “explicado” e, indis- 
cutivelmente, explicado significa que se deve dar conta da realidade propon- 
do afirmações demonstráveis: Por isso, dizemos que se aplica um método 
científico e, em consequência, que há conhecimento científico, quando se de- 
finem claramente os problemas, formulam-se hipóteses, analisa-se de forma 
sistemática a realidade à que se referem as hipóteses — e se experimenta com 
ela, quando possível — e propõem-se explicações dos fenômenos e soluções aos 
problemas observados. Tudo isso permite o estudo empírico e a confrontação 
das observações.! E 


1 Descrições acessíveis do que é “método científico” existem em diversas publicações 
bem conhecidas. Assinalamos entre clas, já citadas no texto ou que citaremos de- 
pois, as de M. Bunge, E. Nagel, M. Cohen e E, Nagel, G. G. Hampel, A. Chalmers, 
K. R. Popper, etc, São ainda mais abundantes as que se referem'especificamente ao 
método das ciências sociais, Hughes, Winch, Gibson, García Terrando, Wallace, Pi- 

“zarro, Bericat, Ibáiiez e muitas outras. 
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- Uma das questões mais discutidas nos últimos tempos no Campo da 
metodologia da ciência é precisamente a idéia de saber'se o método Consiste, 
em última instância, em um conjunto de regras estabelecidas. Muitas Vezes, as 
grándes descobertas da ciência não se fizeram com sujeição a essas regras pre- 
vistas. Não existe um “caminho real” para a ciência. O cientista dispõe Sempre 
de uma grande capacidade de decisão para orientar sua própria busca, Mas 

não há dúvida tampouco de que os “fundamentos” do método da ciênci, são 
algo real e que podem ser ensinados e transmitidos. 

Isto posto, se o método científico ajusta-se ao que dissemos de forma 
breve, surge de imediato a questão 'se esse procedimento para obter Conheci- 
mentos é aplicável à realidade do homem, à realidade social em sentido ais 
amplo.” Ao longo desta obra já se abordou o problema das dificuldades especí- 
ficas que un conhecimento do homem que pode ser chamado de Científico 
apresenta. Por razões que já apontamos, é preciso concluir que o estudo cjen- 
tífico do homem é problemático. Pelo menos o estudo científico do modo 
como que o faz a ciência natural. Não obstante, agora temos de analisar essa 
questão de outro ponto de vista: o do método. Existe um único método da 
ciência, seja qual for o seu objeto de conhecimento? Ou é preciso falar de um 
método da ciência natural e outro da ciência social? Trata-se de problemas que 
já partem da filosofia e da ciência do século 19 e que permanecem em aberto. 

Por último, nos deparamos com os problemas particulares do método his- 
toriográfico que têm sido objeto de muitas análises desde o século 19 até hoje. Já 
tratamos antes, na primeira parte da obra, do papel que, na intenção de estabe- 
lecer as regras de um método histórico, desempenharam estudiosos como Droy- 
sen, Seignobos, Berr, Bloch, e, nos tempos atuais, Pierre Vilar, Braudel, Topolsky, 
Koselleck ou C. Tilly. A possibilidade de aplicar um método “científico- -SociaP? ao 
estudo da história tem sido sempre muito discutida e tem dividido a opinião dos 
próprios historiadores. A questão permanece hoje igualmente aberta. 


2 Na interpretação das páginas que seguem é preciso ter em mente 0 que já foi ex- 
posto no capítulo 2 desta obra acerca do conhecimento científico-social. 


3 Pode-se consultar uma bibliografia geral sobre os métodos e as técnicas da | pesqui- - 
sa social, de uma centena de páginas de extensão em LATIESA, M. (Ed.). El plura- 
” lismo metodológico en la investigación social: ensayos típicos. Granada: Universidad 
de Granada, 1991. p. 314-408. Sobre a herança metodológica legada pelo século 19 


>» 


ver TILLY, €. Grandes estructuras, procesos amplios, comparaciones enormes, Ma- 
drid: Alianza, 1991. 
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As peculiaridades, os procedimentos e os problemas do método histo- 
riográfico têm uma dupla vertente bem clara que coloca a historiografia em 
um plano inteiramente de acordo com as outras ciências sociais. Primeiro, seu 
método participa do método géral do conhecimento científico do social, com 
a ressalva:sobre essa linguagem e seu alcance que já reiteradamente fizemos. O 
método da historiografia possui, portanto, todas as características, favoráveis 
e desfavoráveis, desse método geral científico-social ao qual agora nos referi- 
mos. Segundo, é também a tradução específica dessas mesmas características 
gerais para uma disciplina concreta. É um reflexo dessas características gerais 
e tem, ademais, algumas outras privativas. Há, portanto, aspectos gerais do 
método histórico e algumas peculiaridades muito específicas. Sem dúvida, a 
que mais se destaca é a natureza das fontes históricas. 


O MARCO DE REFERÊNCIA: O 
MÉTODO DAS CIÊNCIAS SOCIAIS 


O método científico tem sido objeto de diversas definições. Descartes, um 
dos mais clássicos metodólogos, o definiu no século 17 como o conjunto de “re- 
gras certas e fáceis, graças às quais todos os que a observarem escrupulosamente 
jamais suporiam verdadeiro o que é falso e alcançariam, sem sé fatigarem em es- 
forços inúteis, mas antes acrescendo regularmente seu saber, o conhecimento 
“ exato daquilo que podem alcançar”.” Os problemas mais profundos do método 
da ciência e as grandes filosofias e teorias metodológicas sobre o seu funciona- 
mento têm sua origem na já referida “revolução científica” do século 17. A “filo- 
sofia da: ciência” é um tipo de reflexão que parte da Ilustração - de Kant e dos 
empiristas ingleses, especialmente Hume — e que culminam no positivismo, que 
é a forma típica de expressão do novo pensamento progressista da burguesia do 
século 19 c que teve importantes prolôngamentos no século 20º | 

As imagens do método quie cientistas e filósofos fórjaram têm apresen- 
tado diferenças notáveis segundo sua procedência de uma ou outra escola, 


4 DESCARTES, R. Discurso del método. Barcelona: Orbis, 1983. p. 59. 


5 LOSEE,). Introducción histórica ala fi losofia de la ciencia. Magno: Alianza, 1976. Cf. 
cap. 9, p: 104 et seg. 
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mas existem naturalmente algumas grandes questões centrais sobre o caráter 
do conhecimento científico nas quais quaisquer posições mostram coincidên- 
cias. A idéia de método que a metodologia da ciência dominante forjou nos | 
anos 60 e 70 de nosso século pode ser um bom ponto de partida para fazer as 
precisões mínimas que nos parecem aqui imprescindíveis. 


À NATUREZA DO MÉTODO CIENTÍFICO 

A parte do trabalho teórico e científico que se ocupa da definição do mé- 
todo é a metodologia. Tem-se definido metodologia como “a arte de aprender a 
descobrir e analisar os pressupostos e procedimentos lógicos em que se baseia 
implicitamente a pesquisa” Costuma-se distinguir no tratamento das questões 
metodológicas uma metodologia descritiva frente à metodologia normativa, 
metodologia geral frente a metodologias especiais, método científico geral e mé- 
todos científicos particulares. Às vezes se distinguiu entre os estudos metodoló- 
gicos que se referem à ciência como atividade de pesquisa e que concernem à 
forma como se fundamentam e se formulam as afirmações da ciência: é o que 
se chamou metodologia pragmática. E aqueles outros que concernem à forma 


dos enunciados científicos que se chama metodologia apragmática. ? 


Em última instância, o método é, desde já, um conjunto de regras de 
procedimento - o que não quer dizer exatamente regras de “trabalho” — ou 
princípios normativos para o trabalho científico mas que não esgotam, nem 
podem pretender esgotar, as possibilidades operativas que todo processo de 
conhecimento apresenta. Quando se descreve um certo método na realidade 
não se alude a um processo segiiencial real, a uma sucessão de operações obri- 
gatórias, mas a uma hierarquia de proposições em sentido lógico. Poderíamos 
dizer, de forma mais gráfica, que um método científico não prescreve O que há 
de se fazer, mas sim estabelece o que não se deve fazer. 

A discussão sobre a natureza da ciência sempre versou, na realidade, so- 


bre a natureza e existência de um método científico. O que está em crise é pre- 


“e 


6 BOUDON, R. et al. Metodologia de las ciencias sociales. Barcelona: Laia, 1985. 3 v., 
v.l p.6. 
7 TOPOLSKY, J. Metodologia d de la historia, Madrid; Cátedra, 1985. p. 36-40. 
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cisamente a concepção uniformista da ciência, a pretensão de que existe uma 
diferenciação nítida e contundente entre ciência e não-ciência, a possibilida- 
de de avaliar toda a ciência. O conceito de ciência há de ser manejado com 
muito mais flexibilidade.* : 5 
Exponhamos três grupos de considerações de interesse que caracteri- 
zam o método científico. Um sobre suas condições mínimas; outro sobre a re- 
lação sujeito-objeto no método científico; o terceiro sobre os dois grandes 
procedimentos metodológicos clássicos: a indução e a dedução. 


As condições do método 


O uso do método científico não é nunca uma decisão que possa ser to- 
mada sem condições. Não bastam regras de trabalho ou de procedimento, mas 
devem sim existir condições de partida e requisitos mínimos que são os que 
permitiriam distinguir, com maior ou menor nitidez, certamente, as operações 
do método científico das de qualquer outra forma de conhecimento. Essas con- 
dições poderiam ser enunciadas, aproximadamente, da seguinte forma: 

1. Todo método provém de “pressupostos teóricos” prévios. O proces- 
so metodológico não pode ser estabelecido fora de uma delimitação dos “ob- 
jetivos” de um determinado conhecimento. O método de uma ciência “não é 
algo concernente a suas técnicas transitórias mas sim à lógica de sua justifica- 
ção”.” Isto quer dizer que a chave do método científico encontra-se na forma 


» «rs 


como as verdades são “demonstradas”, “justificadas”. Na realidade, os proble- 
mas do método dão-se sempre no contexto da valorização, como veremos, 
não no da descoberta, porque não existe uma “lógica da descoberta”! Quer 


dizer, não há um “caminho” marcado que leve à descoberta científica. 


8 Isto é o que todos os escritos mais recentes de filosofia e metodologia da ciência 
propõem. Cf. CHRÉTIEN, C. La Science à Poeuvre. Mythes et limites. Paris: Hatier, 
1991. Também os dois trabalhos citados de A. Chalmers e de Fernández Buey. 


9 Seguimos especialmente BUNGE, M. La investigación científica. Barcelona: Ariel, 
1975. p. 24 et seq. 


10 RUDNER, R.S. Filosofia de la ciencia social. Madrid: Alianza, 1973. p. 21. 
11 Tbid, p. 22. 
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mas existem naturalmente algumas grandes questões centrais sobre o caráter 
do conhecimento científico nas quais quaisquer posições mostram coincidên- 
cias. A idéia de método que a metodologia da ciência dominante forjou nos | 
anos 60 e 70 de nosso século pode ser um bom ponto de partida para fazer as 
precisões mínimas que nos parecem aqui imprescindíveis. 


À NATUREZA DO MÉTODO CIENTÍFICO 

A parte do trabalho teórico e científico que se ocupa da definição do mé- 
todo é a metodologia. Tem-se definido metodologia como “a arte de aprender a 
descobrir e analisar os pressupostos e procedimentos lógicos em que se bascia 
implicitamente a pesquisa” Costuma-se distinguir no tratamento das questões 
metodológicas uma metodologia descritiva frente à metodologia normativa, 

- metodologia geral frente a metodologias especiais, método científico geral e mé- 
todos científicos particulares. Às vezes se distinguiu entre os estudos metodoló- 
gicos que se referem à ciência como atividade de pesquisa e que concernem à 
forma como se fundamentam c se formulam as afirmações da ciência: é o que 
se chamou metodologia pragmática. E aqueles outros que concernem à forma 
“dos enunciados científicos que se chama metodologia apragmática.” 

Em última instância, o método é, desde já, um conjunto de regras de 
procedimento — o que não quer dizer exatamente regras de “trabalho” — ou 
princípios normativos para o trabalho científico mas que não esgotam, nem 
podem pretender esgotar, as possibilidades operativas que todo processo de 
conhecimento apresenta. Quando se descreve um certo método na realidade 
não se alude a um processo sequencial real, a uma sucessão de operações obri- 
gatórias, mas a uma hierarquia de proposições em sentido lógico. Poderíamos 
dizer, de forma mais gráfica, que um método científico não prescreve o que há 
de se fazer, mas sim estabelece o que não se deve fazer. 

A discussão sobre a natureza da ciência sempre versou, na realidade, so- 
bre a natureza e existência de um método científico. O que está em crise é pre- - 


ad 


6 BOUDON, R. et al. Metodologia de las ciencias sociales. Barcelona: Laia, 1985. 3 vo 
v.],p.6. 
7 TOPOLSKY, J. Metodologia de la tona Madrid: Cátedra, 1985. p. 36-40. 
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cisamente a concepção uniformista da ciência, a pretensão de que existe uma 
diferenciação nítida e contundente entre ciência e não-ciência, a possibilida- 
de de avaliar toda a ciência. O conceito de ciência há de ser manejado com “ 
muito mais flexibilidade. | 
Exponhamos três grupos de considerações de interesse que caracteri- 
zam o método científico. Um sobre suas condições mínimas; outro sobre a re- 
lação sujeito-objeto no método científico; o terceiro sobre os dois grandes 
procedimentos metodológicos clássicos: a indução e a dedução. 


As condições do método 


O uso do método científico não é nunca uma decisão que possa ser to- 
mada sem condições. Não bastam regras de trabalho ou de procedimento, mas 
devem sim existir condições de partida e requisitos mínimos que são os que 
permitiriam distinguir, com maior ou menor nitidez, certamente, as operações 
do método científico das de qualquer outra forma de conhecimento. Essas con- 
dições poderiam ser enunciadas, aproximadamente, da seguinte forma: 

Todo método provém de “pressupostos teóricos” prévios. O proces- 
so metodológico não pode ser estabelecido fora de uma delimitação dos “ob- 
jetivos” de um determinado conhecimento. O método de uma ciência “não é 
algo concernente a suas técnicas transitórias mas sim à lógica de sua justifica- 
ção”.º Isto quer dizer que a chave do método científico encontra-se na forma 


» <« 


como as verdades são “demonstradas”, justificadas”. Na realidade, os proble- 
mas do método dão-se sempre no contexto da valorização, como veremos, 
não no da descoberta, porque não existe uma “lógica da descoberta”! Quer 


dizer, não há um “caminho” marcado que leve à descoberta científica. 


8 Isto é o que todos os escritos mais recentes de filosofia e metodologia da ciência 
propõem. Cf. CHRÉTIEN, €. La Science à Poeuvre. Mythes et limites. Paris: Hatier, 
1991, Também os dois trabalhos citados de A. Chalmers e de Fernández Buey. 


9 Seguimos especialmente BUNGE, M. La investigación científica. Barcelona: Ariel, 
1975. p. 24 et seq. 


10 RUDNER, R. S. Filosofia de la ciencia social. Madrid: Alianza, 1973. p. 21. 
11 Ibid, p. 22. 
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2. Todo campo de estudo da ciência é, ou tem de ser, uma realidade 
adequadamente definível e definida. Nem toda realidade é objeto da ciência. 
Não há pesquisa científica sem uma clara definição de um problema, ainda 
que, a princípio, não esteja claro o modo real de abordá-lo. Consegiientemen- 
te, nenhuma pesquisa é válida se está distanciáda de um contexto de proble- 
mas que apresenta cm cada momento um “estado da questão” bem preciso c 
que é imprescindível conhecer. Aquelas teorias, e mais ainda aqueles “paradig- 
mas”, que conseguem estabelecer um novo nível em todos os conhecimentos 
referentes a um aspecto do mundo mudam por sua vez as concepções meto- 


dológicas habituais em tal campo. 5 
3.0 método não se reduz a, nem se confunde com, um mero catálogo 
de práticas para a descrição ou a classificação de “fatos”. Não há método cien- 
tífico se não se chega a conhecimentos que estão mais além do senso comum. 
Já se disse, inclusive, que “os resultados da pesquisa científica não podem ser 
antecipados pelo senso comum..”" Em todo caso, um método se valoriza 
quando é capaz de estabelecer um procedimento que nos faça avançar em co- 
nhecimentos de forma simples, completa e fiável, além de contrastável. 

4.A ciência não termina, naturalmente, em uma descrição de coisas, 
como dissemos, mas na definição de uma linguagem para apreendê-las de for- 
ma universalizada." Essa linguagem da ciência, à qual já nos referimos antes, 
tem muito que ver com o método. Os-princípios metodológicos fundamentais 
e os estados formais ou fases operativas de um método são os elementos que 
definem uma prática científica correta. Em último caso, as concepções meto- 
dológicas não levam nurica aparelhadas o uso de técnicas estritamente defini- 
das. Um método pode empregar diversas técnicas e uma mesma técnica pode 


ser útil a diversos métodos. 


12 SHAPERE, D. Method in the Philosophy of Science and Epistemology. In: NER- 
SESSIAN, J. (Ed.). The Process of Science. Dordrecht: Nijhoff, 1987. P. 2: 

13 BAR-HILLEL, Y. et al. EI pensamiento científico. Conceptos, avances, métodos. Ma- 
-drid: Tecnos-Unesco, 1993 (reimp.). “El lenguaje”, p. 165 et seq. 
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Sujeito e objeto no método científico 


Como já se destacou, um problema comum quando sc fala das pretensões 
e das dificuldades do método científico, e sobretudo quando se fala disso em re- 
lação com a ciência social, é o da objetividade. Até que ponto o conhecimento 
pode ter garantias de que seu resultado não está viciado pela “subjetividade” do | 
sujeito que conhece, por seus preconceitos, preferências, interesses e outros? É 
possível um conhecimento objetivo? Esse problema suscitou diversas interpreta- 
ções sobre as possibilidades de fazer ciência em relação com determinados obje- 
tos de conhecimento, particularmente o ser humano como entidade específica. 

Métodos científicos são, precisamente, aqueles que tentam eliminar deli- 
beradamente o ponto de vista individual do sujeito que conhece, que estão con- 
cebidos como regras que permitem estabelecer uma distinção adequadamente 
nítida entre o produtor de um enunciado e o procedimento pelo qual é produ- 
zido.” O método científico tem, pois, como característica essencial, sua transpa- 
rência. O processo de exposição de um conhecimento deve expressar com abso- 
luta clareza os passos seguidos para sua aquisição. Não há método científico se 
não pode ser entendido de forma intersubjetiva, a partir de princípios universais. 

Por outro lado, o método científico sempre se baseia na observação e a . 
observação tem de se dirigir a objetos empíricos, que possam ser denotados 
pela experiência. O caráter da observação é essencial para a objetividade do 
método. É certo que não há uma “observação pura” dos fatos, como acreditou 
o positivismo primitivo. Toda observação de fatos está dirigida e precedida 
pelo pensamento formal, por noções e por convenções lingiiísticas. Quer di- 
zer, não há observação de fatos sem hipóteses.'* Todos os fatos de observação 
hão de ser em seguida recompilados:e reapresentados formalmente. 

- Mas a observação científica não deixa de ter, apesar de tudo isso, perfis 

de relativismo. Ninguém pode negar que a observação dos fatos pelo cientista 


. 


“JA HUGHES, La fi losofia de la investigación social. México: : FCE, 1987. p. 29. É uma 
citação que o autor toma de WALLACE, W. La lógica de la ciencia en la sociologia. 
Madrid: Alianza, 1980. p. 11. 

15 WARTOESKY, M. W. Introducción a la filosofia de la ciencia. Madrid: Alianza, 1978. 
2v.,v. 1, cap. 5: La observación. 


16 Ibid. 
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está condicionada de alguma forma, mesmo nas ciências mais formalizadas € 
abstratas, pela psicologia, a cultura e os interesses. Daí que o método científico 
tenha procurado estabelecer regras da “observação normalizada” e formas de 


contrastar a adequação dá observação a condições normais perceptíveis inter- 
subjetivamente. A ciência possui hoje poderosos instrumentos para obviar os' 


problemas da subjetividade da percepção.” Portanto, a questão da fiabilidade 


das observações não é somente uma questão de consenso, senão da própria re- 


sistência das observações aportadas às provas a que podem ser submetidas. A 
- objetividade, pois, é uma construção," ou como se poderia dizer de forma mais 
simples: a objetividade não é uma questão de vontade mas sim de método... 


“Duas alternativas: dedução e indução 


“A dicotomia mais acentuada que se introduziu de fato entre as opções 
metodológicas que a ciência permite é a estabelecida entre o procedimento de- 
'dutivo e o procedimento indutivo. Essa dicotomia é uma constante da histó- 
ria da ciência.” Tanto o indutivismo quanto o dedutivismo têm uma longa 
história na filosofia do conhecimento. 

O procedimento indutivo é aquele que parte da existência de fatos ou 
realidades que apresentam homologias, traços comuns, Redinidanicias sufi- 
cientes para estabelecer o que há entre tais realidades, fatos ou fenômenos, re- 
lações discerníveis e permanentes que podem ser definidas. A descoberta € de- 
finição dessas relações estáveis, que podem chegar a se formular na forma de 

é O objetivo do método científico, segundo o indutivismo, quer 


“lei natural, é 0 0 
tenham essas leis validade absolutamente universal, quer estejam limitadas a 


17 CHALMERS, À, La ciencia y cómo se elabora. Madrid: Siglo XXI, 1992. p. 51 
“18 Ibid,, p. 62. Ver HABERMAS, J, La lógica de las ciencias sociales. Madrid: Tecnos, 
1988. Neutralidad valorativa y epenvidaa: P. 71 et seq., onde reúne os posiciona- 


mentos de Weber. 
19 FERREOL, G.; DEUBEL, P. Méthodologie Je sciences sociales. Paris: Armand Colin, 


1993. p. 11. 
20” LOSEE, J. Introducción histórica a la filosofia de la ciencia, Madrid: Alianza, 1976. 
p. 155 et seg. Ver também OLDROYD, D. Elarco del conocimiento. Introducción a la 


historia de la filosofia y metodologia de lu ciencia. Barcelona: Crítica, 1993, cap. 3. 
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um âmbito particular. Simplificando, poder-se-ia salientar que o indutivismo 
vaí dos fatos particulares às generalizações por repetição: dos casos à lei geral. 
O passo crucial na explicação dos fenômenos através do método indutivo é o 
da predição da universalidade de um comportamento. 

O método indutivo, proposto e sustentado por certos lógicos e meto- 
dólogos do século 19 como John Stuart Mill, foi insistentemente negado como 
possibilidade de ser um método científico genuíno pelo neopositivismo e pelo 
racionalismo popperiano. C. G. Hempel tratou do papel da indução na pes- 
quisa científica e a descarta como método apropriado da ciência.” À inferên- 

cia indutiva, frênte à dedutiva, é aquela que partindo de premissas que se re- 
ferem a casos particulares leva a conclusões, leis ou princípios gerais ou uni- 
versais. Mas a verdade das premissas não garante a verdade da conclusão, 
como já se afirmou. Ou seja, o problema é que novas evidências sempre po- 
deriam aparecer que desmentiriam uma afirmação geral que se baseia na aná- 
lise de um conjunto finito de casos particulares.? A indução supõe que se pos- 
suam dados anteriormente à possessão de princípios. 

Ao contrário, o procedimento hipotético-dedutivo parte do princípio 
de que a multiplicação de ocorrências de um fenômeno nunca pode provar a 
generalidade da relação que aparece entre clas. Portanto, o método dedutivo de 
descoberta não parte da observação e compilação dos fatos, mas da predicação 
“hipotética” de que existem determinadas relações que devem ser contrastadas 
e verificadas. Normalmente diz-se que o método dedutivo é o que procede do 
universal para o particular, mas esta não é, desde já, uma boa definição. O que 
realmente sucede é que o método dedutivo pretende chegar a explicações de fe- 
nômenos como derivação da existência de certas leis gerais, que neste caso fo- 

“ram chamadas “leis de cobertura” ou “leis de subsunção” — covering laws — de 
cuja tentativa de aplicação à explicação histórica já tratamos. 

- O positivismo lógico ocupou-se largamente do método e da explica- 

ção científica dedutiva. Hempel é nisso um autor fundamental. O primeiro 

“capítulo de sua conhecida obra que estamos comentando leva por título . 


21 HREMPEL, C. G. Filosofia de la ciencia qtatural, Madrid: ai 1989; ; especialmen- 
te p. 25 et seg. 

22 Ibid., p. 26 et seg. Cabe afirmar, no entanto, que com uma inferência: dedutiva, 
como já observara Popper, pode ocorrer o mesmo. 
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precisamente “A pesquisa científica: invenção e comprovação”? Na realida- 
de, esse trabalho de Hempel é-um discurso em favor do método hipotético- 
dedutivo e tima exposição das dificuldades mais básicas da indução. As hi-. 
póteses e a comprovação das hipóteses seriam marcos tão essenciais na pes- 
quisa científica que constituiriam o centro de sua atividade. Hempel dedi- 
ca um amplo espaço à descrição das etapas que levam à “comprovação” de 
uma hipótese.” 

O fato de que uma hipótese seja apoiada por um fato certo não prova 
sua veracidade, mas que seja desmentida por um só prova sua falsidade. É o 
que afirmava também.K. R. Popper em sua tese central acerca da “falsabilida- 
de” das proposições científicas. Se uma só implicação deduzida dela é falsa, a 
hipótese será falsa.” Se as premissas de uma argumentação não são verdadei- 
rasa conclusão é indefectivelmente falsa. Mas do fato de que as premissas se- 
jam verdadeiras não se infere que, dedutivamente falando, a conclusão seja 
consegientemente verdadeira. Uma conclusão pode ser falsa ainda que suas 
premissas sejam verdadeiras.” 

Deduz-se de tudo o que foi dito que a maneira de “confrontar” que 
uma hipótese seja verdadeira não é simples. As implicações confrontadoras de 
hipóteses são de caráter condicional, quer dizer, “sob certas condições”. Essas 
condições podem às vezes reproduzir-se tecnologicamente. Por isso existe 
comprovação experimental. À experimentação é empregada, no entanto, não 

- apenas como método de comprovação mas também de descoberta. Hempel 
aborda detidamente a quéstão da importância da experimentação na ciência, 
mas conclui que ela mesma não é toda a ciência.” Na ciência, quase sempre, 

“as relações entre as hipóteses e suas implicações confrontadoras não são tão 

diretas quanto parecem, mas sim que requerem hipóteses auxiliares. A impor- 


23 HEMPEL, €.G. F losoffa de la ciencia natural, Madrid: Alianza, 1969. 


24º Ibid., p. 20 et seg. 


25 COHEN, M.; NAGEL, E. Introducción a la lógica y al método científico. Buenos Ai- 
res: Amorrortu, 1990. 2 v: (A obra foi originalmente publicada em 1961), 1, p. 118 
et seq. a propósito dos silogismos hipotético. Pode-se ver também SALMON, W. 
Lógica. México: UTEHA, 1967. 


26 HEMPEL, €. G.F ilosofia de la ciencia natural, Madrid; Alianza, 1989. p. 2, 
27 Ibid p. 42. 
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fância das hipóteses auxiliares na pesquisa é também amplamente destacada 
por Hempel.”? 


O MÉTODO NA CIÊNCIA SOCIAL 


Já nos referimos à problemática geral da ciência da'sociedade. Podemos 
acrescentar agora que pretender que existam dois tipos radicalmente diferen- 
" tes de “ciência”, longe de resolver qualquer problema, nós faz na verdade com- 
plicar i inutilmente a dificuldade já árdua do conhecimento de nossa própria 
realidade hurnana. A ciência social em seu conjunto e cada uma das discipli- 
nas em particular têm problemas metodológicos que são objeto de contínuo 
tratamento e de contínua reconsideração. Nem é preciso dizer que a historio- 
grafia participa de muitos, ou de todos, desses problemas genéricos e tem tam- 
bém alguns outros particulares. 

Foi, sem dúvida, a diferença substancial entre os dois grandes campos 
de estudo, natureza e sociedade, a que colocou desde muito tempo os proble- 
mas mais agudos, que foram tomados por dificuldades quase insolúveis, na 
definição de um método da ciência social. Considerou-sé que os problemas do 
conhecimento social segundo o método científico cram de caráter duplo. Pri- 


meiramente, de natureza ontológica. Logo viria outro tipo de dificuldades que 


teriam antes natureza operativa, instrumental, de aplicação concreta de patio 
cularidades do método. Faremos referência a ambas as questões. 


A possibilidade de uma aplicação pura e simples dos métodos da ciên- 


cia natural à ciência social é algo que nenhuma metodologia atual defende 


sem importantes matizações. De fato, só os neo-positivistas defenderam sem 
restrição essa possibilidade. Mas parece que, em lugar de falar da diferença ir- 
redutível, ou supostamente tal, entre a natureza humana c a não-humana, po- 


der-se-ia tratar antes, como fez ). Habermas, de níveis diferentes de desenvol- 


28 Fala-se, às vezes, precisamente em relação com os probleiiiis de explicação do his- 
tórico, de um tipo de inferência lógica chamada abdução, distinta das outras duas 
e que consiste, como definiu Aristóteles, em um raciocínio que parte de uma pre- 
missa maior certa e uma menor que é apenas provável, sendo, consequentemente, 
a conclusão somente provável. Esse procedimento foi' desenvolvido pelo filósofo 
pragmatista norte-americano Charles Peirce. : 
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vimento entre as ciências, ainda que essa visão seja rechaçada por muitos me- 
todólogos anti-positivistas. Ou ainda dé diferenças entre ciências com alto 
grau de generalidade e ciências de objetos mais restritos. 

Um resumo dessas dificuldades ontológicas assinaladas poderia ser cs- 
tabelecido nesses três pontos: 

1. A intencionalidade do comportamento humano. O ser humano tem 
características que, absolutamente, ultrapassam a natureza não humana, do 
que derivaria a existência do significado de todas as ações humanas e da refle- 
xividade ou capacidade do ser humano de refletir sobre si mesmo. 

2. A historicidade dos fenômenos sociais que impede que se fale de uma 
verdadeira redundância, a imersão na temporalidade que faz com que a expe- 

-riência humana seja cumulativa, não repetitiva. Esta é uma qualidade que não 
possuem, claro está, os fenômenos naturais, que podem ter história, que têm 
tempo mas não “historicidade” como qualidade subjetiva. 

| 3.A complexidade dos fenômenos sociais em função do elevado número 
de variáveis que neles intervêm e da opacidade das relações e influências mútuas 
que essas variáveis apresentam. Os fenômenos sociais são dificilmente abarcá- 
veis para sua redução a modelos com um número pequeno de variáveis, sem ris- 
co de que haja distorção ou empobrecimento da realidade social-sistêmica. 

Mas, como dissemos, às dificuldades inseridas na própria natureza do 
humano logo se somariam as dificuldades derivadas dos problemas de conhe- 
cimento, as dificuldades epistemológicas e metodológicas que, estando liga- 

“ das, naturalmente, às anteriores, são traduzíveis a um plano mais formal e ins- 
trumental. Mesmo as posições mais cientificistas hão de reconhecer que o es- . 
tudo científico do homem e da sociedade apresenta problemas de caráter dis- 
tinto dos impostos pela natureza. Seriam ao menos estes: 

1. Os derivados da dificuldade de observação. G. G. Granger disse que 
as ciências sociais derivavam sua primeira dificuldade metodológica da pró- 
pria forma da observação. Naobservação da natureza funciona o aparato da 
percepção, dos sentidos, enquanto que na observação social está implicado, 
desde o princípio, todo um aparato mental, que permite falar que tudo é “ela-. 

“boração”, é função da preparação ideológica.” Om 


, 


29 GRANGER, G. G. Formalismo y ciencias humanas. Barcelona: Ariel, 1965. p. 32. 
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2. Os derivados da não-neutralidade do objeto de estudo da ciência so- 
cial. O objeto que uma ciência social trata não é neutro. Destacou-se pelos 
metodólogos as especiais dificuldades que apresenta o fato social, com respei- 
to ao qual nenhum pesquisador pode ter uma visão “externa”, Como poderia 
o homem ver a humanidade a partir de fora? A ciêricia social é um pensamen- 
to do homem sobre si mesmo. Um pensamento auto-referente.” 

- 3. 0s derivados da problemática da objetividade. Posto que todos esta- 
mos implicados na vida social não é possível com respeito a ela uma observa- 
ção verdadeiramente intersubjetiva, “neutra”. Mas a condição da ciência é, pre- 
cisamente, que o sujeito que conhece não esteja implicado na coisa conheci- 


“da, Nisso repousa a consideração detida que sempre se fez do problema da ob- 


jetividade nas ciências sociais. 

4. Os processos de explicação e comprovação nas ciências sociais são tão . 
dificultosos que alguns crêem que tais ciências nunca poderiam dar verdadei- 
ras explicações e tampouco, portanto, estabelecer predições. A questão das leis 
da vida social e do desenvolvimento histórico está no substrato dessa dificul- 


- dade. A explicação nas ciências sociais, a capacidade desse conhecimento para 


descobrir leis na realidade social, é uma questão mais problemática que nas 
ciências da natureza. : o 


Uma recapitulação final desse gênero de dificuldades que individuali- 


zam, do ponto de vista do método, o estudo dos fenômenos %ócio- históricos, 


nos levaria a concluir que algumas delas se referem às dificuldades: “objetivas” 

— de experimentação, de disparidade cultural, de reflexividade —; outras são de 
caráter “subjetivo” — implicação sujeito/objeto, ideologias, subjetivismo em 
geral —; outras, enfim, são “históricas” — temporalidade, acumulação progres- 
siva, não-recorrência ou singúlaridade. Tais dificuldades afetariam, por um 


. lado, a questão da observação e por outro a da verificação. 


A pesquisa social não deixou de se colocar, sóbretudo depois do desen-. 
volvimento crescente dos meios técnicos postos à sua disposição, a verdadeira 
relação que existe entre uma grande capacidade de reunir dados sobre a vida 
social — averiguações, censos, estatísticas de todo tipo, meios de comunicação, 
documentação histórica — e uma capacidade mais limitada de explicar todos os 


, 


30 Ver sobre isto IBANEZ, J. Del algoritmo al sujeto, Perspectivas de ly i investigación so: 
“cial, Madrid: Siglo XXI, 1985, especialmente p. 253 et seg: 
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fenômenos de uma forma teórica satisfatória, de uma forma que excluía, Rida 
vez mais, as interpretações enviesadas, as manipulações da informação, e. q 
problema da relação teoria-empiria é um dos mais presentes.” Isso se relacio. 
na estreitamente com o problema geral da medição dos fenômenos sociais, 

Em termos globais, pode-se insistir em que a generalidade dos Proble- 
mas do método de observação e explicação do social repousa na grande quan. 
- tidade de variáveis implicadas nessa realidade e, consegiientemente, nos pro- 
blemas de medida e formalização. Apesar de tudo isso, poderosas Correntes 
metodológicas têm insistido em que em termos absolutos nenhum dos pro- 
blemas de método das ciências sociais é mais insuperável do que os quea ciên- 
cia tem em seu conjunto. 

Existe, por último, o que talvez seja o Db mais específico de toda 
pesquisa científica do social: o das técnicas de trabalho científico. Mesmo sen- 
“do verdade que se possa falar de componentes do trabalho científico, do mé- 
todo científico, presentes em todos os casos, é evidente que não se pode fazer 
e falar o mesmo a respeito da transposição de técnicas. A experimentação, a 
formalização matemática, a medida, são bons exemplos dessas dificuldades 
genéricas bem conhecidas para a ciência social. 


AS “OPERAÇÕES LÓGICAS” DO MÉTODO NA CIÊNCIA E NA CIÊNCIA SOCIAL 


Mesmo existindo notáveis diferenças entre os campos que estudam as. 
ciências da natureza por um lado e as da sociedade por outro, ambas obede- 
cem, naturalmente, a uma mesma lógica nas operações formais do método, A 
lógica da pesquisa nas ciências sociais não difere, nem pode diferir, em seus 
fundamentos, da que preside a pesquisa na ciência natural.” As afirmações em 
sentido contrário são indubitavelmente um disparate. Pode não haver ciência 
social, mas tampouco pode haver uma ciência com lógica distinta daquela da 
ciência natural. Esse é o fundamento real para se poder afirmar que, acima das 
dificuldades, ontológicas e epistêmicas, que se Ap nssniania ciência do ho- 


31 ALVIRA, E etal. Los dós métodos de las ciencias sociales. Madrid: Centro de Investi- 
gaciones Sociológicas, 1988. p. 74577. 
32 GIBSON, Q. La lógica de la investigación social. Madrid: Tecnos, 1 1968. p. 8 ct seq. 
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mem, é possível um método científico-social de conhecimento. Mas outra coi- 
sa é, sem dúvida, a “prática metodológica”, como veremos depois. 

Com efeito, se a formulação de hipóteses de trabalho e o uso que se faça 
delas podem não diferir muito em uma ou outra ciência, é evidente que nos 
processos de observação-experimentação os mecanismos são, em geral, distin- 
tos. As explicações nas diversas ciências podem oferecer também notáveis di- 
ferenças. Algumas serão formalizadas, matematizadas, e outras não. Há ciên- 
cias que deverão lançar mão do recurso metodológico da modelização como 
mecanismo explicativo, enquanto em outros casos se poderá tentar a explica- 
ção causal. É indubitável que na questão metodológica nas ciências da socie- 
dade não se pode pretender o unitarismo. R 

“A melhor forma, a nosso modo de ver, de fazer uma exposição introdu- 
tória do método científico no estudo da sociedade é aquela que começa pres- 
tando atenção às características do método da ciência como o processo geral e 
formal das operações de conhecimento. Justamente esta seria a forma de abor- 
dar primeiro a lógica do método científico, ainda que seja em sua forma mais 
elementar. Essa forma é, sem dúvida, a adotada pelos estudos metodológicos, 
que procedem de metodólogos, especialmente na tradição neo- ponuimisia, de 
muitos dos quais já falamos. 

Em um livro de caráter introdutório como o presente, nos parece que 
não se pode dispensar essa apresentação sumária da lógica do método. A pes- 
quisa científica normalizada efetua “operações formais”, atravessa etapas de 
seu trabalho, “momentos” ou “contextos”, em sequências, certamente, que não 
têm uma ordem inalterável, ou melhor, em que necessariamente não termina 
uma para começar a outra.” Os “momentos” de uma pesquisa científica po- 
dem perfeitarnente superpor-se e o caminho de um a outro pode ser percor- 
rido no sentido contrário em qualquer apa da pesquisa: 


As segiuências ou operações lógicas do método 


Entendemos aqui por operações lógicas de um método, ou por suas fa- 
ses operativas, aquelas situações ou momentos, aqueles estágios ou fases da 


33 BUNGE, M. La ciencia, su método y su filosofia. Buenos Aires: Siglo XX, 1991, ver 
p. 37 et seq.: Qué es el método de la ciencia? 
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pesquisa, pelos quais atravessa todo processo de conhecimento que tenta des- 
cobrir relações reais entre os fenômenos ou as leis deseu comportamento, que 
não são dedutíveis da mera observação. Ao falar de fases deve-se evitar, já dis- 
semos, de pensar nelas como se fossem conseqiiências sucessivas ou Obripató- 
rias, cronológicas e ordenadas, do processo de conhecer. Deve-se, ao Contrá- 
rio, entender que se trata de situações-marco, ou estados de uma pesquisa, que 
não se produzem necessariamente na ordem em que aqui as descobrimos, 
nem formam uma cadeia obrigatória, mas sim que, sem dúvida, são Estágios, 
por um lado, inescusáveis de toda pesquisa científica e que, por outro, repre- 
sentam operações com uma ordenação lógica. 

O resultado de todo processo de conhecimento sujeito a um Método é 
sempre, desde já, uma explicação. Uma explicação que em seu mais elevado ní- 
vel de perfeição é uma teoria. Também o conhecimento comum busca e dá ex 
plicações; a questão está na diferença que existe, precisamente, entre as expli- 
cações de sentido comum e as da ciência: uma diferença de método que se tra- 
duz no grau de fiabilidade do conhecimento adquirido. O que se deve enten- 
der exatamente por “explicação”, segundo a metodologia científica, é uma 
questão que já abordamos antes. De todo modo, deve-se insistir no fato de que 
as explicações científicas obedecem a diversos padrões e respondem mais à fn- 
dole da matéria estudada do que à generalidade dos métodos. 

Em suma, segundo os. mais conhecidos tratados de metodologia da 
ciência, seja qual for a sua orientação, sua terminologia concreta e a ênfase 

“que coloquem 'em uma ou outra, se estabelece que todo procedimento de con- 

. hecimento científico passa sempre por estes momentos de uma série de oper- 
ações cognoscitivas que podemos chamar “momentos lógicos”, frase, oper- 
ações ou “contextos”: 

Hipóteses prévias nas quais se fundamenta a'origem de uma investiga- 
ção; a fixação dos problemas de partida, as primeiras explicações tentativas ou 
os ensaios de explicação de certos fenômenos ou anomalias é o maior grau de 

- aproximação que as hipóteses alcançam. 

Observação ou descrição sistemática, estágio ocupado pela análise, clas- 
sificação, taxonomização, definição, medida, etc. das realidades presentes em 
um determinado campo ou “universo” de estudo. 

Validação ou comprovação: é o momento de pôr à prova as hipóteses 
prévias, de verificar se a explicação tentativa dá conta de todos os fatos, se ex- 
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plica ou não novos fenômenos. É, na linguagem clássica de Popper, o proces- . 
so de falseamento. As ciências mais desenvolvidas podem aplicar a experimen- 
tação à comprovação de hipóteses e, inclusive, ao experimento definitivo, ex- 
perimento “crucial? como o chamou Popper. 

Explicação, quer dizer, a operação de formular definitivamente se expres- 
sa na forma de uma proposição ou conjunto delas que pretende estabelecer uma 
ou várias leis, e que em seu grau mais acabado estabelece uma teoria, da qual po- 
dem ser extraídas predições. Entende-se que uma explicação foi submetida à 
prova e a superou. Mas na ciência nunca há uma confrontação definitiva. 

As operações lógicas do método das ciências sociais têrh uma similitu- 
de essencial com as do método próprio da ciência natural. Mas o objeto social 
impõe condições na própria aplicação do método que temos de comentar. 
Existe, em primeiro lugar, naquelas disciplinas que progressivamente foram 
desenvolvendo um método e técnicas que incluem um amplo “trabalho de 
campo”, uma preocupação constante em mostrar que sempre se deve elaborar 
a de que “um plano de 
pesquisa é um plano de guia da coleta, análise é interpretação da informação, 
dados ou observações”* Projeto de pesquisa e seu plano não devem ser con- 
fundidos; o segundo está em estreita dependência do primeiro. 

A operação das hipóteses prévias. Qualquer tarefa de pesquisa parte sem- 
pre de problemas não resolvidos, de perguntas, de anomalias, do surgimento 
de,novos fenômenos, cujo conteúdo ou cuja representação formal podem ad- 
quirir as mais variadas formas.” A pesquisa parte de experiências ou de co- 
nhecimentos já estabelecidos que não chegam a responder a todas as interro- 
gações. Qualquer primeira resposta possível a fenômenos não explicados, a 
tentativa de pôr ordem na definição de um problema que suponha novos po- 
sicionamentos, com diferentes graus de elaboração, qualquer esboço de expli- 
cação provisória, pode constituir uma hipótese de trabalho. Ao contrário do 


7 


34 Ver a esse respeito diferentes trabalhos de F. Alvira como, por exemplo, Disejios de. 
investigación. In: LATIESA, M. (Ed.)..El pluralismo metodológico en la investigación - 
social: ensayos típicos. Granada; Universidad de Granada, 1991. p. 17 et seg. 

35 Ibid,, p. 17. 


36 COHEN, M.; NAGEL, E. Introducción a la lógica y al método científico. Buenos Ai- . 
res: Amorrortu, 1990. 2, p. 14: Las hipótesis y el método científico. 
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que muitas vezes se crê, a ciência não parte de observações “de fatos”, enten- 
dendo por isso realidades estabelecidas, mas sim de problemas ou de Pergu EE 
tas sobre os fatos e da formulação de explicações tentativas. A pesquisa cia dure 

fica deverá tender a pôr à prova essas explicações prévias ou hipóteses. 

Podemos considerar toda formulação, mais ou menos elaborada, que 
possa ser tida como resposta a qualquer gênero de pergunta como uma hipó- 
tese de trabalho, destinada a orientar a pesquisa. O objeto da pesquisa, Saio 
dirá Popper, não é tanto tentar confirmar esse tipo de explicações provision. ais, 
as hipóteses, quanto o de tentar desprezá-las, rechaçá-las, ao provar que não re- 
"sistem à confrontação com os fatos. Um dos grandes perigos da Pesquisa de 
base hipotética é que na mente do pesquisador sejam elaboradas hipóteses ad 
hoc, quer dizer, respostas para problemas suplementares que vão aparecendo a 
fim de manter em pé uma hipótese de partida, à qual se aferra seu formulador, 
que se mostra'inviável mas que, porém, resistimos a descartar como fals » 

Mesmo que a hipótese seja o ponto-de partida lógico de toda explica- 
ção de um fenômeno, nas ciências sociais a criação de hipóteses é um mo- 
mento do método bastante complexo e polivalente:* Em princípio, é difícil 
formular verdadeiras hipóteses, pelo elevado número de variáveis que inter- 
vêm nos fenômenos sociais e pela dificuldade de que essas hipóteses sejam 
verificáveis. Por isso, nas ciências sociais aparece com frequência o uso de hi- 
póteses alternativas: a formulação de mais de uma, a princípio, para explicar 
um mesmo fenômeno.” O caso é que sem hipóteses não se pode delimitar 
com clareza o campo de uma investigação e, consequentemente, não se pode 
planejar corretamente. À construção de hipóteses cada vez mais afinadas 
contribui, sem dúvida, o avanço do trabalho de classificação dos dados, quer 
dizer, a construção de taxonomias e tipologias. 

O problema do trabalho hipotético na pesquisa científico-social é fun- 
damentalmente o da tentação do trabalho meramente descritivista, ou tecni- 


4 


"37 O aparecimento das hipóteses ad hoc e sua ação nociva sobre a ciência são descri- 
tos com simplicidade e clareza por CHALMERS, A. Qué es esa cosa llamada ciencia? 
Madrid: Siglo XXI, 1987. p. 26 et seq. 


38 BOUDON, R. et al. Metodologia de las ciencias sociales. Barcelona: Laia, 1985. v. [, 
p. 47 et seq. 


39 PARDINAS, FE Metodologia ) técnicas de investigación en ciencias PENNE: Introduc- 
ción elemental. México: Siglo XXI, 1970. p. 139. 
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cista, que não busca verdadeiras explicações e não se preocupa em formular 
essas perguntas básicas com clareza. Além disso, as novas hipóteses podem 
surgir, e de fato surgem, em qualquer momento da pesquisa. 

A operação da descrição e observação sistemática (a análise). No desen- 
volvimento de uma pesquisa científica, os fatos nunca são realidades dadas. 
Nenhuma observação deixa de estar dirigida por alguma forma de teoria, por 
, alguma pergunta norteadora. A observação não é possível senão a partir das 

perguntas prévias e de alguma tentativa de resposta. Não existe, é claro, nada 
parecido'com “fatos em estado bruto”, A observação já é uma generalização, o 
que equivale a uma “proposição que afirma uma conexão universal entre pro- 
priedades”º Existe uma operação que é a de transformar observações, inven-. 

tários, medições de fenômenos ou de coisas, em dados que se relacionam com 
uma certa explicação ou hipótese, que a confirmam ou desmentem. O méto- 
do transforma os fatos em dados. O processo da transformação dos fatos de. 
observação em dados de um problema é, naturalmente, a primeira operação 
crucial de uma pesquisa científica.” E está claro também que todo o processo 
da ciência experimental deve ser colocado nesse contexto. Em último caso, o 
experimento é uma forma de observação controlada... 

A coleta dos dados constitui, assim, um momento já plenamente nor- 
matizado e decisivo em todo processo de pesquisa. Necessita agora do maior 
apoio possível das técnicas e nunca é uma operação meramente mecânica. Re- 
quer um controle contínuo do sentido das operações, uma clarificação contí- 
nua dos pressupostos pelos quais as infor mações que buscamos são conside- 
radas dados de uma explicação. De fato, um dado é uma informação sobre o 

“estado” de uma variável, quer dizer, sobre algo real que pode adquirir diver- 
sos valores sobre sua mudança e a forma como muda. Pode referir-se também 
às relações entre variáveis. A coleta dos dados deve estar sempre orientada, 
portanto, a partir da eleição das variáveis que o pesquisador considera signi- 
ficativas em seu estudo. 

A generalização nos fenômenos sociais sempre apresenta limitações es- 
paciais, transculturais e históricas. Os problemas da observação, da análise e da 


40º BRAITHWAITE, R. La explicación científica. Madrid: Tecnos, 1965. p. 22. 


41. TIERNO GALVÁN, E. Conocimiento y ciencias sociales. Madrid: Tecnos, 1973 
Gemas es D. 29 et seg. 
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sistematização dos fenômenos sociais estão, sem dúvida, entre os mais disenti- 
dos em todas as posições metodológicas sobre o assunto. Como se aprox; mar da 
realidade social “a partir de fora”? O problema da “auto-referencialidade» é tão 
profundo que, definitivamente, isso deu lugar a um progresso contínuo das téc- 
nicas de observação dos fenômenos sociais. Um progresso contínuo nog «ns 
trumentos” de observação, no sentido mais amplo, e um progresso também na 
própria consideração do que é e o que não é observação correta. Nas técnicas de 
observação tem-se feito a distinção entre os sistemas de observação “direta e os 
de observação “documental” como veremos mais adiante em detalhes. 

Entre os primeiros, a entrevista, a averiguação, sobretudo, as técnicas de 
observação participante — em sociologia, psicologia, psicologia Social, antro- 
pologia, etc. - são hoje os decisivos.” A observação documental é Própria de 
todas as ciências sociais e é o primeiro escalão de toda observação indireta, 
médiata. O “documento” é sempre a marca de uma ação humana e, nesse sen” 
tido, considera-se uma observação como secundária; os níveis em que isso su- 
cede são, naturalmente, muito variados. Considera-se que a “observação his- 
tórica”, no caso de ser admitida, é a mais indireta de todas. Existem Muitos ti- 
pos diferentes de documentos: públicos e privados, periódicos ou não, escri- 
tos ou em outros suportes, todos com técnicas peculiares de exploração. 

Evidentemente, o problema essencial de toda observação de fenômenos 
sociais é o de assegurar sua fiabilidade, problema de todas as ciências, mas bas- 
tante nítido nas ciências sociais.” Não há nenhuma observação “espontânea”, 
ela é sempre dirigida por perguntas e hipóteses. O campo de observação é ex- 
tremamente desigual, escassamente homogêneo; a documentação social é éam- 
pla e variada; os dados sociais são de um tipo cuja elaboração é o primeiro 
grande probléma metodológico da ciência social. Por isso, a crítica das fontes 
ou procedência das observações é uma parte importante do método em todas 


as ciências sociais. A observação não'se reduz à coleta, mas inclui também as 


operações precisas para a avaliação dos dados em si mesmos, sua definição 
prévia, sua classificação e descrição. 

Por último, falta aludir à questão da medida, da atribuição de valores 
numerais aos estados das variáveis. Sem descartar a importância do numéri- 


42 DUVERGER, M, Métodos de las ciencias sociales. Barcelona: Ariel, 1962. p. 198, 281, 


43 FESTINGER, L.; KATZ, D. (Ed.). Los métodos de investigación en las ciencias socia- 
les. México: Paidós Mexicana, 1987 (ed. original de 1953). p. 236. 
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co, é preciso dizer que o quantitativo ou o quantificado não é a mera redução 
de todo dado.a números; opor qualitativo a quantitativo como procedimen- 
tos excludentes é um mecanismo nada incomum, mas enquanto disjuntiva ra- 
dical carece de sentido. . 

A operação de validação ou confrontação. O objetivo de “destruir hipó- 
teses”, o processo da conjuntura e a refutação de que falou Popper, ou, como se 
chamou também, de tentativa e erro, é o que. leva o método ao momento da 
confrontação ou validação. Para aceitar que uma hipótese explique realmente . 
determinados fatos é preciso confrontá-la com a realidade empírica para que 
seja validada. A validação das hipóteses é, definitivamente, um momento cru-, 
cial do método, provavelmente o definitivo, porque a hipótese validada é a que 
consideramos uma verdadeira explicação científica. Mas a verdade é que uma 
hipótese nunca pode ser considerada definitivamente validada. A validação do 

«conhecimento é considerada hoje por todas as metodologias como um assun- 
to não concludente,” e essa questão afeta especialmente as ciências sociais. 
'Por validação, confrontação ou confirmação de uma hipótese ou de 
uma proposta de explicação entende-se o procedimento, e o resultado dele, 
pelo qual se assegura que determinados fatos ajustam seu comportamento às 
predições que fizemos sob a forma de uma teoria ou lei. Validar uma hipóte- 
se significaria que não ficam sém explicação fatos do tipo dos que tal hipóte- 
se tenha considerado. O processo de validação, segundo as teses popperianas, 
é o do falseamento, à busca de novos fatos para tentar mostrar que a explica- 
ção proposta não pode dar conta deles. Se consegue dar conta pode-se dizer 
que tal explicação foi confirmada. Se não consegue dar conta de apenas um, 
entre eles, a proposta de explicação, a hipótese, se revelará como inadequada, 
como falsa. Mas está claro que a ciência pós-popperiana destacou fortemente 
as dificuldades reais de uma verdadeira refutação.” A “confirmação das teo- 
rias” é um assunto que nunca se pode dar por encerrado. 


4 


44 Ver o tratamento Taro desse problema que faz CHALMERS, A. Qué es esa cosa lla- 
mada ciencia? Madrid: Siglo XXI, 1987, especialmente o capítulo 6. 


45 O problema da validez e aplicabilidade real do falscamento começou a ser coloca-". 
do não só a partir de alguns inimigos declarados do popperismo como FEYERA- 
BEND, P, Contra el método. Barcelona: Ariel, 1974, mas também partindo de posi- 
ções dos próprios discípulos e epígonos de Popper como Lakatos, Musgrave, Feigl 
e também das posições de Kuhn. 
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A grande questão implicada no falseamento, ou em qualquer OUtro yr 
cedimento de validação, é a de que tais procedimentos poderiam cStabence es 
quando uma hipótese é, definitivamente, falsa - na medida em que haja indo 
fato que a desminta —, mas nunca podem estabelecer de maneira absoluta en. 
te concludente que algum dia não aparecerá um fato que o faça. O falseam, Ee 
to estabelece a falsidade de uma hipótese, mas não pode dar fé'de sua absojuta 
veracidade. Só a lógica matemática pode estabelecer verdades dessa Natureza, 
verdades absolutamente incontestáveis porque são verdades formais. 

Nas ciências sociais a confrontação ou validação das explicações téri 
problemas adicionais. A experimentação é a prática metodológica admitida na 

- ciência que parte do momento da observação e que se converte no eixo d, ya. 
lidação das teorias ou, vale dizer, das hipóteses. Mas a experimentação « iria 
tarefa problemática na maior parte das ciências sociais. Há certas ciências so- 
ciais nas quais o uso da experimentação é hoje aceito de forma geral: à psico- 
logia, certos aspectos da sociologia ou da lingúística, as técnicas educacionais 
se prestam a experimentos dentro de limites de validez discutidos, sejam eles 

“de campo” sejam “de laboratório”, sejam de “simulação”! 

' A “reflexividade” da condição humana faz com que não haja Nenhuma 
experimentação dos comportamentos que não gere uma auto-consciência a 

“esse respeito e modifique a natureza do comportamento, O experimento alte- 
ra a realidade em um grau que não se apresenta nos experimentos com a rea- 
lidade natural. Esses problemas conhecidos não impediram o contínuo aper- 
feiçoamento das técnicas experimentais de algumas matérias, enquanto que 
estão vedadas a outras, entre as quais se incluem a geografia, a economia e, 
como é óbvio, a historiografia.” 

, A impossibilidade de experimentar não é, no entanto, um obstáculo . 
absoluto para o desenvolvimento do conhecimento social. A validação das hj. 
póteses pode ser obtida por outros caminhos metodológicos que permitem 
uma análise causal suficiente dos fenômenos ou uma inferência estatística. 


46 FESTINGER, L.; KATZ, D. (Ed.). Los métodos de investigación en las ciencias socia- 
les. México: Paidós Mexicana, 1987. p. 104 et seg. e 137 et seq.; e MAYNTZ, Ri; 
HOLM, K.; HÚBNER, P. Introducción a los métodos de la qe empírica. Ma- 
drid: Alianza, 1988. p. 239. 

47 MAYNTZ, R.; HOLM, K.; HÚBNER, P Introducción a los métodos de la sociologia 
empírica. Madrid: Alianza, 1988. p. 219. j 
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Aludimos, justamente, aos dois mecanismos básicos-que permitiram o pro- 
gresso das teorias econômicas, sociológicas, demográficas e geográficas, entre 
outras.” A comparação, enfim, constitui também outro dos grandes recursos 
das ciências sociais frente às dificuldades da experimentação. Nesse caso nos 
deparamos com a possibilidade de buscar algum tipo de “generalização histó- 
rica”, Fenômenos de forte recorrência histórica e com possibilidades de deli- 
mitação suficiente — a violência, urbanização, natalidade, delihgiiência, etc. — 
são suscetíveis dessas generalizações comparativas. 

É evidente que isto não resolve os problemas da explicação nas ciências 
sociais. Pense-se em uma tese como a referente à existência da luta de classes: 
mediante que mecanismos, que práticas metodológicas, que técnicas, é possí- 
vel apresentar sistemas de comprovação das hipóteses desse tipo? As ciências 
sociais têm de tentar explicar certos fenômenos, melhor ou pior conceituados, 
através de mecanismos indiretos, do comportamento de indicadores mais 
simples, ou através de explicações que não podem passar do qualitativo. 

A operação de explicação. Seja qual for o momento do processo meto- 
dológico no qual se objetiva formulá-la, a explicação é logicamente o resulta- 
do final de toda tentativa de conhecimento científico. A explicação de um fe- 
nômeno, ou de um certo conjunto de relações entre coisas, é a descoberta de 
formas características de alguma realidade, de suas regularidades, suas causas 
e possibilidades, pois, de estabelecer predições sobre o quie ocorrerá a partir de 
certas condições. A explicação.e a sua forma mais perfeita, a teoria, constituem 
assuntos fundamentais na epistemologia, à às quais já nos referimos. 

Em princípio, é preciso distinguir entre explicação e interpretação de 
uma realidade e, por outro lado, é preciso estabelecer também de que forma 
ambos os resultados se comportam no momento da validação de seus enun- 
ciados. Uma interpretação não é muito mais do que uma hipótese, que admi- 
te a existência de outras alternativas e que não se submete a uma validação ri- 
gorosa. À explicação, por sua vez, pretende ter valor excludente, ser confirma- 
da, e não supõe outras alternativas com as quais se possa conviver se não for 
por meio de-sua própria superação. Se existem alternativas a uma explicação, 
a confrontação entre tais alternativas é inevitável e, em condições dadas, uma 
acabará sendo mais explicativa do que outra, . 


4 


48 Um exemplo disso na economia é'o progresso da econometria. Cf. TINBERGEN, ].: 
BOS, H. €. Modelos matemúticos de crecimiento econóniico. Madrid: Aguilar, 1966. 
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Como já afirmamos, existem diversos tipos de explicação estabelecidos 
e caracterizados pelos epistemólogos: causais, teleológicas, genéticas ou fun- 
cionais. As ciências sociais, no entanto, se deparam com notáveis dificuldades 
para dar explicações completas, e a causalidade nos fenômenos sociais tem 
sido o aspecto mais debatido. As ciências sociais enfrentam, pois, a dificulda- 
de de conseguir explicações no sentido científico “duro” da expressão, que in- 
cluam a capacidade de predição. Em suma, explicações que incluam leis uni- 
versais ou leis probabilísticas controladas: Assinala-se, também, a própria na- 
tureza da ação humana, dotada de intenções e dirigida por motivações, como 
o obstáculo fundamental para o estabelecimento de Jeis e, portanto, de predi- 
ções sobre a conduta humana. Daí a busca de sistemas de explicação, de res- 
postas aos por quês, que não trabalhem com a idéia de causa mas sim com a 
das explicações contextuais, sistêmicas, recorrendo em muitos casos à cons- 
trução de modelos explicativos. 

A formulação de hipóteses e sua colocação à prova são os fundamentos 
da operação de explicar e, por sua vez, tudo isso tem como operação prévia a 
construção de generalizações empíricas. Hipóteses, observações e experimen- 
tações pretendem sempre estabelecer explicações e o que chamaremos con- 
frontação ou validação é, na realidade, a confirmação de uma explicação. E, 
como um peixe que morde o próprio rabo, o problema das ciências sociais 
volta à origem e chega a um ponto anterior: a possibilidade e a validade da ge- 
neralização. Uma verdadeira explicação tem de transcender a ordem de pro- 
posições que se referem ao como dos fenômenos para dar conta de seu por quê. 
Uma explicação pode não ser completa mas pode ser um esboço valioso se es- 
tabelece com clareza ao menos os seguintes elementos: 

* À que fatos se refere de maneira inequívoca. 

* Quais problemas tais fatos apresentam. 

* Apartir de quais princípios podem ser explicados. 

Muitas tentativas de explicação nas ciências sociais não passam desse 


. 


nível. 
Este é, em suma, o modelo ideal do processo metodológico que duran- 


te muito tempo foi o cânon aceito na filosofia da ciência e que, como tal, foi 
tido como o único reproduzível na ciência social. Isso não oculta as dificulda- 
des. De início, existem aquelas que obstaculizam a necessidade de provar que 
determinádos fatos obedecem realmente e sem desvios a uma hipótese expli- 
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" cativa; a complexidade dos fenômenos sociais não permite quase nunca uma 
confrontação nítida das hipóteses e das teorias. Com isso resulta que nas ciên- 
cias sociais raras vezes se produzem verdadeiras teorias. 

Além disso, nas ciências sociais a mesma observação dos fatos já é o 
primeiro problema, sendo perturbada por diferentes gêneros de dificuldades, 
desde as subjetividades do observador até a contínua mobilidade da realida- 
de. Com essas peculiaridades relacionou-se a especial significação que o expe- 
rimento tem nas ciências sociais. E, no entanto, como modelo geral da forma 
como.o cientista se defronta com a realidade a estudar, essa descrição do pro- 
cedimento metodológico continua sendo válida. Mas não se pode fazer dela 
um dogma. o 

Em resumo, entre as possíveis esquematizações gráficas do processo ló- 
gico-ideal do método científico poderia figurar a que propomos” neste quadro: 


Quadro 4 — Estágios lógicos do método da ciência 


2 Hipóteses 3 Observação - 
Respostas Experimentos 
tentativas Dados 


à pesblemas - TEORIA 2 confrontação 
* Problemas Valid aç 
Anomalias UM alidação 


5 R 
Explicação 
Teoria 
Modelos 


- TEORIA 


49 Podem ser bastante úteis também, ainda que mais complicadas, as que se encon- 
tram no livro citado de WALLACE, W. La lógica de la ciencia en la sociologia. Ma-. 
drid: Alianza, 1980. p. 22, 26. 
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Este esquema pretende mostrar não só que o procedimento científico 
apresenta certos estágios “canônicos”, mais ou menos flexíveis, mas sobretudo 
que o resultado da ciência nunca é, nem pode ser considerado, um conheci- 
mento definitivo, irrefutável. Ao contrário, a ciência progride unicamente gra- 
ças à discussão perene dos conhecimentos adquiridos, de forma tal que esse 
progresso apresenta uma forma semelhante à de uma espiral, da mesma for- 
ma que Giovanbattista Vico representava o progresso histórico. O progresso 

" do conhecimento é circular e linear ao mesmo tempo. Algumas teorias englo- 
bam outras, as completam, não as eliminam, mas isso faz com que o conheci-- 
mento passe a estágios qualitativos novos, mais ricos. Isso é o que podemos 


“ entender por progresso científico. 


METODO, PRÁTICAS E TÉCNICAS 


A elucidação das características gerais do método na ciência social vê- 

se muitas vezes entorpecida por equívocos que tornam a questão mais opaca 
- do que é na verdade. Um problema real é que muitas vezes falta em absoluto 
entre os cientistas sociais uma idéia clara e única do que se quer dizer quando 
se fala de método. É frequente o equívoco já mencionado entre método € técni- 
cas, fazendo-se uso indiscriminado de ambas as palavras para se referir ao tra- 
balho científico. A idéia genérica do que é método, tal como foi exposta linhas 
acima — ou qualquer outra idéia genérica alternativa —, costuma aparecer com 
demasiada frequência confundida com a de, ou diluída em, “correntes meto- 
dológicas”, ou, o que é pior, confundida com o que não são senão “práticas 
metodológicas” que constituem uma parte do processo metodológico inteiro. 
Isto pode ser exemplifi icado em certas exposições que às vezes se fazem 

da multiplicidade de “métodos” empregados em sociologia ou em historiogra- 
fia. Falar, por exemplo, como faz um autor em livros bastante empregados, da 
existência em sociologia de um método histórico, um comparativo, outro crítico- 
racional, O quantitativo c o qualitativo é, simplesmente, e por múltiplas razões, 
um despropósito. % Essas “cinco vias” de acesso à reálidade social de que se nos 


50 A discussão que aqui se coloca é com o trabalho de M. Beltrán, “Cinco vias de ac- 
cesso a la realidade social”, tal como aparece no livro de GARCÍA FERRANDO, M.; 
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fala nem têm todas absolutamente a mesma categoria lógica e metodológica, 
nem são “métodos”, nem se encontram corretamente descritos. Se partirmos do 
pressuposto, que consideramos correto, de que o método é um conjunto: de 
princípios reguladores, não haverá mais do que um “método sociológico”, ten- 
do em vista, além disso, que uma disciplina se constitui, precisamente, quando 
possui um método. Uma disciplina enfoca ou deve defrontar-se com uma reali- 
dade em último caso unívoca e delimitada, e que ela procura homogeneizar ain- 
da mais, mesmo que apresente diversos aspectos ou áreas de fenômenos. 

“No nível de generalidade adequado à forma de conhecimento que 
chamamos científica, podemos.falar de um método específico e único dela. 
Pois bem, admitida como parte ou área particular do “método científico”, 
cada disciplina em particular tem, sem dúvida, um método próprio, específi- 
co, que deverá possuir na forma adequada características comuns do método 
científico como um todo e outras específicas da disciplina. 

Assim, por exemplo, pode interessar tanto à sociologia como à econo- 
mia ou à psicologia elaborar explicações nomológico-dedutivas ou obter 
grandes massas de dados organizados através de pesquisas; mas é mais do que 
prevaNa que não interessem à economia as “histórias de vida” e à psicologia 
as “técnicas econométricas”. Nessa ordem de conceitos, no terreno da ciência 
social, pode-se falar de um método “sociológico”, como de um “método antro- 
pológico” “geográfico”, “econômico” e, a salvo dos problemas que vimos men- 
cionando e do que diremos depois, de um método histórico. E tais métodos 
terão partes comuns a todo o método científico-social e partes específicas. 

No terreno dos princípios lógicos nada distingue esses métodos uns 
dos outros. Todos elaboram hipóteses, observam a realidade, “explicam”, con- 
trastam e formulam leis. Em que se diferenciam, pois, os métodos das disci- 
plinas concretas? Em princípio, nos sistemas de observação da realidade, no 
* tratamento empírico de seus objetos, tendo-se em conta que cada disciplina 


IBÂNEZ, J.; ALVIRA, E El anúlisis de la realidad social. Madrid: Alianza, 1990. 

p. 17-47, Estamos diante de um livro feito por sociólogos, de temática muito com- 

pleta, onde reina um confusionismo geral de propostas e de conceitos. Método, téc- 

nicas, instrumentos e teoria aparecem todos sem a suficiente delimitação e, na rea- 

lidade — com exceção das colaborações do malogrado Jesús Ibáiiez —, trata-se de um 

catálogo de técnicas. Ainda assim, na historiografia espanhola não há nada pareci- 
“doaum livro recente desse tipo. 
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parte já da conceituação precisa de um objeto teórico que é o que a define pri- 
mordialmente. E, em segundo lugar, nos processos de confrontação de hipóteses. 
A sociologia, a economia, a geografia, a psicologia, a lingúística e a historio- 
grafia, por exemplo, têm objetos distintos, mas têm métodos distintos? Todas 
trabalham sobre o “campo do social”, mas nele constroem “objetos” diversos. 
Portanto, no sentido estrito dizemos que sim. No sentido mais amplo, se são 
consideradas “ciências”, todas têm que aplicar o método científico. O que, en- 
tão, as distingue? Algo a que chamaremos práticas metodológicas que cada uma 


delas aplica de maneira prioritária, 
- Assim, O que distingue verdadeiramente as disciplinas são as práticas 

metodológicas que empregam. É bem verdade que uma disciplina pode aph- 
car práticas diferentes de forma paralela: a comparativa, a histórica, a forma- 
lizadora, etc. Práticas metodológicas são, essencialmente, os conjuntos de re- 
gras sistematizadoras para a observação eficaz e a melhor análise da realidade 
estudada e para a validação ou refutação dé hipóteses. As práticas metodoló- 
gicas são admitidas, pois, essencialmente na operação ou momento lógico da 
observação e sistematização da realidade. Quer dizer, no mesmo lugar do mé- 
todo onde as técnicas também têm sua função. Colocar no mesmo plano me- 
todológico o “histórico”, o “crítico-racional” e o “quantitativo”, por exemplo, é 
uma evidente confusão. Quando menos, estão se mesclando métodos típicos 
com práticas metodológicas, como ocorre com-“histórico” e “comparativo”, 
quando não com simples técnicas. O que se chama método crítico-racional 
alude, na realidade, a um problema gnoseológico, não de método. E o quanti- 
tativo ou qualitativo são, antes de tudo, técnicas. . 

Realmente, a existência de vias distintas de aproximação à pesquisa da 
realidade social não autoriza a falar da existência de diversos “métodos” nas ciên- 
cias sociais, mas de variações perfeitamente explicáveis em função das disciplinas 
concretas. Quer dizer, de diversas práticas metodológicas. Não são os objetos de 
estudo que determinam o método, como há quem defenda equivocadamente, se- 
não que o pesquisador tem em cada momento que aplicar as técnicas mais efica- 
zes. Os princípios lógicos do método têm uma validade geral em toda pesquisa 
" sociale, por conseguinte, na historiografia. Mas isso não exclui que cada” discipli- 
na contreta apresente suas próprias especificidades e adaptações. 

Às vezes, as próprias práticas metodológicas se encontram mal descri- 
tas. Assim, a que se chama “método histórico” tem pouco a ver com o verda- 
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deiro método histórico ou “método historiográfico”, O método histórico é o 
que é empregado pela historiografia e não se reduz, obviamente, à recons- 
trução dos antecedentes de um determinado problema. Estudar, portanto, o 
desenvolvimento temporal de uma determinada variável social, ou as mu- 
danças de um fenômeno social total, na linguagem de Gurvitch, ou leva, 
através de procedimentos mais complexos, a uma verdadeira reconstrução 
historiográfica, ou é simplesmente uma sequenciação temporal, não um 
“método histórico”. 

O quantitativismo — questão sobre a qual voltaremos a falar —, por sua 
vez, não é um método. Não existe pura e simplesmente uma oposição entre 
métodos quantitativos e métodos qualitativos. Quantificar variáveis é uma op- 
ção no momento da observação científica, opção que pode depender de uma 
decisão entre várias alternativas. Assim, enquanto o uso de procedimentos de 
observação e confrontação. qualitativos pode ser produto de uma opção vo- 
luntária do pesquisador ou uma imposição da necessidade ou da impossibili- 
dade de tratar certas realidades de outra forma, a quantificação é sempre uma 
opção otimizadora que se escolhe entre várias outras.” Mas o quantitativismo 
ou o qualitativismo são tipos de trabalho ou de instrumentalizações emprega- 
dos em uma parte do método, mas não são métodos em si mesmos. O mesmo 
- pode ser dito da comparação. Há métodos que empregam ou não a compara- 
ção, que é coisa distinta. E quando sc fala de método crítico-racional estamos 
diante de muito mais do que um método: simplesmente estamos diante de 
uma teoria completa da ciência. 

Em resumo, na questão dos métodos das ciências sociais convém esta- 
belecer uma clara hierarquia de conceitos que deve se refletir igualmente na 
linguagem. Somente em termos muito genéricos pode-se falar de um método 
científico, cuja multiplicidade de opções é evidente e cuja dispersão também, 
mas que tem uma única lógica de fundo. É uma equivocada trivialidade dizer 
que não existe “algo que possa ser chamado sem equívocos de método cienití- 
fico”. Se essa dificuldade da dispersão do conceito de “método”, que é correta, 
não fosse solucionável, não poderíamos falar da existência da ciência. 


51 Ver sobre a integração de ambas as práticas BERICAT, E. La integración de los mé- 
todos cuantitativo y cualitativo en la investigación social. Significado y medida. Bar- 
celona: Ariel, 1998. 
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Pode-se logo fazer uma primeira distinção interna em tal método geral 
falando de um método científico-natural e de um método científico-social, em 
função das diversas complexidades do objeto, do mundo humano e do mundo 
não humano, e da própria perfeição das explicações de seu objeto que as diver- 
sas ciências são hoje capazes de dar. Em um nível de maior concreção e particu- 
laridade passaríamos a falar de método das disciplinas concretas: matemático,” 
sociológico; químico e histórico, por exemplo. A física não é a mesma coisa que 
a economia, nem esta se iguala à biologia, nem a psicologia à historiografia. 

No contexto desse método científico discernível falaríamos da existên- 
cia de diversas práticas metodológicas. As práticas metodológicas são formas de 
acesso à realidade empírica. em função da natureza das hipóteses e das carac- 
terísticas da realidade ou da própria orientação de uma pesquisa. As práticas 

“históricas — muito melhor chamadas de processuais —, comparativistas, experi- 

mentais, interdisciplinares e muitas outras possíveis, são adequadas à pesquisa 
em diversas ciências, tanto naturais como sociais ou. formais. É possível falar 
da ênfase que essas disciplinas concretas põem em um determinado momen- 
to ou processo preciso do método, ou em algum instrumento ou fator analí- 
tico ou formal, para que sejam preferíveis algumas práticas a outras. Quanti- 
dade, qualidade, comparação, experimentação, informatização, trabalho de 
campo, etc. são instrumentos de um método concreto e, em função da ênfase 
que lhes é dada, pode-se falar de escolas ou correntes metodológicas. 

Por último, permanece em óutro plano o que são as técnicas de pesqui- 
sa, que podemos aqui nos adiantar e definir como conjuntos articulados de re- 
gras para transformar os “fatos” em “dados”. Voltaremos a abordá-las de for- 
ma mais detalhada ao falar do método historiográfico. A confusão que se in- 
“troduz com demasiada frequência entre método, partes e práticas do proces- . 
so metodológico, correntes, instrumentos c técnicas tem, sem dúvida, muito 
“que ver com as dificuldades reais de conceituação. da realidade com as quais as 


ciências sociais têm de se defrontar muitas vezes. 
Um esquema dessa argumentação é o que'tenta expor graficamente 


esse quadro: 


52 Nada é mais oportuno neste momento do que falar da distinção entre método da 
ciência matemática e da “matemática” como instrumento metodológico utilizado 


em muitas ciências. 
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Quadro 5 — Método; práticas metodológicas e técnicas 


T 


TÉCNICAS DE 
INVESTIGAÇÃO 


A NATUREZA DO MÉTODO 
HISTORIOGRÁFICO 


O método historiográfico pode também ser entendido em função de 
outra dupla perspectiva, paralela aquela que já expusemos linhas acima: Se, 
por um lado, pesquisar a história é pesquisar uma dimensão da sociedade e, 
nesse sentido, o método historiográfico é uma parte do método científico-so- 
cial, por outro lado, reconstruir uma história, reconstruir certas históri 


as par- 
ticulares, é, por sua vez, uma das alternativas metodológicas, 


das práticas, de 
que já falamos antes, com as que o conjunto das ciências sociais conta. Não há 
dificuldade alguma em admitir, naturalmente, que há um método historiográ- 
fico em sentido estrito, que é o que dá seu caráter próprio à disciplina da his. 
toriografia, mas que “método histórico”, como vimos, é, na realidadé, uma 
prática metodológica que, mesmo de forma bastante desvirtuada, outras ciên- 
cias sociais aplicam em suas pesquisas. 


A historiografia recebeu abundantes aportes metodológicos e técnicos. 

Entre eles, a atenção à quantificação, a análise das estruturas sociais, as Cria- 
ções simbólicas, os problemas do poder, entre outras muitas coisas, são dire. 

- ções do estudo acompanhadas geralmente de seus próprios meios de explora. 
ção, que vieram de fora, da sociologia, da antropologia, da politologia ou da 
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economia. Mas é preciso destacar que toda disciplina deve criar seu próprio 

* método, mesmo quando o estímulo para isso proceda do exterior. Não pode, 
consequentemente, haver disciplina bem fundamentada da historiografia sem 
a criação de autênticos métodos específicos para o estudo-do histórico. Dizer 
isso não representa, de modo algum, um desconhecimento ou repúdio do. 
muito que nossa disciplina deve às outras. 

A exposição que vamos fazer aqui dos fundamentos do método histo- 
riográfico segue estreitamente a pauta do que se expôs antes a propósito das 
ciências sociais em geral, Cremos que essas duas exposições simétricas são a 
melhor forma de transmitir essa idéia central de que o historiador trabalha o 
mesmo que qualquer outro pesquisador social. Se bem que, em um plano dis- 
ciplinar, o historiador se encontre com alguns problemas especiais derivados 
de seu objeto de estudo que dão a seu método alguns traços característicos. 


O GENÉRICO E O ESPECÍPICO NO MÉTODO HISTORIOGRÁFICO 


Repetiu-se reiteradamente que o obstáculo principal para que seja pos- 
sível uma pesquisa da história em termos de método científico deriva do fato 
de que a história se compõe de processos “únicos”, ou, dito com maior pro- 
priedade, “singulares” e que, nessas condições, onde não há “regularidade” nos 
fenômenos não pode haver.estudo científico. Sem dúvida, porém, pode-se 
constatar também outras dificuldades. Já se disse que não se podê “observar” 
a história de forma direta e que por isso tampouco se pode estudá-la cientifi- 
camente. Com a história, como com outros muitos aspectos do comporta- 
mento humano, não se pode “experimentar” e, como consegiiência, não se 
pode fazer um estudo empírico real, o que é básico para que seja possível fa- 
lar de método científico: Em suma, o comportamento temporal da realidade 
humana, que é a chave da história, é muito difícil de enquadrar em explica- 
ções teóricas, de validade universal, o que é outra das conotações da ciência, e 
isso faz com que para muitos o estudo da história se distancie da imagem cor- 
reta de um conhecimento científico. o 

As dificuldades que apontamos são perfeitamente reais, inegáveis. 
Coincidem, justamente, com algumas que assinialamos como próprias da na- 
tureza'do-humano: as dificuldades da observação, da experimentação, o papel 
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da temporalidade, etc. Mas, na realidade — e isso convém ter sempre em men- 
te — um dos maiores problemas na construção de nossa disciplina procede 
precisamente do enfoque errôneo que considerou durante muito tempo, e 
continua considerando, que a “história” (a historiografia) é uma forma de co- 
nhecimento sui generis. Isso quer dizer que o conhecimento histórico é uma 
forma específica de conhecer, que não pode ser enquadrado dentro da ciência, 
da filosofia ou de outra forma de conhecimento estabelecida, que é uma for- 
ma de conhecimento à parte, da mesma categoria que essas outras. Já conhe- 
cemos o que isso representou de negativo nas correntes da historiografia “tra- 
dicional” no historicismo, no idealismo na linha de Croce e de Collingwood 
até chegar a Ricoeur, e em certas correntes anglo-saxônicas como pode ser 
considerada a filosofia analítica da história. 

Hayden White afirmou que foi J. G. Droysen o primeiro a insistir no 
fato de que a história cra um tipo de conhecimento distinto de todos os de- 
mais.” Se aceitamos tal premissa, a temática do conhecimento e do método 
historiográficos se enquadraria assim em um sistema de conhecimento distin- 
to e divorciado dos que chamamos “do social”. Mas, por nossa parte, temos in- 
sistido ao longo de todo este livro que a historiografia, o conhecimento da his- 
tória, se enquadra, sem nenhuma dúvida, dentro do conhecimento do social. 
É conhecimento da sociedade. Isso acaba por ser crucial para um entendimen- 
to do que, em nossa opinião, caracteriza o método histórico. 

Se a historiografia pode estabelecer com clareza que existe um objeto 
histórico,” disso deve-se inferir que existe também um método capaz de inves- 
tigá-lo. A definição do objeto e o método para sua pesquisa são dois extremos 
que não podem se separar, que se imbricam mutuamente. Poderia ser, com 
efeito, que o conhecimento da história fosse uma questão sui generis, absoluta- 
mente alheia a qualquer outra prática de conhecimento e que, portanto, deve- 
ria ter também um método inteiramente autônomo, a construção do discurso 
narrativo, por exemplo. No entanto, nós mostramos que o histórico é um atri- 
buto do social e que, por conseguinte, seu estudo e o método para isso terão de 
estar inseridos no âmbito do social. A sociedade é o sujeito da história. . 


, 


53 WHITE, H. El contenido de la forma. Narrativa, discurso y representación histórica. 
Barcelona: Paidós, 1992, capítulo dedicado a Droysen. 


54 Ver os capítulos 4€e 5. 
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Mas ninguém nega tampouco ao método histórico sua especificidade. 
E, se isso é assim, quais são suas conotações? Para responder à questão pode- 
mos empregar uma ordem de idéias inteiramente análoga ao que pusemos em 
prática ao falar das ciências sociais. As primeiras peculiaridades e dificuldades 
detectadas em um possível método histórico procediam da própria natureza 
do histórico. Recorde-se que a inexistência de especificidade dos “fatos histó- 
ricos” foi agudamenté percebida por C. Seignobos; o histórico em um fato não 
era outra coisa que uma conotação “referente à sua posição” no tempo. Não . 
resta dúvida, obviamente, que a dificuldade de captar o histórico é igualmen- 
te a primeira que se percebe também para estabelecer um método. 

O método historiográfico, como já afirmamos, tem assim uma parte 
genérica que coincide com o método da ciência social em geral. Não é possí- 
vel conhecer a história sem alguma forma de generalização. Porque a história 
não é o puro registro da diacronia nos fenômenos humanos. Não há “leis” da 
história, mas daí não decorre, tampouco, que o objetivo do conhecimento his- 
tórico não possa superar o plano do descritivo. Na realidade, o que o método 
historiográfico tem de genérico, quer dizer, de plenamente coincidente — ao 
menos em seus traços mais básicos — com o método da ciência social é: 

a) Que é apreerisão de sociedades, de sistemas. O “evento” é uma “ma- 
nifestação da estrutura”, 

b) Que não é simplesmente uma ciência do comportamento humano, 
mas sim das estruturas que se criam, ou se destroem, para além das intenções 
da ação humaná. 

| <) Que há um método específico da historiografia, mas não sui generis. 

. No sentido contrário, o método historiográfico tem de distintivo, de 
particular, de específico: 

a) Que o tempo, a temporalidade, a mudança, é o determinante, o con- 
dicionante essencial de sua pesquisa. 

b) Que para poder falar de regularidades, a historiografi ia teria de pro- 
ceder sempre por meio do estabelecimento de claras tipologias entre os “fatos” 
históricos, pela ausência-de especificidade de que falamos. 

c), Que a descrição (em forma de relato ou não) ocupa. no método his- 
tórico um lugar de grande relevo. Que a descrição histórica seja essencial na 
análise histórica, ainda que de forma alguma seja exclusiva, explica, no entan- 
to, que a historiografi ia tenha ficado muitas vezes na mera descrição. 
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OBJETIVOS E INSTRUMENTOS NO METODO HISTFORIOGRÁFICO 


Se a partir desse plano geral nos adentrarmos em seguida nas peculia- 
ridades mais internas, mais distintivas, do método da historiografia, podere- 


mos assinalar que elas derivariam de dois tipos de realidade. Em primeiro lu- 


gar, da natureza de seu objeto, quer dizer, seriam determinações do método 


histórico condicionadas pelas dificuldades ontológicas de seu objeto. Assim: 
1.O objeto histórico tem, por definição, 


como determinação intrínse- 
ca, a temporalidade. Seguramente, 


o contexto geral da investigação do social, 
essaé a particularidade mais radical do especificamente histórico. Por isso, 


método histórico nunca pode fazer abstração do"comportamento temporal- 
sequencial — qualquer que seja a forma de interpretar a “segiência temporal? 
— dos fenômenos sociais. Não se pode dizer com propriedade, já o advertimos, 
que o mero estudo do passado seja um estudo histórico. Raymond Aron ex- 
pôs uma idéia inequívoca, nesse sentido: para ele, a diferença essencial entre 
sociólogo e historiador é que um estuda no presen 
tuda no passado.” Tal distinção é insuficiente; 
rente consideração que um e outro estão obrigados a fazer da variável tempo. 

2. O estudo da história tem, naturalmente, como seu objeto teórico: 
preciso, a consideração da historicidade. Como e e 
apreensível do histórico expressa a historicid 
essa pergunta é o problem 


« r 


o 


te as coisas que o outro es- 
a diferença verdadeira é a dife- 


m que medida o processo 
ade? Na realidade, a resposta a 
à que subjaz na dificuldade de transcender uma 


mentos”, Porque à historicidade não é nesse caso só 
uma qualidade intrínseca ao objeto estudado, 


das demais ciências sociais, senão que o objeto 
tória, sendo a historicidade uma d 
fíceis de apreender. 


um pressuposto, como no caso 
fundamental do estudo da his- 
as condições da natureza humana mais di- 


3. Outro dos grandes problem 


as do método historiográfico é a fixação 
do que se deve entender, 


no plano teórico e, por conseguinte, em suas conse- 
quências metodológicas, por singularidade do devir histórico. A unicidade e 
singularidade de todo o devir da história é um dos mais importantes aspectos 
que os filósofos apreenderam. Já se disse que 0 histórico é“o concreto”, “o úni- 


co”, o que realmente sucedeu. A singularidade dos fenômenos e dos estados no 


55 ARON, R. Dimensiones de la conciencia histórica. Madrid: Tecnos, 1962. p. 29. 
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. devir humano constitui, no entanto, uma questão que se presta à Nterpreta- 
ções muito diversas. Ela constitui o fundamento tanto da negação da Possibi., 
lidade de uma “ciência” da história como da afirmação de que a história é a 
realidade mais global que há no mundo e, como tal, a mais universal; a histo. 
riografia seria por essa circunstância a “quase” única ciência do humano, se- 
gundo dizia Giambattista Vico. 

4. Ainda que pareça paradoxal, a singularidade do devir é acompanha. 
da da generalidade do histórico como qualidade das coisas. Tudo é histórico, 
tudo está afetado pelo tempo e, nesse sentido absoluto, ontológico; todos os 
fatos que atingem o homem são objeto da historiografia. O histórico é inespe- 
cífico, é questão de seu ordenamento temporal, não de uma tipologia. Por ; isso, 
o problema metodológico típico da historiografia é o tão trabalhado aSSúnto 
de quais “fatos” o historiador deve levar em conta e quais não. Como já sabe- 
mos, o problema real é como construir o discurso histórico, não como sele- 
cionar os fatos históricos: 

Esses quatro pontos, pelo menos, poderiam resuinir os principais 
problemas metodológicos que derivam da própria natureza do fato ou Obje- 
to sócio- -histórico. Trata-se de dificuldades que têm, talvez, maior importân- 
cia e maior calado do que as que afetam os objetos de outras ciências Sociais 
particulares. N 

Além disso, porém, às s peculiaridades ontológicas se somam na realida- 
de histórica também aquelas outras que dizem respeito ao método do ponto 
“de vista das dificuldades, instrumentais, do ponto de vista propriamente ope- 
rativo, cognoscitivo. Nesse sentido, as especificidades do método histórico po- 
deriam ser caracterizadas assim: . 

1. Sendo o histórico.o resultado do comportamento dos fenômenos . so- 
ciais no tempo, o material empírico sobre o qual a historiografia trabalha con- 
siste, numa proporção bastante elevada, de restos. Mas não, certamente, de uma 
maneira absoluta. Os documentos históricos pertencem geralmente a essa ca- 
tegoria de coisas. Conhecemos. a imensa maioria dos fenômenos que confor- 

mam a história pelas pegadas que deixaram, posto que se produziram em um 


56 Não é assim, como se pode compreender, em empreendimentos historiográficos 
como a história oral - como método ou como setor — e, em boa medida, em todo o 
âmbito em geral do que se é chama história do tempo presente ou história recente. 
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tempo anterior ao nosso. Portanto, na pesquisa da história, o “documento indi- 
ciário”, e não a observação do fenômeno, é a “fonte de in formação” por excelên- 
cia. Mas não se deve, de forma alguma, fazer disso um rito, como faz a histo- 
riografia tradicional e algumas correntes atuais. Há que dizer que se trata de 
uma peculiaridade que se apresenta também em todas as outras disciplinas so- 
ciais, ainda que não com a importância, a centralidade, que o faz na historiogra- 
fia. Por isso não é estranho que, como já vimos, boa parte da velha preceptiva 
metodológica da historiografia se centre quase que exclusivamente na análise e 
crítica dos documentos, como se o trabalho do historiador não passasse disso. 

2. O método da historiografia tem uma orientação essencial que é a 
comparativa. E isso em um duplo sentido: a comparação entre processos si- 
multâneos que se produzem em âmbitos diversos — comparação entre histó- 
rias nacionais ou entre tipos de fenômenos ou processos paralelos (o surgi- 
mento da violência política, da sociedade industrial, etc.) as mas também a 
comparação sucessiva, a comparação entre o anterior e o posterior. Esta é a 
chave do historiográfico. Ao tentar reconstruir a sucessão dos comportamen- 
tos humanos, o que o historiador se propõe em última instância é definir es- 
tados sociais € compará-los, analisar essencialmente a mudança. O método 
histórico tem, consegiientemente, uma segunda característica própria: inves- 
tigar a história é distinguir as composições sociais em determinados momen- 
tos com relação a outros. Quer dizer, em certo sentido o método histórico é 
sempre comparativo. Estudar uma situação estática no passado pode ser o ob- 
jetivode qualquer outra ciência social. De fato, assim sucede muitas vezes com 
estudos politológicos, sociológicos ou antropológicos.” O objetivo é definir o 
grau de desenvolvimento de uma sociedade em um determinado momento — 
observe-se a grande dificuldade de definir esse “momento” no tempo — do 
ponto de vista de sua permanência ou sua mudança e tudo isso à base da aná- 
lise morfológica. Portanto, o método histórico gira sobre dois pivôs: estrutu- 
ras das sociedades e comportamentos temporais. 


57 Os exemplos citáveis disso são fáceis. Existe, por exemplo, mais de um estudo de 

, politólogos ou sociólogos espanhóis sobre problemas concretos da Segunda Repú- 

blica, quer dizer, dos anos 30. Existe um ramo ou corrente de desenvolvimento his- 

tórico-antropológico que acabou se chamando antropologia histórica. O. estudo 

dos “sistemas políticos”, por exemplo, não é outra coisa senão o estudo da história 
política contemporânea. 


a 


. Parte 3 
Os instrumentos da andlise histórica 


3. O método histórico capta seu objeto através de conceitualizações so- 
bre os coletivos mas também sobre os indivíduos. Como já indicamos anterior- 
mente, o contencioso entre individualismo e holismo é superável, e está hoje 
superado, saindo do plano da irredutibilidade dessas duas concepções. As 
ações dos indivíduos não explicam a história, mas não se pode em absoluto 
“marginalizar o seu papel. O método histórico deve buscar os coletivos sem es- 
quecer os indivíduos. Nenhum desses planos da realidade social contém em si 
mesmo toda sua inteligibilidade. O processo histórico se configura sempre 
pela interação das estruturas e do sujeito. 
4. O método histórico é essencialmente globalizante. Pierre Vilar já afir- 
mou que a sociologia e a historiografia eram as duas únicas ciências “globais 
e dinâmicas” da realidade social.* A distribuição da matéria historiográfica 
em setores, sejam de materiais e enfoques sistemáticos — as histórias política, 
econômica, das mentalidades, da literatura, etc. — ou em setores da história 
mediante cortes cronológicos — antiga, medieval, renascentista, etc. —, não é 
mais do que um recurso de método, de exposição. A história, como ontologia, 
é uma, mas o fato de podermos reduzi-la totalmente a um discurso é uma ou- 
tra coisa. Talvez se possa falar, no entanto, de uma diferença teórica entrea re- 
construção de um processo histórico-social global e à história de um fenôme- 
no social parcial. Isso pode se basear no fato de que, em teoria, todo fenôme- 
no setorial pode ser tomado em si mesmo como um todo. 
| >: O que'sabemos da história é necessariamente uma visão a partir do 

presente. Independentemente das implicações epistemológicas dessa situação, 
do ponto de vista do método é preciso dizer que a historiografia nunca pode 
pretender que a história que somos capazes de conhecer é o legado de todo o 
passado + o homem. Nem está claro se essa expressão “todo o passado do ho- 
mem” tem algum sentido. A história que escrevemos é uma concepção que 
forja o homem presente. Nem se pode entender tecnicamente a possibilidade 
de um todo que seria a soma de “todos os-acontecimentos”, o que é incognos- 
cível, mas sequer é possível considerar a existência de uma realidade pensada 
dessa forma que tenha algum sentido. Isso mostra o profundo erro que come- 
* tem aqueles que pensam que é possível uma história total, como soma de his- 
tórias parciais. Fazemos o discurso histórico a partir do presente, a adequação 


58 VILAR, P Iniciación al vocabulario del análisis histórico. Barcelona: Crítica, 1980. 
p. 17 etseq. 
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desse discurso com a realidade “objetiva” é um problema do mesmo tipo que 
se apresenta em todas as ciências sociais com suas próprias realidades, cada 
uma a seu tempo. 

Do que foi exposto, pode-se concluir, em resumo, que o método his- 
toriográfico tem, como caracterização de seu procedimento, : ao menos três 
peculiaridades distintivas: 

a) Seu tratamento de uma realidade praticamente sempre mediata (res- 
tos). 

b) Sua necessidade de sempre captar o processo (diacronia). o 

c).Sua necessidade de globalização (inexistência de especificidade do 
histórico). 

Além disso, ao menos em seu estado atual, o método historiográfico 
deve conjugar três problemas impórtantes: 

a) Seu escasso nível de formalização metodológica, escassa articulação 
das regras do método histórico e a carência de uma linguagem distintiva. 

b) Os escassos instrumentos teóricos e técnicos de que dispõe para a 
apreensão de uma realidade com muitas variáveis implicadas. 

c) O problema sempre presente da necessária articulação entre a análi- 
se das estruturas e o acontecimento, e entre o sistemático e o sequencial. 


A COMPARAÇÃO NO MÉTODO HISTORIOGRÁFICO 


Por tudo o que foi dito, compreende-se que a comparação tem uma 
importância especial no método histórico.” A pesquisa da história é sempre 
em algum sentido comparativa, ao-menos em uma comparação que podería- 
mos chamar de “diacrônica”,-no tempo, posto que não é possível captar a na- 
tureza do movimento histórico se não for por mieio da comparação de suces- 
sivos estados sociais; oi “pela contraposição das condições precedentes com as . 


consegiientes”? Mas a prática comparatista explícita é aquela que busca ho- 


” 


59 Uma obra extremamente completa sobre a problemática da “história comparada” 
“é ROSSI, P. (Ed.). La Storia comparata. Aprocci e prospettive. Milano: Mondadori, 
1990. 


60 Assim o diz MAIER, C. S. La historia comparada. Studia Historica, Salamanca, 
X-XI, p. 12, 1992-1993. Esse número da revista, publicado em 1994, éu um número 
monográfico de grande interesse sobre história comparada. 
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mologias ou heterologias entre desenvolvimentos históricos de sistemas com- 
parados, não a evolução de estados sucessivos de um mesmo sistema. À com- 
paração em história implica a confrontação entre sociedades globais ou entre 
determinados fatores, movimentos, peculiaridades de qualquer tipo, níveis de 
atividade, etc. observáveis em sociedades distintas e, normalmente, em perío- 
dos cronológicos coetâneos ou próximos da coetancidade.” 

À comparação como prática metodológica foi definida de diferentes 
formas. Durkheim já defendia que era preciso buscar as “variações concomi- 
tantes” como forma de analisar os fatos sociais. Marc Bloch falou da busca de 

similitudes entre “séries de natureza análoga, identificadas em meios sociais 
distintos”.” A posição de Charles Tilly é mais radical posto que acredita que 
não há possibilidade de superação dos postuladós “perniciosos” na ciência so- 
cial herdados do século 19 se não for por meio do estudo histórico-compara- 
tivo dos fenômenos sociais.” Mas não têm faltado tampouco aqueles que pen- 
sam que a comparação em termos que tornem possível a descoberta de verda- 
deiras homologias, ou de diferenciações que tenham valor significativo para 
explicar as sociedades, é uma quimera. 

O método comparativo nas ciências sociais tem sido descrito com coin- 
cidências básicas para todas elas.:Não há procedimento comparativo pratica- 
do em uma disciplina que não possa ser útil em outras.” A comparação é, não 
só em historiografia mas em todas as ciências sociais, uma maneira de dissi- 
mular a impossibilidade de experimentação. Por outro lado, a importância da 
“comparação reside em que é um dos caminhos para generalizar, para obter 

“conclusões de mais alta universalidade acerca das características de processos 


x 


61 Próximos da coetaneidade, mas não estritamente simultâneos, porque uma das 
funções da comparação é estabelecer se processos homólogos ocorrem em momen- 
tos diversos da história de sociedades determinadas. 

62 DURKHEIM, É. Las reglas del método Sociológico. Madrid: Alianza, 1988. p. 128. 


-63 Apud CARDOSO, C.; BRIGNOLI, H, Pérez. Los métodos de la historia. Barcelona: 
Crítica, 1976. p. 339. 

64 TILLLY, C. Grandes estructuras, procesos pao comparaciones enormes. Madrid: 
Alianza, 1991. p. 173, 

65 SARTORI, G.; MORLINO, L. (Ed.). La comparación en las ciencias sociales: Madrid: 
Alianza, 1994. p. 12, Ver também uma introdução geral, orientada sobretudo para 
a sociologia, em CAÍS, J. Metodologia del anúlisis comparativo. Madrid: Centro de 
Investigaciones Sociológicas, 1997. (Colección pesadEtnos Metodológicos) 
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sócio-históricos que podem ocorrer com regularidade ou com traços regula- 
res. Apesar do método comparativo, ainda que implicitamente, ser emprega- 
do desde a Antiguidade, sua história nunca foi feita.“ 

As mais interessantes generalizações históricas que se produziram, e in- 
clusive as tentativas de formulação de certas “leis” do histórico, presentes no 
pensamento de Montesquieu, Tocqueville, Comte, Marx, Toynbee ou Braudel, 
procedem justamente da comparação de uma abundante evidência empírica, 
ainda que o verdadeiro valor teórico de tudo isso não se Justifique de forma 
plena pela existência de similitudes em grande escala. Mas as têm sempre 
como base. A comparação- pode dar conta de importantes processos de dife- 
renciação e também do contrário, de desdiferenciação, ambás de importância 
óbvia na complexidade crescente das sociedades. 

O estudo comparativo em historiografia traz grandes contribuições, 
mas sob a condição de aplicá-lo de forma cautelosa e bem planificada; os peri-. 
gos de uma prática inadequada da comparação são bastante claros.” Uma aná- 
lise comparativa não é possível sem um trabalho prévio para definir o que é 
comparável, para definir de forma muito estrita as realidades empíricas ou as 
conceituações extraídas de cada âmbito que querem ser comparadas, e sem um 
controle constante da comparação.“ As vantagens são, em alguns casos, pro- 
priamente metodológicas: melhoram a utilidade do trabalho histórico, ajudam 
a formular problemas novos, fixam melhor o “território” sobre o qual se traba- 
Ilha, permitem generalizar c controlar as conclusões. Em outros as vantagens 
são explicativas: permitem definir melhor cada um dos fenômenos compara- 
“dos, podem estabelecer melhor as “causas” ou a relação entre fenômenos, etc. 

Mas os perigos são também evidentes. O fundamental disso é o que há 
muito tempo se formulou dizendo que “somente se pode comparar o que é 

“ comparável”, o que quer dizer que a comparação é ociosa. Grandes anacronis- 
mos podem ser cometidos quando se tenta comparar sociedades, instituições, 


Es 


66 BUSINO, G. La permanence du passe: questions d'histoire de la sociologie. Genêve: 
Droz, 1988. p. 320, 


. 67 Ver CARDOSO, C.; BRIGNOLI,.H. Pérez. Los métodos dê lá historia. Barcelona: 


Crítica, 1976. p. 339-346, que são breves porém excelentes páginas sobre a doinpas 
ração. 


68 SARTORI, G.; MORLINO, L. (Ed.). La comparación en las ciencias sociales. Madrid: 
Alianza, 1994, p. 17,31, passim. 
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evoluções que estão separadas no espaço e no tempo, onde as analogias po- 
dem ser meras ilusões; pode-se querer comparar coisas que ainda não são bem 
conhecidas. Mas na historiografia atual as vantagens são muito superiores aos 
riscos c apresentam, sobretudo, o grande avanço de que a história comparati- 
va é a melhor forma de entender os processos de “mundialização” de algumas 
das características das sociedades contemporâneas. 
À comparação pode ter temática e objetivos diversos, que requerem mé- 
“todos diversos também.” A principal diferença se dá entre a comparação caso 
a caso ou de fenômenos análogos e a comparação entre o desenvolvimento de 
dois amplos processos. Exemplo do primeiro tipo pode ser a evolução demo- 
gráfica de dois ou mais conjuntos sociais; do segundo as “transições” para a de- 
mocracia operadas em anos recentes em vários países deficitários em burgue- 
sias modernizadoras e em desenvolvimento do capitalismo industrial” Ou o 
dos processos de violência social de amplo desenvolvimento em épocas de rup- 
tura de sistemas de valores estabelecidos e vigentes durante muito tempo.” 
Charles Tilly expôs a necessidade da comparação entre as grandes mu- 
danças estruturais históricas e destacou quatro tipos de comparações que ele 
chama individualizadoras, universalizadoras, diferenciais e globalizadoras.” A pri- 
meira é a que compara dois fenômenos específicos a fim de captar as peculiari- 
dades de cada caso, o fascismo em dois países, por exemplo. A universalizadora 
pretende analisar casos de aplicação específica de algum modelo definido, como 
"o do crescimento econômico. A terceira busca explicitamente as diferenças en- 
tre situações comparáveis. A comparação globalizadora, a mais ampla de todas, 
“coloca diferentes casos em pontos distintos do mesmo sistema”, objetivando 
ver como funciona o sistema em seú conjunto ao observar as relações de cada 
caso com ele; o exemplo adequado é o dos sistemas mundiais, como o definido 
por Immanuel Wallerstein em seu “moderno sistema mundial”? 


. 
“ 


69 Um bom relato, estruturado de forma excelente, em DUVERGER, M. Métodos de 
; las ciencias sociales. Barcelona: Ariel, 1962. p. 411 et seg. 

70 O'DONNELL, G.; SCHMITTER, P. C.; WHITEHEAD, L. (Ed.). Transiciones desde 
un gobierno autoritario. Buenos Aires: Paidós, 1989. Para o que afirmamos, interes- 
sa especialmente o v. 3; Perspectivas comparadas. 

71 ARENDT, H. On Violence. New York: Harcourt, Brace and World Inc., 1970. 

72 TILLY, C. Grandes estructuras, procesos amplios, comparaciones enormes. Madrid: 
Alianza, 1991. p. 104 et seq. 

73 WALLERSTEIN, L. EI nicho sistema mundial, Madrid: Siglo XXI, 1979-1984. 
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A comparação tem sido vista como a melhor forma da historiografia 
contribuir de uma maneira decisiva para explicar grandes processos, o que, 
por sua vez, é a melhor maneira de contribuir para que a ciência social adqui- 
ra uma importante base histórica. Os processos históricos, evidentemente, só 


podem facilitar seus melhores ensinamentos se, assim como são vistos como 


fenômenos “singulares”, tenta-se também ver que traços possuem “gerais”. Tal 


como já dissemos antes, a inteligibilidade geral das mudanças históricas resi- 


de no fato de que são compostos de muitos elementos de mudanças simples 
que são homologáveis entre si. 
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O PROCESSO METODOLÓGICO E A 
DOCUMENTAÇÃO HISTÓRICA 


Os textos, ou os documentos arqueológicos, mesmo os mais claros * 


em aparência e os mais complacentes, 
não falam senão quando se sabe interrogá-los. 


Marc BLocH 
Apologia da História ou O ofício do Historiador 


Não há dúvida de que um dos grandes obstáculos para 


a consecução de 
uma historiografia mais sólida em seus fund 


amentos cognoscitivos, mais fiá- 


vel em seus achados e mais explicativa em suas conclusões, foi sempre a escas- 


sa atenção de muitos aos problemas-do método histórico, Isso foi assim, e em 


boa medida continua sendo, mesmo que há mais de um século não tenh 


cessado os esforços para constituir definitivamente um método p 
riografia. O extraordinário peso da história-rel 
cia continuou gravitando sobre o problema. 


am 
ara a histo- 
ato sem nenhuma consegiên- . 


Há muitas formas de levar adiante uma pesquisa histórica. Mas existem 


- também alguns pressupostos, algumas operações c cautelas sem as quais real- 


mente é difícil poder falar de “pesquisa”. E a verdade é que tudo isso constitui. 
um procedimento que coincide em suas linhas gerais com as particularidades 
de toda pesquisa social. O procedimento pelo qual o historiador aborda opro- 
blema de construir uma representação do histórico e de explicar porque os fa. 
tos são como são obedece à mesma lógica que qualquer outro método cientí- 
fico social. Suas “operações lógicas” são as mesmas. 
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O PROCESSO METODOLÓGICO 
NA HISTORIOGRAFIA 


Até hoje, a pesquisa histórica é comumente uma aventura muito Mais 
confiada à improvisação, à intuição e ao bom senso do pesquisador que a un, 
preparação técnica rigorosa. Mas todas as grandes pesquisas históricas sempr 
foram feitas, no entanto, sobre a base de um trabalho detido que ia muito mais 
além da mera exploração e transição de determinadas fontes, para constru. 
definitivamente, um relato. De certa forma, uma pesquisa histórica deve res. 
ponder a um plano. No próprio curso da pesquisa, o plano ou planos primj. 
tivos serão, com toda probabilidade, profundamente modificados e o resulta. 
do final terá seguramente pouco a ver com o que se presumia no início. Mas 
assim ocorre com todas as pesquisas no campo da ciência natural ou social. Aç 
páginas que seguem orientam-se no sentido de ilustrar esse processo geral do 
trabalho do históriador.! 


O PLANO DA PESQUISA 


Raras vezes uma pesquisa histórica é planejada com cuidado. E, segura. 

. mente, uma das mais freqiientes imputações negativas feitas ao trabalho histo.. 
riográfico do ponto de vista metodológico é a falta de explicitação de seus pres. 
supostos e a falta de previsão de seus desenvolvimentos. É uma herança da his. 


x 


“1, Existem publicações gerais, de qualidade bastante desigual, acerca dos fundâmen. 
tos do método histórico, surgidas em datas recentes. Pode-se consultar com provei. 
to HERNÁNDEZ SANDOICA, E. Los caminos de la historia. Cuestiones de historio. 
grafia y método. Madrid: Síntesis, 1995; TOPOLSKY, ]. Metodologia de la historia, 
Madrid: Cátedra, 1985; CARDOSO, C.; BRIGNOLI, H. Pérez. Los métodos de la his. 
toria, Barcelona: Crítica, 1976; MORADIELLOS, E. Las caras de Clio. Introducción 
la Historia y a la Historiografia. Oviedo: Universidad de Oviedo, 1992 e do mes- 
mo autor, El oficio de historiador. Madrid: Siglo XXI, 1994 (3º edição corrigida e au- 
rhentada em 1999); FAVIER, ]. et alí Debuter dans la recherche historique. Paris: His- 
toire au Présent, 1990; SÂNCHEZ JIMÉNEZ, J. Para comprender la 1 listoria. Pam- 
plona: Verbo Divino, 1995; e de tom mais prático THUILLIER, G.; TULARD, ), 
Cómo preparar un trabajo de historia (métodos y técnicas). Barcelona: Oikos-Tau, 
1988. Existem ainda outros tipos de livros mais escolares que omitimos aqui. 


à MS TER 


Capítulo & 
O processo metodológico 
ea documentação histórica 


toriografia mais pragmática e“cronística” que entendeu sempre que a história era 
a transcrição mais simples em um texto daquilo que as fontes, os “documentos”; 
diziam. Essa imagem do trabalho da pesquisa história é completamente errônea . 
e está, nas correntes historiográficas mais sólidas, amplamente ultrapassada. 

Na escrita tradicional da história, no pensamento historiográfico máis 
simples, sempre se entendeu que a “descrição” histórica, a narração dos aconte- 
cimentos “como realmente aconteceram”, já possuía em si mesma um caráter sin- 


tético, ordenado, explicativo, que bastava para dar conta dos porquês dos eventos. - 


Acreditou-se em uma espécie de causalidade implícita. Por isso, o trabalho histo- 
riográfico tradicional foi entendido, durante muito tempo, como composto de 
duas partes essenciais que reuniriam em si todo o método historiográfico: 

1.A recolha dos fatos, aos que, às vezes, com notável impropriedade cos- 
tuma-se chamar dados. Na historiografia do século 19 a temática era ditada 
muitas vezes pela mera disponibilidade de tais fatos. Os grandes progressos da 
historiografia do século 19 foram realizados sobre o suposto metódico de que 
primeiro vêm o trabalho de arquivo, a consulta dos documentos e o agrupa- 
mento de informação factual, e que só depois dessa fase se pode passar à se- 
gunda, sem que esta possa começar antes... 

2.A construção do relato, a integração dos fatos e em uína trama seguen- | 
cial, cronológica, que em si mesma conteria sua própria lógica, sua própria in-. 
teligibilidade como curso da história. Sem “fatos” não poderia haver história 
e sem “documentos” não poderia haver fatos. O relato, como forma arquetípi- 
ca e quase exclusiva do discurso histórico, baseou-se em uma informação 
abundante quase sempre c teve além disso que possuir uma ampla perspecti- 
va temporal da qual se poderia julgar os acontecimentos, com seus anteceden- 
tes c suas consegiiências. 

Em sua fundamentação geral, essa concepção é completamente errô- 
nca. Mas com maior ou menor sofisticação, imaginação, variedade de temas e 
auxílio de outras metodologias, todos Os narrativismos historiográfi icos, antigos 
e modernos, obedéceram a essa concepção do discurso histórico e a esse es- 
queina de trabalho. Idéias tão sumárias são a herança, sem dúvida, dos pre- 


2 Recorde-se a precisão que fizemos de que não se ode falar de dados senão em re- 
lação com uma ou várias hipóteses. Dados não são informações sobre alguma coi- 


sa, mas tentativas de “evidenciar algo”. 
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ceptistas historiográficos do século 19. Poucas são as escolas historiográficas 
posteriores que fizeram algo de forma sistemática para eliminar essa falsa 
idéia de que um discurso histórico de valor era obrigado a ter apenas boas 
fontes de informação.. 

Na realidade, não há nenhuma prática do conhecimento social sério 
que proceda dessa maneira, nem sequer aquelas que mais se assemelham ao 
histórico: a descrição etnológica, por exemplo. O clássico esquema Fatos. cr. 
teses, herança do indutivismo positivista mais ingênuo que impregnoy as 
idéias historiográficas do século 19: primeiro os “dados”, depois as “sínteses”, 
persistiu longamente. Mas, em seus respectivos níveis, muitos autores, que po- 
dem ser exemplificados pelo metodólogo K. R. Popper ao historiador Edward 
H. Carr, expuseram que o trabalho da descoberta na realidade natural e na os 
cial nunca procede assim. 

Como qualquer outra pésquisa praticada com intenção de trazer um 
conhecimento que vá além do senso comum, a pesquisa histórica deve ser pre- 
cedida do surgimento de um “tema”, mas também de um projeto, ao Menos 
um esboço, do procedimento para abordá-lo. O historiador tem de estabele- 
cer um “desenho” ou um itinerário de maneira explícita, que sirva de q guia 
para seu trabalho e de orientação na busca de conclusões sobre um objeto his- 
tórico bem definido. Todas as pesquisas sociais possuem um certo desenho, 
uma planificação, o que se consegue em um processo que as metodologias 
próprias de cada disciplina procuram clarificar. 

Planejar uma pesquisa é, de certa maneira, prever os momentos Cognos- 
citivos e técnicos pelos quais o trabalho deverá passar. Mas, de forma mais prá- 
tica, planejar seria a previsão de adaptação do trabalho aos problemas concretos 
do objeto pesquisado. Um planejamento teria de atender a três níveis: o do que 
se quer conhecer, o de como conhecer e o da comprovação do conhecido, Isso 
acarretaria a previsão do conjunto de problemas relacionados à pesquisa — “por 
que um processo é como é —, seus limites cronológicos e sua inteligibilidade e 
justificação e a pergunta que é preciso formular. O como articular uma pesqui- 
sa deveria levar em consideração as fontes, a organização da informação, sua ti- 
pologia e seu uso, assim como a relação com outras pesquisas. Nenhuma pes- 


quisa pode permanecer isolada das demais de uma mesma área. Pois bem, o de- 
senho é o planejamento que se faz uma vez que temos claro o problema — e suas 
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fontes —, o método e a técnica. Os trabalhos escolares costumam ser planeja- 
dos. Paradoxalmente, muitas pesquisas profissionais não. 

Mas essa suposição de que a pesquisa histórica pode ser orientada e 
substancialmente melhorada em função do rigor do procedimento de traba- 
lho deve ser matizada nos dois sentidos seguintes: 

Primeiro, no sentido de que o que foi dito não supõe promover nem re- 
comendar que a pesquisa da história, ou de qualquer outra matéria social, te- 
nha de estar sujeita a “espartilhos” para poder garantir alguma produtividade. 

Segundo, no sentido de que.o plano de uma pesquisa tem de servir não 
só à otimização do trabalho, como à riqueza das conclusões. , 

É necessário que o historiador tenha sempre explícitos seus is procedi- 
mentos de trabalho de forma que procure, como procura qualquer prática 
científica, apresentar uma imagem exaustiva dos elementos da argumentação 
e das fontes — de suas “evidências” que o conduzem a determinadas conclu- 
sões. Ou, dito com outras palavras, que tampoúco soarão novas: para que um 
discurso possa ser considerado científico deve apresentar sempre a possibili- 

* dade de que suas próprias conclusões possam ser rebatidas. 

A prática da pesquisa histórica tem de ajustar-se à definição clara de 
problemas, à formulação de hipóteses, à à construção dos dados, à à elaboração 
de explicações o mais consistentes possível e à construção de mecanismos para 
“provar” comparativamente a adequação de suas explicações. É visível que a 
pesquisa normatizada na ciência social parte de pressupostos ou “estados da 
questão” identifica objetos de pesquisa e não se confunde com a mera descri- 
ção de fatos. Uma pesquisa tem um “tema”, mas a problemática de tal tema 
não se resolve, evidentemente, na coleta de informações sobre ele. 

A pesquisa de um determinado processo histórico não pode ser em- 
preendida com garantias científicas se não está instrumental e conceitual- 
mente bem definida. É certo que no ponto de partida é difícil que exista, e 
normalmente não existe, uma correta definição e planejamento de um pro- 
blema e dos instrumentos para sua resolução; somente o próprio procesgo 
de pesquisa vai perfilando essas definições. Mas tal perfil não pode progre- 
dir se o pesquisador não estiver consciente de quais são seus objetivos e 
seus meios ou instrumentos. Quer dizer, por mais sumário que seja, um 
projeto de pesquisa deve ter uma estrutura clara, mas aberta, e naturalmen-- 
te perfectível, onde sejam fixados objetivos e meios, onde se possa ir intro- 


» 
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duzindo diversificação e diferenciação cada vez maiores e, ao mesmo tem- 


po, maior coerência.” 


O “PROBLEMA” HISTÓRICO 


Pode-se encontrar a raiz de uma pesquisa história, logicamente, em 
muitas motivações diferentes. Não existem textos que ensinem o historiador a 
planejar um processo de pesquisa uma vez que foram feitas as primeiras apro- 
ximações a um problema e, portanto, a um tema. Mas o próprio planó certa- 
mente precede o problema. 

A pesquisa histórica surge de “achados” — de novas fontes, de novas co- 
nexões entre as coisas, de comparações — ou surge de insatisfações com os 
acontecimentos existentes, insatisfações que, por sua vez, são provocadas pelo 
surgimento de novos pontos de vista, de novas “teorias”, ou de novas curiosi- 
dades sociais. “Temas de pesquisa”, como dizemos no jargão acadêmico, cxis- 
tem muitos. Ninguém pode negar que a posta em marcha de um tema de pes- 
quisa, ou um suposto tema, continua tendo muitas vezes uma origem ideoló- 
gica, política ou de outro gênero bastante alheio aos interesses da ciência. Mas 
existem muito menos temas relevantes do que estes que costumam ser fomen- 
tados a partir de instâncias não científicas. 

Além disso, uma disciplina madura distingue plenamente entre a “ex- 
posição normatizada” dos acontecimentos, dos tratados ou sínteses, e a apari- 
ção de “pesquisas novas” de contribuições mais ou menos decisivas. As disci- 
plinas selecionam a produção pela relevância dos temas e a validade da pes- 
quisa. Na “boa ciência” ambas as coisas devem estar estreitamente unidas. Te- 
mas de enorme relevância histórica, dos quais podem ser citados muitos 
exemplos, podem ser francamente-mal estudados, mesmo que se estudem de 
maneira insistente. Deve-se distinguir entre a verdadeira contribuição de 1 no- 


vos conhecimentos e o simples “amadorismo” ou oportunismo. 


3 Resulta especialmente estranha a proposição de que a “pesquisa histórica” e o “mé- 
todo histórico” são duas coisas distintas. Essa proposição procede de um livro em 
si mesmo estranho e com pretensões didáticas, o já citado de ESCANDELL, B. Teo- 


ria del Discurso Historiográfico. Hacia una práctica científica consciente de su méto- 
do. Oviedo: Universidad de Oviedo, 1992. p. 131 et seg. : - 
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Se o-historiador trabalha com o rigor metodológico adequado, há de 
distinguir muito cuidadosamente entre o que é o surgimento de campos his- 
tóricos novos sobre os quais a pesquisa ainda não se concentrou, quer dizer, 
novos campos temáticos, daqueles outros que são os espaços de pesquisa so- 
bre os quais se volta mais vezes, quer dizer, daqueles outros tipos de temas já 


estudados mas que se submetem à revisão com novos instrumentos de méto- - 


do ou novas informações, de velhos problemas que aparecem agora como não 


resolvidos adequadamente. 
Algumas vezes se indaga acerca de problemas re reais s que por alguma ra- 


zão haviam permanecido sem tratamento. O conhecimento da periferia é do 


contexto de tais problemas é sempre fundamental. Às vezes, a falta de trata- 


ê: E Y = . , a , 
mento de um assunto evidencia que não havia capacidade teórica para isso.. 


Outras vezes pode refletir uma carência de dados decisiva. Nessas situações os 
ensaios explicativos prévios podem desempenhar papéis muito distintos: po- 
dem tanto ser fundamentais como absolutamente desorientadores. 

O aparecimento de novas fontes, de novos enfoques para problemas 
antigos, de novas posições “interpretativas” acerca de fenômenos conhecidos, 
tem tanta ou maior importância para o progresso historiográfico do que a ro- 
tulação de novos campos de pesquisa. De fato, ao confluírem no historiográ- 


“ fico esses dois tipos de contribuições ao conhecimento da história, os territó- 


rios da pesquisa se mostram inesgotáveis, contra a opinião dos velhos precep- 
tistas que acreditavam na possibilidade do esgotamento de um campo de es- 


tudo ao se chegar à exploração completa de suas fontes.”. ' 
Todas as ciências, as naturais e as sociais, se debruçam sobre esses dois 


territórios da pesquisa: os novos temas e a nova pesquisa dos velhos. Não é, de 
modo algum, somente a história que se escreve novamente em cada geração, 
segundo se disse muitas vezes. Todos os campos da atividade humana são con- 
tinuamente reinvestigados. O importante é não confundir as meras inovações 


temáticas com progressos metodológicos. 


4 Essa ingênua posição era manifestada por Langlois e Seignobos com referência à 
história antiga que cles supunham não estava longe de ser conhecida “completa- 
mente” quando se descobrissem todas as fontes existentes. Essa afirmação apenas é, 
por si mesma, expressiva da idéia que fazem da história e da historiografia os gran- 
des preceptistas da historiografia clássica do começo do século 20. Cf. C. Langlois 


e €. Seignobos, Introdução, cap. 1. 
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A dicotomia “história geral” / “monografia setorial 


O aparecimento de um certo “problema” “histórico a pesquisar e a tén- 
tativa de desenhar um planejamento, de projetar no trabalho certas inty 
ções” prévias do pesquisador, podem ser em boa medida ajudados pela das: 
ficação das próprias tipologias formal e material que as pesquisas históricas dê 
fato costumam adotar. Vejamos como se pode fazer, com efeito, uma tiPologi 


das pesquisas históricas possíveis. 
“No objetivo de uma pesquisa sócio- Ehistóica podem se ser distinguido, 


pelo menos, quatro planos: 
* o da segiiência temporal 
: * 0 do espaço ou espaço sócio-histórico 
* o da sociedade global | 
*o dos fenômenos sócio-históricos particulares 
A pesquisa da realidade histórica, por sua vez, mesmo compreendend, 


os quatro planos acima citados ou qualquer combinação possível entre cles, 
pode ser abordada a partir de uma ou várias dessas aproximações ou peispec. 


tivas formais e instrumentais: 


*a espacial (territorial), que atende preferencialmente à “am plitude” fr. 


sica ou social de um assunto; 
*a cronológica, que atende sobretudo ao ritmo temporal; ' 


*a sistemática, que atende a “temas” bem individualizados. 

Em termos absolutos, do entrecruzamento ou da combinação ordena- 
da desses planos e dessas aproximações deriva todo um emaranhado de “his- 
tórias” plausíveis distintas, de especializações, de pesquisas possíveis e de com- 
plexidade metodológica, em suma, da historiografia. Não scria sem proveito 
um esclarecimento mínimo a respeito dessas conceituações. A título de exem- 
plo, sem esgotar inteiramente a classificação — que, além disso, é simples de se 
estabelecer —, pode-se ver que as pesquisas historiográficas podem ter caráter 
de história geral ou história setorial, história nacional, regional ou local (his- 
tórias territoriais), história global ou história monográfica, história sistemáti- 

- ca'ou história cronológica. 

Uma “história”nunca é defi nida, a princípio, sem a explicitação do lap- 
so cronológico em gue ocorre. O histórico leva em seu interior o tempo, e pode 
levar diferentes tipos deles. A cronologia é a denominação referencial e sim- 
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plificada da temporalidade. Uma “história”, por outro lado; tem sempre um es- 
paço de desenvolvimento, ou, como dissemos, de inteligibilidade; posto que 
uma história trata de um processo social que não é universal, há de ser locali- 
zada de forma que assinale o espaço físico em que ocorre, seja um território — 
um Estado, uma região, um município — ou o que chamamos de um espaço só- 
cio-histórico quando a história não tem uma determinação territorial, por 
exemplo — ou é história intelectual, etc. 

Essas duas delimitações, a cronológica e a espacial, se fazem presentes 
em todas as histórias de uma forma ou de outra; mas há histórias que têm 
como referente as sociedades globais, quer dizer, realidades analisadas como 
globalidade, como sistema, e outras que os têm em fenômenos particulares, 
que fazem parte, como subsistemas, de outra realidade superior, realidade esta 
que é tida como marco de referência no processo metodológico. 

As determinações da matéria histórica no espaço, no tempo e no nível 
de globalidade se conjugam, por sua vez, com três maneiras possíveis de apro- 
ximação metódica que atenderão especialmente a cada uma de tais determina- 
ções. As histórias territoriais são aquelas que adotam um enfoque determinado 
pelo espaço de desenvolvimento de um fenômeno sócio-histórico; as histórias 
cronológicas são as determinadas pelo lapso cronológico; as histórias sistemáticas 


“analisam fenômenos particulares atendendo à própria natureza do fenômeno, 


em função do qual haverá de ser estabelecido seu marco cronológico e espacial. 

A história geral é um trabalho: de síntese histórica que pretende dar 
conta das determinações totais de um fenômeno histórico ao qual se acederá 
a partir do conjunto dessas perspectivas. A articulação de determinações e 


perspectivas para que uma história geral possa ser história total é um proble- 


ma aberto da teoria da historiografia. A história monográfica é a história de 
um setor da sociedade, de um fenômeno particular no seio de um conjunto, 
do qual se faz umia análise sistemática, mais do que cronológico ou territorial. 


5 Não parece necessário insistir na idéia de que a globalidade é uma categoria relati- 
va. Praticamente qualquer entidade pode scr tida como um todo ou considerada 
como parte de outra que a engloba. O alcance da globalidade é uma decisão epis- 
têmica e metodológica, sob certas condições, do pesquisador. , 

6- Como “sistema emergente”, ou com propriedades emergentes, se prestarmos aten- 
ção às insinuações de BUNGE, M. Mente y sociedud. Ensayos irritantes. Madrid: 
Alianza, 1989. p. 130 et seg. - : 
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As histórias cronológicas e territoriais não são senão limitações da história Ba 
ral buscadas pelo pesquisador, impostas às vezes pelas prepnas possibilidad 
da pesquisa. Existe, em suma, uma pesquisa “monográfica” e existe uma e 
cessária construção de “histórias gerais” que constituem a apresentação mai, 
completa do estado da ciência historiográfica em um dado momento. 

A pesquisa menasiáfica tem, por sua vez, duas orientações básicas. Oy 
é uma história “temática”, que corresponde também às habituais especializa 
ções historiográficas de acordo-com as especializações das ciências sociais no 
estudo das sociedades: as histórias política, econômica, social, cultural, etc., r 
todas as suas múltiplas sub-especializações possíveis, ou é uma história “terri. 
torial” que representa a tentativa de globalização do processo histórico sobre 
um determinado território, que no caso da orientação monográfica deverá 
versar sobre um campo territorial razoavelmente abarcável pelo pesquisador. 

Indubitavelmente, tomo salta aos olhos, os tipos de fenômenos, situa. 
ções e episódios históricos suscetíveis de se converterem em objeto de pesqui- 
sa são inúmeros. De fato, infinitos. Mas, como toda disciplina estabelecida, a 
historiografia apresenta em cada momento de seu desenvolvimento “costu- 
mes” concretos para fazer as taxonomias dos “terrenos” da pesquisa. As práti- 

cas historiográficas estabelecidas identificam os problemas a pesquisar de 

acordo com uma divisão convencional dos campos, O próprio estado de de- 


. senvolvimento de uma disciplina marca muitas vezes as possibilidades de sur- 
gimento de campos, temas, método e pesquisas novas. O “paradigma científi- 
co” no qual se desenvolve a interpretação da realidade também. Daí a decisiva 


importância de correntes e pesquisas que significam “rupturas”. 
Poderíamos esquematizar o que foi dito em um quadro como este: 


Quadro 6 — Os campos de pesquisa do histórico 
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ESPAÇO HISTÓRIA 
HISTÓRIA ESPACIAL (TERRITORIAL) “ SISTEMÁTICA 


Fenômenos sociais parciais 
(SUBSISTEMAS) 


HISTÓRIA 
CRONOLÓGICA 


TEMPO 


Nesse panorama geral de temas, espaços e estado científico das ques- 
tões, de histórias gerais e histórias setoriais, no marco dos conhecimentos e 
das fontes disponíveis em um dado momento, em conexão com interesses so: 
ciais que são muitas vezes extra-historiográficos, a atenção dos historiadores 


- se volta para determinados “problemas”, aos quais tampouco são alheios as 


modas, as convenções da escola ou os interesses acadêmicos. Os'“problemas” 
históricos, como quaisquer outros problemas de conhecimento, surgem sem- - 
pre determinados pelo marco histórico-social no qual os cientistas vivém. Os 
problemas históricos detectados falam tanto do estado da disciplina como da 
sociedade que os detecta. A historiografia que se produz é parte da cultura de 


uma época e faz parte, pois, da história dessa época. 


“AS OPERAÇÕES LÓGICAS DA PESQUISA HISTÓRICA 


Não há possibilidade de uma boa pesquisa sem uma definição clara, em 
todas as dimensões às quais nos referimos antes, dos problemas pesquisados. 
Há grandes temas históricos cuja pesquisa há de ser abordada por meio de ob- 
jetivos parciais, pela magnitude do assunto, sua importância, a dispersão das 
fontes ou outras múltiplas razões possíveis. Assim ocorreu, por exemplo, com 
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a desamortização na Espanha, a dissolução do Império romano nos diversos 
territórios, a expansão do feudalismo, para citar alguns exemplos díspares. E 
essa necessidade afeta igualmente os temas amplos de pesquisa e os muito mo- 
nografizados. Dito isto, é absolutamente certo que essa correta definição não 
pode estar disponível sempre no início da pesquisa. Às vezes parte-se de meros 
indícios, de “vestígios”, de suspeitas. Mas definir com precisão, o quanto antes, 
em um dado momento do trabalho, a entidade real e os limites do que se quer 
pesquisar é um passo inevitável e indiscutível de todo processo metodológico. 


A construção das primeiras hipóteses 


Não há exploração possível da realidade senão aquela que for “dirigida”. 
, por certas presunções explicativas. Tais presunções encaixam-se, por sua vez, 
em um marco duplo de valor diferente. Da forma'mais condicionante, é evi- 
dente que o desenvolvimento metodológico só existe no interior de um apa- 
rato explicativo de suficiente valor teórico. Raras vezes uma pesquisa começa 
na teoria. O normal é que venha completar um determinado tipo de conheci- 
mento — pense-se, por exemplo, que esta é a origem de muitas pesquisas ter- 
ritoriais (regionais, locais) de temas históricos de maior alcance, como a guer- 
ra civil espanhola —, ou que apareçam novas documentações sobre algum as- 
sunto conhecido, ou que os próprios assuntos conhecidos mostrem sua con- 
comitância com possíveis novos campos de pesquisa. Em mais de um caso, são 
os próprios problemas do presente que incitam uma pesquisa histórica. Isso é 
notório no caso das pesquisas dos anos 60 sobre a Revolução industrial, das 
pesquisas sobre história ecológica ou sobre história das relações de gênero. 
Em todo caso, sem uma teoria orientadora é possível pesquisar a história, 
mas dificilmente se poderá explicá-la. No pensamento pós-modernista há uma 
tendência a supor que a “grande descrição”, a descrição “densa”, como a chamou 
€. Geertz, explica as coisas. Mas, necessariamente, todo processo metodológico, 
como já advertimos antes, ocorre no sentido de tim marco teórico, de coúcepções 


7 GEERTZ, €. La interpretación de las culturas. Barcelona: Gedisa, 1992. CÊ também 
MARCUS, G.; FISCHER, M.J. Anthropology as a Cultural Critique. Chicago: Uni- 
versity of Chicago Press 1986. cap. 2. 
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globais sobre o social-histórico. Somente nesses marcos, ainda que implicita- 
mente, é possível formular perguntas, conjecturas, hipóteses enfim. 

Em um nível de generalidade mais baixo, as pré-condições explicativas 
se enquadram em costumes da escola, em costumes científicos depurados. As 
hipóteses aparecem em um horizonte que o estado da ciência em cada mo- 
mento apresenta como plausíveis. Em todo caso, toda pesquisa, como os mais 
reputados metodólogos têm afirmado, parte de perguntas. As perguntas diri- 
gem a pesquisa e-as possíveis respostas, ainda que pouco elaboradas, surgem 
ao pesquisador a cada passo de sua pesquisa. Quer dizer, um fenômeno é iden- 
tificado desde o momento em que pode ser isolado de outros, ao menos men- 
talmente, que seus contornos podem ser delimitados e que uma explicação a 
seu respeito pode ser esboçada. 

Mesmo se tratando de coisas tão díspares como o aparecimento de mo- 
vimentos políticos, a introdução de uma nova forma ou um novo produto ali- 
mentício, a observação de que os testamentos de uma determinada época e lu- 
gar nos mostram últimos desejos bastante semelhantes, ou de que a atividade | 
econômica obedece a ciclos — e estamos dando exemplos temáticos de traba- 
lhos historiográficos reais —, um fenômeno novo é, como é também o aconte- | 
cimento, uma anomalia no que existe e tal anomalia só é identificável a partir 
de um conhecimento suficiente do que existe, dentro de idéias prévias, em 
contraste com as quais podemos perceber tal “anomalia”, Isto quer dizer, em 
conclusão, que a pesquisa histórica tem de ir encaixando “fatos” dentro de 
idéias preconcebidas em propostas sucessivas de explicação de uma situação a 
partir da análise do comportamento de seus ingrédientes e da origem deles, 

- para não dizer de suas “causas”, Mas chega um momento em que os novos fa- 
tos não podem ser explicados com base nas idéias estabelecidas. Então, produ- 
zem-se “revoluções científicas”. | a 

O pesquisador histórico, ainda que de forma implícita e mesmo in- 
consciente, busca seus fatos do passado servindo ao propósito de explicar por 
quês. É possível que uma pesquisa história se detenha na mera “descrição” 
Quer dizer, levante os eventos sucedidos que as fontes dão a conhecer em uma 
situação história que o historiador já encontra definida. Mas a descrição é só 

* uma parte da real pesquisa histórica. Construir hipóteses é uma tarefa que está 
sempre ligada à formulação das perguntas e que se faz necessária desde que 
são reunidos os primeiros fatos pertinentes no fenômeno que se pesquisa. Não 
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há dúvidas de que muitas pesquisas históricas começam com o objetivo DE 
“rechear” um espaço cronológico determinado com os acontecimentos que 5, 
caracterizam. Muitas pesquisas começaram assim e, em certas ocasiões, não 
superaram essa fase. 

Mas sem a construção de hipóteses não é possível dar conta, ao fina] de 
uma pesquisa, das razões pelas quais uma situação histórica é como é. O ideal 
da ciência é que uma hipótese não seja mais do que um instrumento que nos 
permite ir colecionando dados, que orienta a busca de-novas evidências empç. 
ricas, que ilumina a leitura dos documentos ou determina as perguntas a'se- 
rem feitas às fontes — independente de quais sejam —. Uma hipótese é algo que, 
por definição, serve para ser confrontada com og dados e que deve ser siste 

“maticamente posta à prova. O que ocorre é que, na ciência; os pesquisadores 
se agarram muitas vezes às hipóteses propostas ainda que os dados tendam a 
negá-las. Para salvar suas hipóteses os pesquisadores se apressim então em: 
construir outras hipóteses ad hoc, para apoiar as primeiras e ir resolvendo as 
contradições que surgem sem ter de desprezá-las. Esse é um caminho eqUivo- 
cado da ciência, átrás do qual se vêem ordinariamente, sobretudo nas ciências 
sogiais, as resistências ideológicas. 

Raramente uma primeira hipótese explicativa de um problema, feng- 
meno ou grupo de fenômenos, em qualquer ciência e também na historiograí 
fia, sobrevive ao longo de uma pesquisa. As primeiras hipóteses costumam ser 
erradas, totalmente ou em parte. Pesquisar é justamente ir destruindo essas 
primeiras hipóteses e, se for preciso, mudar toda a orientação da busca de no- 
vas realidades e verdades. Existem processos históricos para os quais não te- 
mos tido explicações satisfatórias mas sim muitas hipóteses de trabalho. As 
causas da decadência de Roma, do desaparecimento da cultura maia, da po- 
tência do nazismo nos países germânicos, do anarquismo espanhol, do fracas- 
so dos supostos regimes socialistas no século 20... 


Da observação à explicação da história 


A persistência na identificação entre “pesquisa histórica” e “relato his- 
toriográfico”, ou melhor, da identificação do “produto” da historiografia com 
o relato, foi, e ainda é assim, um dos obstáculos mais importantes para o esta- 
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belecimento no interior da disciplina de um corpus metodológico mais bem 
articulado. Como afirmamos ao tratar da explicação histórica, o discurso da 
história contém relatos, mas não se compõe exclusivamente deles. 

A observação histórica. Na realidade, devemos enfocar o assunto como 
uma vertente do problema da observação. A observação é, em princípio, uma 
atitude de conhecimento comum, é a fonte de toda experiência e dela surge 
todo conhecimento fundamentado. O conhecimento científico apóia-se na 
observação sistemática, massiva, ordenada e dirigida e o mais diversificada 
possível. As hipóteses e a observação da realidade constituem uma armação 
dialética que não pode ser fragmentada. Uma não pode existir sem a outra. 

Podemos assinalar aqui que em mais de uma ocasião discutiu-se se a 
historiografia poderia ser considerada um tipo de estudo baseado na observa- 
ção. “Observação histórica” é, desde já, uma expressão bastante usada pelos 
preceptistas clássicos para defendê-la ou refutá-la. A discussão chega até Marc 
Bloch. O problema é áinda mais singular devido a algumas” conotações espe- 
cíficas que o estudo do passado tem: 

- 1) As fontes são sempre mediatas. 

2) Costuma-se dizer que nos encontramos “com comportamentos sin- 
gulares de sistemas singulares”, 

3) Encontramo-nos frente a realidades de extrema complexidade, tan- 
to pelo número de dados como pelo caráter de suas relações. | 
“. Mas na medida:cm que, segundo defendemos aqui, a historiografia é o 
estudo dos comportamentos no tempo de fenômenos sociais, baseia-se igual- 
mente na observação. No terreno historiográfico, essas realidades dão pleno 
sentido àquelas palavras de Marc Bloch acerca de que “os dgelimentos não fa- 
lam senão quando se sabe interrogá- “los” 

Como é possível observar 6 passado? A resposta é que a construção dos 
dados históricos se faz sobre “vestígios” ou “testemunhos” e estes são observá- 
veis. Mas o que é e como se pratica a observação na história? O problema cen-. 
tral é na historiografia o mesmo que nas ciências em seu conjunto, mas a tra- 
dição historiográfica nunca foi unânime na consideração da historiografia 
como" uma ciência de observação. Naturalmente, a historiografia não pode . 
“observar o passado”. Nenhuma ciência pode fazê-lo. Existem fenômenos que 


8 BLOCH, M. Introducción a la historia. México: FCE, 1952. p. 54. 


Parte 3 
Os instrumentos du análise histórica 


podem ser observados com os sentidos porque sc produzem diante de Nossos 
olhos. E, inclusive, ou se produzem rapidamente ou podem ser repetidos se 
perimentalmente. À historiografia não pode observar o passado hUMano; 
nem a cosmologia o passado do universo, nem a geologia o da terra, Nem à 
“psicologia os estados mentais ou mentes sucessivas que um homem : ArAVesça. 
Mas as ciências estudam fenômenos que estão à vista ou que não estão. Algu- 
mas estudam ambos os tipos, e a historiografia inclui-se entre elas. A historio- 
grafia não é o estudo do passado, mas o estudo do comportamento social tem- 
poral, e parte desse comportamento está à vista... 

Não obstante, a questão essencial não é essa, mas a de que as Ciências 
que não estudam, ou não estudam sempre, fenômenos que podem Ser Vistos 
têm de conhecer a realidade através de vestígios, testemunhos, relíquias, No 
sentido metodológico mais direto, testemunhos, vestígios e relíquias podem e. 
têm de ser observados. Então se introduz o conceito de documento e entram os 
no mundo genérico das fontes de informação. No caso da historiografia, e essas 
fontes da observação são as chamadas topicamente de fontes da história. 

A partir de novas posições da atualidade, a consideração da historio- 
grafia como ciência de observação não parece suscitar dúvidas. Os testemu- 
nhos históricos são “observáveis”, são compiláveis, acumuláveis e tratáveis sis- 
tematicamente de acordo com uma definição prévia e estrita de uma tipologia 
dos “fatos” que estamos buscando. A pergunta sobre a “observabilidade” dos 
testemunhos não se refere às fontes cm si mesmas, mas às informações con- 
cretas que buscamos nelas. Com base em um desenho preciso de uma Pesqui- 
sa histórica, a matéria que se investiga é, certamente, observável; não se trata 
meramente de reconstrução especulativa. 

A observação da história é a observação das fontes. O conhecimento da 

“história não se reduz, porém, exclusivamente à exploração das fontes, mas se 
apóia também. em conhecimento “não baseado em fontes”, como disse To- 
polsky? o que é uma maneira simples de dizer que as fontes não funcionam 
sem um aparato teórico-crítico. E mais do que isso, não é factível sequer o 
conceito de fonte sem a idéia correlata de “fonte para..”. A conceituação das 
fontes da história mudou drasticamente, assim como seu tratamento, como 

: veremos mais adiante neste mesmo capítulo. O problema metodológico da 


. 


9 TOPOLSKY, J. Metodologia de la historia. Madrid: Cátedra, 1985. p. 309. 


Capítulo & 
O processo metodológico 
ca documentação histórica 


observação histórica através das fontes é, afinal, o de saber se a observação 
empírica é um processo que tem de estar orientado estritamente a partir de 
- instâncias metodológicas que vão além do empírico, a partir das teorias, das 
hipóteses, das conjeturas, ou se vale um ingênuo indutivismo que crê que a 
primeira coisa a ser feita é o agrupamento dos fatos. 

Há, no entanto, uma característica que distingue as ciências sociais que 
trabalham sobre testemunhos das que o fazem sobre fenômenos presentes. E 
é que aquelas não podem produzir suas fontes. O historiador, salvo no que se 
* refere à história do presente, não pode construir suas fôntes, tem de se valer 
das que existem. O historiador não pode preparar pesquisas de opinião, nem 
pode “fabricar” documentação, fora dos procedimentos da história oral. A: 
descoberta das fontes é, portanto, o primeiro trabalho de observação. Mas.as 
fontes não podem ser descobertas senão a partir das hipóteses prévias. As mo- 
“ nografias históricas investigam problemas, assuntos, parcelas da realidade e 
deve-se buscar as fontes que possam dar notícias a respeito de perguntas con- 
cretas sobre instituições, pensamentos, mudanças sociais, etc. Uma fonte his- 
tórica é fonte “para” alguma história; mas uma mesma fonte, indubitavelmen- 
te, pode conter informações para vários problemas ou pode ser interpretada 
de diversas formas. 

A confrontação das hipóteses com os fatos, e vice-versa, conduzirá a 
pesquisa para a acumulação de um conjunto importante de “dados” sobre al- 
guma realidade que aparecerá cada vez mais definida e delimitada. Esse uni- 
verso dos dados poderá ter sido melhorado, otimizado, com a aplicação de di- 
vetsas técnicas de trabalho, qualitativas ou quantitativas. Mas uma questão im- 
portante, porém, que o pesquisador não pode nunca perder de vista é um 
axioma sutil acerca da relação entre informação e explicação de um fenômeno 
ou de um processo: o aumento linear da informação sobre um determinado 
tema se transforma também lincarmente em uma melhor compreensão a seu 
respeito?; a explicação de uma realidade é estritamente proporcional à infor-. 
mação acumulada sobre cla? 

A relação que buscamos é bastante complexa e para estabelecê-la é pre- 
ciso determinar primeiro a qualidade da informação recebida. Em princípio, 
pode-se estabelecer que até um:determinado nível de conhecimento o aporte 
de“dados” contribui linearmente para o incremento do conhecimento do as-* 
sunto, mas a partir de certo limite, que em cada sistema aparece em um mo- * 


. 
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mento diferente, quando se trata de continuar com a reunião de fatos redy Ta 
dantes, tal informação já não enriquece o conhecimento se o curso da pesqu;. 
sa não passar para uma fase qualitativamente distinta, a da organização sista 
mática de tais dados de acordo com critérios que já não são exclusivamenç, 
empíricos e a de aplicação de conhecimentos formais e de confrontações q, 
evidências já adquiridas. O pesquisador: da história, da sociedade em geral, 
tem de levar em conta que uma imensa acumulação de dados tem um limiçe 
a partir do qual já não é produtiva. 

O método de explicação. O desfecho lógico do processo de uma pesqu;. 
sa é, como já afirmamos, a construção de uma explicação. À explicação hist. 
rica já dedicamos um espaço importante nesta obra e não é preciso insistir no. 
vamente em sua conceituação e problemas.” Acentuemos unicamente que so 
a historiografia não pode ser resumida no relato histórico e se a explicação q, | 
história, como sustentamos, deve se situar na tipologia das explicações agen. 
cial-estruturais, o que cabe propor é que a forma de expressão do discurso his. 
tórico tem de coincidir, em maior ou menor grau, com o que podemos cha. 

mar.de proposição argumentativa. Ou, de outra maneira, que o discurso será 
um conjunto de proposições onde se argumente, com as evidências disponf. 
veis, com a construção de modelos explicativos, se há lugar para isso, a necess;. 
dade de que as coisas ocorram como ocorreram e a possibilidade de que uma 
determinada realidade apresente traços que podem extrapolar até chegar a 
proposições com maior grau de generalidade — claboradas por procedimentos 
comparativos, se for possível: 

A explicação histórica é, como qualquer outra, mais um processo, uma 
cadeia de argumentações ordenadas, do que uma única proposição acabada. 
Mas tem de contar com esta última uma qualidade: uma explicação deve mos- 
trar o processo metodológico que a produziu. A própria explicação, ou um es- 
boço dela, não é, pois, uma simples proposição final mas sim um processo que 
mostra suas fases. Não basta dizer o que sabemos mas é também preciso dizer 
como o sabemos. . É 

Essa cadeia que compõe a explicação adota geralmente a forma de ex- 
posição que segue o caminho 

relato » argumentos > generalizações > explicações 


a rare 


10 Cf. nosso capítulo 6. 
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e que pode orientar a construção de um texto. Pretender que é possível 
a passagem a generalizações do tipo de uma “lei” é, hoje em dia, certamente, 
uma presunção injustificada, como sabemos. Um livro de história deve ter es- 
ses três elementos: relato, argumentação e generalizações, mas o historiador 
pode e deve dispô-los de acordo com seu julgamento, de mancira que as con- 
clusões, o produto pesquisado, possa ser melhor comunicado. O sistema clás- 
sico de relato de “fatos”, seguido de julgamentos sobre eles e que culmina em 
determinadas conclusões; pode ser considerado hoje como uma simplificação 
factual imprópria e insatisfatória, mas indica uma ordem natural. 
O caminho inverso é igualmente plausível. A história pode ser explica- 
da “ao revés”, no sentido contrário ao desenvolvimento do tempo, e também 
uma história pode começar expondo as mais perfiladas generalizações c racio- 
nalizações que o historiador possa construir, para chegar finalmente à descri- 
ção dos elementos mais pormenorizados da situação histórica considerada. 
Dito de mancira sintética: uma explicação sistemática da história obri- 
ga a adotar um sistema expositivo baseado em proposições argumentativas, 
mas este não pode prescindir de todos os elementos descritivos que sejam ne-. 
cessários e isso faz com que, do ponto de vista estritamente metodológico, seja 
preciso articular como “produto final? do historiador, um texto, um discurso 
- escrito que tropeça em evidentes dificuldades para expressar esse “sistemismo 
argumentativo”. O produto final da historiografia tem como veículo pratica- 
mente exclusivo, ainda que em alguma de suas partes com outras possibilida- 
des, a linguagem verbal. A historiografia, como a maior parte das produções 
das ciências sociais, se expressa em textos, não cm equações, nem em diagra- 
“mas, nem em software ou em metalinguagens. Da natureza do discurso histo- 
riográfico também já falamos, No terreno absolutamente mais pragmático do 
processo metodológico, a questão agora é como se compõe um livro de história. 
A exposição. Umaexposição de determinado sucedido histórico através 
dos recursos habituais da linguagem verbal tem de manter um elevado nível 
de relação com o discurso em forma de relato, assunto ao qual já nos referi- 
“mos. Mas a articulação de um relato, por mais que se pretenda outra coisa,. 
não explica a história, não a racionaliza. Um relato apresenta o como das coi- 
sas, más não explicita os por quês. Relato da diacronia histórica, sim, mas, se o 
que se tem como objetivo é a explicação dos “estados sociais”, é preciso propor 
uma visão. das estruturas ocultas das situações históricas e argumentar sobre 
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sua origem, seu alcance e sua evolução até a criação de novos estados que pos- 
sam ser distinguíveis dos anteriores. A questão metodológica alude à forma 
pela qual o historiador pode apresentar relatos e argumentações perfeitamen- 
te articuladas em um discurso textual; em conclusão, cm uma obra ou livro ou 
em outro suporte material onde a comunicação, certamente, se faça em lin- 
guagem natural. e 

O fato de que uma situação histórica se apresente mostrando certas 
realidades “sistêmicas”, irredutíveis a outras mais simples, que são continua- 
mente perturbadas e que, portanto, mudam, em forma de sistemas que atra- 
vessam estados sucessivos, é a razão da principal dificuldade, mas também é a 
chave, para a exposição da história. A linguagem natural, falada ou escrita, 
pode descrever. um sistema social e seu comportamento através de muitos ca- 
minhos diferentes. Pode fazer alusão primeiro aos elementos, depois às rela- 
ções simples, aos subsistemas e, por último, à entidade global do sistema con- 
siderado. Mas pode também seguir o caminho inverso: expor o modelo, seja 
verbal, seja formalizado em maior ou menor escala, com o auxílio de outras 
linguagens não naturais — matemática, gráfica —, seja por uma utilização con- 
junta de todos cles, para passar depois à descrição e à argumentação relativas 
a subsistemas, relações e elementos. Um e outro caminho são válidos. A difi- 
culdade se encontra em como conjugar sincronia é diacronia, enquanto que; 
por outro lado, as necessidades do discurso argumentativo obrigam a separar 
dois grandes campos: o livro de história geral e a monografia temática, aos 
quais já nos referimos. 

O problema é como representar em um texto, em um discurso que é 
por definição segiencial, os níveis de atividade enlaçados sistematicamente e, 
nesse sentido, sincrônicos, que articulam a mecânica social e que atuam de 
forma absolutamente inter-rclacionada, circular, que estão co-determinados: 
economia, dinâmica das populações, grupos sociais, exercício do poder e do- 
minação, criação ideológica, ecologia, equipamento material e produção inte- 
lectual não são ineros estrátos descritíveis e separados na realidade, senão que 
têm muito de abstrações metodológicas que para entender a realidade aplica- 
mos a seu estudo. Todas as instâncias ou níveis ou setores da vida social estão 
estreitamente co-relacionados, co-determinados. Recursos materiais, grupos 
sociais, hegemonias políticas é ideológicas, simbolismos culturais, criação 
científica são, em uma determinada conjuntura social e histórica, elementos, 
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de fato, inextricáveis. Assim, por onde começar a descrição histórica do com- 
portamento de um determinado conjunto humano em busca da exposição de 
uma história geral sua? . 

Esse problema é especialmente verificado nas histórias gerais, mas em 
outro nível é detectável em qualquer tipo de história sistemática. Um livro de 
história tem diversas partes e nele de alguma mancira hão de se integrar rela- 
tos, argumentações e proposições generalizadoras. Existem boas exemplifica- 
ções das dificuldades que se apresentam para uma articulação suficiente da ex- 
posição do histórico e de como se resolvem permitindo-nos ver os sistemas à 
partir de todos os ângulos de sua inteligibilidade. Existem várias obras de dife- 
rente disposição e resolução que exemplificam modelos singulares de exposi- 

- ção da difícil articulação da história. O célebre estudo de Braudel sobre o Me- 
diterrâneo na época de Telipe II é um modelo paradigmático. Mas essa maes- 
tria pode também ser vista em Mommsen tratando da história de Roma, em 
Witold Kula e o feudalismo polonês, em 1. Wallerstein e o moderno sistema 
mundial, em €C. Ginzburg e o mundo simbólico de um moleiro do século 16..." 

O relato histórico simples pode ser assimilado-ao que.a descrição dos 
fenômenos, sua caracterização, sua taxonomização, representa em qualquer 
método da ciência social e, inclusive, da natural. O nível da descrição é logica- 
mente anterior ao da explicação, mas a metáfora existe sempre em todo discur- 
so científico. Um livro de história tem de descrever — relatar — e tem de expli- 
car — argumentar —. Um livro de história é, em último caso, um discurso sub- 
metido à lógica da comunicação, discurso que é descritivo e argumentativo: A 
“argumentação” é o que diferencia tal discurso do relato. 

Um livro de história descrevé um sistema, dizemos. A descrição e expli- 
cação de um sistema devem basear-se na apresentação do elemento ou na re- 
lação significativa, na variável, na relação entre variáveis ou na relação entre os 


subsistemas, que permitam explicar melhor como se cria, relaciona, mantém , 


.e destrói tal sistema. A chave está na descoberta da variável ou da relação bá- 


sica, determinante. A descrição de uma história pode começar por qualquer * 


“lugar e nela empregar a metáfora. A argumentação deve estar, no entanto, SU- 
jeita a uma lógica estrita. Um livro de história pode ser escrito de qualquer 


11 Todas essas obras estão distantes do relato sequencial. 
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maneira. Pode começar pela política ou terminar nela. O que não Pode fazer 
é descrever sem argumentar ou argumentar sem descrever. 

A história que se escreve tem de captar o histórico. Dizer isso não é uma 
obviedade, porque o mero relato baseado em fontes não expressa Por ci mes- 
mo o histórico. Desde a história geral à micro-história, desde a história rótalã 
biografia individual, o que define a historicidade própria de uma Situa ão éal- 
guma variável especialmente significativa. Em torno dela o historiado tem de 
construir seu “produto”. As demais coisas são materiais para o edifício. são im- 
prescindíveis para a edificação, mas não o sustentam. À 

História aberta: as explicações em contraste. Como podem ser Con dr antas 
das as explicações históricas? Entre aqueles que não conhecem Suficiente iéRE 
te a forma de operar da ciência, muitas vezes produz escândalo a Situação fios 
quente de discordância palpável entre as “explicações”, as “interpretaçã es” os 
juízos em geral que diferentes pesquisadores podem dar de fatos Que Jogica- 
mente não podem ter mais do que uma realidade unívoca. A razão Pela qual 
Fernando VII, rei de Espanha, em setembro de 1832, contradiz suas disposi- 
ções anteriores sobre'a sucessão de sua filha Isabel, para declarar herdeiro do 
trono seu irmão Carlos, seja uma razão simples ou complexa, não pode ser 
mais do que uma. Mas deste, e de outros muitíssimos episódios históricos, mí- 
nimos ou complexos, as testemunhas e os historiadores têm dado explicações 
muito diferentes. O que isto significa? 

Alguns autores, pouco documentados na maneira de funcionar à expli- 
cação na ciência têm falado de um específico “relativismo histórico” manifes- 
tação do “relativismo cognitivo”, que se expressaria na idéia de que “s muito 
comum em história, ainda que não seja exclusivo dessa disciplina, encontrar 
versões radicalmente diferentes de um mesmo acontecimento”? Essa afirma- 
ção é estimulada de certa forma pelo que poderíamos chamar a “síndrome 
Schaff”.” Para responder adequadamente conviria partir de um fato bem es-. 


12 CARRETERO, M.; LIMÓN, M. Aportaciones de la psicologia cognitiva y de la ins-. 
trucción a la enserianza de la historia y las ciencias sociales. Aprendizaje, 62/63, 
p. 162-163, 1993. o a 

13 Já comentamos antes o espaço dedicado por SCHAFE A. Historia y Verdad. Méxi-. 
co: Grijalbo, 1974. p. 9-72 à analise de como os historiadores nunca se puseram de 
acordo sobre as causas da Revolução francesa. Mas Schaff ao menos entra no pro- 
blema das causas... Ea 
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tabelecido na metodologia da ciência: um mesmo conjunto de dados pode satis- 
fazer diferentes explicações. É o problema permanente de como ordenar estrei- 
tamente a explicação com os fatos. Isso não ocorre, de modo algum, somente 
com a explicação da história. Um conjunto de fenômenos pode ser explicado 
de diversas maneiras, sem que possamos dizer de nenhuma das explicações 
que ela seja falsa. Mas, sem dúvida, existem explicações melhores do que outras. 
Que de uma mesma situação histórica existam interpretações diversas é o 
mesmo que ocorre em outras pesquisas; e não digamos na social, em geral. 
Não há nenhum grande processo — não acontecimento — histórico que não seja 
objeto de controvérsia em sua “interpretação” 

É errôneo pensar que a disparidade de explicações da realidade de seu 

: próprio campo, que se apresenta sempre dentro das disciplinas, é um sinal de 
sua debilidade. Convém assinalar que a disparidade, o contraste, o debate, a 
agressividade, inclusive, entabulada entre diferentes explicações da realidade, 
não somente é comum e normal em todo tipo de ciências, incluindo, obvia- 
mente, as naturais, senão que constituem um pressuposto inevitável para o. 
seu próprio progresso. A confrontação de explicações é essencial no desenvol- 
vimento científico. ; 

Nas ciências sociais a questão. possui vertentes muito peculiares, às 
quais já nos referimos falando das dificuldades específicas que a explicação 
das realidades sociais tem, cujos quadros completos de componentes nos são 
mal conhecidos até o dia de hoje. Todos admitimos que um fenômeno social 
é mais difícil de submeter a, ou enquadrar sob, uma explicação completa e su- 
ficiente, que possa ser perfeitamente contrastável, do que a gencralidade dos 

“fenômenos naturais. Na escala do natural ao social o aumento da complexida- 
de é um fato estabelecido. 

Na historiografia é normal que se apresentem diversas “interpretações” 
para fenômenos ou conjuntos de fenômenos. Como eleger a correta? A meto-. 
dologia da ciência tem resposta para isto. A melhor interpretação é aquela que 
explica mais coisas, que leva em conta um número maior de elementos e que, 
ao contrário, tem a arquitetura mais simples, mais sem artifícios. Uma inter- 
pretação que leve em conta um grande número de elementos pode se conver- 
ter em uma explicação satisfatória. E o será igualmente aquela que estiver 


apoiada por uma maior evidência empírica. Quais são as causas da queda do 
Império romano? Existem há muito tempo diversas maneiras de ver o fenô- 
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meno. Algumas objetivam encontrar causas simples e Hogerosass a demogra- 
fia, o esgotamento dos solos. Outras, mais distendidas e “visíveis”: a invasão de 
povos estrangeiros, etc. Essas conjeturas deveriam ser apoiadas por uma evi- 
dência empírica, por dados, de enorme abundância. Nenhuma dessas explica- 
ções básicas pode ser desprezada. Provavelmente, a melhor delas é a que, sem 
excluir as demais, estabelece com clareza o papel hierárquico das evidências 
no fato que se pretende explicar: 


UMA TEORIA DA DOCUMENTAÇÃO 
HISTÓRICA 


Buscamos descrever de forma muito sistemática um modelo de proce- 
dimento de pesquisa empregado pelo historiador. Não é demais insistir nova- 
mente no fato de que toda pauta metodológica dever ser bastante aberta em 
suas prescrições. Ainda que, como também afirmamos repetidamente, ne- 
nhum método garanta a verdade, a falta dele torna-a impossível. 

O conhecimento histórico como qualquer outro se constrói com infor- 
mação e conceitos, com observação e com pensamento formal, estando ambas 
as coisas ligadas dialeticamente. Em consegiência, são dois os assuntos de que 
todavia restam aqui tratar: a aquisição de informação histórica eos instru- 
mentos operativos conceituais mais apropriados para penetrar na realidade 
do histórico. Isso quer dizer que será preciso falar primeiro das fontes da his- 
tória e depois das categorias que emprega o historiador, sem que haja alguma 
prescrição sobre que coisa deve preceder a outra. Em último lugar, é impres- 
cindível, além disso, que disponhamos de técnicas que permitam obter infor- 
mações nas melhores condições e nos permitam a análise mais fiável. 

A tradicional consideração das “fontes da história” como as referidas 


. quase exclusivamente à documentação original de arquivo deve ser indiscu- 


tivelmente substituída hoje por sua concepção e tratamento muito mais am- 
plo, ainda que como parcela específica, dentro do campo da documentação. 
A tradicional “fonte de arquivo”, que foi a peça essencial da documentação 


histórica na tradição positivista; e que veio ocupar o lugar da história que se 
compunha sempre a partir de relatos históricos anteriores, é hoje um tipo a 
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mais, e não necessariamente o mais importante, entre os meios de informa- 


ção histórica. 
Justamente uma das características mais dia do moderno pro- 
gresso da utilização da documentação histórica é a concepção cada vez mais 
disseminada de que “fonte para a história” pode ser, € de fato é, qualquer tipo 
de documento existente, qualquer realidade que possa aportar um testemu- 
nho, vestígio ou relíquia, qualquer que seja sua linguagem. Nesse sentido não 
é pequena a contribuição das idéias dos primeiros representantes da escola 
dos Annales, de um dos quais, Lucien Febvre, são estes esclarecedores parágra- 
fos: “Há que se utilizar os textos, sem dúvida. Mas todos os textos. E não so- 
mente os documentos de arquivo em favor dos quais criou-se um privilégio... 
Também um poema, um quadro, um drama são. para nós documentos, teste- 
munhos... Está claro que há que se utilizar os textos, mas não exclusivamente 

os textos..”” 


“A “INFORMAÇÃO HISTORIOGRÁFICA”: AS FONTES 


O termo informação historiográfica parece o correto para expressar ade- 
“ quadamente a problemática atual das fontes históricas. A expressão deve ser 
distinguida da “informação histórica”. Esta última pode ser entendida em sua 
acepção de conhecimento e difusão da história escrita, elaborada, do produto 
da historiografia, que chega ao público na forma de livros, textos diversos, co- 
leções gráficas e outras obras ou suportes — vídeo, cinema. A expressão “infor- 
mação historiográfica” pode compreender.com menor dificuldade e com me- 
nor possibilidade de equívocos a idéia das informações “primárias”, os teste- 
munhos, os materiais de observação a partir dos quais o historiador estabele- 
ce a síntesc histórica. 

Podemos adiantar desde já que o Habalho da pesquisa histórica, do 
ponto de vista de suas fontes, tem dois momentos: a) à definição do assunto à 


“ 


4 L. ide Combates, p. 29- 30. Trata- -se de um artigo de grande interesse, “De 1892 
a 1953. Exame de consciência de um historiador”. O texto é, em algumas de suas 
passagens, um verdadeiro manifesto contra a exclusividade e o fetichismo do arqui- 
vo. (As cursivas são de Febvre.) 
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pesquisar; b) a busca das fontes de informação, Quer dizer, é o problem, oque 

condiciona as fontes e não o contrário, ao menos em um correto Ntengimen- 

to do que é o progresso dos conhecimentos. A expressão “informaçaç histo- 
riográfica” congregaria bem, portanto, a idéia de fonte da história. A informa- 
ção sobre, e a documentação de, um problenia é um passo subseqiiento, não O 
primeiro, em todo início deum projeto de pesquisa. 

Provavelmente em nenhum outro terreno foi tão patente o Avanço da 
historiografia na segunda metade do século 20 como nas novas idéias sobre as - 
fontes da história. Em nenhum outro terreno ficou tão obsoleta à Velha pre- 
ceptiva de tradição positivista que, no entanto, em alguns de seus tópicos e 
orientações tem chegado a nossos dias. A extensão do conceito de fonte, a ca- 

“racterização dos objetivos, a necessidade e as técnicas da “crítica de fontes” a 
conceituação das “disciplinas auxiliares” que têm sido o apoio tradicional do 
historiador para a interpretação das fontes mudaram radicalmente. Foram ar- 
ruinadas três velhas concepções: a das fontes da história e sua crítica como a 
origem de toda pesquisa; a distinção entre fontes primárias e secundárias; à 
concepção tradicional das ciências auxiliares da história. 

“Asiidéias de informação e documentação na pesquisa são hoje essenciais 
no uso das fontes na pesquisa, dada a enorme variedade delas que é possível 
utilizar- A informação histórica é algo mais do que a mera “leitura” das fontes 
e a transcrição das notícias que proporcionam. A informação é um elemento 
permanente do método. A tradicional “crítica das fontes” deve ser Vista à luz 
da idéia de “depuração da informação” 


O conceito de “fonte” 


Marc Bloch dedicou todo um capítulo de sua clássica Apologia dg his- 
tória à questão da “observação histórica” e a mostrar que a pretensão de que o 
presente é aquela fase temporal que tem o privilégio único de poder ser obser- 
vado diretamente não é de. todo verdade. A coincidência com o passado neste 
ponto repousa no fato de que o que entendemos como “presente” tampouco 
é de maneira absoluta observável diretamente. Reciprocamente, a observação 
do passado, ademais, não se distingue sempre da que se faz do presente. Toda 
a velha tese de Seignobos acerca da impossibilidade de uma “observação” da 
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história, sobre a qual se basearia a absoluta singularidade do conhecimento 
histórico, tem, portanto, pouca base. 

Sobre que informação, ou que evidência, se baseia o conhecimento his- 
tórico, sobre que materiais o historiador constrói seus dados, é uma questão 
cuja importância não necessita ser ponderada. Em consegiiência, é um assun- 
to que requer um tratamento específico. A idéia de fonte adquire sua impor- 
tância fundamental quando se repara que em todo conhecimento há sempre, 
algo de exploração de “pistas”. Em historiografia, certamente, isto tem uma es- 
pecial relevância, mas não está desprovido de sentido em nenhum outro tipo 
de conhecimento. Fonte histórica seria, em princípio, todo aquele material, 
instrumento ou ferramenta, símbolo ou discurso intelectual, que procede da cria-. 
tividade humana, através do qual se pode inferir algo acerca de uma determina- 
da situação social no tempo. 

Uma definição de tal tipo indica já de início o caráter extremamente 
amplo e heterogêneo de uma entidade como á que chamamos “fonte”. 

Talvez, a diferença substancial entre o acervo documental que lega a 
história e a documentação utilizável por qualquer outro tipo de pesquisa so- 
cial é a finitude irremediável de tudo o que é documentação da humanidade 
no passado. As fontes históricas são teoricamente finitas. A questão é se são 
conhecidas ou não. No entanto, disso não se deduz em absoluto que a pesqui- 
sa de algum momento da história possa ser detida pelo esgotamento das fon- 
tes. Como já afirmamos, nem a pesquisa histórica nem nenhuma outra de- 

“pende exclusivamente do aparecimento de fontes'de informação, senão de ex- 
plicações cada vez mais refinadas. 

Carecemos de uma bibliografia à altura das exigências atuais sobre a pro- 
blemática das fontes e a crítica das fontes. Existem as numerosas obras de tradi- 
ção positivista às quais já nos referimos, '* mas a tradição positivista só é supera- 
da de forma aparente, apesar da contribuição essencial que a historiografia dos 
Annales, ou as correntes quantitativista e marxista deram ao próprio conceito de 


15 BLOCH,M. Introducción a la historia, México: FCE, 1952. p. 24 et seg. 


I6 As de Droysen, Meyer, Langlois-Seignobos, Bernheim, Bauer, Halphen, Halkin, P. 

* Salmon, ctc. entre as de tradição positivista. De outro caráter são as.de Berr, 

Bloch, Topolsky, Cardoso-Pérez Brignoli ou Vilar, Mas veja-se, em oo caso, a bi: 
cbhoniaha final. 
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fonte. Entretanto, a arquivística e as técnicas da documentação, em tm amplo 
espectro, progrediram de forma espetacular nos últimos decênios e tais progres- 
sos não podem, de forma alguma, deixar de ser conhecidos pelo historia dor 

— * Aidéia tradicional de “fonte histórica” deve ser reformulada No contex- 
to mais adequado da idéia de informação documental. As fontes Para q histó- 
ria têm uma procedência bastante variada. O arquivo histórico Constitui hoje 
um dos repositórios fundamentais da documentação histórica, Mas as fontes 
históricas não têm, de modo algum, exclusivamente, essa procedência dé 
especialmente pertinente em setores cronológicos da história geral Como po- 
dem ser:a história antiga — para a qual não existem arquivos no Sentido. abis 
tual desses organismos — ou a contemporânea, que tem de fazer uso de fontes 
de outras muitas procedências. 


UMA NOVA TAXONOMIA DAS FONTES HISTÓRICAS 


A própria ampliação do conceito de fonte, a extraordinária Beneraliza- 
ção das possibilidades de exploração de objetos materiais ou de fealidades in- 
telectuais como fonte de informação histórica, a extensão do campo da reali- 
dade que os historiadores exploram habitualmente, faz com que as Velhas con- 
siderações sobre o caráter, crítica e uso das fontes históricas sejam hoje quase 
sem serventia. Uma das questões prévias, portanto, para todo estudo profun- 
do das fontes históricas é a de estabelecer uma taxonomia adequada e syficien- 
te das diferentes variedades de fontes possíveis. 

À classificação ou taxonomia das fontes podem ser aplicados critérios 


“muito variados. É preciso encontrar critérios de classificação que permitam 


referir-se globalmente a todas as fontes possíveis, seja qual for sua precedên- 
cia, suporte e aspecto, mas, sobretudo, é preciso que tais critérios sejam úteis 
para algo que resulta ser imprescindível em todo tratamento das fontes histó- 
ricas: sua avaliação. Daí que-o recomendável seja precisamente O estabeleci- 


mento de vários critérios classificatóriós. 


17 Duas obras de interesse sobre a significação e a utilidade do arquivo: FARGE, A.La 
atracción del archivo. Valencia: Alfons el Magnânim, 1991; FUGUERAS, R. Albert; 
MUNDET, J. R. Cruz. Archivese! Los documentos del poder, el poder de los documen- 


tos. Madrid: Alianza, 1999. 
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Os critérios taxonômicos 


De fato, uma taxonomia completa das fontes de informação histórica . 
só é realizável por meio da combinação de pontos de vista, de critérios, dife- 
rentes no tócante à distinção e à avaliação e, finalmente, ao uso que o pesqui- 
sador fará de suas fontes. É possível atender, ao menos, à um critério básico 
quádruplo. As fontes podem ser localizadas em uma classificação de acordo 
com os critérios seguintes, expressos sem ordem de preferência: 

CRITÉRIOS TAXONÔMICOS: 


Posicional Va “(fontes diretas ou indiretas) 

Intencional (fontes voluntárias ou não voluntárias) 
Qualitativo (fontes materiais ou culturais) 
Formal-quantitativo (fontes seriadas ou não seriadas e não seriáveis) 


Essa taxonomia permitiria uma variação, antes formal, que atenderia à 
posição, à intenção, à informação quantitativa e à informação qualitativa. Tudo 
isso poderia ser expresso graficamente no seguinte quadro: 


Quadro 7 — Critérios para a classificação das fontes históricas 


diretas 


Critério posicional 


indiretas 


voluntárias 
Critério intencional 


não voluntárias 


Buda as pé narrativas 
materiais, arqueológicas escritas 
ET AR a can d silo ias : não narrativas 
- Critério qualitativo | verbais |. 
culturais Otis 
semiológicas 
não verbais o 
E Ei ndo audiovisuais 
seriadas (seriáveis) 
Critério 
formal-quantitativo 
E não seriadas (não seriáveis) 


à CENTRAL - 
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As CARACTERÍSTICAS TAXONÔMICAS DOS TIPOS DE FONTES 


A classificação por critérios específicos que têm que ver com a nature- 
za interna das fontes e não meramente com a forma em que serão “lidas” ou 
seja, pela forma como dela é extraída a informação — escritas, orais, a arqueoló- 
gicas, etc. — permite uma grande flexibilidade. Assim, um exemplo de classifi- 
cação por aplicação simultânea dos quatro critérios poderia trazer-nos uma 
fonte que fosse, por exemplo: material/involuntária/seriada/direta, com q qual 
nos encontraríamos, justamente, frente a um dos melhores tipos de fontes 
imagináveis, ou verbal/não narrativa/seriada/indireta, que corresponderia a 
um tipo de fonte como a judicial, aplicável, por exemplo, ao estudo da evolu-. 
ção da linguagem oficial. Em suma, esses critérios, e as correspondentes cate- 
gorias complexas que deles se depreendem, têm antes de mais nada um valor 
técnico ao favorecer de modo especial a observação, crítica e avaliação docu- 
mentais, que é do que se trata. São, como dissemos, critérios combináveis na 
busca da correta localização de uma fonte.: oo 

A classificação das fontes tem interesse também, ao.menos, pelo crité- 
rio orientador que facilita a busca das fontes adequadas ao estudo de determi- 
nadas situações históricais, levando-se sempre em conta que 0 ideal de uma 
grande pesquisa é o uso das mais variadas fontes possíveis e a confrontação 
sistemática entre elas. Ainda assim, seria possível encontrar, é claro, fonte de 
classificação duvidosa ou impossível. 

Além disso, uma classificação de fontes que se limitar a distinguir entre 

materiais ou arqueológicas e todas as demais — o que não é raro — teria por si 
mesma uma utilidade técnica bastante limitada. Uma boa taxonomia das fon- 
tes não é, afinal, uma coisa fácil. Qualquer classificação coloca sempre proble- 
mas que mostram quão decisivo é o próprio critério do pesquisador no mo- 
mento de se munir de uma: documentação idônea para o estabelecimento de 
conclusões. Assinalemos, pois, as características fundamentais dessas classifi- 
cações e algumas das dificuldades quanto aos critérios de classificação. 


O critério posicional 


Fontes diretas e fontes indiretas. O assunto-chave implicado no critério 
posicional se refere justamente à questão das fontes diretas e ; indiretas que, 
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“uma vez mais, podem scr interpretadas também como primárias ou secundá- 
rias. Como estabelecer o critério distintivo? Segundo a procedência da fonte, 
seu conteúdo, o grau de relação com o núcleo central do pesquisado? Em his- 
tória agrária, por exemplo, imagine-se a diferença entre um cadastro da pro- 
pricdade agrária e uma informação sobre as festividades rurais em relação à 
colheita dos frutos. 
A distinção entre fontes diretas e indiretas resulta bastante clássica. Mas 
“em sua forma clássica essa distinção era aplicável mais à natureza do testemu-. 
nho contido na fónte do que à própria categoria de fonte. Uma fonte classifi- 
cada de direta era um escrito ou relato de alguma testemunha presencial de 
um fato, de um protagonista, de uma documentação, às vezes, que emanava 
diretamente do ato em estudo. Uma fonte indireta era uma fonte mediada ou 
mediatizada, uma informação baseada, por sua vez, em outras informações 
não testemunhais. Em suma, tratava-se de um critério classificador aplicável 
aos escritos em forma de crônica, de memória, de reportagem. As fontes eram 
de um ou outro tipo segundo a forma como a informação era reunida, segun- 
do a “proximidade” da fonte em relação aos fatos narrados. | 
Mas hoje a categorização direta/indireta, sem abandonar de todo essa 
“noção referente ao grau de “originalidade” — informação, diríamos, de primei- 
ra mão ou não —, deve atender primordialmente à funcionalidade ou idoneida- 
de da uma fonte em relação ao tipo de estudo que se pretende. Desloca-se as- 
sim o critério de classificação da natureza da informação para o tipo, de pes- 
quisa que se pretende. Dessa forma, fontes podem ser diretas para um deter- 
minado assunto e indiretas para outro. Assim, certos documentos históricos 
mostram uma extremada polivalência. As vidas de santos informam sobretu- 
do a respeito do simbolismo religioso, posto que visam “edificar” o fiel, mas, 
ao mesmo tempo, são uma fonte inestimável sobre os costumes de uma épo- 
ca, por exemplo. Esse critério de classificação das fontes, portanto, dá mais es- 
paço aos conceitos relacionados com a pertinência metodológica do que à for- 
ma de reunir a informação. 
Por fim, o critério posicional nos leva ao problema do caráter das fon- 


tes em relação aos períodos históricos dos quais tratamos. Cada período tem al- 
gumas fontes inteiramente típicas. Compare-se a questão das fontes antes do 
surgimento da escrita e depois, ouo tipo de fontes históricas que geram as so- 
ciedades pré-industriais em relação com as industriais. Por isso, em conclusão, 
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a teoria das fontes segundo critérios posicionais nos leva a contempla, sau 
tes históricas estreitamente ligadas à história que se pretende PeSQuisar . 

Por fim, um assunto bastante clássico relacionado com a Classificação 
posicional é o dessa posição em sentido cronológico. A “proximidade» “dis- 
tanciamento” de um determinado tipo de fonte em relação à situação de que 
tratam impôs à historiografia tradicional o imbróglio da distinção Chibadogis 
mentação e bibliografia, ou entre fontes primárias e secundárias. E, Nó-entafe 
to, essas diferenças não obedeceriam na realidade a um critério Posicional, 
mas antes intencional. “Documentação” é a informação não elaborada, não 
discursiva. “Bibliografia” define melhor. o contexto científico, o “estado da 
questão”, na qual nos movemos. Assim, coloca-se o problema: UMA crônica é 
documentação ou é bibliografia? Tem algum sentido empregar aqui um crité- 
rio cronológico como distinção e ajuda à classificação? Parece claro que não. 
A distinção deve ser estabelecida entre o que é crônica-testemunho ou o que 
é estudo historiográfico. 


O critério intencional 


Fontes testemunhais e fontes não testemunhais. São precisamente algu- 
mas observações feitas por Marc Bloch em seu livro clássico as que permitem 
fixar um dos grandes pontos de vista para discriminar no campo das fontes 
um caráter que é básico em sua avaliação: o da voluntariedade. As formas 
como foram gerados os testemunhos com os quais o historiador trabalha, se 
voluntariamente ou de maneira não pretendida explicitamente, vão fazer com 
que seu. caráter seja considerado, em princípio, inteiramente diferente, Ou, 
dito de outra forma, é radicalmente diferente que uma criação humana tenha 
sido concebida como “testemunho histórico” ou que, ao contrário, tenha sido 
produzida no curso de uma atividade e finalidade sociais que não têm, em ab- 
soluto; o caráter testemunhal como horizonte. Por isso chamamos aqui teste- 
munhais as fontes que procedem de um ato intencional e não testemunhais as 
fontes involuntárias. Em função dessa primeira distinção é possível elaborar o 


seguinte quadro. 
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Quadro 8 — Fontes históricas segundo sua intencionalidade 


Intencionalidade 


Qualidade | * Classe 


Materiais 


Intencionais 
(testemunhais) 


Culturais 
FONTES 


Materiais 


. 


Não intencionais 
| (não testemunhais) 


“Culturais 


Construção suntuosa 
Lápides e artes fúnebres 
Estatuária comemorativa 


Inscrições 
Crônicas... memórias 
Epopéia... épica 
Anais... cronologias 
Fontes orais 


Utensílios 

Mobiliário... Enxoval 
Numismática 
Arquitetura civil e militar 
Outros vestígios materiais 


Administração estatal 
Documentação econômica 
Documentos jurídicos 


" Administrações privadas 


v 


O conhecimento da forma'de produção de um documento é, natural- 
mente, essencial em qualquer análise da informação que transmite. Por isso, a 
classificação das fontes segundo o caráter e processo de sua produção tem um 
inegável interesse para o exercício da crítica das fontes, independentemente das 
próprias características intrínsecas que conceda ao documento o “destino” 
com que se produz. Através de uma hermenêutica nada complicada parece fá- 


lã NOS TER 
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cil diferenciar a problemática crítica que apresentariam fontes, por exemplo, 

como uma inscrição comemorativa de algum fato e as contas de uma explo-. 
. ração mineradora. Em quase todos os aspectos implicados no processo de sua 

produção, esses dois tipos de fontes mostram uma diferença radiçal. 

Em resumo, o mecanismo de'produção de um documento de qualquer 
tipo empregado como fonte de informação histórica, mecanismo no qual te- 
ria de se considerar desde a “intenção” até o próprio material de que é feito o 
documento, é essencial na avaliação das fontes. Um testemunho que foi pro- 
duzido para criar uma forma de “memória histórica” — por exemplo, os luga- 
res da memória de que falou Pierre Nora —!º não pode receber o mesmo tra- 
tamento e valor que o produto material da atividade cotidiana do homem, 
como é, por exemplo, uma lista de participantes de um-banquete, ou uma ins- 
crição censitária. ; 

A fonte voluntária, a que propriamente Podes chamar de testemu- 
nhal, é a fonte clássica, a fonte por excelência, aquela na qual durante sécu- 
los baseou-se toda a tarefa da reconstrução da história até a época da Ilus- 
tração. À fonte voluntária é a que constituiu a memória oficial das socieda- 
des. É o reflexo do “imaginário” .que os componentes de um grupo cons- 
troem, de sua mentalidade e ideologia. É a que reflete, portanto, o conflito i in- 
terno de toda sociedade. 

As mais perfeitas c objetivas inferências que podem ser feitas da vida das 

- coletividades humanas, ao contrário, o são através de seus produtos objetivados, 
de seus vestígios não intencionais, não voluntários, não testemunhas. “Trata-se de 
todas aquelas marcas do homem que se conservaram sem que este se tenha pro- 
posto conscientemente sua conservação como “testemunho histórico”. A vida das 
sociedades modernas está cheia desse tipo de “restos”, São desse caráter todos os 
vestígios arqueológicos; etnográficos; o são todos os produtos das burocracias 
normalizadas. Tudo o que podemos chamar de “a memória infraestrutural”, 

É normal que a historiografia científica prefira trabalhar com fontes 
não testemunhais. As fontes testemunhais são presumivelmente as mais ma- 
nipuláveis. Mas até hoje, à maior parte da história do mundo foi feita sobre 
fontes testemunhais. A Grande História anterior ao historicismo do século 19 
não concebia outro tipo de fontes além dos vestígios que o homem deixa de si 


18 NORA, P (Ed.). Les lieux de la mémoire. Paris: Gallimard, 1989 e seguintes. 6 v. 
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mesmo de maneira “histórica”. Daí o avanço que supôs a valorização funda- 
mental do “documento histórico”, do material de arquivo que podia nos dar a 
conhecer coisas não preparadas para criar uma especial memória histórica. E 
a validade e fecundidade do conceito de “história inconsciente”. 

O problema das fontes não testemunhais é também de outra índole. Na 
medida em que uma determinada fonte não foi originariamente concebida 
como tal, do mesmo modo a quantidade de informação que oferece é menor. 
Isso tem duas leituras; de um lado exige um esforço maior de “interpretação”, 
um esforço de leitura técnica muito sofisticada," que se deve começar decifran- 
do com segurança as linguagens — de todo tipo — em que os documentos se ex- 

.pressam; de. outro, todas as fontes não testemunhais têm maiores problemas de 
contextualização. Uma fonte arqueológica, um utensílio agrícola primitivo, por 
exemplo, não diz o mesmo que um texto escrito que nos falasse disso. A pro- 
dução não testemunhal está muito menos elaborada do que a testemunhal. 
Nisso reside sua grande vantagem como informação objetivada, ou não conta- 
minada, mas aí reside também sua maior dificuldade técnica para manuseá-la. 

O critério intencional é provavelmente o de maior interesse, o que se 
presta a maiores sutilezas críticas e o que permite conhecer melhor as possibi- 
lidades de informação correta que as fontes contém. É também por essa razão 
o critério que apresenta o maior número de problemas interpretativos. 


O critério qualitativo 


“* Fontes materiais e fontes culturais. Estamos aqui diante das classifica- 
ções mais complexas pela grande quantidade de tipos de fontes que, em fun- 
ção de seu conteúdo, suporte, campo, etc. podem ser encontradas em uma 
“pesquisa. Formalmente falando, há um par de conceitos classificatórios em 
virtude dos quais se pode destacar também dois tipos de fontes alternativas. 
Trata-se das classificações em fontes verbais / fontes não verbais ou culturais / 
materiais. Inclusive entre as fontes verbais pode-se estabelecer outra impor-" 
“tante dicotomia entre fontes narrativas e fontes não narrativas. 


19 Das quais a análise de conteúdo de que falaremos no capítulo seguinte pode ser um 
bom exemplo. + 
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Encontramo-nos frente a um tipo de critério taxonômico que 
na diferenciação do tipo de leitura que pode ser feita de uma fonte, uer di- 
zer, de uma fonte podem importar duas coisas: sua própria e aPaTento mate- 
rialidade ou a mensagem que, por meio de sua matcrialidade, se CXPressa. Al- 
gumas fontes interessam como objetos, outras interessam por sua m 
do qual o próprio objeto é mero suporte. Normalmente, toda fonte 
por ambos os aspectos, mas ambos podem e devem ser separados 
rios taxonômicos. Aqueles documentos históricos cujo valor informar o resi- 
de, em primeiro lugar, em sua própria materialidade — os vestígios arqueoló- 
gicos em geral — precisam, sem dúvida, de um tratamento diferente daqueles 
outros cuja identidade e valor residem “no que dizem”, em seu CONteúgo inte- 
lectual. Não é equivocada nem difícil de estabelecer, portanto, uma profunda 
distinção entre fontes materiais e fontes culturais ou, caso se queira 
queológicas e filológicas. 

Os- documentos culturais são, sem dúvida, um amplo tipo de fontes 
onde se incluem todas aquelas nas quais é possível separar um “Suporte” de 
um “coriteúdo” da informação. Fontes culturais são, portanto, Praticamente 


se baseia 


ensagem 
interessa 


Dor crité- 


» Entre ar- 


todas as existentes que não são fontes arqueológicas, todas aquelas, Escritas, fa- 
ladas, simbólicas ou audiovisuais que transmitem uma mensagem em lingua- 
gem mais ou menos formalizada, o 
Fontes narrativas e fontes não narrativas. Mas nas fontes cultura, nas 
fontes expressas em linguagem verbal, a moderna crítica há de incluir uma re- 
ferência a seu caráter narrativo ou não narrativo: Fontes narrativas e fontes 
não narrativas são urha categoria muito genérica que deixa de fora s6 uma ca- 
tegoria bastante homogênca porém extensíssima: tudo o que é o relato. Em 
princípio trata-se de uma distinção clara, mas que permite sutilezas e diferen- 
. Ciações de forma que a partir de umas ou outras se pode extrair um trabalho 
histórico bem diferente. A verdade é que assim como a preferência se decan- 
tará com o tempo no tipo de fontes não testemunhais, o fará também nas se- 
“riadas e nas não narrativas. 
A história tradicional se fazia essencialmente com base em fontes nar- 
- rativas: crônicas, relatos, reportagens, memórias, que já eram em si mesmas 
“uma “história” enquanto narração. O avanço fundamental da moderna histo- 
riografia em matéria de fontes reside no uso cada vez mais amplo das fontes 
“não narrativas. Por sua vez, a diferença entre o tratamento das fontes culturais 
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de todo tipo e as arqueológicas, também de todo tipo — dos vestígios pré-his- 
tóricos à agora chamada “arqueologia industrial” —, é tal que essas últimas re- 
querem para seu uso o auxílio de técnicas de grande especificidade, normal- 
mente tomadas de empréstimo de outras disciplinas. . 


O critério quantitativo 


O futuro das fontes não verbais. Com a grande revolução tecnológica 
que o mundo experimentou no último quartel do século 20 e a sua continua- 
ção, no raiar do século 21, dos aperfeiçoamentos tecnológicos no terreno das 
comunicações, por meio essencialmente da digitalização, no da informação, 
mediante a imagem de todo tipo — fotografia, filmagem, etc. —, a palavra e a 
conjunção de imagem, som e texto nos chamados multimídia, aproxima-se 
uma profunda mudança, já em marcha, das tradicionais fontes de informação 
histórica. Se hoje o Arquivo de fundos, que são escrita sobre papel, é absoluta- 
mente predominante na pesquisa histórica, já é considerável o aparecimento 
e o aumento constante do uso de materiais fontais de outro gênero: filmes, fo- 
tografias, gravações de áudio, imagens de todo tipo. Mas o mais importante de 
tudo é, provavelmente, a integração desses tipos de meios ou 1 suportes digita- 
lizados, através da informática. . 

A questão essencial não é : aqui, de modo algum, o desaparecimento da 
linguagem verbal como fonte essencial da história, que, em todo caso, como 
bem sabemos, não é a única nem a fundamental em todas as épocas da .histó- 
ria, sobretudo na medida em que retrocedemos no tempo. A novidade radical 
repousa, junto com o surgimento de outro tipo de registros que não são ver- 
bais, mas sim visuais ou sonoros, em outros dois extremos: a integração de to- 
dos os registros em novos tipos de meios e sua conservação em suportes de 
memória livre, quer dizer, eletromagnéticos e digitalizados. No futuro, a histo- 
riografia terá de fazer necessariamente um uso massivo desses tipos de fontes. 

Atualmente, não há um número suficiente de trabalhos sobre o signifi- 
cado dessa revolução, nem estão claros os procedimentos para sua exploração, 
nem o preparo dos historiadores está em dia com a novidade das técnicas. Não 
contamos com trabalhos sólidos sobre o uso das fontes visuais ou sonoras — à 
exceção, talvez, das técnicas da história oral —, sobre a exploração das filma- 
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gens documentais — não do cinema de ficção — ou a análise de conteúdo apli- 

cada ao desentranhamento dos testemunhos orais, ainda que haja algumas 
coisas sobre isso.” De fato, e pelo momento, são os historiadores i Interessados 
na história do presente os que mais atenção têm dedicado! à problemática das 
novos tipos de fontes.” 

Fontes seriadas e fontes | não seriadas. Resta, finalmente, UM Critério de 
classificação das fontes de uma extraordinária importância conceitual, crítica 
e técnica. Sem os conceitos discriminatórios de fontes seriadas Ceriáveis) É 
não seriadas (não seriáveis), muitos dos progressos da historiografia dos ni 
mos decênios não teriam sido possíveis. Digamos, primeiro, que entendemos 
por fonte seriada aquela, material'ou cultural, que é composta de muitas uni- 
dades ou elementos homogêneos, suscetíveis de serem ordenados, numericamen- 
te ou não. Estamos diante de fontes que se compõem dé um número plural de 
elementos de informação ou conjuntos deles formalmente i iguais — Que per- 
mitem o uso dos conceitos de variável, de “caso” ou de “registro” em uma base 
de dados —? e que, ao final, dão conta de um fato repetido, redundante, Há, ou 
pode haver, uma extrema variedade de fontes seriadas ou suscetíveis de seria. 
ção: desde um fichário policial à contabilidade de uma empresa, de um livro 
de protocolos de um notário aos anuários estatísticos de vários anos. Algumas 
fontes se apresentam, por sua natureza, seriadas: as escrituras de taxação ou de 
venda de bens nacionais no século 19. Outras não são seriadas por natureza, 
mas são seriíveis: um conjunto de testamentos, os sermões religiosos de uma 
determinada época, os discursos políticos, etc. 

A materialidade” ou o conteúdo comunicacional.estrito de uma fonte 
pode ser submetido hoje a algum tipo de seriação se isto for útil para, O obje- 


20 De fato, não me refiro a questões como “cinema e história” ou reunião de testemu- 
nhos em fitas de audiovisual. Falo de algo mais sofisticado, como a “leitura” histó- 
rica do documentário de época, a decodifi icação da imagem fotográfica ou a análi- 
se de conteúdo de testemunhos falados gravados. E 

21 Ver DÍAZ BARRADO, M. P. (Ed.). Iistoria del tiempo presente. Teoria y metodolo- 
gia. Cáceres: Universidad de Extremadura, 1997; DÍAZ BARRADO; M. P. (Coord.). 
Las edades de la mirada. Cáceres: Universidad de Extremadura, 1996. 

22 Ver ampliações desses conceitos no capítulo 9, que trata das técnicas, 

23 Quer dizer, as características de seu suporte — textos, contas, objetos repetidos, ima- 
gens —, alguma característica da fonte onde se possa estabelecer qualquer tipo de re- 

.corrência. 
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tivo de uma pesquisa. Podem ser reduzidos a uma “matriz de dados” desde as 
características mais externas de uma fonte, como podem ser as cores de cada 
uma de suas partes, até as distribuições de frequências das palavras de um tex- 
to ou das quantidades expressas em determinadas contas. A diferença repou- 
sa em que algumas fontes aparecem construídas sobre a seriação — assim são 
as fontes econômicas, de forma habitual e arquetipicamente —, enquanto em 
outras a seriação deverá ser feita pelo historiador. As fontes. não o seriadas ou 
não seriáveis seriam essencialmente as qualitativas. 

A condição de seriadas ou não seriadas alude especialmente, ainda que 
não de forma exclusiva, à distinção que se pode fazer nas fontes entre aquelas 
que apresentam, ou das que se pode extrair, um conteúdo exprimível nume- 
ricamente, frente às que não têm essa possibilidade. Encontramo-nos assim 
diante do tão tratado tema da existência de magnitudes mensuráveis implica- 
das na pesquisa histórica e suas características. A velha discussão, e a velha for- 
ma de optar, entre fontes qualitativas e fontes quantitativas, a oposição entre 
. elas, carece hoje praticamente de sentido. Rara é a fonte de conteúdo não nar- 

rativo, incluindo certamente as verbais desse tipo, que com os meios técnicos 
hoje existentes” não seja suscetível de algum tipo de seriação. A seriação tem 
relação com a quantidade, mas o que importa não é sempre o número senão 
a repetição, a recorrência. 

Uma seriação não deve ser entendida, como se deduz do que foi expos- 
to, que é sempre seriação no tempo. Realmente, seriadas no tempo estão todas 
as fontes, razão pela qual tal característica não tem interesse taxonômico, ain- 

“da que o tenha, obviamente, no sentido técnico, em seu tratamento por parte 
do pesquisador. A seriação de que falamos aqui alude sobretudo ao conteúdo. 
Fontes não seriadas são as tradicionais fontes qualitativas geralmente escritas: 
crônicas e memórias, documentos diplomáticos, vestígios arqueológicos em. 
determinadas circunstâncias, etc. Mas não será excessivo concluir reiterando 
que a habilidade técnica do historiador deve ser suficiente para expressar em 
forma de séries, se isso for necessário para a análise, p ara a Comparação ou 
para a estatística, as informações que suas fontes proporcionam. 


24 Referimo-nos especialmente ao uso da informática. 
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OS FUNDAMENTOS DA ANÁLISE DOCUMENTAL: A “CRÍTICA DAS FONTES” 


Os problemas da informação empírica que se apresentam em qualquer 
tipo de pesquisa social adotam na historiografia algumas manifestações cúnGs 
sas. Dessa forma, resulta muito sintomático que durante décadas Se-tenha 
acreditado que o “método histórico” se bascava em, e se destinava à, assegurar 
boas e verdadeiras fontes de informação. Como se assim acabasse iodo tras 

| balho... Ninguém duvida que isso é essencial na pesquisa histórica, mus de 
modo algum esgota seu método. ' 


Os progressos da crítica das fontes 


O progresso decisivo na crítica das fontes está em estreita Felação com 
Os meios técnicos para opinar sobre sua autenticidade e datação, Para elucidar 
a história mental interna delas mesmas e a dos suportes que as contêm. meios 
que estão relacionados com as técnicas de laboratório, químicas, dleiranieas 
informáticas e de outros tipos. A crítica e a avaliação de fontes mudaram tam- 
bém de maneira espetacular na mesma medida -em que se modificou o con- 
ceito de fonte e, portanto, as fontes realmente utilizadas. 

Uma prova desses avanços nos é dada, por exemplo, pelo fato de ei 
considerado normal que os. “supostos” manuais de metodologia aa aa 
façam alusão aos problemas. da imprensa como fonte” e, por outro lado, tam- 
bém como exemplo, que até há não muitos anos, em muitos arquivos documen- 
tais, se distinguia entre uma documentação que era ou tinha carãter “Bistórico” 
€ outra que carecia de tal qualidade e cra considerada documentação “adminis- 

“trativa” Já não se tratava, então, de uma distinção originada na antiguidade da 
documentação — o que, de certo modo, teria justificado essa diferenciação — mas 
da sua qualidade. Uma distinção desse gênero é hoje impensável. 


25 É curioso e altamente significativo para o que afirmamos sobre a persistência dé 
. Idéias muito velhas em relação ao método histórico e às fontes históricas queum 
livro que se apresenta quáse como a “bíblia” da metodologia historiográfica, o de 
SAMARAN, €. (Dir.). L'Histoire et ses méthodes. Paris: Gallimard, 1961. 1.771 p. 
(Coll. Encyclopédie de la Pléiade), não fale em absoluto da imprensa como fonte 
histórica, enquanto se refere ao cinema, discoteca e outros. Jamais se poderia reco- 


mendar um livro como este a um jovem historiador. 


504 


Capítulo 8 
O processo metodológico 
ca docunentação histórica 


O progresso da historiografia no século 20, portanto, não deixou intac- 
to, nem poderia fazê-lo, o panorama da velha crítica. De um lado, aquelas dis- 
ciplinas historiográficas que mais contato tiveram com os avanços técnicos — 
quer dizer, a arqueologia e, sobretudo, a arqueologia pré-histórica, a paleonto- 
logia humana, a arquivística e, em relação com os progressos da filologia, a his- 
tória antiga e medieval, ou a história contemporânea, referindo-se à economia 
ou sociologia, etc. - puderam aperfeiçoar de forma considerável os recursos 
técnicos para a comprovação da autenticidade das peças ou dos textos fontais. 

Mas os progressos da crítica se devem em igual ou em semelhante me- 
dida ao próprio progresso das concepções sobre a historiografia, ao progresso 
da relação da disciplina com suas vizinhas e afins, aos progressos da filologia, 
às técnicas de análise textual, à comparação estatística e ao próprio projeto da 


"pesquisa historiográfica. Obrigou-se, assim, a pôr em contato os problemas da 


crítica das fontes com os âmbitos técnicos do laboratório químico, das análi- 
ses lingiiísticas, 'das técnicas de análise de textos, incluindo a informática, dos 
conhecimentos crítico-documentais ou da estatística. A crítica das fontes dei- 
xou de ser um trabalho “artesanal” guiado muitas vezes pelo bom senso e os 


" conhecimentos comparativos, para converter-se em uma tarefa tecnificada, ao 


mesmo tempo mais fácil e mais complexa, do que as antigas. O impedimento 
consiste em que neste campo se arrastam também muitas idéias obsoletas; 
muitas supostas técnicas absolutamente ineficientes e certas crenças infunda- 
das, entre as quais se destaca a persistente idéia de que a atividade historiográ- 
fica não tem relação com nenhum outro dos conhecimentos e técnicas de tra- 
balho na pesquisa social. . 

Provavelmente as origens mais diretas da moderna crítica e busca das 


“fontes podem-ser encontradas nas contribuições da escola dos Annales, e em 


particular no inteligente corpus de observações que Marc Bloch fez sobre isto 
em sua Apologia..., recolhendo e indo mais além de toda a velha erudição da 
crítica dos medievalistas. Nesse texto inacabado, Bloch falou da função dos 
documentos, da forma de interrogá-los, da persecução do erro e da mentira, 


mas também do “sentido” que é possível extrair de um documento que men- 

te. A mentira é também fonte da história... A leitura-desse texto de Bloch con- 

tinua sendo insubstituível como introdução à “arte” de criticar as fontes. Mas 

o mesmo não se pode dizer de outros velhos textos da preceptiva que.tiveram 
sontnidade em seus epígonos. 
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A análise documental na historiografia 


A idéia de crítica das fontes pode ser substituída hoje de forma vantajosa 
pela de análise documental. A análise documental é algo mais do que a clássica 
crítica em seus aspectos de autenticidade, veracidade e objetividade, em seus as- 
pectos de crítica “externa” e “interna” e, mais ainda, substituiu a velha distinção 
entre heurística, metódica e sistemática, etc.“ O trabalho de preparação « mani- 
pulação técnica das fontes de informação encontra-se estreitamente ing erido no 
processo metodológico normal; não é algo prévio nem desconectado das de- 
mais operações metodológicas. A informação desempenha um pape] essencial 
ao longo de todo o processo de pesquisa. A análise documental está embutida 
no processo geral da pesquisa científica que considera sempre que as fontes 
equivalem ao campo geral da observação na qual hão de ser obtidos og dados. 

A iniciação à atividade crítica e de avaliação das fontes é, sem dúvida, 
essencial em toda preparação conscienciosa para o aprendizado do método 
historiográfico. O agrupamento das evidências documentais é a base empíri- 

ca decisiva de qualquer pesquisa c a idoneidade de tal base, sempre com rela-. 
ção ao tipo de objetivos que a pesquisa pretende atingir, é a função final da crí- 
tica e avaliação das fontes. A competência para a crítica c avaliação Fequer fun- 
-damentalmente uma preparação teórica, metodológica e técnica que pode 
perfeitamente ser adquirida e que incorpora não somente recursos técnicos, 
mas também intuição e rigor na aplicação do método. Mas tampouco é alheio 
a esse processo O próprio exercício da “prática” da pesquisa. 

Na metodologia historiográfica, a obrigatoriedade e a necessidade téc- 
nica da crítica e avaliação do campo de observação ou fontes parte de quatro 
princípios básicos, dois dos quais são próprios da natureza específica da do- 
cumentação histórica e são os seguintes: 

a) Que os fatos estudados só podem ser captados pela inferência a par- 
tir dos restos ou vestígios. 

b) Quea informação histórica é gerada em fontes de extraordinária he- 

- terogeneidade. 


26 A origem de todas essas expressões citadas encontra-se, obviamente, na termiinolo- 
gia própria da antiga preceptiva, a historicista ea positivista. Para esse aspecto, re: 
passar todos ós clássicos textos já citados de Droysen, Bernheim, Bauer, Langlois- 
Seignobos, García Villada, e até Samaran, Halkin, Salmon, Reglá, etc. 
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Existem outros dois Fondicionaméntos que são, no entanto, comuns a 
todos os tipos de documentação: 

c) Que a pesquisa e tratamento das fontes estão absolutamente vincu- 
lados em todo o campo da ciência social à busca de adequação entre as hipó- 
teses orientadoras da própria busca e o tipo de fatos que contribuem para tor- 
nar tais hipóteses fecundas. É por isso que a crítica da adequação, à que nos 
referiremos depois, não contém substancialmente aspectos técnicos mas sim 
epistemológicos e contextuais. Em linhas gerais, e ideais, toda pesquisa corre- 
ta parte de um problema e não de uma fonte. O problema em questão decide 
sempre a crítica de adequação. 

— d) Que as fontes-por si só podem conter um componente de distorção 
da realidade. Não a que é introduzida pelo historiador, como resultante de di- 
ficuldades de método ou técnica, ou como efeito de pressuposições ideológi- 
cas, mas sim aquela distorção que já se encerra na própria fonte e que, como 
qualidade intrínseca a ela, coloca, além disso, problemas de lógica e de conteú- 
do. Porque como é possível medir uma distorção? Ou, simplesmente, como 
descobri-la? A distorção ou os erros que as fontes contêm apresentam um pro- 
blema crítico de primeira grandeza que já percebera Marc Bloch: a intencio- 
nalidade dos erros é por si só uma nte impressionante de verdade na histó- 
ria: por que mente aquele que mente... 

A análise documental na a também aqui como em qualquer 

outra pesquisa social, tem aspectos instrumentais e aspectos epistemológicos. 
Como em toda ciência normatizada, é preciso efetuar sempre um trabalho de de- 
puração dos dados, o qual constitui uma das tarefas próprias do contexto meto-. 
dológico' da observação. Nós aqui chamaremos essas operações técnicas de aná- 
lise da fiabilidade das fontes. Mas na historiografia há mais uma vertente, como 
é a do estabelecimento do tipo próprio e adequado de fontes a ser empregado. A 
pesquisa desse aspecto"é o que chamaremos análise da adequação das fontes. Essa 
segunda seria a busca de respostas a perguntas tais como “qual o caráter de uma 
determinada pesquisa”, “ 


» «q 


que tipo de. fontes seria necessário utilizar”, “o que se 
pode fazer com as que forem encontradas”. Os objetivos da pesquisa condicio- 
nam a adequação das fontes. A pergunta acerca de quais as fontes necessárias é 
um problema em boa parte teórico, de uma boa conceitualização prévia ou de - 

hipóteses claras. É um problema heurístico. Enquanto que saber para que pode 

servir uma fonte encontrada é um problema hermenêutico de grande interesse. 
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Em. consegiiência, a análise documental poderia ser definida como o 
conjunto de princípios e de operações técnicas que permite estabelecer a fiabilida- 
de e adequação de certo tipo de informações para o estudo e explicação de um de- 
terminado processo histórico. A crítica, pois, não se esgota na depuração dos 
dados; esta é antes um primeiro passo para aquela. Entende-se, pois a estreita 
implicação entre as tarefas críticas e as hipóteses sobre as quais se trabalha. To- 
das as demais caracterizações das tarefas críticas tradicionais — autenticida- 
de/veracidade/objetividade, críticas externas e internas — são, de fato, questões 
derivadas e, em certo sentido, secundárias. 

Em todo caso, isto não significa que os velhos e clássicos critérios de- 
vam ser bruscamente descartados. É evidente que a clarificação a respeito da 
autenticidade de uma fonte, ou a distinção entre sua forma e seu conteúdo, as- 
sim como a elucidação de sua origem, são operações inteiramente indispensá- 
veis. Todas clas podem ser reunidas na análise da fiabilidade. Ainda que fale- 
mos da avaliação de todas essas qualidades nas fontes históricas, está claro que 
qualidades desse tipo são exigidas a qualquer documentação que contenha in- 
formação sobre algo. Cada tipo de pesquisa requer suas fontes e, portanto, sua 
crítica. Também pode continuar sendo útil, em princípio, o clássico critério 
que levava o pesquisador de uma crítica externa das fontes conservação, tra- 
ços taxonômicos, suporte, etc. - a uma crítica propriamente interna, o conteú- 
do, a mensagem, a própria análise da informação ali contida. 

Mesmo permanecendo vigente a utilidade relativa de todos esses velhos 
preceitos, hoje, para efeitos pragmáticos, é necessário que,o historiador inte- 


- gre todas essas operações na perspectiva que o avanço das idéias metodológi- 


cas é das técnicas oferece. Isto potencia, ademais, o recurso, nos casos perti- 
nentes, às velhas e clássicas “disciplinas auxiliares”: paleografia, diplomática, 
epigrafia, numismática, sigilografia, etc. E das novas: documentação, arquivís- 
tica, lexicografia, etc. O que ocorre é que a formação do historiador deve hoje 
ser mais ampla em campos novos, mais seletiva quanto aos aspectos a que se 
dedica ou, o que equivaleria a dizer, tem de ser mais especializada. 


O processo da análise documental 


Assim, pois, fiabilidade e adequação são as duas grandes características 
que uma fonte deve possuir para poder ser considerada como tal em uma de- 
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terminada pesquisa. É evidente que para o historiador, como para qualquer 
outro pesquisador social, a fiabilidade de suas fontes continua sendo, como é 
natural, um problema: prévio a resolver, antes ainda do problema seguinte que 
éo de utilizá-las corretamente. 

A idéia de fiabilidade das fontes substitui amplamente, e com vanta- 
gens, as antigas conceituações que já comentamos da “autenticidade”, “veraci- 
dade”, “objetividade”. Mas há outra conceituação que importa tanto quanto a 
fiabilidade material e formal de uma fonte que é a da adequação. A adequação 
de uma fonte para emitir informação acerca. de um determinado assunto é 
algo que supera propriamente a crítica, tal como habitualmente a cntende- 
mos. O problema da adequação das fontes tem sido, no entanto, uma'questão 
normalmente marginalizada pcla preceptiva historiográfica de origem histo- 
ricista. O julgamento 3 respeito da adequação é uma decisão metodológica 
mas é mais importante do que a própria crítica” “externa”, como era chamada 
pelos clássicos. 

A maneira pela qual a análise da fiabilidade e a da adequação se rela- 
cionam pode ser assim representada: 


» «<€ 


A fiabilidade. A análise da fiabilidade das fontes se basearia em uma ba- , 


teria de meios instrumentais mais ou menos simples e diretos que incluiriam 
coisas como: 

Autenticidade: 

Técnicas de datação (estratificação, radiatividade, comprovação de da- 
tações explícitas). 

Técnicas lingúísticas (Jexicografia, análise do “estado” da língua), eru- 
dição literária e crítica histórica. 

Análise da história da fonte. 

Depuração da informação: - 

Coerência interna da fonte. (rastreamento de interpolações). 

Comprovação externa da informação. 

Pesquisa por enquete ou questionários comparativos. 


Contextualização: 

Técnicas de classificação documental. 
Análise de “séries” ou “famílias” de documentos. 
Comparação de fontes diversas. ' 
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Quadro 9 — A avaliação das fontes 


Senilico ca Pajuisaação | CC ABS da bSzrgr aço 


testariatesdo Espa 
imitw 


A crítica documental, em suma, deve lançar mão de muitos tipos de 
técnicas: fi ológicas, estatísticas, de laboratório, etc. Mas as tarefas de avaliação 
de uma fonte sempre deverão buscar estabelecer, em primeiro lugar, a história 
da própria fonte. A origem, vicissitudes e trajetória de uma fonte até chegar à 
nossas mãos. podem ser uma extraordinária informação para proceder à sua 
observação. Uma vez a fonte examinada adequadamente, pode-se passar para 
sua análise interna. Esse tipo de análise será mais clara e ordenada se forem 
observadas certas precauções para que a análise classifique a fonte quanto ao 
tipo de informações que é capaz de oferecer. A crítica utiliza, pois, meios pro- 
priamente técnicos e outros de análise histórica. O tipo de fontes sobre as 
quais estaremos trabalhando fará prevalecer determinados procedimentos so- 
bre outros; ou críticas textuais, ou complexas análises arqueológicas com aju- 
da de técnicas auxiliares, valorização de fundos arquivísticos, valorização de 
testemunhos orais, etc. É 

A adequação. A análise da adequação já é, por sua vez, uma tarefa de 
maiores conteúdos tcóricos do que técnicos, como afirmamos, mas que faz 
parte do processo de avaliação das fontes. No terreno prático, de forma abso- 

À luta, o projeto de uma pesquisa pode originar-se da definição, ou de uma pro- 
posta de definição, de um problema para cuja resolução, em princípio, faltam- 
nos fontes de informação, ou pode proceder também de justamente o contrá- 

“ rio: da descoberta de novas fontes aplicáveis ao estudo de problemas já conhe- 

cidos e definidos ou, inclusive, da descoberta de documentos — de qualquer 
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tipo — de cuja exploração primária se deduz que podem ser aplicadas ao estu- 
do de alguma questão nova ou já colocada anteriormente. . 

Nada se presta à presença de uma casuística tão variada que depende de 
um sem número de fatores como a origem de uma pesquisa social e histórica: 
estado dos conhecimentos, interesse intelectual estrito ou demanda da opi- 
nião pública, necessidades ideológicas, * “modas intelectuais”, etc. A relação en- 
tre tema e fontes é sempre dialética e é ela que explica e condiciona o desenho 
de uma pesquisa. À dialética entre problemas, hipóteses e fontes é também a 
que impõe a necessidade de um estudo da adequação. 

Podemos dizer que são fontes adequadas para um tema aqueles conjun- 
tos documentais capazes de responder a um número maior de perguntas, com 
um número menor de problemas de fiabilidade, de equivocidade ou melhor 
adaptação aos fins da pesquisa e suscetíveis de usos mais proveitosos. Infeliz-. 
mente, o problema da adequação não se apresenta como mera possibilidade e 
necessidade de opção entre tipos diferentes de fontes, É raro, ou pouco exigen- 
te, O pesquisador que se encontra satisfeito.com suas fontes. Passado um certo 
nível elementar de adequação — quer dizer, descirtando-se a absoluta dispari- 
dade entre a informação, por exemplo, que pode ser extraída de uma contabi- 
lidade e a pergunta a respeito das crenças religiosas do contador... —, as fontes 
podem responder a gêneros diferentes de perguntas e dar respostas a elas dire- 
tas ou indiretas — daí a classificação desse tipo que fizemos. 

O problema da adequação é antes o que se relaciona com a necessária 

“quantidade de informação” para poder dizer que um problema pode ser re- 
solvido e da necessária “variedade da informação” que permita dar generalida- 
de às respostas. As fontes são adequadas quando, passado esse nível mínimo a 
que aludimos, de relação entre o que se pretende perguntar e a que ou a quem 
é feita a pergunta, há delas em suficiente quantidade e variedade — formal e de 
conteúdos — e quando superaram uma avaliação suficiente de sua fiabilidade. 

— Uma avaliação da arEquação exigiria, pois, que se prestasse atenção à 
questões como: 

Demanda de informação: 

Estabelecimento dos tipos de documentos requeridos — segundo crité- 
rios taxonômicos explícitos. . 

" Quantidade de informação precisa. 

Variedade dos suportes e dos conteúdos: 
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Recompilação documental: 

Coleta exaustiva de fontes. 

Busca de fontes confrontáveis e comparáveis. 
Possibilidades de análise de tais fontes. 


Seleção: 

Hierarquização das fontes. 

Confrontação com as primeiras pressuposições. 

Novas buscas em função do resultado das confrontações. 
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MÉTODO E TÉCNICAS NA 
| PESQUISA HISTÓRICA 


Dito de forma breve, teoricamente o indivíduo é um postulado: 
metodologicamente, o indivíduo é uma unidade de medida. 


: AMOS H. HawLEY 
Teoria da ecologia humana 


Não sabemos da existência até este momento de nenhum livro com 
um título semelhante a “Técnicas de trabalho em pesquisa histórica”! Salvo 
alguns livros especializados dedicados ao emprego da estatística, os livros de 
arquivística e certos tratados que se ocupam de alguma das hoje chamadas 
de forma.tão bárbara como inconcludente “ciências e técnicas historiográfi-. 
cas” — paleografia, epigrafia, diplomática, numismática, etc. —, além do que 
se refere às fontes orais, a formação historiográfica carece dessas abundan- 

“tes publicações sobre “técnicas de pesquisa” de que outras disciplinas dis- 
põem. E não parece fácil que esse vazio seja preenchido em pouco tempo. 


1 Umlivro, por exemplo; como o já citado de THUILLER, G.; TULARD, ]. Cómo pre- 
parar un trabajo de historia (métodos y técnicas). Barcelona: Oikos-Tau, 1989, tra- 
“dução do original francês da coleção “Que sais-je?”, é do tipo dos que dificilmente 
podem ser tidos por uma obra como as de que sentimos falta. Compõe-se de um 
conjunto de conselhos, em geral elementares e, às vezes, ridículos (sobre como fo- 
tocopiar, por exemplo, p. 78), que não descrevem técnica alguma € que parecem 
aprovar a absoluta desprofissionalização técnica do trabalho do historiador. Infe- 
lizmente, também não responde a essas características um livro tão excelente como 
o clássico de C, Cardoso e H. Pérez Brignoli. Os métodos, orientados para a histó- 
ria demográfita, econômica e social, e cuja disposição da matéria é algo caótica. 
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“ Em todo caso, o que se oferece, a título de cólofon, não é. muito mais do que 
uma introdução ao assunto. 

Como já advertimos antes, a presente obra não se propõe a analisar Emi 
detalhe e mostrar o desenvolvimento das técnicas de pesquisa que o historia- 
dor pode empregar. Carecemos, sem dúvida, de textos adequados desse tipo, 
mas para O tratamento da matéria necessita-se hoje, pela sua extensão, de vo- 
lumes específicos, o que não constitui o presente livro. O que este Capítulo fi- 
nal oferece, pois, é uma idéia muito sumária, quase unicamente informativa, 
das técnicas de pesquisa que o historiador tem hoje à sua disposição. E isso se 
busca fazer a partir de dois pontos de vista. Primeiro, diferenciando as técni- 
cas por seu caráter ou orientação global ou pelo tipo de instrumentos que em- 
pregam. Sempre dentro do contexto das técnicas de pesquisa que as Ciências 
sociais aplicam — nem todas são possíveis para o historiador — pode-se distin- 
guir entre as qualitativas e as quantitativas, entre as generalizantes e as indivi- 
dualizantes. Segundo, distinguindo-as pela instrumentação que fazem dos 
meios de trabalho; dessé ponto de vista podemos falar de técnicas arquivísti- 
cas, estatísticas, informáticas, etc. 

No estado atual do ensino do método e das técnicas do historiador é 
praticamente impossível expor qualquer matéria sobre técnicas de pesquisa — 
com exceção talvez da arquivística — onde não sejamos obrigados a recorrer à 
manuais, compilações e livros básicos pensados para outras ciências Sociais, 
para a sociologia especialmente. A penúria de publicações dessa natureza e à 
antiguidade ou superficialidade das poucas existentes faz com que não haja 
outra solução. Isso não é grave na medida em que muitas das técnicas da pes- 
quisa social são perfeitamente aplicáveis à pesquisa histórica, como veremos. 
Em todo caso, porém, c este é o problemá central, é evidente que as técnicas de 
pesquisa não podem ser ensinadas pela sua descrição, mas obrigatoriamente 
com sua prática. Uma razão a mais para atribuir ao que segue apenas um ca- 
ráter de orientação. ' 

Quando falamos de técnicas de pesquisa é imperioso não esquecer a es- 

treita relação, necessária c insubstituível, que em uma disciplina sempre liga a 
teoria, o método e as técnicas. Por isso, raramente se fala de técnicas de pes- 
quisa sem estabelecer primeiro essa clara hierarquização entre o conceitual, os 
pressupostos do método e as habilidades das técnicas. 
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AS TÉCNICAS QUALITATIVAS 


Tradicionalmente a historiografia pouco tem empregado para seu tra- 
balho além de técnicas de crítica e análises qualitativas. Em princípio, pode- 
- ríamos dizer que técnicas qualitativas seriam aquelas que não aspiram a medir 
na construção dos dados. Sua aspiração é, portanto, a de classificar, tipologi- 
zar, reunir os dados em função de sua qualidade, de suas características — o 
que necessariamente exige primeiro do pesquisador uma tarefa de conceitua- 
lização —, classificando fenômenos de acordo com informações verbais ou ver- 
balizando as informações numéricas. Às técnicas qualitativas acabam dé 
em informações verbais. 
A análise qualitativa descreve variáveis em um processo, mas não as 
mede, não se preocupa em, ou não chega a, contabilizar os valores que essas va- 
riáveis adquirem, ainda que se possa estabelecer que há mudanças de valor. En- 
tretanto, as velhas técnicas qualitativas que se limitavam a “reunir” informações 
pela analogia entre clas, que eram uma mera compilação de dados iguais, atual- 
mente estão bastante superadas por técnicas que podem analisar o discurso 
verbal das fontes, conforme a estrutura de seu conteúdo, que podem analisar o 
estado da língua ou o uso de determinadas palavras, que podem aplicar mode- 
los verbais a uma descrição da informação. Poder-se-ia dizer, inclusive, que as 
técnicas que buscam uma discriminação qualitativa entre os dados, sem medi- 

da, podem ser de alguma forma “matematizadas”. A informática pode ser uma 
“via para isso, Há muitas diferenças entre técnicas qualitativas tradicionais e as 
mais sofisticadas da atualidade: análise filológica, modelos verbais, análise de 
conteúdos, etc, Podem existir técnicas qualitativas ainda que empregam a ma- 
tematização como auxílio em algum momento do processo. 

As técnicas de análise quantitativa são muito posteriores às da análise 
qualitativa. A quantificação foi compreendida em suas origens como uma for- 
ma de controlar toda a carga subjetiva que o tratamento dos fenômenos so- 
ciais sempre traz para o pesquisador. A aplicação das técnicas matemáticas à 
análise dos fenômenos sociais é antiga, mas o fato é que no transcurso do tem- 
po certas ciências sociais, como a economia, dotaram-se de um aparato mate- 
mático que as transformou completamente. A chave da quantificação tem es- 
tado sempre na medição numérica dos valores das variáveis. 
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NATUREZA E FUNÇÃO DAS TÉCNICAS 


As técnicas não são senão as operações que o pesquisador realiz, para 
transformar os fatos em dados. As técnicas são o ponto de engate entre à pese 
dade empírica — que é objeto da observação — e a conversão desta em Um cor- 
po articulado de evidências para a demonstração de uma hipótese. Por eis 
das técnicas, os conteúdos temáticos dos fundos de um arquivo, coloquemos 
como exemplo, se convertem em tabelas de valores de preços, em listas dese: 
presálias, em índices da evolução de um fenômeno, etc. Antes disso, é eviden- 
te também que nada pode se converter nessas coisas se não existe o Projeto de 
uma pesquisa e, além disso, se não existe uma concepção do historiador do 
que entende por “sociedade” e por “história da sociedade”. Mas disso falare- 
mos em seguida. : 

As técnicas se compõem de um conjunto de regras comprovadas « re- 
petidas, redundantes, que estão subordinadas sempre aos princípios metodo- 
lógicos. As técnicas são o elemento-chave na construção dos dados. Os dados 
são fatos estruturados conceitualmente; não são o mero resultado da observa- 
ção, mas sim “observações registradas”? As técnicas são “operações de Campo” 
e, ademais, costumam mudar com fregiiência em função do progresso das tec- 
nolagias. Existe um método, por exemplo, sociológico ou psicológico ou his- 
toriográfico. Eles são peculiares das disciplinas que os aplicam. Ainda assim, 
não há obstáculo para que a sociologia aplique em certas ocasiões elementos 
do método psicológico. E há ainda menos obstáculos, pelo contrário, é antes 
uma constante, para que muitas disciplinas apliquem em algum momento um 
método histórico. Com as técnicas isso ocorre de forma mais acentuada. A pes- 
quisa de campo ou o questionário a que se submetem a documentação, aaná- 
lise de textos, a estatística — todos exemplos de técnicas —, podem ser aplica- 
dos por muitas ciências diferentes. Essas regras que chamamos técnicas são, 
em princípio, intercambiáveis entre diversos métodos. ; 

Somente as concepções metodológicas rigorosas e bem estabelecidas 
podem engendrar técnicas de trabalho empírico igualmente eficazes e produ- 
tivas. Possuir um bom método significa saber aplicar também as técnicas de 


2 MAYNTZ, R.; HOLM, K.; HÚBNER, P Introducción a los métodos de la sociologia 
empírica. Madrid: Alianza, 1988. p. 46. 
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trabalho mais apropriadas. Por isso, de todo cientista social escrupuloso, e na- 

turalmerite também do pesquisador da história, há de se poder dizer que pos- 

sui um “ofício”, quer dizer, que domina o método e as técnicas adequadas para 
“seu trabalho. 

Existem muitas técnicas de manipulação orientadas para a pesquisa 
científica e seu número aumenta a cada dia, mas todas possuem certos traços 
comuns. Às técnicas se agrupam segundo suas: características em práticas de- 
limitadas e coerentes — por exemplo: técnicas gráficas, técnicas estatísticas, 
técnicas documentais, técnicas de arquivo, de pesquisa, de amostragem, etc. — 
que estão a serviço do método, ou de alguma de suas fases, na pesquisa cien- 
tífica. No mundo da pesquisa empírica, as técnicas desempenham um papel 
fundamental no contexto da coleta de informação, da observação. O progres- 
so das técnicas acarreta o progresso dos métodos, mas por si só não são capa- 
zes de fazer avançar significativamente a ciência. 


A CLASSIFICAÇÃO DAS TÉCNICAS 


É possível a classificação das técnicas em função de diversos critérios, 
de forma que é pouco provável encontrar uma classificação única egeralmen- : 
te aceita. Admite-se, de início, que o critério mais primário é aquele que as di- 
vide em técnicas qualitativas e técnicas quantitativas. Para distingui-las com 
algum rigor, é necessário igualmente não confundir o qué são técnicas neo 
mais de “quantificação” -com pressupostos metodológicos: quantitavistas” que 
são duas questões distintas. 

As técnicas qualitativas são aquelas que Esbalhan com dados não expres- 
sos de forma numérica, quer dizer, com conceitos agrupáveis em classes mas não 
suscetíveis de adquirir valores mensuráveis numericamente. A medida numérica 
é, pois, a chave da distinção entre os dois tipos de técnicas, mas não é uma dis- 
tinção absoluta. As técnicas quantitativas são aquelas que operam com conceitos: 
suscetíveis de tomar diferentes valores ou magnitudes que podem ser expressos: 
como série numérica. Esses coriceitos são os que normalmente se chamam variá- 
veis. A técnica que opera com dados quantificados por excelência é a estatística. 

Outra classificação possível para'as técnicas, que tem interesse em relação 
com as historiográficas, é a que distinguiria técnicas de observação documental de 
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outras de observação direta.* Dentro de cada um desses grupos apareceriam as 
qualitativas e as quantitativas e ainda outras distinções segundo o caráter e obje-- 
tivo de cada uma. As técnicas de observação documental, como seu nome indi- 
ca, seriam as aplicáveis ao estudo dos “documentos”, atualmente de muitos tipos 
diferentes e sobre variados suportes, com a peculiaridade de que sempre nos da- 
riam uma observação mediata da realidade. Documentos escritos — de arquivo, 
publicações oficiais periódicas ou não, livros, folhetos, opúsculos diversos, im- 
prensa, etc. - ou documentos visuais ou sonoros seriam os tipos fundamentais. 


Quadro 10 — Natureza das técnicas 


Arquivo 

Imprensa 
Publicações oficiais 
Textos bibliográficos 


Observação documental 


Técnicas arqueológicas 


Qualitativas 


Análise de conteúdo 
Técnicas filológicas 
Estudos lingúísticos 


História oral 
Pesquisa oral 
Técnicas de pesquisa Questionário 


R 
Tabulação e indexação 


“ 


Descritiva 
Estatística 
Quantitativas Inferencial 


“Análise textual quantificada” 


Técnicas gráficas 


3. Tomamos essas idéias do velho e bastante completo livro de DUVERGER, M. Me- 
todos de las ciericias socigles. Barcelona: Ariel, 1962. É esta a classificação central que 
Duverger faz das técnicas. 
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As técnicas de observação direta seriam aquelas das que, em linhas ge- 
rais, podemos dizer que constroem elas mesmas os docurhentos. São as técnicas 
de amostragem, entrevista, enquete, testes, observação participativa ou a mais 


moderna de intervenção sociológica! Essas técnicas poderiam.ser agrupadas 


em dois tipos: observação direta extensiva — amostragem, questionário distri- 
buído, enquete — ou intensiva — testes, entrevistas, intervenção ou observação 


“ participativa — segundo, justamente, o maior ou menor grau.de intervenção 


do pesquisador na preparação da documentação. 

Uma classificação desse tipo, sem perder de vista seu relativismo e suas 
imperfeições, tem para o entendimento das técnicas do historiador um interes- 
se inegável. Em linhas gerais, pode-se dizer que o campo técnico do historiador 
é o da observação documental, a observação mediata. A característica da pesqui- 


sa historiográfica é, essencialmente, a de que não pode construir seus documen- 


tos. Ainda que, de modo algum, se deva confundir isso com o fato de que o his- 
toriador não construa suas fontes. A fonte é uma escolha do historiador a partir 
dos documentos existentes nos quais organiza e seleciona a informação que lhe 
interessa. Mas, como afirmamos, essas observações são corretas de forma geral, 
mas não absolutamente. Na pesquisa da “história recente” o historiador pode 
empregar as técnicas de observação direta: técnicas de pesquisa oral (história 
oral), questionários, etc. A velha posição metodológica que não considerava a 
historiografia como “ciência de observação” carece hoje de qualquer sentido. 

No que se refere às técnicas disponíveis para o historiador e do ponto 
de vista central de seu caráter qualitativo ou'quantitativo, uma classificação 
simples poderia ser feita como a do quadro 10. 


TRATAMENTO TEMÁTICO DA DOCUMENTAÇÃO ESCRITA: 
ARQUIVO E HEMEROTECA 


Entre o acervo geral das técnicas que se encontram à disposição do pes- 
quisador social é claro que o historiador pode fazer um uso normatizado de 
muitas delas, uma vez que terá muitas limitações e, inclusive, impossibilidade 


4 Praticada, por exemplo, por M. Viewiorka a propósito da ação terrorista em Socié- 
té et Terrorisme. Paris: Fayard, 1988. Trata-se de conversações coletivas com prota- 
gonistas e um interrogador que dirige a conversa, 
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de empregar outras. Entretanto, a barreira tradicional que durante muito 
tempo acreditou-se que existisse entre a análise dos documentos do passado 
como elemento essencial da tarefa do historiador, frente à análise de docu- 
mentos do presente como.o próprio de outras disciplinas — os documen, os do 
sociólogo, antropólogo ou politólogo —, deixou de ser aceitável, ao Menos de 
forma absoluta. E não o é em dois sentidos: porque a historiografia-atua| não 
se recusa, de modo algum, a entrar na análise histórica de processos Muito re- 
centes cuja documentação pode ser considerada “presente” e porque, ao con- 
trário, sociólogos, antropólogos e demais pesquisadores fazem uso também de 
documentação histórica: 

A documentação escrita que o historiador emprega pertence, em todo 
caso, a dois grandes campos: 

* documentação de arquivo 

* documentação bibliográfica e hemerográfica. 

Em princípio, hoje aceitamos que a distinção tradicional, também em 
certos preceptistas, entre fontes de tipo documental e outras bibliográficas não 
tem razão de ser. Do ponto de vista da construção do discurso histórico isso 
tem pouca relevância.“ À análise tradicional da documentação de arquivo é o 
que o historiador enfrenta com os maços de um fundo documental que são os 
que reúnem informações muitíssimo variadas, que aqui, é claro, não podemos 
classificar de forma detalhada, e que facilitaram a “informação fática”, de “fa.” 
tos”, com a qual o historiador constrói scu relato. Comumente, os furidos do- 
cumentais públicos, os arquivos públicos, em diferentes estados de COnserva- 
ção e catalogação, oferecem hoje ao historiador fontes que foram já submeti- 
das a processos de identificação, inventário, catalogação e racionalização em 
geral, por meio de uma refinada técnica da arquivística que, em seus funda- 
mentos, todo historiador, ainda que não seja especialista, deve conhecer. -. 

A regra de ouro de toda exploração documental de arquivo é, sem dú- 
vida, a de que a busca e a exploração da documentação há de ser feita a partir 


5 CHAUMIER, J, Les techniques documentaires. Paris: PUE, 1986. p. 23 ctseg. 


6 Vero bom critério que adota, neste sentido, uma análise geral das fontes para a his- 
tória da Espanha como a que apresenta a Enciclopedia de Historia de Esparia. Ma- 
drid: Alianza, 1993. v. 8, dirigida por M. Artola e este volume, especificamente, por 
M. Pérez Ledesma. no 
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de uma boa planificação da pésquisa que é a única que permite otimizar o tra- 
balho do ponto de vista de uma observação imprescindível: 

* possibilitar buscas exaustivas; 

* permitir a orientação da busca; 

* produzir um agrupamento correto das informações; 

* facilitar um controle claro das “lacunas” da informação. 

A técnica de exploração documental tem como ponto-chave não só a 
leitura correta das documentações encontradas, quer dizer, a extração de in- 
formação primária, informação factual de qualquer tipo, seja de expedientes 
administrativos, correspondência, contabilidade ou qualquer outro tipo de 
documentos, como também, sobretudo, o trasvase das informações obtidas ao 
aparato de “organização da informação”. O pesquisador constrói tipologias 
em função de seu projeto e suas formas de trabalho: fichários de conteúdo, 
base de dados, compilação de citações, etc. . 

A “leitura” de um documento, ao contrário do que possa parecer, não 


é coisa fácil” Um pesquisador não pode simplesmente ler um documento 


para captar seu sentido superficial, mas sua leitura deve estar orientada, e de 
fato o está, para a busca de coisas concretas. Porque a leitura da informação 
é sempre “hipotética”, está orientada por perguntas. Algo diferente disso sig- 
nificaria praticamente a impossibilidade de superar o nível da “descrição”. 
Um historiador não lê, “para ver o que há”, senão buscando coisas orientadas 
por um projeto prévio de observação. Há uma análise externa e interna de 
um documento, da forma e do conteúdo. Uma análise contextual e outra 
substancial: E'tudo isso independentemente das questões de crítica documen- 
tal.de que já tratamos e que são diferentes e, provavelmente em muitos casos, 
prévias ao que agora tratamos aqui. 

A documentação hemerográfica e bibliográfica tem, por sua vez, seus 
próprios condicionamentos. De início é preciso assinalar que toda pesquisa 
em qualquer ciência social e, portanto, em historiografia, é é impossível de ser 
levada a bom termo sem úm correto e sufi ciente apoio bibliográfico. Quer di- 
zer, sem a consulta do aparato preciso da bibliografia científica sobre um  de- 
terminado tema, à qual é possível ter acesso por meio de repertórios variados, 


7 DUVERGER, M. Métodos de las ciencias sociales. Barcelona: Ariel, 1962. p. 151 
et seq. 
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catálogos de bibliotecas, bases bibliográficas informatizadas, etc.” Não é Posst- 
vel definir um projeto de pesquisa ou planejar sua estratégia sem um conhe- 
cimento, exaustivo até onde seja possível, do estado da questão científica em 
um determinado campo temático e em um determinado momento. A biblio- 
grafia existente sobre um tema não só é a primeira e fundamental fonte dein- 
formação, cuja consulta pode ter, justamente, o resultado de descobrirmos 
que um determinado tema ou não foi tratado ou o foi de forma insUficiente, 
senão que a bibliografia existente e a que vai sendo produzida é Sempre um 
controle imprescindível para o próprio processo de pesquisa. “Descobrir Me- 
diterrâneo”.é, como se diz no jargão específico da pesquisa, a consequência de 
não conhecer suficientemente o estado de um tema científico. 

Os livros, folhetos e outras publicações de imprensa não periódicas, ou, 
em determinados casos, as documentações escritas em outros suportes e for- 
mas, tais como manuscritos, papiros, inscrições, etc. constituem um campo 
essencial e muito tipificado da documentação de qualquer pesquisa historio- 
gráfica sobre qualquer época. Os progressos da documentação arquivística e 
da observação direta não invalidaram, de modo algum, o fato de que a cons- 
trução histórica continua se baseando também em relatos antigos, relatos de 
época, trabalhos historiográficos anteriores, livros de memórias, ensaios e 
toda a bibliografia utilizável para obter evidências empíricas sobre um perio- 
do ou um.problema. 

A documentação hemerográfica nos coloca diante de um dos conjuntos 
documentais de maior interesse hoje na pesquisa da história em tódo Ociden- 
te desde o século 18. A imprensa foi a fonte de comunicação pública de maior 
importância desse século e foi adquirindo relevo cada vez maior à medida em 
que nos aproximamos da época recente. Para as pesquisas em história políti- 
ca, cultural, social, a imprensa é uma fonte imprescindível. Mas os problemas 
de crítica das fontes da imprensa são de grande envergadura. As informações 
da imprensa necessitam de uma estrita e profunda depuração conforme téc- 


8 Ver SÁNCHEZ NISTAL, J. M, Problemas y soluciones para la búsqueda de infor- 
mación bibliográfica en la investigación histórica. In: MONTANARL, M. et al. Pro- 
blemas actuales de la historia. Salamanca: Universidad de Salamanta, 1993, p. 9-18. 


9 Entre as obras básicas para iniciar o estudo dos problemas críticos da imprensa 
como fonte histórica, ver BARRERE, B. et al. Metodologia de la historia de la pren- 
sa espariola, Madrid: Siglo XXI, 1982. , 
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nicas que adquirem hoje um alto grau de sofisticação. A importância da im- 
prensa é tal que por si só constitui, inclusive, um campo de estudos historio- 
gráfico preciso — história da imprensa e do jornalismo —, além de seu uso 
como fonte para outras muitas setorializações. 
Finalmente, hoje em dia, em finais do século 20,a documentação escri- 
" ta, que além daquelas de arquivo e da hemerográfica compreende os amplos 
gêneros das “publicações oficiais” das administrações públicas, das empresas e 
instituições de todo tipo - cerisos, anuários, informes, estatísticas de diferen- o 
tes tipos, etc. —, é a predominante no aparato informativo do historiador. As 
técnicas de pesquisa fundamentais se dirigem hoje primordialmente, ao tra- 
balho com documentação escrita. Mas já parecem claras as tendências em di- 
reção ao crescimento.da importância das fontes visuais! ou iconográficas, so- 
noras, informáticas, etc., que no futuro chegarão a adquirir provavelmente 


maior importância do que os textos escritos que hoje respondem pela maior 
parte das manifestações culturais. 


LINGUAGEM E DISCURSO 


Na atualidade, a mera leitura temática das fontes escritas não basta para - 
O progresso técnico da pesquisa histórica. O progresso das técnicas qualitativas 
caminha, evidentemente; na direção daquilo que chamamos informações primá- 
rias, quer dizer, o que se obtém de informação “direta” por meio da leitura do 
conteúdo de um texto, vá sendo progressivamente mais elaborado por técnicas 
complexas que permitam organizar conjuntos de dados por meio do estudo de 
codificações menos aparentes que o texto também contém: a língua, a semióti- 
ca, a semântica de um texto podem nos trazer conteúdos * “subjacentes”, ocultos, 
que'a mera leitura primária não descobre. É por isso importante que o historia- 
dor que trabalha sobre fontes escritas de caráter textual conheça as mais diferen- 
tes técnicas de análise das codificações ocultas dos textos que outras disciplinas 
praticam. Ainda que se trate de uma especialização laboriosa. 


, 


“10. Existe hoje nesse sentido a incógnita de que todavia não se conhece bem a durabi- 
lidade dos suportes de armazenamento de informação como fitas magnéticas de 
“áudio ou vídeo, disquetes e óutros. 
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“Naturalmente, estamos falando aqui das técnicas de trabalho na análise 
“dos textos de fontes para a história em uma posição teórica bem distante da que 
defendem as correntes 'Pós-modernas e, especialmente, desconstrucionistas, 
como a de Jacques Derrida, que tornam problemática a própria noção de fonte 
textual, uma vez que se nega o “caráter referencial” do texto; assunto que já co- 
mentamos anteriormente. A possibilidade de que um texto não possa ser toma- 
do como “representação” de uma realidade, que é o caso proposto pelo estrutu- 
ralismo de Derrida, que não seja entendido como algo mais que uma codifica- 
ção fechada em si mesma — que deve scr descodificada — sem referente externo, 
destrói a própria idéia de fonte histórica escrita." Não é esta a nossa posição." 

O recurso habitual aos procedimentos fi ilológicos, estado da língua, uso 
seletivo de palavras, estudos etimológicos, variações semânticas, é hoje acompa- 
nhado de recursos semióticos, de referências aos meios que o emissor da men- 
sagem tem para produzir sentido, ao uso da linguagem metafórica, ou à distri- 
buição do discurso em relação com os momentos sucessivos de um processo de 
comunicação. Os princípios da teoria da comunicação, como a de F Tabermas, ou 
de inferência hermenêutica, como a de Gadamer, são hoje elementos muito 
úteis na análise da informação histórica do ponto de vista da linguagem. 

Em todo caso, o recurso da linguagem como elemento de apreensão do 
histórico não é é recente, mas tem na verdade certa tradição. A filologia e a his- 
tória têm agido em colaboração há muito tempo. Um livro" pioneiro nesse 
tema foi o de Regine Robin.” A análise da linguagem é um primeiro método 
de aproximação mas no qual certa epistemologia vê mais um cárcere do que 
um progresso. O estudo da língua em relação com os processos históricos 
também foi ampliado até a análise propriamente literária do “discurso” histó- 
rico, no que uma tradição norte-americana representada por Hayden White, 
“Dominick La Capra, Louis O. Mink, ou o magistério de P. Ricoeur, tiveram 
uma influência decisiva. Mas trata-se de um assunto que vai muito além das 


4 


H Ver G.M. Spiegel, History, Historicism, and The Social Logic of the Text, p. 59 e 
seguintes. 

12 Nossa posição se encontra, naturalmente, mais próxima da que expõe MORA- 
DIELLOS, E. Últimas corrientes en historia. Historia social, 16, p. 97 et seg. 1993. 
Os textos são “representações”. 


13 ROBIN, R. Histoire et Linguistique. Paris: Armand à Cotin, 1973. 
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técnicas de análise histórica. Nesse sentido técnico, é mais importante o estu- 
do do aparecimento do “fato linguístico” como fato histórico.” As mudanças 
sociais são também mudanças de linguagem. A linguagem adquire sua forma 
genuína no conceito e, como estabeleceu Wittgenstein, é uma representação 
do mundo que diz quase tudo sobre uma época. 


A ANÁLISE DE CONTEÚDO 


De forma geral, podemos chamar as técnicas que permitem obter in- 
formação adicional dos documentos escritos através da análise de suas codifi- 
cações internas de técnicas de análise de conteúdo, mas esse sistema de traba- 
lho admite diversos níveis c objetivos. Podem ser feitos estudos do vocabulá- 
rio de forma quantitativa, da semântica, das formas de expressão e tudo isso 
admite e, possivelmente, torna recomendável o estudo comparativo. Por ou-. 
tro lado, a análise sistemática de um texto do ponto de vista de sua língua, de 
semântica ou sintaxe, de sua “mensagem”, necessita também da aplicação de 
certas técnicas numéricas: contar tipos de palavras, por exemplo, classificar ti- 
pos de orações ou de frases, analisar fregiiências de certas formas ou certas as- 
sociações de palavras e de idéias, etc. b 

À análise de conteúdo (AC) é uma técnica antiga, mas desenvolvida hoje 
sobre bases muito mais sofisticadas, que acaba sendo essencial na análise qua-' 
litativa de dados. Trata-se de uma técnica baseada na análise da linguagem, 

mas cujo objetivo não é conhecê-la em si mesma mas “inferir” alguma outra 
realidade distinta por meio dela. A AC começou como análise da propagénda 
e da linguagem política.” A AC foi definida por B. Berelson como “uma técni- 
ca de pesquisa para a destrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteú- 
do manifesto da comunicação”. '* Uma definição mais completa é hoje a que 


14 ACHARD, P. et al. (Dir.). Histoire et Linguistique. Paris: Maison des Sciences de 
"Homme, 1984. 


15 BARDIN, L. Análisis de contenido. Madrid: Akal, 1986. p. 11. 


16 “Apud BARDIN, L. Análisis de contenido. Madrid: Akal, 1986. p. 13. Essa obra clás- 
sica de B. Berelson da qual parte essa técnica moderna é Content Analysis in Com- 
munication Research. New York: The Free Press, 1952. : 
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estabelece que é “um conjunto de técnicas de análise das comunicações» que 
tende a proporcionar indicadores (quantitativos ou não) por meio de Proce- 

dimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das Mensagens, 
permitindo a inferência de conhecimentos relativos às RuciDe de produ- 

ção/recepção (variáveis inferidas) dessas mensagens”, 

AGU pcs dice deter qa mas 
os mesmos podem ter uma orientação qualitativa ou quantitativa. Pode bus- 
car tornar ostensível alguma qualidade da mensagem, sua capacidade de per- 
suasão ou sua intenção política, por exemplo, ou pode pretender contar o ; apa- 
recimento de palavras para ver o estado da língua. Nesse sentido, a AC é é uma 
parte do que Duverger chamou “semântica quantitativa”. Nos anos pOsterio. 
res a 1960, a AC avançou em função da aplicação do computador; do estudo 
da comunicação não verbal e da maior precisão aplicada à análise. 

“AS técnicas de AC são sempre muito abertas. Já se afirmou que é preci- 
so inventá-las cada vez que se as emprega. 

A AC tem certos padrões que podem ser descritos em poucas palavras. 
Pode-se entender brevemente seu caráter por meio de quatro características 
essenciais: 

* campo; 

* procedimento analítico; 

* objetivo de inferência; 

* relação com a lingiiística. 

Campo. O campo de aplicação da análise de conteúdo não deixa de fora 
nada que corresponda a sistemas de intercomunicação por meio da lingua- 
gem: textos escritos de todo tipo, discursos orais reunidos em algum suporte, 
etc. E esse é um dos seus principais problemas, posto que é aplicável também 
à comunicação não verbal, de onde deriva a dificuldade de uma sistematiza- 
ção fixa das técnicas de análise. 


I7 Entende-se que qualquer tipo de “comunicação” verbal não se refere às comunica- 
' ções eletrônicas nem aos meios de comunicação. 
18 BARDIN, L. Análisis de contenido. Madrid: Akal, 1986. p..32. 
19 DUVERGER, M. Métodos de las ciencias sociales. Barcelona: Áriel, 1962. p. 165. AN- 
DER-EGG, E. Técnicas de investigación social, México: El Ateneo, 1993, fala também 
de uma “semântica diferencial”, p. 339 e seguintes, 
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Análise sistemática. É o momento-chave dessa técnica. A técnica da AC 

é difícil de definir a partir de seu campo, a fim de que seus procedimentos de 

- análise resultem mais delimitativos. Há várias formas de sistematizar a manei- 
ra de proceder a uma AC. A análise de um texto, de um discurso, começa sem- 
pre com uma descrição dele, mas isso é uma questão meramente introdutó- 
ria. Naturalmente, as operações partem da divisão de um texto em unidades 
previamente designadas: palavras, orações, parágrafos; do estabelecimento de 
categorias de classificação, quer dizer, criar unidades básicas de codificação. 
Uma vez que se têm claras as unidades a analisar — palavras, frases, documen- 
tos normatizados (cartas, pasquins, imagens simples, etc.) — pode-se em- 
preender um tipo de análise dupla: categorial e estrutural. 

A análise categorial é a que decompõe e distribui um texto nessas cate- 
gorias, em grupos de características homogêncas, morfológicas ou de outro 
tipo: os adjetivos, os tipos de orações, os significantes políticos, etc. O traba- 
lho fundamental é o estabelecimento dessas categorias em função do que se 
pretende pesquisar e atendendo a normas técnicas e lógicas precisas. As cate- 
gorias devem ser objetivas, homogêncas, excludentes entre si, exaustivas e per- 
tinentes.” “A análise vale o que valem as categorias previamente definidas”. As 
categorias classificatórias podem se referir à matéria (temática), forma (decla- 
rativa, promocional, ctc.), apreciação (valorativa), etc. 

A análise estrutural é a que estabelece não uma classificação em catego- 
rias mas sim a que aprofunda na sua organização as características de suas re- 
lações — quantas vezes « aparece uma determinada relação de palavras, por 
exemplo -, a situação dos elementos em um todo e outros. A análise estrutu- 
ral supõe a categorial c a aprofunda. 

A análise de conteúdo pode ser realizada, naturalmente, em diversos 
níveis. Quanto máis minuciosa for a base categorial, quer dizer, quanto maior 
for o número de “unidades de análise”, c mais desagregante for o critério de 
divisão do texto empregado, mais completa será a análise, mais completa e 
mais rica em possibilidades. Uma coisa é analisar no nível das palavras e ou- 
trá no nível das frases, parágrafos ou temas. Pode ser também mais ou menos 
acentuado o emprego de um aparato numérico ou estatístico. 


20 Ibid. p. 27. 
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Inferência. A questão fundamental na técnica da AC, como em Aalquer | 
outra, é que persegue um objetivo que vai além da própria manipulação do 
real. A análise interna de um texto ou de qualquer outra estrutura que Possa 
ser decomposta em elementos não pretende ter um fim em si mesmo, Senão 
que pretende, mediante essa técnica, fazer uma inferência, quer dizer, averi- 
guar outras coisas que a observação primária dos dados não nos diz. Assim, a 
AC “identifica e descreve de uína maneira sistemática as propriedades lingiis- 
ticas de um texto com a finalidade de obter conclusões sobre as propriedades 
não-linguísticas das pessoas ou os agrupamentos sociais” Por meio da análi- 

se da linguagem de um documento pretende-se averiguar coisas sobre aqueles 
gue o escreveram, suas intenções, interesses, situação ou” importância em um 
contexto social dado. A questão essencial é, pois, que a análise dos documen..- 
tos os trata como indicadores, como indícios ou vestígios, de uma realidade 
que se intui — que é “hipotética” — e que se quer desvelar. 

Os livros de memórias, “submetidos à AC, podem ser um excelente 
exemplo do que queremos dizer. A análise do conteúdo lingiiístico de uni ma- 
nifesto político pode Jevar a estabelecer sua inautenticidade por não eDcaixar 
sua linguagem em uma série bem conhecida de textos políticos do tipo dos 
quais aquele se diz pertencer.” As inferências podem ser mais ou menos am- 
plas. Desde aquelas que se referem somente a pessoas muito ligadas ao con- 
teúdo dos documentos até a tentativa de reconstruir situações sociais de maior 
alcance. Na historiografia, como em qualquer outra disciplina, se procede- 
sempre por meio de “restos documentais”. A rigor, nenhuma realidade presen- 
te ou passada nos é dada de imediato: é é preciso inferi-la. 

Língua. Uma AC tem uma estreita relação com a língua, mas não é uma 
análise da linguagem, e sim de palavras. O que interessa é o conteúdo das pa- 


“ 


21 MAYNTZ, R.; HOLM, K; HÚBNER, P Introducción a los métodos de la sociologia 
empírica. Madrid: Alianza, 1988. p. 198. 


22 ARÓSTEGUI, J. El Manifiesto de la “Federación de Realistas Puros” (1826). Con- 
tribución al estudio de los grupos políticos en el reinado de Fernando VIL In: Eis- 
tudios de Historia Contemporánea. Madrid: Instituto “Jerónimo Zurita” del CSIC, 
1976. v. H, p. 119-185. Nesse trabalho pretendia-se demonstrar que o Manifesto 
aludido era uma falsificação liberal que queria se fazer passar por realista ou “apos- 
tólico” proclamando rei Carlos María Isidro de Borbón, irmão de Fernando VIL O 

* estudo de sua língua praticamente não deixa lugar para dúvidas: sua terminologia 
não é a autenticamente realista da época e tampouco suas idéias. 
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lavras não a linguagem em si. Por isso a AC chega a ser “análise do discurso”, 
uma análise semântica do que o emissor de uma mensagem quer realmente 
dizer ainda que pareça dizer outra coisa. 


“A ANÁLISE DO DISCURSO 


Um exemplo característico do uso da análise do discurso para desen- 
tranhar o significado de determinadas situações históricas nos é dado sobre- 
tudo pelos trabalhos sobre a análise do discuíso político empreendidas por 
Antonio R. de las Heras e seus discípulos.” Uma das técnicas empregadas é à 
chamada análise das regulações,* onde o indicador é o' perfil do-discurso. Por 
meio desse procedimento 'de análise do discurso pode-se entrar na análise do 
poder, das estratégias e regulações do ântagonismo. O método empregado nos 
trabalhos da escola de A. R. de las Heras compreende sete regulações: sublima- 
ção, favor, desvio, medo, culpabilidade, repressão, expulsão.” São estratégias 
para regular a relação orador/auditório. 

A regulação de um discurso tem dois momentos ou elementos: perfil e 
segiiência?: Mas, na realidade, esses elementos, no nível mais elevado, parecem 
mais uma estratégia de regulação de contradições do que de relações-de poder. 
(0) tratamento do discurso político resulta essencial em certo tipo de história, 
porque o “discurso político” é o canal fundamental de comunicação entre o po- 
der e a sociedade. O discurso político é algo institucionalizado na época con- 
temporânea. Parece, no entanto, que um problema básico dessa análise é o de 
ter de estar sempre mesclando interpretações formal/quantitativas com as con- 

-ceitual/qualitativas. Nenhum desses sistemas não tem tradução no outro. 


23 DÍAZ BARRADO, M. P. Análisis del discurso político. Una aplicación metodológica. 


* Mérida: Editora Regional de Extremadura, 1989. AMADOR, M. P. Análisis de los 
discursos de Francisco Franco. Una aplicación metodológica. Cáceres: Universidad de 
Cáceres, 1987. , 
24 DÍAZ BARRADO, M. P. Análisis del discurso político. Una aplicación metodológica. 
Mérida: Editora Regional de Extremadura, 1989. p. 18. 
25 Sem dúvida, a teoria poderia ter encontrado termos mais precisos para expressar 
essas conotações semânticas. 
26 DÍAZ BARRADO, M. P. Análisis del discurso político. Una aplicación metodológica. 
Mérida: Editora Regional de Extremadura, 1989, p. 32, 
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O perfil faz alusão à “quantidade”, ao nível, em cada regulação, As sete 
regulações definidas podem ser reduzidas a três blocos levando-se em conta 
seu fundamento teórico e o fato de que se trata de regulações de ANtago nim a 
1 sublimação-favor; 2" desvio-medo-culpabilidade; - 3º repressão -expuyçro. É 
possível, em todo caso, que esse tipo de tratamento possa ser coloç, do em 
contato com outros de base dialética e com a teoria dos jogos. 

- A segiiência é a sucessão das regulações. Uma espécie de eletro.enc efa- 
lograma do discurso. Analisando, portanto, grandes quantidades de texto de 
discursos se pode chegar a criar, com base em perfis e segiiências, Uma tipo- 
logia dos discursos.” O tipo de discurso de debate, de Parlamento, é Um deles. 
Esse tipo de discurso também pode, no caso político, revelar que nos encon- 
tramos na primeira fase da vida de-uma associação que acaba por não aceit 
o sistema no qual está imersa.” 


ar 


As técnicas documentais que a historiografia emprega são, em linh 
gerais, mais limitadas do que aquelas de outras disciplinas que podem “cons- 
truir” de alguma maneira seu campo de observação, coisa que, em Princípio, 
não parece possível no estudo do passado. É possível utilizar a técnica da en- 
quete em historiografia? A resposta óbvia parece scr negativa. Não é possível 
inquirir documentos escritos; outra coisa é a história oral de que falaremos 
depois. Não obstante, é possível aplicar um questionário de perguntas à docu- 
mentação. histórica? Essa, desde já, parece outra questão.” A possibilidade de 
uma análise extremamente formalizada de uma documentação histórica, qua- 
litativa ou quantitativamente falando, depende do próprio caráter da fonte, 
antes ainda que do objetivo da pesquisa. 


as 


27 DÍAZ BARRADO, M. P, Análisis del discurso político. Una aplicación metodológica. 
- Mérida: Editora Regional de Extremadura, 1989. p. 36. Ee 


28 Uma apresentação mais recente sobre a ánálise dos discursos que apresenta tam- 
bém um tratamento da imagem em DÍAZ BARRADO, M. P Memoria de la pala- 
bra. Tipologia del discurso contemporáneo. Cáceres: Universidad de Extremadura, 
1987. 


29 As técnicas de questionário são descritas em todos os manuais de técnicas de pes- 
quisa social. Algumas proposições bastante novas e recentes são expostas em MI- 
LES, M. B.; HUBERMANN, A. M. Qualitative Data Analysis. London: Sage, 1994. 
Seu capítulo 2 trata da preparação do projeto de questionário. Ver igualmente os 
tratados citados de Duverger, Garcia Ferrando etal.; Festinger e Katz, Sierra Bravo. 
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Quadro 11 — Perfis de discursos, segundo a regulação de “sublimação” 


Precisamente, as documentações seriadas, de tipo diveiso, são as que 
permitiriam a aplicação de técnicas de questionário e, se for necessário, de 
amostragem.” A formalização dos dados, um tratamento que permita sua or- 
ganização estrita — tabulação, sua classificação em categorias, sua estrita seria- 
ção cronológica —, pode ser um objetivo desejável na pesquisa histórica se com 


| :30 CARDOSO, C.; BRIGNOEL -H. Pérez. Los métodos de la historia. Barcelona: Críti- 
ca, 1976. p. 277. : 
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isso “se puder ver mais coisas”. Mas esses trabalhos, sobretudo com dados qua 
a- 
litativos, textos, expedientes verbais — jurídicos ou de outro tipo —, inform es 
. , 
etc. só se justificam para seu uso instrumental, não em si mesmos. 


À HISTÓRIA ORAL COMO TÉCNICA: AS FONTES ORAIS 


A “história ora” (HO) é uma atividade historiográfica que CoOMpreen- 
de duas coisas diferentes que seus próprios cultivadores distinguem e que é 
preciso manter separadas conceitualmente. A HO é, de um lado, “um acesso 
ao histórico” que supõe um determinado tipo de fontes, os testemunhos Orais, 
e um determinado método de trabalho para obtê-los, para fazer um discurso ' 
histórico, no entanto, do mesmo tipo do feito com outras fontes e método. 
Nesse sentido a história oral seria uma técnica qualitativa praticada com um 
certo tipo de fontes, as orais. ' 

Mas enquanto a história oral como técnica exclusiva só é possível no 
âmbito da história recente, e enquanto sua temática e sua própria forma de 
acesso aos fatos têm concomitâncias com pesquisas como a sociológica €a psi 
cológica, entre outras, a HO pode ser considerada como uma setorialização 
historiográfica, como uma especialidade temática e, até mesmo, como uma es- 
pecialização cronológica, com o que saímos do âmbito.das técnicas € inclusi- 

“ve da teoria disciplinar da historiografia para nos depararmos com uma par- 
te substantiva do estudo da história. 

O que aqui nos interessa é a primeira das acepções, a da HO como uma 
técnica - ou um método, se preferirmos — qualitativa de trabalho com fontes 
específicas.” Dessa forma ela é caracterizada por um dos pioneiros dessa espe- 
cialização historiográfica; Paul Thompson.” A HO adquiriu um importante 
desenvolvimento na década de 1980. Sua forma de pesquisar consiste concre- 


31 A melhor introdução em castelhano aos antecedentes c desenvolvimento da histó- 
ria oral é o livro de JOUTARD, P. H. Esas voces que nos legan del pasado. México: 
FCE, 1986. º 
32 THOMPSON, P La voz del pasado. Historia oral, Valencia: Alfons el Magnânim, 
1988. A edição original é de 1978. Thompson atualizou as edições sucessivas. 


33 Existe uma associação internacional de seus estudiosos Oral Históry, International 
Journal of Oral History, Historia y fuente oral (Barcelona), alguns centros onde se es-- 
tuda especialmente como o Institut d'Histoire du Temps Présent (Paris), seminá- 
rios especificos, etc. o 
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tamente no emprego de testemunhos transmitidos oralmente ao historiador, 
o que tornou fundamental o uso do gravador ou vídeo-cassete, segundo o 
projeto sobre uma determinada pesquisa.” A entrevista pessoal é, pois, básica. 
Todos os praticiântes e tratadistas do assunto reconhecem que é a construção 
de suas próprias fontes o que constitui a peculiaridade máxima desse tipo de 
história.” E isso acaba por ser uma das características mais interessantes que 
podem ser destacadas do panorama das fontes historiográficas e das técnicas 
de pesquisa. 

Com efeito, é esta uma técnica historiográfica que aproxima a HO dos 
modos de pesquisa de disciplinas como a sociologia, psicologia ou antropolo- 
gia. E que a coloca fora da impossibilidade geral da historiografia, que já des- 
tacamos, de construir suas próprias documentações. A técnica da HO pode se 
aproximar O quanto se quiser da entrevista sociológica, da enquete, da inter- 
venção, do teste, da observação participativa e outras. Mas está claro que seus 
objetivos podem ser, e de fato são, inteiramente diferentes dos dessas técnicas, 
“dado o caráter muito mais envolvente, globalizante, que tem a HO.* 

A HO é um instrumento verdadeiramente novo e de imensas possibi- 
lidades na pesquisa histórica do mundo presente.” Os estudiosos destacaram 
que sua temática e orientação até o presente penetrou em âmbitos da realida- 
de social que a históriografia acadêmica convencional deixou desatendidos: 
grupos marginais ou em vias de desaparecimento, discriminados, submetidos, 
analfabetos, etc. A HO estendeu-se por campos como a história das relações 
de gênero e a história local, terreno este em que veio a coincidir com a micro- 
história. Em suma, já se disse que a HO é a encarnação completa do que E... 
Hobsbawm chamou a “história vista de baixo” Seus problemas metodológi- 


34 Um exemplo da difusão que esse tipo de pesquisa tem alcançado na Espanha é 
dado pela celebração em Barcelona do V Congresso Internacional em 1985 ea con- 
tínua realização de Jornadas onde se trata dos mais variados temas. Cf. TRUJILLA- 

* NO,J.M. (Ed.). Historia y fuentes orales. “Memoria y sociedad en lu Esparia contem- 
poránea”. Actas de las IH Jornadas. Ávila: Fundación Cultural Santa Teresa, 1993. 

35 Ver, por exemplo, POLLAK, M. Pour un inventaire. Les Cahiers de MHTP, Paris, 

n. 4: Questions à Histoire Oral, p. 15, juin 1987. 


36 JOUTARD, P. H. Esas voces que nos Ilegan dei pasado. México: FCE, 1986. p. 273. 


37 NIETHAMMER, L. Para qué sirve la H.O.? Historia y fuente « oral, Barcelona, n. 2: 
Memoria y Biografia, p. 5, 1989. 


38 ERASER, R. La historia oral como historia dade abajo. In: RUIZ TORRES, P. (Ed.). 
La nistonopratia: Ayer, Madrid, 12, Pp 79, 1993. 
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cos e técnicos, dos quais foi se ocupando cada vez mais — foi assinalado por M. 
Pollak que se publicam mais trabalhos metodológicos do que de pesquisa —, 
são, no entanto, de certa envergadura. 

O problema crítico e técnico da fonte construída sobre declaração 
oral reside nas dificuldades de sua objetividade, sua exaustividade, sua 
transcrição correta, a dinâmica específica que se estabelece entre entrevista- 
dor e entrevistado, a complementariedade com outras fontes, etc. Nesse úl- 
timo aspecto, deve-se dizer que uma parcela de grande autonomia e também 

. de forte presença interdisciplinar é a da construção histórica mediante o re- 
lato oral do passado de povos ágrafos, que não têm fontes escritas, na Áfri- 
ca ou Oceania.” A construção da fonte oral está sujeita a uma série de con- 
dicionanites * “de situação”, psicológicas e sociológicas, que certamente a do-. 
cumentação escrita não tem. A coleta e controle dos testemunhos orais são 
tarefas cujo rigor deve ser extremo.” O procedimento técnico tem três mo- 
mentos que foram descritos de forma brilhante por E. P Thompson: proje- 
to, entrevista e armazenamento e peneira.” 

A enquete oral é o elemento básico dessa técnica. Mesmo apresentando, 
é bem verdade, problemas de “distanciamento”, tem as vantagens de'toda co- 
municação imediata que permite abrir sempre novas vias de informação. Tra- 
ta-se de uma técnica que prima absolutamente pelo qualitativo, o subjetivo, 
com' problemas de censura e auto-censura e oferece também a vantagem de 
que a forma tão peculiar de reunir a informação não impede que posterior- 
mente se possam aplicar a seu tratamento técnicas refinadas, como a da aná- 
lise de conteúdo, por exemplo. A ausência de uma padronização das enquetes 
pode ser outra das dificuldades para objetivar a HO. Isso se associa ao proble- 
ma do nível de “representatividade” que o agrupamento de fontes orais pode 
aportar ao estudo de um problema concreto. O número das entrevistas que 
uma pesquisa necessita é uma questão metodológica importante.” 


39 Unia síntese atual de seus problemas em PRINS, G. Historia Oral. In: BURKE, P. 
(Ed.). Formas de hacer historia. Madrid: Alianza, 199L. p. 144 et seg. Essa contribui- 
-ção não fala de outra coisa além do que assinalamos. 


40 VOLDMAN, D. L'invention du témoignage oral. Questions, p. 77 et seq. O historia- 
dor oral tem de “ inventar” a fonte. 

41 THOMPSON, P. La voz del pasado. Enstoria oral. Valencia: Alfons el Magnânim, 
1988. cap. 6, 7, 8. 

42 POLLAK, M. Pour un inventaire. Les Cahiers Hr PIHTE, Paris, n. 4: Questions à. 
"Histoire Oral, p. 19, juin 1987. 
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A HO apresenta, sem dúvida, um panorama técnico delicado no momen- 
to de sua projeção real na pesquisa. Isso explica que boa parte dessas pesquisas 
sejam obra de equipes de pesquisadores, o que nos coloca também frente a ou- 
tra característica nada habitual do trabalho historiográfico.” O projeto da pes- 
quisa, a preparação de questionários e a orientação clara das perguntas neles con- 
tidas, etc. têm uma importância fundamental. Estamos diante de um tipo de tra- 
balho histórico onde a retificação dos erros, do projeto ou da realização ou de 
orientação, é muito mais difícil do que na pesquisa historiográfica convencional. 

Independentemente das críticas suscitadas € dos debates metodológicos, 
a HO trouxe interessantes contribuições para o conhecimento confrontado de 
acontecimentos recentes de grande transcendência: a Segunda Guerra Mundial 
do ponto de vista de diversos países, os episódios de resistência e repressão, a 
guerra civil espanhola,” a vida em bairros da periferia, etc. Entretanto, na téc- 
nica da HO, é preciso introduzir uma dupla distinção que afeta em grande me- 
dida o seu uso e cficácia. Por um lado, há uma notável diferença entre sua apli- 
cação a elementos individuais, o que em seguida obriga à reconstrução pelo 
historiador de toda a observação,” ou a grupos e com técnicas de intervenção 
coletiva. A outra distinção essencial é a que se estabelece entre o uso da HO de 
forma exclusiva, o que já nos coloca nessa especialidade historiográfica à qual 
nos referíamos, e que é o que tem dado a essa atividade sua importância em es- 
treita relação com a concepção de uma história recente, ou o uso de fontes orais 
de forma complementar à documentação convencional, prática adotada com 
relativa fregiiência pelos pesquisadores de história contemporânea. 


43 GARCÍA NIETO, M. C.; VÁZQUEZ DE PARGA, M.; VILANOVA, M. Historia, 
Fuente y Archivo oral. Actas del Seminário “Disefio de Proyectos de Historia Oral”. 
Madrid: Ministerio de Cultura, 1990. Os três trabalhos incluídos tratam da criação 
e utilização de fontes, valor da fonte oral e projetos e equipes. - 


44 O trabalho pioneiro e mais conhecido é o de FRASER, R. Recuérdalo tú y recuérda- 
“* Toa otros. Barcelona: Crítica, 1979. 2 v. Fraser escreveu ainda um texto metodoló- 
* gico sobre o assunto. Nós mesmos empregamos abundamentemente a HO na re- 
construção da história das milícias na guerra civil de 1936, mas sempre como com- 
plemento de outras fontes. . x 


45 Isso nos coloca também no terreno do usó da biografia como fundamento da re- 
construção historiográfica. Cf. ROSA, A. (Ed.). Biografia e Storiografia. Milano: | 
Franco Angeli, 1983. E MORALES, A. Biografia y narración en la historiografia ac- 
tual. In: Problemas actuales, p. 229 et seq. E a pirueta de NORA, P. (Ed.). Essais 
d'ego-histoire. Paris: Gallimard, 1987, onde um conjunto de “grandes” da historio- 
grafia francesa fazem sua própria “história de vida”. 
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A técnica da HO tem convergido cada vez mais com a técnica mais li- 
mitada da chamada história de vida — Life History — que disciplinas vizinhas 
praticam há muito tempo.” A conexão ou diferença entre uma e outra impõe 
alguns problemas. Além disso, a analógia que se quer vcr, às vezes, entre “his- 
tória de vida” e uma “história cotidiana” não parece correta. A história de vida 

“(HV) é, em linhas gerais, “a narração da vida de uma pessoa feita por ela mes- 
ma”, Em princípio é, pois, uma fonte simples, bém delimitada, utilizável de di- 
ferentes maneiras. Defende-se, às vezes, que não é possível fazer uma boa HO 
sem que haja um fundo de HV.” Os problemas normais da validade cpistemo- 
lógica da fonte oral se complicam na HV pela absoluta proximidade do pro- 
dutor com o compilador da fonte. 

Por isso, há fortes correntes propensas, por um lado, a integrar ao mé- 
todo o fato inevitável de que a subjetividade preside essa pesquisa, buscando 
justamente essa subjetividade. * A experiência do sujeito foi posta em relação 
com sua possível exploração psicanalítica, com a exploração e interpretação 
dos “silêncios”, etc.” E são propensos, por outro lado, a considerar que há um 
conceito mais amplo da extroversão da subjetividade histórica do indivíduo 
que é o de “documentos pessoais”, de forma que a pesquisa oral se completa- 
ria com o uso de outras fontes como cartas, diários, fotografias, etc.” 


46 Cf, Terminologia científico-social, p. 457-458 para uma a definição breve. BERTAUX, 
D. Biography and Society. London: Sage, 1983, c a compilação de textos de MARI- 
NAS, J. M.; SANTAMARIÍA, €. La historia oral: métodos y experiencias. Madrid: 
Debate, 1993, que mostra a aproximação do assunto a partir das histórias de vida 
da psicologia e sociologia. Pode-se ver também PUJADAS MUNOZ,].]. El método 
biográfico: el uso de las historias de vida en ciencias sociales. Madrid: Centro de In- 
vestigaciones Sociológicas, 1992. Um texto que, além de tudo, desconhece comple- 
tamente a existência da História Oral. 

47 M.Vilanova em GARCÍA NIETO, M. C.; VÁZQUEZ DE PARGA, M.; VILANOVA, 
M. Historia, Fuente y Archivo oral. Actas del Seminário “Diseho de Proyectos de His- 
toria Oral. Madrid: Ministerio de Cultura, 1990. p. 31. 

48 POLLAK, M. Pour un inventaire. Les Cahiers de PIFITP, Paris, n. 4: Questions à 

— PHistoire Oral, p. 18, juin 1987. 

49 THOMPSON, E La voz del pasado. Historia oral. Valencia: Alfons el Magnânim, 
1988. p. 178, passim. , 

50 PLUMMER, K. Los documentos personales. Introducción a los problemas » bibliografia 
del método humanista. Madrid: Siglo XXI, 1989. Livro denso e completo mas de gran- 
de interesse pelo tratamento interdisciplinar dos problemas das histórias de vida. Ver 
também PINEAU, G.; LE GRAND,J. L. Les Histoires de vie. Paris: PUB.1994, 
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AS TÉCNICAS QUANTITATIVAS 


Na historiografia, a quantificação começou pela história econômica do 
início do século 20, particularmente na França — Simiand, Labrousse — e so- 
freu um notável impulso na segunda metade do século.” A quantificação na 
historiografia geral adquiriu uma posição importante nos anos 70.ºº O come- 
ço da-utilização dos computadores deu um impulso maior à tendência, agora 
capaz de analisar enoímes massas de dados, como fez a cliometria. Entretan- 
to, a renovação técnica não foi sempre acompanhada de um grau de reflexão 
suficiente sobre as coritribuições explicativas que o quantitativismo estava em 
condições de proporcionar para não se converter em um fim em si mesmo.” 
Atualmente a quantificação é colocada inclusive sob suspeita, mas é inteira- 
merite inútil negar sua importância. O objetivo das páginas que sequem é tra- 

tar de alguns problemas gerais das técnicas quantificadoras. í 


O QUANTITATIVISMO: AS TÉCNICAS QUANTIFICADORAS 
Quantificação e quantitativismo 


A questão da quantificação no estudo dos fenômenos sociais é árdua € 
representa, por si só, uma das grandes disjuntivas — e sempre o representou — 
nas orientações teórico-metodológicas das ciências sociais. Não há dúvida de 
que esse é um problema que afeta a historiografia de maneira crucial.” Histo- 
ricamente, é ilustrativo que tenha sido Condorcet, no'século 18, o tratadista 


51 CHAUNU, P Historia cuantitativa, historia serial. México: ECE, 1987. A edição ori- 
ginal francesa é de 1978. A primeira parte, “Historia quantitativa o historia serial”, 
é uma boa introdução ao assunto. 

52 KURGAN, G.; MOUREAUX, P. (Ed,). La quantification en histoire. [S.L.): Universi- 
té de Bruxelles, 1973, contém vários artigos sobre o estado da questão. - 

53 Uma análise interessante do assunto está em LE ROY LADURIE, E. Le territoire de 
Phistorien. Paris: Gallimard, 1973. A primeira parte dessa obra é dedicada a “Do 
lado do computador: a revolução quantitativa da História”, : 

"4 WO. Aydelotte, “Quantification i in History”, Este artigo, várias vezes publicado, é 

um clássico na análise das vantagens e dos limites da quantificação na pesquisa his- 
tórica. Dele é esta frase: “o uso dos métodos quantitativos em história apresenta di- 
ficuldades nem sempre reconhecidas pelos neófitos”. 
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- que parou na posiidade e nas vantagens de se aplicarem as matemáticas 
às ciências “morais”; ele foi o precursor da matemática social que logo seria 
chamada de estatística.” 

E écnicas quantificadoras são aquelas que aspiram a medir relações, ou 
a descobrir novas relações por meio da estatística. Quantificar as variáveis que 
intervêm em um fenômeno histórico e expressar suas relações através de mé- 

“ didas, de equações, através da lingúagem matemática de nível mais ou menos 
elevado, não é nunca o “objetivo” de uma pesquisa mas, como sempre, um ins- 
trumento de preparação dos dados. Pode-se cair no erro de identificar a capa-. 
cidade científica com a capacidade quantificadora, que são coisas suficiente- 
mente distintas. À pesquisa quantificada tem os mesmos objetivos que a qua- 
litativa: explicar o homem, coletivo e individual. A quantificação permite en- 
contrar relações, explicações de comportamentos, que muitas vezes permane- 
cem ocultas a uma pesquisa qualitativa. O poder da quantificação reside es- 
sencialmente na possibilidade que oferece de estabelecer farda exatas. Mas 
quantificar não é nunca um fim em si mesmo. 

A quantificação, como expuseram Landes e Tilly, Sumpr, pelo menos, 
três importantes funções metodológicas: 
. D) Obriga a expressar claramente os pressupostos dos quais se parte, a 
desenvolver com especial precisão os argumentos e procura uma maior facili- 
dade de refutação do que se expõe. 2) A apresentação conjunta dos dadós 
quantitativos torna mais provável que o aparecimento de casos não contem- 
plados ou incomuns seja melhor detectado, ao mesmo tempo em que torna 

. mais fácil a observação do comportamento ao longo de diferentes períodos, 
grupos ou espaços de alguma qualidade. 3) O emprego da linguagem mate- 
mática c a apresentação dos dados de formaordenada tornam mais factíveis a 
comprovação, verificação ou refutação de outros pesquisadores sobre as con- 
clusões estabelecidas. 5 

A idéia de que a “quantidade” em que determinadas realidades ou va- 
riáveis aparecem pode ser determinante na explicação do comportamento de 


55 Existe um trabalho de G. G. Granger sobre Condorcet et la miathématique social, A 
| obra de Condorcet está traduzida para o espanhol, 
56 LANDES, D.; TILLY, C. (Ed. F History as Social Science. Englewood Cliffs: Prentice 
Hall, 7. p. 4. 
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grupos humanos, de que a relação matemática que é possível descobrir nas es- 
truturas básicas, em todas ou em algumas, das sociedades explica a vida social 
e a vida histórica, foi também, certamente, exposta por alguns cientistas so- 
- clais. Mas nesse caso já não nos encontramos diante das técnicas quantifica- 
doras, nem diante da linguagem numérica, mas sim diante da concepção teó- 
rica do quantitavismo. Mas esta é outra questão, por mais que esteja relacio- 
nada com a anterior. Toda a filosofia do estruturalismo se encontra em maior 
ou menor medida relacionada com a idéia quantitavista. O quantitativismo, 
com diferentes manifestações e em épocas diversas, encontra-se representado, 
por sua vez, em todas as ciências sociais. 


O SIGNIFICADO DA MEDIÇÃO: VARIÁVEIS E INDICADORES 

A medição das variáveis é, indubitavelmente, uma das características 

das técnicas de pesquisa social que mais fez avançar a observação empírica nas 

* ciências sociais. O caso é perfeitamente aplicável à historiografia.” Afirmou- 

se que “a medição é um meio pelo qual um conceito é empiricamente inter- 

pretado”** A medição é em grande.medida consegtência da teoria; a medição 
ordena os fatos e não o contrário” 

Na medição dos fenômenos sociais é fandamental : a idéia de variável à 
que já nos referimos. Uma variável é a representação simbólica dé um atribu- 
to, de úma característica, que possui alguma realidade, ainda que, às vezes, se 
distinga com maior nitidez entre “atributo”, ou variável qualitativa, e “variá- 
vel? no sentido estrito. Para que uma característica possa ser chamada variá- 
vel deve ser possível adotar valores diferentes, quer dizer, pelo menos dois. O 
fato de que existam valores diferentes para uma variável já é. o próprio princí- 
pio da medição. Na análise histórica de qualquer tipo, política, cultural, eco- 
nômica ou social, encontramos sempre variáveis suscetíveis de alcançar valo- 
res diferentes: os indivíduos pertencentes 'a uma determinada associação, o 


, 


57 cf. KULA, W. Las medidas y los hombres. Madrid: Siglo XXI, 1980. Um conjunto de 
escritos sobre o significado histórico da medida. 

58 HUGHES, ]. La filosofia de la investigación social. México: ECE, 1987. p. 110. 

59- IBÂNEZ, J. Las medidas de la sociedad. Reis, Madrid, 29, p. is, marzo 1985. 
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preço dos cereais, os indivíduos existentes nas prisões, tipos de livros nas bi- 
bliotecas. Trata-se de exemplos, entre muitíssimos outros possíveis, de realida- 
des conceitualizadas, que são divisíveis em unidades e que podem ser medi- 
das: sócios, unidades de moeda por quilo de trigo, presidiários e livros. 

A questão é que nem todas as possíveis variáveis conceitualizáveis são 
mensuráveis com o mesmo grau de dificuldade. Há conceitos que por sua pró- 
pria natureza têm uma implicação numérica: preço, altura, produção, riqueza, 
etc. Há outros conceitos cuja medição e, portanto, expressão numérica é, por sua 
própria natureza também, difícil, como dignidade, prestígio, conflito, violência, 
etc. Há, assim, conceituações que têm antes de tudo um caráter qualitativo. Exis- 

" tem variáveis discretas, só divisíveis até determinado nível, como o número de fi- 
lhos, que não podem ter valores que não mudem de unidade em unidadé. Ou- 
“tras são contínuas, podem adotar qualquer valor: a estatura, por exemplo. 

Preço ou atitude diante da morte, riqueza ou violência, estudos ou 
prestígio são grupos de variáveis em que salta aos olhos o contraste entre sua 
maior ou menor possibilidade e facilidade de serem medidas. Para que a me- 
dição seja possível se requer ao menos duas condições: uma definição da va- 
riável inequívoca, logicamente válida; e'a existência de uma.unidade de medi- 
da para ela. O que é violência? E em que unidade se pode medi-la? É óbvio que 
a dificuldade repousa essencialmente na natureza “moral”, simbólica e não 
material de certas atribuições que fazemos do comportamento humano. Uma 
variável cuja definição contenha, por qualquer razão, elementos ou traços de 
ambigiúidade dificilmente será mensurável. Mas, ademais, não são assim aque- 
las entidades “discretas”, suscetíveis de serem divididas em partes iguais fixa-. 
das de forma natural, como as “contínuas” não o são. 

Na medida das variáveis sc estabelecem quatro níveis: nominal, ordinal, 
de intervalo e de proporção. A medição nominal é a mais simples de todas e não 
consiste senão em categorizar coisas dando-lhes nome para diferenciá-las: 
sexo, nacionalidade, moralidade, etc. são caracterizações que não permitem 
operações matemáticas — sem modificações prévias —, são dados-nominais. Só 
podem ser classificados. O nível de medição seguinte é o ordinal, aquele em que 
as coisas além de ser nome cadas podem ser ordenadas; nesses dados existe clas- 

sificação e ordem. Estratos sociais, parentesco, etc. podem ter medição desse 
tipo. Medição de intervalo é aquela em que os valores são classificados, ordena- 
dos e se pode saber a diferença quantitativa existente entre um e outro; há uma 
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unidade de medida comum e, portanto, uma sequência ideal de magnitudes. A 

idade, o peso, o coeficiente de inteligência, etc. podem ser medidos nesse nível. 

Por último, o nível de proporção está presente quando é possível estabelecer que 

a ordem de magnitude dos valores que podem aparecer contém o grau zero. 

Chama-se também escala dê razão. Magnitudes como a riqueza em dinheiro, a 

duração, a produção de materiais, etc. são desse tipo. Possuem classificação, or- 
- dem, distância entre elas e a possibilidade de um ponto zero. 

Assim, em um-ou outro nível de medição, todas as variáveis manipula- 
das em uma pesquisa histórica seriam mensuráveis. Mas na prática essa pos- 
sibilidade tem pouca relevância. Uma coisa é que algo possa ser medido e ou- 
tra que o seja efetivamente e que de sua medida possam ser inferidos conhe- 
cimentos úteis. Não é tão importante a possibilidade de que as coisas sejam 
apreendidas em sua “quantidade”, o que de forma alguma significa algo con- 
trário a “qualidade”, mas sim complementar, como o fato de que a qualidade 
pode ser, ademais, quantificada. A relação das técnicas qualitativas e as quan- 
titativas não é, de maneira alguma, de oposição mas sim de complementarie- 
dade. Por isso, à questão do quantitativismo, que pode ser uma filosofia, o que 
tecnicamente se deve acrescentar é o problema da quantificação. 

" Na pesquisa histórica, os problemas da quantificação não procedem so- 
mente das técnicas precisas que, ao final das contas, se baseiam sempre na esta- 
tística, mas também da possibilidade e do estado das fontes disponíveis.” A. pes- 
quisa histórica típica é aquela que tenta mostrar o comportamento no tempo dos 
fenômenos estudados, por isso para o historiador são essenciais as quantificações 
com expressão de séries temporais, às vezes de longa duração. Nem sempre as fon- 
tes permitem esses estudos em lapsos temporais significativos. E-não apenas se 
trata da existência de fontes, mas também da homogeneidade das existentes. 


Variáveis e indicadores 


os qué certos conceitos têm uma maior facilidade do que ou-: 
tros para serem expressos na linguagem matemática, para que seus valores se- 


. 60 CARDOSO, C.; BRIGNOLI, H. Pérez. Los métodos de la historia. Barcelona: Críti- 
a, 1976. p. 229-233. 
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jam expressos numericamente. Mas há algo mais: é, por conseguinte, conside- 
rável a possibilidade de introduzir uma escala de medida em conceitos que são 
naturalmente qualitativos. É possível medir, por exemplo, o grau de adesão a 
algo? Adesão a uma idéia, adesão a uma pessoa, a uma ideologia política, etc.? 
Trata-se de um problema complexo que testemunhamos aqui para ilustrar a 
idéia de quantificação. Certamente, essa medição é possível em certos níveis: 
No nível ordinal, por exemplo, é possível estabelecer uma escala de atitudes, 

* tendências, etc. É o tipo de medição aplicada pela maior parte das pesquisas 
de opinião. O problema consiste na possibilidade de aplicar realmente a lin- 
guagem matemática. 

“Quantificar” é a operação de conversão de conceitos que por si só não 
são mensuráveis em variáveis que podem ser manipuladas por meio de uma 
escala homogênea de medidas que tenha sua unidade padrão. A quantificação 
não altera, absolutamente, as condições qualitativas das coisas; simplesmente 
as submete a outro tipo de operações. Para operar com as técnicas quantitati- 
vas, com as técnicas de medição de qualidades da realidade, uma questão fun- 
damental é encontrar a “unidade de medida”, Em que unidades podemos me- 
dir a adesão, a agressividade, o conflito? O habitual é que esse tipo de concei- 
tuação possa ser submetido a denominações, classificações, ordenações, mas 
não a escalas numéricas de intensidade. O trabalho de ordenação das variáveis 
de acordo com escalas determinadas já é um trabalho de pré- quantificação 
suscetível de ser aplicado em qualquer pesquisa. 

Mas, em determinadas ocasiões, a técnica consiste em que certos 
conceitos abstratos, como conflito, adesão, prestígio, classe, etc. sejam in- 
troduzidos no nível da medição estrita através de variáveis numéricas espe- 
cialmente relacionadas com elas e que são mensuráveis. Entramos assim no 
assuntó geral do que se chamam indicadores. Os indicadores são conceitos, 
variáveis que servem de “mediadores” entre o conceito definido e sua pre- 
sença real em uma determinada situação. O uso de bons carros é sinal de 
(indica) riqueza; as cifras de desemprego podem ser sinal (indicam o esta- 
do de) da conjuntura econômica; o número de incidentes de rua é sinal de 
(indício de) estado de violência. Os conceitos “bom carro”, “desemprego” e 
“incidente de rua” constituem indicadores da magnitude de outros concei- 
tos como “riqueza” (de uma pessoa em geral), “atividade econômica” e “vio- 
lência” respectivamente. 
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Os sistemas de “indicadores sociais” são muito empregados na pesqui- 
sa empírica das características sociológicas de populações.” Seu uso na pes- 
quisa histórica seria inteiramente análogo ao sociológico: o de medir por meio 
deles variáveis de difícil medida direta, como o grau de violência, por exem- 
plo.º Apresentam o sério problema teórico do estabelecimento da verdadeira 
relação entre a variável que se quer quantificar e seu “indicador”, Afirmou-sé 
na os indicadores são “mediação! metodológica entre a teoria e o empiris- 

“mo?º Mas no caso historiográfico a questão é também a disponibilidade de 
Ra adequadas capazes de fornecer o número suficiente de dados sobre os 
indicadores. A busca do indicador adequado não apresenta problemas especi- 
ficos na pesquisa histórica com respeito à sociológica: Mas na pesquisa histó- 
rica esta via técnica é apenas explorada, com exceção, uma vez mais, das ten- 
tativas em história das mentalidades. 


À ESTATÍSTICA, TÉCNICA QUANTIFICADORA POR EXCELÊNCIA 


A técnica por excelência no estudo das variáveis quantitativas ou quan- 
tificadas é a estatística. A inquestionável importância dessa técnica aplicada a 
todo tipo de operações de análise interna dos sistemas de variáveis não foi se- 
riamente apreendida na formação do historiador. Nas ciências sociais o uso da 
estatística é comum em disciplinas como a economia, a demografia, a sociq- . 
logia, a psicologia e é bastante frequente em quase todas as demais. Em histo- 
riografia só a história.econômica tem feito dela um uso relevante. São escas-. 
sos os tratados de estatística pensados especificamente para historiadores.” 


61 DEL CAMPO, S. (Dir). Los indicadores sociales a debate, Madrid: Evroamérica, , 
1972, é uma boa introdução ao assunto. 

62 CIBRIÁN, R. Violencia política y crisis democrática: Espaiia en 1936. Revista de Es- 
tudios Políticos (Nueva É; 'poca), 6, 1978, é uma tentativa de analisar o grau de vio- 
lência e de estabelecer um índice para ela através dos “incidentes” e de suas várias 
tipologias. Os resultados são discutíveis, mas interessantes. 


63. MOYA, C. Teoria sociológica. Madrid: Taurus, 1982. p. 210. 


64 FLOUD, R. Métodos quantitativos para historiadores. Madrid: Alianza, 1973. Tam- 
bém contém uma parte apreciável dedicada às técnicas estatísticas, especialmente 
em história demográfica (sic) e econômica, CARDOSO, C.; BRIGNOLI, H. Pérez. 
E os métodos de la historia. Barcelona: Srta 1976. Mais recente e completo é SALY, 
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Mas as publicações não se escassetam, de menor ou maior dificuldade segun- 
do a preparação matemática prévia, dedicadas ao uso da estatística na pesqui- 
sa social.º. Como é evidente, e já repetimos antes, nesse livro não podemos se- 
não fazer alguns comentários básicos sobre a essência e o valor das técnicas es- | 
tatísticas. Para entrar realmente em sua aprendizagem é é preciso remeter-se aos 
“tratados específicos. | 
A palavra “estatística” procede de “Estado” como termo político ou do 
latim status, e sua acepção atual deriva do uso dado desde o século 18 a certas 
técnicas matemáticas utilizadas para apresentar informações e contas do Esta- 
do. Assim se disse que a “estatística” era “a ciência que descreve quantitativa- 
mente os fatos que interessam ao Estado”, Daí que o pensamento ilustrado te- 
nha pensado na aplicação da matemática à análise de fenômenos sociais, dan- 
do lugar à “aritmética política”. Podemos definir a estatística como uma parte 
da matemática — no que diz respeito à teoria estatística — ou como uma técni- 
ca matemática que permite a análise interna de séries de dados numéricos e a 
inferência ou indução das qualidades matemáticas que um grande conjunto 
de dados possui a partir de um limitado número deles, que é com os quais se 
opera. Essa segunda operação é a que se chama “inferência estatística”. 
“Estatística é a parte e a derivação da ciência matemática mais emprega- 
da como técnica de manipulação numérica de grandes massas de dados para 
reduzi-los a apresentações e relações simplificadas utilizáveis pela ciência. A 
estatística tem como base de'sua aplicação a homogeneidade de todo “univer- 
so” — conjunto delimitado — de dados, sua seriação, a idéia de “variável” a idéia 
de “caso” definido por váriás variáveis e o estabelecimento último dos valores 


que as variáveis: adotam, as formas de sua variabilidade e à mancira de apre- 
sentar os dados em conjuntos estruturados.” 


P. Méthodes statistiques descriptives pour les historiens, Paris: Armand Colin, 1991. 
Um excelente livro que não tem tradução castelhana. 


65 MATEO RIVAS, M. J.; GARCÍA FERRANDO, M. Estadística aplicada a las ciencias 
- sociales, Madrid: UNED, 1990. FERNÂNDEZ DÍAZ, M. ]. et al. Resolución de pro- 
blemas de estadística aplicada a las ciencias sociales. Madrid: Sintesis, 1990. GARCIA 
FERRANDO, M. Socioestadística. Introducción a la estadística en sociologia. Madrid: 
Alianza, 1989. Existem muitos livros editados de exercícios resolvidos. 


: N . 
66 GARCIA FERRANDO, M. Socivestadística. Introducción a la estadística en sociólo- 
gia. Madrid: Alianza, 1989. p. 26-28. 
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À estatística, que é hoje um recurso muito utilizado em todo tipo de 
pesquisa científica, é igualmente útil na pesquisa histórica de qualquer tipo 
sempre que se apresentem séries de dados suficientes para que suas técnicas . 
possam ser aplicadas. De modo algum é uma técnica utilizável somente em 
história econômica. Todas aquelas variáveis que intervêm na vida sócio-histó- 
rica, desde a acumulação de riqueza às características da linguagem, das pecu- 
liaridades do culto religioso à expressão da violência, às quais possamos apli- 
car uma medida homogênea de seus valores, são suscetíveis de tratamento es... 
tatístico. É, porém, verdadeiramente imprescindível a observação de todas-as 
garantias técnicas para que o que se mostra como possibilidades de análise . 
não seja mera ilusão. E para evitar esse perigo não só o conhecimento de uma 
técnica tem o seu papel como também a capacidade conceitualizadora, a ima- 
ginação e até a audácia do pesquisador bem preparado. 

“À estatística tem duas grandes partes de importância bastante desigual. 
À primeira e mais elementar é a estatística descritiva, à segunda é a estatística 
inferencial, e buscamos levar ambas em conta na definição aproximada que de- 
mos antes. A estatística descritiva éaquela que se usa para reduzir um conjun- 
to geralmente amplo de dados a outro mais limitado, formado por vários tipos 
de medidas, que informa melhor a respeito das relações internas entre esses da-. 
dos. A característica essencial da estatística é que suas conclusões não superam o 
âmbito da série de dados com que se trabalha. A estatística inferencial ou indu- 
tiva é aquela que opera com um número limitado de dados, que se costuma 
chamar “amostra”, a partir dos quais se quer obter conclusões de conjuntos 
muito mais amplos, dos quais se supõe que a amostra é um reflexo. Portanto, 
as conclusões da estatística inferencial superam o âmbito do conjunto de dailos 
com que se trabalha. Essa segunda parte é a que se chama propriamente estatis- 
tica matemática e sua base fundamental é o cálculo de probabilidades. 
"Qualquer operação estatística supõe um universo de dados, quer dizer, 
um conjunto de dados numéricos, geralmente muitô amplo, cujas relações se 
quer analisar. O universo de dados mais simples é aquele que corresponde aos 
valores que apenas.uma variável adquire em um determinado campo, proble- 
ma ou situação: número de militantes de um partido em-um lapso de tempo, 
número de proprietários de imóveis, número de leitores de um periódico, etc. 
As noções clementares que nos permitem compreender como se põe em mar- 
cha um processo de análise estatística de um universo de dados começam com 
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a sua própria organização e sua apresentação tabulada ou matricial.” Já co- 
nhecemos os níveis possíveis de medição dos valores das variáveis, níveis que 
por si só já designam tipos de variáveis. São os nominais, ordinais, intervalos, 
proporções, de forma que esses tipos de dados podem ser encontrados. Na rea- 

| lidade, os tratamentos estatísticos habituais são empreendidos com os dados 
de tipo intervalo ou proporção. Identificar o tipo de dados quantificáveis com 
os quais trabalhamos tem, naturalmente, uma importância fundamental. Os 
dados ordinais são pouco encontrados na pesquisa histórica. 

0) conjunto de dados numéricos que os valores de uma variável, ou os 
de várias, representam se apresenta em uma tabulação que é a que resume de 
forma visual o conjunto de valores que uma variável adquire. 

Cada um dos valores que toma uma variável, medida em diversos mo- 

. mentos históricos — preços do trigo a cada ano, por exemplo —, ou os que to- 
mam o número das variáveis que se referem a um mesmo conjunto de dados , 
— por exemplo, preço dos diversos itens da alimentação a cada ano — formam 
o que se chama um. caso (ou um registro em termos informáticos). Floud de- 
fine o caso como “um ou mais elementos de informação relacionados com 
uma unidade de pesquisa concreta”. Cada caso é o conjunto dos valores das 
variáveis que o compõem. Pois bem, a representação em um grande quadro 
do conjunto dos valores das variáveis de forma que as colunas apresentem 
cada uma das variáveis e as linhas dos valores delas em cada caso seria a na- 
triz de dados. Uma matriz de dados é uma representação que reúne simulta- 
neamente todos os casos e todos os valores. Em historiografia os casos podem 
ser, e frequentemente o são, os valores das variáveis “em um determinado pe- 
ríodo de tempo” — anos, meses, reinados, séculas.. - (ver quadros 12 e 13). 

A matriz de dados é a primeira representação que o pesquisador tem de 
fazer do conjunto de seus dados, se o número deles o permite. A apresentação 
informática em uma basé de dados é outra possibilidade. A disponibilidade 

“conjunta e rápida de todos os dados é condição indispensável para o trabalho 
quantitativo e estatístico. À representação em forma de matriz é, ademais, a 


67 Isso está bem exposto no capítulo 2 de FLOUD, R. Métodos quantitativos para his- 
toriadores. Madrid: Alianza, 1973. p. 31-42. 

-68 Variáveis, poderíamos dizer. 

69 F LOUD, R. Métodos quantitativos para historiadores. * Madrid: Alianza, 1973. p. 32-33. 
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maneira de captar a consistência interna desse conjunto de dados. A consistên- 
cia dos dados repousa, de início, em que cada linha seja realmente um caso e 
cada coluna contenha o mesmo tipo de informação. Pode haver também in- 
consistência na unidade de medida. A consistência dos dados é fundamental 
em toda análise quantitativa. Colunas e linhas devem ser homogêncas; só po- 
dem ser agrupados dados previamente homogeneizados. Só há possibilidade 
de quantificação de dados “consistentes”. 


À análise estatística dos dados: estatística descritiva 


A estatística descritiva é aquela parte da técnica estatística, a primeira, 
que começa a determinar as relações que existem entre os dados efetuando 
com eles óperações aritméticas. As mais simples dessas operações deixam con- 
ceitualizados certos tipos de relações. a 

A distribuição de fregiiências é a primeira das operações. A distribuição 
de frequências dos valores de uma variável é o número de vezes que se repete 

- cada valor, categoria ou ordem com que a variável se apresenta. A distribuição 
de fregiiências pode ser estudada éom qualquer tipo de medição de dados: no- 
minal, ordinal, intervalar ou proporcional. Pode-se dizer também que é o nú- 
mero de vezes que cada valor de uma variável aparece na série dos valores 
dela.” Existe também a distribuição de fregiiências percentuais. A distribuição 
de frequências acumuladas e distribuição de frequências acumuladas percen- 
tuais são subtipos das anteriores. 


+ 


70 Ver SALY, P Méthodes stutistiques descriptives pour les historiens. Paris: Armand Co- 
lin, 1991, que começa pelas técnicas de apresentação dos dados seriados e tabula- . 
“ dos, p. 14-23, ê 


71 Tudo isso é muito bem explicado nos dois primeiros capítulos de GARCÍA FER- 
“ RANDO,'M, Socioestadística. Introducción a la estadística en sociologia. Madrid: 
Alianza, 1989. p. 45-118. E em FLOUD, R. Métodos quantitativos para historiadores. 
Madrid: Alianza, 1973. p. 43 et seq., com maior ênfase no aspecto historiográfico. 
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As classificações encontradas, as tabelas de contingência c a TePesentação 
gráfica de tudo isso são os artifícios mais habituais para se começar a adentrar 
na estrutura de um determinado universo de dados. Com as médias « 
persões começa o processo dó que se chama medidas da tendência cen; 


as dis- 
ral que, 
Que po- 
»Casci- 


como o próprio nome sugere, são aquelas características do universo 
dem expressar de forma mais direta e simples as características básicas 
fras, da relação mais elementar entre os valores. 

Entre essas medidas de tendência central estão basicamente a Média arit- 
mética, a mediana, a moda. Que são respectivamente o valor médio de. todos os 
dados, aquele valor que deixa o próprio número dos demais tanto Cima como 
abaixo do seu, e aquele que aparece mais vezes. Mas as variações que se produ- 
zem em torno do valor médio também constituem essa tendência central, 

| Tão importantes quanto as medidas das médias, ou valor Médio, são as 
medidas das variações mais acentuadas que ocorrem entre os valores extremos 
dos dados de um universo e o tipo de variações mais frequentes que Ocorrem 
entre os valores de toda a amostra. Quer dizer, as medidas de dispersão, Uma 
delas é o desvio médio, que consiste em somar as diferenças de cada valor com 
respeito à média — valor que pode ser positivo ou negativo — e dividir essa 
soma pelo número total de valores (ou seja, de casos); a variança: fórmula que 
nos proporciona a soma de todos os desvios — quer dizer, sempre o valor de 
uma variável menos a média, com o sinal que lhe corresponda — elevadas ao 
quadrado e divididas pelo número de valores também. O desvio padrão: o des- 
vio padrão é a raiz quadrada da variança. O coeficiente de variação é o grau em 
que duas variáveis diferem de suas respectivas médias. O coeficiente de varia- 
ção de um vetor de números que são valores de uma variável é “a variação pa- 
drão desse vetor expressa em tantos por cento de sua média aritmética” 

- Existem ainda, por certo, outros tipos de relação entre os valores de 
uma variável que expressam sua “tendência central” ou suas “médias de dis- 
persão”. Se aqui não podemos, naturalmente, entrar na formulação matemá- 
tica de tudo isso, seria interessante ao menos que sc pudesse deixar esboçado | 
o sentido da centralidade e da dispersão dos dados que Oferece uma imagem 
da variabilidade com que um fenômeno se apresenta. Nesse caso estamos fa- 
lando do estudo da variação em apenas uma variável. É o que se chama “va- 
riação univariável”. 
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A correlação 


Entramos, sem dúvida, em outro terreno do trabalho estatístico quan- 
do se trata de estabelecer a relação existente entre duas variáveis e os valores 
que tomam ou, na forma de técnicas mais avançadas e complexas, a análise 
das relações entre mais de duas variáveis ou “multivariáveis” O interesse que 
tem a análise da relação entre as variações de duas ou mais variáveis pode nos 
convencer com facilidade de que, provavelmente, a utilidade última da pesqui- 
sa sócio-histórica do trabalho estatístico é o estabelecimento de correlações en- 
tre variáveis. À correlação exprime de forma matematicamente elaborada a 
“idéia simples da forma com que duas variáveis adquirem valores cada uma de- 

las em relação com os valores que adquire a outra. 

- Diz-se que duas variáveis estão efetivamente correlacionadas quando a 
determinados valores tomados por uma correspondem, na outra, valores liga- 
dos aos da primeira dentro de um campo de variação fixo, cuja amplitude se 
pode detciminar. A correlação pode ser mais ou menos estreita. Uma correla- 
ção muito íntima estabeleceria que entre os valores de duas variáveis há uma 
dependência estreita. Uma correlação menos forte nos daria una idéia de uma! 
certa relação mas com maiores possibilidades de variabilidade. ” 

Dessa forma, a correlação prefeita é a simbolizada pelo número 1. À 
cada valor tomado por uma variável corresponderia na outra um determina- 
do e apenas um. A correlação O indicaria que duas variáveis não estão em ab- 
soluto ligadas. A expressão de uma.correlação positiva entre variáveis trans- 
correrá assim entre 0 e 1,e a partir do valor 0,5 pode-se dizer que uma corre- 
lação é significativa. Pode haver uma correlação negativa: a que expressar os 
valores que uma variável não tomaria quando a outra adquirir determinados 
valores. A correlação negativa se expressa com o sinal -, e teria valores de 0 a 
-1. De forma que em seu conjunto os valores de uma correlação entre variá- 
-veis vão de -1 a 1. À fórmula mais simples da correlação é a chamada r de Pear- 
- Son que se expressa assim: 


- N5xy — (E) (29) 
(NE (EINS (9) 


|, ondexey representam os desvios em Telação à à média nos valores de ' 
“cada variável. 
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A correlação mais simples é a que se estabelece entre duas variáveis, 
mas a verdadeira complexidade se apresenta quando se pretende estabelecer a 
variabilidade conjunta de mais de duas variáveis, na chamada análise multiva- 
riável. A idéia da correlação se expressa também por meio da técnica da regres- 
são de uma variável sobre outra, da análise dos valores que uma variável toma 
para cada um de outra variável, o que já permite uma análise das relações cau- 
'sa-efeito se considerarmos que uma das variáveis opera independentemente —. 
variável independente — induzindo a outra, a variável dependente ou função, a 
adquirir valores estreitamente relacionados com os que adquire a primeira. É 
preciso também ter em mente que o estabelecimento de uma “correlação” não, 
equivale, de forma alguma, ao estabelecimento de uma “causalidade”. 

A importância das relações não visíveis em primeira análise que a téc- 


»7 


nica da correlação pode descobrir não necessita ser ponderada. A variação da 
relação entre graus de riqueza e opinião política, entre formas de propriedade 
agrária e'prática religiosa ou quaisquer outras entre duas variáveis significati- 
vas do comportamento social, rastreada, além disso, do longo de séries tempo- 
rais,/? tem uma importância óbvia na explicação histórica. 

O que é próprio e mais habitual da pesquisa histórica é precisamente a 
série cronológica.” O estudo ao longo do tempo da variação de uma determi- 
nada variável ou fenômeno, ou de uma correlação de variáveis, permite anali- 
sar o comportamento passado, mas é a única maneira também de poder dizer 
algo sobre as tendências, as variações estacionais e as variações de dependên- 
cia temporal de determinadas váriáveis em relação a outras. É evidente que 
certos processos históricos podem ser melhor explicados ao se descobrir que 
o aparecimento de uma certa característica ou circunstância em um momen- 
to acarreta o aparecimento de outra, ou que determinados comportamentos 
são influenciados, com algum grau de correlação, pela presença de outras rea- 
lidades. Os exémplos possíveis das relações que podem ser estudadas e mais 
facilmente explicadas através do estabelecimento de correlações são quase in- 


72 INCHAUSTI, A. Alcaide; ARENALES, C.; RODRÍGUEZ, J. Jistudística (introduc- 
“ción), Madrid: UNED, 1989. Tema 11: Regressão e correlação simples linear. 


73 Ver.a análise que R. Floud (capítulo 6) faz desse tipo de séries. 


74 ANDER-EGG, E. Técnicas de investigación social. México: El Atenco, 1993. cap. 24: 
As séries ciano ló rias 
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finitos, como propriedade da terra e natalidade, voto eleitoral e interesses eco- 
nômicos ou ideológicos váriados, afiliação a partidos políticos e situação só- 
cio-profissional, depressão econômica e revolta política, etc. 


À FORMALIZAÇÃO E A INFORMATIZAÇÃO 

Já falamos a respeito das vantagens e objetivos da “formalização” dos 
dados de acordo com: algum padrão de classificação. Poder-se-ia acrescentar 
certos comentários sobre a importância da transformação de conjuntos de da- 
dos complexos em outros mais simples, mediante técnicas de apresentação, 
codificações, etc; mas o sistema por excelência de formalização dos dados de 
pesquisa é hoje a informática, acerca da qual não poderemos fazer aqui senão 
breves comentários e indicações. 

À informática significou para a pesquisa social, como um reflexo míni- 
mo de seu impacto na pesquisa científica em geral, uma novidade pratica- 
mente decisiva desde o surgimento dos primeiros computadores comerciais 
nos anos 60. Mas só é possível realmente começar a falar de uma “era infor- 
mática” no trabalho profissional que aqui nos ocupa nos 70, com o apareci- 
mento primeiro dos minicomputadores ou equipamentos médios de compu- 
tação cuja inserção de informações se fazia por meio de cartelas perfuradas e, 
nos inícios da'década de 80, com o surgimento mais decisivo do microcom- 
putador ou computador pessoal com monitor de vídeo e mieroprocessadores 
dando lugar aos equipamentos de mesa. 

A era do computador pessoal, nascida em inícios dos anos 80 do século 
20, mudou de tal forma as aplicações da informática que a leitura de qualquer 
publicação sobre o seu uso nas diversas ciências sociais ou na historiografia an- 
terior a meados desses anos 80 produz a impressão de se estar lendo uma “crô- 
nica de época” Em duas décadas o progresso da informática foi tão espetacu- 
lar — e continua sendo —, que é muito difícil estabelecer qualquer parâmetro para 


75. Isso ocorre com o simpático tratado de SHORTER, Edward. El historiador y los or- 

- denadores. Madrid: Narcea, 1977, cuja edição original é de 1971. Ao autor dessas li- 

nhas cabe a satisfação de ter promovido a tradução desse livro pioneiro, produto 

da era da cuforia da cliometria, hoje amplamente superado, mas ainda não substi- 
tuído por outra publicação com O mesmo espírito. 


Parte 3 
Os instrumentos da análise histórica 


suas aplicações no futuro. Ainda que se possa falar das aplicações em ED 
cala, tais como grandes bancos de dados, instalações de redes de comun 
digitais a serviço de necessidades científicas ou de cálculo, etc., nossas breves ale 
servações limitar-se-ão ao uso pelo historiador da informática pessoal ec 


icações 


los re- 
cursos de informação que podem ser obtidos hoje através do meio de Comuni 


cação que já se tornou essencial e que será chave no futuro: a rede digitalizada 
ou Internet.” Outra coisa seria, mas não é, certamente, nosso objetivo, Uma aná- 
Jise histórica da extraordinária influência da “revolução digital” na transforma- 
ção histórica que as sociedades atuais estão experimentando.” 

O equipamento de informática pessoal, ou o que pode estar à disposi- 
ção de um pesquisador em escolas, departamentos ou centros de Pesquisa, 
compõe-se de um hardware (equipamento físico, máquinas) e um Sofiware 
(programas de funcionamento), cujo uso é comumente de fácil aprendizagem 
e cuja utilidade não carece de' maiores ponderações. Não parece Necessário, 
nem poderíamos fazê-lo, nos determos em considerações sobre as Caracteris- 
ticas dos equipamentos nem sobre seus programas. A bibliografia sobre Ano: 
terial de informática é também bastante ampla.” A informática põe a serviço 

"do pesquisador uma imensa gama de auxílios que podem ser perfeitamente 
dosadas: desde o simples —- mas poderosíssimo — tratamento de textos, aos 
mais sofisticados programas de cálculo, desenho e simulação, passando pelas 
bases de dados, acrescentando-se, além disso, um sistema de coMUNicações e 
de recursos informativos. Essa extraordinária e flexível gama de Serviços é 
uma das mais surpreendentes qualidades da informática. 


76 Ver uma revisão de publicações recentes sobre computação na pesquisa histórica 
emBURTON, O. V. Quanttitative Methods for Historians. A Review Essay. Histori- 
cal Methods, v. 25, 4, p. 181-188, autumn 1992. Todos os livros recentes sobre mé- 
todos quantitativos se referem amplamente à informática. Um breve mas excelen- 
te artigo que faz uma pequena história da rede internet; MARTÍNEZ DE VELAS- 
CO, A. La historia contemporánea en internet. In: Espacio, tiempo y forma, Madrid, 
UNED, série 5º (história contemporânea), v. VIII, p. 331-383, 1995. 

77 Existem muitos livros de conteúdo amplo e básico sobre todo esse processo. Ver, a 
título de exemplo, CASTELIS, M. La era de la información. Madrid: Alianza, 1999, 
3v.; NEGROPONTE, N. El mundo digital. Barcelona: Ediciones B, 1995 e ECHE- 

“ VARRÍA,J. Los sefiores del aire. Telépolis y el tercer entorno. Barcelona: Destino, 1999. 
"78 Existem inclusive à venda em bancas de jornais numerosas publicações, que se re- 
“ novam continuamente, de introdução geral à informática, aos sistemas operativos, 
. para cada caso e para todo tipo de programas concretos. 
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Mas convém advertir que a informática não é, em termos precisos, uma 
técnica de pesquisa. Ainda que se tenha pretendido inclusive que seja, mais do 
que isso, uma abordagem metodológica nova e distinta,” a digitalização tem a 
importância de ser um instrumento para facilitar o trabalho e, o que segura- 
mente é ainda mais importante agora, um extraordinário veículo de informa- 
ção. O correto é, portanto, entendê-la na verdade como um instrumento de 
ajuda ao conhecimento, de processamento da informação ou de máquina de 
calcular, que serve como suporte possível de qualquer técnica de exploração. 
A informática é uma ferramenta de trabalho e não uma técnica específica. A 
- informatização pode ser posta a serviço do armazenamento e recuperação da 

informação, da manipulação e organização desta de acordo com desenhos de 
alta complexidade — para todo tipo de operações estatísticas, por exemplo —, 
para a resolução de problemas matemáticos, para a simulação de situações ou 
de processos, para a análise interna de textos, etc. A imensa flexibilidade des- 
se instrumento faz com que hoje esteja perfeitamente claro que suas possibis 
lidades de futuro são praticamente inesgotáveis. , 

| Que ajuda concreta a informática pode prestar ao historiador em seu tra- 

balho específico? A resposta a essa pergunta parece hoje quase trivial: na realida- 
de, qualquer tipo de ajuda. Desde a simples ajuda de um processador de textos, 
até a de crescente complexidade para os processos de tratamento, ordenação e 
análise de relações — a imensa velocidade — de grandes massas de informação. Faz 
muitos anos que E. Le Roy Ladurie se atreveu a vaticinar, já em 1968, que “Phis- 
torien de demain sera programmaeur ou il ne scra plus”” As coisas não seguiram 
exatamente esse caminho, mas de modo algum porque Le Roy Ladurie tenha se 
equivocado, e sim porque foi acanhado em suas previsões. O historiador não pre- 
cisa para tirar partido da informática ser programador de software, mas é conve- 
niente que seja, pelo menos, o que se chama hoje um “usuário avançado”* 


79 THALLER, M. The Need for a Theory of Historical Computing. In: DENLEY, P; 
FOGELVIK, S.; HARVEY, C. History ahd Computing II. Manchester: Manchester, 
University Press, 1989. p. 2-3. 

. 80 “O historiador de amanhã será programador (de programas de computador) ou já 
não será nada” LE ROY LADURIE, E. Le territoire de Phistorien. Paris: Gallimard, 
1973. p. 14. 

"81 Existe uma associação internacional de informática aplicada à historiografia. Asso- 

" ciation of History and Computing, com seções nacionais, entre elas a espanhola, 
uma revista internacional sobre o assunto History and Computing, surgida em 1989; 
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A crescente informatização de todas as atividades científicas e técnicas 
criou uma rede de serviços de tamanha extensão que o historiador, cómo 
usuário, não tem porque ser um perito em informática. Não é necessário que 
saiba programar, basta-lhe encarregar que lhe programem operações segundo 
suas necessidades, ou adquirir o pacote de software adequado. Um programa 
estatístico completo, como o SPSS, pode ser aprendido por pessoas sem gran-. 
des conhecimentos matemáticos (ainda que alguns...). Como ferramenta de 

“trabalho, o computador tende a se tornar insubstituível, o aproveitamento de 
suas possibilidades oferece uma gama bastante ampla, desde seu uso como 
simples máquina de escrever até a de máquina de altíssimos préstimos. 

Mas quiçá o mais decisivo nos anos 90, para o pesquisador historiográ- 
fico não excessivamente especializado, tenha sido a imensa oferta de recursos 
de comunicação e informação posta à disposição do público e do pesquisador 

. pela grande rede digitalizada internacional que é a Internet. Tampouco é este 
o lugar para descrever todo esse fenômeno, mas é preciso dizer que os recur- 
sos informativos e acadêmicos - as revistas eletrônicas, por exemplo — que a 
Internet põe à disposição do pesquisador são de uma enorme importância. A 
Internet revolucionará em um futuro próximo, sem dúvida, todo o sistema da 
aquisição de informação e isso afetará de maneira crucial, como afirmamos 
antes no capítulo correspondente, toda a teoria da documentação histórica, de 
forma que os escritos de não mais do que um século atrás dos preceptistas me- 
todológicos sobre os problemas da informação têm hoje o gosto de deliciosas 
ingenuidades fora de moda... ) 

À Internet, através dos protocolos correspondentes usados para fazer 
chegar a informação a uma world wide web, às páginas web, estão conectados 
hoje os grandes centros de pesquisas do mundo, as bibliotecas, os museus e os 

arquivos, os governos, as organizações internacionais, as livrarias, o que pode 
gerar uma imensa massa de informação de todo tipo. O uso da Internet que 
agrupa as páginas web-em categorias, facilitando suas direções, uma função 
que também é exercida pelos chamados sites de busca e portais não é compli- 


alguns tratadistas fazem amplo uso da programação aplicada à História — especial- 

mente a análise de grandes séries de dados, demográficos, econômicos, de variáveis 
+ sociais, etc. — e não se pode esquecer o uso que a cliomctria fez em sua época dos 

tratamentos informáticos que tanto desagradaram ao falecido Lawrence Stone. 
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cado, ainda que apresente alguns problemas de infraestrutura. A comunicação 
científica tem na Internet uma ferramenta que está apenas no seu início, mas 
que apresenta também algumas incógnitas nas quais não podemos nos deter 
aqui. O salto qualitativo seguinte será o de poder ler on line todos os materiais 
escritos que esses fundos possuem; alguns deles já têm essa possibilidade. São 
de tal dimensão as massas de informação que o indivíduo tem hoje à sua dis- 
posição, no que se chama a “memória livre” (os sistemas de armazenamento 
informático de dados), que se disse que o que se faz já é “navegar pelos mares 
da informação”” para o que, evidentemente, são necessárias boas orientações. 
A informática é, de certa forma, uma espécie de bússola que torna possível 
uma exploração do mundo da informação sem se perder nele. Não é um mau 
momento para insistir no fato de que o cimento sobre o qual tem tradicional- ' 
mente se baseado a “construção” da história está a ponto de ser alterado subs- 
tancialmente e cabe duvidar seriamente de que a historiografia esteja prepa- 
rada ou se preparando para isso... 


ÀS TÉCNICAS DE REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DOS DADOS 


A representação gráfica do conjunto dos dados quantificáveis de uma 
pesquisa, das relações entre eles e de sua evolução temporal, é um recurso téc- 
nico não só expositivo, quer dizer, para a apresentação dos dados, mas tam- 
bém útil no processo da pesquisa, no sentido de que pode ajudar a clarificar, 


de um golpe de vista, muitas características do universo de dados. As repre- 


sentações gráficas têm sempre como chave a construção, em um sistema de 
coordenadas, da evolução dos valores das variáveis. As “curvas aritméticas” 
onde os valores são representados em umã escala aritmética são as mais sim- 
ples; mas é possível também empregar as escalas logarítmicas ou semilogarít- 
micas. 


-82 R. DE LAS HERAS, A. Navegar por la información. Madrid: Fundesco, 1991. p. 14. 
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Quadro 14 — Exemplos de representações gráficas 


ZA tetrim 
esmm 
| es | XY eim 
ED áraim 


Gáfico de setores 


—O- preços 
—EI- sitírios 


Dispersão . 


Em historiografia, a representação da evolução temporal de um determi- 
nado processo, preços, votos, ou qualquer outro, é a mais habitual.” O eixo de 
abscissas das coordenadas representa sempre o tempo e o das ordenadas os va- 
lores da variável. À representação gráfica de fenômenos, de sua evolução tempo- 
ralou de relações entre eles pode também ser feita por muitos outros procedi- 
mentos de apresentação, tais como histogramas, gráfi icos de setores — ou “torta” —, 
enquanto que as fregiiências permitem o “polígono de fregiiências” 

Os meios da informática atuais têm permitido certa facilidade e simpli- 
ficação na confecção de representações gráficas antes desconhecidas. Nem é 
preciso dizer, ademais, que as representações cartográficas dos fenômenos, 
quando isso é possível, é outro dos grandes recursos explicativos e expositivos 


nos estudos históricos. 


83 Uma apresentação detalhada da construção de curvas em história econômica em 
CARDOSO, C. Introducción ul trabajo de la investigación histórica. Conocimiento, 
método e historia. Barcelona: Crítica, 1985. p. 233-276. : 
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